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APRESENTAÇÃO 

“...Liberdade, essa palavra 

que o sonho humano alimenta 

que não há ninguém que explique 

e ninguém que não entenda...” 

(Cecília Meireles, Romanceiro da Inconfidência) 

Apresentamos nesta obra os textos d as Comunicações que fizeram 

parte do II Congresso Brasileiro de Filosofia da Libertação: historicidade e senti-

dos da libertação hoje. O Congresso aconteceu  nos d ias 16,17 e 18 de setem-

bro de 2014, na Universid ade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Ale-

gre, Brasil.  

Destacamos que este Congresso reuniu  pensad ores d e várias par-

tes da América Latina (Bolívia, Equador, Uruguai, Argentina, México, 

Brasil entre ou tros) e apresentou  mais de 70 trabalhos organizados a par-

tir de seis eixos centrais: 1) Ensino da Filosofia – práticas filosóficas liber-

tadoras, 2) Práxis Filosófica e Movimentos Sociais, 3) Direito e Libertação, 

4) Cultura Popular e Interculturalid ade, 5) Educação, Política e Emanci-

pação e 6) Educação e Libertação.  

O debate sobre a Filosofia da Libertação no Brasil, em especial no 

Rio Grande do Sul, teve um momento rico nos anos 80. Resgatar a memó-

ria desta orientação teórica significa refletir criticamente as cond ições de 

opressão e as possibilid ades de libertação que temos hoje, a partir de uma 

perspectiva latino-americana. A Educação, nesta d ireção, assume um pa-

pel significativo na construção de um pensar descolonizado, em que a re-

flexão sobre a democracia, a justiça social e situações de d iscriminação 

étnica, racial, sexual são eixos fund amentais de lu ta. Neste sentido, este 

Congresso assume o compromisso d a Carta de Gramado (Encontro Na-

cional de Filosofia que aconteceu  em Gramado 07/ 09/ 1988), importante 

documento que registrou  o comprometimento de intelectuais com o de-

senvolvimento da Filosofia da Libertação a nível nacional, abrangend o a 

docência, a pesquisa articulados com os movimentos sociais e a realidade 

de opressão que vivemos. 

Mas o que significa pensar a libertação hoje? Em um momento his-

tórico que se fala tanto na perda de sentidos, no fim das metanarrativas, 

aind a é possível pensarmos a liberdade? O que ou quem nos aprisiona e 
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de que forma nos organizamos, lu tamos ou sonhamos por um projeto 

emancipatório capaz de criar novas relações humanas, com a natureza, 

com o planeta? Imbuíd os d e muitas questões, percebemos a importância 

e necessid ade de abrirmos um espaço para este debate dentro da univer-

sidade. Pensar a libertação é, portanto, pensar um processo contínuo de 

busca e construção de um mod o de estar no mundo mais justo e ético. A 

libertação é o próprio estado de inquietação e desacomod ação d iante d a 

ordem estabelecida, que nos d ita uma satisfação com o presente. Por isso, 

a Filosofia assume um compromisso com a libertação quand o é capaz de 

traduzir a responsabilidad e de um pensar com seu  tempo. Afinal, como 

ignorar a imensa desiguald ade que assola o mund o, a fome, a exploração, 

o poder patriarcal, o xenofobismo, homofobismo, as d iferentes formas de 

violência, a destruição de culturas, de saberes originários, de populações 

ameaçadas ao esquecimento; do controle econômico por grandes impé-

rios transnacionais, os que morrem por intolerância religiosa, política e 

de todas outras formas de controle, desrespeito e ameaça à vid a? Como é 

possível d izer que não tem mais sentido pensar processos de libertação, 

refletir sobre que mundo d esejamos e como podemos alcançá-lo?  

Para tanto, faz-se necessário pensar como pensamos, de que ma-

neira estruturamos e construímos coletivamente estes processos. Nesse 

sentid o, é fundamental perceber como a Universid ade pensa a si mesma 

e torna-se cúmplice no compromisso em assumir um projeto de liberta-

ção desde seus aspectos epistemológicos, visand o à construção de um 

conhecimento aberto e em d iálogo constante com aqueles que historica-

mente se viram excluídos deste processo. Por isso que, ao olharmos para 

América Latina, deixá-la pulsar em nosso corpo, alma e pensamento; dei-

xar-nos habitar por esta terra feita de tantas histórias, que fazem do pró-

prio ato de rememorar uma resistência – tudo isso significa pensar um 

pensamento encarnado de esperança, de responsabilidade, no sentido de 

dar respostas aos problemas de nosso tempo. Esperamos, desta forma, 

trazer algumas contribuições importantes para este debate.  

Magali Mendes de Menezes 

Coordenadora Geral do Congresso 

Faculdade de Educação/ UFRGS 

 



 

CAPÍTULO I – ENSINO DA 

FILOSOFIA: PRÁTICAS 

FILOSÓFICAS 

LIBERTADORAS 
 

Coordenadores:  

André Dornelles Pares 

Licenciado em Filosofia, Mestre em Ciências da Comunicação 

Presidente da A.L.F. – Associação dos Licenciados em Filosofia 
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O professor Fernand o Becker, em “Aprendizagem  e Conhecimen-

to”, menciona que a criança e o adolescente – e nós poderíamos acrescen-

tar o ser humano em geral – “não deixam de fazer coisas por serem d ifí-

ceis, mas por não terem sentido”. Além d isso, afirma que “aprende-se 

porque se age, e não porque se ensina”. Considerações que não deixam 

de ser um desafio de aprender, tanto a educad ores/ as quanto a educan-

dos/ as e que lembram Paulo Freire, para quem o processo de libertação é 
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construído pelos/ as próprios/ as su jeitos junto com os/ as outros/ as su-

jeitos, e não ensinado por alguém. 

Se o/ a sujeito aprende por força das ações que ele/ a mesmo/ a 

pratica, como assegura o p rofessor Becker, é preciso determinado ambi-

ente no qual estas ações possam ocorrer. Piaget, lembrado por Becker, d iz 

que ao/ à educad or/ a cabe inventar situações experimentais e experien-

ciais para facilitar a invenção, entend ida como ação, de quem estiver a-

prendendo. Mesmo caminho pelo qual and a Miguel Arroyo, ao entender 

que o processo de educação está para além d o ensino, uma vez que este 

(ensino) pressuporia o/ a estudante como paciente, e não como agente de 

seu processo de aprendizagem. 

Hoje chamad as de “metod ologias ativas”, e estudad as pelas mais 

conceituad as academias, os projetos educacionais que promovem o pro-

tagonismo estud antil aind a precisam cavar e defender cotid ianamente 

seus espaços para, com perseverança, encontrarem alguma aprovação e, 

então, solid ificação, ainda que quase sempre sob uma suspeita centrada e 

zelosa d os resultad os imed iatos e medidos pelo critério quantitativo. Es-

tas iniciativas tratam, pois, no fim – e no começo –, de propor mud anças 

estruturais nos sistemas educacionais para alcançar, justamente, aquilo 

que está na definição de Educação: a possibilidade d e uma formação in-

tegral e integradora do ser humano, que é sempre um ser inconcluso e 

em construção. 

Nad a muito d istinto d o que está posto e vastamente conhecid o 

desde que Anísio Teixeira defendeu  o acesso universal a um sistema edu-

cacional, quando Darcy Ribeiro concebeu  a estrutura pedagógica da Uni-

versidade de Brasília, ou mesmo no momento em que Florestan Fernan-

des d iz que uma vez feita a revolução nas escolas, o povo a fará nas ruas. 

O que está em jogo nas verves consagrad as d a constituição desta história 

da educação brasileira, por exemplo, é a afirmação – e, neste caso, reafir-

mação, pois a palavra já encerra tais características – d o caráter fundante 

e genuíno da educação como o espaço e o lugar em que o ser humano e-

xercita o d ireito humano a aprender a ser um su jeito d e d ireitos e o d irei-

to fund amental de criar sua autonomia. 

Mas se estas bases historicamente propostas aind a não encontram 

eco na maioria de nossos sistemas educativos, há que se atuar pelas fissu-

ras das estruturas burocraticamente dad as. O contexto brasileiro e latino-

americano, que é multiverso, ind ica para a necessid ad e da presença da fi-

losofia na educação básica e na educação superior e que sua presença ofe-

reça a oportunid ade para se trabalhar pedagogicamente não apenas re-
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flexões que tomem em conta a d iversid ade dos pontos de vista, mas que 

promovam posturas autônomos e autóctones, criad as pelos próprios su-

jeitos d a aprendizagem  em ambientes e em tempos que possam propor-

cionar a ação, a invenção, a imaginação e, por isso, a construção do pró-

prio conhecimento. 

O que funda, o que é genuíno, e o que se concebe na educação co-

mo um projeto a ser continuamente construído é, propriamente, seu cará-

ter libertad or. Não há concepção de sistema educacional que possa sus-

tentar-se sem ter entre suas características primord iais a realização d a 

formação em liberdade e para a liberdade, de forma autônoma, respon-

sável e coletiva. Neste sentido, a abord agem crítica sobre o(s) cânone(s) e 

a construção de conhecimento transformador d as realid ades dad as são 

exigências para que as práticas filosóficas sejam libertadoras. 
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O objetivo deste trabalho é relacionar a obra Pedagogia da Autono-

mia de Pau lo Freire com a parte inicial d o texto O que é Esclarecimento de 

Kant a fim de despertar o interesse de professores para o tema d a auto-

nomia e propor que cad a vez mais construamos ind ivíduos que possam 

agir criticamente frente às desiguald ades dentro e fora d a sala de aula. A 

Autonomia é um tema de extrema importância para os alunos, pois a so-

ciedade aind a é muito preconceituosa e desigual. Assim, muitas vezes 

nós mesmos nos menosprezamos seja por nossa condição social, por ser-

mos mulheres, negros, homossexuais, fora dos padrões de beleza ou por 

não termos os aparelhos tecnológicos da época, o carro do ano, as roupas 

da moda entre outros tantos exemplos que podem ser citad os.  

Para iniciar a d iscussão sobre o tema, cito a definição d e Kant sobre 

o esclarecimento por julgar necessário que tanto alunos como professores, 

antes de buscar e reivind icar autonomia para si ind ividualmente ou  para 

sua escola, reflitam sobre a historicid ade desse conceito. Assim tornar-se-

ia mais plausível a busca de sua própria identid ade através de pesquisa e 

autorreflexão. Vejamos:  

Esclarecimento (Aufklärung) significa a saída do homem de sua 

minoridade, pela qual ele próprio é responsável. A minoridade é a 

incapacidade de se servir de seu próprio entendimento sem a tutela 

de um outro. É a si próprio que se deve atribuir essa minoridade, 

uma vez que ela não resulta d a falta de entendimento, mas da falta 

de resolução e da coragem necessárias para utilizar seu entend i-

mento sem a tutela do outro. Sapere Aude! (Ouse saber!) Tenha a 

coragem de te servir de teu próprio entendimento, tal é portanto a 

d ivisa do Esclarecimento. (Kant, 1783)  

Kant qu is mostrar que as pessoas precisam agir por si só saind o da 

tutela do outro que nos deixa mais preguiçosos por saber que ele fará por 
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nós. Assim, conforme Kant, a maior parte dos homens continua depen-

dente de um tutor por “preguiça e covard ia”. O filósofo iluminista ale-

mão nos auxilia ao propor os instrumentos para a saída de nossa minori-

dade como ind ivíduos, servindo-nos de nosso próprio entendimento, afi-

nal, tod os temos capacidade intelectual para lutar. O problema aparece 

quand o observamos que a ideia de preguiça, covard ia, e mesmo o concei-

to de Esclarecimento são pensad os numa perspectiva político-pedagógica 

quase ingênua. Como se a vontade do ind ivíduo estivesse acima d as con-

trad ições sociais cu jas causas e consequências uma filosofia d a Educação 

minimamente realista não pode ignorar. Concordamos que Kant trouxe 

uma grande contribuição para a Filosofia e seu  ensino, sobretud o quand o 

vincula esse ensino à construção d a au tonomia. No entanto acred ito que 

algumas de suas ideias pod em ser complementad as ou  mesmo superad as 

se as aproximarmos das id eias de autores como Paulo Freire. Estas nos 

desafiam a reconhecermo-nos como su jeitos históricos, inserid os numa 

realid ade de opressão da qual “ninguém liberta ninguém, ninguém se li-

berta sozinho: os homens se libertam em comunhão” (FREIRE, 2005, p . 

58).  

Ao aproximarmos esses dois autores, consideramos que os proces-

sos de libertação e de conquista de autonomias – saíd a da minorid ade pa-

ra a maiorid ade ou da opressão para a liberdade – não dependem apenas 

de esforços e esperanças pessoais, mas também de comprometimento po-

lítico. Além d isso, ninguém é menos capaz por conta de sua cor, gênero 

ou classe social; a promoção de igualdade e a formação de sujeitos autô-

nomos passam pelas salas de aula e os professores devem ser os primei-

ros a se prepararem para essa tarefa.  

Neste intu ito as obras de Paulo Freire nos auxiliam a refletir sobre 

nossa situação e propõem uma mud ança de atitude frente aos problemas 

da educação começando por nós mesmos. O Autor mostra que é possível 

através d o ensino lutar por iguald ade e por uma educação crítica. Deixa 

claro também o quanto é importante o papel d o professor nesse processo, 

daí a necessid ade da coerência em suas práticas. Estas, segund o Paulo 

Freire, devem respeitar os saberes dos educand os e ao mesmo tempo exi-

gir deles a criticid ade. É nesse sentid o que, segund o Paulo Freire, uma 

educação para a autonomia não deve transferir conhecimentos de forma 

“bancária”, mas desvelar aos alunos todo o potencial para a autonomia 

que há neles.  

“Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos 

que se ju lgam sábios aos que julgam nad a saber. Doação que se funda 
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numa d as manifestações instrumentais da ideologia d a opressão – a abso-

lutização d a ignorância, que se constitui o que chamamos de alienação d a 

ignorância, que constitui o que chamamos de alienação da ignorância, se-

gund o a qual esta se encontra sempre no outro”. (FREIRE, 2005, p . 68)  

Desta forma, Freire mostra que não devemos nos manter em posi-

ções fixas a ponto de não d ialogar com o ou tro, pois o objetivo principal é 

tornar possível a expansão da liberdade das pessoas para que, quando 

perceberem-se livres continuem a colaborar com outros aind a oprimidos 

fazendo com que estes também busquem pensar por si mesmos de forma 

d ialógica. Assim, espera-se coerência rigorosa de quem ensina, sem des-

respeito ou ind iferença ao seu aluno para que ele também possa ser mais. 

Espera-se que o d iálogo aconteça na medida em que se escuta o que o a-

luno tem a d izer e de maneira alguma fale a ele “de cima para baixo”. Is-

so não só por uma questão d idático-ped agógica, mas também por um 

princípio filosófico presente na concepção freireana tal como se vê no 

quarto capítulo da Pedagogia do Oprimido. Nessa obra Freire deixa claro 

que não há as condições reais para um uso solitário d a razão: ela é origi-

nalmente d ialógica, ou seja, não é um logos metafísico que funda a co-

munidade humana, mas o d iálogo por meio da linguagem. 

Do mesmo modo, precisamos fazer com que estas práticas d ialógi-

cas visand o a construção d e ind ivíduos autônomos, u ltrapassem os mu-

ros da escola uma vez que, na maioria d as vezes, dentro de nossas pró-

prias casas nos deparamos com d iscursos d istorcidos, incoerentes e o-

pressores. Assim, a escola precisa e pode ser um ambiente formad or tam-

bém de opinião para que o aluno possa ser mais, percebendo que não pre-

cisa aceitar qualquer tipo de d iscriminação e sim lutar por liberdade a-

prendendo a tomar suas decisões priorizand o a tolerância com o opres-

sor, mas exigindo respeito com humild ade e paz rumo a superação da 

opressão. O aluno precisa estar ciente de que uma mudança é possível e 

que ele pode ser protagonista de sua própria história.  

Em Professora, sim; tia, não (2012, p . 75), Pau lo Freire nos fala que o 

medo pode paralisar nos fazendo deixar de enfrentar desafios por conta 

da d ificu ldade e d a insegurança. Segundo ele, não precisamos “negar o 

medo”, mas analisar, primeiramente se é verdadeiro e assim send o bus-

car alternativas para superá-lo.  

O medo pode surgir por conta d a dominação que oprime e não nos 

deixa enxergar possibilidades de superação consentindo com o d iscurso 

do opressor que não oferece reflexão e d iálogo gerand o dependência. 
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Neste caso, é somente o opressor que se aproveita da situação para gerar 

mais dependência. Freire, todavia procura uma saíd a d izend o:  

A ação libertadora, pelo contrário, reconhecendo esta dependência 

dos oprimidos como ponto vulnerável, deve tentar, através da re-

flexão e da ação, transformá-la em independência. Esta, porém, não 

é doação que uma liderança, por mais bem-intencionada que seja, 

lhes faça. Não podemos esquecer que a libertação dos oprimidos é 

libertação de homens e não de “coisas”. Por isto, se não é au toliber-

tação – ninguém se liberta sozinho –, também não é libertação de 

uns feita por outros. (FREIRE, 2005, p . 60)  

A partir d isso, entendemos que o d iálogo deve ser praticad o, prin-

cipalmente para que o oprimido não se torne opressor no futuro e sim, se 

liberte em comunhão para que não haja mais opressão. O homem, criado 

em sociedade não pode libertar-se sozinho pois não se libertará da socie-

dade, mas com a sociedade e com os demais. Opressor e oprimido devem 

procurar bem viver confiando um no outro d ialogando entre si para que 

futuramente não se faça mais esta d istinção.  

Em sala de aula, não podemos “pensar e fazer errado” , deixand o 

de lado um aluno ou outro por qualquer motivo que possa d iscriminá-lo. 

Precisamos “pensar certo” e agir rejeitando tod a forma de d iscriminação. 

A superação só é possível se nos esforçamos para escutar o outro, se a-

prendemos também com ele. Por isso a tarefa do professor é aproximar 

todos os alunos e transformá-los em seres autônomos pensand o e agind o 

por si mesmo, mas fazend o de forma d ialógica.  
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Objetivo 

A intenção d o estud o em evidência é possibilitar o debate sobre a 

implementação d a Reestru turação d o Ensino Médio/ Ensino Politécnico 

no RS e d iscutir o papel d o componente curricular d e Filosofia. O que o 

Professor de Filosofia pod erá fornecer enquanto reflexão para as apren-

d izagens de cunho crítico, a partir desse modelo de ensino? A partir des-

se prisma de reflexão observada em experiências de Ensino de Filosofia 

no Estado-RS, com efeito, podemos caracterizar que há de forma iminen-

te, d iversas mudanças concretas que estão ocorrend o na educação do Es-

tado-RS. Atualmente, a reestruturação do ensino médio, em especial, a 

Proposta do Ensino Politécnico, que em suma, colocam alterações signifi-

cativas na educação no nosso Estad o-RS. Diante d isso, de acordo com o 

regimento de referência para as escolas de Ensino Médio do Estad o-RS, a 

proposta de reestruturação implementad a pela Sed uc-Rs, e contida no 

regimento, possu i a finalidade:  

Destaca-se o Ensino Médio Politécnico como aquele em que na pra-

tica pedagógica ocorre a permanente instrumentalização dos edu-

candos quanto à compreensão do significado da ciência, das letras 

e das artes; do processo histórico da transformação da sociedade e 

da cultura; da língua portuguesa como instrumento de comunica-
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ção, acesso ao conhecimento e do exercício da cidadania. 

(REGIMENTO REFERÊNCIA POLITÉCNICO, 2012, p . 3).
1 

Desse mod o, com efeito, na proposta Politico-Ped agógica d o Ensi-

no Médio Politécnico estão definidos os novos parad igmas e objetivos d o 

Ensino Médio e d a Educação Profissional, na qual, deverá ambos con-

templar suas práticas ao decorrer desse processo. Enfim, por conseguinte, 

nas palavras contid as no regimento, segund o o documento, a qualid ade 

cidadã está ancorad a em três fatores estru turantes: “valorização profis-

sional, d iretamente relacionada à questão salarial, à carreira, e à formação 

inicial e continuada; Reestruturação física d a rede estadual de ensino; e 

reestruturação do currículo da educação básica, em especial o ensino mé-

d io”
2
. 

Justificativa 

Cabe frisar, no entanto, em elencar algumas metas a serem alcan-

çadas para melhor ponderação frente ao estudo em questão, ou seja, pelo 

suposto Ensino Médio Politécnico em nosso Estad o RS: Universalização 

do Ensino Médio Politécnico; Aumento grad ativo da taxa de aprovação e 

permanência nas escolas; Reestruturação curricu lar; Formação continua-

da profissional; Desenvolvimento de projetos de iniciação cientifica de 

professores e alunos. Diante desses objetivos manifestados no regimento 

referencia d a Seduc-RS, será que esses fatores estão genuinamente con-

templados ou irão se efetivar de forma satisfatória no Ensino do Estado-

RS? 

De acordo, com as informações do documento realizado pela Se-

duc-RS, O Ensino Médio no Rio Grande do Sul apresenta índ ices no mí-

nimo bastante preocupantes, no qual, comprometem o compromisso e-

ducacional com a aprend izagem. Segund o os d ados estatísticos do mes-

mo d ocumento, a escolaridade líquida (id ade esperada para o ensino 

médio 15-17anos) é de apenas 53,1%. A defasagem id ade-série no Ensino 

Médio é de 30,5%. Da faixa etária de 15 a 17 anos, 108.995 jovens aind a 

frequentam o Ensino Fundamental (INEP/ MEC – Educacenso – Censo 

Escolar da Educação Básica 2010). Ao mesmo tempo, constatam-se altos 

                                                           

1
 Texto tirado do Regimento Referência das Escolas de Ensino Médio Politécnico da rede es-

tadual, enviado pela Seduc-RS. 
2
 Texto tirado do Regimento Referência das Escolas de Ensino Médio Politécnico da rede es-

tadual, enviado pela Seduc-RS. 
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índ ices de abandono (13%) especialmente no primeiro ano, e de reprova-

ção (21,7%) no decorrer do curso, o que reforça, segundo a proposta des-

se modelo politécnico de reestruturação do Ensino Médio-RS, a necessi-

dade de priorizar o trabalho pedagógico no Ensino Médio.  

Com efeito, ou tro fator relevante que merece uma apreciação pon-

derada, fund amenta-se que a proposta da Reestruturação do Ensino Mé-

d io Politécnico parte do principio de que a efetivação desse modelo d e 

ensino u tilizou-se dos meios democráticos e participativos desse projeto 

de reestruturação. A proposta, basicamente, se constitui na d imensão d a 

politecnia, constitu ind o-se nas articulações d as áreas de conhecimento e 

suas tecnologias como principio educativo. Tais eixos são: cultura, ciên-

cia, tecnologia e trabalho. Aliás, tod o esse processo esta vinculad o pela 

formação interd isciplinar promovend o, assim, o d iálogo, entre as áreas 

afins do currículo escolar. 

Outro fator relevante que merece ser destacado é no respeito ao 

sistema avaliativo, ou seja, a avaliação emancipatória que se caracteriza 

como um processo de aprendizagem: Diagnóstica, formativa e contínua e 

cumulativa, onde possa sanar as deficiências d a construção do conheci-

mento ind ividual e também do coletivo. Segundo essa avaliação, o siste-

ma avaliativo é uma avaliação de processo contínuo, participativo, d iag-

nóstico e investigativo, profundamente ligado a uma concepção vincula-

da ao conhecimento e ao currículo, sempre su jeito a mudanças, pautada 

em suas nuanças históricas, singulares na medida em que propicia o 

tempo necessário para que o processo de ensino-aprendizagem possa o-

correr de forma satisfatória.  

A finalid ade da avaliação emancipatória segund o esse modelo d e 

reestruturação do politécnico-Rs seria de d iagnosticar os progressos e li-

mites, para intervir, problematizar e reformular os rumos a serem cursa-

dos. Propicia a mudança e a transformação, dessa forma, não se reduz a 

mera atribuição de notas, conceitos ou pareceres para aprovação ou re-

provação, já que o processo educacional não pode ser tratado nem redu-

zido a esses aspectos.  

Conclusão 

E essas mud anças, promovidas pelo projeto de Reestruturação d o 

Ensino Médio Politécnico provocam interrogativas como análises da pro-

blemática d a educação e d os rumos deste novo modelo educacional poli-

técnico. Nesse sentido, o que é qualidade cid adã? Qual conhecimento este 
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ensino quer? Que qualificação é essa? Queremos índ ices de aprovação 

para mascarar a qualid ade da educação d o RS? 

Desse mod o, se o objetivo é promover a au tonomia e o protago-

nismo do aluno é dever contemplar, também, a efetivação dos três fatores 

estruturantes manifestadas na política pedagógica do Estado-Rs e tam-

bém, aliás, elencadas no inicio do trabalho. Com efeito, ou seja, a reestru-

turação deve possibilitar a valorização profissional, reestruturação do es-

paço físico, reestruturação do currículo, e a formação inicial e continuad a 

de acordo com as realidades do cotid iano escolar. 

Portanto, o fator preocupante que envolve o universo da avaliação 

escolar, nesta proporção, do Ensino Médio Politécnico em especial, na 

questão do sistema de avaliação, deve ir além d os esforços de sanar os 

índ ices de evasão e reprovação escolar, no caso, categoricamente, de ten-

tar solucionar essa problemática com a prática usual da aprovação auto-

mática proporcionad a nas escolas. O que podemos observar a partir d a 

experiência como Ensino d e Filosofia através de uma análise singular e 

factual, também é que os objetivos de tentar sanar os problemas do Ensi-

no méd io não estão próximos da realid ade do cotid iano escolar.  

Tais questões, no tocante a educação, a meu ver, não estão enges-

sad as em definições enfad onhas e d ogmáticas. Com preceitos ou receitu-

ários como sinônimos de sucesso já garantido, para posteriormente apli-

cá-la como forma de eventual solução para sua legitimação. E sim, cate-

goricamente, devem estar orientad as na possibilid ade de buscar reflexões 

ponderadas, de forma horizontal em d iálogo com profissionais d a educa-

ção para melhor investigar e sanar as lacunas proporcionad as através de 

nosso ensino por vezes deficitário. 
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No Brasil, apesar do grand e volume de artigos, livros e trabalhos 

acadêmicos sobre Ensino de Filosofia a d iscussão tem sid o repetitiva e 

com pouca incidência na p rática dos professores. A polêmica quanto ao 

d ilema: ensinar conteúdo – história da Filosofia – ou  ensinar a pensar cri-

ticamente – filosofar – mostrou-se estéril, pois as escolhas parecem tão 

complementares quanto ineficazes, por não enfrentarem e, menos aind a, 

superarem desafios básicos como a formação incip iente dos educadores, 

analfabetismo tácito de grande parte d os alunos que chegam ao ensino 

médio sem saber ler nem escrever, pobreza d os materiais d id áticos d is-

poníveis, principalmente quanto ao arco de autores e temas estud ados. 

Essas e outras mazelas, do ponto de vista dos alunos, só não acabam por 

confirmar a visão de „inutilidade‟ d a Filosofia porque ela aparece na pro-

va do ENEM. Entretanto, continuam caracterizando-a como uma espécie 

de d isciplina alienígena. Concorre para tanto o fato d e que embora os a-

dolescentes que frequentam nossas escolas públicas sejam, em grande 

maioria, descendentes de negros e/ ou ind ígenas e historicamente neoco-

lonizados, herdeiros de opressões econômicas e políticas, a filosofia que 

lhes é exposta e proposta nos livros d id áticos, com pecha de universal, 

será invariavelmente alemã, francesa, ou inglesa, etc. calcada no mito da 

Modernidade Europeia, escondend o tanto quanto possível nossa latino-

americanidade. Sorrateiramente, aprendemos que para filosofar precisa-

mos negar nossos mitos, nossa cor e inclusive nossa história. Contud o as 

d iretrizes curriculares, quando tratam do perfil dos formand os, ind icam 
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que os novos professores d e filosofia devem estar preparad os para a aná-

lise e reflexão crítica da realid ade social em que se inserem. E entre as 

competências a serem ad quiridas deve estar a capacidade de desenvolver 

uma consciência crítica sobre a realid ade sócio-histórico-política.  

Diante desse quadro cabe perguntar como é possível implementar 

na escola pública brasileira um ensino filosófico que se fundamente em 

nossas raízes culturais contemplando a complexidade das nossas relações 

étnico-raciais e incorpore nossa cosmovisão à história da Filosofia? Como 

tornar os currículos de filosofia mais coerentes incorporand o autores que 

vivenciaram ou vivenciam nossa realid ade social e existencial?  

Ao enfrentarmos tais questionamentos investigaremos o pensa-

mento de José Carlos Mariátegu i, sobretud o em seu livro Sete ensaios de 

interpretação da realidade peruana. Desse d iálogo com Mariátegui aponta-

remos outra perspectiva para o Ensino de Filosofia.  

Com efeito, a leitura de Mariátegui levanta pelo menos alguns as-

pectos fund amentais sobre o ensino de filosofia. Ao se apropriar de pen-

sadores europeus como Marx, por exemplo, Mariátegu i enfatiza a peculi-

aridade do contexto latino-americano e reconhece a força de nossos mi-

tos, potencializando nossas utop ias. Ensina, assim, uma metod ologia filo-

sófica que, d iferentemente da trad ição presente, tanto no ensino superior 

como nas escolas básicas, não ignora nossos problemas sociais e existen-

ciais à espera de soluções importad as. Suas reflexões sobre a „questão in-

dígena‟ tratada com a d ignidade que um problema filosófico merece, a-

frontam nossos livros d id áticos e muitas vezes nosso próprio debate so-

bre o Ensino d a Filosofia.  

Ao fund amentar-se no marxismo para pensar o contexto de seu pa-

ís, Mariátegu i nos incita a uma aprendizagem filosófica tanto no que d iz 

respeito aos conceitos quanto ao mod o de filosofar. O filósofo retrabalha 

categorias de análise marxista para expressar uma compreensão mais 

profund a da realidade peruana sem entretanto cair numa aplicação me-

cânica e descontextualizad a dessa teoria. Isso fica evidente, por exemplo, 

quand o apresenta um esquema d a evolução econômica do Peru  que foge 

ao “etap ismo” e anacronismo das interpretações socialista d a realid ade 

latino-americana em voga em seu tempo e nos anos posteriores. Nesse 

passo, Mariátegui destaca duas ideias fundamentais: a) a coexistência de 

três economias d iferentes (feudal, comunista ind ígena e burguesa) no Pe-

ru  (MARIÁTEGUI, 2010, p . 46); b) a inexistência de uma burguesia na-

cional liberal e democrática (MARIÁTEGUI, 2010, p . 55, nota 30). Tais i-

deias revelam uma capacidade de recriação teórica pautada na conside-
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ração da realidade em que se vive. Outro exemplo dessa recriação é o 

mod o como o autor enfoca o problema do índ io. E aqu i há de se destacar 

duas coisas. Primeiro, Mariátegu i reconhece um problema de ordem filo-

sófica, sociológica e política – a questão ind ígena – sem reduzi-la ao es-

quema simplista burguesia-proletariad o. O su jeito histórico peruano ex-

plorad o não é o operário d a fábrica encontrad o nos países industrializa-

dos, mas o índ io. Daí a reivind icação de um socialismo ind o-americano. 

Contudo, o problema ind ígena não se deixa desvincular de um problema 

econômico, qual seja, o problema d a terra. Para o filósofo, d issociar os 

dois problemas é incorrer em idealismo, isto é, em medidas meramente 

administrativas, juríd icas ou morais. Nesse ponto o pensad or peruano é 

taxativo: “A questão ind ígena nasce de nossa economia. Tem suas raízes 

no regime de propriedade da terra. Qualquer tentativa de resolvê-la com 

medidas de administração ou polícia, com métodos de ensino ou obras 

de estradas, constitu i um trabalho superficial ou ad jetivo, enquanto sub-

sistir o feud alismo dos gamonales” (MARIÁTEGUI, 2010, p . 53). Mas jun-

tamente com novos conceitos e temas elaborad os pelo autor ocorre uma 

aprendizagem  quanto à atitude filosófica. Mariátegui, ao repropor con-

ceitos e descortinar novos problemas sem abrir mão de uma perspectiva 

socialista nos oferece um exemplo de como filosofar sem reduzir o pró-

prio pensar. A liberdade com que maneja a teoria marxista, não para a-

dequar a realid ade à teoria mas para utilizar-se d a teoria sem forçar a rea-

lidade, permite ao autor explorar conexões consideradas inauditas pelos 

mais ortodoxos (ou estru turalistas apegados à razão d o texto) como, por 

exemplo, os pontos em comum entre a economia incaica e a economia so-

cialista ou aind a a convergência entre marxismo e freud ismo 

(MARIÁTEGUI, 2011, p . 69). Essa atitude filosófica d iante de um proble-

ma e de uma teoria que ousa pensar a realid ade e recriar a teoria contras-

ta com o ensino de filosofia tal como realizado na academia e na escola 

básica. Nessas duas institu ições o estudante é desestimulado a “aplicar” 

uma teoria estud ada, isso por vezes é considerad o uma precipitação, uma 

falta de rigor para com o autor, pois, afinal, trata-se d e compreender e re-

fazer o encadeamento lógico d aquele raciocínio, estruturá-lo e assim 

transformar a intelecção do texto em finalid ade do exercício filosófico; e 

os novos professores formados são condicionados a uma única metodo-

logia. Por outro lado, costuma-se desconsiderar as questões que emergem 

do contexto de inserção do aluno. Elegem-se as questões “genuinamente” 

filosóficas. Curiosamente tais questões pouca relação têm com nosso con-

texto e se são levadas em conta, é para d iluí-las em um problema tomad o 

como mais amplo e universal. Assim, o problema d o índ io se d issolve 
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num genérico problema ético que de tão genérico pod e vir a desconside-

rar o próprio índ io. Mariátegui, portanto, visto sob o p risma do ensino de 

filosofia nos convid a ao exercício filosófico de novos conceitos e temas e 

de outra postura com relação à teoria e à realid ade. 

O exercício mariateguiano da filosofia ajuda a repensar o modo 

como tem sido trabalhado o ensino de filosofia em nosso país. Podemos 

d izer que o ensino de filosofia, principalmente em relação ao ensino mé-

d io, apresentou  d ois momentos importantes. Um primeiro momento de 

“afirmação d isciplinar”, caracterizad o pelas d iscussões sobre o retorno d a 

filosofia ao ensino médio e a publicação de materiais d idáticos importan-

tes até hoje muito utilizados nas escolas e universid ad es, inclusive alguns 

adotados no Plano Nacional d o Livro Did ático. Exemplo d isso são os li-

vros “Primeira Filosofia” (vários autores), “Filosofando” (Maria Lúcia 

Aranha), Convite à filosofia (Chaui), Fund amentos de Filosofia (Cotrim). 

O segundo momento pode ser identificado como período de “elaboração 

metod ológica”. Nele são debatid os exaustivamente os problemas de uma 

filosofia do ensino de filosofia, as várias abordagens (histórica, temática, 

problemática), a articulação da filosofia com as demais áreas do conheci-

mento. Representantes de destaque desse momento são Walter Kohan, 

Silvio Gallo e Líd ia Maria Rodrigo e em termos de publicação as coleções 

“Filosofia na Escola” (ed itora Vozes), coordenad a por Kohan e Ana M. 

Wuensch, e “Filosofia e Ensino” (ed itora Unijuí). Esses dois momentos, 

por mais importantes que sejam, permaneceram aquém da reflexão e-

xemplificada aqu i com Mariátegui. Ao analisarmos suas propostas meto-

dológicas e curriculares constatamos a pouca presença de temas caros ao 

nosso contexto – haja vista a relação entre modernidad e e colonialid ade, a 

que são ind ígena, o racismo, a modernização conservadora, a religiosid a-

de popular, dentre ou tras – além da ausência de referenciais teóricos e fi-

lósofos latino-americanos fundamentais para a reflexão sobre esses te-

mas. Aind a que determinadas propostas sejam criativas e instigantes, 

como a oficina de conceitos de Gallo, os conceitos e assuntos tratad os d i-

ficilmente avançam para além d as ferramentas teóricas e temáticas do 

contexto filosófico europeu.  

Realizad a tal constatação e confrontados com o pensamento d e 

Mariátegui resta-nos avançar na criação de uma alternativa ao mod o co-

mo o ensino de filosofia tem se efetivad o. Torna-se fundamental, assim, 

agir nos planos da formação e do ensino adotand o o currículo como lugar 

estratégico de atuação. Isso implica, no plano da formação, a investigação 

de temas pertinentes ao nosso contexto histórico-cultu ral e socioeconômi-

co aliad a à pesquisa de au tores e autoras latino-americanos que contribu-
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íram para pensar esse contexto, e, no plano do ensino, na prod ução de 

materiais para formação de professores e recursos d id áticos para os estu-

dantes do ensino médio que incorporem outros referenciais capazes de fi-

losofar a partir de nosso contexto e dos nossos problemas. Podemos, en-

fim, perguntar: como ampliar nosso currículo de filosofia para o ensino 

médio e como preparar professores para implementá-lo? 
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Esse estudo se baseia numa concepção da filosofia e do filosofar, 

do seu  ensino e aprend izagem, em especial na educação básica, que os 

entende como ativid ade que conjuga teoria e prática, logos e pathos, racio-

nal e sensível, colocand o em jogo tod o o corpo – intuição, voz, pensamen-

to, gesto, afetos – no espaço do encontro. Desse modo, parte-se do pres-

suposto de que ensinar e aprender a filosofar se faz de mod o comparti-

lhad o, como algo que se realiza no encontro com o ou tro, no espaço plu-

ral da d iferença. No encontro com o outro ind ivíd uo na turma, com o es-

paço coletivo da escola – outro de nós mesmos, com o outro que é o pro-

fessor, com o ou tro que é o texto filosófico de outro pensad or, com outra 

linguagem, com conceitos outros.  

O que se pretende nesta comunicação é apresentar um caminho 

possível para ser trilhad o na aula de filosofia, coerente com a perspectiva 

na qual inserimos o filosofar, pensand o o fazer filosófico a partir de práti-

cas artísticas. Esta vereda enfatiza os valores estéticos inerentes ao jogo, 

na interface com a arte, com seu modus operandi, que tende a priorizar ob-

jetivos intrínsecos, valorizando mais os processos d o que os resu ltad os. A 

ideia nesta apresentação é explorar esse viés de aproximação da praxis fi-

losófica, seu ensino e aprendizagem, ao campo d a arte, adotando como 

pano de fundo teórico o d iálogo com alguns recortes do pensamento de 

Jacques Rancière, a partir do compartilhamento d a narrativa de uma ex-

periência filosófica desenvolvid a com jovens alunos do ensino médio, a 

Rádio Filosofia.  

O contexto escolar empírico no qual se insere essa experiência de 

ensinar e aprender a filosofar através d a arte é o Colégio Pedro II, institu-

to da rede pública federal brasileira de ensino, nas primeiras décad as d o 
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século XXI, no Rio de Janeiro. Embora essa escola não siga o sistema pú-

blico massificad o de ensino ofertado pelas secretarias estaduais de edu-

cação, posto que é um colégio federal, sua expansão, em especial nas ú l-

timas décad as, faz com que atualmente ele seja constituído por um total 

de catorze campi, em oito sedes espalhadas pelas cidades do Rio de Janei-

ro e do Grande Rio, com um total de mais de treze mil alunos regular-

mente ativos. Esta instituição hoje abrange ativid ades de ensino, desde a 

educação infantil até os últimos anos d a educação básica, assim como de-

senvolve extensão e pesquisa, tend o uma inserção na graduação strictu e 

latu sensu, com um programa de especialização em d ocência em d iferen-

tes áreas, denominad o pela Capes como Residência Docente, e um curso de 

mestrado focad o no ensino das séries iniciais. O referido colégio, com 178 

anos de trad ição, sente também o peso institucional que carrega não só 

em seu simbólico como em sua prática cotid iana. Assim é possível perce-

ber semelhanças e d iferenças em relação ao ensino de filosofia construíd o 

no espaço escolar aqui enfocad o, o Colégio Pedro II – nosso objeto empí-

rico, e o ensino de filosofia oferecido pelas secretarias de educação nos es-

tados brasileiros, embora ambos façam parte do conjunto maior do ensi-

no público brasileiro.  

Ainda que não seja o foco desta comunicação comparar as cond i-

ções de trabalho, e em especial d o ensino de filosofia, nestes d iferentes lo-

cus – este objetivo mereceria uma pesquisa independente, profunda e mi-

nuciosa – podemos salientar alguns elementos principais de d istinção 

que entendemos como facilitad ores e outros que entendemos como d ifi-

cultad ores do ensino de filosofia no Colégio Pedro II. Aspectos positivos: 

dois tempos de aula de 45 minutos semanais para a filosofia, nas três sé-

ries do ensino médio; turmas com no máximo 35 alunos; pouco tempo de 

ausência da d isciplina filosofia da grade curricular da escola; estrutura 

democrática, com eleição paritária d ireta para tod os os cargos do colégio 

(por ex. o departamento d e filosofia é composto por quase trinta profes-

sores e funciona de forma colegiad a em suas deliberações, com rod ízio 

para o cargo d a chefia); p lano de carreira de docentes com valorização e 

remuneração pela formação continuad a; contribuição sind ical voluntária, 

o que implica na existência de um sind icato participativo e atuante 

(Sindscope); maior autonomia dos professores na elaboração de seus pla-

nejamentos; além de constituir-se há anos como campo de estágio para li-

cenciandos, contribu ind o ativamente para a formação de professores. 

Aspectos negativos: burocratização do pedagógico, com inúmeras instân-

cias e hierarquias; lentid ão em absorver ou tras linguagens, metodologias, 

estratégias, o que está intimamente relacionado com a trad ição que a es-
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cola carrega; sed imentação de práticas anti-democráticas ao longo de sua 

história política interna; centralização das decisões, mesmo no que se re-

fere aos aspectos ped agógicos, tal como as avaliações que são gerid as por 

„portarias‟; meritocracia, com estímulo à competição entre os alunos e su-

pervalorização dos resultad os. 

Na experiência de ensino d e filosofia que aqu i desejo compartilhar, 

denominada Rádio Filosofia, os estud antes são protagonistas e responsá-

veis, em pequenos coletivos, por se apropriar da teoria estud ada e criar 

programas de rád io de trinta minutos, baseados em temas escolhid os co-

letivamente na turma, pod endo variar de acord o com o planejamento d a 

escola e do professor. As temáticas estabelecidas pod em ser as mais d i-

versas: desigualdade social, violência, Estad o, amor, amizade, ou aind a 

temas mais teóricos, mais d iretamente vinculados ao programa estud ado 

na filosofia, tais como “Rousseau  x Hobbes”, “a relação entre homem e 

natureza” e até a metalinguagem de abordar no rád io o tema d a míd ia e 

da indústria cultural.  

Desse modo, os estudantes têm a liberd ade para criar d istintos 

formatos de programa de rád io dentro do limite de tempo estipulado, se-

lecionando músicas de acordo com a temática, criand o vinhetas, propa-

gandas, anúncios, jogos interativos, entrevistas (simulad as, fazend o os 

próprios filósofos, ou até mesmo entrevistas reais, com um professor, um 

especialista ou um técnico) etc. Algumas d iretrizes relevantes para o bom 

desenvolvimento do trabalho são pontuad as e estimulad as, tais como: a 

d iversidade de estilos musicais presentes no programa de rád io, a neces-

sidade de d istintos momentos, a fim de quebrar a monotonia e aproxi-

mar-se do formato efetivo dos programas de rád io existentes, tais como 

propagandas, enquetes, p romoções, entrevistas, comentários, notícias, 

bem como a clareza na apresentação dos conceitos e teorias filosóficos es-

tudados, a partir de pequenas citações, comentários, textos curtos, dentre 

outros. 

Para além d a imagem de um relato de experiência como um recei-

tuário, o que se pretende aqui é evidenciar e delinear alguns detalhes que 

sustentam a hipótese de que trabalhar a filosofia na interface com a arte 

constitu i-se como um caminho potencializad or para uma apropriação 

criativa da filosofia pelos jovens, empoderando outros mod os de subjeti-

vação, propiciando a constituição de novas comunidades de enunciação. 

Esse d iálogo constante com a arte erige-se como uma alternativa prática 

efetiva para o ensino da filosofia nas salas de au la e também nas bord as 

do espaço escolar, nos corredores, nos interstícios e, para além da escola, 
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nos eventos, na rua, na cid ade. Valorizamos aqui estratégias de ensino e 

aprendizado que, ao privilegiar o protagonismo d o estudante, ao estimu-

lar sua atuação corporal no jogo coletivo, no espaço comum, constituem-

se como estratégias emancipadoras, afinal, segund o Rancière “quem ensi-

na sem emancipar, embrutece” (RANCIÉRE, 2010, p . 37). Desviamo-nos as-

sim d as explicações embru tecedoras, valorizando a voz de cad a ind iví-

duo que atua nos espaços coletivos, com o objetivo de potencializá-lo 

corporalmente para o jogo performático inerente à vid a, à política e à es-

tética d a existência d os corpos atuand o nos espaços comuns que ocupam, 

no tempo que compartilham. 

Pensamos que, jogando com a arte, a filosofia pode ser mais bem 

percebida em sua d imensão criativa, d istanciando-se de um parad igma 

explicad or que a restringe, quand o muito, às suas habilidades de análise 

e reconstrução de argumentos. No caso da experiência de ensino aqu i 

narrada, a Rádio Filosofia, a apropriação artística a que nos propomos é d a 

linguagem musical e d a técnica d o rád io ativo, de comunicação d ireta, 

em que se pretende proporcionar a participação de ambos os pólos, pro-

dutor e receptor, posto que nenhum deles é visto como passivo. Assim, 

pode-se estimular a criação de uma rád io não só na au la, mas até mesmo 

no próprio colégio, que funcione, por exemplo, nos horários de intervalo, 

de recreio, de entre-turnos e na qual os alunos possam ser criadores de 

sua programação, elaborando temas, músicas, vinhetas, referências, tal 

como desejarem, fomentando a atuação coletiva. Esse projeto d a existên-

cia de uma rád io na escola, produzid a pelos estudantes, através do grê-

mio, existia na unid ade do Colégio Pedro II que fica em São Cristóvão e 

serviu  de inspiração para a criação da experiência de ensino-aprendizad o 

da Rádio Filosofia.  

Entendemos que os estudantes, quand o experimentam o protago-

nismo atuando no ambiente escolar, tendem a ser também, por analogia, 

por hábito corporal ad quirido, protagonistas de suas próprias histórias 

de vida, assim como protagonistas de seu  tempo histórico. Por isso aqui 

olhamos para a escola como espaço propício, se não exemplar, para fo-

mentar essa relação do ind ivíduo com o coletivo, com o mund o, o outro, 

a d iferença. Apesar de a escola ser entend id a muitas vezes como um es-

paço aonde os papéis já estão previamente definidos, criamos uma tensão 

nessa análise a fim de retirá-la de sua possível zona d e conforto. Se com-

preendemos que é no espaço da escola que primeiramente jogamos o jo-

go plural da convivência, do encontro com o coletivo, sempre aberto ao 

acaso e, no interior dele, o encontro com os ind ivíduos e suas d iferenças, 

podemos concluir que não há ambiente mais propício do que o interior 
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do próprio jogo que jogamos para alterar a configuração desse mesmo jo-

go de estar-com e partilhar o sensível que nos é comum. Podemos d aí 

concluir o quão potente pode ser o espaço e o tempo da filosofia na esco-

la, no momento presente d a aula, do encontro dos corpos no espaço, no 

aqui e no agora. 

O que se deseja aqui, propondo esse outro olhar para a aula de fi-

losofia, é romper com um parad igma ped agógico que rege o ensino de 

um mod o geral, e especificamente o ensino de filosofia, cuja estética e po-

lítica que o sustentam funcionam no modo d a desiguald ade, fundad o no 

métod o explicad or, na transmissão, muitas vezes linear, de conteúdos da 

história d a filosofia. Nesse ensino embruteced or os papéis já estão defini-

dos, estabelecendo previamente o d ireito à voz e ao protagonismo, à ação 

e à passividade. O que o filosofar através da experiência da Rádio Filosofia 

propõe é transgred ir os enredos, intercambiar os papéis, os personagens, 

as atuações, elaborand o ou tras formas de partilhar o conhecimento, a fi-

losofia, a realid ade da escola e da vid a.  

Os alunos relatam o quanto tornar o conteúd o filosófico uma mas-

sa que terá que ser mold ad a por eles em uma obra de arte e comunicação 

– no caso, um programa de rád io – os familiariza com esse conteúdo, faz 

com que eles de fato se apropriem dele, ressiginificand o-os, valorando-

os, matizand o-os. Dessa maneira entendemos ser possível construir mo-

dos de subjetivação d istintos, capazes de fazer aflorar outras criações, cu-

jo movimento tenha a potência de nos levar para além da estagnação do 

ensino embrutecedor, que parte da desiguald ade das inteligências, d a d i-

cotomia entre aquele que sabe e aquele que não sabe, para criar a ordem 

explicad ora e a eterna dependência para com o mestre explicad or. A ideia 

é fomentar algo que nos leve para além d o mesmo da escola e tod o seu  

pesado avesso – o argumento de autorid ade, o sexismo, o asséd io moral, 

a compartimentação dos saberes. Ousamos pensar ainda que, desse mo-

do, por reverberação, é possível transformar a nós mesmos e à coletivi-

dade na qual vivemos, fomentand o a transvaloração de valores que em 

geral aceitamos passivamente no interior dos coletivos nos quais atua-

mos, que constituem a nós mesmos ind ivid ualmente e nos quais se tece o 

tecido da existência política.  
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Algo sobre objetivos 

Estudar as representações de infância, sua construção histórica e 

cultural e compreender a hegemonia do mundo adultocêntrico (Kohan: 

1999) sob as quais classificamos a criança como um “vir a ser” , ou  seja, 

como um não-ser (adulto) é um d os nossos objetivos. Indo além, d iscor-

dand o desta perspectiva, buscamos no conceito de alteridade de Lévinas, 

de d iálogo de Freire e no conceito de experiência de Benjamin outras pos-

sibilid ades para olharmos a infância. Desde esta perspectiva teórica dese-

jamos que as crianças possam exercer sua autonomia desde o presente, 

com d ireito a palavra, como portad oras de cultura, com percepções pró-

prias de si e do mundo, expressand o seu universo de símbolos e imaginá-

rios, suas leituras da realid ade.  

Tal relação com a infância para nós visa à promoção da aprendiza-

gem do filosofar com as crianças, através de experiências onde o brincar e 

o filosofar são práticas que se entrelaçam, transgred indo o modo habitual 

de se perceber a Filosofia como ativid ade exclusiva do universo adulto. 

Enquanto ed ucad ores, pretendemos um d iálogo com as crianças, ouvin-

do o que têm a nos d izer, perguntando, pesquisando e nos transformand o 

com o acolhimento de seus saberes, assim nos colocamos como mediado-

res da cultura da infância e desejamos possibilitar que as crianças d o Cen-

tro Municipal de Educação Infantil, localizad o num bairro da periferia de 
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nossa cidade tenham vozes e que deem voz a seu bairro através d as in-

fâncias ali vividas, contad as e imaginad as. Por outro lado, transgred ind o 

o mod o comum d ado à filosofia, como atividade dos centros de produção 

intelectual (Europa/ EUA) e da cultura hegemônica (adulta, acadêmica e 

ocidental europeia) buscamos olhar o periférico, seja da cidade, seja da 

infância, fazend o práxis filosófica de libertação à med ida que, num mun-

do pau tad o na racionalidad e técnico-instrumental, na exclusão e na nega-

ção de d ireitos, tais experiências buscam vivenciar o d ireito ao imaginá-

rio, a criativid ade e lud icid ade dando tessituras próprias na promoção d a 

infância como “o outro” , que d iz sua palavra. 

Filosofias e Infâncias: primeiras reflexões 

Se algo pudesse ser d ito sobre a filosofia e infância, esse algo seria 

que não é para as crianças, mas sim com elas. Isso porque se a filosofia for 

para alguém, implica d izer que aquele que está “demonstrand o” a filoso-

fia para outro é o detentor de conhecimento e o outro, no caso a criança, 

receptor. Tend o em vista que a filosofia como pensava Aristóteles é o co-

nhecimento primeiro d o mund o. Acrescentamos a questão: o que é o 

mund o? É certo que vivemos em um único planeta, mas os mund os são 

múltiplos, isso porque cad a ser humano vê o planeta de forma d iferente, 

desde sua cultura. Então, podemos d izer que há mundos e infâncias, em 

suas d iversid ades. É interessante fazermos esta d istinção para entender-

mos como se compõem as visões de mundo, conceito que Nietzsche traz 

a tona e que com o correr d a modernidade cad a vez mais se perde, d and o 

lugar a homogeneizações que pretendem d ominar o planeta através de 

um universalismo doentio e excludente.  

Assim pensand o, nos deparamos, também, com os pensamentos d e 

Walter Benjamin sobre a infância, sobre as crianças e sobre a maneira 

como elas se deparam com o pensamento, como elas vão apreendend o o 

mund o através de suas experiências, porque é isso que elas fazem, não 

criam conceitos que pretendem d ar valor a todas as coisas no mundo, 

nem mesmo se fazem detentoras de um poder e conhecimento que trans-

cende as coisas d o planeta, mais sim explicam aos ou tros o que sabem de 

sua maneira, expressando seu mod o de pensar.  

Nosso olhar está em nos perguntarmos acerca do que entendemos 

por pensamento, por infância e como infâncias e culturas se entrelaçam 

com d iferentes expressões de pensamentos. Como o exercício do pensa-

mento é d inâmico, p lural e não se prende a pragmatismos temos, no Bra-
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sil, com Walter Kohan, ricas contribuições sobre a busca de aproximação 

entre filosofia e infância, não mais para, mas com as crianças.  

Na esteira d o proposto por Kohan, nosso objetivo é valorizar a in-

fância como expressão da cultura, do pensamento e da sociedade em que 

estas infâncias se inserem. Não pretendemos introduzir as crianças nos ri-

tos d a argumentação lógico-racional como única forma de filosofar. O 

passo primeiro que desejamos dar está em estabelecer uma relação de al-

teridade com as crianças, d e mod o que possam expressar livremente seus 

pensamentos e racionalidades. Assim entendemos que as crianças possu-

em maneiras de pensar e que expressam suas concepções de mundo coti-

d ianamente. Ao estabelecer uma relação de d iálogo com as infâncias pro-

curamos vivenciar experiências de pensamento, não no sentid o vertical 

de ensinar a pensar ou de desenvolver habilid ade de „pensar certo‟, mas 

de pensar junto, buscando de forma d ialógica, explicações para tantas 

questões postas no mundo que não compreendemos e que muitas vezes 

são postas pelas crianças de modo singular e profund o.  

Vivenciand o a d iversidade de pensamentos, através d o imaginário 

e do brincar, procuramos exercer rupturas entre as d icotomias adul-

to/ criança; entre intuição/ razão; entre imaginário/ racionalid ade. Preo-

cupamo-nos com o fato de que as crianças, como sujeitos portadores de 

cultura, como seres curiosos, cheias de ideias, de vontades, de desejos por 

algo melhor, por saber, sejam ao longo dos seus d ias em companhia dos 

adultos destituídas de sua condição de su jeitos e passem a condição de 

objetos de ação do universo cultural adu lto. É triste ver o vigor das crian-

ças se destru indo, de encontro às pedras d os ad ultos. Tudo que é praze-

roso se perde no tudo se deve, devemos fazer isso ou aquilo, não importam 

nossas vontades. Promover as vontades de aprender, o desejo de saber e 

desvelar formas de conhecer são desafios d a educação contemporânea 

cada vez mais tecnificada.  

Assim, a justificativa que nos apresenta melhor é buscar sentid os 

aos processos educativos, desde a educação infantil, buscando uma nova 

postura d iante d a infância, a de conviver com as crianças, aproximando 

adulto e criança por meio da categoria infância, que ambos contém. Filo-

sofia com crianças que se efetive como práxis de libertação, ou seja, não 

como algo que trabalhamos e ensinamos verticalmente, mas como vivên-

cia, experiência de pensamento que se dá na horizontalid ade do brincar e 

contar histórias, na lud icid ade que se contrapõe à racionalid ade instru-

mental. Assim não tratamos d a filosofia como um emprego ao qual se 

ded ica de tal a tal hora do d ia e depois vamos para casa, deixando no 
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caminho os deveres d o “ofício”, não, a filosofia que encarnamos aqui é de 

integrid ade, ela nos persegue, é filosofia que nos segue como nossa pró-

pria sombra, em casa, no mercad o, nos nossos sonhos, nos nossos pen-

samentos, ela está lá, esperand o que a notemos para significar nossa exis-

tência.  

Assim, o que se preza não é constitu ir uma matéria ou conteúdo 

acadêmico e transpô-lo, no âmbito de um CEMEI (Centro de Educação 

Infantil) mas sim a vivência, a experiência d o filosofar que Walter Benja-

mim apresenta de forma a transmutar alguns dos valores agregados ao 

longo do tempo pela cu ltura da razão centrad a no su jeito que pensa.  

A presente experiência está sendo germinada, nela arriscamos a 

d izer o que não serve para nós e apostamos na aprend izagem coletiva em 

torno d as infâncias de nosso território, experiência que visa envolver os 

pais, as mães, os avós, os avôs, os tios, as tias, a comunidade tod a, não se-

rá apenas a ap licação de um projeto para quem sabe no futuro as crianças 

se deem valor, como pensa o liberalismo, mas sim pensar desde a reali-

dade deles, com eles, para que vejam que o mund o é um lugar muito 

maior que o centro do sistema mund o. Pensar com eles é olhar com eles 

para seu mundo, alargar o olhar e nos educar reciprocamente desmistifi-

cand o a noção clássica de que apenas o adulto educa. Exercendo a d ialo-

gicidade entre educadores e educandos explorarmos outros mod os de 

experiências educativas para além d a reprod ução do status quo de uma 

socied ade que marginaliza, que cada vez mais exclu i o d iferente e nega o 

d ireito à infância e suas d iversas formas de expressão. 
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A função ensinante d a filosofia não pode ser compreendida sem 

que antes se defina a qual gênero de saber pertence a filosofia, sob pena 

de desenvolvermos um d iscurso meramente pedagógico sobre o ensino 

filosófico. Antes de destacarmos a função ensinante da filosofia, partire-

mos da própria compreensão de filosofia e a tarefa que ela pode e deve e-

xercer na sociedade esboçada pelo filósofo Paul Ricoeur.  

Nossa perspectiva consiste em reunir, numa visão de conjunto, as 

d iferentes intervenções de Ricoeur sobre o sentido e tarefa d a filosofia, 

que ele elaborou  de maneira esparsa em alguns artigos muito pontuais 

gestad os em circunstâncias d iferentes de sua trajetória intelectual. Nestes 

artigos observamos que nosso autor não mantém uma compreensão uní-

voca sobre o tema. Aind a que seus d iferentes esboços sejam complemen-

tares, o sentid o da filosofia para Ricoeur reflete e coincide, de certo mod o, 

com o eixo das preocupações filosóficas que ele estava a investigar e que 

adotou  várias mudanças de estratégia. Se tomarmos um dos primeiros ar-

tigos onde ele abord ou o problema d o sentido d a filosofia (1966), obser-

vamos uma relação d ireta com o métod o hermenêutico e a filosofia refle-

xiva que ele estava a praticar. Porém, se compararmos este texto de 1966 

com uma conferência de 1997, nota-se, com muita clareza, a mud ança de 

estratégia no modo como Ricoeur compreende a filosofia, que coincide 

com a influência que ele veio a sofrer da filosofia analítica anglo-

americana, através da qual a filosofia tem como função primeira a exp lici-

tação conceitual.  

Para falar sobre o sentid o da filosofia para nosso autor d ivid iremos 

nossa exposição em dois blocos, que segue metod ologicamente a confe-

rência de 1997: o primeiro, que trata da motivação profund a da reflexão 



42 *** Anais Filosofia da Libertação 

filosófica desde os gregos; o segundo, onde ele apresenta as três princi-

pais tarefas atuais da filosofia.  

I Quanto à motivação fundamental da reflexão filosófica Ricoeur consi-

dera três aspectos: a) o questionamento, b) a junção e c) a relação com a 

história.  

a) O espírito de questionamento, o espanto, d istingue o saber filosó-

fico do senso-comum. Em 1966 Ricoeur explicita o ato filosófico como 

“uma ruptura com a linguagem ord inária” (p . 84) que se orienta pela es-

trutura de uma questão d o tipo “o que é o ser?”, “o que são juízos sintéti-

cos a priori?”. Este questionamento alimenta uma linguagem própria 

(ser, aparecer, substância, sujeito, mund o) que conduz a ordem, coerência 

e sistematicidade d a investigação filosófica.  

Numa entrevista ao jornal La nacion Ricoeur desdobra aind a este 

questionamento em três elementos: assombro, pergunta e crítica. O assom-

bro é uma ruptura com o que é evidente; a pergunta e resposta introduz a 

visão d o outro no assombro; a crítica, que é a tomad a de d istância d o e-

mocional, tanto no assombro quanto na pergunta, consiste em testar a va-

lidez, ou seja, no sentido d e Kant de inspeção dos limites, saber até onde 

podemos ir (1993, p . 1). 

b) A esta função de interrogação acrescenta-se, em segund o lugar, 

a função de junção. Ao contrário d a d ispersão e especialização das ciên-

cias, a filosofia tem a pretensão de ser uma ciência arquitetônica e sua ar-

gumentação pode ser caracterizada, segundo Ricoeur (1966), a partir de 

três conceitos: coerência, sistematicid ade e sistema, sendo que apenas os 

dois primeiros são adequados ao d iscurso filosófico. A coerência se refere 

ao tipo de demonstração proposta pela filosofia, que não se confunde 

com a prova, por exemplo, as antinomias de Kant, o processo d ialético de 

Hegel, o métod o da certeza em Descartes, etc. A sistematicidade acres-

centa à ideia de coerência a noção de totalid ade cujas partes possuem re-

lação entre si; “a sistematicidade é a lei interna de uma obra acabada d o 

espírito” (1966, p . 85). Embora a filosofia seja sistemática, Ricoeur consi-

dera que ela “não pode ser um sistema” (1966, p . 84). A totalid ade sem-

pre se refere a uma obra limitada d o espírito humano, é uma “totalidade 

particu lar” que não pertence a um único detentor. O filósofo que faz de 

sua obra um sistema, na qual tod as as ou tras filosofias encontram a uni-

dade do espírito, decreta sua própria morte.  

c) Em terceiro lugar, a filosofia se caracteriza pela ligação com sua 

própria história, de tal mod o que nunca podemos d izer que uma filosofia 
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foi contestad a, porque cad a filosofia nasce das questões que as outras não 

responderam, num constate trabalho de reinterpretação. Cada filósofo re-

corta um campo determinado de questões que são suscitad os a partir de 

um d iscurso iniciad o por outros, no limite d a história da filosofia, que se-

gue o modo de interrogar iniciado pelos gregos. Diz-nos Ricoeur: “nós só 

existimos como filósofos na medid a em que nós continuamos um certo 

tipo de questões inaugurad a pelos gregos” (1976, p . 1). Neste sentido, nos 

d iz ainda, “não existe autod idata em filosofia” (1966, p . 88), não podemos 

produzir o ato filosófico fora de uma história e uma cu ltura. A linguagem  

filosófica já possui um significado antes que eu dela me sirva, um léxico 

próprio, dai a necessid ade dos d icionários de filosofia, por exemplo, a pa-

lavra “intuição” remete a Platão, Descartes, Kant, Bergson etc. Para Rico-

eur, “a filosofia só pode seguir ad iante se (...) ela mantém, custe o que 

custar, a memória d isso que desapareceu. Não há filosofia sem história 

da filosofia” (1976, p . 2). Para a ciência, ao contrário, a história ou memó-

ria pode ser d ispensad a, é contingente; para ela, a história, é a história 

dos erros.  

II Quanto à tarefa atual da filosofia Ricoeur apresenta três principais 

funções, numa d as extremidades a gestão das heranças cu lturais, na ou-

tra extremidade o raciocínio prático e entre elas a relação d a filosofia com 

as ciências no plano ep istemológico.  

Em primeiro lugar, a gestão da herança cultural. Ricoeur pensa que a 

trad ição filosófica não é um depósito morto, é um recurso vivo posto a 

serviço d o desejo de um horizonte de sentido sempre aberto. A filosofia 

está sempre em debate com a filosofia do passad o, numa relação circu lar 

na qual o passad o é apropriado como sentid o para si mesmo. Compete à 

filosofia reinterpretar esta trad ição e dar um sentido para o presente. 

Em segundo lugar, a filosofia só sobrevive se mantém um diálogo 

com as ciências. A filosofia deve “promover o debate com a ciência e com 

as ciências” (1976, p . 2). Ricoeur nos d iz: “sem este d iálogo com as ciên-

cias, a filosofia corre o risco de se enclausurar numa reflexão narcisista, 

fascinad a pela questão de sua morte e da sua sobrevivência” (1997, p . 11). 

Em terceiro lugar, a função social da filosofia. Por um lado, encon-

tramos na concepção hermenêutica da filosofia de Ricoeur a própria tare-

fa da filosofia, pois, como nos d iz, “o trabalho filosófico é um trabalho de 

interpretação” (1966, p . 94). Isto significa concretamente uma tarefa de 

gestão d as heranças, interceptar o plano de interrogação filosófico para 

recriar a cultura e fugir ao círculo vicioso do niilismo.  
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Por outro lad o, para Ricoeur, o papel d o filósofo não é ser o inter-

prete privilegiado da sociedade, a quem os demais experts deveriam re-

correr. Ricoeur sempre combateu  este tipo de tarefa do filósofo que, de 

algum mod o, Sartre procurava exercer na França. Para ele o filósofo não é 

mais o tribuno de seu tempo, hoje desempenha um papel mais modesto e 

mais eficaz em “equipes interd iscip linares” que “podem oferecer a sua 

preocupação de clarificação conceitual e de rigor argumentativo” (1997, 

p . 11). O filósofo é convid ado a intervir em situações de incerteza em 

campos d o saber regidos por uma lógica do provável como é o caso das 

investigações de magistrados, médicos, historiad ores, políticos. Ricoeur 

(1996, p . 3) afirma: “(...) eu  estou  convencido que um serviço essencial 

que a filosofia pode dar é justamente de ajud ar os especialistas nas suas 

d isciplinas a conceitualizar melhor, a estru turar melhor seus argumen-

tos”. 

A função ensinante d a filosofia que procuramos em Ricoeur pod e 

ser formulad a na seguinte questão: “o que a filosofia ensina?” e qual a 

resposta que Ricoeur pôde dar a ela. Está questão não tem caráter peda-

gógico, não quer saber como se deve ensinar filosofia ou como o filósofo 

Ricoeur ensinava. Também não se refere ao tipo de legado que a filosofia 

de Ricoeur deixou  para a posterid ade, que se traduziria na questão “o 

que a filosofia de Ricoeur ensina”, através d a sua inserção no pensamento 

fenomenológico-hermenêutico e na filosofia reflexiva. Esta questão, pres-

supõe, por um lado, um tipo de conteúdo que se ensina e até mesmo um 

legad o filosófico que é transmitid o; por outro lado, a questão enquanto 

questão, não se propõe a id entificar qual conteúdo a filosofia ensina, mas 

deixa em aberto este algo como conteúdo e se d irige ao ensino, que pres-

supõe também um su jeito ou grupo de sujeitos a quem este conteúdo filo-

sófico se d irige. Assim, a função ensinante da filosofia tem uma relação 

com a formação de sujeitos, cumpre determina função através do ensino, 

sem que se possa julgar ainda a importância deste saber.  

Há uma relação intrínseca entre ensino e filosofia, uma vez que só 

pode haver filosofia na medida em que, de algum modo, ela é ensinad a. 

Porém sua existência social, sua instituição no ensino universitário re-

monta ao sécu lo XVIII, pois Descartes, Spinoza e Leibniz não são univer-

sitários. Por isso, primeiramente devemos concord ar com Ricoeur que “o 

destino da filosofia não coincide com o ensino d a filosofia” (1976, p . 1). 

Em relação a esta d isjunção Ricoeur reitera que: 

(...) a filosofia existe para os filósofos, ao menos aqueles que cad a 

um concorda em considerar „grande‟; ensinar filosofia é, então, 
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primeiramente, fazer entrar em cena o gênero de discussão criado 

por Platão, Aristóteles, etc, pois não é possível criar do zero, em se-

gundo lugar, reorientar estes saberes que nos precedem para as 

questões da atualidade (1992, p . 59). 

Talvez uma d as prerrogativas d as socied ades atuais com relação à 

filosofia, é que nelas a filosofia foi institucionalizad a e profissionalizad a, 

de tal modo que é comum ouvirmos falar da separação entre filósofo e 

professor de filosofia, o que seria um mod o de privilegiar a função ensi-

nante da filosofia sobre a p rópria filosofia. Ricoeur reconhece que “a filo-

sofia pode existir fora d a instituição” (1976, p . 9) e mesmo fora do que se 

pode definir como filosófico em sentind o estrito: “Há uma criação de 

pensamento que não pode ser programada. Há muitas pessoas que estão 

além d a filosofia, mas muito perto dos grandes filósofos” (1976, p . 9). 

O próprio ensino é uma construção histórica recente que remonta 

ao sécu lo XVII, de tal mod o que a questão “o que a filosofia ensina?” re-

quer também um esclarecimento sobre o sentido do ensino, para além da 

própria função ensinante da filosofia. Por exemplo, nos primórd ios d o 

ensino filosófico, sequer a escola era uma institu ição. As academias pos-

suíam os nomes de seus fundad ores como as de Platão, de Aristóteles, de 

Epicuro, etc., num sistema de d iscipulad o. Por isso nem sempre a filoso-

fia teve uma função institucional como d isciplina, ou  reconhecida por um 

Estad o. Portanto, perguntar o que a filosofia ensina? é responder parte da 

questão sobre o sentid o d a filosofia e sobre o sentid o d o ensino. Portanto, 

a função ensinante da filosofia é limitad a, como também sua própria ins-

titucionalização.  

O sentido d o ensino institucionalizado é a transmissão de um sa-

ber, a preparação d as futuras gerações, por isso, o saber filosófico que se 

quer transmitir deve ter alguma u tilid ade para a cultura, para manter o 

status de um saber ensinável. Este status do ensino filosófico é justificad o 

por Ricoeur:  

(...) me parece que uma socied ade tanto mais vital quanto mais tec-

nológica como a nossa, onde d escartamos os objetos, tem por carac-

terística não ter passado, e importa compensar isso com a memória 

cultural, e é, me parece, uma das responsabilidades da filosofia, a 

de manter esta aptid ão para restituir e à atualidade sua espessura 

histórica, fora da qual ela acaba por perder toda a consistência 

(1992, p . 58). 
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Para Ricoeur a filosofia é culpad a por permitir este esvaziamento 

da cultura que torna tudo descartável, que deixa se levar pela superficia-

lidade e pelo imediatismo e o d iscurso dos experts. A ideia de uma profis-

sionalização da filosofia é para Ricoeur uma forma de se render a este 

d iscurso dos especialistas, assim nos d iz “a filosofia deixou  de cumprir 

sua missão educativa” (1992, p . 58). 

Portanto, é preciso entender a função ensinante d a filosofia na d i-

reção desta tarefa maior de uma retomada dos valores, da espessura his-

tórica, da busca do sentido para nossa socied ade e civilização, sobretud o 

ocidental, que aprendeu  a conjugar convicção e crítica. Se o ideal grego 

da Paideia consistia em ed ucar para a vid a em sociedade, podemos d izer 

que a filosofia de Ricoeur pretende cumprir este objetivo. Neste sentid o 

perguntar sobre a função ensinante d a filosofia é de certo modo verificar, 

a exemplo de Sócrates, a relação da filosofia com a polis, com a ágora ou a 

esfera pública. 

Todos aqueles que frequentaram d iscip linas filosóficas ou mesmo 

fizeram um curso de filosofia ou que se envolve com essa experiência de 

pensamento podem saber a seu mod o e tenham se d ado conta do que a 

filosofia ensina, não somos mais os mesmos depois de frequentar a d isci-

plina da filosofia. A função ensinante da filosofia tem, portanto, uma re-

lação forte com a formação de subjetivid ades. É neste sentid o que Severi-

no se refere ao ensino d a filosofia quando nos d iz que “não pode haver 

educação verdadeiramente formativa (...) sem o exercício e o cu ltivo da fi-

losofia, em todos os momentos da formação da pessoa, do ensino funda-

mental ao superior” (2002, 187).  

Ricoeur participou dessa experiência de pensamento, com grand e 

acuid ade. Mas procuramos uma resposta não sobre a percepção do ho-

mem Ricoeur, mas do filósofo Ricoeur. É neste sentid o que para falarmos 

do sentido d o ensino filosófico, precisamos voltar ao início de nossa ex-

posição quand o procuramos pelo sentido d a filosofia para Ricoeur. As-

sim, a filosofia ensina o espanto, a pergunta, a crítica, que nasce de seu  

mod o de interrogar que se alimenta de sua história e deste manancial re-

tira seus recursos para repensar o sentido de nossa civilização d and o 

uma espessura histórica aos eventos e à espécie de niilismo que se pro-

duz hoje. Neste sentid o ela se propõe a d ialogar com a ciência e contribu-

ir na tarefa de conceitualizar melhor.  

A filosofia é para Ricoeur uma maneira de pensar que nasce com 

os gregos, então ensinar filosofia é debruçar-se sobre este tipo de questi-

onamento que possu i um mod o de interrogar e um tipo de perguntas que 
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só a filosofia desenvolve, mas ela é um campo de linguagem restrito que 

não tem a pretensão de ser oniabrangente. Com o gesto interpretativo d o 

filosofar Ricoeur supõe que não há saber absoluto em filosofia e que a fi-

losofia não pode ser um sistema, o que significa que ela não pode ter 

mais o posto de rainha d as ciências, mas deve descer ao nível da ciência 

para, quem sabe, ai instruir com seu saber milenar e seu mod o crítico de 

questionamento em busca do sentido e validez para os resu ltad os d a ci-

ência. 
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La metafísica de la alterid ad  es un nuevo d iscurso en la historia de 

la filosofía mundial, desde el ámbito de la libertad  del otro, contraria a la 

lógica de la totalid ad  prop ia de la filosofía hegemónica y totalitaria del 

eurocentrismo. Esta filosofía quiere deseternizar el presente con su pro-

yecto liberador y esperanzador para lograr que el otro, como exteriorid ad  

de tod a totalid ad , aunque dominad o u oprimido, sea centro de su  prop io 

mund o. Es decir, sea otro como otro y, por tanto, libre aunque funcional 

como parte de un sistema.  

Más allá de la razón, d ice Dussel, está la exteriorid ad  del otro que 

no puede ser totalmente comprendida por ningún mund o ni sistema. 

Cuando el otro habla desd e sí, revela su  exterioridad , su  alterid ad  que 

nunca la razón podrá escrutar desde sí mismo. El otro no puede ser in-

terpretado, analizado, estud iado desde el sistema, en forma plena y aca-

bada. El misterio del otro como otro no podrá ser abarcado por la razón 

hegemónica del poderoso.  

La exteriorid ad  del otro es al mismo tiempo trascend entalidad  in-

terior a la totalidad , entend iendo que ninguna persona es, en forma abso-

luta, sólo parte del sistema. Tanto el opresor como el oprimid o tienen una 

trascendentalid ad  con respecto al sistema en su interior. El opresor es tal 

en la funcionalid ad  social, debido a la actividad  regu lada por las institu-

ciones.  

Modificada la estructura social como totalidad , muchos de los que 

ejercían el poder del sistema quedan reducidos a simples ciudada-

nos, sin los instrumentos de opresión. El perdón a sus actos o una 

justicia magnánima es posible porque nunca se identifica sin posi-

bilidad  de separación a la persona con la función social. (DUSSEL, 

2008, p . 88). 
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Para la filosofía que nos ocupa, la metafísica es pensar el sistema 

como negativid ad  y utopía, en nombre no de una u topía de lo imposible 

sino la de lo posible: la de los pueblos oprimid os periféricos y expoliad os 

por el mismo sistema negado como ser. Es pensar en la solidaridad  de los 

pueblos, en su  fuerza y pu lsión que moviliza, transforma y subvierte la 

realid ad  misma. Pero la inclusión del otro no significa lo mismo, significa 

algo d iferente, d istinto y, como tal, pone en peligro su unid ad  como lo 

mismo.  

Para el capital el otro como enemigo es el sujeto libre de trabajo (el 

pauper post festum) que puede siempre, potencialmente, no ven-

der más su trabajo, y constituirse en la contrad icción absoluta, co-

mo comunidad  de trabajadores que crean otro mundo, otro sistema 

económico. (DUSSEL, 2008, p . 93). 

Ha sido la incorporación del otro, como d iferente no como d istinto, 

siempre otro con su historia, su  cultura, su  exteriorid ad . Se ha totalizad o 

la exteriorid ad  y sistematizado la alterid ad , negando al otro como otro, es 

decir considerándolo como un ser alienado. En esto consiste la alienación: 

hacer perder su  ser al ind ividuo, al pueblo, e incorporarlo como aspecto, 

momento o instrumento del ser de otro. 

En nuestra sociedad , el capital aliena al otro, lo compra, lo paga por 

su  capacidad  de trabajo y lo transustancia en sí mismo. El asalaria-

do, alienado, es ahora ontológicamente un momento del cap ital, lo 

mismo y una de las formas fenoménicas en que se manifiesta: tra-

bajo productivo del capital. (DUSSEL, 2008, p . 97) 

La práctica alienad ora de la d ominación reprime y coacciona al 

otro a participar en el sistema que lo aliena, y, cuand o éste tiende a libe-

rarse de la presión que sufre, si puede aniquilarlo lo aniquila. En este sen-

tido, las actitudes que predominan en la acción del dominad or opresor, 

llámese imperial o nacional dependiente, son contrarias a las que consti-

tuían su ethos cuando, por el contrario, cumplía el papel de dominado u  

oprimido. Hoy mistifica como virtudes lo que ayer fueron sus vicios, 

“Las virtudes del centro y de las clases d ominadoras son alienación en la 

periferia y en las clases dominad as”. (DUSSEL, 2008, p . 102). 

La ética del conquistad or, del dominad or, del esclavizador es la 

ética encubridora de su  propio mundo y sistema. En nombre de esa ética 

y de las leyes que surgieron de su seno se prod ujo “el encubrimiento de 

América” desde 1492, con su conquista, d ominio y explotación con el 

formid able resu ltad o de la acumulación originaria del capitalismo euro-
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peo. Y en nombre de esa ética y de esas leyes se han llevado a cabo tod a 

clase de vejámenes y atropellos para imponer la d inámica del capital y su  

avasallador ritmo esclavizador.  

Como consecuencia, la ontología da paso a la transontología, al si-

tuarse más allá del ser en la realidad  del otro. Es un logos o pensar que 

no se queda en lo que aparece, es decir en el fenómeno, por el contrario, 

más allá se abre camino “la revelación o epifanía del otro” . En este senti-

do, “la liberación no es una acción fenoménica, intrasistémica; la libera-

ción es la praxis que subvierte el orden fenomenológico y lo perfora hacia 

una trascendencia metafísica que es la crítica a lo establecido, fijad o, 

normalizado, cristalizad o, muerto. (DUSSEL, 2008, p . 104). 

A d iferencia de la “conciencia moral” del ser humano totalizado, 

“la conciencia ética” del otro liberad o mentalmente, tiene la capacid ad  de 

escuchar la palabra transontológica que irrumpe desde más allá del sis-

tema vigente. Es capaz de poner en cuestión los principios morales del 

sistema, a partir del criterio no de otro como d iferente sino “otro como 

otro” en la justicia. 

El punto de partid a de toda actividad  en la justicia es el respeto, 

pero no respeto por la ley ni por el sistema y su  proyecto, sino por la li-

bertad  y d ignid ad  del “otro como otro”. Pero más allá del respeto, está la 

responsabilid ad  por la exterioridad  ante el sistema, es decir, por el otro 

agred ido y perseguid o, capaz de testimoniar por un orden nuevo y justo 

con valentía y fortaleza incorruptible. En este sentido, su  activid ad  libe-

radora es agonía de lo viejo y paso fecundo a la justicia. Como tal, es un 

movimiento metafísico o transontológico por el que se traspasa el hori-

zonte del mundo. “Es el acto que abre la brecha, que perfora el muro y se 

adentra en la exteriorid ad  insospechad a, futura, nueva en realid ad”. 

(DUSSEL, 2008, p . 108). 

La activid ad  liberadora exige una praxis contraria a la del sistema, 

cuyo proyecto es consolid ar la totalidad  vigente, antigua e injusta. Esta 

praxis es metafísica, transontológica y se efectúa por el otro y su  libera-

ción. Es la procreación misma del nuevo orden, de su  estructura y fun-

ciones. En este sentido es creadora, innovadora e inventora. 

Amerita un ethos contrario a los vicios mistificados en virtudes d e 

la totalid ad  vigente, porque es la única manera de procrear e inventar lo 

inéd ito como aptitud  o capacid ad  hecha carácter. El d olor por el oprimi-

do y el amor y fraternidad  en razón de su real d ignidad  como exteriori-

dad , es la posición primera del ethos liberad or. 



Anais Filosofia da Libertação *** 51 

La fraternidad , la amistad  y la solidarid ad  liberad oras son fund a-

mentos axiológicos del ethos liberad or, y, de su  organización y activación 

pende la justicia liberadora, no como justicia legal, d istributiva o conmu-

tativa, sino como justicia real, es decir subversiva que no d a a cada cual lo 

que le corresponde dentro del derecho y el orden vigente, sino que otorga 

a cad a quien lo que merece en su  d ignid ad  alternativa. La ética liberadora 

es, partiend o de esos fund amentos, prudencia, esperanza y sabiduría. Al 

no temer dar la vida por una causa justa, el ethos liberador es un ethos 

valiente, fuerte, arrojad o y ejemplar. 

Ese ethos privilegia la vid a pero no le teme a la muerte, porque si 

es necesario entrega aquella por subvertir el orden y d efender la causa de 

la otredad  oprimida y excluida. La valentía y la templanza posibilitan de-

jar tod o por quien nad a tiene, sólo su  fuerza de trabajo para venderla a 

cualquier postor. 
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A crise ecológica, em nossos d ias, alcançou ampla notoried ade e 

clara d imensão mundial. É sem dúvid a um dos grandes desafios a ser en-

frentado neste novo século. Neste sentido, o estatuto ecológico extrapo-

lou não só os limites d a biologia, mas também d a própria ciência, avan-

çand o principalmente para as esferas das humanid ad es, da filosofia e da 

religião, passando a integrar a reflexão e a análise de campos d istintos do 

saber humano: sociologia, antropologia, ética, economia, política, cultura, 

d ireito, estética, teologia, espiritualid ade, além da literatura em geral. 

A julgar assim, não é d ifícil entender que estamos d iante de um 

problema cujas d imensões de gravid ade manifestam apenas a ponta de 

um grande iceberg. Não é d e estranhar que muitos pensadores
1
 atribuam 

um caráter civilizacional a essa crise: ela influ i e influirá mesmo no ecos-

sistema d o planeta, no próprio modus vivendi da humanidade.  

Assim, lançando mão do princípio orientad or de partir sempre da 

realid ade situada e contextualizada, mesmo que por ora seja apenas co-

mo inspiração, ou  seja, partindo d a Amazônia como referência de territo-

rialid ade cravada na parte norte da América do Sul, a qual é um claro 

corredor de ideias e de vida in natura, na América Latina, acred itamos ser 

fundamental e relevante a d iscussão sobre a questão ecológica, neste ca-

so, a partir d a reflexão filosófica, ética e crítica que encontramos na arqui-

tetônica do pensamento d e Enrique Dussel. No momento atual de seu  
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pensamento, sua reflexão filosófica propõe e justifica um princípio mate-

rial d a ética: a ética da libertação é uma ética da vida e para a vid a
2
. 

E é desde a perspectiva de uma ética para vida que pretende ter na 

determinação material um ponto claro de apoio e orientação, de um prin-

cípio ético, que d ignifique e respeite a vida tanto em sua perspectiva an-

tropológica quanto biocêntrica, que julgamos que, no contexto latino-

americano, mais especificamente desde a Amazônia, defender o equ ilí-

brio ecológico significa na realid ade defender a vida de todos e para to-

dos. Em outros termos e d ito de uma forma mais concreta, defender o 

equilíbrio ecológico a partir da Amazônia e da América Latina tem como 

“pano de fund o” a defesa da vid a, d a criação e recriação da vid a na natu-

reza e na sociedade
3
, mas tem também como “pano de frente” a defesa da 

vida para as futuras gerações.  

Assim, partind o do que têm demonstrado as ciências naturais, po-

demos d izer que o que entendemos hoje por meio ambiente, em sentido 

lato, é produto da evolução de um longo processo, no qual a vida, tam-

bém em sentido lato, tende a um equilíbrio ecológico entre as comunid a-

des viventes e seu habitat. O ser humano é parte integrante desse proces-

so evolutivo. Portanto, faz parte desse grande equilíbrio ecológico. Para-

doxalmente, “contribui” para a d issolução desse equ ilíbrio quando dete-

riora, mediante sua ação prático-poiética (econômico-política), o meio 

ambiente que o cerca, a natureza que provê as condições sem as quais a 

vida, em sentid o amplo, não seria possível. O ser humano põe em risco 

sua própria existência.  

Mas como entender e aceitar tal insensatez? Como explicar, na or-

dem do mund o, assentado na ordem do equilíbrio natural, a desordem e 

o desequilíbrio econômico, político, cultural, social, que atentam contra a 

própria existência d o ser humano no mundo? Como explicar a pobreza, a 

fome e todos os problemas sociais, culturais, econômicos, políticos, na 

América Latina e no mundo, quando se tem a clareza de que, a princíp io 

e conforme o desenvolvimento e o progresso feitos pela humanid ade, os 

recursos naturais e culturais d isponíveis são suficientes para a produção, 

reprodução e desenvolvimento d a vida humana no mundo? Como expli-

                                                           

2
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beración. 
3
 Cf. Hedström, presentación, 1988, p . XI. 
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car o grande fosso entre ricos e pobres e as consequências explícitas e prá-

ticas dessa situação para o futuro d as gerações vindouras? 

A resposta a esses questionamentos passa, necessariamente, por 

uma reflexão decisiva e crítica sobre o modo de prod ução e reprodução 

dos bens materiais, sobre a forma de como os recursos naturais são utili-

zad os e aproveitados (manipulados) para a satisfação das necessid ades 

de alguns em detrimento d as necessid ades d a grande maioria. Em outros 

termos, queremos alud ir ao mod o de produção capitalista, enquanto sis-

tema de produção hegemônico, que determina de que maneira e em qual 

proporção são e devem ser d istribuídos os bens materiais e culturais (es-

pirituais) tanto entre as nações quanto entre as classes sociais no interior 

de cada país. 

Há com certeza, a despeito dos avanços d a razão e da ciência, uma 

irracionalid ade na forma d o proced imento em questão. Os interesses d o 

capital, em franca contrad ição com o progresso que atinge e almeja atin-

gir, explora os recursos naturais, desencadeia na natureza processos de 

desequilíbrios, de desestabilização que põem em perigo o equilíbrio eco-

lógico – já temos sofrido e experimentad o tais desequilíbrios com a de-

vastação de imensas áreas de florestas nativas, com a extinção de d iver-

sas espécies da fauna e d a flora, com a contaminação d e lagos e rios, com 

o mau uso do solo, com o mau uso dos recursos naturais não renováveis, 

com a exploração do trabalhad or no campo e na cidad e, com a cultura do 

consumismo e d o desperd ício, com a devastação d a natureza e da cultu-

ra, do homem e d a vid a pelo capital, principalmente nos países subde-

senvolvidos e não desenvolvidos d o Terceiro Mundo ou do chamado Sul 

pobre.  

A situação atual nos leva a considerar que a natureza, enquanto 

constituinte e parte integrante do próprio homem, sobre a qual ele exerce 

suas ativid ades econômicas, faz parte do drama sócio-humano que se en-

caminha a passos largos para uma situação limite: ou muda rad icalmente 

o modus vivendi embasad o e pred icado no atual modo de produção do sis-

tema capitalista e na racionalid ade ocidental que d ilap ida e destrói a na-

tureza ou aceita que a autodestruição da espécie humana é um fato certo 

e ind iscutível.  

E é bem verdade que os efeitos dessa encruzilhad a são e serão sen-

tidos primeiramente pelos pobres, pelos excluídos e pelas vítimas inten-

cionais ou não intencionais que em nad a contribuem para essa situação 

catastrófica, além de serem impedid as deliberad a e violentamente de efe-

tivarem as mudanças necessárias que o tempo requer em nome da vid a. 
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Os grandes e verdadeiros destruidores d a natureza, ligad os d iretamente 

ao progresso econômico e ao avanço tecnológico, agentes d iretos do sis-

tema cap italista e d a racionalid ade irracional d a economia de mercad o do 

mund o ocidental, podem ser personificad os nas companhias multinacio-

nais que representam, senão d iretamente, mas, ao menos de forma clara, 

os interesses d os países ricos do Norte.  

Podemos d izer que as companhias multinacionais, os grandes gru-

pos corporativistas d a ind ústria, do agronegócio e do sistema financeiro, 

constituem uma verd adeira ameaça à soberania e à saúde econômica e 

política dos países – d istantes de suas sedes – onde operam seus negó-

cios. Pouquíssimas vezes se ajustam à legislação local quand o se trata de 

investimentos estrangeiros e, na maioria das vezes recebem – como con-

d ição para suas instalações – incentivos fiscais (isenção de impostos) dos 

governos. Sem nenhum compromisso com a economia e a política locais 

onde atuam e de onde extraem os recursos naturais (insumos para a pro-

dução), chegam mesmo a obstaculizar o desenvolvimento humano além 

de selá-lo destrutivamente quand o exaurem as fontes dos recursos natu-

rais de seus interesses. 

Assim, podemos ind icar e propor que a questão d a crise ecológica 

tem sua raiz no caráter econômico e político assumid o pelo sistema mun-

do vigente expresso no modo de prod ução capitalista e na racionalidade 

ocidental cujo horizonte de compreensão se pauta sempre pelo controle e 

pela d ominação seja da natureza seja d o próprio ser humano. É exata-

mente na análise econômico-política que a questão ecológica encontra lu-

gar e é tratada na arquitetônica d o pensamento de Enrique Dussel.  

Na relação entre países ricos e pobres as necessid ad es vitais das 

pessoas não contam, ao contrário, o que deve ser imprescind ível nessa re-

lação são as exigências do capital. Portanto, o motor d a existência não é a 

lógica da vid a, como acred itamos que deve ser, já que entendemos por 

vida o trabalho, a saúde, a casa, o pão, o d ireito á terra, etc., mas o que re-

almente importa e é imperioso é a lógica do capital: do lucro e da riqueza 

a qualquer custo – tanto o d a natureza quanto o do humano. 

As consequências desastrosas d a lógica do capital, sem sombra de 

dúvida, não incidem somente sobre a economia, mas e principalmente 

sobre o equilíbrio ecológico do planeta e, consequentemente, interferem 

nas condições para a existência da vida. Estas condições de todos e para 

todos os seres vivos não podem ser contadas como propriedade privada, 

como recurso para a ambição do lucro.  
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A compreensão d a história efetiva da humanid ade nos faz entrever 

a história como natureza e socied ade, nos libertand o da compreensão de 

que a história é história apenas de uns poucos viventes, os humanos. A 

história é a relação destes entre si, mas também, e sem dúvid a, destes 

com a natureza a qual transformam para seu  benefício desde tempos i-

memoriais. Esta relação ind ica uma estrutura d inâmica d a realid ade: na-

tureza e vid a humana se co-implicam num equilíbrio d inâmico natural 

que possibilita a existência da segund a na medida em que se afirma e 

sustenta a existência da primeira.  

Sabe-se, no entanto, que essa mesma natureza, desde a época mo-

derna, com o advento d a ciência e d o que se convencionou  chamar de ra-

zão instrumental, tem sid o submetida ao subjulgamento econômico e po-

lítico d o homem que, desde então, a altera vertiginosa e profundamente 

em seu equilíbrio e pôs em perigo a sobrevivência de toda espécie viven-

te sobre a terra. O homem é parte da natureza apesar de dela se d istin-

guir. É um ser natural apesar de sua consciência, de sua historicidade, de 

sua temporalidade. Como parte da natureza, mas também constituíd o i-

nexoravelmente por ela, tem responsabilidades inalienáveis por seu des-

tino que, em ú ltima instância, é também o seu.  

Neste sentido, a reflexão que Dussel faz sobre a questão ecológica 

parte concretamente da degrad ação infligida pelo sistema cap italista tan-

to ao homem quanto à natureza; de um sistema de produção injusto, que 

explora o trabalhador e o aliena do produto de suas mãos; de um sistema 

social, econômico e político de dominação que se alimenta de vid a natu-

ral e humana. Procurar as causas e estabelecer as relações que a elas con-

duzem e as esclarecem, tem sido o propósito de Enrique Dussel. Propor e 

aprofundar o debate na esfera material e concreta da vida, situar o debate 

no nível d a reflexão filosófica crítica e no campo d a ecologia política, pa-

rece ter sido uma estratégia profícua de nosso pensador.  

Mas Dussel apenas abre a d iscussão nos termos d o princípio mate-

rial de sua ética. Não tem nenhuma pretensão de fechar a d iscussão, an-

tes enseja o debate, a confrontação d as práticas a fim de que se ponha a 

descoberto o que de fato se está fazend o com a natureza e, o que de fato 

se deveria fazer para manter e sustentar a vida da própria natureza e da 

socied ade historicamente implicadas. As palavras de Ingemar Hedström, 

além de corroborar com o pensamento de Dussel, são bem apropriad as 

para encerrarmos esse momento: 
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O equilíbrio natural tem sido alterado pelas mesmas estruturas in-

justas que têm alterado o equilíbrio entre os homens. A raiz é a 

mesma. O homem ao destruir a natureza está se destruindo a si 

mesmo; é a destruição do homem pelo homem. O homem que vive 

na e com a natureza em busca do “Deus poder” e do “Deus d inhei-

ro” , tem extrapolado os limites da racionalidade que possibilitam a 

existência. Buscar a reconciliação do grande equilíbrio, tanto entre 

os homens quanto d iante da natureza, significa buscar a oportuni-

dade da Vida para todos, não a satisfação de alguns poucos 

(Hedström, 1988, p . 04). 

O perigo antiecológico da tecnologia é um efeito e não a causa do 

problema. A tecnologia destrutiva d a vida (da terra e da humani-

dade) é a escolhida e usad a com base no critério instrumental d o 

“aumento d a taxa de lucro” , e não com base no critério material da 

“permanência e desenvolvimento da vida” da terra (ecologia) e da 

sobre-vivência da humanidad e (Dussel, 2007b, p . 153-154).  
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Um momento fundacional dentro da Filosofia d a Libertação acon-

tece em 1968
1
, com o lançamento do livro: ¿Existe una filosofia de nuestra 

América? Neste trabalho, Augusto Salazar Bondy (1925-1974) lança uma 

provocação e inicia, assim, uma d iscussão que, por suas consequências, 

mostra a pertinência do termo filosofia na descrição deste acontecimento. 

A provocação efetuad a apresenta um questionamento que tem 

como pano de fundo uma crise dentro d a história da Filosofia ocidental
2
. 

Por outro lad o, no sécu lo XX, em plena crise de identid ade como d isci-

plina profissional, a filosofia reencontra em América latina um de seus 

maiores pressupostos, a função emancipad ora. Um dos pontos que apon-

ta Salazar Bondy é a d ificu ldade de um pensamento com algum grau de 

autonomia numa conjuntura de alienação generalizada. Em outras pala-

vras, o que se estava chamand o assim não seria propriamente Filosofia
3
; 

porque a Filosofia surgida em uma circunstância de dominação deveria 

ser de libertação. 

É importante não esquecer assim que a afirmação da não existência 

de uma Filosofia de América latina é uma provocação. Como já aconte-

ceu
4
 anteriormente, não podemos ficar nesta simples afirmação. Foi d ito 

que não existe, nem nunca existiu  filosofia de América latina; mas, tam-

                                                           

1
 Tanto Enrique Dussel, Horacio Cerutti, Vanderlei Luiz Trindade, entre outros, apresentam 

esta data como importante para a Filosofia da Libertação. 
2
 Poderia se citar inicialmente Heidegger, Wittgenstain e Marx, cada um deles apresenta um 

fim para a filosofia em seu tempo. 
3
 Ou, então, Filosofia como ideologia, enquanto filosofia da alien ação. 

4
 Por Leopoldo Zea. 
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bém, que é de fund amental importância que comece a existir. Porque, se 

bem “Una filosofía puede ser esta imagen ilusoria, la representación mix-

tificad a de una comunidad  por la cual ésta „se hace ideas‟ – meras ideas 

“sobre su  realidad  y se pierde como conciencia veraz.‟” (SALAZAR 

BONDY, 1981, p . 114), a consequência d isso será a esterilidade d o que, ao 

contrário, poderia ter sid o uma força transformad ora. Por este motivo, 

em América latina, a Filosofia encontra uma razão mais para existir, ser 

libertad ora.  

Nas palavras de Salazar Bondy: A Filosofia “debe ser una concien-

cia canceladora de preju icios, mitos, íd olos, una conciencia apta para de-

velar nuestra su jeción como pueblos y nuestra depresión como seres 

humanos” (SALAZAR BONDY, 1981, p . 126). “Uma conciencia lúcida de 

nuestra condición deprimida como pueblos y (...) el pensamiento capaz 

de desencadenar y promover el proceso superador de esta condición.” 

(SALAZAR BONDY, 1981, p . 126). Ele tomava a Filosofia, não apenas em 

sua função intelectiva, de compreensão d o mundo, senão também como 

força transformad ora
5
. Ou seja, a Filosofia em sentid o geral teria como 

missão empurrar o homem e a socied ade até níveis superiores de civili-

zação e de humanidade.  

Ainda mais pela existencia de um “abismo entre las élites que viven 

según un modelo exterior y las masas pauperizadas y analfabetas, en-

cuadrad as dentro del marco espiritual de trad iciones y creencias remotas 

y esclerosadas.” (SALAZAR BONDY, 1981, p . 123). A Filosofia através d a 

escola poderia se aproximar de alguns extremos d a socied ade, àqueles 

que não tiveram acesso aos livros, por exemplo, e que configurariam uma 

pobreza cultural. Se bem trata-se de vários tipos de pobreza, segundo Sa-

lazar Bondy, “nuestros pueblos sólo saldrán de su condición rompiend o 

los lazos que los tienen su jetos a los centros de poder y manteniénd ose li-

bres con respecto a tod a otra sujeción que paralizaría su  progreso” 

(SALAZAR BONDY, 1981, p . 127). Por isso, a Filosofia em América latina 

deveria, além de todas suas outras características, ter a função liberad ora. 

Neste ponto, haveria que formular como primeira questão: se libertar d o 

que? Mas, para isto, o profissional de filosofia deverá iniciar um processo 

de autoconhecimento similar ao socrático.  

Poderá se invocar, deste mod o, à trad ição filosófica para esta 

emancipação; mas somente poderá ser feito “(...) con fertilidad  y de mod o 

                                                           

5
 Em sentido marxista, segundo Horacio Cerutti. 
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perdurable (...) cuando el movimiento que su gesto esboza sea capaz de 

articu larse con el resto de la realidad  y provocar en ésta una mutación de 

conjunto.” (SALAZAR BONDY, 1981, p . 124). Por isso, a transformação 

da socied ade que a Filosofia deveria desenvolver, e que até agora preten-

d ia fazer através de livros, encontra na escola um d os mais auspiciosos-

caminhos. Outro ponto que devemos destacar é que a Filosofia de Améri-

ca latina, e d o restante d o Planeta que busque sua emancipação, não po-

derá esquecer, enquanto Filosofia, a “conciencia de su  carácter provisio-

nal e instrumental, de su  condición de medios y elementos filtrantes de 

um proceso mental coord inad o com el desarrollo nacional, para no to-

marlos como modelos definitivos ni como contenidos absolutos” 

(SALAZAR BONDY, 1981, p . 130). Assim, a Filosofia em América Latina 

deverá assumir a consciência de sua negatividade, para poder superá-la; 

em busca de uma positivid ade, segund o o autor, inclusive deverá se des-

truir a si mesma.  

Objetivo: Se pretende uma aproximação ao tema da violência, 

principalmente na sala de aula. Para isso percorreremos um caminho de 

três momentos. No início devemos delimitar, no nível micro, a que tipo 

de violência nos estamos referindo. Logo a seguir, no processo de auto-

conhecimento filosófico, deveremos perguntar-nos o que é um professor 

de filosofia, ou deveria ser, num contexto de violência. Num terceiro 

momento, nos referiremos ao resultado de tud o isso projetad o no nível 

macro da socied ade.  

Deste mod o, nosso télos se refere ao futuro d a sociedade (que se in-

fluencia dentro das chamadas escolas). Se tratará assim do chamado sis-

tema educativo. Vamos nos perguntar, por conseguinte, (i) o que é edu-

cação? Não para responder o que seja isso, senão para apontar o proble-

ma de sua definição. Abordaremos esta pergunta de d iversas perspecti-

vas, sem perder de vista sua natureza problemática: quand o a dor se pro-

duz em quem participa da Escola Pública no Brasil atual. Este extraord i-

nário fenômeno é a manifestação do deslocamento de estruturas sociais 

que naturalmente gera atrito – e que aqui é percebido como violência. 

Levand o isto ao extremo, ou como metáfora, podemos d izer que se trata-

ria de um tipo de guerra; e a prova d isso é a d or que produz. Assim, se a 

escola é o lugar privilegiado de convergência d as d iferentes tensões, é 

também um dos espaços onde se nutre o sentido que seguirá a juventude 

rumo ao futuro. 

Neste contexto teórico, dentro das antigas estruturas que desabam, 

é que pretendemos fazer a pergunta: (ii) o que é filosofia? Por quê? A 
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pergunta filosófica se caracteriza justamente por ser, realmente, um pro-

blema; por consequência d isto não deveremos nos demorar na análise de 

outra questão que se apresente como falso problema. Fica explícita, então, 

a necessidade do esclarecimento do que é realmente um problema filosófi-

co. Por isso, esta pergunta deverá ser retomada agora deste modo: o que é 

um professor de filosofia? Ou, melhor, qual é a relação – com a própria fi-

losofia – de quem se faz esta pergunta? Como pretender fazer filosofia, 

então, sem nem sequer se perguntar por ela? 

A experiência de dor na sala de aula e a pergunta sobre o que é fi-

losofia, nos levam por consequência à questão: (iii) o que é democracia? 

Não queremos nos referir aqui ao que se denomina assim no nível social 

ou nacional; queremos nos referir apenas e d iretamente à d ispu ta de inte-

resses que mobilizam  su jeitos ind ividuais e coletivos. Sabe-se que, para 

que acabem as guerras, não bastará a justiça. Por isso, na antiguid ade se 

procurou  canalizar estas tensões através da deliberação na Ágora; e, em 

busca pela justiça, se chegou ao que se denominou: democracia. Neste 

sentid o, a sala de au la não está separad a do conjunto social, que é seu  to-

do; por isso, a d ireção que segue estará intimamente relacionada ao rumo 

da sociedade em geral. Seus conflitos, de certo mod o, serão os mesmos.  

Justificação: É inegável a importância da escola e de sua missão 

com referência às novas gerações. Por isso, devemos considerar que se a 

escola é o território da guerra, no campo de batalha a função do professor 

será de alienação ou  de emancipação. O professor deverá se equilibrar 

então no fio da navalha, entre a humanização e a desumanização de sua 

labor. Por isto, será importante o professor se questionar sobre seu posi-

cionamento. Consciente, antes de tudo, da sua própria dor, de sua expe-

riência de guerra e de sua fragilid ade. A ideia de guerra, assim apresen-

tada, mostra que não terminamos de avaliar ainda o que seria a democra-

cia (por isso a necessid ade de voltar à Ágora). Deste modo, se faz necessá-

rio trabalhá-la desde as suas fund ações; em nossa perspectiva, desde a sa-

la de au la. 

Relevância do problema: A experiência de dor na sala de aula afe-

ta d iretamente tod os os professores que atuam principalmente no Ensino 

Público, e os professores de Filosofia não estão alheios a isso. Muitos pro-

fessores, sem entender muito bem como, se estraçalham frente às forças 

que desconhecem, e parece impossível poder fazer alguma coisa. Só que é 

fundamental tentar alguma resposta (que alivie em algo esse sofrimento). 

Na conjuntura atual, de colapso d a Escola, os professores do Ensino Pú-

blico são a linha de frente e por isso sofrem; no entanto, poderão vislum-
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brar o novo, o que está por vir. Se no passado, no início da Filosofia em 

ocidente, deveria se deliberar na Ágora; agora, o lugar mais apropriado 

para iniciar um debate, em ampla escala, deveria ser a sala de au la.  

Conclusões: Enquanto a maior parte d as d iferentes d isciplinas de 

caráter técnico passam quase sem perceber pelas transformações rad icais 

da Escola; a Filosofia deve viver do modo mais consciente essa mutação 

rad ical. Enquanto se procura d iversificar as óticas de d isciplinas que an-

tes se pretend iam puras, a Filosofia desde sempre foi interd iscip linar, ou, 

melhor, transd iscip linar. Portanto, a conclusão principal é que a função 

da Filosofia não seria apenas de transmissão de conteúdo, como já foi 

muitas vezes d ito; senão justamente a de reencontrar sua verd adeira fun-

ção (frente a problemas reais que acontecem como sofrimento). Por isso, 

se pergunta por sua natureza. Frente a problemas que se apresentam co-

mo bastante complexos, a Filosofia deveria buscar o que foi na Àgora, e 

resgatar assim sua função demolidora de mitos.  
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O objetivo deste trabalho é o de provocar uma d iscussão filosófica 

a partir da posição pedagógica de Edith Stein, em constante d iálogo com 

a proposta de uma educação libertadora de Pau lo Freire, para a afirma-

ção d a d ignid ade humana. Na leitura d a proposta de Stein notamos a e-

xistência de várias conexões entre a proposta dela, com o que Freire afir-

mará contemporaneamente, partindo d a necessid ade de uma proposta de 

educação libertad ora, pela necessária tomada de consciência crítica, que 

segund o Freire, “abre caminho para a expressão das insatisfações soci-

ais”, o reconhecimento d o outro em sua alterid ade que nos chama para 

um trabalho libertador. Nosso desafio é mostrar a coerência ped agógica 

de Stein e Freire, para uma práxis ped agógica libertadora. Esperamos 

contribuir na d iscussão filosófica sobre a fundamentação, e, a possível e-

fetivação ética libertad ora da educação, do qual os su jeitos da educação, 

ind ividualmente e intersubjetivamente, devem estar comprometidos com 

postura ética e política no combate das injustiças sociais, por uma socie-

dade que leve em consideração a d ignidade humana em sua integrid ade. 

Nosso ponto de partida se dá pela constatação de um sistema ed ucacio-

nal em crise. Com efeito, nossa meta é valorizar a educação em sua pleni-

tude, no incentivo de um ensino criativo e libertad or. Por esse motivo 

trouxemos para d iscussão dois filósofos que em nossa opinião estão de-

vidamente preocupados com o desenvolvimento de uma educação liber-

tadora e com a integridad e da pessoa humana. A saber, Ed ith Stein e 

Pau lo Freire.  

Ed ith Stein Nasceu em Breslávia na Alemanha, no d ia 12 de outu-

bro de 1891, seus escritos tem despertado a atenção recentemente no âm-

bito filosófico, provocand o uma série de estudos em d iversas áreas na fi-

losofia. A luta pela educação de Stein se dá pela garantia de que é possí-
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vel compreender a situação humana por ela mesma e buscar suas melho-

rias, das quais entende que a formação é importante para tal, e a escola, 

os educad ores/ as têm como tarefa ajudar no desenvolvimento d a socie-

dade. Stein causava certo d esconforto no meio acadêmico, principalmen-

te daqueles que segund o ela; estavam bitolados ao sistema educacional. 

A formação de Stein está muito imbricada com o momento político e so-

cial, marcado pela revolução cultural e da primeira guerra mundial, com 

essa influência Stein se posiciona contra a exclusão e a violação dos d irei-

tos humanos colocand o-se sempre no lugar do outro, condição de vida 

que levara ad iante integralmente até o d ia de sua morte na câmera de gás 

em Auschwitz, em 09 de agosto de 1942. 

Pau lo Freire nasceu  em Recife – Brasil em 1921, proveniente de fa-

mília humilde sempre se preocupou  com a realid ade d o povo sofrido. No 

seu projeto de vida queria ajud ar as pessoas a sair d o estad o de opressão 

com que vivem, para tanto se engajou  em muitas lutas em defesa dos d i-

reitos humanos e d a liberd ade das pessoas. Com efeito, trabalhou  e pro-

duziu  muitas obras que tem em vista a prática de uma pedagogia liberta-

dora. Para tanto o caminho mais próximo segundo ele é d iminuir a d is-

tância entre o que d izemos e o que fazemos. Dar passos além da crítica, 

fazer da crítica uma ação, d a teoria uma prática e assim a práxis da liber-

tação vai se concretizando como um projeto de vid a. Pela consciência os 

integrantes da comunid ad e negarão a condição de oprimid os, mas esse 

processo não é instantâneo. 

Buscamos com este trabalho demonstrar o papel da educação, na 

afirmação d a pessoa humana como su jeito de transformação da realida-

de. Desta maneira, evidencia-se a importância das vítimas reconhecer-se 

como sujeitos de sua própria realidade. No viés educacional, os educad o-

res são ind icados a levar em conta a alterid ade rad ical do outro para uma 

educação libertad ora. Esse será sempre nosso ponto d e partid a pelo qual 

a posição tanto de Stein e Freire, comungam, para o seu  pleno desenvol-

vimento. Para Edith Stein “A geração jovem de hoje passa por muitas crises. 

Ela não consegue nos entender, mas nós podemos tentar entendê-la; então talvez 

possamos ajudar” (STEIN, Apud. FELDMANN 2001, p . 53). Da mesma 

forma para Freire, “educador e educandos (...), co-intencionados à reali-

dade, se encontram numa tarefa em que ambos são su jeitos no ato, não só 

de desvelá-la, assim, criticamente conhecê-la, mas também no de recriar 

este conhecimento” (1981, p . 61).  

Ed ith Stein e Pau lo Freire lutarão por mudanças no processo de 

formação, na moldura do sistema educacional. Stein refletia sobre a ne-
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cessidade de uma reforma escolar; para ela era importante que os ped a-

gogos conhecessem de perto à realidade de seus alunos. Paulo Freire se 

insere nesse mesmo conceito ao passo que contesta a realid ade: “De fato, 

o d iscurso fatalista que d iz: „A realid ade é assim mesmo, o que fazer‟? 

decretando a impotência humana, sugere-nos a paciência e a astúcia para 

melhor nos acomod ar à vida como realid ade intocável” (2000, p . 130). 

Com efeito, d iante da realidade, a tarefa dos educadores, é a de se inserir 

no mundo dos educandos e, juntamente com eles, construir e sentir-se 

parte de um legad o de esperança e de vida. Stein julgava importante ser 

portad or de um conhecimento intelectual vasto, mas acima de tud o pre-

cisaria viver convictamente essa sabedoria e poder passar esse conheci-

mento de uma forma que o professor seja um exemplo a ser seguido: “Os 

intelectuais são guias d os povos”, ser guia para Stein é and ar junto não 

simplesmente se colocar um degrau  acima e proferir sua sabed oria ad-

quirid a. Paulo Freire em concordância também falará da importância de 

escutar: “é escutando que aprendemos a falar com eles” (2005, p . 113)
1
. 

Com base nos filósofos, afirmamos que é preciso entender a forma-

ção em um processo que leve em conta as capacid ades ind ividuais de ca-

da educando e também o ambiente em que ele está inserido, do qual ele 

pode se d ispor a enfrentar a sua realidade e melhor compreendê-la. As-

sim nos d iz Stein: “A formação não é uma posse externa de conhecimentos 

e, sim, a forma que a personalidade humana assume sob a influência de múlti-

plas forças unidas de fora, ou  então o processo dessa moldagem” (1999, p . 

137). De forma semelhante Freire, irá postular em suas obras que, ensinar 

não é transferir conhecimento, deste modo: “A ed ucação libertadora, 

problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de 

transmitir „conhecimentos‟ e valores aos educandos, meros pacientes a 

maneira da educação „bancária‟, mas um ato cognoscente” (1981, p . 78). 

No entanto, será imprescind ível a valorização dos educand os em seus 

espaços, com sua criativid ade, considerando o educand o como pessoa 

humana, o que vai muito além de um receptor de informações, para isso 

será necessário escapar d o ind ividualismo e d a serialização da ed ucação, 

valorizando o que cad a ed ucand o é, e o que pode ser (não o que deve 

ser).  

                                                           

1
 Paulo Freire fala da importância de escutar na práxis pedagógica (1996, p. 113-125). Rubem 

Alves no Livro O amor que Acende a Lua, também escreve uma bonita passagem, que se 

chama “Escutatória” (2004, p. 65-73). 
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O desenvolvimento d a integridade da pessoa humana passa, por 

um processo de aprendizagem, d iferenciado d aquele da técnica, d aquele 

enciclopédico, do bancário, passa sempre pelo começo, por conhecer a 

humanidade e as suas potencialidades, sabend o o que são e ao que po-

dem chegar. Com efeito, para Stein, “cada ind ivíduo tem seu  lugar e su a 

tarefa dentro d o grande desenvolvimento humano. A humanidade deve 

ser entend id a como um único grande ind ivíduo” (1999, p . 208). Nesse 

sentid o, podemos perceber que Stein, entende que cada um ser humano 

tem seu papel de contribuição para o desenvolvimento da espécie huma-

na, mas tod os os ind ivíduos em conjunto devem ser sujeitos dessa reali-

zação. 

Identificamos, com efeito, a necessidade de pensar uma práxis pe-

dagógica, que afirme a d ignidade humana. Uma educação que liberte o 

oprimido de sua situação, pela afirmação de sua própria d ignid ade, na 

possibilid ade de tornar-se sujeito. Tarefa essa que poderíamos denominar 

no caminhar da Filosofia da Libertação de; „práxis pedagógica de libertação‟, 

como afirma Dussel: “O ato constante que relaciona os su jeitos entre si 

em comunidade transformadora da realid ade que produz os oprimidos. 

É a água em que nad a o peixe da pedagogia crítica. O ato ped agógico só 

se da dentro d o processo d a práxis de libertação, que não é só um ato re-

volucionário” (2007, p . 443). 

Evidencia-se, com efeito, algumas considerações para uma práxis pedagó-

gica libertadora, como afirmação da dignidade humana. O processo da práxis 

pedagógica libertad ora deve estar relacionado com a rup tura da opres-

são, um combate à contrad ição que aprisiona o existencial humano à rea-

lidade subjetivad a do opressor. “Não há outro caminho senão o da práti-

ca de uma pedagogia humanizadora” (FREIRE, 1981, p . 60). A luta pela 

efetivação d a d ignidade humana se faz urgente e necessária, uma ação 

política, ética e justamente legítima. Frente a isso, os educadores e educa-

doras jamais poderão omitir-se a tal situação, muito menos se fazer de 

mal entend idos sobre o assunto.  

Neste aspecto queremos provocar para que os su jeitos da educação 

possam dar a sua contribuição pedagógica para a afirmação da d ignidade 

humana pelo viés educacional. Tomamos o exemplo de Edith Stein: 

“Quem possui um amor ao próximo autêntico não conseguirá passar ao 

largo da premência pela qual passa seu próximo, sem participar e sem fa-
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zer alguma coisa” (STEIN, 2012, p . 127)
2
. A proposta d e Stein é desafiad o-

ra, pois entendemos que não podemos estar “acomodad os” d iante do 

Outro caíd o. Isso significa que o d iscurso, a reflexão, o debate é impor-

tante e jamais deixara de ser, mas também é preciso estar comovido para 

a ação d ireta, entusiasmad o e convicto d a sua real necessidade. E, assim 

somos convocad os a exercer o papel de educador como uma prática de 

libertação como queria Freire: “Quando alguém d iz que a educação é a-

firmação d a liberdade e toma as palavras a sério (...) se obriga, neste 

mesmo momento, a reconhecer o fato da opressão, d o mesmo mod o que 

a luta pela libertação” (1967, p . 06). Mas, a luta não está apenas na fala, no 

comand o, está na ação e esta depende também do educador. Assim como 

para Stein devemos ser exemplos vivos de uma boa ed ucação: “O melhor 

recurso educacional não é a palavra docente e, sim, o exemplo vivo, sem 

o qual todas as palavras permanecem inócuas” (1999, p . 13). 

É o chamad o para a co-responsabilid ade pelo outro, bem como in-

d ica Enrique Dussel na contemporaneid ade a partir de uma leitura levi-

nasiana
3
, a necessidade de uma postura ética de reconhecimento do rosto 

do outro que emerge como um problema social privado de d ireitos. Esse 

olhar social, que percebemos em Edith Stein e Paulo Freire, chama a aten-

ção para a coerência entre a vid a e o ensino pedagógico, da ação sobre a 

reflexão. Nesse sentido o d iscurso mais humano, se não estiver acompa-

nhado d a ação, não terá valor algum. 

A educação exige uma troca fecunda como nos ensina Pau lo Freire; 

“ninguém educa ninguém, ninguém se educa a si mesmo, os homens se 

educam entre si, mediatizados pelo mund o” (1981, p . 79). Reafirmado 

por Enrique Dussel; “O educador deve começar por se educar com o 

„conteúdo‟ que o próprio educand o lhe ministra” (2007, p . 439). O educa-

dor deve “aprender” o mundo d o educand o, com esta relação é que o en-

sinar e o aprender podem estar mais próximos. No processo de formação, 

o ser humano pode ser comparado ao desenvolvimento de uma planta, 

trata-se uma raiz vital, que tem em si energias para desenvolver-se em 

determinada d ireção, justamente aquela d ireção na qual crescerá e matu-

rará a figura perfeita, o quadro completo que brota da semente. Por isso a 

                                                           

2
 Em sua tese “Sobre o Problema da Empatia” [Zum problem der Einfühlung], Stein faz um 

estudo muito importante, do qual evidência a empatia como um instrumento imprescind í-

vel para o conhecimento do Outro. 
3
 Ver: Ética da libertação na idade da globalização e da exclusão – parágrafo 263. 
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pessoa no processo de formação não pode ser tratad a como coisa (como o 

barro que se modela).  

Em suma, percebemos que Edith Stein e Paulo Freire estão preocu-

pados, e, alinhavados no pensar de uma práxis pedagógica libertadora, 

que segue na d ireção de afirmação d a d ignidade humana. “Esta busca d o 

Ser Mais, porém, não pode realizar-se no isolamento, no ind ividualismo, 

mas na comunhão, na solid ariedade dos existires, daí que seja impossível 

dar-se nas relações antagônicas entre opressores e oprimid os” (1981, p . 

86). Nessa concepção, Pau lo Freire, mostra tod a a sua preocupação com o 

pleno desenvolvimento d a humanid ade. Voltar à ed ucação com olhar 

sempre inovador e renovador, com um olhar de mãe que se preocupa 

com o pleno desenvolvimento d o seu  filho, dad o que sabe, que “no cora-

ção da criança, mesmo que esteja contaminado pelo sopro do pecad o, e-

xiste um desejo fortíssimo de pureza, bond ade e amor, uma grande von-

tade de poder amar e confiar” (STEIN, 1999, p . 268). Se o educador na sua 

práxis pedagógica libertad ora age de tal forma, que ajude os educandos 

assumir a co-responsabilid ade pela humanidade, seguirá os caminhos d a 

afirmação da d ignidade humana, d o qual pairará a ética e a justiça. 
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Este eixo está endereçad o à participação de todos aqueles que têm 

interesse em d iscu tir, esclarecer e apresentar a relação entre a categoria fi-

losófica de praxis e seu desdobramento na complexidade das relações 

que se estabelecem no mundo contemporâneo.  

A categoria práxis filosófica remete à ideia de ação transformad ora 

da realid ade no conjunto d as relações que os seres humanos estabelecem 

entre si e a sociedade. Ou seja, se institu i como relação criativa, no hor i-

zonte d a história, sendo ind icativa de ação transformad ora. Com base 

nessa categoria, objetiva-se pensar e d iscutir a prática dos movimentos 

sociais enquanto processo de conscientização sobre sua condição histór i-

ca nas múltiplas d imensões articulad as entre si: econômica, política e so-

ciocultural, detectand o suas formas de organização, de estratégias e obje-
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tivos em vistas de sua eficácia para a transformação humanizad ora do 

mund o. 

A questão central que norteia o Eixo Temático refere-se à capaci-

dade práxica d os movimentos sociais enquanto propulsores d a transfor-

mação social capaz de estabelecer relações humanizantes e humanizad o-

ras, enquanto portadores da justiça e da paz social. 

Os trabalhos d iscu tidos neste Eixo se d ividem em três blocos. 

No primeiro, encontramos o desdobramento de duas questões cen-

trais concernentes aos fundamentos filosóficos: da práxis enquanto cat e-

goria basilar para a compreensão d a realid ade e fundamento da tran s-

formação social e da esperança enquanto consciência antecipatória para a 

transformação d a realid ade, de que fala Bloch. 

O segund o bloco reúne quatro trabalhos, send o o primeiro uma r e-

flexão sobre a economia para a vid a a partir d o ponto de vista de Hink e-

lammert; a abord agem do enraizamento da ideologia do capitalismo nas 

profundezas do ser humano do mundo contemporâneo e os efeitos sobre 

a vid a d as pessoas se constitui na preocupação do segund o trabalho; o 

terceiro remete aos elementos centrais da política da libertação enquanto 

consciência de ser povo; e, o quarto abord a os postu lados críticos da obra 

marxiana frente à filosofia moral como suporte d os princípios socialistas. 

O terceiro e último bloco é composto por experiência de movimen-

tos sociais cu ja práxis pod e ser cotejada e analisad a à luz dos princípios 

filosóficos, políticos e econômicos d os blocos anteriores. O prim eiro traz 

uma experiência contra a apropriação e contaminação da água e a expa n-

são do agronegócio nas províncias de Catamarca e Santiago del Estero, 

no Norte da Argentina. O segund o relato, focand o o d ireito à aliment a-

ção, d iz respeito à organização dos campesinos gaúchos na prod ução, 

d istribuição e comercialização dos produtos da agricultura familiar. Os 

depoimentos de líderes d os Movimentos dos Trabalhadores Sem Terra, 

das Mulheres Camponesas e a Associação Puxirão dos Caboclos, de Ch a-

pecó, Santa Catarina, são tematizad os no terceiro trabalho deste bloco, 

registrando como são vivenciad os os processos de politização e constr u-

ção de projetos de socied ade. Por último, tend o como referência o Mov i-

mento d os Sem Terra, encontramos uma reflexão sobre as práticas que 

envolveram a d inâmica do acampamento ao assentamento como princí-

pio educativo d a práxis política. 
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É sabido que o filósofo Ernst Bloch foi criticado por afirmar a exi-

gência d a análise crítico-situacional para a legitimação de transformações 

utópico-concretas, sem ter-se engajad o com a mesma. Para Enrique Dus-

sel, entretanto, isto seria um problema apenas se o au tor alemão estivesse 

interessado em realizar a crítica negativa e proposto, de fato, a formula-

ção, nos moldes científicos, de um projeto de transformação; contudo, 

Bloch ded icou-se, durante sua extensa obra, ao momento crítico positivo 

deste processo, qual seja, sua estrutura impulsiva, afetiva e tendencial. 

Interessa, portanto, a Dussel a filosofia blochiana, pois este propõe uma 

posição utópica que parte do conteúdo, de uma ética crítica, pós-

ontológica – embora não tenha percebid o por completo este último con-

teúdo (DUSSEL, 2000, p . 457). 

Mesmo que não tenha exp lícita consciência de fund amentar uma 

ética universal ou estabelecer um critério universal para tanto, a filosofia 

blochiana trata de uma ética material e, como toda ética material, o tema 

inicial é a vid a. A análise que o autor faz sobre o conteúdo d as pulsões 

humanas ind ica o fund amento do que culminará na d escoberta do pathos 

da esperança. Nesse sentid o, a fome aparece como o impulso básico d a 

autopreservação, abrangendo muito mais do que a necessidade por ali-

mento, e tornando-se também sinônimo de uma carência que interage 

com as necessidades sociais historicamente variáveis. Além de ser com-

preendida pelo seu viés negativo, isto é, do constante estad o de privação 

a que estamos submetidos, a fome – reflexo de nossa humanid ade – a-

vança em d ireção ao que Bloch denomina principal afeto expectante: a 

esperança – e que Dussel chama de pu lsão trans-ontológica. 
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A fome é a imediata percepção do não-ter que projeta o homem 

para fora de sua ind iferença, provocando o despertar da sua consciência 

(GNISS, 2000, p . 121). Ela se renova constantemente, e, quand o o “pão 

não a satisfaz” , ela revoluciona. O “corpo-eu” torna-se rebelde, não satis-

feito com o pão, busca modificar situação que é causa do estômago vazio 

e da cabeça baixa. O instinto da autopreservação pode ir além da mera 

preservação, tornando-se autoexpansão, e aqui revoluciona: 

O não ao ruim existente e o sim ao melhor em suspenso são acolhi-

dos pelos carentes no interesse revolucionário. Em todo o caso, é com 

a fome que esse interesse tem início, a fome se transforma, como 

fome instruída, numa força explosiva contra o cárcere da privação 

(BLOCH, PE, I, p . 78). 

O movimento que busca suprir alguma carência consegue explorar 

o possível, por isso é que se pode afirmar que, quand o há consciência do 

não-ter ela, de modo geral, não se esgota em si mesma, mas lança-se em 

busca de um ser-outro e para ser-mais (GNISS, 2000, p . 121). Diante d a 

ind ignação frente à miséria – não d a miséria como é vista pelos compa-

decidos abstratos ou d os u topistas abstratos, mas pelo seu aspecto revol-

tante, que se torna força ativa da revolta contra aquilo que a causa – Blo-

ch apropria-se de Marx para ind icar um imperativo categórico material 

que implica “reverter todas as cond ições em que o ser humano é um ser 

humilhado, escravizado, aband onado e desprezível”. A miséria, portan-

to, assim que obtém clareza sobre as suas causas, transforma-se na pró-

pria alavanca revolucionária (BLOCH, PE, I, p . 443). 

Nesse sentido, a fome, como pulsão primeira e fund amental da na-

tureza humana, faz o homem negar aquilo que causa a morte – levand o-

o, portanto, como primeiro impulso, a afirmar a vida. O imperativo ético 

surge construído sobre juízos de fato: aquilo que causa d or deve ser su-

primid o; surge a partir do intolerável, d aquilo que não deixa viver. Por 

ser um fato dad o, a fome impede que alguém se acostume com a miséria, 

e exige: “Deves viver!”. Dessa forma, de acordo com Dussel (2000, p . 

263), ao fundamentar os seres humanos a partir de suas pulsões, Bloch 

ind ica que o ser ético-humano delimita o seu âmbito de verdade a partir 

do seu  “ser-vivo” (ser-vivente), que é o critério universal de verdade (e 

realid ade); assim, pelo fato de a vida ter-nos sido d ada – com nossa auto-

consciência, autonomia, liberdade e co-responsabilid ade – o “dever vi-

ver” aparece como exigência irrenunciável, como imperativo ético-

material universal, e pode ser antecipado nos sonhos d iurnos dos opri-

midos. 
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Para o autor alemão, não é necessário nenhum Sócrates ou Kant 

para encontrar um critério de validade geral, pois não se trata de realizar 

juízos de valor do tipo moral – dependentes de sua base social cambiante, 

cujos critérios se encontram na consciência ou numa razão normativa ge-

nérica – mas de d irecionar a valoração exatamente para os objetos que 

conferem à ela um conteúd o material. Por isso DUSSEL (2000, p . 464), a-

propriando-se d os escritos blochianos, afirma a vida como critério mate-

rial d izendo que “mesmo o gosto, acerca do qual não se pode d iscutir  

subjetivamente, torna-se unívoco quand o se oferecem pedras em vez de 

pão... caso se trate de avaliar os bacilos d a peste ou da negação do bem 

que é a morte”.  

A vida, portanto, se elucid a como o bem supremo, o valor ao qual 

todos os outros valores ou  interesses estão submetidos, e, portanto, é ele 

que serve, eticamente, como guia – eticamente não só como fundamento 

que está por trás de todas as ações, um ethos, mas como imperativo cate-

górico transformad or. Bloch (PE, III, p . 412) afirma que “todos os bens, 

inclu indo o mais elevado, o bem supremo, no qual coincidem inteiramen-

te o bem e o valor mais universalmente válido, estão relacionados com a 

vontade que os quer e a cuja condução, enfim, saciação (felicid ade), eles 

servem”.  

O bem supremo é a forma mais qualificad a da existência d o “sen-

do-conforme-a-possibilidade”, portanto, da nossa matéria. Assim, 

[o bem supremo] alvorece no potencial reunido da matéria – rumo 

a uma matéria última, adequadamente qualificad a, figurada. Essa 

sua figura do reino, que ainda não existe, governa, em meio a 

grandes perigos, inibições circunscrições, formidade com sua in-

tenção, a forma da alegria (BLOCH, PE, III, p . 439). 

Considerando o alerta blochiano de que a valoração oriund a da 

matéria deve estar conjurada à participação humana decisiva, o autor a-

lemão chama atenção para o fator humanum no caminho da transforma-

ção. O que garantiria o melhor trajeto em d ireção ao summum bonum  é a 

existência de um espírito humanitário, uma vez que este é o inimigo nato 

da desumanização, d iz Bloch (PE, III, p . 444): 

O elemento genuinamente humanista da revolução social acabará 

tirando de cima da humanidade inteira a coberta da au to-alienação. 

Porém, exatamente isso só é possível por meio da “guerra aos palá-

cios, paz aos barracos”, como formulou o grande democrata Georg 

Büchner, e por meio da filantropia afiada da seguinte sentença de 

Marx: “A crítica à religião resulta na doutrina de que o ser supremo 
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para o ser humano é o ser humano, ou seja, no imperativo categóri-

co de reverter todas as condições em que o ser humano é um ser 

humilhado, escravizado, abandonado, desprezível” (Einleitung zur 

Kritik der Hegelschen Rechtsphilosophie [Introdução à crítica à Filosofia 

do Direito de Hegel]).  

Segundo Bloch, as pessoas têm sonhos e desejos que as impulsio-

nam a transformar a realid ade, e, mesmo que esses sonhos d iurnos pos-

sam entrar em conflito com os sonhos uns d os outros, é possível afirmar 

que, fundamentalmente, há um sonho comum que perpassa tod os os se-

res humanos, o reino da liberdade. Pode não estar claro como conquistá-

lo, por isso enfatiza-se a d inamicid ade entre teoria e p rática: o ato analíti-

co-situacional entrelaçad o ao ato prospectivo-entusiástico no método d ia-

lético. Sendo algo típico do ser humano, a esperança, enquanto afeto que 

incita os sonhos acord ados, permite que se transcend a o real quando o 

supera; mais do que tentar saciar a “fome”, os sonhos esperam e aspiram 

por uma socied ade mais justa, onde o ser humano não seja privad o de 

uma existência au têntica. O alvo só pode ser alcançado na medida em 

que a esperança – agora ato consciente e ciente, ou seja, docta spes – atua 

sobre possível objetivamente real. 

A análise d a esperança como função utóp ica ind ica, por exemplo, 

que, mesmo nos interesses da revolução burguesa – que culminou no ca-

pitalismo tal qual o conhecemos – é possível notar ideais verd adeiramen-

te humanos, isto é, que prezam pela d ignidade e pela liberdade. Embora 

tenham-se perd ido com a ascensão da exploração capitalista – na medida 

em que foram guiadas por uma utop ia abstrata, qual seja, que não soube 

interpretar as possibilidad es realmente objetivas do processo, sofrendo 

também com a influência da falsa consciência de sua época – os desejos 

daquela sociedade (e tantos ou tros percebidos durante a história d a hu-

manid ade) permanecem como excedente utóp ico, que corroboram o al-

mejar para o curso d a libertação. Por isso que a filosofia de Bloch, embora 

se identifique como uma filosofia d o futuro – pois é em vistas dele que 

ela se cria – é uma filosofia que valoriza o passado, sem perder-se nele, 

mas aproveitando e utilizando-o na busca por vestígios d aquilo que ain-

da-não-é, tornando possível a transformação do mund o no presente. 

Mesmo que as ações transformadoras verdadeiras – isto é, aquelas 

que seguem o critério ético supracitad o – tenham como horizonte comum 

o reino d a liberdade – que aparece como um “conceito-limite, não demar-

cado em sua totalidade (é uma meta, mais antecipada do que esperad a)” 

(SANTOS, 2011, p . 32) – as possíveis d ivergências que possam surgir no 



Anais Filosofia da Libertação *** 75 

que se refere aos meios para alcançá-la ganham um referencial humanis-

ta, como vimos acima, que devem ser respeitados. Identificado por Marx 

e referenciado por Bloch, o humanum é a medid a-padrão, o critério d o 

julgamento para o conjunto das relações sociais. Dussel (2000, p . 464) ex-

plica esta ética: 

Uma ética material que, por seu conteúdo (como critério e princípio 

ético), exige como dever o respeito à vid a de cad a sujeito responsá-

vel; que, negativamente, descobre a não-eticidade do mundo domi-

nante quando a vítima, com fome (a d imensão material primeira, 

mas certamente não única), não pode reproduzir a própria vid a 

(descoberta da razão ético-crítica, sincrônica ao apetite por aquilo 

“que falta”); e tudo isso a move pela pulsão d a esperança rumo ao 

conteúdo positivo futuro, o pro-jeto de libertação ou a u topia possí-

vel. Essa utopia futura é o “possível” desenvolvimento da vida de 

cada sujeito ético em comunidade (também filogeneticamente fa-

lando), primeiro da vítima mas também, in the long run, do opres-

sor, porque aquele que assassina a vítima se suicida. 

Nesse sentido, o humanum e o mundo humanizad o terão existência 

plena, de acordo com a perspectiva blochiana, na experiência do fu turo. 

O Reino d a liberd ade, portanto, figura-se na realização plena d o huma-

num, sem ser uma aspiração abstrata, mas na transformação d o mundo a 

partir dele mesmo, para além da opressão. 

De um lado, há o imperativo categórico: importa transformar sem-

pre que o homem estiver escravizado. De outro lado, está dada a 

base material como contínuo movimento não totalmente d etermi-

nado, que mostra viabilidade objetivo-real da transformação para 

suspender a escravização do homem. Por fim, o conhecimento ri-

goroso dessa possibilidade inscrita no presente comandará a ação 

humana enquanto para ela for orientado, tendo o futuro como ho-

rizonte: a utopia (ALBORNOZ, 2006, p . 120). 
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Este estudo propõe uma análise do conceito de economia para a 

vida que se apresenta na obra de Franz Hinkelammert, um economista 

versado também em filosofia e teologia. Nascid o na Alemanha em 1931, o 

percurso intelectual de Hinkelammert começa na centralidade europeia. 

Porém, sua originalidade irrompe a partir de sua inserção na realid ade 

latino-americana, conformand o um pensamento de superação do euro-

centrismo. Radicado há mais de quarenta anos na América Latina, pri-

meiramente no Chile e depois na Costa Rica, o autor em tela assume e 

motiva a tarefa de “perguntar por um ordenamento econômico tal que 

permita a vida de todos os seres humanos e da natureza” 

(HINKELAMMERT, 1990, p . 60). 

A questão que se apresenta é pelo significad o e alcance crítico e 

propositivo do conceito de economia hinkelammertiano, tend o em conta 

a atual realid ade econômica globalizante e, ao mesmo tempo, excludente. 

Dito isto de outro mod o, em que medid a o conceito de economia para a 

vida pode explicitar e atualizar o sentid o da ética da libertação, desde e 

para além da realidade latino-americana, como um conteúdo reflexivo e 

prático – práxis ética – para “a emergência de uma Nova Consciência 

Planetária”, nos termos de Boff (2003, p . 50)? 

O principal objetivo d a pesquisa consiste em esclarecer o conceito 

de economia presente em Hinkelammert e explicitar as possíveis contri-

buições para o atual contexto de mundo. De forma específica, trata-se 

confrontar o pensamento hinkelammertiano com d inâmica neoliberal vi-

gente hoje, em que se sobressai a globalização mercadológica, uma práti-

ca econômica que, em nome do lucro, exclu i e deteriora a vid a humana e 

o meio ambiente. 
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Como d iz Dussel, “a morte das maiorias exige uma ética da vid a, e 

seus sofrimentos nos levam a pensar e a justificar a sua necessária liberta-

ção d as cadeias que as prendem” (2002, p . 17). Nesse sentid o, a noção de 

economia hinkelammertiana ind ica um caminho teórico e prático perti-

nente e que tem muito a d izer para a construção de uma ética d a liberta-

ção, tendo em conta a d imensão econômica. De fato, trata-se de um para-

d igma alternativo à d itadura do mercad o-livre, da economia firmad a na 

ânsia pelo lucro, na exploração da natureza e do próprio ser humano. 

Partindo do contexto latino-americano, Hinkelammert abriu  “o caminho 

para uma ética material e universal” (DUSSEL, 2002, p . 264). Daí a impor-

tância desta pesquisa que, a partir d a qual, embora siga sua tessitura, é 

possível apontar alguns aspectos que são centrais no pensamento e na 

obra do autor em foco. 

Sujeito humano e vida real (condições materiais do viver) são d uas 

categorias fund amentais em Hinkelammert e que devem aguçar a com-

preensão do sentid o de uma economia para a vida. O sujeito humano é o 

sujeito vivo e, para poder viver – vida real – necessita satisfazer as cond i-

ções básicas e insubstituíveis inerentes à própria natureza humana, como 

alimento, roupa, casa... Por isso, “monopolizar e concentrar os meios ma-

teriais de vida é destruir as possibilidades da vida d o ou tro, dad o que 

aquilo que se concentra e se tira não são simples riquezas, mas meios de 

vida – víveres o sentido mais literal da palavra” (HINKELAMMERT, 

2013, p . 337). 

Como d iz Dussel, a “vida humana que não é um conceito, uma i-

deia, nem um horizonte abstrato, mas o mod o de realid ade de cad a ser 

humano concreto, condição absoluta d a ética e exigência de toda liberta-

ção” (DUSSEL, 2002, p . 11), apresenta-se como critério de uma ética da li-

bertação. A partir de um horizonte planetário, que inclui a relação com o 

meio ambiente, a vid a d a natureza, trata-se de “uma ética de afirmação 

total d a vida humana ante o assassinato e o su icíd io coletivo para os 

quais a humanidade se encaminha se não mud ar o rumo de seu agir irra-

cional” (DUSSEL, 2002, p . 11). 

O ser humano como su jeito vivente é, corporal e naturalmente, um 

sujeito necessitad o. “Sendo o humano um ser natural, isto é, parte inte-

grante da Natureza, ele não pode colocar-se acima das leis naturais” 

(HINKELAMMERT; Jiménez, 2005, p . 25). A satisfação das necessid ades 

básicas torna possível a vida. A existência de necessidades humanas não 

se apresenta como mero capricho ou simples preferência. 
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Certo, o sujeito humano “é um ser natural que ao se encaminhar na 

d ireção de fins transforma a natureza, e transforma a si mesmo ao inte-

grar os fins e os meios para atingi-los em seu  projeto de vida” 

(HINKELAMMERT, 2013, p . 334). Apresenta-se, então, o sujeito da prá-

xis, um su jeito que se constitui em constante libertação, que é o sentid o 

do humano em interação. Vale frisar, com Hinkelammert, “o sujeito prá-

tico só pode atuar à medid a que seja um sujeito vivo. É preciso viver para 

poder conceber fins e a eles se encaminhar, mas não se vive au tomatica-

mente nem por simples inércia”. Ou seja, “viver é também um projeto 

que tem condições materiais de possibilid ade e que fracassa no caso de 

não atingi-las” (HINKELAMMERT, 2013, p . 333). Este circuito natural d a 

vida humana é o ponto de partid a do econômico. Por isso, “o ser humano 

é um ser natural que somente pode realizar um projeto de vida a partir 

das satisfações das necessidades” (HINKELAMMERT, 2013, p . 334). 

De acordo com Dussel, para a efetivação de uma ética d a liberta-

ção, que implica tanto o momento material como o momento formal d is-

cursivo d a ética, Hinkelammert introduz um elemento decisivo, o “d a 

„factibilidade‟ realizadora”, que é inferida a partir do sujeito humano a-

tuante que “põe fins para reproduzir sua vid a” (DUSSEL, 2002, p . 263). 

Isso quer d izer que o su jeito vivo é a condição material e primord ial para 

que se desenvolva o sujeito atuante – o su jeito que torna factíveis projetos 

de vida. 

Na medida em que para viver é preciso poder viver, torna-se im-

prescind ível uma economia para a vida. E isso significa, efetivamente, sa-

tisfazer „necessidades‟ (comer, vestir-se, habitar, ter cultura, assim por d i-

ante). Esta condição não se confunde com a satisfação de „preferências‟ 

dentro de uma pluralidade mercadológica, tal como pretende o ideal ca-

pitalista. A vida real fornece uma concepção de economia intimamente 

implicad a ao sentid o ético. A economia deve estar a serviço da vid a, do 

ser humano. Entende-se que “a demand a da recuperação do sujeito, d a 

vida humana concreta, d a vida para todos, nas instituições sociais e nas 

construções culturais – ciência, filosofia, teologia, etc. – é a demand a mais 

urgente no mundo de hoje” (HINKELAMMERT; Jiménez, 2005, p . 25). 

A partir d a realidade humana, no sentido hinkelammertiano, “o 

querer viver é uma tarefa e não o resu ltado de uma reação instintiva. Esta 

última é só o ponto de partida” (Hinkelammert, 2013, p . 322). Essa tarefa 

pode ser frustrad a, como de fato o é, na medid a em que há realid ades 

humanas que não estão voltadas para a vid a, mas para a morte, as quais 

fazem jus às palavras do personagem Zacaria de Antes de nascer o mundo, 
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romance do moçambicano Mia Couto, em que o “homem é bicho morre-

douro, que ad ora a Vid a, mas gosta mais ainda de não deixar viver” 

(COUTO, 2009, p . 85). 

A socied ade contemporânea vive o peso de uma economia firmada 

sob a lógica da crematística, conceito aristotélico que ind ica uma concep-

ção econômica voltad a para a produção e acumulação de riquezas. Uma 

vida consagrada ao lucro, segund o Aristóteles, “é uma vida forçad a, e a 

riqueza não é evidentemente o bem que procuramos: é algo ú til, nad a 

mais, e ambicionado no interesse de outra coisa” (ARISTÓTELES, 1979, 

p . 49). Para além do significado etimológico, o conceito aristotélico de 

crematística ind ica a d ireção de uma prática econômica que se tornou he-

gemônica no Ocidente e que, na contemporaneid ade, foi globalizad a. 

Nas palavras de McChesney, “o neoliberalismo é o parad igma e-

conômico e político que define o nosso tempo” (2002, p . 07). Trata-se de 

uma economia voltad a para a maximização d os lucros, não importand o, 

para isso, quais os meios empregados. Daí as d iversas estratégias nocivas 

que exploram e degrad am o meio ambiente e o próprio ser humano. Para 

a visão neoliberal, o mercado é a sua religião. Desse modo, 

Os neoliberais (...) totalizam o mercado e o vêm como societas perfec-

ta sem restrições. Eles reduzem toda a política a uma aplicação das 

técnicas do mercado e renunciam à busca de compromisso. Deixam 

de negociar para impor. A sua consigna pode ser resumida assim: 

se há falhas no mercado, é preciso introduzir mais mercado. (...) se 

há falhas na tecnologia, é preciso introduzir mais tecnologia; se há 

falhas na guerra, é necessário introduzir mais armamentos 

(HINKELAMMERT, 2013, p . 289). 

Diante desse contexto de d esprezo da vid a e d o próprio ser hum a-

no, torna-se premente o resgate da função originária da economia, que, 

segund o Boff, “consiste em gerenciar a carência, em assegurar a satisfa-

ção de necessidades vitais, em propiciar o acesso aos bens qualitativos 

em realizar os desejos de cada um em solid ariedade com os desejos d os 

outros” (2003, p. 25). Com efeito, essa tarefa econômica pode ser ind icad a 

pelo conceito de oikonomia. Remontando, no mínimo, o pensamento aris-

totélico, a oikonomia designa a arte de ad ministrar uma casa (oikos) e, por 

extensão, a cid ade (polis) como expressão de uma comunidade organiza-

da. É nessa perspectiva da oikonomia que Hinkelammert, ao lado de Jim é-

nez, “pensamos que deveria reformu lar-se a economia, como uma ciência 

da reprodução ou sustentabilidade das condições materiais que fazem 

possível a vida, isto é, uma economia para a vida” (2005, p. 14). O cuidar 
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para que as necessid ades condicionais à vida possam ser suprid as, perm i-

tindo que tod os os seres humanos tenham vid a em abundância e em 

harmonia com o meio ambiente, dever ser o sentido e a tarefa pr imord ial 

do universo econômico. 

Na linha do que propõe o Fórum Social Mundial, desd e os grandes 

encontros de Porto Alegre, Hinkelammert assume “que seja possível um 

outro mundo possível, [como] resposta necessária ao mundo dominante 

de hoje com sua afirmação de que não existe alternativa” (2003, p . 20). 

Diante de um sistema capitalista excludente e globalizante, que se apre-

senta ideologicamente como única alternativa de sociedade e que não ha-

veria, por conseguinte, alternativas, “a resposta não pode ser senão: ou tro 

mund o é possível”. Porém, não basta d izer que outro mund o é possível. 

Alerta o autor: “esta resposta pode ser esvaziada, se não d issermos que 

mund o é este que d izemos ser possível. Pode haver a possibilid ade de 

mund o até piores do que o mund o atual com que nos defrontamos”. De 

que outro mundo possível, então, está se referindo Hinkelammert? Ora, 

trata-se de “um mundo no qual caibam tod os” (2003, p . 20). 

A centralidade da reflexão hinkelammertiana é o “su jeito [que] ir-

rompe nos cálculos de utilidade que subjazem a tod as as forças compul-

sivas d os fatos: eu  sou se você é; eu vivo se você vive” 

(HINKELAMMERT, 2012, p . 320). Nessa perspectiva, apresenta-se uma 

via que é, ao mesmo tempo, crítica e transformadora do fetichismo con-

temporâneo, isto é, do automatismo do mercado que pesa sobre a vid a, 

uma racionalidade econômica que produz injustiças e crimes como se 

fossem sacrifícios necessários ao progresso. Essa é a lei e a racionalidade 

de uma economia essencialmente voltada para o lucro, uma perspectiva 

que se alimenta d a exploração e d a exclusão do outro – “sou se derroto 

você”. 

O cuid ar para que as necessidades cond icionais à vid a possam ser 

supridas, permitind o que todos os seres humanos tenham vid a em abun-

dância e em harmonia com o meio ambiente, devem ser o sentid o e a ta-

refa primord ial do universo econômico. Essa é uma concepção fund a-

mental de economia que, a partir de Hinkelammert, apresenta-se como 

significad o de uma economia da alteridade e com rosto humano, uma e-

conomia a serviço d a vid a, sobretud o tendo em conta a realid ade d os 

empobrecid os. 
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Práxis pode ser entend ida como ação transformadora, como pro-

ced imento participativo, cuja regulação na vid a pública prende-se à d i-

mensão da participação do su jeito na pólis, na vid a da cid ade. Isso ex-

pressa o fazer humano, na esfera da política, como efetivação da cidad a-

nia. O su jeito se apresenta como ethos e logos, manifestações d a racionali-

dade, que se realiza no exercício da vontade e da liberdade. Sua ação e 

suas escolhas são decorrência do fato da razão ética, na plenitude da su b-

jetivid ade. 

A ação é a característica matricial d a vid a humana em sociedade. 

Os homens agem e interagem uns com os outros no seio de uma vida p o-

lítica; sua ação está exclusivamente no plano d a esfera pública. A pólis é a 

esfera do comum (koinon) na vid a pública. Baseia-se no uso da palavra e 

da persuasão através d a arte da política e da retórica. Para Aristóteles, a 

esfera pública é o domínio da vida política, que se exerce através d a ação 

(práxis) e do d iscurso (lexis). Os cidadãos exercem a sua vida política par-

ticipando nos assuntos d a pólis. A palavra práxis, para os gregos, significa 

o caráter não-utilitário d a ação. Tem um significado d iferente de um agir 

pragmático, utilitarista. Em Aristóteles, especialmente, o termo se refere a 

toda ativid ade que d iz respeito à vid a, a tod a at ividad e do ser vivo, o que 

se constitui como o existir de determinad o ser, em toda a sua multiplici-

dade. E como todo ser vive e age conforme a natureza, o ser humano vive 

e age a partir de sua natureza racional, nas condições do seu conhecime n-

to.  

O privad o é o reino d a necessidade. O público é o reino da liber-

dade. A ação (política) nunca é equivalente a um trabalho necessário à 

sobrevivência biológica ou  à prod ução técnica. A ação é uma atividade 
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relacional mediada pela linguagem da pluralid ade de opiniões no con-

fronto político e efetivada, através da retórica, a qual se traduz numa in-

serção no mundo. A ação supera, pois, a necessidade do labor e a utilid a-

de do trabalho. Ela é criad ora e produz um novo nascimento e isso en-

volve a imprevisibilidade, ou seja, nosso novo começo é d istinto do co-

meço do mundo e d o começo d as coisas. É o mod o como nos inserimos 

no mundo, exp licitando nossa singularid ade, a partir da qual lid amos 

com o improvável. 

Entre os gregos, comenta H. Arendt (1983), vencer as n ecessidades 

da vida privad a constituía a condição para ascender à vida pública. Só o 

homem que tivesse resolvido todos os assuntos da casa e da família teria 

d isponibilidade para participar num reino de liberdad e e igualdade sem 

qualquer coação. Em princípio todos são iguais e todos são livres para 

expressar o que pensam. O poder da palavra por meio da persuasão (r e-

tórica) substitu i a força e a violência da esfera privada. Segundo Arendt, 

ao evoluir, a socied ade produziu  o uniformismo, quando a ação foi ass i-

milada pelo social privad o, fazend o com que as atividades humanas r e-

sultassem num consequente conformismo, evidenciando a perda d a d is-

tinção entre a pólis (esfera pública) e o oikos (esfera privad a). A iguald ade 

moderna e contemporânea rejeita a práxis (ação) e a lexis (d iscurso) cons-

tituintes d a comunid ade política, valorizand o o conformismo e a unifo r-

mização d o comportamento. Em Hannah Arendt, a ação é o que identifi-

ca o processo de humanização, no que se refere à auto-criação e práxis. 

Na concepção marxiana, o termo práxis passa a ser usado de mod o 

concreto, ou seja, a práxis assume um significad o de transformação d a n a-

tureza pelo trabalho humano. Essa concepção de Marx aparece publicad a 

pela primeira vez por Engels, num livro intitu lad o Ludwig Feuerbach e o 

fim da filosofia clássica alemã (1888). No texto, há uma crítica à postura filo-

sófica de Feuerbach, pertencente ao grupo d os jovens hegelianos. As Te-

ses sobre Feuerbach foram d ivulgadas, num opúscu lo . É um conjunto de 11 

teses e, na décima-primeira, Marx afirma qu e os filósofos até agora inter-

pretaram o mund o; resta transformá-lo. Com isso fica demarcado o con-

ceito de práxis como ação transformadora, criadora, que apropria a teoria 

para uma compreensão d ialética d a história, d iferente de uma compreen-

são metafísica da história. Práxis é, pois, a fusão entre teoria e prática, 

sem d issonâncias, na visão do filósofo alemão. 

A partir dessa compreensão, passa a ser usada a concepção filosofia 

da práxis, para ind icar um fazer filosófico, não apenas id ealista, teorético, 

desligado de um interesse prático, mas uma filosofia que expressa uma 
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consciência de mud ança, que, na linguagem marxiana, pode ser vista 

como consciência revolucionária. 

Esse alinhamento de questões nos permite situar, então, os proce-

d imentos éticos, tend o em vista a concepção de práxis. Para pensarmos 

uma concepção de ética vinculada às questões sociais, é necessário situar 

na esfera da política a solução dos problemas humanos. Aqui entra a i-

deia da práxis como condição de libertação. 

Um dos problemas graves ainda não solucionados é o da escassez que 

aparece associado à violência. A fome é uma ausência ética no mundo, que re-

quer uma conversão ao humano. O conceito de escassez precisa ser analisado 

com a noção de democracia. Uma vida democrática plena deve buscar a supera-

ção do conceito de escassez (PIRES, 2004). 

Sartre (1960) na Crítica da Razão Dialética, ao tratar o conceito de es-

cassez tem a perspectiva d a solid ariedade ideia já assumid a na conferên-

cia O Existencialismo é um Humanismo. Há um fato, a escassez não huma-

niza, ela frustra a expectativa dos humanos. A escassez persegue o h u-

mano e este luta obstinadamente para superá-la. A história humana é a 

história da luta contra a escassez. Sartre comenta que em Engels e Marx a 

escassez é a do tempo livre. A troca contratual pode proletarizar uma d as 

partes em benefício da sua própria acumulação. O trabalho, em si positi-

vo e produtivo, pode ser fonte de exclusão e de d ivisão. 

Assim, o trabalho como práxis, que deveria ser emancipatório, no 

processo de produção capitalista torna-se mais uma fonte de escassez. 

Compreender o problema da escassez exige inteligibilidade dialética. Sar-

tre mostra que a objetivação e a subjetivação, que ocorre pelo trabalho, não 

são libertadoras, pois ainda estão no jugo da necessidade. E aí estão os pro-

jetos humanos, que surgem no mundo pelas mediações entre o objetivo e o 

subjetivo, nem sempre com claro discernimento, ocorrendo uma espécie de 

unificação arbitrária, eticamente insustentável no que d iz respeito aos dese-

jos dos sujeitos. 

Minha percepção da leitura sartreana, a respeito de uma prática que 

pode estar engessada pela tirania de uma ideologia, é que há possibilidades 

efetivas do sujeito realizar seu projeto de liberdade e fazer suas escolhas, sem 

estar subjugado a determinações fechadas, se ele puder estabelecer relações 

de igualdade com o outro, sem passividade e sem exclusão. Sua crítica se 

endereça às estruturas burocráticas que produziram um fechamento dialét i-

co e inviabilizaram a realização da práxis pensada por Marx. 
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A práxis torna-se, portanto, uma experiência d a necessidade e d a 

liberdade do su jeito com outros su jeitos. Este é um aprendiz ado d ialético, 

pois é necessário entender as d iferenças, as singular id ades. A libertação 

terá seu inicio pela efetivação d a práxis, é uma conquista d os que se con-

vertem ao humano na luta contra a escassez. 

Há desafios para os proced imentos éticos, especialmente no que se 

refere aos Direitos Humanos. As relações criad as no contexto social, refe-

rentes aos d ireitos dos trabalhad ores, empregad os e d esempregados, es-

tabelecem desafios aos ativistas dos d ireitos humanos. Os Movimentos 

Sociais precisam ter uma ação protagonista, o que requer uma visão de 

futuro. Para isso há que ser feita uma avaliação das circunstâncias do 

presente. É necessário lu tar para a rad icalização na realização do pacto 

social, de mod o a evidenciar seus limites e propiciar a emergência de 

propostas de superação, estabelecend o as novas alianças que construam 

um viver de novo tipo. Os movimentos sociais precisam se imbuir do 

significad o imprescind ível da luta por Direitos para que sua práxis alcan-

ce êxito face aos problemas de exclusão social. 

A humanid ade evoluiu, caminhou, grad ativamente, para o reco-

nhecimento d os Direitos Humanos. No entanto, as regiões de conflito, 

acerca de tais d ireitos, ainda permanecem com suas tensões peculiares, 

como a questão da morte pela fome, a irresponsabilid ade do Estado, a v i-

olação das fronteiras, as invasões e dominações cultu rais, as atitudes r a-

cistas e d iscriminatórias d as etnias, a dominação dos imaginários religio-

so e político, a expropriação das riquezas coletivas pelas ind ividualid ades 

da arrogância e d a prepotência capitalista, para citarmos o que é o mais 

cruel, nesse períod o contemporâneo. 

As organizações de d ireitos humanos vão descobr ind o na plurali-

dade de suas práticas o norteador da sua mística e do seu projeto. Evolu-

em novos significados sob o influxo de uma sociedade civil revigorada. A 

partir de reflexões que abrangem desde os desafios d a bioengenharia e a 

atualização dos conceitos de bioética até a d iscussão da fome e da Agen-

da 21, reafirmam à sociedade o seu perfil de um movimento d iverso e u-

nitário, emergencial e estratégico, referenciad o a princípios éticos e at u-

ante nas circunstâncias sociais solicitadoras de uma práxis comprometid a 

com o sonho da autodeterminação do ser humano. 

Como estabelecer uma ação humana efetiva contra a fome, a p o-

breza, a ind igência moral e intelectual d os pobres submetidos à miséria 

material d a fome? 
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Nesses tempo todo, o capitalismo se recicla e se tor na sedutor e 

“bonzinho”, procurando criar grupos que protejam, face às investidas 

dos excluíd os. Ainda, internacionalmente, temos a riqueza para poucos e 

a pobreza para muitos. No século XX, o mundo contemplou outros tantos 

genocíd ios, guerras civis, extermínio de etnias e junto a isso vivemos o 

crescimento d a fome e do desemprego entre as nações que subscreveram 

os artigos da Declaração dos Direitos Humanos (1948). Entendemos que a 

questão dos Direitos Humanos tornou -se uma questão ética, que busca 

superar tod as as formas de violência pública e privad a. Estamos pensan-

do na violência institucionalizada e nas formas de violência cotid iana.  

Algo precisa ser realizad o no p lano econômico, haja vista que salta 

à luz e se põe d iante dos nossos olhos o homus aekonomicus, em que a so-

ciedade capitalista transformou o projeto de humanização. Cad a ind iv í-

duo só é na, pela e para a esfera econômica d a sociedade. Já está no senso 

comum que a pobreza não será vencid a sem uma vontade política, o que 

se constitu i numa prática d a libertação. 

A necessidade, talvez a mais urgente, é a de repensar o modelo de 

Estad o e a forma de sua governabilid ade, tentand o, aí, apontar caminhos 

para o processo emancipatório dos su jeitos sociais. 

É necessário insistir no significad o ético da práxis social. Só assim 

podemos pensar uma razão ética no movimento d a história. Os sujeitos 

históricos encontram-se em situações que não ped iram ou desejaram e, aí, 

têm de agir para viver. Dessa forma, constroem a história, nem sempre a 

história que desejam, mas a história possível, aquela que as circunstân-

cias lhes permitem. E, entre as circunstâncias, estão a existência do dom i-

nad or e o maior ou menor preparo d o dominad o para exercer a resistên-

cia. 

Falar em razão ética e construção de um novo tempo exige pensar 

as condições práticas desse construir. Os Direitos Humanos buscam uma 

razão, que entendemos se qualifica como razão ética, como experiência am-

pliada de compromisso e de responsabilidade. É a práxis da dialética histór i-

ca a ser redimensionada nesse milênio, propondo um novo fôlego na luta 

por esses direitos, que precisará ser demarcada pelos direitos dos oprimidos. 

Na esfera da violência cotid iana, a lu ta pela vida tem que negar a 

ideia de desamparo e a atitude de resignação, elementos presentes no 

imaginário popular. Assim, se começa a construir uma ideia ética, vivid a 

a partir das d iferenças de situações econômicas e sociais, que é uma ética 

de compromisso e de responsabilidade. Resgata-se, aqui, a noção de um 
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ethos social, de uma prática cidadã, além dos consensos abstratos de d is-

cursos universalistas, alheios às realid ades contextualizadas. A ação pr o-

tagonista se torna imprescind ível. Postula-se, então, ações políticas res-

pald adas nas compreensões da ética, marcad a pela ideia de valor do su-

jeito, como referencial d a sociedade. Pode-se entender, nessa perspectiva, 

o ensejo de um processo de libertação. 

No contexto do Brasil e da América Latina, precisamos com urgên-

cia ocupar espaços, na interlocução civilizada com os d iferentes atores so-

ciais. Essa situação pode levar-nos à construção da democracia, além do ato 

de uma mera igualdade formal, pois a cidadania exige em plenitude as 

condições de exercício da participação na vida pública. 
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Discu timos, no presente texto, as marcas do capitalismo aparecem 

arraigad as na postura do ser humano no contexto contemporâneo, tend o 

como objetivo primord ial refletir criticamente a respeito d a condição 

humana nas circunstâncias do capitalismo, em que a maioria da popula-

ção vê-se presa no ciclo vicioso de laborar e consumir. Quanto mais gasta, 

mais precisa trabalhar! Assim, acaba alimentand o o sistema. Onde há 

uma pessoa capitalizada, que ap lique o seu capital em uma ativid ade 

empreendedora e explore o trabalho de outrem em troca de um salário, 

visando ao lucro e acumular ainda mais cap ital existe o capitalismo. Co-

mo não há em nosso país legislação que regulamente e nem interesse em 

fazê-la, tal exploração and a a passos largos, explorando o trabalhador, 

que labuta muitas horas d iárias e fica com uma mísera parte do que pro-

duz. 

A abord agem da temática justifica-se pela necessid ade de apro-

fundarmos os debates, partindo da constatação de que os governos e ca-

pitalistas amparam-se mutuamente para continuar explorando o traba-

lhad or e ampliando seus lucros, que não se revertem em investimentos 

em educação e cultura. Ao contrário, a míd ia estimula o consumo e o en-

tretenimento irreflexivo, contribuind o para asseverar a alienação e a a-

comodação d o povo. Além d isso, durante as campanhas eleitorais, os ca-

pitalistas apóiam os políticos para que, após a eleição, esses possam en-

gordar o patrimônio daqueles que lhes apoiaram.  
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A relevância deste estudo reside na possibilidade de transformar-

mos a realidade contemporânea, na qual verificamos que o Brasil é um 

Estad o cap italista, que exp lora fortemente o proletariado. Mesmo d iante 

de críticas sobre as altas taxas de impostos e a cobrança por uma reforma 

tributária, as taxas de impostos são constantemente aumentad as. Nas 

mãos do governo, nosso labor se torna um verd adeiro tripalium, pois não 

é novid ade para ninguém que trabalhamos mais de quatro meses em um 

ano só para contribuir com o orçamento governista.  

O d iscurso político é dúbio, mascarand o ideologias e convicções 

políticas de cad a um. Trata-se de um esvaziamento de sentid o, pois as 

palavras pronunciadas nos palanques eleitorais não correspondem aos 

reais projetos d os candid atos. A d istribuição de rend a é injusta, concen-

trand o-se nas mãos de poucos privilegiad os e condenando a maioria a 

sobreviver com muito pouco.  

Os recursos são alardeados como favores, enquanto, na verd ade, 

são compromissos republicanos com a coletivid ade. Muitos d os nobres 

deputados e senad ores se valem desse artifício, através das suas emendas 

parlamentares, que chegam até nós com fim exclusivamente eleitoreiro. 

Estima-se que, do total que produzimos, em média, 40% vai para o bolso 

do patrão, outros 40% vão para os cofres públicos e ficamos nós com 20%, 

e se chegar a isso, pois a grande e esmagadora maioria não chega a esse 

patamar, percebend o um mísero salário mínimo ou um pouco a mais que 

isso, para muitas vezes arriscar a vid a para que o patrão consiga ostentar 

sua riqueza.  

As conclusões possíveis a partir destas reflexões ind icam que é 

preciso buscar, pelo d iálogo e pela ampla participação popular, a trans-

formação desse sistema que impede a emancipação humana, como há 

muito já anunciava Marx. É preciso que os investimentos cheguem aos 

municípios, atendendo às demandas locais e regionais. O Governo, em 

todas as instâncias, precisa estar a serviço d a população, lembrand o que 

nad a mais são do que representantes d o povo. Os impostos devem ser 

revertidos em obras voltad as à educação, saúde, segurança, infraestrutu-

ra, etc., assegurando a qualidade de vida do coletivo. 

Para tanto, num primeiro momento, torna-se imprescind ível recu-

perar o sentido autêntico da política, garantindo a vivência plena da ci-

dadania. Isso requer a inversão da lógica predominante na socied ade a-

tual, que se caracteriza pelo trabalho, pela eficácia, pelo progresso d as 

técnicas e das ciências. Em decorrência d isso: “(...) não somos essencial-

mente, a nossos próprios olhos, cidad ãos, mas sim trabalhad ores e ind i-
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víduos, membros anônimos e intercambiáveis de uma socied ade que ul-

trapassa o âmbito d a nação” (CANIVEZ, 1991, p . 17-18). 

Para reverter tal situação, torna-se imprescind ível ressignificar as 

concepções de trabalho, percebendo que, embora o trabalho tenha impor-

tância central na vid a dos ind ivíduos, a sua cond ição de existência não se 

resume ao labor. 

Assim, nos respaldamos na obra de Paulo Freire para (re)pensar a 

questão do trabalho. De acordo com Fischer (2010, p . 410), na concepção 

freireana, o trabalho é concebido tanto na sua d imensão ontológica – co-

mo condição do processo de humanização do ser – quanto histórica, no 

reconhecimento que o autor faz das suas d iferentes manifestações nas so-

ciedades humanas ao longo do tempo.  

Desse mod o, podemos compreender o trabalho enquanto práxis 

humana, não se reduzindo à produção de mercadorias, mas tornand o-se 

produção cultural, constitu tiva do ser humano. Esta concepção sofre os 

impactos do modo de prod ução capitalista, que torna o trabalho explora-

do e alienado, produtor de mais-valia, cond uzindo, portanto, à opressão 

dos ind ivíduos.  

Em a Pedagogia do Oprimido, Freire (1987) defende que os ind iví-

duos u tilizem, de forma crítica e consciente a palavra ind ividual e colet i-

va, como possibilid ade de libertação das classes populares, a partir d a as-

sunção de sua cond ição de sujeitos que possuem lugar no mundo com os 

demais. 

Como explica Fischer (2010, p . 411), o trabalho, assim entendid o, 

relaciona-se com o conceito de práxis, expressand o a condição ontológica 

do ser humano como um ser de relação e de transformação do mund o n a-

tural e cultural, um ser d a práxis, de ação e reflexão.  

Como pode gerar simultaneamente humanização e desumaniz a-

ção, é preciso reivind icar condições em que o trabalho contribua para 

condições econômicas, sociais, políticas e culturais que favoreçam a voca-

ção humana de ser mais. O fato de não estar pronto, d e estar em processo 

permanente de produção de si mesmo, confere aos ind ivíduos a possib i-

lidade de transgred ir, de produzir ru pturas, de transformar a si e ao 

mund o, a partir d a vocação ontológica de “ser mais” (FREIRE, 2000, p. 

40). 

Em sua obra Educação como prática da liberdade, Paulo Freire (1965, 

p . 36-40) salienta a vocação de ser su jeito, de modificar a história, de 
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transcender a realid ade, “porque existe e não só vive”. Considerando que 

existir é mais do que viver, Freire destaca a importância dos outros, uma 

vez que, para existir é necessário transcender, d iscernir, d ialogar, exercer 

a criticid ade, ações que somente são possíveis em conjunto. No isolamen-

to não é possível comunicar e participar. Portanto, “o homem existe no 

tempo. Está dentro. Está fora. Herda. Incorpora. Modifica... Temporaliza -

se” (FREIRE, 1965, p. 41).  

Avançar em d ireção ao ser mais é processo, ao mesmo tempo, in-

d ividual e coletivo, posto que implica superar as cond ições de opressão e 

empenhar-se na construção de uma socied ade progressista que possibili-

te a todos o acesso às possibilidades de vida d igna. Este processo supõe a 

emancipação, enquanto luta in interrupta pela libertação das pessoas d as 

situações de desumanização, opressão e dominação social.  

Como explica Moreira (2010, p . 145), as d iferentes formas de opres-

são e de dominação existentes em um mundo apartado pelas políticas 

neoliberais e excludentes não retiram o direito e o dever de homens e mulhe-

res mudarem o mundo, através da rigorosid ade da análise da socied ade, 

com vivências de necessid ades materiais e subjetivas que contemplem a 

festa, a celebração e a alegria de viver (FREIRE, 2000). 

Cabe compreender que o p rocesso emancipatório, em conformid a-

de com Paulo Freire (2000), decorre de uma intencionalidade política decla-

rada e assumid a por tod os aqueles que são comprometidos com a tran s-

formação das condições e de situações de vida e existência d os oprimidos 

(MOREIRA, 2010, p . 146). 

Para Paulo Freire (1987), a luta pela emancipação precisa promover 

a libertação, por meio da qual os oprimid os possam reconstruir sua h u-

manid ade e realizarem “a grande tarefa humanística e histórica dos o-

primid os – libertar-se a si e aos opressores” (p. 30). Trata-se do parto de 

novos homens, em que tanto os oprimidos quanto os opressores possam 

recuperar sua humanid ad e e estabelecerem relações de solidariedade e 

d iálogo. 

A concretização d o processo de emancipação e da vocação para ser 

mais implicam num processo educativo voltado ao desenvolvimento 

amplo e integral do ser humano. Embora reconhecendo, como Freire 

(1987), que a educação, sozinha, não tem condições de construir uma so-

ciedade emancipad a.  

Zitkoski (2007) aler ta que o capitalismo “amplia a sua capacid ade 

de produção de mercadorias, acúmulo de cap ital e geração de riquezas”, 
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repercutindo na geração de exclusão social, a globalização econômica e as 

políticas neoliberais exclud entes consolid am, em nível nacional e  mund i-

al.  

A educação necessita, d iante desse cenário, articular -se com as 

demais instâncias sociais, na promoção dos processos de emancipação 

ind ividual e coletiva, desafiand o os homens a intervirem no mund o, in-

vestind o em projetos pautados na ética e na assunção de compromissos 

com a construção de uma sociedade justa e dem ocrática. 

Freire (1987) defende que as nossas lutas e marchas d evem voltar -

se à superação dos impactos nefastos do cap italismo, apostand o na con s-

trução coletiva de outro mundo possível, no qual a educação pode con-

tribuir a partir de um projeto de formação omnilateral, proposto por 

Marx. 

De acord o com Oliveira & Oliveira (2014 – texto 4), a formação 

omnilateral toma em conta o humano como rica totalid ade de múltiplas e 

complexas determinações; deste mod o, tod as as d imensões do humano 

são igualmente relevantes: o intelectual, o corporal, o estético, o sensível, 

o social, enfim, tod os os constitutivos do humano articulam -se e ganham 

sentid o em torno de sua determinação mais fundamental: o trabalho pro-

dutivo. 

Marx propõe, dessa maneira, a manutenção d o ideal de desenvo l-

vimento humano em toda a sua complexidade, presentes na Paideia e na 

Bildung, e, ao mesmo tempo, a sua superação pela emancipação humana, 

enquanto transcendência da alienação, tr ansformação as estruturas d o 

sistema d o capital, cu jas determinações são exclusivamente quantitativo -

econômicas, e, portanto, impeditivas do desenvolvimento do homem em 

sua totalidade. A formação omnilateral vai além dos modelos da Paideia 

e da Bildung, ind icando a impossibilid ade de efetivação de uma form a-

ção que dê conta d a complexidade dos seres humanos sem a superação 

da lógica d o cap ital e da consequente alienação. 

Ou seja, é preciso lutar por uma formação de perspectiva omnilat e-

ral, paralelamente à lu ta pela transformação das estruturas sociais, em 

que governos e instituições se articu lem na justa d istr ibuição dos recursos 

e na garantia dos d ireitos humanos, ligados à vid a d igna. O que requer, 

em última instância a recuperação do sentid o d a política, como ação entre 

os homens, pautad a na liberdade e na vincu lação dos cidadãos a um pr o-

jeto comum, em que prevalecem os interesses da coletividade. 
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A sociedade brasileira é uma socied ade feita de desigualdades e 

d icotomias, frente a elas, no decorrer da história, d iversos movimentos 

sociais surgiram como forma de contestação. As tensões sociais que esse 

fenômeno expõe, provoca influências na organização e ações dos movi-

mentos.  

Em decorrência dessa situação os movimentos sociais se articu lam 

em torno de uma experiência que se sustenta em um ideal. É essa experi-

ência e ideal que o presente trabalho pretende observar, ou seja, o objeti-

vo principal desse trabalho é analisar como ocorrem os processos de poli-

tização e como se constroem os projetos de socied ade que os movimentos 

expressam. Paralelo a isso, o trabalho procura mostrar como as experiên-

cias coletivas representam os movimentos sociais, ao mesmo tempo em 

que se representam neles.  

Em relação aos movimentos sociais, o trabalho toma como referên-

cia alguns depoimentos de líderes de movimentos que, desde a origem, 

estão presentes no oeste d e Santa Catarina, entre eles, o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra (MST), o Movimento das Mulheres Campone-

sas (MMC) e a Associação Puxirão d os Caboclos. A razão em escolher es-

ses movimentos para análise deve-se ao fato d a presença e d as d iversas 

ações por eles protagonizadas na região oeste de Santa Catarina. 

A pesquisa de campo, realizada junto a lideranças d os movimen-

tos, manteve o interesse em mostrar como as experiências coletivas repre-

sentam os movimentos sociais, ao mesmo tempo em que se representam  

neles. Selecionad os os três movimentos, o MST, o MMC e Puxirão Cabo-

mailto:claudecirs@unochapeco.edu.br
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clo, foram elaborad as as questões nortead oras para o instrumento de 

campo. 

1 –  Como aconteceu  sua inserção no movimento? 

2 –  Como você avalia a trajetória do movimento? Como a sociedade brasilei-

ra tem se portado frente a esse movimento?  

3 –  De que forma acontece o processo de politização dos participantes desse 

movimento? 

4 –  O movimento prevê um projeto de sociedade? Quais são os exemplos de 

luta em que ele se espelha para um projeto de sociedade? Que lideranças 

do passado o movimento toma como exemplo? 

5 –  Que valores o movimento cultiva para o desenvolvimento do projeto de 

luta que segue? 

Realizad as as entrevistas, transcritas, por opção de método, privi-

legiamos em manter na íntegra os fragmentos d as falas que consideramos 

significativas. A partir dessas falas, com base no suporte teórico, realiza-

mos a análise. 

As orientações para a elaboração de resumo de trabalho para co-

municações que o presente evento aponta, não permitem que os depoi-

mentos possam ser aqu i expressos, mas vale ressaltar que os depoimen-

tos trazem à baila situações e acontecimentos que registram como os mo-

vimentos sociais em análise vivenciam os processos de politização e as 

construções de projetos de socied ade. Além d isso, os depoimentos regis-

tram que são d iversas as causas que provocam “crises” nos movimentos 

sociais. Estas crises podem e tendem a provocar certa descaracterização 

dos movimentos.  

Frente a isso, nossa convicção é de que o enfrentamento mais ade-

quado às crises e à descaracterização é a vivência de uma Experiência Cole-

tiva. Para tanto, em nosso entendimento, caberá aos movimentos sociais 

perceber como elas, as experiências coletivas, estão imbricadas nos pro-

cessos de politização e projetos de sociedade que os movimentos cu lti-

vam. 

O conceito de experiência coletiva já foi aprofundad o por d iversos 

autores, mas, tratando-se d a possibilid ade em relacioná-lo com as experi-

ências dos movimentos sociais, em nosso entendimento, as conceituações 

do filósofo alemão Walter Benjamin, se apresentam como as que mais se 

adequam a esse propósito. 

Para Benjamin, em especial a partir da modernid ade, houve um 

aumento de ind ivíduos que cada vez mais se manifestam nas suas ind i-
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vidualidades. Dessa forma, o coletivo perde espaço para o privad o. É as-

sim, no entendimento de Benjamin, que a história comum vai sendo subs-

tituída pela ind ividual. 

Para enfrentar essa realidade ele destaca o conceito d e experiência 

coletiva. Em síntese, o trabalho pretende mostrar que as experiências co-

letivas representam  os movimentos sociais e se representam neles. Assim 

sendo, para que os processos de politização e os projetos de sociedade 

vivenciados pelos movimentos sociais se transformem em referenciais 

que ganham vid a na e pela coletivid ade, é fundamental que sejam viven-

ciados e transmitid os através de experiências que ensinam, ou seja, expe-

riências possíveis de serem narradas. No mesmo sentid o, experiências co-

letivas. 
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Esse trabalho apresenta uma reflexão sobre a apropriação que nós, 

no Grupo de Pesquisa Organização e Práxis Libertadora
1
, temos feito da 

Filosofia d a Libertação para compreender as práticas organizacionais de 

lutas e movimentos sociais. No âmbito d o Grupo temos como os princi-

pais objetivos de nossa atuação: “Contribuir para o entendimento d as re-

alid ades brasileira e latino americana através do estudo das d iversas or-

ganizações que atuam na formação e transformação econômica, política e 

social. Apoiar e estimular a pesquisa de graduandos, mestrand os, d outo-

rand os, recém doutores e pós-doutorand os. Contribu ir para a organiza-

ção de lutas e movimentos sociais. Valorizar e d isseminar o conhecimen-

to produzido na práxis nas lutas sociais” (ORGANIZAÇÃO E PRÁXIS, 

2013).  

                                                           

1
 O Grupo de Pesquisa Organização e Práxis Libertadora está localizado na Escola de A d-

ministração da UFRGS. Maiores informações em: <http:/ / plsql1.cnpq.br>. 
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A nossa localização latino-americana tem orientado nossa atuação 

tanto no sentido dos temas de interesse quanto dos autores que adotamos 

como referência em nossos trabalhos. Nos últimos anos temos nos volta-

do para a organização do povo em d istintas lu tas de libertação na região 

Norte d a Argentina: contra a megamineração sob a consigna de El Fama-

tina No Se Toca na província de La Rioja; na luta contra a apropriação e 

contaminação da água na afirmação de que El água vale más que el oro na 

província de Catamarca e em outras localid ades; e na defesa d os modos 

trad icionais de vid a em oposição à expansão d o agronegócio nas provín-

cias de Catamarca e Santiago del Estero. Não por coincidência, essa regi-

ão é a mesma onde nasceu Enrique Dussel, principal formulad or da Filo-

sofia da Libertação, de onde apropriamos o princípio material ético-

crítico da “produção e reprodução da vida humana em comunid ade” 

(DUSSEL, 2002, p . 303); o métod o ana-d ialético; e categorias de estatuto 

filosófico como vítima, povo e consenso d os oprimidos (DUSSEL, 2004) 

que orientam nossa atuação.  

A reflexão sobre a contribuição d a Filosofia da Libertação para os 

nossos trabalhos começa a tomar forma com o reconhecimento de que o 

princípio ético-crítico material d a produção e reprodução d a vid a huma-

na em comunidade (DUSSEL, 2002) orienta a nossa atuação como pesqui-

sadores. A partir dessa fundamentação ética, nossos trabalhos voltam-se 

para a libertação desde o ponto de vista da organização das lu tas e d a vi-

da social. Não temos a ilusão prepotente de que libertaremos alguém com 

a nossa produção acadêmica, pois sabemos que é sempre a vítima que 

tem a consciência ética, original, histórica e concreta de sua opressão e 

dominação. Nossos trabalhos refletem a experiência de “nós” que faze-

mos parte do povo, que se organiza em d iferentes frentes de luta por sua 

libertação. Em comum, nossas ú ltimas pesquisas de campo aconteceram 

no Norte da Argentina, mas só nos demos conta d a relevância deste fato a 

posteriori. Nessa região, trad icionalmente rural, em que boa parte da po-

pulação sempre viveu  em povoados pequenos d istantes das capitais, o 

avanço do agronegócio e da megamineração ind icam a reprodução am-

pliad a de um modelo neoliberal auto-intitulado neodesenvolvimentista 

(PUELLO-SOCARRÁS, 2013). As estratégias de reprodução do capital 

nesse contexto têm transformad o não só a paisagem da região e os víncu-

los das pessoas com a terra, mas levado a limites extremos a possibilida-

de da realização do princípio ético-crítico material d a Filosofia d a Liber-

tação, com a saíd a dos camponeses do campo e a contaminação d a água, 

do solo e do ar que afetam d iretamente as comunidades próximas às 

grandes minas a céu aberto que se expandem na região.  
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Face à necessidade de compreender melhor o avanço e reforço d e 

iniciativas que favorecem a agroexportação e o extrativismo que tem pre-

valecid o não só na Argentina ou no Brasil, mas, de modo geral, na Amé-

rica Latina nas últimas décadas, nos debruçamos sobre os Estudos Críti-

cos do Desenvolvimento. O tema ganhou destaque em nosso Grupo e le-

vou à criação da linha de pesquisa de mesmo nome. Foram importantes 

para nossa reflexão a contribuição de obras de autores contemporâneos 

da trad ição marxistas como David  Harvey; e, principalmente, as formu-

lações da vertente marxista da teoria da dependência de André Gunder 

Frank e Ruy Mauro Marini. Ali se encontra a afirmação de que, na Amé-

rica Latina vivemos o desenvolvimento do subdesenvolvimento devid o a 

nossa condição de países d e capital nacional dependente dos capitais na-

cionais centrais.  

No contexto d a ampliação de iniciativas que aprofundam as de-

terminações d a dependência d os países d a América Latina, encontramos 

lutad ores e movimentos sociais que se organizam em oposição a esse 

modelo. Especialmente no norte d a Argentina, uma d as regiões mais po-

bres do país, as lutas em defesa da vid a acontecem em d iversas frentes 

que despertam nossa atenção.  

No departamento de Famatina, na província de La Rioja, os Vecinos 

de Famatina Autoconvocados en Defensa de la V ida, a Coordinadora de Asam-

bleas Ciudadanas por la Vida de Chilecito, Vecinos Autoconvocados de 

Chañarmuyo, os Vecinos Autoconvocados de Pituil e os Vecinos Autoconvoca-

dos de Los Sauces se reúnem sob a consígna de que “El Famatina no se to-

ca!”. Essas assembleias populares de lugares vizinhos às montanhas de 

Famatina se reúnem para resistir aos ataques violentos que grandes 

transnacionais mineradores têm investid o contra as montanhas, o glacial, 

que é a principal fonte de águ a para a região, e o seu mod o trad icional de 

vida. A ameaça à vid a trazida pela exploração de ouro e urânio em minas 

nas montanhas de Famatina transformou pessoas comuns em uma força 

política capaz de barrar grandes corporações transnacionais que explor a-

vam minerais preciosos nas encostas d a montanha, com o apoio dos g o-

vernos nacional e provincial, da míd ia e dos bancos internacionais de d e-

senvolvimento (MISOCZKY e BÖHM, 2013). Na instância de articulação 

das assembleias de vizinhos, isto é, nas reuniões da Unión de Asambleas 

Ciudadanas, o povo constrói um novo consenso rad ical (DUSSEL, 2012) 

em um espaço de organização horizontal autônoma que nega a negação 

de sua vid a. Os vizinhos da montanha, transformad os em ativistas, sa-

bem que a defesa da vid a em seus povoad os é uma luta que perdurará, 

pois a montanha estará lá para semp re, cheia de metais preciosos. Sabem 
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que essa lu ta vai durar tod a a vid a d os atuais ativistas e ultrapassar a sua 

geração, pois a defesa da montanha não é d iferente da defesa daqueles 

cuja vida depende dela e da água de seu glacial.  

Também no norte da Argentina, Catamarca é outra província onde 

a megamineração foi implantad a como estratégia para o desenvolvimen-

to. No departamento de Belén, a mina Bajo de la Alumbrera, incrustad a na 

pré-cord ilheira d os Andes, fornece metais preciosos em uma concessão 

do governo federal e da Universidad de Tucumán. A mina a céu aberto 

possui uma cratera de d ois qu ilômetros de extensão e quinhentos metros 

de profundid ade e fornece ouro, cobre e outros metais preciosos utili-

zando técnicas poluentes e danosas ao ambiente e à vid a humana. Todo o 

material que sobra (água contaminada com cianuro e resquícios de m e-

tais pesad os) é depositado em um lago artificial supostamente imperm e-

ável. Em 1997, ano de início d as operações da Alumbrera, a população d as 

cidades vizinhas não sabia do que se tratava; a promessa era gerar 16 mil 

postos de trabalho, o que nunca se concretizou (FLORES, 2013). Na cid a-

de de Andalgalá (17 milhões de habitantes), vizinha à mina, os morad o-

res criaram a Asamblea El A lgarrobo, que se reúne sob a consígna de que El 

água vale más que el oro. O início das operações d a mina e as primeiras 

percepções de suas consequências destrutivas, somad os ao alerta de es-

tudantes de áreas d a saúde informad os por seus professores na Universi-

dad de Cordoba, deram origem ao movimento. Mesmo sendo tarde demais 

para impedir a instalação da mina Bajo la Alumbrera, a Asamblea El Algar-

robo atua na tentativa de controlar seus abusos e lutar para impedir a exe-

cução do projeto Agua Rica, que pretende instalar uma segunda mina a 

apenas 15 quilômetros da cidade. 

A província de Catamarca é uma das mais pobres d o país, r egistra 

alto índ ice de desemprego e tem os órgãos públicos e o setor de serviços 

como a principal fonte de postos de trabalho. Esses fatores, aliados à d is-

tância, podem influenciar no fato de que na cap ital San Fernand o del Val-

le de Catamarca, a megamineração em And algalá e em outras cid ades 

não seja questionada pela população de modo geral. Grande parte da 

renda d as famílias pobres na Província advêm de programas sociais de 

transferência condicionad a de rend a, especificamente do Asignación Uni-

versal por Hijo para Protección Social e do programa de formação de coop e-

rativas de trabalho Argentina Trabaja, que atua na construção civil. No en-

tanto, associações civis, com a BePe (Bienaventurados los Pobres), têm atua-

do junto àqueles que vão d o campo para a cid ade e apoiad o movimentos 

camponeses em iniciativas de trocas de sementes crioulas, auxílio técnico 

na plantação e articulação com microcréd ito. As pautas de luta do mov i-
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mento camponês d e Catamarca não se d iferenciam muito d a província 

vizinha de Santiago del Estero, que historicamente sempre teve a maior 

população rural da Argentina e elevad os índ ices de pobreza. Em ambas 

as províncias, os camponeses têm lutado para resistir ao avanço d o  agro-

negócio, especificamente d a soja, e à expulsão do campo (DORNELAS 

CAMARA, 2014). Os movimentos camponeses em Catamarca e em Sant i-

ago del Estero têm girado em torno da oposição ao extrativismo, seja de 

minérios, de soja ou de petróleo, afirmando que vivem el mismo dolor con 

distinto color (a mesma dor com d iferente cor), seja o verde da soja, o am a-

relo do ouro ou o negro do petróleo. Aind a que pontual e parcialmente, é 

possível reconhecer instâncias de formação de consenso d os oprimidos 

na constitu ição do povo enquanto o que Dussel (2012, p . 384-5) chama de 

“bloco social d a sociedade civil, anti-hegemônico enquanto oprimid o e 

explorad o nas épocas finais de um sistema, de um modo de apropriação 

e produção, quando a estru tura não resiste ao impulso criador  d as forças 

produtivas e deve reprimir o surgimento de um novo sistema”. 

O avanço dessas estratégias de espoliação no norte da Argentina 

ameaça a produção e reprodução d a vida humana em comunid ade no co-

tid iano e, também, enquanto possibilidade para as gerações futuras. A 

facticid ade da impossibilid ade de realização da vid a no contexto d as ini-

ciativas de acumulação capitalista na região leva o povo a reconhece-se 

como dominad o e oprimido e, a partir daí a organizar frentes de lu tas 

contra as d iferentes formas de opressão e dominação que enfrentam. Lu-

tam por viver suas vidas autonomamente, para que as próximas gerações 

possam ter a montanha de que dependem, com a água limpa do glacial 

que nu triu  seus antepassados, em respeito ao modo de vida trad icional 

de sua região.  

Cabe, então, refletir sobre a nossa atuação enquanto pesquisad ores 

desses movimentos sociais e da luta organizad a pelo povo. Assumimos a 

postura que Dussel (2008, p . 342) declara necessária ao filósofo d a liberta-

ção: “O filósofo d a libertação não representa ninguém, ele não fala pelos 

outros”. Nossa atuação nasce com a ind ignação frente a negação da vida 

das vítimas e é embasada pelo princípio da responsabilidade, isto é, “(...) 

de lutar pelo outro, pela vítima, pela mulher oprimid a pelo patriarcad o, 

pela geração futura que vai herd ar uma Terra devastada etc. – isto é, as-

sume a responsabilid ade por todos os tipos de alteridade” (DUSSEL, 

2008, p . 342). A responsabilidade para com a comunidade de vítimas i-

naugura uma práxis orientada pela razão estratégico-crítica (2002), ded i-

cada a compreender essas lutas, sua organização, conteúdo ético e, assim, 

colaborar com elas. É neste ponto que entrecruzamos o pensamento de 
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Dussel com nosso tema de estudo: a razão estratégico-crítica exige orga-

nizar-se no sentido de transcender uma realid ade opressora. 

Referências 

DORNELAS CAMARA, Guilherme. Programas Sociais de Combate à Pobre-

za na Argentina e no Brasil: uma abordagem d a Filosofia da Libertação. Te-

se (Doutorado). Universidade Federal d o Rio Grand e do Sul, Escola de 

Administração, Porto Alegre, 2014.  

DUSSEL, Enrique. Ética da libertação: na idade da globalização e da exclusão. 

Petrópolis: Vozes, 2002. 

_____. La razón del Otro: la “interpelación” como acto de habla. In: APEL, 

K.-O; DUSSEL, E. Ética del d iscurso y ética de la liberación. Madrid : Trot-

ta, 2004. p . 141-170. 

_____. Philosophy of Liberation, the Postmodern Debate, and  Latin Ameri-

can Stud ies. In: MORAÑA, M.; DUSSEL, E; JÁUREGUI, A. (Eds.). Colo-

niality at large: Latin American and  the Postcolonial Debate. Durham: 

Duke University Press, 2008. p . 335-349. 

ORGANIZAÇÃO E PRÁXIS... Grupo de Pesquisa Organização e Práxis 

Libertadora. Diretório de Grupos do CNPq. CNPq. 2013. Disponível em: 

<http:/ / p lsql1.cnpq.br>. Acesso em 21 jan. 2014.  

FLORES, Rafael Kruter. Dos antagonismos na apropriação capitalista da água 

à sua concepção como bem comum. Tese (Doutorado). Universid ade Federal 

do Rio Grande do Sul, Escola de Administração, Porto Alegre, 2013.  

MISOCZKY, Maria Ceci; BÖHM, Steffen. In: Defense of Life: the oppressed  

organize against mega-mining in Argentina, 2003.  

PUELLO-SOCARRÁS, José Francisco. 8 Tesis sobre el Neoliberalismo (1973-

2013). VI Jornad a de Economía Crítica. Ponencias de la VI Jornada de E-

conomía Crítica, Mendoza, agosto, 2013.  

http://plsql1.cnpq.br/buscaoperacional/detalhegrupo.jsp?grupo=0192602LU6FNW8


 

O FAISCAR A CENTELHA: A CONSCIÊNCIA DE SER POVO 

(BEWUSSTSEIN DAS VOLK), COMO ELEMENTO FUNDANTE DA 

ARQUITETÔNICA POLÍTICA DA LIBERTAÇÃO  

Hudson Mandotti de Oliveira 

Mestre pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Filosofia, Pontífice Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP) 

E-mail: hudson.mandotti72@gmail.com 

Antonio José Romera Valverde 

(Orientador) 

Professor Titular do Programa de Estudos Pós-Graduados em Filosofia, Pontífice 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 

Palavras- chave: Dussel, Consciência, Povo, Política, Libertação. 

 

Em torno do Lebensw illen – a vontade de viver 

A consciência d a carência no homem não se esgota em si mesma; 

impulsiona para o movimento de busca de satisfação da carência e, nesse 

movimento, já é feita a exploração d o possível. Neste caso, a fome seria 

um conjunto de necessidad es denominada de desejo, sendo a vondade de 

ir além (desenvolvimento d imensional humano) ou  até mesmo a vontade 

de viver (Lebenswillen). Assim, o desejo prefigura o ser do humano como 

inacabado, tendência para o outro, sempre como su jeito expectante, como 

aquele que na d iaspora (διασπορά) ainda não é completamente (FURTER, 

1967: 82). 

A carência do que lhe falta dá ao homem a consciência da falta e a 

consciência do que lhe falta.  

O homem tem fome (Der Mann fühlt sich Hunger) e tem cosnciência 

de que tem fome (Bewusstsein dass Hunger). Esta necessidade 

imediata constrangedora é a mola do despertar da consciência 

humana: o constranger (das Beschränken), causado pela fome é que 

projeta o homem fora de sua ind iferença, provocando o despertar 

http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&sqi=2&ved=0CCkQFjAB&url=http%3A%2F%2Fwww.arquitetonica.arq.br%2F&ei=_ibAU-3UHIG28gHo6oCACA&usg=AFQjCNHBmo9jA_CPzBSBB64cO9aQh6nZog&sig2=JJcCX9J9vSPzjWGTJMujfQ
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de sua consciência. O homem tem consciência, isto porque tem 

fome (FURTER, 1967: 58). 

Assim, homem só é livre, não só por sua vontade, mas quand o en-

tra de posse da sua potência de agir. Portanto, a vontade de vida é prim i-

gênia tomand o-a o ponto d e partid a a positivid ade d o desejo, a potencia-

lidade que pode movimentar impulsionar. Assim, o que importa é que a 

vontade evita a morte, ad ia o que faz necessariamente permanecer na v i-

da humana. Ou aind a, a “vontade é força que age na natureza e desejo 

que move o homem”. Send o que o atributo da vontad e de ag ir ou não a-

gir, assenta-se o fundamento ontológico d a liberdade política. Significan-

do que o processo racional que preside a esse princípio vital é a razão 

prático-material, ou seja, aquela que transforma o dever ser em um d e-

ver-viver, sujeitand o-o a uma implicação que exige uma responsabilid ade 

que se possa enunciar d a seguinte maneira: a exigência de produzir, r e-

produzir e d esenvolver a vida humana. 

Devemos entender que de acord o com o pensamento de Dussel, a 

ontologia política da libertação tem como seu elemento determinante à 

vontade (Wille) que é sempre a Vida (Leben), ou seja, vontade de viver 

(Wille zum Leben), e, defectivamente como mera vontade de poder 

(DUSSEL, 2007: 48). Tod avia como superar o poder negativo fetichizad or 

(potestas) de uma relação coisa para coisa? O cerne d a interpretação du s-

seliana reside na analise do problema da política como vontade, o estad o -

de-resolvido (Entschlossenheit), aquela que decorre d e uma consciência 

determinante e concreta formad a por um conjunto de implicad ores sis-

temáticos e lógico-juríd ico, que decidem a unidade política. Essa consti-

tu ição é a decisão política fundamental d o titu lar do poder constituinte 

desencadeia em uma incansável realização dos apetites, uma realidade 

faminta que se inscreve na corporalid ade concreta, (DUSSEL, 2009: 49), 

cujo modo corpóreo real vital conduz os entes como mediações objetivas 

no mund o. Sendo assim, a política será a longa aventura do uso devido 

ou corrompid o da potestas. Esta fragrância d o poder (potestas) inebria o 

homem, tragado pela autoridade despótica, que uma vez fetichizada, a 

ação política corrompe-se à subjetividade. (DUSSEL, 2007: 47-49). Esse 

ind icador dusseliano afirma que as representações como potestas não sa-

bem lid ar com o poder que lhes é dad o, assim na melhor exp ressão d o 

povo hebreu na literatura poética do Salmo 14.4 o povo exclama: “Mas 

não aprenderão os malfeitores que devoram o povo como pão”  (Ibidem). 

י אָכְלוּ לֶחֶם יהְוָה לֹא קָרָאוּ׃   הֲלֹא ידְָעוּ כָל־פעֲֹלֵי אָוֶן אכְֹלֵי עַמִּ
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(O estado de ignorância demonstra que estes criminosos 

não aprenderam nada, pois sua postura mantem-se a devo-

rar o povo como pão)
1
.  

Por fim, deve-se entender que a política como vontade de viver 

configura-se como uma espécie de and arilho que recolhe fragmentos 

formando uma peculiar racionalid ade – a arqu itetônica de uma política 

libertad ora, aquela que se apoia nas potencialidades ainda-não-

manifestas do ser, juntamente com suas ativid ades criadoras (a realiz a-

ção–volkommenheit) da consciência antecipadora. Essa estreita conexão 

significa a necessid ade de um imperativo (uma utopia) que conduza ad i-

ante. Nesse caso, o adveniente seria o espaço aberto ao estabelecimento 

da práxis; significand o a p rópria dynamis existencial por intermédio na 

qual cad a ser humano ed ifica-se, ou como pod eríamos d izer a essência d o 

sujeito que desenvolve um processo d inâmico e utópico histórico-

temporal do por vir. Desse modo, a vontade de viver, passa ser determ i-

nação d a potentia que impu lsiona os su jeitos singulares nos movimentos, 

no povo, ad quirindo um  ethos de valentia, d ireito ao tumultus, ou seja, 

aqueles que não têm nad a a perder são os únicos absolu tamente livres 

d iante de um cenário adveniente (DUSSEL, 2006: 67). 

O consenso crítico 

Estamos d iante de um problema – a constituição consensual crítica. 

Isto se deve a questão da vontade, esse movimento que impulsiona o 

homem e determina seus juízos, permitindo problematizar a questão d a 

autoridade, a respeito do pensar, querer e julgar, o termo que em sua 

forma ambígua correspond e ao ato abusivo do poder como legitimid ade 

da violência, buscando a principesca fragilid ade no político que é a cor-

rupção, ou seja, o sistema que ínsita o ser humano a ser corrupto.  

No esvaziamento humano na sociedade tecnocrata, nem consenso 

e nem tampouco crítica. Esse d iagnóstico em relação ao humano é de 

uma metanoia tard ia, uma espécie de arrependimento estéril. Seu resul-

tado é de um cenário prod utor d a catástrofe d as significações, que inebria 

os homens como se estivessem cirand and o a beira de um abismo em 

meio a risos sardônicos, cujo espaço e suas significações definham-se pelo 

avilto coração d o suposto sapiens d o “aqui e agora”, cujo tempo volátil 

                                                           

1
 Tradução proposta pelo estudo da passagem de Sl. 14.4 retirada da Biblioteca Libronix da 

Sociedade Bíblica do Brasil. 
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não se espanta. Num mundo que cimentificou  as ideias e que configurou  

uma mascara sem rosto “ala trevisanismo”. Situar-se a partir das periferi-

as do sistema – mundo seria um possível caminho de construir um mes-

sianismo a partir d a humanidade oprimida, uma forma como a alterida-

de é posta face-a-face como relação de proxemia.  

Para Dussel é preciso que o poder proceda e mantenha-se como 

ação comum (koiná-κοι ν ὰ), esta consciência comum, existe pela manu-

tenção, o que significa que a práxis cumplicia tod os os agentes envolv i-

dos, (koinonos – κοι ν φν ός ), cuja existência depend e desse agir juntos, 

sendo uma vez d ispersado, desaparecem  (DUSSEL, 2001: 41). Isto signifi-

ca, que o processor, esse ser de alma dupla (ἀν ὴρ δ ί υστ ος ) que decor-

rente ao esquecimento, deprecia tod a sua obra, não podendo assim, esca-

par de sua essência inconstante (ἀκατ άστ ατ ος ), nem tampouco cumprir 

tais juramentos (ὅρκος-horkos), o que coloca num labirinto sua legitimidade e 

realização da práxis política.  

Por outro lad o, é certo que devamos refletir sobre a mediação que 

possibilita a aproximação mais imediata entre os seres humanos e repre-

sentantes tornando-se um elo e fator constituinte de uma postura ativa e 

libertad ora. Send o assim, deve-se analisar a transparência d o ato político, 

que dentro das considerações o pensamento dusseliano d iz que:  

Diante de tal necessidade da representação e sua impossível trans-

parência absolu ta, deve-se aceitar a finitude da condição humana 

que se manifesta em todas as instituições políticas (...). A tarefa 

sempre a reinventar, a melhorar, a transformar de representação o 

mais próximo aos representados. (DUSSEL, 2007, p . 152). 

Tamanha urgência de entendermos que vida d o su jeito corpóreo 

vivo é o critério material em última instância d a ética, o que configura 

que o sujeito constitu i-se como uma comunid ade de su jeitos; logo, o crité-

rio universal só pode ser realizad o na vid a comunitária. Trata-se de um 

escutar o apelo vital da nossa espécie presente em cada su jeito vivente, 

cuja razão não é outra coisa senão resultad o do próprio processo genético 

evolutivo, na d ireção da preservação e reprodução da vid a. (DUSSEL, 

2002: 133). Assim, a realização d a vida só é possível pela integração, for-

mação de grupos, d ivisão de funções sociais. A vid a é consensual, coope-

racional, participativa, aquela que surge da experiência e consciência d as 

realid ades comunitárias. Essa preocupação pela convivência consensual, 

responsável é constantemente abord ada pela historia da humanid ade e 
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da filosofia. Considerando-se assim, a citação Eagleton, sobre os Sermões 

de Joseph Butler: 

Por natureza, a humanidade é tão estreitamente unida, tamanha é a 

correspondência entre as sensações íntimas de um homem e as de 

outro, que a desonra é tão evitada quanto a dor física e ser objeto 

de estima e amor é tão desejado quanto qualquer bem extremo (...). 

Há no ser humano, tal princípio natural de atração pelo ser huma-

no que ter percorrido o mesmo pedaço de chão, ter respirado o 

mesmo clima ou ter meramente nascido num mesmo d istrito ou 

d ivisão artificial dão ensejo a que se travem conhecimentos e ami-

zades, depois de decorridos muitos anos (...). Os homens são a tal 

ponto um só corpo que, de uma forma peculiar, sentem uns pelos 

outros vergonha, o perigo repentino, o ressentimento, a honradez, 

a propriedade, a aflição (...) (EAGLETON, 2010: 30-33). 

Mesmo que as leituras apontem que tais suportes extras e suprapo-

líticos apontam-se em vão. É preciso que as aspirações dusselianas nos 

arrastem em seus sonhos, entend amos que a comunidade de vid a, é aci-

ma de tudo, uma nova forma de organizar-se, d isciplinar-se e sobre tud o 

de trabalho árduo, traduzindo-se na possível autorid ade derivativa de 

uma potestas populo.  

A ação factível libertadora 

A vida humana é essa relação intercorpórea que aparece sempre no 

horizonte d a história, uma cadeia que precede toda consciência, a domina 

e ultrapassa, sempre sobre o fund o já iniciado, emergindo-se em meios a 

identid ades e d iferenças, numa rede que interliga uns aos outros, que em 

meio a tantas fissuras, acompanhad as de linhas tão frágeis, é preciso en-

contrar uma espécie de fratura, aquilo que abra um espaço de liberdade, 

entend id o como espaço de ações concretas, isto é, a possibilidade que ca-

da ser, em sentir o advento de sua libertação (DUSSEL, 1998: 92). 

É por isso, que para Gomés o pensamento dusseliano entende que 

viver é desenvolver a capacid ade imagética, materializar projetos, criar 

mediações e possibilid ade para se atingir seus objetivos. O que conforma 

as cond ições materiais de vida são condições reais d os projetos. Os fins 

pretend idos fund amentam -se de forma motriz na vid a do su jeito aquilo 

que se denomina como progresso d a vid a, para que esta tenha mais vida, 

o poder viver é satisfazer as necessidades humanas, ou seja, consciência 

de suas necessid ades naturais (GOMÉS, 2006: 202). Esse su jeito atuante 

da práxis que busca sua liberdade, em outras palavras é um sujeito vivo 
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(GOMÉS, 2006: 200), capaz de aum entar sua produtividade no âmbito de 

seus projetos. Como su jeito vivo experimenta a necessidade de viver. 

Aquilo que segundo Hinklammert, viver é a possib ilidade de ter um fim 

e orientar-se para esse fim (HINKLAMMERT, 1986: 266). 

O que subjaz no pensamento político de Dussel, implica em liber-

tação do vitimado e na vivencia comunitária, ou seja, as satisfações das 

necessid ades reais se articu lam de forma intersubjetiva e consensual. Por 

isso, o consenso intersubjetivo se realiza “como astucia d a vid a”, o que 

seria para Dussel, o factível aquilo que responde eticamente e politica-

mente aos interesses da humanid ade: “o bem” (das Gute)
2
, a “vid a boa” 

de cada su jeito ético. 

Isso nos leva a entender como a razão libertadora d eve possu ir 

uma prática de organizar e formular estratégias capazes de transformar a 

injustiça, produzind o novos modelos de vida e participação. Sendo as-

sim, é preciso pensar nos modelos que respeitem as d iferenças das iden-

tidades permitind o o desenvolvimento da vid a humana. Em lugar de 

imposições de modelos é preciso pensar no sujeito de sua vid a e protago-

nista de sua libertação. Contrapond o-se a tod a resignação e omissão, e 

buscando um referencial d e comunid ade que seja capaz de criar novas 

utopias capazes de extrair novas formas de produção, reprodução e de-

senvolvimento da vida. Dussel revisita o pensamento da inquieta alma 

prussiana, destacando a afirmação da Tese número 11 sobre Feuerbach 

em que os filósofos tiveram o intento de explicar o mund o, quand o o im-

portante era transformá-lo (DUSSEL, 2006:11). 

Segundo Gomés a ética é este momento prático, como afirma o 

pensamento dusseliano,  

ações estrategicamente possíveis e reais de produção, reprodução e 

desenvolvimento da vida humana, no qual a racionalidade alimen-

ta toda ação política tendo como finalidade o desenvolvimento da 

vida humana e o reconhecimento de todos os d ireitos humanos. 

Pensando na ética neoliberal, em que propõe valores burgueses do 

mercado como valores supostamente capazes de dar sentido à vida, 

esta é a justificação da morte e não da vida para o fu turo. A totali-

zação do mercado e a visão d e progresso deslocam a compreensão 

                                                           

2
 O das Gute possui um componente material e formal. O aspecto formal consiste na questão 

clássica da ap licação, da mediação ou da „subsunção‟ do momento material, (DUSSEL, 2002, 

p. 169). 
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da vida humana, descartand o completamente a necessidade de 

compromisso para com a vid a humana concreta atual. Em última 

instância, é uma ética com interiorização da estrutura econômica 

que esvazia o sentido da vid a. Diante d a dominação imperialista, 

com a intenção de escapar e até mesmo de resistir a tais supressões, 

existem posturas que optam firmemente pela morte, entendendo-se 

como não rejeição da vida, mas um estilo de vida em si, um estilo 

enriquecido e transfigurado por ser audaciosamente arrancado d a 

morte. Uma forma de eternizar a vida, analisada frequentemente 

como uma ameaça a sociedade suposta civilizada (GOMÉS, 

2006:248). 

Sendo que nesse conceito comunitário haja o resgate libertador d a 

vítima, na qual assistid a se instaure a felicid ade. Portanto, somente na 

história que é o lugar da libertação humana, existe uma revisitação cons-

tante dos espectros vanguard istas. Entendend o-se que a plenificação das 

realizações humanas em caráter construtivo estão em seguimento. E que 

o preservar e reproduzir a vida, “vida boa”, delimitad a pelo critério ma-

terial da ética, ou seja, pelo critério d a verd ade prática (universalid ade in-

tensiva), aspecto formal d a moral, em relação ao critério de valid ade, 

funda o princípio proced imental de universalid ade aquilo que Dussel 

denomina de consenso moral (intersubjetivo ou extensivo) (DUSSEL, 

2002:169). 

Finalizand o, a fim de lid ar com a questão d a liberdade mais uma 

vez, penso em Paul Ricoeur que nos d irige a uma reflexão sobre a infinita 

improbabilid ade de Hanna Arendt: “sãos os homens que fazem milagres, 

por terem recebido o duplo dom da liberd ade e da ação, capazes de ins-

taurar uma realid ade que lhes seja própria” (RICOEUR, 1995: 19). Tama-

nhas são determinações externas que sujeitam o homem, conduzindo-o a 

uma realização ou não realização no que refere à liberdade, ou seja, existe 

à condição natural e humana de sua potência (que é ser livre), porém po-

de acontecer o contrário, o que enclausura, submetendo-o a servidão co-

mo mera instrumentalidad e da dominação do outro (DUSSEL, 2001: 42). 

Porém, a tarefa hoje é alimentar a imagem revoltante da miséria, 

um noahide cujo desejo é possibilitar a crença que a atuação seja possível 

(algo tomad o ela consciência do povo). E para que esta possibilidade seja 

real, novamente parte d a necessid ade do sujeito converter-se em sujeito 

histórico, protagonista ativo e livre de suas ações. A d ignid ade humana é 

o ponto de orientação para realizar a u top ia da libertação. Independente 

do lugar ideológico que se ocupe, o ser humano tem que ser considerado 

como humano.  
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Nesse aspecto, Dussel admira a compreensão do jovem Marx, que, 

aos dezessete anos, escreveu (em Tréveris) sobre esta co-responsabilid ade: 

“A experiência demonstra que o homem mais feliz (Glücklichsten) é aque-

le que soube fazer felizes os demais (die meisten glücklichsten)”. Assim d iz 

Dussel na sua interpretação de Marx:  

O caráter social é, pois, o caráter geral de todo movimento... A at i-

vidade e o gozo também são sociais, tanto em seu modo de existên-

cia (Existenzweise), como em seu conteúdo (Inhalt): atividade e gozo 

social... Só assim existe para o ser humano como vínculo com o ou-

tro (DUSSEL, 2002: 108).  

Sob o espírito astu to e quixotesco que subleva, o pensamento d e 

Dussel é aquele que carrega em suas ideias a imagem de um por vir liber-

tador arquitetado politicamente pela consciência de ser povo, cujo adven-

to alimentado pela agudez crítica, está para além do engod o de ser cid a-

dão ou d a ilusão mercantil, elaborando assim uma memória capaz de 

manter vivas dentro d as possibilid ades as reinvind icações d as gerações 

passad as.  
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É inegável a enorme contribuição prática e reflexiva d o Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) no que tange à experiência d a 

formação humana e política a partir da práxis de um movimento social. 

O MST possui hoje dois setores que se consolid aram ao longo de sua his-

tória ded icados ao aspecto formativo, o setor de educação e o setor de 

formação. Ambos estão intimamente relacionados e, pesar de possuírem 

demandas específicas, temos d ificuld ade em separar suas atividades em 

nossa análise considerand o que muitos foram os pesquisadores que se 

ded icaram ao estud o dessa questão no MST. Partimos das concepções já 

consagrad as de Roseli Caldart (1999), que compreendem o movimento 

social como sujeito pedagógico e mesmo como “princípio educativo”. As-

sim, a educação não estaria restrita ao espaço escolar mas à totalidade d a 

prática social como experiência ped agógica.  

Ao longo d os anos 1980 e 1990, o MST desenvolveu  d iversas práti-

cas formativas, desde a garantia d a educação escolar (escolas rurais, esco-

las itinerantes, etc.) até o d esenvolvimento de d iversos cursos de forma-

ção política e técnica para sua militância e sua base social acampad a e as-

sentada. Essas experiências se constituíram  ao longo da décad a de 1990 

em um contexto de grande rad icalidade política, o que fez com que o 

MST fosse conhecid o internacionalmente como um dos maiores movi-

mentos Sociais da América Latina. 

Essa experiência formativa em um movimento social d e tal magni-

tude nos leva a pensar “a educação como formação humana e suas rela-

ções com a d inâmica social em que se insere” (CALDART, 1999). Para 

compreendermos a prática formativa no interior d o MST não podemos 

deixar de analisar o contexto rad icalizado presente em seu surgimento e 
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Anais Filosofia da Libertação *** 115 

consolid ação como principal movimento social na luta pela Reforma A-

grária no Brasil. Portanto, após a longa trajetória d a rica experiência for-

mativa desenvolvid a pelo MST, nos arriscamos a levantar um questio-

namento sobre como Mud anças mais gerais, isto é, mudanças de orienta-

ção política em relação à questão agrária, poderiam estar em alguma me-

d ida alterando a estrutura formativa no interior do MST. 

Nos anos 2000, com a chegada do PT ao governo federal, observa-

mos mudanças significativas nas práticas políticas d o movimento e no 

caráter d a lu ta pela sua principal bandeira, a reforma agrária. Observa-

mos uma notável d istância temporal e qualitativa entre os objetivos e ca-

racterísticas fundantes desse movimento, que marcaram as décad as de 

1980 e 1990, e o que veio a se tornar nos anos posteriores à chegad a de 

Lula ao p lanalto em 2003. O elemento dessa transformação em que pre-

tendemos nos focar nesse trabalho é o progressivo aband ono da que até 

então era a principal tática do MST na luta por reforma agrária, a ocupação 

de terras. Esta prática parece estar sendo progressivamente substituíd a pe-

lo enfoque no desenvolvimento econômico e social dos assentamentos já 

existentes via convênios e parcerias com o governo e mesmo com parcela 

do empresariado rural
1
. 

Logo após o resu ltado d as eleições de 2002, identificamos uma lei-

tura no interior d o MST de que este seria um governo em d isputa e não 

um governo inimigo (SILVA, 2012, p . 27). Essa situação levaria inicial-

mente a uma pressão do MST no governo com aumento das ocupações 

em 42% em 2003, mas que seria segu ida de uma caíd a drástica em 2005, 

devido ao temor de que a pressão social desgastasse o governo Lula, e 

Alckmin vencesse as eleições em 2006 (GONÇALVES, 2006, p . 188). Esse 

momento foi crucial pois levou à paralisação das ocupações de terra, bem 

como ao progressivo abandono de ou tras ações rad icalizadas como a o-

cupação de préd ios públicos. Foi o início de um longo processo de nego-

ciação que desembocou  na paralisação da reforma agrária e d a constitu i-

ção de novos assentamentos, e na institu ição de políticas públicas e par-

cerias focadas na produção agrícola d os assentamentos já existentes. 

Constatamos que os governos Lula teriam criad o apenas a metade dos 

assentamentos realizados nos d ois mandatos de FHC. E os números d o 

governo Dilma são pífios quand o comparad os aos dos governos Lula. 

                                                           

1
 O MST estabeleceu nos últimos anos algumas parcerias com grandes empresas multin a-

cionais, inclusive do setor do agronegócio. Sobre essas parcerias, ver principalmente o a rti-

go: MST S/ A do Coletivo Passa Palavra. 
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Ainda no primeiro mandato de Lula, se elabora para na sequência 

abandonar o II Plano Nacional de Reforma Agrária (II PNRA). Ariovald o 

Umbelino, professor de geografia da USP e um dos formuladores do pla-

no afirma em artigo, com o títu lo “Lula dá adeus à Reforma Agrária”, 

publicado no site d o MST: 

Mas, a primeira e principal conclusão que se pode tirar do balanço 

do II PNRA, é apenas e tão somente uma: o governo Lula do Parti-

do dos Trabalhadores também não fez a reforma agrária. Afinal es-

perava-se que Lula cumprisse sua histórica promessa de fazer a re-

forma agrária, a pergunta então deve ser: porque também seu go-

verno não faz a reforma agrária? E, a resposta também é uma só: 

seu governo decid iu  apoiar totalmente o agronegócio (UMBELINO, 

2008). 

Devido ao alto grau de rad icalid ade do MST durante a década de 

1990, o governo FHC se viu  obrigado a realizar vários assentamentos a-

inda que na tentativa de atenuar os conflitos no campo sem nunca im-

plementar uma política de reforma agrária. Com a chegad a de Lula ao 

poder a tática de ocupação de terras é abandonad a e o governo petista se 

torna impassível quanto à realização de novos assentamentos. Em 2012 

foram registrad as 253 ocupações, enquanto em 1999, houve 856 ocupa-

ções
2
. Em 2010 esse número é de apenas 184 ocupações. Segundo os da-

dos da Ouvidoria Agrária Nacional o número de ocupação de terras em 

2013 seria o mais baixo d os últimos dez anos
3
. Em entrevista à Rede Brasil 

Atual de Eduardo Girard i, professor d a Universid ade Estadual Pau lista 

(UNESP) de Presidente Prudente-SP e um dos pesquisadores que produ-

ziram o Relatório Data Luta 2012, temos que: 

O baixo número de ocupações reflete no baixo número de novos 

assentamentos construídos no país em 2012: apenas 117. De acordo 

com o Relatório Datalu ta, o auge da destinação de terras para a re-

forma agrária ocorreu em 2005, com 879 novos assentamentos. 

“Podemos afirmar que a partir de então tem havido um decréscimo 

constante no número”, explica Girard i. “O Estado faz assentamento 

mediante pressão dos movimentos sociais”.  

                                                           

2
 Dados do Relatório DataLuta, d isponíveis em: <http:/ / www.redebrasilatual.com.br>. 

3
 Dados publicados no Jornal Estado de São Paulo “Esvaziado por ações do governo, MST 

chega aos 30 anos” (20/ 01/ 2014). 

http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2013/12/pleno-emprego-eassistencia-social-desmobilizaram-luta-pela-terra-no-brasil-2900.html
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Em entrevista conced ida ao jornal Estado de São Paulo, João Pedro 

Sted ile afirma que nos oito anos de governo Lula havia 200 mil famílias 

acampadas no país, sendo que esse número, em 2011, teria sido reduzido 

a 80 mil, send o apenas 60 mil d o MST. Já o número d e assentados perten-

centes ao MST, em d istintas entrevistas com d irigentes do movimento, 

varia entre 300 mil e 400 mil famílias. 

Há, portanto, uma redução drástica das ocupações de terra, send o 

esta simultânea ao estabelecimento de parcerias com órgãos públicos e 

privados focad as na prod ução e d istribuição de alimentos nos assenta-

mentos. Há portanto uma inversão de priorid ades entre o acampamento 

(ocupação) e o assentamento (produção). Essas mudanças foram expres-

sas no Programa Agrário do VI Congresso Nacional d o MST de fevereiro 

de 2014 em afirmações de que seria necessário aband onar a bandeira da 

Reforma Agrária Clássica e se instituir um novo tipo de reivind icação, 

que foi denominad a Reforma Agrária Popular. Aind a que se afirme a ne-

cessidade de se continuar a realizar ocupações de terra, o foco principal 

desta bandeira passou  a ser a produção agroecológica e cooperativad a 

como forma de viabilização dos assentamentos. 

Dessa forma, importantes mudanças foram vivenciadas nas ú lti-

mas décad as pelo Movimento d os Trabalhad ores Rurais Sem Terra e nos-

sa reflexão se volta sobre sua influência nas práticas de formação desse 

movimento social. No âmbito d a educação, os anos 2000 foram marcad os 

pela construção da Escola Nacional Florestan Fernandes
4
, importante es-

paço de formação política, e pela consolidação de cursos técnicos e supe-

riores para a base social d o movimento através do PRONERA (Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária)
5
 em parceria com universi-

dades públicas de todo o país. Nesse sentid o, o local da formação é des-

locad o d o acampamento/ assentamento para um espaço externo, como a 

ENFF e as universid ades públicas. Assim, desenvolve-se um processo 

formativo/ educativo de alternância de conhecimentos pois a formação se 

d ivide entre o tempo-escola o tempo-comunid ade, isto é, um período em 

que o sujeito permanece integralmente no espaço educativo e um período 

em que retorna com seus novos conhecimentos para as práticas organiza-

tivas, formativas e/ ou produtivas do acampamento/ assentamento onde 

vive. 

                                                           

4
 Sobre a construção da ENFF e sua proposta pedagógica ver Lobo (2005). 

5
 Sobre os cursos do PRONERA ver: Andrade, Pierro e Molina (s/ d). 
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Como vemos nas análises que Débora Lerrer (2012) sobre o relató-

rio de 2011 do Ministério do Desenvolvimento Agrário em relação aos 

cursos superiores em parceria com os movimentos sociais via PRONERA, 

aind a que a maior parte dos cursos oferecidos estejam na área de educa-

ção (Ped agogia d a Terra), uma grande quantid ade está voltada para áreas 

técnicas que poderiam ser potencialmente aproveitadas para a gestão e 

administração da produção nos assentamentos. Nesse eixo temos cursos 

como Tecnólogo em gestão de Cooperativas, Tecnólogo em Agroecologia, 

Agronomia, Ciências Agrárias, Curso superior em Administração, Espe-

cialização em Agroecologia e Especialização em Economia e Desenvol-

vimento Agrário. 

Identificamos portanto algumas mudanças em relação ao tipo de 

formação que o MST desenvolveu  ao longo das décad as e 1980 e 1990 e a 

que se conforma nos anos 2000. O primeiro período ind icad o, antes d a 

chegad a do PT ao poder, era marcad o pela rad icalidad e das ocupações de 

terra e, portanto, a formação se d ava de forma ind issociad a da prática po-

lítica. A nosso ver, a formação conectad a estreitamente à luta pela terra, 

se aproximava muito d a concepção de práxis de Marx, marcad a pela re-

lação imbricad a e mutuamente determinante entre teoria e prática. Ao ser 

questionad o sobre como se dava a formação no momento da ocupação, 

um militante que foi um importante d irigente do MST no estado de São 

Paulo responde: 

Tem uma formação que eu acho importantíssima, que a origem da 

palavra “formação” d iz. Você inverte a palavra e você tem a “ação 

forma”. A formação a partir d a ação. A gente brincava d izendo que 

o acampado descobre pra que serve a polícia, pra que serve o juiz. 

No d ia seguinte [à ocupação] ele descobria tudo isso. Pra que serve 

de fato a polícia e o juiz. Porque aí vem a polícia, vem a liminar de 

despejo. Essa formação desnuda, desvenda os olhos do cara que is-

so serve pra reprimir
6
. 

Temos, dessa maneira, uma deslocamento espacial do processo 

formativo que altera significativamente o caráter dessa formação política 

e humana. Aind a que se tenha elaborado esse sistema de estudos por alter-

nância, acred itamos que há uma perda qualitativa nessa formação que 

                                                           

6
 Trecho de entrevista com ex-d irigente do MST-SP que atuou alguns anos no setor de for-

mação estadual e militou 19 anos no MST. A entrevista foi concedida a mim e ao professor 

Marildo Menegat (UFRJ) em 08/ 08/ 2013 no Assentamento Milton Santos em Americana-

SP. 
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abandona grativamente a marca da práxis social e política. Acred itamos 

que essa seria uma consequência do citad o aband ono progressivo da táti-

ca da ocupação. Com a d iminuição dos acampamentos a formação passa 

a ter tendencialmente dois focos: os militantes já com algum engajamento 

e consciência política que frequentam os cursos da ENFF e os assentados 

que frequentam principalmente o cursos d a ed ucação formal via 

PRONERA. 

Por outro lad o, os acampados/ assentados do MST passam a ter a 

oportunid ade de completar seus estudos formais e mesmo a chegar ao 

ensino técnico/ superior. Esse convênio só é viabilizado e generalizad o 

nos anos 2000, após a chegada d o PT ao planalto e mediante as tentativas 

de estreitamento dos laços do MST com o governo. Notemos, porém, que 

estes cursos buscam formar profissionais que atuariam potencialmente 

na área de produção dos assentamentos. 

Observamos, portanto, que há um ganho pessoal dos acampa-

dos/ assentados que vivenciam um avanço substantivo no seu acesso à 

educação formal profissionalizante. Este é um elemento de grande rele-

vância que permite de fato uma melhoria de condições de vida substanti-

va para os acampamentos/ assentamentos. Contudo, o caráter técnico e 

profissionalizante desses cursos tem como objetivo promover a integra-

ção desse su jeito político a um projeto de desenvolvimento econômico e 

social que o MST tem buscado, a duras penas, implementar no campo em 

parceria com os governos petistas. 

Esses cursos, parecem promover uma relação amigável de concili-

ação de classes, reforçand o justamente o que os espaços de formação po-

lítica d as ocupações tinham como objetivo contestar: o Estad o e o sistema 

do capital. Na palavras de Pinassi, sintetiza-se um alerta geral que consi-

deramos mais d o que válido também para o aspecto da formação no 

MST: 

Nessa medida, ou o movimento continua acorrendo para as políti-

cas públicas e abandona o confronto mais rad ical contra o capital 

deixando à deriva a maioria d e sua militância acampada e p recari-

amente assentada. Ou rompe com essa perspectiva da política que 

reproduz as condições materiais que tornam o MST tão necessário 

(PINASSI, 2009). 
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Objetivo 

O presente trabalho vinculado ao mestrado em Políticas Sociais e a 

graduação d o curso de Serviço Social da Universid ad e Católica de Pelo-

tas, trás d iscussões gerad as durante o acompanhamento a movimentos 

sociais que buscam a efetivação de políticas publicas e garantia de d irei-

tos assegurados por lei. Que tem feito enfrentamento ao sistema de con-

trole social que se estabelece através das relações de produção e consu-

mo. 

Este projeto, intitu lad o “Alimentação enquanto d ireito humano e 

sua relação com o p lano camponês no Estado d o Rio Grande d o Sul”, 

trouxe como fund amento principal a análise d a questão alimentar no pa-

ís, tendo como base a Lei de Segurança Alimentar e Nutricional, Lei nº 

11.346, a Declaração Universal d os Direitos Humanos de 1948, e a Consti-

tuição Federal de 1988. 

Avaliamos, projetos e programas d o governo federal que vem sen-

do implementados desde o fim d a década de 1990 buscand o a garantia e 

cumprimento de tais leis, e, a solução para o problema d a fome no país: 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Programa de Aqu i-

sição de Alimentos (PAA), Projeto Fome Zero, e, o Programa/ Plano 

Camponês. Este último que foi desenvolvid o pela Via Campesina Inter-

nacional em parceria com o Movimento d os Pequenos Agricultores 

(MPA), tem sid o alvo de nosso acompanhamento continuo, por se tratar 

de um projeto apresentad o em tod o o país que fora ad otad o somente pelo 

governo do Estad o do Rio Grande do Sul (RS). Este fato se deu em abril 

mailto:contatorafaelkruger@hotmail.com
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de 2013, e o projeto tem sido trabalhado enquanto política pública para 

fortalecimento d a produção agro-ecológica e ampliação d o alcance d os 

programas acima citados, no RS. 

Analisamos e avaliamos o contexto histórico no qual foi construíd o 

o Plano Camponês relacionando-o com os atores sócio-políticos envolvi-

dos, por meio de observação dos grupos sociais. 

Justificação ou relevância do problema 

O Plano Camponês, tem como grande d iferencial para os outros 

projetos, programas ou políticas públicas, o fato de ter sido totalmente 

desenvolvido por e para os movimentos sociais organizad os. Enquanto o 

Fome Zero, PAA e PENAE... são ferramentas desenvolvidas pelo governo 

federal para atacar o problema d a fome e red istribuir a rend a, o projeto 

oficialmente chamado de Programa de Apoio à Agricultura Familiar 

Campesina, apelid ado de Plano Camponês vai alem; atuand o como fer-

ramenta de mobilização social, um instrumento de defesa e ao mesmo 

tempo uma arma contra-hegemônica, um mecanismo de luta dos movi-

mentos campesinos contra a dominação dos latifúndios, da monocultura, 

e dos grandes grupos econômicos que controlam a produção nos campos, 

aprisionam os produtores na dependência de suas sementes genetica-

mente modificadas e dependentes de agentes químicos (agrotóxicos) al-

tamente nocivos à saúde humana, que destruíram nos últimos 40 anos 

para alem da subjetividade das relações interpessoais, e, com a terra d os 

produtores rurais, as sementes naturais/ criou las, contaminaram os rios, 

lagos, alteraram a biod iversidade. 

O Plano Camponês busca o resgate cultural d a agricu ltura familiar, 

e isto vai muito alem de interesses econômicos, trabalha para o abasteci-

mento interno e para o desenvolvimento pessoal de todos os envolvidos, 

envolvendo tod a a família em uma relação subjetiva com a terra, em uma 

educação de cuidad o e preservação dos recursos naturais, uma forma de 

vida comunitária que prod uz sujeitos integrados às questões políticas e 

aproxima os movimentos sociais. Cria condições para a permanência d o 

homem no campo, elevand o sua consciência social, principalmente do jo-

vem, melhorando sua qualidade de vida. Trata-se d e um programa d e 

promoção, valorização e sustentabilidade d a agricultu ra familiar e de ar-

ticulação e fortalecimento dos movimentos sociais do campo e da cidade. 

Esta aproximação campo/ cidade tem se d ado através de movimentos so-

ciais urbanos como é o caso do Movimento dos Trabalhad ores e Traba-

lhad oras Desempregad os (MTD) e movimentos sind icais, de movimentos 
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sociais campesinos como o Movimento dos Trabalhad ores e Trabalhad o-

ras Rurais Sem Terra (MST), e do MPA, em um despertar de consciência 

mutuo, quanto aos d ireitos sociais mais fund amentais que lhes são nega-

dos cotid ianamente; O acesso e a qualid ade do alimento, o tipo de semen-

te que deve ser usad a, a morad ia, educação, trabalho, acesso as condições 

necessárias para uma vid a d igna, como defende a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos nos Artigos XXII, XXIII e XXV e a Constitu ição 

Federal em seu  artigo 6º. 

Conclusão 

Atualmente o Plano Camponês está sob a responsabilidade de ges-

tão da Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR/ RS), órgão responsá-

vel pelo financiamento do programa. Neste ano a SDR/ RS já d ispôs de 

100 milhões de reais para sua efetivação, que serviram para apoiar milha-

res de agricu ltores organizad os em cooperativas familiares a produzir. 

Estes investimentos serão realizad os para a construção de agroindústrias 

(panificadoras, sucos, compotas, etc.), compra de equipamentos de irriga-

ção, equipamentos para bovinocultura de leite, instalação de pastagens 

perenes, pomares, recuperação de solos, olericultura, entre outros. Os in-

vestimentos serão realizad os sob a perspectiva da transição agroecológi-

ca, estimuland o uma agricultura que não faz uso de agrotóxicos, redu-

zind o assim a dependência destes insumos, oriundos de longas cadeias 

industriais. Os financiamentos terão bônus de ad implência de no mínimo 

80% do recurso financiado, e atualmente o programa está começando a 

ser operacionalizado encontrand o-se em fase de elaboração dos projetos 

pelas cooperativas de produção e pelos movimentos sociais que iram a-

cessar os alimentos. A Estimativa é de que até o mês de agosto as primei-

ras cooperativas já estarão com os projetos analisad os e documentação 

completa, permitindo assim a assinatura dos primeiros contratos. 

Boaventura de Sousa Santos no texto “As tensões da modernid a-

de” questiona a produção da globalização tratando-a enquanto regiona-

lismos/ localismos que são globalizados/ impostos pela “classe capitalista 

transnacional” sobre “as classes e grupos subord inad os” aos quais classi-

fica enquanto “trabalhad ores migrantes e os refugiad os” (SANTOS, 

2002), esta relação de imposição e domínio pode ser observad a em tod a 

trajetória histórica da agricultura no Brasil, desde a invasão portuguesa, 

passando por tod as as crises e transformações do sistema de exploração 

capitalista até os d ias de hoje, send o manifestos na “revolução verde” no 
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fim da décad a de 1960 que alterou  substantivamente a estrutura agrária 

do país. 

A ruptura com este sistema exploratório, de imposição e d omínio 

através de articulações financeiras praticado pelo sistema capitalista, que 

é o objetivo dos movimentos sociais unidos em torno deste programa não 

é uma causa isolad a de um pequeno grupo ou movimento, mas sim a 

busca pela garantia de d ireitos de tod a a sociedade. Partindo d o d ireito 

de produção, acesso, e consumo de alimentos saud áveis, esta união vem 

gerand o na subjetividade das relações e na troca de sabres, o despertar 

para a superação de mazelas sociais e o alcançar d a emancipação humana 

e social. 
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Introdução 

Aos que seriamente vislumbravam na teoria marxista um caminho 

para a transformação social, o fim d o chamado “socialismo real” foi um 

golpe considerável. Talvez nem tanto o seu  fim, mas a sua própria exis-

tência. Como bem observou Adolfo Sánchez Vázquez (1993), no país on-

de foram depositados os sonhos revolucionários aos poucos se delineava 

a negação de todo o projeto emancipatório concebid o por Marx. Assim, a 

segund a metade do século XX foi d ramática para o marxismo. Khrush-

chov colocava terra sobre as últimas esperanças em relação à URSS e 

mais tarde a China se via afund ada em um obscurantismo ideológico li-

derado por Mao Tsé-Tung (Anderson, 1985). Além d isso, a morte de Che 

Guevara na Bolívia e o limitad o protagonismo dos Partidos Comunistas 

no histórico maio de 1968 conduziam o marxismo a inúmeras reconside-

rações teóricas e práticas. Frente a este cenário, o estru turalismo de Louis 

Althusser, para quem o humanismo socialista antes d e expressar-se como 

liberdade pessoal expressava-se como d itadura de classe (1967, p . 182-

183) via-se vigorosamente desafiado pelo caminhar da história. 

Neste contexto, os textos d o jovem Marx, especialmente os Manus-

critos Econômico-Filosóficos publicados apenas na década de 30, passaram 

a seduzir os pensadores interessad os no humanismo da obra marxiana. 

Ganhavam espaço as reflexões ontológicas de György Lukács e seus d is-
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mailto:jovino.piz@gmail.com


Anais Filosofia da Libertação *** 127 

cípulos d a Escola de Budapeste. Da mesma forma, especialmente com E-

rich Fromm e Herbert Marcuse, retomou-se com força a crítica da aliena-

ção e da desvalorização da vida humana – preocupação característica dos 

primeiros textos de Marx. Anos mais tarde, já com o previsível declínio 

da política socialista na URSS, a agend a marxista voltou-se, finalmente, 

para a questão do justo e do injusto, com considerável interesse na fun-

dação de uma ordem social e política legítima (Bidet, 2008).  

Motivado por esta temática, Gerald  Cohen, que na d écada de se-

tenta havia defendid o uma teoria ortodoxa da história em Karl Marx' s 

Theory of History: A  Defence, foi um dos pioneiros, já na década de 90, da 

inserção dos postu lad os marxistas na filosofia política. Interessavam para 

o autor as questões “fílosófico-morais sobre o fund amento normativo da 

igualdade” (Cohen, 1994, p . 126). Em que pese os impasses teóricos cria-

dos com esta empreitad a, Cohen estabeleceu  as bases para uma d isputa 

intelectual sobre a realização de d iferentes princípios normativos. O soci-

alismo, ainda que factível ou até mesmo inevitável, deveria ser desejado. 

Em linhas gerais, nosso trabalho se debruça sobre esta questão: a superio-

ridade moral dos princípios socialistas em relação ao fundamento estru-

tural d o capitalismo. Ou, em outras palavras, sobre a questão colocad a 

explicitamente no títu lo de uma das últimas obra de Gerald  Cohen: Por 

que não o socialismo? 

Objetivos 

Como já foi mencionad o anteriormente, o objetivo central deste 

trabalho é aproximar os postu lad os críticos da obra marxiana, especial-

mente d os primeiros textos de Marx, com a filosofia política. Com isso 

pretende-se advogar em d efesa da superioridade moral d os princípios 

socialistas em relação ao fundamento das economias de mercado. A pri-

meira constatação neste sentido é de que o jovem Marx não se oporia ra-

d icalmente à nossa tentativa. Particularmente porque sua obra não deixa 

de ser um apelo ético. Quer d izer, como interpreta Ivo Tonet (2010), tod a 

a obra posterior à juventud e de Marx “nad a mais é do que uma explicita-

ção d os mecanismos básicos que produzem a separação d os trabalhad o-

res da au têntica comunid ade humana” (p . 28).  

De fato, para o nosso autor a emancipação humana, no sentid o 

mais revolucionário d o termo, era traduzid a no “imperativo categórico 

de subverter todas as relações em que o homem é um ser humilhad o, es-

cravizad o, abandonad o, desprezível” (Marx, 2008, p. 152). O comunismo, 

desta forma, seria uma espécie de reencontro do ser humano com sua ri-
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queza genérica e o capitalismo, por sua vez, o ú ltimo estágio d a pré-

história onde o homem é um ser cuja humanidade não é respeitada. Embora 

alguns, como Stálin e o marxismo oficial do stalinismo, tenham promov i-

do uma d ivisão apocalíptica do mundo em dois grupos (os bons e os 

maus, os proletários e os burgueses), Marx talvez não estivesse p len a-

mente de acord o com esta interpretação vu lgar da luta de classes. Temos 

boas razões para supor isso.  

Afinal, se para o jovem Marx a emancipação humana deveria ser 

encarada como um imperativo categórico isto não deriva do fato desta 

emancipação representar uma vitória política para a classe trabalhad ora. 

A emancipação d a humanidade, por outro lado, como sugeriu  Gyorgy 

Márkus (1974), deriva do fato de que assim a humanidade emancipa-se 

enquanto gênero d os obstáculos impostos pelo capitalismo. E deste mod o 

se vê capaz de desenvolver livremente suas potencialid ades humanas. 

Potencialidades estas que Lukács (1979) exp lorou de forma brilhante e 

esclarecedora no desenvolvimento de sua ontologia do ser social. A ques-

tão, portanto, é que o imperativo categórico mencionado por Marx refere-

se a realização plena de um funcionamento autenticamente humano, confor-

me a expressão de Martha Nussbaum (2004). 

Estas considerações são importantes para que possamos esclarecer 

em que ponto se torna razoável justificar a superioridade dos  princípios 

socialistas. Primeiro porque eles existem. Sobre isso, o trabalho de Nor-

man Geras (1984) é esclarecedor: segundo o autor seria uma interpretação 

espúria supor que Marx defendesse os princípios de liberdade, autorrea-

lização e comunid ade mas repu diasse a justiça (p . 78-79). Segund o por-

que estes princípios estão de acord o com a humanidade, com o gênero hu-

mano – isto é, com o ser natural que se tornou humano pelo trabalho consciente 

(Marx, 2008).  

Justificação 

Em seu livro Fronteiras da Justiça, a filósofa Martha Nussbaum a-

presenta um dos fund amentos do seu  enfoque das capacidades:  

A ideia intuitiva básica de minha versão do enfoque das capacida-

des é que devemos partir de uma concepção da d ignidade do ser 

humano e de uma vida de acordo com esta d ignidade, uma vid a 

que inclui um “funcionamento autenticamente humano”, no senti-

do descrito por Marx (Nussbaum, 2004, p . 86) 
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Nussbaum se refere especificamente aos Manuscritos Econômico-

Filosóficos, onde Marx descreve o ser humano como um ser natural que, 

por meio do trabalho consciente, objetiva a natureza e efetiva sua hum a-

nidade – tornando-se um ser humano (Marx, 2004). O mais importante 

neste caso é que a constatação d a autora é justamente a justificativa de 

Marx para o comunismo. A propósito, conforme a d idática reconstrução 

proposta por Gyorgy Márkus (1974), o comunismo é uma época „mora l-

mente afirmad a‟, “entre outras coisas porque essa época se apresenta 

como aquela na qual os homens realizam seu metabolismo com a natur e-

za 'nas condições mais d ignas de sua natureza humana e mais adequad as 

à ela'” (p. 7). 

Esta seria, portanto, uma razão considerável para o socialismo: 

uma organização social onde a dignidade humana seja realizad a. Esta d ig-

nidade humana, por outro lado, não pode derivar de outra coisa que nã o 

a reflexão sobre o ser humano e suas respectivas capacidades humanas. E pa-

ra Marx a d ignid ade humana, isto é, sua particularidade genérica, é defi-

nida pelo conjunto de traços característico que tornam o ser um ser huma-

no. São estas capacidades humanas, segund o Marx, que deveriam estar na 

base de qualquer exigência de respeito entre os ind ivíduos. Por isso, é 

importante destacar que a ideia de natureza humana aqui não pressupõe, 

por exemplo, o pessimismo de Hobbes ou o otimismo de Rousseau. 

Tampouco que entre os seres humanos existe uma sociabilidade insociá-

vel, nos termos de Kant (Hoffe, 2005). Assim, na reflexão antropológica 

proposta por Marx e, mais tarde por Lukács, a única consideração verifi-

cável em relação aos atribu tos humanos é o fato de o homem ser, essenci-

almente, um ser social. 

Claro está que esta constatação não aparece, por exemplo, no pr o-

ced imentalismo puro de Rawls e sua Teoria da Justiça. No caso de Rawls, 

o “objeto do consenso original” são os princípios d e justiça escolhid os 

por “pessoas livres e racionais, preocupad as em promover seus próprios 

interesses” (Rawls, 2000, p. 12). Mas, afinal de contas, compartilhando a 

pergunta de Van Parijs (1997), é justa “uma sociedad e regida por princí-

pios que ind ivíd uos egoístas escolheriam se estivessem forçados à impar-

cialid ade” (p. 22)? É bem verdade que Rawls recorre à moralid ade kant i-

ana para estabelecer limites morais a este egoísmo privado, como aponta 

Chantal Mouffe (1999), no entanto isto não parece suficiente “para que s-

tionar verdadeiramente a concepção ind ividualista” (p. 56). Isto não é por 

acaso. Deriva d a incapacid ade do liberalismo de pensar o social como fim 

ou sobrepô-lo ao fator econômico, submetendo constantemente o ser hu-

mano aos interesses de uma caricatura de ser humano: o ind ivíduo que 
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“persegue seus próprios interesses” (Rawls, 2000, p. 12) ou que é “o lobo 

do próprio homem” como d isse o Hobbes do Leviatã. 

Para Marx, por outro lad o, o ser humano é, essencialmente, um ser 

social. Isto se opõe rad icalmente a ideia liberal de que auton omia significa 

ausência de obstácu los para a realização de um plano ind ividual de vida 

(Sandel, 2012). Quer d izer, para Marx, “apenas na coletividade [de uns e 

outros] é que cada ind ivíd uo encontra os meios de d esenvolver suas ca-

pacid ades em tod os os sentidos; somente na coletivid ade, portanto, tor-

na-se possível a liberd ade pessoal” (1987, pág. 116-117). 

Somente na coletividade, portanto, é possível conceber a r ealização 

da d ignid ade humana no sentid o da realização das capacidades hum a-

nas. Por isso, um ser social, que “encontra uma profunda realização nas 

relações políticas” (Nussbaum, 20004), só pode desenvolver -se plenamen-

te em um estágio histórico onde o desenvolvimento da socied ade seja co-

incidente com o desenvolvimento ind ivid ual: uma sociedade que Marx 

denomina humanamente emancipada, isto é, basead a na coletivid ade e na 

autorrealização d os ind ivíduos que a compõem (Bottomore, 1988). Ora, 

se a coletividade pode ser compreend ida como um traço ontológico, co-

mo uma exigência do estatuto humano d o ser humano, talvez seja proble-

mático assentar as bases d e uma teoria em ind ivíduos preocupad os em 

promover seus próprios interesses, como supôs Ralws (2000). Deste m o-

do, o que nos cabe afirmar é que o sentid o de sociedade enquanto comuni-

dade é um dos princíp ios pelos quais se pode afirmar a superiorid ade do 

socialismo enquanto sociedade human amente emancipada. 

Ainda podemos falar de d uas ideias importantes que nos fazem 

crer na superiorid ade moral do socialismo em relação ao cap italismo: o 

trabalho e a liberdade. A primeira é fund amental, pois se salientamos ante-

riormente as capacidades humanas, devemos d izer agora que nenhuma d e-

las seria verdadeiramente humana se não fosse efetivada pelo trabalho. É 

pelo trabalho, como afirma Sérgio Lessa, “que se efetiva o salto on tológi-

co que retira a existência humana das determinações meramente biológ i-

cas” (2012, p. 25). O trabalho humano, desta forma, é precioso, pois ex-

pressa a superiorid ade do homem e, portanto, sua d ignid ade. No capit a-

lismo, porém, este trabalho configura-se como uma mercadoria – o traba-

lho é considerad o abstratamente como uma coisa (Marx, 2004). Por e-

xemplo, como constata Nussbaum (2004) é comum, embora questionável, 

que “as empresas ofereçam condições de trabalho d egradantes para que 

maximizem seus benefícios” (p. 276). Ou seja, o trabalho se torna um 
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meio de subsistência, uma ativid ade produtiva orientad a basicamente 

para o suprimento das carências biológicas – viver, comer, habitar, etc.  

Isto está d iretamente relacionado com a concepção de liberdade 

exposta por Marx ao longo de sua obra. São dois momentos particula r-

mente importantes: a liberdade genérica de desprend er -se dos limites bi-

ológicos próprio dos seres naturais, de modo que o homem atua livremen-

te sobre a natureza (Márkus, 1974) e a liberdade enquanto desenvolvi-

mento d o domínio do homem sobre a natureza – o amadurecimento d a 

“criativid ade humana, d as forças essenciais humanas” (Márkus, 1974, p. 

74). Esta concepção de liberdade como desenvolvimento intelectual, m a-

terial, produtivo e tecnológico ilustra o fato de que o homem, por nature-

za, não possui nad a além de suas capacidades humanas e que estas capaci-

dades humanas, por consequência, o tornam  livre. Portanto, cad a vez que 

sob a estrutura d o mod o d e produção cap italista o homem é impelid o ao 

ind ividualismo, à instrumentalização d o trabalho alheio, à reclusão d e 

sua criativid ade, o homem afasta-se de sua própria humanid ade – e, por-

tanto, d aquilo que em algum momento foi o fu nd amento para a exigência 

do respeito. 

Conclusões 

As considerações apresentadas anteriormente não são absoluta-

mente conclusivas, contud o algumas questões podem ser esclarecid as. 

Supomos, de fato, que os p rincípios normativos que orientam uma socie-

dade humanamente emancipad a, uma socied ade efetivamente socialista, 

são moralmente superiores aos princípios liberais. Assim, até mesmo os 

contratos hipotéticos com fins legitimatórios deveriam levar em conta es-

tes princíp ios. Deste mod o, poderíamos sugerir que o socialismo seria 

uma opção desejável para uma socied ade que se imponha a tarefa de ter 

a justiça como primeira de suas virtudes. 
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O grupo de trabalho “Direito e Libertação” propõe-se abrir espaço 

para d iscussão d a problemática da filosofia juríd ica no âmbito das cate-

gorias e elementos reflexivos da Filosofia d a Libertação. Dessa forma, os 

trabalhos poderão ser de qualquer das áreas juríd icas, desde que a pro-

posta central de desenvolvimento do debate seja o pensamento filosófico 

da libertação no contexto latino-americano como lineamento principal. 

Em tais aspectos se oportuniza um encontro entre pesquisadores e estu-

dantes da temática com o objetivo d a reflexão coletiva e debate d as idei-

as, desde e para o contexto continental. As perspectivas que envolvem o 

d ireito e a filosofia d a libertação se resumem na busca em evidenciar ca-

tegorias de fundamentação teórico-prática para novas formas de obser-

vação dos fenômenos juríd icos em sociedades com profund a herança co-

lonizadora, desigualdades sociais e riqueza cultural p lural. Diante d isso, 
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os arquétipos da filosofia latino-americana colocam em reflexão os pro-

blemas que avultam as sociedades vítimas d o capitalismo periférico, e 

com a mesma autenticid ad e que ousou pensar e d ialogar sobre as inqu ie-

tudes no contexto regional no final da década de 1960, e que presente-

mente continua a oferecer mecanismos para realizar tal propósito. 

Desde essa perspectiva o que importa, no pensamento juríd ico ho-

d ierno, é a postura de verificação d a inadequação d as propostas do d irei-

to moderno frente às realidades de opressão e exclusão social nas socie-

dades contemporâneas. O que se percebe é a problematização do sistema 

de d ireito frente às exigibilidades, às necessidades fundamentais dos su-

jeitos e suas corporalid ades viventes, este é o ponto para iniciar à reflexão 

em torno da d isjunção entre d ireito e sociedade viva. Sendo assim, tend o 

imposta a crise, resta a confrontação com um marco teórico-filosófico 

mediad o pela realidade de onde surgirão hipóteses críticas e provocati-

vas, eis, então, a posição d a filosofia d a libertação no pensamento juríd i-

co, a qual propõe também uma metodologia própria para análise. Logo, a 

proposta d o eixo de trabalho busca seguir as perspectivas metod ológicas 

do pensamento e da pesquisa d a libertação, que deve estar resumid a em 

seis níveis reflexivos: proximidade, totalid ade, mediação, exteriorid ade, a-

lienação e libertação; e em quatro momentos metafísicos: política, erótica, 

pedagógica e antifetichismo, sendo todos operacionalizados através d o 

métod o analético. 

Tendo isso em vista, o que importa saber são os traços que r efazem 

o pensamento juríd ico desde o viés crítico, entre tais o método da analét i-

ca é uma proposta que visa problematizar qualquer tema – entre eles o 

juríd ico – desde uma perspectiva inicial d a historicid ade, recompond o a 

chamad a totalid ade e a influência ou manifestação d o fenômeno temat i-

zad o dentro desta. Assim, em um segundo momento se pode avaliar o obje-

to juríd ico dentro da perspectiva d a mediação, momento em que surge a 

filosofia d a libertação como instrumento que buscará evidenciar propos-

tas reflexivas para os problemas juríd icos levantad os, no primeiro m o-

mento, com a releitura da realid ade totalizador a, na qual a especificid ade 

do continente é de colonização, violência, desigualdade e ausências. Se-

guind o, no terceiro momento, as perspectivas são de evidenciar aqu ilo que 

foi olvidad o desde a totalidade moderna, ou seja, o d ireito enquanto in s-

trumento de d ominação gerou e vem proporcionand o sujeitos ausentes. 

Igualmente através d o dogmatismo normativo e da mitologia monista 

calcada na figura d o Estad o soberano e da nacionalidade unitária ma n-

tém algumas perspectivas destes sujeitos enquanto exteriorid ade d o sis-

tema juríd ico oficial. Já, no quarto momento, será avaliado o objeto juríd ico 
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enquanto matriz produtora de alienação, em que se deve verificar, o 

quanto reproduz de inconsciência sócio-político as estruturas juríd icas 

contemporâneas. Por fim, o último momento é o d a revelação d as cham a-

das condições reais para libertação do pensad o, em que a problematiz a-

ção, reflexão e mediação d escolonizadoras pela filosofia da libertação la-

tino-americana possibilita outra mirad a do fenômeno juríd ico em Nuestra 

América. 
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A ganância por poder, o desinteresse na reflexão ética e a busca in-

cessante por satisfação de interesses econômicos são alguns dos motivos 

que levaram o homem a explorar e subjugar quaisquer criaturas em con-

d ições – sociais, econômicas ou biológicas – mais vu lneráveis. 

Ante essa massacrante e explorad ora “ideologia do progresso”, 

começam a surgir teorias que tentam minimizar as desiguald ades, agora 

pela visão dos explorad os e das vítimas d o capitalismo. Ocorre que tais 

teorias, muito embora perfeitamente construíd as, têm por objeto promo-

ver o conhecimento a partir da ótica de humanos em situação de abuso 

ou sofrimento, não ressaltando, em princípio, a questão da exploração a-

nimal.  

Tendo, então, como foco central a Ética da Libertação de Enrique 

Dussel, apresenta-se como problemática a necessidade de estender essa 

teoria para tutelar também aqueles que permanecem sendo as maiores ví-

timas da opressão humana – considerad os os avanços já realizad os na 

tentativa de superação do parad igma antropológico e do especismo (ex-

pressão esta cunhad a por Richard  Ryder em 1970 e popularizad a por Pe-

ter Singer em 1975 para designar o preconceito exercido pelos seres hu-

manos em face animais com a finalid ade de subjugá-los e explorá-los pe-

lo simples fato de eles não pertencerem à nossa espécie e, por isso, não 

serem d ignos de consideração ética ou moral). 

Logo, se os animais são notadamente tão oprimid os quanto os po-

bres, negros, índ ios e mulheres, por que a eles aind a não coube uma tute-

la juríd ica eficiente? Como fazer para incluí-los como passíveis de „su jei-

mailto:biancapazzini@gmail.com
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ção moral e ética‟ e resguardar-lhes d ireitos básicos tais como à vida, à in-

tegridade física, à liberdade e à d ignid ade? 

Apesar das d ificuld ades ainda remanescentes de efetivação da i-

gualdade entre os próprios seres humanos – considerados os resquícios 

culturais de ordem racista, sexista e social – é chegad a a hora de refletir  e 

superar o modelo de violação de d ireitos que marca, desde muito tempo, 

a relação com os animais. O homem não tem o d ireito de, a pretexto de 

aumentar seu  conforto e melhorar suas cond ições econômicas, explorar e 

tirar a vida de seres que sentem e sofrem com estas ações. 

Os animais não d ispõem d e meios para se defender d as agressões 

que lhe são infligid as pelo homem. Este, contudo, por ser considerad o ra-

cional, tem a obrigação ética e moral de proteger esses que se encontram 

destituídos de au todefesa – por empatia, conforme Tom Regan, por con-

siderar o Princíp io d a Igual Consideração d os Interesses, segundo Peter 

Singer ou por razões de solid ariedade, de acord o com Dussel – assim 

como faria com um ser humano recém-nascido ou mentalmente incapaz.  

É necessário, assim, desenvolver um sentimento lógico de compai-

xão por aqueles que são d iferentes. O outro – expressão utilizad a por 

Dussel para referir-se àqueles que são as vítimas d as relações desiguais e 

opressivas de poder – não é apenas aquele que pertence à nossa espécie, 

mas tod o aquele que sofre – seja ele humano ou não. 

Desse modo, objetiva-se com esta pesquisa formular argumentos 

pela efetivação dos d ireitos dos animais por meio da ampliação d a teoria 

da Ética d a Libertação – a fim de que os animais, enquanto seres passíveis 

de tutela, sejam incluíd os na análise dos processos de dominação decor-

rentes das relações históricas de poder descritas por Enrique Dussel. 

É imperiosa a necessidade de resguard ar os d ireitos d esses que não 

tem voz e que d iariamente sofrem uma espécie de holocausto. Partind o 

d isso, a presente pesquisa se justifica pela necessid ad e de defesa de uma 

nova ética capaz de possibilitar a construção de novos d ireitos extensíveis 

a tod os que deles necessitem. 

O Princípio da Igual Consideração dos Interesses (SINGER, 2010) 

foi construído para demonstrar que a iguald ade não deve se dar apenas 

em relação aos atributos ou às aptid ões que um ser possu i. Ademais, ob-

jetiva defender que a d iferença de espécie do homem em relação aos a-

nimais “não nos dá o d ireito de explorá-los, nem significa que, por serem 

os outros animais menos inteligentes que nós, possamos deixar de levar 

em conta seus interesses” (SINGER, 1998, p . 66).  
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Nessa toada, o autor ad uz uma fiel e estrita observância ao bem-

estar animal, condenand o qualquer uso desnecessário de animais. No en-

tanto, tal pressuposição não é absoluta e, por seu caráter utilitarista, deixa 

alguma possibilid ade de exploração animal nos casos (ainda que raros) 

em que os benefícios gerados por tal forem maiores que o sofrimento 

causado. 

Tom Regan (2006), porém, vai além e pugna por um integral d irei-

to dos animais, conforme segue: 

(...) entre os bilhões de animais não humanos existentes, há animais 

conscientes do mundo e do que lhes acontece? Se sim, o que lhes 

acontece é importante para eles, quer alguém mais se preocupe 

com isso, quer não? Se há animais que atendem a esse requisito, e-

les são-sujeitos-de-uma-vida. E se forem sujeitos-de-uma-vida, en-

tão têm d ireitos, exatamente como nós (REGAN, 2006, p . 65-6). 

Esta teoria representa uma evolução ao utilitarismo de Peter Sin-

ger, pelo que se mostra imprescind ível tomá-la em primeiro lugar, sem 

deixar de observar, entretanto, os acertos provenientes da Teoria d a Li-

bertação Animal. Aliás, ressalte-se que os pesquisad ores partilham con-

vicções em comum, pois para ambos: 

(i) muitas espécies de animais têm status moral; (ii) (...) as diferen-

ças entre humanos e animais não são tais que justifiquem o modo 

pelo qual os tratamos, e (iii) (...) esse status exige reformas amplas 

nos nossos costumes (NACONECY, 2006, p . 185). 

A partir desses estud os surgem desdobramentos relevantes e um 

vocabulário a ser explorad o. Expressões tais como „especismo‟ (SINGER, 

1988), „monismo versus d ualismo‟ (JAMIESON, 2010, p . 20) e „abolicio-

nismo‟ (REGAN, 2006) remetem à necessid ade de cessação da „escravatu-

ra‟ animal e do preconceito que d iferencia animais e humanos por mera 

arbitrariedade.  

A situação d os animais, no que se compara ao sofrimento e opres-

são sofrid os, se mostra muito semelhante àquela vivida pelas vítimas 

humanas da escravid ão, silenciad as e desconsiderad as por apresentarem 

cor de pele d iferente de seus opressores. 

Por essa razão, e aliad a ao fato de que a violência e a opressão de-

vem ser sempre d irimid as, em qualquer escala, é que a causa de d ireitos 

dos animais se assemelha em muito à causa de d ireitos humanos. As vo-
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zes e grunhidos não se anu lam, mas se somam na reivind icação por d ig-

nidade. 

Nesse sentid o, Enrique Dussel, através de sua Filosofia e Ética d a 

Libertação, emerge como um importante teórico à medida que possibilita 

a articu lação entre d ireitos animais e humanos ao tomar como ponto de 

partid a o olhar d a vítima, do oprimid o ou  do „outro‟, que sofre em virtu-

de da existência de relações desparelhas de poder (DUSSEL, 1995). 

Porque a experiência inicial da Filosofia da Libertação consiste em 

descobrir o „fato‟ opressivo de dominação, em que sujeitos se cons-

tituem „senhores‟ de outros sujeitos, no plano mundial (...), Centro-

Periferia; no plano nacional (elites-massas, burguesia nacional-

classe operária e povo); no plano erótico (homem-mulher); no pla-

no pedagógico (cultura imperial, elitista, versus cultura periférica, 

popular, etc.); no plano religioso (o fetichismo em todos os níveis), 

etc (DUSSEL, 1995, p . 18). 

Não obstante o autor d iscuta relações humanas, tais demonstram 

com primor as relações de dominação estabelecidas pelos humanos para 

com os animais, revelando um padrão comportamental entre os que o-

primem e são oprimidos.  

É forçoso reconhecer, entretanto, que o enfoque de Dussel é geral-

mente d ado a partir da realidade latino-americana. Analisa em seus estu-

dos a relação “colonizador versus colonizad o”, para explicitar, junto com 

outros pensadores (tais como Boaventura de Sousa Santos, Aníbal Quija-

no e Walter Mignolo) a questão d a d ominação, d ispensabilidade de vid as 

e subalternização dos povos colonizados a partir do poder eurocêntrico. 

A ideia de descolonização é bem importante porque pretende 

romper com essa referida perspectiva eurocêntrica – segund o Boaventura 

de Sousa Santos (2013), “a compreensão do mundo é mais vasta que a 

compreensão ocidental d o mund o”. Tod avia, há de se ressaltar que a 

questão da exploração animal é ainda mais ampla e profund amente con-

solid ad a (territorial e temporalmente), vez que abrange todos os lugares 

do mundo (ocidentalizado ou não) e é anterior à qualquer processo de co-

lonização – antes de explorar outros humanos, já se exploravam animais. 

Além da existência de periferias geográficas (norte versus sul; cen-

tro versus “gueto”), sociais (empregado versus empregador; ricos versus 

pobres), raciais (negros versus brancos) e de gênero (homem versus mu-

lher), sempre houve uma periferia relacionad a à espécie (seres humanos 

versus animais). 
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Se por um lado os humanos inferiorizados não são compreendid os, 

os animais sequer são ouvidos. 
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Introdução 

O processo de colonização da América Latina permitiu  que inúme-

ras violações de d ireitos fossem cometidas contra os povos ind ígenas. O 

colonizad or legitimou  seus atos a partir da desconsid eração do outro co-

mo ser humano, possuidor de d ignid ade e alterid ade, justificando assim, 

a subalternização desses povos. Neste sentid o, produziram-se teorias ju-

ríd icas hegemônicas, desconsiderando a d iversid ade étnico-cu ltural dos 

povos latino-americanos. Renunciou-se a possibilid ade de produzir co-

nhecimento local, uma vez que, existiria um conhecimento universal. 

Nestes termos, ind aga-se: como uma só epistemologia juríd ica conseguiu  

consolid ar-se como legítima, d iante de um contexto essencialmente plu-

ral latino-americano? 
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1492: Um marco na história mundial 

Ao “descobrir” a América, em 1942, a Europa havia descoberto a si 

mesma, coloca-se ao centro do mundo, tornando-se consciente do seu  

próprio poder, d a sua própria superioridade de raça, credo, de capacid a-

de militar e econômica, relegand o os povos ind ígenas à condição de su-

balternos, inferiores, primitivos, irracionais, bárbaros, para assim, justifi-

car a sua conquista. 

(...) O europeu que invadia estas terras não compreendia as ações e 

organizações sociais dos povos originários e logo, para eles, não e-

xistiam as explicações que foram cuidadosamente construídas para 

suas ações na sociedade “civilizada”. Há justificativa para “minha” 

violência e não há justificativa para a violência do “outro” 

(MAGALHÃES, 2012, p . 21). 

Por esse viés, e neste espaço, a ideia de Estado nacional acabou  

sendo transplantad a para as nações coloniais, em uma clara e evidente 

verticalização d o poder no sentido de cima para baixo, ignorand o as 

normas d iferenciad as que regulavam a organização social e o funciona-

mento d as sociedades ind ígenas. A cultura constitucional clássica não a-

ceitava, nas constituições, o reconhecimento dos d ireitos de povos ind í-

genas a um território e à aplicação nestes territórios de seu Direito pró-

prio, porque entendia que seria um Estad o dentro de um Estad o 

(MARÉS, 2012, p . 68). 

Pau latinamente vai se esboçand o uma cultura juríd ica centralizad a 

no Estad o, marcada pelo monismo juríd ico, concepção que atribui ao Es-

tado o monopólio exclusivo da prod ução de normas juríd icas, ou seja, o 

Estad o é o único agente legitimado capaz de criar legalidade para enqua-

drar as formas de relações sociais que se vão impondo (WOLKMER, 

2001, p . 46). 

O direito ocidental moderno, reduzido ao d ireito estatal e abstraído 

da realidade, constituiu-se no modelo ideal que deveria ser esten-

d ido para todo o planeta, como símbolo máximo de evolução e 

progresso e, assim como forma de domínio e colonização das de-

mais culturas. (...) A partir deste pretenso ponto neutro de observa-

ção todos os outros saberes juríd icos locais se transformam em 

primitivos, inadequados ou simplesmente silenciados (COLAÇO, 

DAMÀZIO, 2012, p . 51). 

Portanto, o Direito latino-americano, carrega consigo a faceta d a 

colonialid ade, não congrega as condições necessárias à organização de 
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territórios tão vastos, compostos por povos d iversos, e muito menos este-

ve ou está apto à harmonização destas socied ades (WOLKMER, 

ALMEIDA, 2013). 

Entretanto, nas últimas décadas do século XX, esta história começa 

a receber novos contornos, através de um novo marco constitucional lati-

no-americano, o qual propõe a inversão do modelo eurocêntrico de po-

der, a fim de legitimar e emancipar os d iferentes grupos historicamente 

marginalizados a promover as escolhas constituintes na busca por igual-

dade de oportunidades. O movimento promoveu uma virada constitu-

cional capaz de romper com padrões arraigados. 

(...) a matriz de fundamentação acerca do “novo” constitucionalis-

mo na América Latina não há de ser encontrada, incorporada e re-

produzida da cultura juríd ico-constitucional eurocêntrica, enquan-

to conceito contrad itório, marcado por vários significados e ambi-

guidades, centrado na formalização e garantia de d ireitos, e na e-

xegese restritiva do texto constitucional, bem como, na hegemonia 

de princípios e de valores, e no ativismo hermenêutico e programá-

tico do poder jud icial. Neste aspecto, o “novo” constitucionalismo 

incide em ruptura de parad igma com a teoria constitucional clássi-

ca da modernidade eurocêntrica (WOLKMER, MELO (2013, p . 10). 

Esta nova reflexão juríd ico-constitucional, está voltada à d iversi-

dade, à inclusão social, à consolid ação de uma nova cidadania contribu-

indo para a construção de uma socied ade voltada para compreensão das 

pessoas, dos grupos étnicos em seus espaços sociais, culturais e ambiente 

natural, mas também voltado ao respeito de suas identid ades, personali-

dades e opções de vid a, busca ouvir as infinitas vozes que foram silenci-

adas ao longo da história. 

Surge assim, como uma alternativa de reflexão teórica transmo-

derna
1
, a qual promove a valorização da epistemologia do su l, através d o 

giro decolonial. 

Não pretendemos simplesmente desarmar, desfazer ou reverter o 

colonial, quer d izer, passar d e um momento colonial a ou tro não 

colonial, como se fosse possível que os padrões e suas marcas de-

                                                           

1
 (...) A transmodernidade, se apresenta como uma possibilidade, não-hegemônica, de cons-

trução de um outro parad igma a partir dos conceitos que entende como positivos da m o-

dernidade e da pós-modernidade deixando de lado seus aspectos totalizantes. 

(LORENTTO, GIAMBERARDINO, 2014). 
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sistam de existir. A intenção é mais assinalar e provocar um posi-

cionamento – uma postura e atitude continua – de transgred ir, in-

tervir, insurgir e incluir. O decolonial demanda, então um caminho 

de luta continua no qual podemos identificar, viabilizar e promo-

ver „lugares‟ de exterioridade e construção de alternativas 

(WALSH, 2009, p . 64-68). 

Neste viés, o novo constitucionalismo latino-americano, se con-

substancia na oportunid ad e de repensar o Direito a partir do reconheci-

mento da d iversid ade e da revisão das estruturas e institutos juríd icos, 

para além do Direito monopolizad o pelo Estad o, tip icamente modernos. 

Conclusão 

O processo de inserção d o Direito ocidental moderno provocou  

uma imensa perda de conhecimentos, e ao mesmo tempo, a afirmação d o 

mito da superioridade epistemológica d o pensamento europeu, ensejado 

na colonialid ade do saber. A resposta a esta pergunta está na coloniali-

dade do poder e na d iferença colonial. Nessa concepção, teorizar e pensar 

parecem ser uma virtude d e poucos ind ivíduos d iante do monopólio do 

conhecimento. 

A possibilid ade de uma (des) construção do colonialismo passa pe-

la perspectiva de criar alternativas emancipad oras, capazes de superarem 

o pensamento eurocêntrico, dominante, elitista. O novo constitucionalis-

mo surge como proposta transversal ao modelo centralizador e excluden-

te, aparado pelos novos movimentos sociais e forças populares que per-

mitem um olhar para além de uma Justiça positivada. 
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Em linhas genéricas, o presente trabalho busca abordar possíveis 

semelhanças entre a Filosofia da Libertação proposta por Dussel e o No-

vo Constitucionalismo Latino-Americano, d irecionando o debate para os 

processos desencadead ores às novas formas de configuração dos Estad os 

e como é concebid a a Cid adania nestes novos modelos. Será necessário 

delinear, aind a que superficialmente, a forma com que o “mito da mo-

dernidade” se manifestou  na simbologia semântica d a então Ciência Ju-

ríd ica, contribuindo com as amarras propostas pelo núcleo hegemônico 

em torno da periferia instituída.  

O elo entre Estad o e Direito nos conceitos modernos, sustenta-se 

sob os moldes intensos dos processos de racionalização. Os esforços se 

concentraram para que as adaptações ideológicas ocorressem na então 

Ciência do Direito, assim como em todos os ou tros segmentos do saber. 

Os preceitos liberais de Homem e sociedade, ao se constituírem do centro 

para a periferia, instituíram uma hegemonia no plano juríd ico, pautad o 

em uma complexid ade de normas abstratas, gerais e impessoais que for-

malizaram um sistema legal de dominação e subalternidade:  

La concepción moderna del Derecho es unívoca. La modernidad  

redujo el Derecho a la ley que procede del Estado. Por lo que se 

niega, de principio, el pluralismo juríd ico y la variedad  de fuentes 

formales de Derecho. Derecho es igual a ley del Estado, y ley del 

Estado es igual a Derecho (RANGEL, 2006, p . 82).  

É possível observar, na atual configuração política latino-

americana, que a hegemonia iniciada pela modernid ade – que sofreu  al-

mailto:lexicoausente@outlook.com
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terações temporais e nominais – perde sua rigidez na mesma proporção 

em que os regimes políticos neoliberais enfraquecem sua representativi-

dade, justamente por não fazer presente em suas d iretrizes governamen-

tais os anseios daqueles que buscam participação efetiva em uma demo-

cracia social. Como forma de permitir a sequencia do debate, cabe inda-

gar a importância dos governos pós-neoliberais nos novos meios de se 

conceber o “ser” cid ad ão latino-americano? Ou sua saída das margens d o 

esquecimento em busca de uma incorporação social, econômica e política 

bastaria a outros ouvidos?  

Desta forma, eclode agora na face do Outro – no sentido exposto 

por Dussel – possíveis vias de incorporação social. Um exemplo d isso en-

contra-se nas linhas da proposta elaborada pelos autodenominados “ex-

cluídos de siempre” para refundação do Estado boliviano. Esta proposta 

buscou legitimar a participação, visand o a constituição de um Estad o 

Plurinacional Unitário, que romperia com a hegemonia em busca de uma 

democracia social:  

Bolivia, como los demás Estad os de América Latina, ha construido 

un modelo liberal caracterizad o por la imposición de la cultura oc-

cidental que ha marginado y debilitado nuestras culturas origina-

rias y nuestros sistemas políticos y juríd icos. La d ivisión político 

administrativa ha impuesto fronteras que han roto las unidades te-

rritoriales trad icionales, resquebrajando la au tonomía y control so-

bre la tierra y recursos naturales. Se ha impuesto un sistema jurídi-

co uniforme, modelos de gobierno y administración de justicia aje-

nos, que favorecen los intereses del mercado y privan a los pueblos 

de sus medios de subsistencia, y por lo tanto deterioran nuestra ca-

lidad  de vida. Pero a pesar de siglos de imposición hemos resistido 

y mantenido nuestras identidades, por eso en Bolivia hoy habita-

mos d iversas naciones, pueblos y culturas con derecho a una con-

vivencia solidaria y pacífica (OSAL, 2007, p . 167).  

A referida justificativa para refund ação d o Estado, surge d ireta-

mente d os protagonistas d a Filosofia d a Libertação, fato exemplificad o 

em Enrique Dussel (1993, p . 20) ao expor que dentro d e los regímenes de 

democracia “formal” – burguesa, y dentro del cap italismo “tard io” del 

centro – se perguntan por los derechos de las “minorias”, ou seja, traduz 

a voz d os “excluíd os” submetidos às formas legais d e “dominação”, que 

vêm na validação de seus d ireitos uma via libertadora.  

Ao observar o fator Cidad ania, as principais d iferenças existentes 

no Novo Constitucionalismo Latino-Americano encontram-se não no tex-
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to constitucional – que ainda utiliza termos do constitucionalismo liberal 

– mas sim na forma de reconhecimento dos d ireitos sociais, civis e políti-

cos. Conforme exposto por Svetlana Jaramillo (2013, p . 45) estes são con-

cebidos, a partir de então, como interdependentes e não mais isolados, 

agregand o a eles maior grau de legitimidade, ao passo que garante meios 

para participação efetiva d os grupos e não apenas os limita aos conceitos 

liberais de democracia.  

No designado “constitucionalismo liberal”, que figurava anterior-

mente entre os países pertencentes ao Novo Constitucionalismo Latino-

Americano, o conceito de cidadania limitava-se, genericamente, aos pre-

ceitos democráticos de então. Uma democracia política, porém uma d ita-

dura social no sentid o em que restringem os bens imateriais a uma mino-

ria, deixand o à margem da participação política e social uma grande par-

cela de cidad ãos que embora tivessem garantias constitucionais a termo 

não possuíam meios efetivos para legitimá-los, como explicita Ruy Mau-

ro Marini (1985), “en América Latina, hablar de democracia implica, co-

mo supuesto necesario, plantear el tema de su  capacidad  para autode-

terminarse, es decir, de fijarse sus metas en libertad , atend iend o primari-

amente a las exigencias de sus pueblos”.  

Os desígnios impostos por uma centralid ade, por ora hegemônica 

e não condizente com os elementos que constituem uma socied ade plural 

e multicultural, necessitam (re)pensamentos para que as fissuras produ-

zid as nas amálgamas políticas, sociais, econômicas e culturais estabele-

çam uma via de encontro com o “Outro”. Esta é uma característica pre-

sente no Novo Constitucionalismo Latino-Americano que rompeu com as 

amarras, resgatando e devolvend o os sustentáculos ao garantir a partici-

pação social em seus d iversos meios àqueles que permaneceram submer-

sos aos d itames hegemônicos.  

Luis Tapia (2007, p . 78) ao analisar as crises desencadeadoras que 

passara a Bolívia em processo de reflexão do então Estado Plurinacional, 

abord a, enfaticamente, entre outras questões, a chamada crise de corres-

pondência. A partir desta perspectiva, observa-se uma não correspon-

dência entre o Estado, a configuração de seus poderes e políticas em rela-

ção à d iversidade cu ltural existente em determinada socied ade. Os gru-

pos, ainda que organizados política e socialmente, continuavam sob os 

d itames liberais estabelecid os desde a colonização, tornando assim, invi-

ável sua participação efetiva por não haver garantias juríd icas que lhes 

introd uzissem em uma democracia social.  
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Apesar da análise de Tapia estar centrad a na configuração e parti-

cularid ades do Estado Plurinacional da Bolívia, há neste trecho, elemen-

tos comuns aos demais Estados do Continente Latino-Americano, tanto 

pelas suas especificidades como pela maneira que se desenvolveram his-

tórica, social e economicamente. A forma hegemônica com que o euro-

centrismo estabeleceu  a subalternidade periférica, a partir d os ideais d a 

modernidade, terá nas Constituições da Venezuela (1999) por meio da 

criação d o poder cid ad ão e político, Equad or (2008) e Bolívia (2009) suas 

fissuras ideológicas, ao passo que resgata a realid ade e os elementos 

constitutivos de cada sociedade e as transforma em garantias legais.  

Desta forma, o encontro p roposto pela Filosofia d a Libertação – 

como um contra d iscurso hegemônico – junto ao Novo Constitucionalis-

mo Latino-Americano, promove uma rup tura entre os parad igmas esta-

belecidos pela “modernid ade” e através dos olhos “Outro” encontra a 

possibilid ade para instituir suas amarras libertad oras.  
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A base d o parad igma liberal com relação à política e ao modo d e 

ser do homem moderno em sociedade é o contrato em termos de garanti-

a. Assim, o projeto d a modernidade, trad uzido em certa medid a pela se-

cularização e a libertação do homem e suas institu ições do religioso e do 

mitológico, corresponde em termos de organização social à necessid ade 

de intervenção estatal pelo d ireito para garantir a efetividade de d ireitos: 

eis a razão pela qual o d ireito, pela d imensão que tem em nossas socie-

dades, é uma peça chave desta problemática, embora não seja a origem 

do problema da reprodução da violência unicamente, mas uma forma de 

manifestação. Este é o ponto de partid a do estud o sobre a ordem d o d i-

reito em Walter Benjamin, considerando seu ensaio Crítica do poder, crítica 

da violência, onde o filósofo, ao afirmar que “a crítica da violência, ou se-

ja, a crítica d o poder é a filosofia de sua história” já mostra o movimento 

d ialético d a reprodução da violência que engendra a instituição e a ma-

nutenção do d ireito enquanto política institucionalizada (e por isto mes-

mo espaço de exercício d o poder pela violência).  

A política então é relegada a uma d imensão burocrática do Estad o 

e o d ireito passa a ser a sua forma institucionalizada. Desde este ponto de 

vista, o homem estabelece relações na forma desse aparato, que por sua 
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vez, aprisiona a vida em sua normatividade. Como a violência é o ele-

mento que institui e ao mesmo tempo mantém o d ireito, trata-se aqu i d o 

elemento que atravessa essas relações e a própria história da filosofia.  

Assim, é característico do processo d a modernidade um descom-

passo entre o aparato lógico formal de regulação do d ireito e antes d isso 

a própria forma de se estabelecer relação em sociedade e uma face sub-

terrânea que questiona suas instituições desde a base da secularização, 

mostrando o quanto há de místico no modo de vida d o homem e de ges-

tão d as sociedades modernas, pondo em xeque seus p ilares: a concepção 

de progresso e o modelo de democracia.  

E não poderia ser d iferente uma vez que a trad ição ocidental, des-

de o ponto de vista ontológico/ político, tem-se na própria forma de pen-

sar da e na modernidade a característica de não correspondência com o 

que de fato acontece em sociedade e a esta forma de pensar corresponde 

o sujeito moderno desde sua identid ade forjada na autonomia idealista 

(com o afastamento d a história e d a trad ição) que d iz o mundo a partir de 

si mesmo. Benjamin contrapõe a isto a renúncia à autorid ade de autor 

propondo o entrelaçamento d a história de um com a história de resistên-

cia dos outros numa tentativa de rememoração dessas lutas que são ago-

ra visad as desde o presente e, neste sentido, tem-se uma lu ta pela sus-

pensão d a violência na perspectiva de que o futuro e o passado estão no 

presente como possibilid ade de abertura d a história ao novo para além 

do que está dad o pela história oficial (historicismo/ história dos vencedo-

res). 

Este seria o espaço aberto à excepcionalid ade d a vida fora da lógi-

ca da política institucionalizad a (também pelo d ireito) onde se constitu i-

riam novas formas de estabelecer relações com os outros e mesmo com as 

próprias instituições, inclusive o d ireito e a democracia, tendo em vista 

que o filósofo não compartilha da ideia de uma superação completa d a 

violência. O sentido oposto deste movimento de abertura da história está 

no estado de exceção permanente como uma derivação da ideia de pro-

gresso que levaria o homem à liberd ade como resultado de um processo 

natural. Por que o progresso é o objeto de análise? Porque esta concepção 

elevada à lei da história significa considerar os erros da humanidade co-

mo necessários ao seu desenvolvimento moral a partir de sua superação 

em cada época (ou seja: não são erros). A concepção de história em Ben-

jamin visa o resgate d as resistências a esses erros d a humanidade, uma 

vez que a concepção de progresso em questão, ao afirmar que a humani-

dade evolui com cad a época e segue sempre para a frente, reafirma as ví-



154 *** Anais Filosofia da Libertação 

timas de seus erros como vítimas. Benjamin procura ver pelo olhar de 

quem vive na experiência da exceção, este olhar carregado poderia ver 

d istinção aonde todos vêm semelhanças. O novo envolve uma história 

que precisa ser recontad a a partir de seus escombros por um sujeito (polí-

tico) que se constitu i com as experiências de resistência dos outros ao 

narrá-la. Então, o problema que compõe esta investigação é como se dá o 

posicionamento do homem no mund o que se sabe permead o por relações 

poder-violência (cuja autoridade é por vezes naturalizad a) na esfera pú-

blica para se chegar a uma vida fora da excepcionalid ade da violência e, 

portanto do d ireito, como uma forma de política institucionalizad a con-

vivendo com as instituições e mesmo com o d ireito? 

Em vista d isso, para pensar o problema do d ireito e da violência, 

nos d irecionamos, inevitavelmente, ao problema d a lei – não apenas en-

quanto via de objetivação de uma demand a social por meio d as institu i-

ções competentes, mas, também, enquanto valor universal, imperativo ou  

dever compartilhad o por ind ivíduos que vivem em comum. Nesse aspec-

to, somos herdeiros de uma concepção de lei que assenta seus pressupos-

tos na filosofia de Kant. Ao pensar a razão na sua d imensão prática, Kant 

encontrou  nos d omínios d a moral o fundamento d a lei. Para ele, a pró-

pria vontade do sujeito deve estar atrelada à forma pura, independente 

dos estímulos empíricos, fazendo das ações nad a mais do que deveres. 

Eis a síntese d o que o filósofo denominou  Imperativo Categórico: “age de 

tal modo que a máxima da tua vontade possa valer sempre como princí-

pio de uma legislação universal” (Kant, 2006, p . 40). As leis têm, portanto, 

que determinar a vontade antes mesmo que o sujeito se questione a res-

peito de sua faculd ade necessária, ou  o que é preciso fazer, para um efei-

to desejado; ao mesmo passo que devem ser categóricas, do contrário não 

podem ser considerad as leis, de mod o a faltar-lhes a necessidade prática, 

a qual independente de condições patológicas. Essa regra da necessidad e 

não pode ser outra senão objetiva, pressupondo a si mesma e evitand o 

condições subjetivas contingentes.  

Segue-se daí que a razão pura é por si mesma prática, independen-

te do conteúd o, conferind o ao homem, na qualidade d e ser racional, fun-

damento no agir moral por meio de uma lei de cond uta universal (lei mo-

ral), cuja au tonomia de vontade é o único princípio de todos os imperati-

vos morais e deveres correspondentes, ao contrário d e tod a a heterono-

mia do livre-arbítrio que não pode gerar qualquer obrigação, vez que se 

opõe à determinação d a vontade livre. Para Kant, o motivo de respeitar a 

Lei não pode ter origem empírica ou natural, mas tão-somente estar na 

Lei em si, por amor à Lei. Tudo isso é o que justifica a fé moral na imorta-
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lidade d a alma e na existência de um ser supremo metafísico (Kant, 1991). 

A Lei moral pura (porque santa) é a única via capaz, numa marcha cons-

tante, de aproximar os seres finitos da santidade, é o que há de mais ele-

vado em termos de razão pratica (Kant, 2006: 43), algo que, no entanto, 

nunca pode ser consumad o. Em outras palavras, os princípios fund ados 

na razão são os únicos que podem representar a suprema perfeição, isto 

é, somente pela razão Deus pode ser pensado. Com isso, Kant quer resta-

belecer a relação da razão com sua d imensão prática e pretende fazê-lo 

por meio de uma lei moral universal, incondicional e categórica que pode 

ser exigível em tod os os casos e de todos os seres, inclusive dos perver-

sos, porque todos possuem uma consciência moral, independente do lu-

gar em que se esteja. Kant procura exorcizar o determinismo que por 

ventura pudesse surgir nas circunstâncias práticas, pois, d o contrário, o 

homem seria mera consequência das contingências empíricas. Mediante 

tal Lei moral o su jeito teria sua conduta valid ada, um horizonte intersub-

jetivo que guiaria as suas ações tendo em vista o “reino dos fins” que 

consistiria num “„vínculo sistemático dos d iversos seres racionais por leis 

comuns” (Safatle, 2006, pp. 149-50). Quer a au tonomia, quer a d ignid ade 

dos su jeitos encontraria fundamento no espaço transcendental de reco-

nhecimento intersubjetivo dessa Lei moral.  

Lacan, em seu famoso texto Kant com Sade, percebeu  nos postula-

dos d a Razão Prática sua capacidade subversiva. E isso apareceu  na obra 

do Marques de Sade, que também formulou  seu imperativo categórico, 

que consistia no imperativo do gozo. Em termos práticos: quand o se pen-

sa estar cumprind o um dever, em nome do próprio dever, pode-se fazê-

lo em nome de um desejo perverso não revelado. Isso porque, “mesmo 

na perversão, na qual o desejo se dá como aquilo que serve de lei, ou seja, 

como uma subversão d a lei, ele é, efetivamente, suporte de uma lei” 

(LACAN, 2005, p . 166). E na injunção incond icional do gozo como um 

imperativo categórico, Sad e era um kantiano no sentido de a ordem do 

gozo dever ser segu ida sem qualquer pressuposto patológico d os pró-

prios prazeres. O gozo perverso ocorre justamente pela estrita obed iência 

da Lei. 

Essa crítica também d iz respeito às democracias contemporâneas, 

pois seus fundamentos são encontrad os nos regimes de d ireitos huma-

nos, universalmente válid os, cujos parâmetros estão nas declarações in-

ternacionais (HINKELAMMERT, 2001). Veja-se: quando os d ireitos hu-

manos se materializam em normas legais, ou em d ireitos fundamentais 

constitucionalmente consagrados, exigindo ap licação e proteção por par-

te do Estado, paradoxalmente, haverá situações em que seus efeitos serão 
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praticamente anulad os. Tornou-se corrente, por exemplo, a noção de pro-

ibição da proteção deficiente de d ireitos fund amentais por omissão esta-

tal. Significa que, quando o Estad o não cumpre seu dever de segurança 

da socied ade encarceramento os criminosos considerados “perigosos”, 

configura-se uma omissão estatal, implicando uma violação ao d ireito de 

segurança. Esse é o chamado garantismo positivo, um excesso conceitual 

em relação ao garantismo negativo, bastante conhecido pela obra Direito e 

Razão de Ferrajoli (2002), que numa perspectiva liberal defende a necessi-

dade da limitação do poder estatal (STRECK). O sistema punitivo, nesta 

perspectiva, seria o braço armad o da Constitu ição. O que queremos d izer 

com isso? É que na crença de que o d ireito à segurança possa ser garanti-

do pelos mecanismos institucionais, nos deparamos com as consequên-

cias não d itas na própria lei. O garantismo negativo se depara com seu  

lado recalcado: o garantismo positivo que se transforma em demand a por 

mais segurança e, portanto, por mais punição. Isso nos leva a entender 

que existe a necessidade d e produzir algo que garanta a convivência em 

socied ade para além d o vazio d a lei. A legitimid ade (sem prejuízo d as 

d istinções juríd icas epidermes) do d ireito deve ser avaliada em relação à 

vida daqueles que sofrerão os seus reais efeitos (HINKELAMMERT, 

2005, p . 71). Não se pode ser ingênuo em procurar a justiça na própria lei 

ou no d ireito (DERRIDA, 2010). Na lei não há nada. Sendo assim, en-

quanto o d ireito continuar a se pautar pela sua própria negação, princi-

palmente quand o se postula a proteção de d ireitos fundamentais por 

meio da punição, não estaremos noutro campo senão do cinismo. Benja-

min, em suma, nos auxilia na crítica dessa violência que se prod uz em 

nome do d ireito, que pode ser muito bem testemunha pela história das 

daqueles que são o alvo do sistema punitivo. Eis a história não contada.  
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Esse trabalho busca aportar um resgate teórico do que se denomi-

nou  na década de 80 de Criminologia d a Libertação, entend id a esta como 

a criminologia crítica latino-americana e a teoria crítica do controle social. 

Assim, aporta-se esse resgate teórico-analítico que permite a compreen-

são do controle social na região latino-americana como uma instituição 

social e historicamente (re)produtora de desiguald ades, dominação e vio-

lência.  

Nesta linha, verifica-se que o controle social ocupou  importante 

função no processo histórico e na manutenção d o projeto de poder bur-

guês, bem como na perpetuação da estrutura social d esigual, apresentan-

do uma operacionalid ade que se d istingue pela atuação classista, racista e 

sexista.  

Assim, compreender a função exercida pelo controle social na regi-

ão marginal, é compreend er o processo histórico de (de)formação d a re-

gião latino-americana, e nesta medid a permite desvelar as d istorções legi-

timantes do d iscurso dominante na história entendid a como oficial. 

Realiza-se esse resgate, a partir dos aportes teóricos d a filosofia d a 

libertação, principalmente na formulação de Enrique Dussel, que estão na 

origem do que se entendeu  por uma criminologia da libertação, a partir 

da necessidade de construção de um marco teórico, estratégias analíticas 

e políticas próprias, comprometid as com a realidade em que se inserem; 
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na perspectiva de iniciar um processo de descolonização d o saber latino-

americano. 

Dessa forma, vale salientar que o verdadeiro ponto d e partida d a 

FL é a corporalidade vivente/sofredora, que clama na latência de suas neces-

sidades vitais, respostas para sua situação marginal, mas deve-se com-

preender que não vem em forma de especulação filosófica ou em busca 

do sentid o de seu Ser no mund o, nem tampouco do porque estar em es-

tas condições nas quais se encontra, e sim na busca d o sutil preenchimen-

to de algo fund amental à sua corporalid ade, este vazio chama-se fome, 

miséria, não-ter, falta de acesso, descaso e esquecimento, fatores que le-

vam o ser latino-americano a ser interpretad o desd e a perspectiva do 

NÃO-SER conforme escreve em seu livro o au tor brasileiro Roque Zim-

mermman, já citado anteriormente. 

Para outro autor brasileiro, Euclides Mance a questão do Não-Ser 

surge em Dussel desde a subsunção das categorias do filósofo lituano-

francês Emmanuel Levinas, em que trabalha a questão da exterioridade e 

da alteridade, compreendidas de dentro de um fenômeno de opressão e ex-

termínio, fatores que faz Dussel refletir a própria realidade, 

A categoria ser-negado por exemplo, aparece a partir de uma refle-

xão sobre a exterioridade que encontra sua origem em Emmanuel 

Lévinas, questionando a eticid ade da existência frente ao horror do 

totalitarismo nazi-facista da segunda guerra mundial e a violência 

sofrida pelo povo judeu. Frente ao movimento de aniquilação d a 

alteridade anteriormente já reduzida a um conceito nos limites do 

horizonte ontológico de um mundo, de uma totalidade, Lévinas a-

firma proximidade, movida por um desejo do invisível, como o 

central momento ético da vivência de cada pessoa. Quando Enri-

que Dussel, por sua vez, recoloca o problema da negação d a alteri-

dade na América Latina, o faz transformando as categorias de Lé-

vinas – o que é claramente perceptível, por exemplo, em um estudo 

comparativo da categoria de proximidade em ambos. Não se trata, 

portanto, de uma originalidade que rompa com a trad ição filosófica 

criticamente sobre a própria trad ição e sobre a realidade histórica 

em que tal reflexão se atualiza (MANCE, 2000. p . 59). 

Essa categoria, posteriormente acrescentado do amadurecimento 

dos estudos de Dussel, abre a oportunid ade para que surja em a interpre-

tação hermenêutica desde a corporalidade sofredora na periferia do sis-

tema-mund o moderno; localizando assim o ponto de partid a do filosofar 
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da libertação, com compromisso pela transformação da realid ade denuncia-

da, 

(...) sua corporalidade não passam de negatividade, de “pobreza” 

(subjetividade econômica: não se trata da subjetividade hermenêu-

tica do leitor de um texto): é a subjetividade imediata de uma cor-

poralidade sofredora, sem recursos, sem alimento, sem capacidad e 

para reproduzir sua vida; ele é um pobre. Este é o ponto de partida 

da Filosofia da Libertação, enquanto “fato” latino-americano, des-

crito fenomenologicamente como “fato” ético primeiramente por 

Lévinas. Agora também por Marx o enquadra dentro de um d is-

curso arquitetônico e categórico e como “crítica” à economia políti-

ca burguesa de sua época (DUSSEL, 1995, p . 39). 

Justamente esse amadurecimento no âmbito interpretativo da prá-

xis, Dussel vai buscar na sua aproximação aos estud os de Marx, que lega 

a complementarid ade d a questão d o Outro na totalid ade moderna, nad a 

mais que toma de d ois filósofos do centro, categorias adequad as para a 

descolonização e interpretação original e autêntica do pensamento desd e 

o Sul Global. Pode-se d izer que a questão d a práxis inspirad ora, reflete a 

necessid ade de d iálogo na proximidade revelad ora do cara-a-cara, no ato 

de interpelação do grito de dor de quem sentiu  historicamente o peso e as 

consequências d a ausência, precisamente nesta região marginal e não em 

abstrações interpretativas ou de julgamentos apriorísticos, reside à rique-

za d o ato fund acional da filosofia da libertação.  

Dessa forma, relatos de acontecimentos pelo mund o na décad a de 

1950 e 1960, preparam o terreno para o surgimento e explosão d a FL na 

década de 1970, entre tais eventos vale citar a revolução cultural na China 

(1966), fortalecimento dos movimentos pacifistas nos Estad os Unidos 

contra a guerra no Vietnã, movimentos hippie e de contestação embalam 

a juventude, dentro do período mencionad o ocorre o assassinato do líder 

negro Martin Luther King, referência na lu ta pelos d ireitos civis nos Es-

tados Unid os. No plano cultural o desenvolver de espaços com caráter 

ideológico alternativo iniciado na década anterior se consolid am como 

crítica ao moralismo machista d a sociedade, a expressão de rebeld ia ga-

nha estampa, o movimento de contracultura ganha força. No âmbito reli-

gioso é inaugurado o concílio vaticano II (1961-1965) e o papa João XXIII 

sacode a igreja católica abrindo o concílio em busca de nova pastoral para 

igreja católica, intentando atualizá-la, na América Latina em Medellín-

Colômbia (1968) se realiza uma conferência da mesma igreja com objeti-

vos correlatos, contudo mais críticos.  
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Na esfera política a operação Condor começa a lançar suas garras 

na América Latina e em 1964 o Brasil cai em d itadura militar, ao tempo 

que a revolução cubana, ocorrida na década anterior ainda perdura como 

símbolo de afronta ao capitalismo norte-americano. O assassinato de Che 

Guevara na Bolívia e Camilo Torres (padre revolucionário e guerrilheiro 

colombiano) na Colômbia são sentid os e tornam-se exemplos para catali-

sar outros movimentos de contestação pela região. De norte a sul do glo-

bo experiências estudantis se revelam importantes na cena política, tais 

como maio de 1968 em Paris, o massacre de Tlatelolco no México em ou-

tubro de 1968, ou o Cordobazo na Argentina em 1969. Estas experiências 

influenciaram os pensadores e a tomad a de consciência d a exterioridade 

latino-americana em relação ao centro global hegemônico, não tard ou em 

explod ir, tratou-se de uma tarefa de “ruptura epistemológica” (DUSSEL, 

2007, p . 399) e o surgimento de teorias como os estud os de sociologia e-

conômica denominad a teoria d a dependência, ou teológicos com a teolo-

gia da libertação e a educação libertad ora do oprimido de Pau lo Freire 

completam o baluarte d o cenário em que a insurgência do pensamento 

latino-americano floresce no continente. 

No plano d a questão criminal, no ano de 1981, se forma, a partir d o 

Grupo de Criminologia Comparad a, o Grupo Latino-Americano de Cri-

minólogos Críticos, em evento realizad o na Universid ade Autônoma Me-

tropolitana na Cid ade do México (UAM), e com a adesão de d iversos 

pesqu isadores em varias localid ades e áreas dessa região. Em meio a esse 

movimento acadêmico-militante, no plano das ideias a criminologia criti-

ca latino-americana rompe com o parad igma etiológico em criminologia. 

E esse rompimento se d á em uma perspectiva muito clara – ainda que 

houvesse profund as d ivergências teóricas no movimento que sequer era 

uníssono – e se baseava no compromisso político com a região latino-

americana, as especificid ad es históricas do processo d e formação d a regi-

ão e as particularidades conjecturais, levando em conta que a América 

Latina vivia períodos d itatoriais que se iniciaram em mead os de 60 e 

também governos e propostas desenvolvimentistas e repressivas. 

Nesta linha, a partir d a publicação d as palestras de um evento em 

Medellín (Colômbia), seminário ocorrido em 1984, especialmente a fala 

de Emilio Garcia Mendez (1984), dá conta desse viés contextual em que 

as propostas críticas irrompem na região. O autor aponta que as origens e 

as bases para a criminologia crítica na Europa são d iferentes, tend o em 

vista que naquela região, se parte de uma teoria geral do Direito forte, e 

com viés critico. Na América Latina, identifica a ausência de uma teoria 

geral do Direito, que se apresenta importad a, e quiçá crítico; Emilio Gar-
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cia Mendez identifica a teoria do d ireito na América Latina como eminen-

temente conservados da estrutura social desigual, no qual o controle so-

cial (e dentro deste o controle formal exercido pelo sistema penal) de-

sempenha importante papel. 

A partir d isso, o Direito na América Latina se apresenta como ins-

trumento de conservação da realid ade, das estruturas de poder e da es-

trutura social desigual, ou  seja, em posse d as classes dominantes. Por is-

so, surpreende o fato de ter surgido de dentro dessa d isciplina os esforços 

para uma análise de profundidade e agud izand o a crítica em relação ao 

sistema, o que, para ele, denota um imenso esforço e simbologia de rup-

tura, mas que também vai antepor limites a esse ímpeto transformad or, 

mas que tampouco deve servir de desestímulo, tendo em vista que isso se 

constituía como processo d e formação e construção de um campo que era 

praticamente inexistente na região.  

Emilio García Mendez (1984) contribui para caracterizar a realida-

de latino-americana como pautada por d inâmicas de (1) manutenção e 

reprodução da ordem socioeconômica e política estabelecida; (2) que in-

trinca lógicas de poder político e controle social que permeiam tanto as 

democracias (menos que formais) e também os regimes d itatoriais do 

CONESUL; e, (3) que a violência se apresenta, sobretudo no nível (varia-

do) da institucionalidade estatal, deste que ele denomina de novo au tori-

tarismo. 

Assim, a criminologia d a libertação se constitui em aportes teóricos 

e metodológicos estratégicos a fim de compreender o processo histórico 

de constituição da região marginal, e também a contemporaneid ade mar-

cada pela estrutura social desigual, e nesta medid a a função desempe-

nhada pelo controle social (formal e informal). Como resume a própria 

autora, “autonomia significa a capacidade de tomar decisões basead as 

nas próprias necessid ades e objetivos em todos os campos da atividad e 

social, u tilizando a criação cientifica gerad a dentro ou fora d a região” 

(ANIYAR DE CASTRO, 2005, p . 107).  

Feito esse apontamento preliminar, inicia-se pelos pressupostos ou  

bases para a sua constitu ição. A primeira é a função de antagonismo a 

criminologia trad icional na região latino-americana, que se constitui em 

saber-poder d ominação, que se apresenta como encobridora e que d istor-

ce o processo histórico e a contemporaneidade marcad a por desiguald ade 

social, política, juríd ica e econômica. E, nesta medid a, atua como saber 

que proporciona a legitimação dos d iversos momentos históricos e suas 
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articu lad as ações políticas por parte da classe dominante (necessárias ao 

poder e a governabilid ade).  

Assim, se postu la o estudo do controle social em sua integralid ade, 

tendo em vista que atua sobre todo o processo de (de)formação dos ind i-

víduos à luz do parad igma de sociabilid ad e ocidental burguês, sendo a 

partir da aparência de naturalid ade (socialização primária), ou mesmo a-

través d a socialização forçada, d iante d a anormalid ad e (criada) deste in-

d ivíduo, que não se adequa ao padrão de valores (cód igo de signos e 

símbolos) de tod os, ou d a grande maioria (também criada e d istorcid a, 

como forma de obter aparência de naturalid ade, ou  mesmo uma realid a-

de ontológica e inquestionável).  

Remontando a Gramsci, aponta o controle social, e o funcionamen-

to das suas d iversas instâncias desde a educação primária, as regras de 

urbanismo, a religião, ou mesmo o funcionamento das instâncias do apa-

rato de controle punitivo do Estado (sistema penal e o controle social 

formal) como a produção d e uma ideologia (criada e falsamente partilha-

da, ao menos em sua origem e tampouco igualitária em seus efeitos e re-

sultados). 

Passa-se então a trabalhar os elementos teóricos e orientações polí-

ticas assim como as propostas estratégicas que surgem do projeto de cri-

minologia da Libertação. Lola Aniyar de Castro (2005) aponta como ele-

mentos identificadores:  

(a) a postura antiformalizante e voluntariamente assistemática, 

tendo em vista que a criminologia da libertação não se propõe a 

constituir regras gerais ou mesmo explicações universais e atempo-

rais, típicas do racionalismo-empirista de matriz positivista, e nesta 

medida, se estrutura como processo de conhecimento sempre ina-

cabado, que não busca as causas universais dos fenômenos, as 

compreensão do momento histórico em que se insere. 

(b) auto-reflexiva e histórica, tendo em vista que é entendida como 

inserida no processo que se propõe a compreender-atuar, e nesta 

medida influenciar e ser influenciada por esse mesmo processo his-

tórico e não como um modelo de respostas e leis lineares de enten-

d imento; e, assim se dá a própria compreensão no decorrer deste 

processo de conhecimento que é resultado do momento histórico, 

assim como as suas análises que não se constituem em modelos, 

mas se adequam ao contexto específico a que se pretende compre-

ender e atuar – ined itismo de cada fenômeno por conta de seu con-

texto e elementos singulares, que requer criatividade e não formu-

las ou receitas gerais e universais, congeladas no tempo e no espaço 
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– e ainda, privilegiar uma abordagem/ compreensão pau tad a pelos 

elementos qualitativos e a capacidade de transformação d as cond i-

ções concretas em uma perspectiva libertadora, em vez do quanti-

tativo resumido à lógica instrumental eficientista; 

(c) o caráter d ialético, que pretende inserir uma lógica de constante 

confrontação critica no processo de analise/ entendimento e com-

preensão da realidade e na própria d isciplina, produzindo um pro-

cesso constante de auto-avaliação e transformação a fim permitir a 

d isciplina acompanhar as transformações sócio-históricas, ou seja, 

uma d inâmica de permanente relação entre o saber e a estrutura 

que mutuamente se altera/ influencia; e nesta linha insere-se um 

importante elemento – a holística – ou seja, tanto a teoria quanto os 

fenômenos que se busca compreender se encontram em uma tota-

lidade (estrutura social) inter-relacionada, e assim, confrontando a 

concepção fragmentária que separa a ciência de seu mundo circun-

dante;  

(d ) por fim, o compromisso ético com o processo de mudança, e as-

sim, de contrapor as estruturas sociais desiguais, opressoras e vio-

lentas, no sentido de apresentar uma compreensão do processo his-

tórico que produziu  as d inâmicas de dominação, desvelando as 

mistificações e d istorções que permitem uma aparência de norma-

lidade, e ainda a participação politica-estratégica no processo de 

negação e superação das injustiças.  

Por certo que, ao irromper uma teoria desse porte na criminologia 

latino-americana, não poderia passar incólume, sem d ebate, d iscussão, tal 

como ocorreu  com o debate acerca da originalid ade da Filosofia d a Liber-

tação (entre Salazar Bondy e Leopoldo Zea), a Criminologia d a Liberta-

ção na década de 80 originou  o debate veiculad o na Revista Doctrina Penal 

de Buenos Aires, por dentro do qual se (re)afirma a id entidade da crimi-

nologia latino-americana como perspectiva teórica d a libertação e na li-

nha de uma Teoria Critica do Controle Social se d á entre o penalista Edu-

ardo Novoa Monreal (1985), a criminóloga Lola Aniyar de Castro, e pos-

teriormente intervém os também criminólogos críticos Roberto Bergalli e 

Rosa Del Olmo; eles d iscutem algumas críticas em relação a proposta teó-

rica que vinha se construindo a partir d o Grupo de Criminólogos Críticos 

Latino-Americanos fundad o em 1981 desde o Manifesto de Azcapotzalco 

(México) e que tem em Lola Aniyar de Castro a sua principal formulado-

ra e entusiasta.  

Esse trabalho aporta uma análise que se propõe antagonista a cos-

movisão eurocêntrica a partir da filosofia d a libertação; e um projeto de 

criminologia que se proponha a romper com a lógica de manutenção da 
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estrutura social desigual e opressora, subvertid a por um marco teórico-

criminológico orientad o pelo entendimento da real função desempenha-

da pelo controle social, e por um processo de transformação social calca-

do na libertação. 

O objetivo desse trabalho é contribuir com um aporte e adensa-

mento teórico em uma perspectiva descolonizadora, buscando um en-

tend imento mais aprofundado da realid ade material e epistemológica 

marginal latino-americana, e trazer propostas e estratégias político-

teóricas de subversão d a realid ade e d a estrutura social desigual, o que 

parte de uma compreensão da própria história e realid ade sócio-histórica. 

Como aporte metodológico, esse trabalho se apresenta como análise teó-

rica com base em referencial bibliográfico e se apresenta como apertad a 

síntese de pesquisa de doutorado com pesquisa documental e historio-

gráfica acerca da construção e formação da criminologia critica latino-

americana como criminologia d a libertação. 
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Objetivo 

Não cabe mais d iscu tir a valid ade ou não da Filosofia da Liberta-

ção como há 30 anos atrás, quando da minha d issertação para Mestrado 

em Filosofia pela UFRJ (1984) sobre o pensamento d e Enrique Dusssel, 

pois esta é uma realidade, como atesta este II Congresso Brasileiro na ci-

dade de Porto Alegre. Agora o que nos deve interessar, passados tantos 

anos, é analisar como este novo pensar transmoderno e “bárbaro”, que 

tem como verd ade primeira o próprio homem, a vid a, o face-a-face, o Ou-

tro, o excluíd o, sem d ireitos e despojad o de sua própria d ignid ade, influ-

enciou  o pensamento político, ético e juríd ico brasileiro. Dussel, com a 

sua Metafísica da Alterid ade estabelece o parad igma da vida ou d o ser 

vivente em substituição ao ser, ao conhecer e à razão comunicativa d a Fi-

losofia Ocidental, tend o como princípio a preservação da d ignidade da 

pessoa humana. Por outro lado, no Brasil novos rumos se despontam a 

partir de 1988 com a promulgação da Constitu ição Federal, pois reflete os 

anseios populares por novos d ireitos após o período negro da d itadura 

militar, tend o por fund amento o d ireito à vida e o respeito à d ignidade 

humana. Dentre os chamados d ireitos sociais listados no art. 6º está a as-

sistência aos desamparados, que foi regulamentado pela LOAS. O benefí-

cio d a prestação continuad a preconizada no art. 20 quase sempre depen-

de da decisão do Poder Jud iciário nos Juizad os Especiais Federais. 
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A Filosofia da Libertação e a dignidade da pessoa humana 

O pensamento de Enrique Dussel tornou-se conhecido no Brasil 

após 1977, quando as Edições Loyola publicaram Filosofia da Libertação 

e Para Uma Ética da Libertação Latino-Americana. Em outubro de 1983, 

quand o já havia me decid ido estud ar o pensamento d e Dussel para futu-

ra d issertação de Mestrado, tive o prazer de conhecê-lo pessoalmente no 

Congresso Ecumênico Latino Americano sobre o Sofrimento Humano e o 

Compromisso Cristão na América Latina, realizado em Itaici – SP. Dele 

participaram intelectuais como Dalmo Dalari e Leonardo Boff; o Prêmio 

Nobel da Paz, o também argentino Adolfo Perez Esquivel; religiosos co-

mo D. Pedro Casad alglia e D. Tomás Balduíno, articu ladores da Pastoral 

da Terra; e muitos leigos comprometidos com o tema da libertação dos 

oprimidos. 

A Metafísica d a Alteridade ou Ética d a Libertação dusseliana tem 

como verdade primeira a vida, onde se manifesta a materialid ade do ser 

humano concreto, não apenas como d ireito, mas como condição de pos-

sibilid ade de todos os d ireitos. Este ser vivente tem rosto (erótico, peda-

gógico, político e escatológico), que só será Outro liberto, quando tomar 

consciência de sua realid ade e promover o “grito provocante‟ contra a 

Totalid ade, que é a negação de sua exteriorid ade. Portanto, a Filosofia d a 

Libertação não postula o assistencialismo, mas a luta incessante por uma 

efetiva transformação do sistema vigente a partir da própria alteridade 

do Outro que interpela e provoca um gesto libertad or com sua simples 

voz questionante. 

O ethos da libertação, ao contrário d o ethos da dominação, não vi-

sa virtudes para repetir o mesmo, mas parte do eixo da comiseração ou  

antropologia da solidariedade, que é a pulsão alterativa pela justiça, pelo 

amor ao ou tro como Outro. Este amor-de-justiça ou amor d o face-a-face é 

o ato supremo d o ser humano, pois parte d a confiança no Outro como 

outro e o torna profeta do presente contra tud o que impeça a realização 

da d ignid ade humana. O Outro é o rosto de alguém que eu “experimen-

to”, que me interpela com pedido de ajuda: “tenho fome … preciso ser 

visto”. 

A Filosofia d a Libertação é uma jusfilosofia crítica, preocupad a 

com a vid a concreta d os explorad os e hipossuficientes, visando a consti-

tuição de um Estad o Democrático de Direito e as transformações políticas 

oriund as dos engajamentos dos movimentos sociais para garantir novos 

d ireitos, que se impõem historicamente, pois existem apenas subjetiva-

mente na mente d os oprimidos ou excluíd os. Em outras palavras, são fru-
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to de um processo crítico-criador a partir dos movimentos sociais que lu-

tam pelo seu reconhecimento (DUSSEL, 2001, p . 155). 

A efetividade dos direitos sociais na Constituição Federal Brasileira 

Os d ireitos sociais no Direito Brasileiro não surgiram da boa von-

tade da Totalid ade, mas são conquistas d a Exteriorid ade através do em-

penho dos d iversos movimentos sociais ao longo dos séculos, e, atual-

mente, reconhecidos no âmbito internacional pela Declaração Universal 

dos Direitos do Homem (1948) e pelo Pacto Internacional dos Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais – PIDESC (1966), só ratificado pelo Brasil 

em 24/ 01/ 1992. Na Constituição Federal aparecem elencad os no art. 6º, 

mas só foram regulad os alguns anos depois por d iversas leis infraconsti-

tucionais, como o Estatuto da Criança e d o Adolescente (Lei 8.069, de 

13/ 07/ 1990); o Código de Defesa do Consumid or (Lei 8.078, de 

11/ 09/ 1990); a LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742, de 

07/ 12/ 1993) e o Estatuto d o Idoso (Lei 10.741, de 01/ 10/ 2003). 

No art. 6º temos: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-

ção, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Consti-

tuição”. É pertinente observar que o conceito de “moradia” foi acrescen-

tado pelo EMC-026 de 14/ 02/ 2000 e o de “alimentação” pela EMC-064 d e 

04/ 02/ 2010.  

Todas estas leis infraconstitucionais estão em pleno vigor, e con-

tam com d iversos órgãos fiscalizadores permanentes como conselhos tu-

telares, procons, vigilância sanitária, Inmetro, além das atribuições do 

Ministério Público Estadual e Federal. Por outro lad o, os d iversos gover-

nos desde então têm promovid o políticas públicas como bolsa família, 

programa do Minha Casa Minha Vid a, seguro desemprego, Fies, Prouni, 

regime de cotas para deficientes físicos e negros, leis mais duras contra 

todo e qualquer tipo de d iscriminação, etc. Mas nenhuma delas vem a-

tendendo mais especificamente aos mais excluídos do que a chamad a 

LOAS. 

A Lei Orgânica d a Assistência Social – LOAS que veio regulamen-

tar o d ireito social da assistência social aos desamparados, já presente no 

inciso V do art. 203 da CF, d iz logo no seu art. 1º “A assistência social, direi-

to do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, 

que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de a-

ções de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessi-
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dades básicas”. Com certeza esta lei está preocupad a com a garantia do pa-

rad igma dusseliano da vida e d a d ignid ade da pessoa humana, ampa-

rand o os verdadeiros “sem d ireitos”, pois como d iz “é política de seguri-

dade social não contributiva”. O seu  objetivo principal é a proteção à fa-

mília como um todo desde a maternidade até a velhice, e garante um sa-

lário mínimo à pessoa portadora de deficiência e ao idoso (acima de 65 

anos) que não tenha o mínimo necessário para sobreviver. Este d ireito ú l-

timo está regulamentado no art. 20 e seus parágrafos, e é conhecid o como 

d ireito à LOAS ou Benefício de Prestação Continuad a da Assistência So-

cial (BPC-LOAS). 

A base dos d ireitos sociais, tanto para o Poder Legislativo ao listá-

los, quanto para o Poder Executivo ao realizar as políticas públicas, como 

para o Poder Jud iciário ao apreciar demand as pela efetividade de tais d i-

reitos, é, sem dúvida o princípio da d ignidade da pessoa humana. Por is-

to, a maioria dos juristas entendem que os d ireitos sociais são d ireitos 

fundamentais, pois a promoção da d ignidade humana, a redução das de-

siguald ades sociais, a construção da justiça, liberdade e solid ariedade 

dependeriam da efetividade destes d ireitos sociais. E, por conseguinte, 

estes d ireitos sociais também teriam a mesma força de aplicabilidade i-

mediata, conforme preconiza o parágrafo 1º do art. 5º da CRFB. 

Neste sentido nos ensina Alexandre de Moraes: “Direitos sociais 

são d ireitos fund amentais do homem, caracterizando-se como verdadei-

ras liberd ades positivas, d e observância obrigatória em Estad o Social de 

Direito, tendo por finalid ad e a melhoria das condições de vida dos hipos-

suficientes, visand o à concretização da iguald ade social, e são consagra-

dos como fund amentos do Estad o Democrático pelo art. 1º, inciso IV d a 

Constitu ição Federal” (MORAES, A. p . 202). 

As normas constitucionais garantidoras dos d ireitos sociais são 

normas d irigid as ao Poder Público em favor da pessoa humana (bilatera-

lidade) para garantir sua d ignid ade, por isto, caso não sejam respeitadas, 

gera-se ao ind ivíduo o d ireito de demandar contra o agressor no Poder 

Jud iciário (Estado-Juiz) para que estes preceitos sejam cumprid os (coerci-

tibilid ade) pelo Poder Público. E isto se depreende não só pela lógica ju-

ríd ica, mas também por decisão monocrática d o Supremo Tribunal Fede-

ral (ADPF no. 45 d o STF). 

Frequentemente faz-se d istinção entre d ireitos sociais originários e 

derivados, sendo exemplos deste último a impetração de mandad o de 

segurança contra um hosp ital público que se recusa a internar uma pes-

soa, não obstante a existência de vaga; ou  aind a a determinação de entre-
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ga de tal medicamento pelo Poder Público para quem não pode arcar 

com os custos deste. Mas quer os originários, quanto os derivad os, por 

serem d ireitos subjetivos a prestações, reclamam um papel mais ativo e 

renovado d o Poder Jud iciário em caso de omissões inconstitucionais ante 

normas constitucionais, que são normas juríd icas, e, portanto, dotadas de 

imperativid ade e coercitibilidade. 

Conclusão  

A Filosofia d a Libertação, hoje consagrada como autêntico pensar 

da práxis libertadora a partir da Exterioridade, tem como parad igma a 

vida humana em geral, e, em particular a vid a da vítima, negada pela To-

talid ade. O princíp io d a d ignid ade d a pessoa humana é o lema deste 

pensar, e com certeza, depois de muita luta mesmo dentro dos centros 

acadêmicos de Filosofia, visto como “filosofia bárbara”, favoreceu  em 

muito o pensamento sócio-político-juríd ico brasileiro nestes quase 40 a-

nos.  

Na verdade, o cidad ão não pode esperar o impossível do Estado, 

mas também este não lhe pode negar o mínimo existencial como: educa-

ção fund amental, saúde básica, assistência aos desamparad os e acesso à 

Justiça (BARCELOS, Ana Paula. p . 268). Os d ireitos sociais são d ireitos 

prestacionais, que dependem de uma atuação material positiva do Esta-

do, por meio de leis, dos atos administrativos e da implementação de 

serviços públicos prioritários. Neste sentid o, requer a participação popu-

lar na definição do programa orçamentário d a Administração Pública pa-

ra se chegar a uma justiça d istributiva, respeitando-se a reserva do possí-

vel devido escassez de recursos e o mínimo existencial para se concretizar 

a justiça social (art. 3º. I da CRFB). 
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Objetivo 

O escopo deste artigo é estabelecer uma relação d a Ética d o Dis-

curso e Ação Comunicativa com a Filosofia d a Libertação com vistas a 

construção de uma comunidade de vítimas . 

Justificação 

Muito tem se falado d a participação na vid a política d a comunida-

de na atualidade, que todo o atingindo por uma decisão deve participar 

na deliberação dela, mas a grande questão da participação ou deliberação 

é que existe uma assimetria entre as partes ou há ind ivíduos excluíd os do 

processo decisório, os chamad os “outros” nas palavras de Dussel. A 

grande questão seria como reduzir esta assimetria e incluir os “outros”. 

Para tanto deveria haver inicialmente a mudança da consciência ou  

conscientização, como ensina Paulo Freire, dos excluídos do processo de-

cisório, para que os mesmos possam interagir entre eles e formar grupos 

de luta para que se possa mudar a realidade política, buscand o reconhe-

cimento de suas demand as. Temos assim um processo de vai d a tomad a 

de consciência até a mudança da realid ade política, social e econômica, is-

to tudo contida na participação do povo como agente de mudanças.  

mailto:tenkelby@hotmail.com
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Desenvolvimento 

Em uma primeira fase este trabalho busca retomar as ideias d a A-

ção Comunicativa, Ética d o Discurso e Filosofia da Libertação em uma 

perspectiva de complementaridade. Isto é o Direito como instrumento de 

proced imento (comunicação) na busca do consenso entre ind ivíduos na 

visão de Habermas; a Ética do Discurso (Apel) que elucida as condições 

para que um ind ivíduo possa participar de um d iscurso de fund amenta-

ção racional, lugar a partir do qual tod as as posições dos interlocutores 

são apresentad as, e onde o reconhecimento intersubjetivo de pretensões 

de valid ade se torna possível, estas d uas teorias recaindo sobre um for-

malismo. Complementand o esta relação a Filosofia d a Libertação (Dus-

sel) que reconhece que existe basicamente níveis de participação do pro-

cesso deliberativo, em um primeiro aonde há assimetria de condições de 

participação e no outro onde os outros (excluídos) não participam d a 

formação da decisão que vai afetá-los, prescrevendo assim um conteúdo 

material. 

Já na segund a parte visamos apresentar a construção da comuni-

dade de excluídos, isto é, os mesmo se reconhecendo com tal, e depois se 

organizando para poder lutar/ reivind icar por suas necessidades. 

Diante d isso irá se abord ar que o consenso é um acordo de todos 

os participantes, que em tese, seriam sujeitos livres autônomos, mas que 

não são. Deve se buscar um maior grau de simetria, uma vez a simetria 

de participação entre todos é um empirismo impossível. 

Mas surge a questão de como a comunidade política, ou o povo, 

alcançam um consenso suficiente para fazer governável o exercício do 

poder e a participação cidadã? 

Em um primeiro momento os atores políticos tomam consciência 

de suas reivind icações não cumprid as, onde as reivind icações particu la-

res passam a ser uma reivind icação hegemônica, na busca de um hegemón 

analógico, construindo um “bloco” que vem de “baixo”. 

Abordaremos a questão do reconhecimento como forma de autor-

realização, requerendo simultaneamente igualdade e d iferença, promo-

vendo através de um processo continuo fusões de “horizontes”; tolerân-

cia, onde as d iferenças não devam ser reconhecidas por seus valores in-

ternos, mas sim pelo valor que têm para aqueles que as portam; condição 

para a parid ade de participação, onde a ausência de voz e de representa-

ção implicaria em um tipo de exclusão não inteiramente abarcado pelas 

d imensões culturais e econômicas, embora com relação à elas; lu ta afir-
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mativa, onde a adoção do conceito venha a promover um tipo de conflito 

que acirre certas competições entre grupos sociais; e consideração d o in-

terlocutor, onde há necessidade de reconhecer os outros como interlocu-

tores para que as normas e medidas sejam coletivamente delinead as. 

Assim o consenso dos d ominados é o momento d o nascimento de 

um exercício crítico de democracia, opondo o Estado de Exceção (Agam-

ben), com a chamad a terra de ninguém, entre o d ireito público e o fato 

político e entre a ordem juríd ica e a vid a; e o Estad o de Rebelião (Hiper-

pontetia) criado pelo povo, não criand o assim uma inclusão, mas sim u m 

novo momento institucional, causand o também um incremento da práxis 

da libertação e uma d iminuição da legitimid ade do consenso sobre o go-

verno, vemos a metáfora d o “pé de barro d a estatua de ferro e bronze”. 

Como cita Dussel em seu  livro 20 Teses de Política, u tilizando-se d a prá-

xis da libertação, su jeitos se tornam atores que constroem o novo “ed ifí-

cio” d a política a partir de uma nova “cultura” política. 

Cria-se também um misto de democracia representativa articulad a 

com a democracia participativa. Onde a primeira é um movimento de 

“cima de para baixo”, criando instituições de representação, e a segund a 

é um movimento fiscalizador de “baixo para cima” criand o instituições 

de participação que fiscalizem as primeiras. Podemos ver assim nesta 

combinação, o povo elegeria seus representantes para cada parte d o go-

verno, não ficando acéfalos do processo decisório, podendo exercer sua 

soberania além do momento das eleições para cargos públicos, utilizar-

se-iam dos mecanismo d o referendo, da consulta popular, da revogação 

do mand ato, d a iniciativa legislativa, constitucional e constituinte, o con-

selho aberto e a assembleia de cidad ãos e cidad ãs cujas decisões são vin-

culantes, como visto em algumas democracias latino-americanas.  

Pode se citar o caso da República Bolivariana d a Venezuela (Art. 

136 d a Constituição de 1999), onde foi criad o poder cidadão e poder político 

além d os trad icionais, executivo, legislativo e jud iciário. Neste Poder Ci-

dadão, como poder fiscalizad or, existe um “Conselho Moral Republica-

no”, que pode convocar uma consulta para revogar o mandato de algum 

representante político eleito ou um referendo para uma questão impor-

tante; enquanto no Poder Eleitoral um cid adão poderia deflagrar um pro-

cesso para d itar uma lei, exercendo assim a democracia, não só nas épo-

cas de eleições; como também forma o cad astro para todas as eleições dos 

candid atos, fiscaliza gastos, d irime conflitos entre mesas d urante as elei-

ções, ju lga os resultados, podendo ser requerido por qualquer instituição 
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em questões de assembleias ou  eleições de organizações, criand o assim 

uma cultura democrática d e transparência em tod o o processo eleitoral. 

Finalizand o também se abordará a democratização d os meios de 

comunicação, com o d ireito do cid adão à informação veraz, uma vez que a 

mid iocracia tem impacto sobre a consciência particular de cad a ser, ci-

tand o-se Lei de Meios (Argentina) em comparação com a realid ade brasi-

leira uma vez que temos no caso Brasileiro em que 2002, Globo, SBT, 

Bandeirantes, Record , Red e TV! e CNT, estão aglutinad os 668 veículos 

em tod o o país. São 309 canais de televisão, 308 canais de rád io e 50 jor-

nais d iários; já no caso argentino com a declaração de constitucionalidad e 

da Lei de Meios, o Grupo Clarin possui 237 licenças de TV por assinatura, 

quand o o limite máximo estabelecid o pela nova lei é d e 24, e presta servi-

ços desse tipo de TV a 58% da população, quand o o máximo permitido 

de abrangência populacional é de 35%; o que gera uma maior democrati-

zação dos meios de comunicação naquele país. 

Conclusões 

O início do processo de mudança d a realid ade seja ela na d imen-

são social, política ou econômica se dá com a tomad a de consciência dos 

excluídos d a sua situação frente aos outros grupos, passando para a for-

mação de grupos de luta/ pressão com vista a participação do processo 

deliberativo. 

Mas não basta apenas o p roced imento como forma, ele deve ser 

preenchid o por um conteúdo ético, não o eurocêntrico, mas sim uma éti-

ca latino-americana para que tod os os outros não sejam novamente exclu-

ídos. 

Finalizand o há necessid ade de se democratizar os meios de comu-

nicação para que se impeça a concentração dos mesmos nas mãos de 

poucos, como no caso brasileiro, passando assim à população uma in-

formação veraz. 
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A ética d a libertação tem como ponto de partida a ótica do exclu í-

do, o olhar sobre o oprimido. Apresenta como principal característica a 

alterid ade, que é esta capacid ade do ind ividuo de reconhecer o outro 

como dependente, incitar como ponto norteador o olhar face-a-face. Tal 

perspectiva desenvolve-se principalmente na América Latina, pois é nela 

que prevalece esta característica de povo oprimid o, justificada na esma-

gadora dominação d a cultu ra europeia.  

O filósofo argentino Henrique Dussel mostra aberturas para supe-

rar esta totalid ade vigente construída na dominação e opressão, e é atra-

vés do método da filosofia da libertação que se possibilita tais mud anças.  

O método d a filosofia d a libertação consiste em combater a aliena-

ção d as pessoas e estabelecer um novo modelo de vida (social, política e 

pedagógica) fund ado no respeito e alterid ade, a partir do conhecimento 

da existência do Outro em sua condição de oprimido, e a conscientização 

da necessidade de romper esta ordem de opressão que tem vigorado.  

Buscando errad icar esta cu ltura fund ada na opressão, e transcen-

de-las desmitificand o através de uma investigação pelas suas próprias ra-

ízes, propondo uma libertação a partir de um novo olhar latino-

americano, há de se consultar e entender nossa própria história existente, 

antes dela ter assumid o as características de povo dominado.  

Como orienta Dussel, identificar as práticas ped agógicas libertad o-

ras é um dos caminhos para a libertação. A partir desta afirmação será 

analisad a a violência no seio familiar, considerad a pela nossa cultura co-

mo um ato ped agógico, sobre a sua origem histórica e parte no processo 

de dominação.  

mailto:keylamoreira@live.com
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Vivemos em uma cultura onde a agressão física é frequentemente 

usad a como meio ped agógico e acolhid a por grande parte da população, 

fato este que demonstra nossa incapacid ade de reconhecer o outro como 

sujeito de d ireito e permite o aceite d as mais variad as agressões, como 

explica Cristiano da Silveira Longo:  

Trata-se de uma verdadeira “mania de bater,” como apontam Aze-

vedo e Guerra (2001), que remonta ao período colonial (com a che-

gada dos colonizadores portugueses e dos padres jesuítas e seus 

métodos pedagógico-d isciplinares). Essa cultura mantém a ideia de 

que os pais têm o d ireito e o dever de punir seus filhos a fim de 

“melhor educá-los” para o convívio em sociedade, corrigindo sua 

“natureza pecaminosa” ou “perversa” e enquadrando-os no “bom 

caminho”. Para isso, os pais e educadores podem – e devem – pu-

nir corporalmente as crianças da maneira que for necessária, do 

modo mais “justo e adequado”. Trata-se de uma forma de intimida-

ção e humilhação social, exercida através de uma Pedagogia Despótica. 

(LONGO, 2002, p . 20-21). 

Tudo isso remete ao período colonial, onde se encontra a origem 

da punição corporal, o castigo físico era desconhecid o pelos ind ígenas, 

fora introduzido no Brasil com a chegada dos padres jesuítas. Tal prática 

era considerad a uma forma de amor, o castigo era visto como maneira 

pedagógica de corrigir.  

A pedagogia jesuítica pregava claramente, como se vê, a necessi-

dade de punições corporais para bem educar as crianças. Isso era 

posto em prática nas primeiras escolas e colégios brasileiros, e tais 

concepções pedagógicas estend iam-se ao âmbito doméstico, con-

formando um universo cultu ral de práticas e representações co-

muns àquele tempo histórico. A partir d a segunda metade d o sécu-

lo XVIII, com o estabelecimento das chamadas Aulas Régias, a 

palmatória era o instrumento de correção por excelência. (LONGO, 

2002, p . 31).  

O castigo físico d isciplinar é uma espécie de adestramento, em que 

desde criança aprende-se a suportar as humilhações e conviver com a vi-

olência, é no âmbito familiar que se d á o inicio d a estrutura social desta 

cultura fund ada no med o e na opressão, onde os pais ficam imersos na 

violência e reproduzem trad icionalmente esta ped agogia correcional 

despótica, basead a na punição corpórea.  

Foucault fala sobre as técnicas de dominações e manipulação cor-

poral e, explica que a utilização, transformação e aperfeiçoamento de um 
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corpo são atribuições d o que ele chamou de d ocilização. “É dócil um cor-

po que pode ser submetid o, que pode ser u tilizado, que pode ser trans-

formad o e aperfeiçoad o” (FOUCAULT, 1999, p . 163). São através de mé-

todos coercitivos que permitem o controle minucioso das operações do 

corpo, realizando a sujeição constante de suas forças e lhes impondo uma 

relação de docilidade-utilidade. Ainda sobre essa regulação, d isserta:  

(...) ela define como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, 

não simplesmente para que façam o que se quer, mas para que ope-

rem como se quer, com as técnicas, segundo a rapidez e a eficácia 

que se determina. A d isciplina fabrica assim corpos submissos e 

exercitados, corpos “dóceis” (FOUCALT, 1999, p . 164).  

Deste modo, a punição corporal configura-se como uma forma de 

poder, que gera adultos submissos, doutrinados para operar conforme 

ordem imposta, configurando claramente um métod o de opressão, d ife-

rentemente dos objetivos p ropostos na educação libertária emancipadora.  

É então que entra a pedagógica dusseliana, que assim como a pe-

dagogia do oprimid o de Paulo Freire, demonstram-se em essência volta-

das para relação humana, no acolhimento da alteridade, na correlação 

“opressor-oprimido, palavra-ouvid o”, em linhas gerais, no reconheci-

mento do Outro como tal, propondo meios para superação desta pratica 

de educação dominadora.  

Para Dussel, a passagem do modelo dominador, em sentido am-

plo, que gera alienação d o oprimido, para a um modelo que produza a li-

berdade, a consciência crítica, só se dá “pela libertação ped agógica” 

(DUSSEL, 1973, p . 144).  

A pedagógica é considerad a meio imprescind ível para uma nova 

ordem, o âmbito familiar (inserido d o nível pedagógico erótico ou d o-

mestico), deve quebrar o sistema estabelecido e tornar-se berço para uma 

educação libertadora, baseada na alteridade e não na submissão.  

Segundo Dussel, na América Latina se apresentam projetos ped a-

gógicos nas leis educativas, e estes projetos ind icam as opções globais 

que os Estad os se comprometem a cumprir.  

Tudo está em que método pedagógico se deve utilizar. Há métodos 

que lutam contra a Totalidade pretendendo instaurar uma nova 

dominação; há outros que negam a Totalidade fechada e intentam 

abri-la à Alteridade (DUSSEL, 1973, p . 144).  
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O Projeto de Lei 7.672/ 10 nomead o de “Lei Menino Bernardo” e 

também conhecido por “Lei da Palmada” busca coibir maus-tratos e vio-

lência contra menores ao d eterminar que pais não podem impor castigos 

que resultem em sofrimento ou lesões aos filhos. Trata-se de uma lei sim-

bólica, visto que o texto não traz avanços significativos aos regramentos 

já previstos pelo Estatuto d a Criança e do Adolescente (ECA), mas busca 

conscientizar que não é preciso utilizar d a violência física para educar.  

Identifica-se assim, nesta lei, através das definições de Dussel, um 

métod o aberto à alterid ade, uma tentativa de quebrar esta relação docili-

dade-utilid ade e construir uma cultura nova no Brasil, onde se introduza 

esta consciência de que a violência física não é construtiva na educação.  

A Lei Menino Bernard o, pode ser vista então, como uma forma de 

práxis pedagógica-juríd ica libertad ora, que trilha caminho para libertação 

e superação deste modelo cultural opressor, alternativa para a reconstru-

ção de uma nova organização social fund ad a no principio da alterid ade.  
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Para compreender a crítica juríd ica desde o continente, se podem 

verificar as variad as vertentes d o pensamento juríd ico crítico (marxista, 

d ireito alternativo, hermenêutica crítica entre outras)
1
, mas, d iante das 

manifestações dos modelos de jurid icidade plural na América Latina, 

emergid as como resposta ao modelo histórico do Estado e do Direito ex-

cludente, colonizad or e centralizador, se intenta uma análise em torno d a 

evidencia de elementos ou materiais teóricos para compreender as varia-

das fontes d a produção ju ríd ica plural no contexto regional, a partir de 

uma fund amentação libertadora. Surge então uma postura que privilegia 

a proposta do pluralismo ju ríd ico, como manifestação teórico-prática com 

suplementos descolonizadores no campo juríd ico. Logo, deve ter-se em 

conta uma necessidade d e reconstruir desde a fundamentação críti-

co/ libertad ora as jurid icid ades produzidas pelo bloco social dos oprimi-

dos, os quais são negados pelo d ireito moderno e suas categorias. 

                                                           

1
 Sobre as vertentes do pensamento juríd ico Crítico desde América Lat ina, veja-se a obra de 

A. C. Wolkmer (2003). 
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Neste aspecto, se pensa que a pesquisa acerca d a filosofia da liber-

tação, compreendid a como fund amento de um pensamento críti-

co/ libertad or na América Latina e suas categorias transformad oras para 

a realidade no continente, podem trazer elementos relevantes para uma 

proposta de ruptura com as teorias juríd icas trad icionais, tend o em conta 

que as mesmas têm sido produzidas hegemonicamente desde vertentes 

mund iais (Norte-América-Europa). Dessa maneira, as categorias da filo-

sofia da libertação (totalid ade, exterioridade, proximidade, mediações, fe-

tichismo, alienação e seu métod o analético) proporcionam outra mirad a 

no campo juríd ico crítico, juntamente com as d iversas práticas insurgen-

tes no continente latino-americano que emergem sob a teorização do p lu-

ralismo juríd ico.  

Dessa forma, apresenta-se a “analética” proposta na obra de Enri-

que Dussel (2011, 1986, 1974) como métod o para a pesquisa, esta metod o-

logia busca “descobrir” a exterioridade encoberta pela totalid ade d o d i-

reito moderno, vislumbrando no campo juríd ico a dominação e legitima-

ção de um projeto totalizador, que em seu  máximo esforço crítico, chega 

a ser emancipad or (inclusivo). Em razão d isto, se propõe o método analé-

tico como alternativa reflexiva e inovadora para construção da crítica ju-

ríd ica liberadora. 

Neste sentido, a proposta é de um pluralismo juríd ico de liberta-

ção, em que a busca descolonizadora do d ireito no continente, passa prio-

ritariamente pela localização e problematização desd e a realidade regio-

nal, e também desde a reinterpretação d as necessidad es locais e inclusive 

uma mirada desde outros d ireitos com caráter pluricultural, não exclu-

dente, tampouco assimilad or das d iferenças, mas sim, do reconhecimento 

que a d iversid ade, a d iferença e a complexidade são especificidades do 

contexto de (re)construção de uma gramática juríd ica não monista, emba-

sad a nas fontes materiais d os sujeitos ausentes d a história oficial e intro-

duzid os desde sua exterioridade em processos por vezes dominad ores 

por vezes emancipadores, mas rara vez de libertação. 

Dessa maneira, alguns grupos sociais (urbanos, campesinos, cultu-

rais ou  étnicos) prod uzem sua própria jurid icid ade, interpretada além do 

âmbito juríd ico científico oficial, entrelaçad a com práticas culturais, por 

razão d isto e por sua falta de normativid ade “pura” é negad a pela ciência 

do d ireito. 
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Entretanto, nestas últimas décadas d o século XX, d iante da crise do 

d ireito oficial (WOLKMER, 2003), o Estado passou a reconhecer algumas 

práticas como maneira de pluralismo juríd ico em algumas constitu ições
2
, 

e neste aspecto demand a uma reflexão acerca da chamad a capacid ade de 

emancipação do d ireito. Isto se explica partindo de um debate acerca do 

que pode fundamentar por emancipação juríd ica, expond o suas limita-

ções e perspectivas e avançand o frente às propostas libertadoras de uma 

filosofia d a libertação desd e a obra de E. Dussel. 

Algumas terminologias se devem esclarecer no presente estudo, 

uma destas é a Totalid ad e ou  sistema mund o
3
, compreendida como a 

conjuntura histórica da geopolítica prod uzid a desde 1492, com localiza-

ção geográfica no continente latino-americano para delimitação espacial 

no caso específico do estudo, em que os principais aspectos são a d omi-

nação, violência, assimilação, centralização, marginalização e exclusão. 

Nas palavras de E. Dussel “(...) Por ello nuestra filosofía de la liberación fijará 

su atención sobre el pasado del mundo y sobre la espacialidad, para detectar el o-

rigen, la arqueología de nuestra dependencia, debilidad, sufrimiento, aparente in-

capacidad, atraso” (DUSSEL, 2011, p . 54). 

Frente a isto, desde fora da totalidade compreendida como proces-

so de modernização das antigas colônias (hispânica e portuguesa), se en-

contram su jeitos oprimidos, descartados pelo processo d a modernidade 

ou incluídos sob a condição subalterna (SANTOS, 2011), é justamente 

com o compromisso ético crítico com estes povos (DUSSEL, 2012) e ob-

servand o sua criatividade d iante das necessidades de vivência, que se u-

tiliza a segunda categoria desde da filosofia da libertação dusseliana (ex-

teriorid ade). 

A instrumentalização desta categoria para a leitura crítica d o d irei-

to está em evidenciar a cara do Outro, d izer quem são e porque estão fora 

da totalid ade juríd ica vigente, veja-se: 

Por eso es que – d igámoslo brevemente – el ind io, por ejemplo, en 

el orden de la conquista, no fue nunca respetado como otro, sino 

                                                           

2
 “Art. 1 . Bolivia se constituye en un Estado Unitario Social de Derecho Plurinacional Co-

munitario, libre, independiente, soberano, democrático, intercultural, descentralizado y con 

autonomía. Bolivia se funda en la pluralidad  y en el p luralismo político, económico, juríd i-

co, cultural y lingüístico, dentro del proceso integrador del país” (CONSTITUCIÓN Política 

del Estado). 
3
 Compreensão de Emmanuel Wallerstein (2005). 
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inmediatamente instrumentado como cosa. Por ello el mundo 

hispánico incluyó dialécticamente al mundo del indio, e Hispano-

américa no es sino la expansión d ialéctica del abuso sobre el Otro. 

Veremos esto más detenidamente. Digamos sin embargo que, aun-

que después del ind io aparezca el mestizo y después el blanco, se 

trata siempre de nosotros, porque hemos quedado siempre en el 

ámbito conquistado y jamás respetado, sino dominado. Necesita-

mos pues hacer uso de nuevas categorías para comenzar a pensar 

esta realidad  (DUSSEL, 2011b, p . 41). 

A exterioridade é o lugar d o Não-ser, é além de algo que esta fora, 

é o que NÃO-EXISTE, e seu aparecimento (indesejad o nas ruas), irrupção 

(como problema social) ou insurgência (como manifestação política) é 

criminalizado por sua ind igência (processos penais punitivos), trata-se do 

mistério d a sua existência e a revelação do seu Ser, são os atos de ruptura 

na totalid ade cotid iana. Em razão d isso, as manifestações de pluralid ade 

juríd ica produzid a pelos rostos d o bloco social dos oprimid os é também 

uma ruptura libertadora do d ireito moderno” (…) El Otro que es interpe-

lación es por ello exterioridad . Voy a llamar exterioridad  a aquel ámbito 

que está más allá de la totalid ad , porque es como el no-ser, es como la 

nad a. La civilización es la totalid ad  y la barbarie es lo que está más allá 

de la civilización, es el no-ser” (DUSSEL, 2011b, p . 48). 

Porém, antes de chegar ao ponto fundamental d a análise, importa 

mencionar como se deve aproximar-se dos rostos produzid os na exterio-

ridade. Surge a afirmação da d istância nas práticas juríd icas oficiais e a 

abissal d istância que promove a academia e a produção teórica juríd ica 

oficial, desde esta exterioridade e tendo em conta uma ética crítica que 

privilegia a vid a humana como compromisso pelos pobres (DUSSEL, 

2012), se intenta uma proximidade
4
 em que o instrumento de mediação é 

a teoria crítica do d ireito p roduzida desde a filosofia da libertação. Para 

esta tarefa, as mediações: 

(…) no son otra cosa que aquello que empuñamos para alcanzar el 

objetivo final de la acción. La proximidad  es la inmediatez del cara-

a-cara con el otro; la totalidad  es el conjunto de los entes en cuanto 

tal: en cuanto sistema; las mediaciones posibilitan el acercarse a la 

                                                           

4
 Se comprende por proximidad: La proximidad metafísica se cumple inequívocamente, realmente, 

ante el rostro del oprimido, del pobre, el que exterior a todo sistema, clama justicia, provoca a la liber-

tad, invoca responsabilidad. La proximidad inequívoca es la que se establece con el que necesita servi-

cio, porque es débil, miserable, necesitado (DUSSEL, 2011, p. 50). 
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inmediatez y permanecer en ella, constituyen en sus partes funcio-

nales a la totalidad  (DUSSEL, 2011, P. 62). 

Em razão d isso se crê, por exemplo, que o pluralismo juríd ico de 

tipo emancipad or (WOLKMER, 2001) deve ser mediatizado pela filosofia 

da libertação para que possa superar o seu horizonte que visa a totalida-

de e não logra verificar além, em um projeto maior, denominado por E. 

Dussel (2007, p . 338) como transmodernid ade, pois esta filosofia “(...) pre-

tende así situarse en un proceso de exigencia de radicales cambios, en una edad 

posmetafísica – que crítica a la ontología – , que ejerciendo una razón crítica exi-

ge una praxis que no puede pasivamente admitir la hegemonía de la pretendida 

„sociedad abierta” (DUSSEL, 2011, p . 42). Nesse sentido, o problema da 

emancipação juríd ica que se intenta apontar, não se localiza em rechaçá-

la, mas sim em subsumi-la em suas potencialid ades que fazem o desen-

cobrimento d os su jeitos ausentes y potencializam suas lutas, mas não sob 

o conformismo do reconhecimento ou au torização legal para coexistir, 

mas sim na confluência ético política da afirmação da sua outridade, que 

pela própria natureza é alienígena e não pode incluí-la dentro d o mesmo 

sistema legal d ominador, ainda que seja como ausente, no parad igma d a 

emancipação juríd ica o outro no sistema do d ireito moderno vai tornar, 

obrigatoriamente, um si mesmo no espelho da modernidade. 

Nesse ponto, trata-se de avaliar a emancipação juríd ica não somen-

te pelo seu lado positivo, mas se apoiando em um d os princípios d a críti-

ca – a autocrítica, começar um exame de quanto se produz de fetichismo 

ou alienação desde outras teorias em sua produção para inclusão. Se a 

emancipação juríd ica prod uz a inclusão do outro no mesmo sistema da 

totalid ade, pode em mãos de políticas revanchistas ou mesmo reacioná-

rias tornar-se um instrumento recolonizad or eficaz, ficand o demasiad o 

longe das propostas de um juríd ico descolonizador e comprometido com 

a transformação social além do moderno e d as propostas pós-modernas 

na América Latina.  

Concluind o, se propõe uma reflexão juríd ica compreendendo o d i-

reito desde a filosofia política crítica que privilegia a vida humana como 

fundamento ético-político, em que a análise do campo juríd ico desde a 

esfera formal traz prejuízos as capacidades inovadoras exteriores, aquelas 

que irrompem na realidad e e permeiam horizontes p lurais e complexos, 

tal como o reflexo das suas cotid ianidades. 
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Ao pensarmos os acontecimentos que ocorreram nos últimos cin-

quentas anos, em nosso país e no contexto latino-americano, é impossível 

não pensarmos nas experiências traumáticas vivenciadas na pele em nos-

so continente. No caso brasileiro, o problema mais latente relativa à d ita-

dura civil-militar é a permanência dos entu lhos autoritários e os pactos 

silenciad ores firmados em nome de uma transição rumo à democracia. 

Sendo que tais pactos e entulhos servem de barreiras e atuam como im-

peditivos para que possamos consolid ar os d ireitos transicionais – como 

o d ireito à verd ade, d ireito à memória e o d ireito à justiça, e efetivá-los 

com um compromisso ético. Ao nos depararmos com essas barreiras nos 

sobressalta aos olhos a necessid ade de revisitação histórica, no sentido de 

trazer a tona novas vozes, de eclod ir outros su jeitos, d e reocupar espaços, 

de (re)atribuir papéis aos sujeitos históricos, nesse sentido é que emer-

gem os testemunhos, principalmente d aqueles que foram vítimas d as 

mais variad as violações d e d ireito perpetradas pelo Estado torturad or 

brasileiro. 

Na medid a em que, a justiça de transição brasileira possu i um 

grande desafio, que é o de alicerçar uma democracia constitucional sobre 

todo entulho autoritário, que ainda se faz presente em nossa sociedade. 

Entendemos como fund amental a realização do enfrentamento e da d is-

puta em torno dos d ireitos transicionais – memória e verdade, e isso só 

ocorre ao darmos “vozes” às pessoas que vivenciaram (d ireta ou ind ire-

tamente) as ações perpetradoras de d ireitos, ocorrid as na Ditadura civil-

mailto:naticenteno@gmail.com
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militar. E é assim, na necessidade de enfrentamento e da revisitação his-

tórica, que justifica a realização da pesquisa. 

A pesquisa visou evidenciar a importância do d ireito à memória, à 

verdade e à justiça e de que mod o às ações que promovem esses d ireitos, 

contribuem para o fortalecimento das práticas democráticas em nosso pa-

ís. Ao realizar a pesquisa, não pretend i manter d istante os fatos ocorrid os 

durante a Ditadura civil-militar brasileira e sim, evidenciar as ações pra-

ticad as e as violações sofridas por aqueles que exerceram o seu legítimo 

d ireito de resistência, frente ao poderio do Estado torturador. Tais resis-

tentes muitas vezes, estavam munidos com ideias e com poucos recursos 

para fazer frente ao poderio bélico d o Estado.  

Para realizar a pesquisa foram analisados três testemunhos conce-

d idos em uma Audiência Pública intitu lad a “Mulheres na resistência à 

d itadura – relatos à Comissão Estadual d a Verdade” que se realizou  junto 

a Comissão Estadual d a Verdade do Rio Grande do Sul, ocorrida em 

março de 2013. Tal aud iência ocorreu  em homenagem a militância e a his-

tória dessas mulheres que resistiram as violências e as humilhações prati-

cadas pelos agentes estatais brasileiros. Evidenciamos o papel fund amen-

tal que a memória possu i ao abord amos temas relativos ao terrorismo de 

Estad o, pois é somente através da memória que se evidencia o processo 

de emudecimento e esquecimento que essas histórias foram submetidas, 

sendo que elas são parte importante na construção d a história da resis-

tência. As análises d os testemunhos foram d ialogad as com o referencial 

teórico pertinente ao tema. O d iálogo estabelecid o entre os testemunhos e 

os conceitos teóricos, possibilitou  que se realizasse uma abordagem ética, 

sendo essa compromissad a com os fatos narrad os e na oitiva dessas, 

compromisso com os que sentiram na pele as ações do nosso Estad o tor-

turador. 

Ao longo da análise, foi possível observar que o testemunho assu-

me o papel de romper com a linearidade histórica, pois, ao d ar a voz a-

queles que foram silenciad os, assume para si o compromisso ético com 

o(s) outro(s). Concede o papel de protagonista de sua história, rompe 

com o silencio e ocupa essa lacuna – na qual cabia a “verdade oficial”, a 

“memória vazia” e o comprometimento com “pacto conciliad or”. Essas 

vozes ocupam esses vazios, com outros sons. Irrompem ecos de um pas-

sado emudecid o, que por um compromisso ético assumid o não nos cabe 

deixá-lo esquecid o.  

Essa lacuna na História necessita de respostas, pois “sem a memó-

ria a injustiça cai no esquecimento e com ela a vítima sofre uma segund a 
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injustiça, a injustiça do olvido” (RUIZ, 2009, p . 12). Pois o esquecimento é 

um ato que significa a negação d a condição de sujeito históricos àqueles 

que foram vítimas de uma injustiça. Só a memória pode fazer justiça aos 

injustiçados do passado histórico. Fala-se aqui de uma justiça anamnéti-

ca, uma justiça d o outro, logo, uma justiça do ponto d e vista de quem foi 

colocado como vítima, de quem teve a sua condição humana negada. Na 

justiça anamnética “os atos de memória, os monumentos de memória são 

quesitos imprescind íveis para neutralizar a violência mimética que per-

manece recalcada nos porões das instituições e na sombra do inconscien-

te humano” (RUIZ, 2013, p . 107). O d ireito à memória objetiva d ar a fala 

aos ou tros atores envolvid os nesses processos sociais, ao trazermos ou-

tras narrativas “essas são importantes para recompor o caleid oscópio d a 

história, mas ao mesmo tempo é imprescind ível que seja construíd a uma 

narrativa pública reconhecida pelo Estad o em relação aos abusos cometi-

dos em nome dele mesmo” (SILVA FILHO, 2010, p . 130). E os crimes co-

metidos pelos agentes estatais sob o manto de proteção dos Estados são 

crimes internacionais, e entendo que para termos cond ições de fazer uma 

justiça compromissa eticamente, devemos partir d a (re)significação histó-

rica e da memória desses episód ios traumáticos, com o intuito de que a 

memória advinda desses possa assumir um fim terapêutico-pedagógico, 

mas acima de tud o que auxilia a não repetição desses eventos em um fu-

turo. 

O papel principal que atribuímos à justiça de transição é a do res-

gate histórico, ou  seja, é ir resgatar d o passad o aquele que “foi declarad o 

culpad o e declará-lo inocente” (OLIVEIRA, 2012, p . 242). Essa declaração 

que agora lhe é d ada, rompe com o rótulo de subversivo, de traidor, lhe 

atribuí a inocência e o devolve à condição humana. Tendo em vista, que 

ao estar sob o poder estatal, encontrava-se na condição de “não-ser” 

(GARAPON, 2004, p . 108), pois lhe era negado qualquer traço de huma-

nidade, agora com a (re)significação do passad o histórico lhe é devolvid o 

a condição de humano e a sua cid adania. 

O papel elencad o ao testemunho dentro dessa abord agem é o es-

paço da voz, de trazer o que foi silenciado para o lugar comum, é o mo-

mento de compartilhar, na medida em que,  

os testemunhos são o avesso da violência do toque; as narrativas 

constituem-se em verdadeiros manifestos contra a submissão do 

corpo, em suas d iversas facetas exploratórias. Se o terrorismo de 

Estado foi capaz de introduzir pactos perversos de medo e cumpli-

cidade, as narrativas do trauma são caminhos viáveis de reconstru-
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ção dos vínculos de cidadania, do contrato social. As narrativas 

destas violências, especialmente as narrativas da tortura, transfor-

mam a palavra impedida, silenciada, em linguagem compartida, 

vivida, sentida a partir de outro entorno, rememorada, sentida d i-

ferente, mas não ressentida (OLIVEIRA, 2012, p . 245). 

Destaco o papel terapêutico do testemunho, pois o momento de es-

cuta é também um momento de reparação, entre a vítima e o objeto, logo 

não estamos falando em esquecimento e sim, em luto – em memória. Não 

nos cabe mais esquecer, pois o esquecimento nega a condição de su jeito 

histórico para todos que foram vitimad os e tiveram contra si uma injusti-

ça cometid a. E a memória se apresenta como caminho para a não repeti-

ção e a não perpetração das violências sofridas, só ela pode fazer justiça 

aos injustiçad os da história no passad o. Logo, os testemunhos nos con-

duzem a outros conceitos de d ireito à verdade, à memória e à justiça – 

segund o os parâmetros transicionais. Estand o esses alicerçados em um 

compromisso ético com a alteridade – com o ou tro, com aquele que foi vi-

timado. 

Além d isso, esse entendimento comprometid o com o ou tro, faz 

com que ocorra um resgate histórico, pois aquele que no passado foi cul-

pado, hoje é declarad o inocente, e lhe é devolvida a condição humana, de 

sujeito. Esse é o papel fundamental da justiça de transição resgatar e 

(re)significar o que ficou  soterrado sobre o medo e o entulho autoritário. 

Sobretudo, esse resgate assume um compromisso que transcende os que 

foram vitimad os, e atinge a socied ade brasileira. Pois possibilita uma a-

proximação entre as gerações que vivenciaram na pele as ações do Estado 

d itatorial brasileiro e os jovens que nasceram e cresceram no regime de-

mocrático, a construção desse elo intergeracional é por nos entendid o 

como um elemento fortalecedor da democracia brasileira. O que devemos 

buscar é fortalecer nossa democracia, alicerçando-a em valores éticos, 

compromissado com o “outro” e com o passado, visando que tais viola-

ções nunca mais aconteçam! 
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Seguindo a construção de um pensamento de libertação, Dussel 

parte para a reflexão política
1
, a qual é o desdobramento natural de tod o 

seu pensamento, elaborado desde os anos 70 (DUSSEL, 2009, p . 14). A po-

lítica d a libertação d á continuid ade ao seu principal enfoque: a valoriza-

ção d a alteridade dos povos latino-americanos. 

Na política da libertação estão elementos que visam a projeção dos 

princípios d a ética da Libertação. Contudo, tal projeto não pode ser en-

tend ido como ap licação destes princípios, haja vista, que o que ocorre é a 

subsunção destes, os quais se convertem em princípios do campo políti-

co. 

O princípio democrático construíd o pelo consenso, pautad o por re-

lações igualitárias é o pressuposto fundamental desse pensar. A demo-

cracia é aceita como um valor elementar a partir d a qual se estrutura 

qualquer ordem, esta não pode ser subjugada à regramentos abstratos, 

produtores de formalid ades que obstaculizam o potencial substantivo 

dos processos de participação. 

                                                           

1
 “En esta Política de la Liberación desplegaremos un marco teó rico mínimo para poder 

pensar filosófica o rad icalmente la problemática política (debajo de las ciencias políticas, ya 

que puede pensarse su fundamento o principios epistemológicos primeros). Una vez co n-

cluida esta Arquitectónica y la Crítica, el lector, el estud ioso crítico de esta obra, tendría (ése 

es al menos mi propósito) ese marco teórico mínimo para poder pensar cualquier p roblema 

político empírico, concreto, debiendo, es evidente, hacerse cargo de las mediaciones necesa-

rias epistémicas, técnicas específcas, bibliográfcas, para poder articular el nivel abstracto de 

este marco teórico con el sub-campo específco del tema singular sobre el que intente re-

fexionar” (DUSSEL, 2009, p. 14). 
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Na sua política d a libertação, Enrique Dussel lança-se em busca de 

elementos que renovem a política, enquanto atividade promotora do bem 

comum. Em tal intento, vai descrever os elementos que a tornaram, a ex-

pressão da subord inação d a sociedade a interesses menores. Dussel faz 

minuciosa análise historiográfica, que revela como se firmaram estru tu-

ras políticas ocidentais, pautad as pelo helenocentrismo e pelo eurocen-

trismo, desta forma dando continuid ade, a trajetória de toda a sua obra. 

Dussel sustenta que a “vontade de viver”, está mais além da “von-

tade de poder”. Se a essência do poder é a vontade, a vontade é a vid a. A 

vontade de viver foi querer-viver, ou  seja, à vontade como uma corpora-

lidade viva. A d iferença entre o poder da vontade e da vontade de poder 

é a d iferença entre o poder-conjunto é, no primeiro caso, como mediação 

para a permanência e aumento d a vid a útil ou, no segund o, colocad o no 

poder vontade do outro.  

O poder político para Dussel é entend ido desta maneira: as princi-

pais determinações constitutivas d o político, a partir de três níveis: a) a 

ação política em nível estratégico; b) o nível político institucional; e c) os 

princípios implícitos fund amentais (DUSSEL, 2009, p . 39). 

Para a realização de tal empreendimento teórico, Dussel busca re-

fletir sobre desafios inerentes a prática política e que necessitam ser supe-

rados, dentre: a corrupção, a fragilidade democrática, a perd a de legiti-

midade do poder, a sujeição das instituições a lógica privad a. Tais reali-

dades, assim se formam, d evido a cisão entre o poder popular (potentia) e 

o poder produzido pelas institu ições (potestas). Esta separação faz com 

que a potestas se imponha, sujeitando apotentia, em nome do interesse de 

quem governa (DUSSEL, 2007). 

A superação desta lógica necessita a construção de um poder obe-

d iencial, no qual se restabelece a potestas como lugar de realização da po-

tentia. Nela representantes eleitos pelo povo realizam a função de cum-

prir as exigências de vida plena d os cid ad ãos, com as exigências do sis-

tema de legitimid ade. Tal representante não atua desd e si como fonte de 

soberania e au torid ade última, mas sim como delegado. Obediência é a 

posição subjetiva primord ial que deve possuir o representante, o gover-

nante (DUSSEL, 2009, p . 39-40). 

Na construção de um projeto de libertação o constitucionalismo 

tem papel importante na reorganização do acord o político entre os cid a-

dãos. Como decorrência d e um novo acordo, a soberania passa ter um 
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novo sentido, vinculada a uma comunid ade, não a alguma instituição em 

particu lar.  

Tal proposta permite a apropriação e a vinculação entre potestas 

(institu ições) e potencia (povo), como sustenta Dussel, afinal: 

En la Constitución deben positivarse (expresarse juríd icamente) los 

derechos humanos, que ya no son considerados meros derechos na-

turales, sino reconocidos como logros históricos de la conciencia 

político-jurídica de la comunidad . En esos derechos humanos (que 

son el fundamento Del cuerpo de leyes futuro se reconoce, como 

hemos ya ind icado, la pertenencia Del ciudad ano como su jeto de 

otros campos prácticos (derechos subjetivos y privados, por medio 

de los cuales el campo político se liga a todos os demás campos 

práticos no-políticos), siendo el primero de esos derechos políticos 

el que afirma que el mismo ciudadano, autónomo (o libre) de ma-

nera privada (ya ind icada) y públicamente (como participantes de 

la comunidad  soberana), es la última instancia de toda decisión le-

gislativa (insitucionalizante, positivizante, jurid izante). En tanto 

que se da a sí mismo las leyes (autolegislador soberano) la/ el ciu-

dadana/ o es origen Del derecho (fundamento de la legitimidad  

política de la ley) y destinatario (debe obedecer la ley por ser su  

propia decisión) (DUSSEL, 2009, p . 304). 

Assim, Dussel aponta um horizonte de reconstrução da ordem ins-

titucional, pautado pela afirmação d o poder popular. Tal poder se dá pe-

la reconstrução da soberania a ser realizada pelo bloco social dos oprimi-

dos, conceito extraído de Gramsci, e que define a ação estratégica d as ví-

timas. Para a tanto, a democracia participativa necessita se firmar para a-

lém da representativa. 

Por nuestra parte, como se verá repetidamente, deseamos ind icar, 

además de lo sugerido, la necesidad  y la creación de instituciones 

que den la posibilidad  de una participación d irecta (en el nivel de 

la base, d istrital o del barrio) por parte de los ciudadanos autóno-

mos (que deberían organizarse paralelamente a las instituciones de 

la representación) desde abajo (DUSSEL, 2009, p . 315). 

Desta forma são trazidos elementos de denúncia da perversão d o 

poder, os quais servem à compreensão de eventos como a corrupção por 

exemplo. Sendo que estes não são somente a apropriação de recursos pú-

blicos, pois tal prática é apenas um ato que decorre d e uma atitude mais 

ampla: a fetichização d o poder, por ela o poder serve apenas aos interes-

ses ind ividuais de quem o usurpou (DUSSEL, 2009, p . 101). 
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Disposto a colocar-se em estado de ruptura com o pod er dominan-

te, poder constitu inte d o novo constitucionalismo latino-americano, trou-

xe aspectos originais, que podem ser vislumbrad os nas funções, e na 

combinação de modelos d e democracia inerentes as novas cartas consti-

tucionais. 

A compreensão d o novo constitucionalismo latino-americano e su-

as inovações, através da política da libertação, sinaliza uma contribu ição 

ao desenvolvimento d a democracia participativa para além da democra-

cia liberal, em que os interesses de uma minoria obtém consenso, perver-

tendo o poder em pura dominação (DUSSEL, 2009, p . 290). A produção 

de uma nova democracia se forma partindo dos consensos prod uzidos a 

partir daqueles que são vítimas do sistema, assim se produz a verdade 

política, send o esta a como razão de ser dos processos democráticos: 

La au torictas se delega en el gobierno para cumplir sus contenidos 

(la verdad  de la política). De otra manera: si el poder político per-

tenece al pueblo, y la verdad  práctica (veritas) es el consenso de la 

comunidad  en cuanto referida extra-d iscursivamente (como expre-

sa Wellmer) a la realidad  de la vida de la comunidad , debe ser en 

d icho contenido donde se encuentra el fundamento de la ley y no el 

mero ejercicio del poder de una voluntad  fetichizada por parte del 

gobierno (DUSSEL, 2009, p . 290). 

O constitucionalismo d os países centrais, embora majoritariamente 

liberal, não ficou  imune as transformação teórica ocorridas paralelamente 

ao longo de sua trajetória. Afinal tendências teóricas que ganham consis-

tência no âmbito d a sociedade, afetam a compreensão de d ireitos e articu-

lação d o poder estatal. No entanto, na América Latina, embora se tenha 

acumulado um sólid o conjunto de formulações teóricas próprias, as quais 

dão conta em larga medid a de uma robusta compreensão d a realid ade 

local, tal pensamento não atingiu  de maneira substancial, nem a teoria 

constitucional, nem o conteúdo das Cartas. 

Esta impermeabilid ade do pensamento constitucional regional ao 

pensamento latino americano é uma d as causas d a sua falta de autentici-

dade, soma-se a d ificuld ad e de vincular-se à trad ição latino-americana de 

lutas populares. Esta carência de autenticid ade tem como consequência a 

inefetivid ade dos d ireitos, bem como, o d istanciamento do funcionamen-

to das instituições d a vida dos socialmente mais fragilizados. 

Um apropriação verdadeiramente popular d o fazer constitucional, 

implica em reconhecer a existência de situações de opressão. Diante de 
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tal consciência perceber o d ireito constitucional como um cenário de luta, 

no qual não cabe uma pretensão democrática pau tada pelo ind ivíduo, 

como fez crer o liberalismo. Esta compreensão liberal fez com que se re-

vestisse de uma igualdade formal, um cenário de franca desiguald ade, no 

qual populações marginalizadas não podem exercer seus d ireitos.  

No âmbito do Direito e da Constituição, esta compreensão teórica 

da libertação também manifesta uma postura crítica e antiformalista, 

En una política de la liberación, que es nuestro caso, la ley obliga 

no sólo pública o externamente (siempre también), sino que obliga 

igualmente intersubjetivamente, porque siendo lo público un modo 

de la intersubjetividad , siendo la ley fruto de un acto deliberativo 

de una comunidad  política en la que cada miembro ha sido actor y 

con derechos de participación simétricos (en principio, y ya vere-

mos en la parte crítica las objeciones a esta pretendida simetría); 

siendo por ello d icha ley obra de cada uno, es decir, de la que uno 

es responsable, y que al alcanzar el consenso al d ictarla (a la ley) se 

constituyó a sí mismo como su autor y quedó por ello obligado, 

debe entonces obedecerla en el fuero interno subjetivo (intersubje-

tivo), es decir, también se ha obligado a serle obediente bajo pena 

de recibir el castigo (la coacción legítima) que todos han estipulado 

en el momento de su participación d iscursiva, libre, autónoma, 

simétrica (en principio). La ley, lejos de obligar externamente y si-

tuar a la acción netamente como legal, obliga normativamente y de-

termina a la voluntad  como exigencia legítima (legitimidad  que 

obliga deóntica subjetivamente a los participantes del campo políti-

co de manera análoga a como obligan las exigencias éticas a la con-

ducta humana en general o abstractamente) (DUSSEL, 2009, p . 304). 

Para Dussel a constitu ição funda a unid ade política, que parte de 

ato instituinte, pulsão da vontade popular que quer organizar-se. Assim 

revela a relação entre poder instituinte, poder constitu inte e poder consti-

tuído. E assim define o papel e a função da constitu ição: 

La constitución es así el acuerdo segundo, institucional, explicito 

(potestas), del consenso de la comunidad  (que se funda en el con-

senso de la comunidad  (que se funda en el consenso primero de la 

pluralidad  de voluntades por la que un Pueblo es un pueblo, nos 

ha d icho Rousseau [potentia] que se da una forma concreta de es-

tado. Podría ser considerado el contrato positivo, explicito y se-

gundo de la comunidad  política. Así se produce ahora una brecha, 

una entzweig (escisión) originaria se establece, la separación  ente el 

poder de la pluralidad  de voluntades consensuadas indeterminado 
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(potentia) y la determinación institucional de ese poder formaliza-

do en una Constitución (potestas) (DUSSEL, 2009, p . 294). 
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O objetivo desta investigação é encontrar bases conceituais capazes 

de valid ar a afirmação de que a alterid ade é um valor imprescind ível a 

uma teoria crítica do d ireito na América Latina. Faremos uma exposição 

sumária acerca da ideia de alterid ade e do papel que cumpre em uma te-

oría crítica do d ireito. 

O homem, por meio de seus sentidos (que permitem a percepção 

da realidade que o envolve e embasa a sua cosmovisão), percebe, sente, 

constrói seu mundo. Cria, simultaneamente, totalizações (DUSSEL, 1977, 

p . 27-35), que são a base de sentido d as coisas percebidas (fenômeno). As 

totalizações são organizações conceituais dos objetos já percebidos, que 

fazem com que a racionalidade inclua determinado objeto em determi-

nad a classe de objetos, fornecendo sentido às coisas. “O objeto é posterior 

ao fenômeno” (DUSSEL, 1977, p . 37). 

Assim, a totalidade d iz o que “é” e o que “não-é” . Exemplificand o: 

ao ver determinad a coisa, automaticamente realizo uma comparação com 

as demais coisas que vi e com as classificações que já desenvol-
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vi/ aprendi. Posso, então, d izer: “essa coisa é árvore” ou  “essa coisa não-é 

árvore”. Para o mund o fora de mim, porém, não há a “árvore-conceito” 

que desenvolvi – somente células, matéria, madeira, átomos ... veja que 

aind a assim não consigo, racionalmente, expor sobre a essência d a coisa 

sem incluí-la em um universo de totalização, posto que mesmo “célu la”, 

“matéria”, “madeira” e “átomos” são resu ltad os de classificações e totali-

zações. Ou seja, a realid ad e do mundo se dá, para mim, na relação que 

desenvolvo entre os objetos que percebo. Observe-se que percebo, tam-

bém, a mim mesmo, e realizo comparações com o que “é” semelhante a 

mim e o que “não-é” semelhante a mim. 

Nesse contexto, surge aos meus olhos uma “coisa”: essa coisa é tão 

semelhante a mim que não consigo senão igualá-la, atribuir a ela as 

mesmas características, os mesmos sentimentos e as mesmas reações que 

me são próprias. Atribuo a ela o “títu lo” de “ser humano”, a mesma clas-

se categórica a qual incluo a mim mesmo. 

Ocorre que o reconhecimento somente se d á dentro de uma totali-

dade já instituíd a, a qual conta com conceitos e dogmas prévios, fund an-

do uma cosmovisão que pode turvar a visão do observador, que toma os 

conceitos d a ideologia e os põe no lugar dos conhecimentos fenomênicos 

por ele sentidos. Mesmo porque “o homem não nasce na natureza. Não 

nasce a partir dos elementos hostis, nem dos astros ou vegetais. Nasce d o 

útero materno e é recebido nos braços da cu ltura. O homem, por ser ma-

mífero, nasce em outro e é recebido em seus braços” (DUSSEL, 1977, p . 

24). 

Assim, o reconhecimento do “outro” se dá d iante d eterminad as 

mediações que alteram o resultado final desse processo, podend o, ao fim, 

igualar um humano a um semelhante, a um animal ou  mesmo a um obje-

to. A escravidão, por exemplo, só é possível d iante de um contexto de 

negação da humanid ade do outro. O homem não pod e, sem cair em con-

trad ição, aceitar a apropriação da humanidade d o outro, objetificand o-o, 

sem negar sua condição de semelhante. A transformação da força do “ou-

tro” em propriedade privada somente é possível d iante de um contexto 

de negação d a própria humanid ade do outro. Aristóteles, em sua “A Polí-

tica”, nesse sentido, foi lúcido quando, ao aceitar a escravid ão, desconsi-

derou a condição de humano do escravo: uma premissa não sobrevive 

sem a outra. 

Arendt (1989, p . 333-334), por sua vez, observa que “o mund o não 

viu  nad a de sagrad o na abstrata nudez de ser unicamente humano” e que 

“o homem que nad a mais é que um homem perde todas as qualid ades 



Anais Filosofia da Libertação *** 201 

que possibilitam aos outros tratá-lo como semelhante”. É possível, por-

tanto, não reconhecer o homem, mesmo se prostrando d iante de um. Os 

papeis ideológicos podem transformar um homem d e semelhante a ini-

migo, de pessoa a propried ade e de d ignid ade a instrumento. 

Não obstante, o reconhecimento de um homem pode se dar dentro 

de um contexto de dominação, ocasião em que o homem somente é “em 

relação a”, só existe como correspondência às exigências d o sistema, que 

pode o descartar e o utilizar ind iscriminad amente. É o que Dussel (1977, 

p . 60) chama de “práxis de dominação”: 

A práxis de dominação é a ação perversa. É a afirmação prática d a 

totalidade e de seu projeto; é a realização ôntica do ser. Sua realiza-

ção alienante. O senhor exerce seu poder atual sobre o servo por 

meio do agir opressor. É a mediação do sistema como formação so-

cial e por meio da qual sua estrutura resiste e persiste. A d omina-

ção é o ato pelo qual se coage o outro a participar do sistema que o 

aliena. É obrigado a realizar atos contra a sua natureza, contra a 

sua essência histórica. É o ato de pressão, de força. O servo obedece 

por temor, por costume.  

Ainda segundo Dussel (1977), a d ominação se d á em vários níveis: 

na relação política, pedagógica, erótica etc. Tod a relação de dominação 

nega o “outro”, instrumentalizando-o. 

O movimento de alterid ad e, por sua vez, reconhece o “outro” a 

partir de sua exterioridad e. Isso quer d izer que a ação de alteridade é 

pautada por um esforço que visa vencer o próprio egocentrismo e as in-

gerências do poder opressor, pressupondo “o outro como o outro”, res-

peitando sua cosmovisão, sua realidade e seus sentimentos. 

Uma teoria crítica deve ser pau tad a pelo princíp io d a alterid ade. 

Uma consequência d isso é o reconhecimento do valor ind ividual inerente 

a cada ser humano, a cad a pessoa, à unicidade de cad a sujeito de d ireitos. 

A cada homem, e unicamente por ser homem, deve ser garantid o o “di-

reito de ter d ireitos, ou o d ireito de cada ind ivíduo de pertencer à huma-

nidade” (ARENDT, 1989, p . 332): 

Essa situação de forma alguma se resolverá pelo fato de ser a hu-

manidade a unidade à qual se aplica o que é 'bom'. Pois é perfeita-

mente concebível, e mesmo dentro das possibilidades políticas prá-

ticas, que, um belo d ia, uma humanidade altamente organizada e 

mecanizad a chegue, de maneira democrática – isto é, por decisão 
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da maioria – à conclusão de que, para a humanidade como um to-

do, convém liquidar partes de si mesmo (ARENDT, 1989, p . 332). 

Dessa maneira, a teoria crítica do d ireito considera a relevância 

máxima de cada ser humano como titular absoluto d e determinados d i-

reitos que devem, sob pena de se pôr em risco o próprio reconhecimento 

do “outro”, ser preservad os d ifusamente, podendo ser opostos por seu ti-

tular perante a maioria. O que se quer d izer, em um âmbito geral, com 

esse critério, é de que o reconhecimento do “outro” deve se dar com o 

mínimo condicionamento ideológico possível, devendo preceder o pró-

prio sistema e a ordem vigente. 

O movimento de alteridad e, portanto, faz-nos capaz de reconhecer 

o “outro” a partir de sua exteriorid ade. Isso quer d izer que a ação de alte-

ridade é pau tad a por um esforço que visa vencer o próprio egocentrismo 

e as ingerências do poder opressor, pressupondo “o outro como o outro”, 

respeitando assim sua cosmovisão, sua realidade e seus sentimentos. 

A alterid ade, na pesquisa (e muito mais na América Latina), é ca-

paz de fomentar a construção de uma produção teórica atenta aos meca-

nismos de opressão e submissão ideológica presentes na realid ade, ex-

pond o as táticas de manutenção do “status quo” e possibilitand o, assim, 

uma potencial transgressão daquilo que já está instituído e se pretende 

eterno. A alterid ade, assim, deve ser elevada a elemento-chave de tod o 

esse processo de desconstrução d as verdades impostas – reconhece-se o 

“outro” latino-americano a partir de sua própria exterioridade em relação 

ao europeu (e não mais como parte do “ser” europeu , do qual retira sua 

existência e ao qual está submetido, por um processo de d omina-

ção/ alienação). A cultura teórico-juríd ica latino-americana, por tais me-

andros, será capaz de um “ser” a partir de “si-mesmo”, u ltrapassand o o 

atual aprisionamento às “fontes-de-ser” impostas pelo eurocentrismo. O 

surgir de uma teoria autêntica latino-americana, dessarte, será de fluência 

lógica de tod o esse processo de destruição epistemológica. 

Concluir-se-á, nesse processo, que uma teoria crítica, na América 

Latina, deve ser pautada pelo princípio da alteridade, possibilitando o 

nascer de uma mirad a autêntica (sem a qual a própria teoria crítica é im-

possível) sobre nossa própria realidade. 
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Considerando-se o contexto multicultural de nossa América, colo-

ca-se a necessid ade e urgência de que a perspectiva d a interculturalidade, 

em sua d imensão teórico-prática, seja um pensar contextual e comprome-

tido com problemas concretos.  

Dentro dessa perspectiva propõe-se pensar e d iscu tir a partir d a 

d iversidade cultural de nossos povos, considerando suas formas de vida, 

experiências, valores, trad ições, ou seja, seus contextos e manifestações, 

na busca de elementos fundamentais para uma prática educativa inter-

cultural libertadora. 
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Uma educação que pretend a ser libertad ora necessita pautar-se por 

uma perspectiva de trabalho que proponha uma renovação rad ical, d ada 

em estrita relação com as práticas históricas e peculiaridades culturais 

que emergem das d iferentes culturas, dando significado aos d istintos lu-

gares contextuais. 

Para isso, entende-se que a troca de experiências propicia potente 

possibilid ade de resignificar os fund amentos d a Filosofia, que tem tam-

bém como missão a transformação d a realidade mundializad a-

globalizada, com vistas a colaborar para a manutenção das manifestações 

culturais; para o redescobrimento d os lugares que habitamos, para o es-

tímulo à convivência com as pessoas que compartilhamos em nosso mei-

o. Convivemos com formações sociais d iferenciad as, como povos ind íge-

nas, etnias d istintas, comunidades urbanas e rurais constituindo, cad a 

uma, tipos d iferentes de organização e estruturas sociais. Entretanto, per-

tencemos a um mesmo processo histórico. As cu lturas com as quais con-

vivemos entrelaçam-se em um mesmo tempo embora cada uma articu le-

se em torno de valores próprios que as definem e lhes dão sentido histó-

rico e simbólico. 

Há nesse processo de encontro e transformação a necessidade d e 

olhar o Outro com profund idade e cu idad o, buscand o a justiça recíproca, 

reconhecendo a d iferença como possibilidade de aprender novas formas 

de agir no mund o. Assim, o d iálogo intercultural nos apresenta um desa-

fio ético: reconhecer o Outro como um ser d igno. Essa postura exige no-

vas formas de agir em comunidade, superand o a exploração e barbárie 

que marca a invasão de nossa América e a imposição d e uma lógica euro-

cêntrica. 

As experiências fund amentadas na interculturalid ade estimulam a 

expansão e d isseminação de uma educação libertadora, que d ialogue com 

todas as cosmologias, na busca de alcançar, em um momento, mesmo que 

aind a d istante, uma nova estética da existência, na qual prevaleça a bele-

za em seu sentido mais profundo. 
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O presente artigo procura d iscutir como o processo d e padroniza-

ção alimentar influencia a cultura nativa por meio da importação do gos-

to, ou  seja, dos hábitos alimentares europeus, e mais contemporaneamen-

te o estadunidense. Os gostos alimentares de determinad as culturas e a 

sua manutenção na hierarquia alimentar das sociedad es imperialistas são 

fundamentais para entendermos o processo de subjugação e dominação 

de outras culturas. Esta é tese que defendemos com esta reflexão. A con-

quista por meio do estômago, d iga-se conquista gastronômica, com a 

qual intentamos argumentar, tem duas implicações principais: uma é o 

alimento como arma de subjugação d o Outro. Alimento compreend ido 

como os hábitos alimentares, isto é, os gostos cu linários como motivação 

d ifusa e imperceptível para a conquista e subjugação de outros grupos 

humanos. A segund a implicação deste processo é a conquista do Outro 

por meio do câmbio gradual de seus gostos e hábitos alimentares 

(ÁLVAREZ, 2013, p . 60s). 

Nesta perspectiva, a trajetória histórica do açúcar nos informa de 

como os gostos alimentares foram se sed imentando, sobretudo na cu ltura 

ibérica e francesa, como um alimento que passou de uma iguaria vind a 

do oriente para uma presença ind ispensável na cozinha europeia. Se até o 

século XVI o açúcar era um alimento próprio da nobreza européia, a par-

tir da colonização das Américas, especialmente, Brasil e Antilhas, paula-

tinamente a mesa d a incipiente burguesia europeia é adoçada fartamente 

pela prod ução colonial (MINTZ, 2010, p . 39). Desde seu  início o consumo 

de açúcar é revestid o de um poder simbólico que caracteriza, em grande 

medida, d istinção social. Entre a nobreza francesa, européia de um mod o 

geral, dos séculos XV e XVI ter os dentes podres por causa do açúcar re-

presentava status social. É notório aind a que, neste período, o excesso de 
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peso, sobretudo nas mulheres, era vista com bons olhos. A obesid ade es-

tava dentro dos padrões de beleza por causa d as melhores condições dos 

nobres em relação às suas possibilid ades de aquisição alimentar em con-

traste com a população geral (VIGARELLO, 2012, p . 20s). 

O antropólogo norte-americano Sidney Mintz faz um estudo muito 

instigante sobre a história do açúcar. Se no início, levado à Europa em ra-

zão d as Cruzadas, o “Sal d a Arábia” cai rapid amente no gosto d a nobre-

za européia. No entanto, com a produção em larga escala nas colônias do 

Novo Mundo, o açúcar passa a ser apreciado pela massa de trabalhad o-

res dos sécu los XVII, XVIII e XIX. Num contexto de doloroso processo d e 

urbanização e ind ustrialização, submetid os a cond ições de vida e a jor-

nad as de trabalho desumanas, o melaço de cana se tornou rap idamente 

uma forma prazerosa e fácil de repor as energias dos trabalhadores e tra-

balhad oras. A presença compensad ora do açúcar na d ieta dos proletários 

era dotad a, além da grande quantidade de calorias, de um valor simbóli-

co: apesar de pobres os trabalhad ores comiam como os reis. Em contra-

partid a, o acesso mais barato do açúcar pelos trabalhadores europeus es-

tava condicionad o à exploração d a mão de obra escrava nas Américas. O 

mais interessante nas reflexões de Mintz é que associa os desdobramen-

tos destes processos alimentares à evolução do uso da mão de obra. Com 

isso, Mintz demonstra que a dura exploração do trabalhad or, seja escra-

vo, ind ígena e africano; ou proletários europeus, asiáticos sob contrato ou 

aind a ex-escravos subjugados a legislação restritiva, uniformiza formas 

d iferentes de coação num mesmo processo de implementação d o sistema 

intercambiante e inter-relacionado: colonização e capitalismo (MINTZ, 

2010, p . 178s).  

Transparece assim as relações ind issociáveis de prod ução e traba-

lho num ambiente social dominado pela violência patronal, pela usurpa-

ção das terras amerínd ias e do trabalho escravo, para o fornecimento d e 

um bem cad a vez mais necessário às sociedades industriais européias. O 

gosto pelo doce determina a produção e o consumo. Na esteira d a produ-

ção comercial para a satisfação do palad ar do europeu  nobre e também 

do trabalhados bem como das socied ades americanas, as relações explo-

ratórias de trabalho se interligam. Nesta perspectiva, não se pode deixar 

de mencionar, apesar d o curto espaço de reflexão, d a incidência funda-

mental d a produção d a cana de açúcar no Brasil. Neste tocante, Gilberto 

Freyre foi pioneiro ao falar da importância da cu ltura do doce na forma-

ção do Brasil. Ao apresentar um cardáp io de receitas de bolos e doces da 

cultura nordestina chamava a atenção para a necessid ade de se inscrever 

no campo das reflexões sobre a socied ade brasileira uma sociologia do 
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doce (FREYRE, 2007, p . 11s). Gilberto Freyre assinala as relações entre co-

lonizador e colonizado na produção d o açúcar. De certa maneira, mostra 

o processo de intercâmbio cultural forçado por vezes, mas nem sempre, 

revelados nos gostos e paladares que vão sendo criados nas redondezas 

do Engenho de cana de açúcar. Destarte,  

Gilberto Freyre parte do engenho de açúcar com suas bases pré-

industriais remontando aos textos coloniais, e portanto da quanti-

dade representativa da mercadoria com os grandes lucros coloniais 

quando o açúcar era escasso no resto do mundo; e também da sua 

então minguada variedade (mascavado, branco fino, redondo e fe-

chado, branco macho, branco batido, mascavado macho, mascava-

do batido etc.) para chegar, inversamente, à elaboração sofisticad a 

implícita na cozinha da casa-grande, à variedade de doces refina-

dos (...) exalta a excelência do “doce fino” nordestino, a sua fidal-

guia, ao lado do doce de tabuleiro de feira rústica (ANDRADE, 

2003, p . 11). 

Com isso, se atesta a mud ança americana do palad ar europeu a 

partir d a mistura de sobremesas e doces vindos do Brasil. Este também 

foi um período de mudanças no comportamento d a nobreza européia. É 

o que Norbert Elias chama de processo civilizador. No bojo das transfor-

mações d o processo civilizador d a Europa d os séculos XVIII seguintes, 

Elias identifica o crescimento da burguesia. Esta buscava se aproximar da 

nobreza, que, por sua vez, se fechava o mais possível em torno de com-

portamentos que os d istinguissem da classe emergente. “Ao fim do sécu-

lo XVIII, pouco antes d a revolução, a classe alta francesa adotou  mais ou  

menos o padrão à mesa, e certamente na só este, que aos poucos seria 

considerado como natural por toda a sociedade civilizada” (ELIAS, 1994, 

p . 113).  

Neste períod o se elabora e se estabelece tod a a base d o comporta-

mento à mesa da sociedad e ocidental. Os modos à mesa, como o uso de 

utensílios como garfo e faca, guardanapo, e também as posturas corpo-

rais e comportamentais ao se beber café ou tomar sopa. Alçad os a cond i-

ções de valores “éticos” e civilizados, os novos hábitos alimentares e 

comportamentais se tornam parâmetro de desenvolvimento social dos 

povos colonizados. Tão logo as elites “colonizadas” trataram de replicar 

os hábitos vindos da nobreza européia. É o que o historiad or da alimen-

tação Jean-Louis Flandrin chama de modernid ade à francesa. As mud an-

ças d o paladar se deram por meio d a seleção de determinados alimentos 

e de determinad as formas de preparação, o que se nomeia culinária. Den-
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tre as principais Flandrin enumera transformações nos hábitos d as classes 

altas e a incorporação de determinados alimentos, como o açúcar, pela 

população mais pobre. É bastante significativa a valorização dos chefes 

de cozinha pela carne bovina e por novas técnicas de conservação e pre-

paro que vão surgindo. A transformação no uso de temperos e iguarias é 

bastante significativa, com o declínio da quantid ade e da variedade de 

condimentos usad os nos pratos. Igualmente, Flandrin identifica a centra-

lidade d a manteiga e d o creme de leite nas novas receitas (FLANDRIN, 

1998, p . 660s). 

Em boa medid a, os hábitos alimentares, comportamentos e receitas 

foram transplantados para as colônias. É curioso, neste sentido, que Gil-

berto Freyre identifique relações d os nossos gostos alimentares com nos-

sas características culturais. Ao considerar o doce brasileiro excessiva-

mente doce, Freyre atribuía às nossas características culturais cond icio-

nantes culinários. A pred isposição de abusar do açúcar seria herança 

moura dos portugueses e explicaria a facilidade com que os colonizado-

res se misturavam  com as mulheres negras e ind ígenas, mouras de “pele 

mais escura”. Esta mesma capacidade se refletia na p rofusão do palad ar 

baseado em doces, bolos, bolachas, frutos d a nossa capacidade cultural 

de imiscuir os ingred ientes em exagero como a sexualidade, a aventura e 

o apreço aos prazeres do açúcar (FREYRE, 2007, p . 33s). 

Propomos, d iante d o que foi exposto nas linhas acima, a problema-

tização d a questão d a alimentação como elemento concreto de reflexão e 

da elaboração de percursos para a filosofia, especialmente a de libertação. 

Neste aspecto, nossa proposição se d ireciona na sua “companheira de lu-

ta” a Teologia d a Libertação. Ambas se ded icam à análise e reflexão d a 

realid ade latino-americana sob o prisma da libertação.  

Numa atualização dos aspectos mencionad os como a colonização 

por meio do paladar d o doce, poderíamos hoje mencionar brevemente o 

que se tem chamad o d a “mcdonald ização” d o consumo alimentar 

(FISCHLER, 1998, p . 850s). Não como negar, numa leitura sob viés d a li-

bertação, que as empresas globais como o Mcdonalds representam forte-

mente a globalização dos costumes e hábitos como colonização perma-

nente d as cu lturas d o terceiro mund o. De maneira semelhante, a expan-

são e ad oção do consumo de determinados alimentos em nossas socieda-

des a implementação de mecanismos de exp loração, que vão muito além 

das mud anças nos gostos e palad ares. Junto com a adoção do consumo 

dos fast-foods ad otamos também modos de prod ução e exploração da mão 

de obra. Basta perceber a lógica de trabalho das redes de fast food: “procu-
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ra forjar um determinad o tipo de trabalhad or que possui as segu intes ca-

racterísticas: „multifuncionais‟, „intercambiáveis‟ e „descartáveis‟.” 

(AREND, 2009, p . 149). 

Como vimos brevemente com o tema do açúcar, o estudo histórico 

do desenvolvimento d as cozinhas latino-americanas, especialmente brasi-

leira, revela como os hábitos europeus foram impostos aos nativos, ind í-

genas, e posteriormente às culturas africanas; que sed imentaram a cultu-

ra mista, miscigenada e caipira/ sertaneja d o Brasil. Com esta reflexão in-

tenta-se estabelecer um debate acerca dos hábitos alimentares historica-

mente construíd os e como as nossas culturas populares, apresentadas pe-

la d iversid ade culinária brasileira, resistiu  “comend o”, devorando e mis-

turando os sabores ao processo de colonização.  

O percurso metodológico desta reflexão se d á por meio da defini-

ção conceitual e reflexão teórica acerca d a comida como elemento de 

constituição do ser humano e dos grupos sociais. Entendido dessa manei-

ra, na alimentação humana se materializa a estrutura da sociedade, e por 

meio dela se atualiza a interação do ser humano organizad o em socied a-

de com o meio ambiente, bem como as representações sociocu lturais 

(crenças, normas, valores). Todas essas formas de construção de repre-

sentações e interações socioculturais compõem e d ão significado às ações 

sociais d os ind ivíduos que têm em comum a mesma cultura. Concebend o 

a filosofia d a libertação como reflexão crítica que parta d a realidade, d as 

profundezas da vid a social do povo, nad a mais salu tar, apeteced or, do 

que da comid a enquanto fonte de experiência e saberes de um povo. 
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Introdução 

A Fronteira México – Estad os Unidos, além de sinônimo de irrepa-

ráveis lutas, também abriga uma riquíssima cultura fronteiriça. Os povos 

habitantes d o local, mais comumente chamad os de chicanos, são cid adãos 

que cresceram estigmatizados pela fronteira. Embora o passar do tempo, 

aliado ao choque de vozes, crença e valores, tenha trazido para esses po-

vos uma nova cultura, com traços marcantemente latino- americanos, es-

ses povos encontram d ificuldades de se afirmarem, enquanto lín-

gua/ d ialeto, enquanto etnia, enquanto saberes, por se localizarem na zo-

na fronteiriça. Autodeclarada chicana e mestiça a escritora Glória Anzal-

dúa dá a estes povos representativid ade. No livro Boderland/ La Frontera/ 

The N ew Mestiza, Anzaldúa convid a o leitor a experimentar a realid ade 

deste estado hibrido que se situa a mestiça, a mistura de gêneros literá-

rios utilizados em sua obra que intercala autobiografia, poesia e prosa, 

bem como faz alusão às estratégias de adaptação dos povos d aquele lo-

cal.  

Ao relatar os limites impostos pela fronteira, a autora não faz refe-

rência a isolamentos, e sim à existência de espaços geográficos que pro-

duzem uma fenda, gerand o novos ambientes, novas d iscussões, articula-

ções e novos saberes. Surge, assim, um local que necessita de uma consci-

ência que seja compartilhada entre seus habitantes, para que se reconhe-
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çam como povos de uma cultura híbrida, para que se posicionem frente 

ao estigma que os países estrangeiros lhes impõem. Há ainda, por parte 

de Anzald úa, a preocupação constante em apontar como estratégia de re-

sistência frente ao colonizador, a permanência d a língua fronteiriça, vista 

como instrumento importante na construção de uma identid ade étnica. 

Em suas obras, o d ialeto “Spanglish” que, como d iz o nome, trata-se d e 

uma mistura d a língua espanhola e inglesa, traça a id entidade da au tora 

e expressa a forma como os povos da fronteira se comunicam. Anzaldúa 

busca, portanto, o reconhecimento dos saberes ali produzidos e propõe 

que seja construída no local a consciência de fluidez, capacid ade de adap-

tação e transformação de culturas que habitam a região, sem deixar, con-

tudo, de denunciar os resquícios d a dominação colonial hegemônica. 

Objetivo 

O Objetivo geral da pesquisa é investigar o processo histórico que 

conduz à identidade mestiça e a cultura que a envolve, bem como mos-

trar a forma que ocorre o reconhecimento d os saberes destes povos por 

parte de Anzaldúa, esta que, descobre na língua e d ialeto fronteiriço, a 

resistência face à d ominação d a cultura predominantemente europeia, 

segund o a autora o “Spanglish” representa,  

Change, evolución, enríquecimiento de palabras nuevas por invención o 

adopción have created variants of Chicano Spanish, un nuevo lenguaje. 

Un lenguaje que corresponde a un modo de vivir Chicano Spanish is not 

incorrect, it is a living language
1
 (ANZALDÙA, p. 77). 

O modo como os cidad ãos se habituam as várias transformações 

ocorrid as no local testam suas capacid ades de ad aptação e sobrevivência 

que ultrapassam as fronteiras geográficas e ideológicas nos limites referi-

dos pela autora. Assim, ela propõe inserir a partir d estes espaços uma 

nova consciência, a consciência da new mestiza, a fim de descolonizar o 

d iscurso dominante e criar um novo conceito de identidade, deste modo 

descreve,  

That focal point or fulcrum, that juncture where the mestiza stands, 

is where phenomena tend  to collide. It is where the possibility of 

                                                           

1
 Mudança, evolución, enriquecimiento de palabras nuevas por invención o adopción tem criado va-

riantes do espanhol chicano, um nuevo lenguaje. Un lenguaje que corresponde a un modo de vivir. O 

espanhol chicano não é incorreto, é uma língua viva . 
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uniting all that is separate occurs. This assembly is not one where 

severed  or separated  pieces merely come together. Nor is it a ba-

lancing of opposing powers. In attempting to work out a synthesis 

the self has added  a third  element which is greater than the sum of 

its severed  parts. That third  element is a new consciousness – a 

mestiza consciousness (ANZALDÚA, p. 101-102).
2
 

A cultura chicana aind a é vista como minoria e historicamente su-

bord inada aos colonizad os. A autora deixa evidente o anseio d a comuni-

dade pelo reconhecimento de seus saberes perante o modelo etnocêntrico 

europeu de subord inação. E é justamente o interesse pela construção e 

desenvolvimento dos saberes chicanos que o trabalho reside, comparti-

lhando com Anzaldúa este sentimento de libertação política, social e étni-

ca destes povos.  

Justificação 

Os estud os realizad os pela au tora Glória Anzald úa são recursos 

importantes para revelar as bases que sustentam a cultura chicana que 

surge na fronteira d os Estados Unid os e México após a guerra cessada em 

1848. O “Tratad o de Guad alupe de Hid algo” que pôs fim a guerra, ane-

xand o os estad os da Califórnia, Texas, Novo México, Colorado e Arizona 

aos Estados Unid os, contribuiu  para a formação de uma fronteira gover-

namental onde valores foram sucumbidos e ou tros nasceram como forma 

de resistência aos pontos d e tensão.  

Marcad os pela perd a d a id entidade, exclusão social e racismo, es-

tes cidad ãos buscam a partir da terra onde vivem moldar uma cu ltura 

que se relacionasse com a história d a fronteira. Conscientes de suas ori-

gens e trad ições mexicanas são embalados pelo contexto colonizador ver-

sus colonizado, e d aí nasce uma cultura híbrid a como relatad a na obra 

Boderland/ La Frontera/ The New Mestiza de Glória Anzaldúa,  

As a mestiza I have no country my homeland  cast me out; yet all 

countries are mine because I arn every woman‟s sister potential or 

                                                           

2
 Aquele fulcro ou ponto específico, aquela junção onde se situa a mestiça, é o nde os fenô-

menos tendem a colid ir. É onde ocorre a possibilidade de unir tudo o que está separado. Es-

sa união não se trata da mera junção de pedaços partidos ou separados. Muito menos se tr a-

ta de um equilíbrio entre forças opostas. Ao tentar elaborar uma síntese, o self ad iciona um 

terceiro elemento que é maior do que a soma de suas partes separadas. Esse terceiro ele-

mento é uma nova consciência – uma consciência mestiza. 
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lover. (As a lesbian I have no race, my own people d isclaim me; bu t 

I am all races because there is the queer of me in all races) I am cul-

tureless because, as a feminist, I challenge the collective cultur-

al/ religious male-derived  beliefs of Indo Hispanics and , Anglos; 

yet I am cultured  because I am participating in the creation of yet 

another culture, a new story to explain the world  and  our participa-

tion in it, a new value system with images and  symbols that con-

nect us to each other and  to the planet. Soy un amasamiento, I am an 

act of kneading, of uniting and  joining that nor only has produced  

both a creature of darkness and  a creature off light, but also a crea-

ture that questions the definitions of light and  dark and  gives them 

new meanings (ANZALDÚA, p. 102-103)
3
. 

Portanto, herdeira de uma cultura fragmentada, e riquíssima pelo 

hibrid ismo linguístico, pela história e arte, a escritora Anzaldúa, busca na 

heterogeneidade o rompimento d a condição subalterna a que foram con-

d icionad os os povos fronteiriços, reivind ica a fronteira como local de 

produção de saberes pela homogeneização de “raças”, etnias e classes 

que d ividem o mesmo local. Mesmo com o choque permanente de cultu-

ras, o atrito solid ifica forças perante o opressor, “The U.S.-Mexican bor-

der es una herída abierta where the Third  World  grates against the first 

and  bleeds” (ANZALDÚA, 1897, p . 25)
4
, a ferid a que refere a autora de-

monstra que a fronteira é um local de incessantes conflitos, e marcados 

pela história, vivem com esta “herida abierta” que nunca deixa de der-

ramar sangue, existe apenas a possibilid ade de ser curada pelo engaja-

mento dessas forças que nasceram ali, deixar para trás a necessidade de 

optar por determinad a cultura, e sim optar por todas ao mesmo tempo. E 

é neste contexto que se insere a relevância d as práticas de libertação, que 

envolve não só a Fronteira aqui estudad a, mas tod as as fronteiras políti-

                                                           

3
 Como mestiza, eu não tenho país, minha terra natal me despejou; no entanto, todos os  paí-

ses são meus porque eu sou a irmã ou a amante em potencial de todas as mulheres. (Como 

uma lésbica não tenho raça, meu próprio povo me rejeita; mas sou de todas as raças porque 

a queer em mim existe em todas as raças). Sou sem cultura porque, como uma feminista, de-

safio as crenças culturais/ religiosas coletivas de origem masculina dos indo -hispânicos e 

anglos; entretanto, tenho cultura porque estou participando da criação de uma outra cult u-

ra, uma nova história para explicar o mundo e a nossa participação nele, um novo sistema 

de valores com imagens e símbolos que nos conectam um/ a ao/ à outro/ a e ao planeta. Soy 

un amasamiento, sou um ato de juntar e unir que não apenas produz uma criatura tanto da 

luz como da escuridão, mas também uma criatura que quest iona as definições de luz e de 

escuro e dá-lhes novos significados. 
4
 A fronteira E.U.A.–México es una herida abierta em que o Terceiro Mundo se irrita contra o 

primeiro e sangra. 
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cas, étnicas, raciais, econômicas, frutos d a violência colonizad ora, que a-

inda está pode ser visível até hoje.  

Conclusões 

Destruir o mundo colonial é, nem mais nem menos, abolir uma 

zona, enterrá-la profund amente no solo ou expulsá-la do território 

(FANON, 1968). Vistos como uma socied ade marginalizada o colonizad o 

fica ao acaso frente ao processo de expansão territorial. Os traços residu-

ais traduzid os por séculos de dominação resultaram na mistura de várias 

culturas além da americana e mexicana. A proposta d a autora Glória An-

zaldúa é buscar a partir d o surgimento d a new mestiza, evidenciar o elo 

presente na linguagem  dos chicanos que unifica estes povos, a alternân-

cia entre o espanhol e inglês, fortifica a cultura local uma vez que é fiel ao 

mod o como os habitantes da fronteira se comunicam. Expressar-se em 

“Spanglish”, constitui uma política de descentralização de poder, pois o 

cidadão não precisa mais optar por uma ou outra linguagem e é a partir 

destes espaços que os estud iosos têm observad o as práticas d a libertação 

que a Filosofia d a Libertação propõe, combatend o os ideais muitas vezes 

implícitos de exploração que aind a ocorrem em toda América Latina. 
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Introdução 

Este trabalho situa-se na d iscussão sobre concepção que se tem d a 

natureza e as necessidades humanas no marco d a filosofia moderna. Bus-

ca-se fazer um recorrido pelos desenvolvimentos epistêmicos que desde 

Descartes até Marx tem-se feito sobre o conceito de natureza, com a in-

tenção de mostrar a maneira em que o conceito pau latinamente tem sid o 

matematizad o sendo ao mesmo tempo omitido como constitu inte d o 

humano. Tentamos mostrar também, como d ita concepção tem influíd o 

na maneira em que Ocidente tem entendido as necessid ades humanas, 

concebend o-as como infinitas enquanto vê a natureza apenas como re-

curso material para satisfazê-las. Assim, abre-se a possibilid ade que as 

condições para a vid a, incluindo a humana, possam destruir-se definiti-

vamente. 

Objetivos 

Primeiramente, buscaremos ad iantar um recorrido pela maneira 

em que a filosofia moderna, a partir d os remanentes do cristianismo e 

desde a exposição d o sujeito cartesiano, passa-se a conceber a natureza 

como matematizável e não constitutiva d o ser humano. Posteriormente, 

buscaremos, ainda desde essa modernidade, desenvolver a maneira em 

que Marx pôs em questão essa episteme ao conceber a materialidade co-

mo send o condição de existência da consciência. Logo, tentaremos expor 

a maneira como Agnes Heller desenvolve uma teoria das necessid ades; 
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primeiro, a partir dos aportes teóricos de Marx; e depois, desde um mar-

co pós-moderno. Logo, arriscaremos uma crítica a essa concepção de ne-

cessidades exposta por Agnes Heller, desde a ideia que uma teoria das 

necessid ades não pode esquecer-se que a organicidad e é constitutiva d a 

vida humana. 

Discussão e relevância do problema 

Partindo da ideia que a d iscussão filosófica não é só uma ativid ade 

teórica, mas também uma maneira de entender e transformar a realid ade, 

e tendo em conta que atualmente existe a possibilid ad e real de que a vida 

no p laneta cesse, pensamos que se faz urgente reformular as necessida-

des humanas desde enfoques epistêmicos d istintos à concepção matemá-

tica d a natureza, segundo tem sid o imposto pela mod ernidade europeia. 

Essa reformulação deve reconhecer o orgânico como constitutivo do hu-

mano, para que seja possível que uma práxis, atualmente d ominada de 

maneira avassalante pela ação racional custo-lucro, possa orientar-se de 

formas d istintas, fazend o que a existência seja possível para novas gera-

ções humanas.  

Uma produção infinita como a proposta pelo capitalismo, invasora 

e atualmente com alcance mund ial, contrad issesse com um mund o mate-

rial orgânico e extinguível. Pode-se viver humanamente sem computad o-

res e telefones, mas não sem água e ar. Não chegamos a conceber que a 

consciência possa extinguir-se ao momento em que o mund o material es-

gota-se, ora porque concebemos a consciência como transcendente a sua 

corporeid ade, ora porque numa lógica meios-fins, preocupad os pelos 

meios omitimos refletir sobre os fines.  

Se partirmos da ideia que toda socied ade busca que sua cultura se-

ja vivid a como se ela fora as cond ições mesmas da existência humana, a 

racionalid ade ocidental, em sua expansão hegemônica, tem id o cond icio-

nad o ao su jeito vivo (orgânico, social e simbólico) impond o-lhe, a mod o 

de estruturas tão sociais como culturais, padrões de vida que terminam 

sendo assumidos sem que se ponham em questão os seus sentid os e a sua 

intencionalidade, de forma que naturalizado o ordem social e entregad os 

a um mais lá transcendente vivemos o mund o como fatalid ade.  

Pensamos, seguindo a Franz Hinkelammert, que para se ter fins é 

necessário estar vivo, logo, a vida não é um fim em si mesmo, senão pos-

sibilid ade de todos os fins. Assim, devemos garantir, antes de qualquer 

procura, as condições para que a vida seja possível.  
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La objetividad  del mundo no es anterior a la vida humana, sino que 

es tanto su producto como su presupuesto… El sujeto tiene hori-

zonte objetivo que es de vida y muerte. Lo tiene objetivamente co-

mo sujeto. Además es sujeto por tenerlo… Hay trad iciones porque 

las podemos trascender. Lo que no podemos trascender, no consti-

tuye una trad ición. El latido del corazón se repite por todas las ge-

neraciones… (HINKELAMMERT, 2006, p . 36-37). 

Se pensamos na lógica que Ocidente impõe com o capitalismo, se-

gund o a racionalidade meios-fins, o fim não problematizad o é a procura 

da maior ganância monetária a partir dos mínimos custos (também eles 

monetários), sem ter em conta que esse fim perseguido gera perdas nas 

condições que permitem a existência humana. Acercamo-nos, rapid a-

mente, à extinção d a vida humana e com ela à possibilidade de qualquer 

fim: pois sem corpo não há consciência, e sem consciência nenhum fim 

pode-se atingir. 

Como d issemos, precisa-se com urgência reformular as necessid a-

des humanas a partir de olhares epistêmicos sobre a natureza d istintos 

aos propostos pela episteme moderno-europeia, pois a cisão da consciên-

cia, primeiro descorporizada e depois reduzida à objetividade universal, 

tem feito que toda práxis seja produto dum cálcu lo que deve permitir re-

sultados esperad os, mas em suas previsões não se tem em conta o empo-

brecimento do orgânico, entendendo-o aqui como constitutivo d o huma-

no, longe dessa ideia abstrata de humanid ade que tem tentado mundiali-

zar a cultura moderno-europeia.  

Para isso, mais que assumir uma outra epistemologia, precisa-se de 

um d iálogo intercultural que permita construir maneiras d istintas de as-

sumir a vida, a partir de interrogar outras trad ições, outras maneiras de 

fazer mund o, sempre tend o em conta as experiências de vida dos grupos 

sociais em relação aos territórios, e que impedind o qualquer forma de si-

lenciar torne-se opção à hegemonia que tem imposto a modernidade eu-

ropeia com suas práticas hegemônicas.  

Conclusões parciais 

As conclusões parciais deste estudo tem que ver com a teoria das 

necessid ades de Agnes Heller.  

Em coerência com o formulad o por Marx, Heller considera que a 

produtivid ade cria não só a riqueza material, mas também a riqueza e a 

multiplicid ade das necessidades (HELLER, 1986). Satisfaze e ao mesmo 
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tempo produze necessid ad es novas, só que o modo d e produção capita-

lista, no qual a prod ução tem como fim a valorização do capital e não a 

satisfação das necessidades, o assalariad o tem apenas a possibilidade de 

satisfazer necessid ades de sobrevivência, pois prod uzind o o mais-valia 

não tem tempo livre para satisfazer as necessid ades p ropriamente huma-

nas, que Heller vai a chamar necessidades rad icais. Era sob a pressão 

dessas necessidades rad icais que em constante criação e em pro de sua 

satisfação em termos de au to-realização pessoal, ia a ser superad o o mo-

do de produção cap italista.  

Uma primeira conclusão com relação à formulação d as necessida-

des que faz Agnes Heller desde a perspectiva marxista, é que a autora 

não previu  que o aumento das forças produtivas não complexificam ne-

cessariamente a práxis social em termos de necessid ades não satisfeitas, 

pelo contrário os quem dominavam essas forças prod utivas podiam usá-

las para constitu ir novas formas de alienação e controle social para mos-

trá-las como se elas foram necessid ades humanas. Assim, podemos d izer 

que, ao contrário do exposto por Heller, não existe uma relação necessá-

ria entre prod ução e necessidades humanas que advém do progresso.  

Aband onand o o marxismo, Agnes Heller reformulará sua teoria 

das necessid ades já não as vendo superando o modo de produção capita-

lista, senão apenas equ ilibrand o as necessid ades exercidas pelo mercad o, 

a partir de grupos de pressão da sociedade civil dentro do marco do pro-

jeto moderno (HELLER, 1996). 

A nova posição de Heller é aceitar que as necessid ades têm uma 

face quantificável apresentada como médias sociais, que Heller chamará 

carências, as quais serão d istribuíd as quantitativamente pelo mercad o 

dependendo d as hierarquias sociais. Embora, Heller não veja relação ne-

cessária entre essas médias sociais, que servem para ad jud icar recursos 

monetários aos grupos sociais, e as necessidades propriamente d itas d e 

esses mesmos grupos. Assim, para Heller, as circunstâncias em que sejam 

d istribuíd as as carências d e forma quantitativa não d ecidem o que vão a 

fazer os ind ivíduos com esses recursos e se, efetivamente, serão trans-

formad as em qualid ade. A pesar d a ad scrição social (carências), as neces-

sidades seguem send o pessoais. Tod as as necessidad es, segundo Heller, 

devem ser reconhecidas, enquanto não se utilize a ou tro ser humano co-

mo meio para sua satisfação. Embora, Heller reconhece os limites dos re-

cursos da natureza para satisfazer todas as necessid ades e ante tal con-

trad ição vê a possibilidad e dum comunitarismo de grupos particulares 

que se relacionam sem hierarqu ias e não cobiçam a quantidade, elites 
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democráticas que vão a ser a contraposição ao crescimento infinito e 

quantificável. 

Concluind o, Heller aband ona a possibilid ade da revolução social e 

a superação do mod o de produção cap italista, e numa posição moderada 

vê apenas a possibilid ade de que elites particulares vivem conscientes d a 

finitude dos recursos sem deixar de desenvolver suas necessidades pro-

priamente humanas.  

A pergunta que fazemos é se tais elites podem evitar que o cresci-

mento infinito a partir de recursos finitos destrua as cond ições para que a 

vida humana siga sendo possível.  

Pensamos que não. 
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Introducción 

Desde hace varias décadas en América o llamado “Nuevo Mun-

do”, hemos tomado el camino de la flexión desde nuestro propio espacio, 

conscientes de que nuestra realid ad  es d istinta a la concepción europea 

del mund o y a sus corrientes filosóficas a que nos sometieron como efecto 

del coloniaje español o portugués.  

En torno a la posibilid ad  de la Filosofía en el Nuevo Mund o, po-

dríamos sostener que se han venid o dand o cuatro posiciones: 

a) La primera correspondería a la tesis de que a la llegad a de los 

conquistad ores ya existía una filosofía en el nuevo mundo, sus defenso-

res son entre otros, el antropólogo e historiad or mexicano Miguel León 

Portilla, la filósofa, recientemente fallecida, María Luisa Rivara de Tuesta, 

Víctor Mazzi Huaycucho, Víctor Díaz Guzmán, Juvenal Pacheco Farfán, 

Wald o Valenzuela Zea, y el profesor español Mariano Martín Isabel
1
 para 

quien se puede hablar de una “amáutica” en los Andes, de la misma ma-

nera que se hace de la escolástica en Europa (MATTA, 1996, p . 13-15)
2
.  

b) En segund o lugar podríamos mencionar a quienes sostienen que 

antes de la conquista, ni en la colonia ni en la república, hasta los años 60 

del siglo pasado no hubo una filosofía latinoamericana o peruana con 

                                                           

1
 La filosofía peruana frente al problema de los orígenes. Profesor del I. E. S. “Catalina de Lancas-

ter” de Santa María de Nieva (Segovia). 
2
 David  Sobrevilla Alcázar, refuta las tesis de la existencia de una filosofía prehispánica en 

América, afirmando que lo que se d io es una concepción religiosa más no una filosofía. 
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rasgos propios. Entre los que sostienen esta posición podemos mencionar 

Augusto Salazar Bondy, au tor de “¿Existe una filosofía de nuestra América?, 

y Leopold o Zea, autor de “La filosofía Americana como una filosofía sin más”; 

ubicamos en este mismo grupo a José Carlos Mariátegui, quien escribiera 

que nuestra filosofía es imitativa y postiza, es una rapsodia escrita con 

temas y motivos europeos, y que como tal, no existe una filosofía ameri-

cana prop iamente d icha. 

c) En este tercer grupo consideramos las propuestas de Rodolfo 

Kusch en “América Profunda”, la de Eduardo Oliveira en “Cosmovisão Afri-

cana de uma filosofía afrodescendente”
3
, y la de los filósofos ind ígenas que 

sostienen que no hubo filosofía sino concepción del mundo, en la Améri-

ca Andina precolombina; que la Filosofía Andina recién se está constru-

yendo, teniend o como argé nuestras raíces cu lturales y nuestra realid ad , 

como plantea Mario Mejía en Teqse, (2010) Hacía una Filosofía Andina, en 

Anti Yachaywayllukuy (Filosofía Andina) y Filosofía Andina de la Naturaleza.  

d ) La propuesta de Enrique Dussel es de una ruptura total con la 

denominada “filosofía occidental” porque las filosofías que cultivamos en 

Latinoamérica y por extensión en “el tercer mundo” nos hacen colonos 

mentales. Por otro lado, tales filosofías son incapaces de dar explicación 

teórica del hombre, la sociedad , su  pensamiento y sus problemas reales. 

Dussel encabeza la lucha por la liberación filosófica de América latina. 

e) Por último tendríamos las propuestas de una filosofía intercultu-

ral planteada entre otros, por Raúl Fornet-Betancourt (2001), y el filósofo 

suizo Josef Estermann (1998), para quien ya existe una filosofía and ina 

con perfiles propios.  

Análisis de propuestas 

Si como sostienen los filósofos del primer grupo arriba señalad o, 

para quienes a la llegad a de los conquistad ores ya existía la filosofía en la 

América Andina, y que el conquistad or entre otras cosas nos impuso su  

religión, su  id ioma, sus formas de vida, su  concepción del mundo y su fi-

losofía, con su  hed or a pergaminos hongead os y a incienso. Y, dado que 

los mestizos, con raras excepciones, no hicieron sino continuar con la 

concepción del mundo de su madre patria y, en lo que toca a los ind ígenas, 

así como fueron bautizad os poniéndoselos en “fila ind ia”, el conquista-

                                                           

3
 Publicação IPAD. 3º Edição, Curitiba 2006. 
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dor nos impuso su concepción del mundo, sus mod os de vida y cultura, 

haciéndonos concebir que lo importad o es siempre d e mejor calid ad ; el 

del europeo es la expresión de la civilización y el de los americanos ex-

presión de la barbarie. Nuestra resistencia a tal imposición fue fuerte al 

principio, pero con la opresión de tres siglos, se llagó al extremo de anu-

lar nuestra autoestima y nuestra identidad  nacional. 

La filosofía de la liberación es la opción para acabar con el yugo 

mental de las filosofías extranjeras, y para nosotros los ind ígenas, el pri-

mer paso sería el rescate d e nuestra concepción ancestral y auténtica del 

mund o, cuya bondad  ha sido probada en el curso de nuestra historia.  

Como señalamos líneas arriba, un grupo de pensad ores latinoame-

ricanos sostienen que en los Andes (Centro América y Sub América) ya 

habían filosofías propiamente d ichas, por ejemplo de los actuales territo-

rios de México y Guatemala y en los Andes del sur la cu ltivada por los 

Hamawt‟as inkas; que d icha filosofía sería rad icalmente d iferente a la im-

portad a desde el momento de la conquista, hasta la actual colonia mental 

que aún nos subyuga. Los filósofos ind ígenas habrían sido los Tlamatini-

me en la cultura Nahuatl d el actual México y Guatemala y en los Andes 

del Sur, los Hamawt‟as inkas.  

Los integrantes de este primer grupo, sostienen la existencia de 

una filosofía pre-hispánica, coincid iend o con Paul Radin (1960) afirman 

que el hombre primitivo ya tenía conceptos de lo que es la vida, la muer-

te; el p lacer y tristeza, la seguridad  y peligro, el egoísmo y altruismo, la 

finitud  e infinitud , la eternidad  y de temporalidad ; tenían idea de lo 

máximo y mínimo, del bien y del mal, de lo sagrad o y lo profano, entre 

otros conceptos. Aquí se estaría tomand o la filosofía en sentid o amplísi-

mo. El segundo period o sería el de la filosofía en sentido amplio, esto se 

d io cuand o algunos sabios o profetas crean máximas como no mentir, no 

robar, no matar, que eran vigentes en la práctica social cotid iana. La filo-

sofía en sentido estricto habría nacid o del d ivorcio entre el mito y la 

razón; del d ivorcio entre el conocimiento por la fe y del conocimiento 

empíricamente demostrad o. Esta nueva forma de ver las cosas habría 

comenzado en el Siglo VII a. C. en la antigua cu ltura griega. 

El segundo grupo de pensadores de América sostienen que la filo-

sofía es un aporte de la cultura europea del Siglo XVI, traída por los es-

pañoles después de la conquista, como sostiene el peruano Salazar Bon-

dy. 
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Nuestra apreciación 

Nuestra posición personal es que, en la América precolombina no 

existió filosofía como un saber teorético y crítico, con pretensiones de 

universalid ad ; Concebimos que para que surja la filosofía son necesarios 

ciertos requisitos como la posibilid ad  de la crítica racional, que los cu lto-

res del nuevo tipo de saber sean identificables como para entrar en d iálo-

go con ellos, (d ía –logo, como sostiene Alberto Buela), esto es, en polémi-

ca, además de la democratización de la escritura. Sin embargo debemos 

admitir que, la racionalidad  and ina no es como la racionalid ad  occiden-

tal, teorética, formal sino fáctica, fruto del éxito en la experiencia y de la 

convivencia humanas. 

Nuestra propuesta 

Nosotros estamos trabajando en la construcción de La Filosofía 

Andina, que sea expresión de la reflexión en d icho espacio territorial y 

cultural, así como manifestación de sus problemas reales. Ella, la Filosofía 

Andina, tiene como argé lo positivo de la cosmovisión and ina ind ígena, 

de lo rescatable de la sabid uría ancestral que subyace en la conciencia de 

los hombres del pueblo, en el rico contenido conceptual del logos inka o 

id ioma quechua, y en la p ráctica del d iario vivir del pueblo con raíces 

ind ígenas. 

Para la América mestiza y sus intelectuales, la Filosofía de la Libe-

ración consistirá en la renuncia al “ad pidem literae” de los sistemas filosó-

ficos europeos como el idealismo y el materialismo, como el racionalismo 

y el empirismo, y las d istintas posiciones irracionalistas tanto en la con-

cepción del hombre, la sociedad , de sus princip ios éticos y normas mora-

les; de la misma manera, en el manejo de sus mecanismos democráticos 

en que las mayorías se equ ivocan al sustentarse, está en el d iscurso de la 

oferta y la demagogia.  

La filosofía de la liberación deberá significar contraponer a la “res 

extensa” la concepción de la pacha o naturaleza viviente y a la “res cogi-

tans”, el ser trabajad or, (llank‟aq) que realiza sus labores como una activi-

dad  festiva a d iferencia del concepto del trabajo occidental como castigo.  

Conclusiones 

En conclusión, nuestra propuesta es que qu ienes somos conscien-

tes y militamos en la Filosofía de la Liberación, deberíamos tomar como 
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referente en nuestros planteamientos, la concepción de quienes crearon 

una cultura original, en el espacio en que hoy vivimos. Además, hacer 

que a nuestros sílabos oficiales se incorpore del estud io de la concepción 

del mundo ind ígena del mundo, de la africana y de la oriental. Bien hicie-

ron los inkas en saber y ad ministrar los Andes como la conjunción de d i-

ferentes naciones y regiones, (tawantin-suyo o de las cuatro regiones) o un 

Estad o de “todas las sangres” como definiera al Perú, José María Argue-

das.  
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Introdução  

Esse trabalho tem como propósito analisar a obra do cantor e com-

positor brasileiro Luiz Gonzaga (1912-1989) desde um olhar crítico, con-

siderando o pensamento d a Ética e d a Filosofia d a Libertação. Pretende-

se percorrer os meandros que envolvem as transformações de identid ade 

e cultura da figura do sertanejo
1
 do nordeste brasileiro em seus fluxos de 

migração. Para tanto, através das músicas de Gonzaga, será observad o a 

construção e reconstrução histórica de sua cu ltura e id entidade, marcad as 

pela mescla de características oriundas da colonização e pós-colonização 

do Brasil e d a terceira e quarta décad a d o século XX, onde historicamente 

encontramos o perfil do migrante mais presente na obra de Luiz Gonza-

ga. Este recorte temporal e espacial da figura do sertanejo do nordeste 

                                                           

1
 Sertanejo: Adj. 1. Do Sertão. 2. Que habita o sertão (FERREIRA, 1999, p. 1845). 
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brasileiro será analisad o a partir de categorias como: Totalid ade, Exterio-

ridade e Alienação, presentes na Filosofia e na Ética da Libertação.  

Gonzaga e o poder da comunicação 

Nascido na zona rural de Exú, cidade do interior pernambucano, 

região nordeste do Brasil, Luiz Gonzaga do Nascimento era filho do agri-

cultor e tocad or Januário e de Dona Santana. Gonzaga viu  em sua infân-

cia o trato com a terra e a pecuária e cresceu num ambiente de musicali-

dade, vivenciand o os costumes e festas típ icas da região. Sua obra ad qui-

re força com sua id a para o sudeste já na década de trinta, onde solid ifica 

sua carreira como cantor e compositor. Sua obra envolve, além de com-

posições próprias, músicas e poemas de outros nomes no nordeste brasi-

leiro, como Patativa do Assaré, Zé Dantas, João Silva, entre outros. Gon-

zaga conseguiu  compreend er dentro de sua musicalid ade muitas faces e 

fases importantes d a história desse povo e, por isso, tornou-se um ícone 

da música brasileira no tocante à representação da cultura e da identida-

de do sertanejo e de sua vid a no sertão.  

É no início dos anos de 1940 que a obra do intérprete ganha reco-

nhecimento (inclusive no próprio nordeste). Segund o Albuquerque Jú-

nior (1999), o avanço nos transportes e no rád io se tornou partes impor-

tantes desse processo migratório retratad o por Gonzaga. O rad io, em 

grande parte do nordeste, era o principal equipamento de comunicação 

da época. Sua programação espelhava-se no d iscurso nacionalista – na 

busca por uma identid ade única do Brasil – propagandeado pelo gover-

no, que também passava a veicular a busca por mão-de-obra necessária 

para manter o desenvolvimento do país. É neste cenário que Gonzaga 

adquire seu espaço na míd ia, tornando-se o expoente da cultura nordes-

tina; era a voz dos nordestinos, também ouvida no su l do país. Era atra-

vés do rad io que emergia a possibilidade de sair do trágico regime de se-

ca do sertão nordestino e era a oportunidade do sertanejo de sobreviver 

em outro lugar, longe d a saga de sua terra natal, anunciad a pela propa-

ganda desenvolvimentista que soprava desde as regiões sul e sudeste d o 

Brasil; era a introdução a uma nova cultura, novos movimentos e conhe-

cimentos. Noutra vertente, também era a oportunidad e de libertar-se dos 

regimes políticos regionais, baseados no coronelismo e nos resquícios d a 

relação Senhor e Escravo, da “Casa Grande e da Senzala” (para usar a 

mesma expressão de Gilberto Freire, 2004, ao retratar a cultura brasileira). 

O rád io transmitia uma mensagem de que era o momento de integração e 
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do progresso nacional. Neste contexto, Albuquerque analisa o sentido d a 

migração:  

A melhoria dos transportes e dos meios de comunicação, como: 

correios, jornais de circulação nacional e, principalmente, a presen-

ça do rád io como grande veículo de comunicação de massas desde 

a década de trinta, torna as noticias d as oportunidades no Sul, 

constantemente propagandeadas por governos e instituições inte-

ressadas na atração desta mão-de-obra, um estímulo crescente para 

a migração. Esta é festejad a pelo d iscurso nacionalista como fator 

de integração nacional, um fator de encontro e interpenetração dos 

“dois Brasis” que ameaçavam  se distanciar irremediavelmente. As 

grandes cidades do Sul seriam enfim o lugar onde se gestaria a cul-

tura nacional de há muito perseguida. (...) A migração adquire 

muitas vezes um caráter libertador: a fuga de um mando insupor-

tável, de uma exploração econômica (ALBUQUERQUE JR, 1999, p . 

152).  

É aqui que encontramos o cenário que une a vida do sertanejo re-

tratado na obra de Luiz Gonzaga e a corrente d a Filosofia e d a Ética d a 

Libertação, tal como mostraremos a segu ir.  

A ética da libertação e suas categorias  

Segundo Mirand a,  

A ética da Libertação surge na décad a de 80, quando pensadores 

do continente latino-americano começam a fundar um novo modo 

de fazer Filosofia e pensar a Ética, baseando-se na categoria da “li-

bertação”. Para esses pensadores, o continente americano e todos 

os países foram marginalizados no processo de História do Pensa-

mento Ocidental (MIRANDA, 2007, p . 5).  

Esse modelo ético propõe uma nova forma de agir, respeitando o 

outro. Mud anças na forma de tratarmos e visualizarmos o outro, vendo-o 

realmente como outro; alguém d iferente, com identidade e cultura pró-

pria, bem como o d ireito d e exercê-las, tal como observa Dussel: “Esta é 

uma ética da vida, ética crítica a partir d as vítimas. (...) São as vítimas, 

quand o irrompem na história, que criam o novo. Sempre foi assim. Não 

pode ser de outra maneira” (DUSSEL, 2005, p . 501).  

É neste sentido que vislumbramos as perspectivas para analisar o 

sertanejo retratado por Gonzaga: o processo migratório do sertanejo que 

atravessa o país, fugindo d a seca e em busca de uma vida melhor prome-
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tida pelo desenvolvimento de certas regiões do país, é o retrato da relação 

com o outro, a alteridade. E, para melhor elucid ar estes aspectos, neste 

trabalho nos interessa, em especial, as seguintes categorias: (1) Totalidade: 

“Tod o mundo é uma totalidade. Totalidade ind ica limites de limites” 

(DUSSEL, 1977, p . 29), assim cada ser humano deve possu ir sobre si o d i-

reito de gestão, independente das influências exercid as pelo meio; cad a 

grupo cultural ou / e de identidade tem o d ireto sobre seu ser e de agir 

dentro de sua totalidade. (2) Exterioridade: “[ela] quer ind icar o âmbito 

onde o outro homem, como livre e incondicionad o por meu sistema e não 

como parte de meu mund o, se revela” (DUSSEL, 1977, p . 47). Aqui ela é 

percebida dentro do sistema em que o ind ividuo/ sertanejo é posto, que 

compreende a sua vid a pós-uterina até a sua migração no início do sécu-

lo; é um limite existente entre o ser e o outro. (3) Alienação: “(...) alienar é 

vender alguém ou algo; é fazê-lo passar a outro possuidor ou proprietá-

rio. A alienação de um povo ou ind ividuo singular é fazer-lhe perder seu  

ser ao incorporá-lo como momento, aspecto ou instrumento de outro ser” 

(DUSSEL, 1977, p . 58). No nosso caso, é meio no qual o sertanejo, bem 

como muitos seres humanos, são colocad os a fim de alcançar um objetivo 

alheio a si. 

A leitura do sertanejo a partir da ética da libertação  

(...) A treze do mês/  Ele fez experiência/  Perdeu  sua crença/  Nas 

pedras de sal (...) Mas noutra esperança/  Com gosto se agarra/  

Pensando na barra/  Do alegre Natal (...) Rompeu-se o Natal/  Po-

rém barra não veio/  O sol bem vermeio/  Nasceu  muito além (...) 

Na copa da mata/  Buzina a cigarra/  Ninguém vê a barra/  Pois 

barra não tem (...) Nóis vamo a São Paulo/  Viver ou  Morrer/  Nóis 

vamos a São Paulo/  Que a coisa tá feia/  Por terras alheia/  Nós 

vamos vagar (...) Se o nosso d estino/  Não for tão mesquinho/  Ai, 

pro nosso cantinho/  Nóis torna voltar (...) E vende seu burro/  Ju-

mento e o cavalo/  Inté mesmo o galo/  Venderam também (...) Pois 

logo aparece/  Feliz fazendeiro/  Por pouco d inheiro/  Lhe compra o 

que tem/  Ai, ai, ai, ai/  Em um caminhão/  Ele joga a famia/  Che-

gou o triste d ia/  Já vai viajar (...) A seca terrívi/  Que tudo d evora/  

Ai, lhe bota pra fora/  Da terra natal (...) O carro já corre/  No topo 

da serra/  Oiando pra terra/  Seu berço, seu lar (...) Aquele nortista/  

Partido de pena/  De longe acena/  Adeus meu lugar (...) No d ia se-
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guinte/  Já tudo enfad ado/  E o carro embalado/  Veloz a correr (...) 

(GONZAGA, L. 1980).
2
 

O sistema de migração retratado por Gonzaga avança sobre a his-

tória trazendo de volta valores, ou ausência crítica deles, a cada períod o 

histórico. Pelo viés d a Totalidade, podemos ver o universo em que os ser-

tanejos cresceram, formaram uma cu ltura e uma identidade própria. No 

entanto, ela estava subord inad a, aind a que no sertão, a duras relações de 

clima e poder, como em “A Triste Partida” (1980) e “Coronel Pedro do 

Norte” (1971). A Totalid ad e que representava cada um dos sertanejos era 

desrespeitad a por ved ar sua liberdade de escolha. Sem possibilid ade de 

permanência no sertão (ainda que com tod a sua resistência), o sertanejo 

tinha sua cultura e identid ade confrontad a e violad a, e lhe era ensinad o a 

ser inferior, como em “Vozes da Seca” (1970). Não havia ou tra saída; era 

necessário ceder aos mand os e desmand os de ou tro sistema-mundo.  

Do ponto de vista político, o governo abandonou  o sertanejo no 

sertão durante as duas primeiras décadas do século XX, sem apresentar 

nenhuma ação governamental efetiva para solucionar o problema da se-

ca. Logo depois, o mesmo governo lucraria com sua migração, abando-

nando-o nas mãos de seus patrões, nas cid ades d o sul do Brasil. Ou seja, 

o sertanejo é visto como produto e cap ital. Aqui vemos a violação d os li-

mites da Exterioridade. Esse outro (o sertanejo) era a vítima do enfraque-

cimento de seus laços cultu rais e de sua identid ade. Era agora obrigado a 

não exercer suas ativid ades de trad ição e as relações sociais originárias, 

inclusive com o meio-ambiente e seu habitat.  

Do ponto de vista da categoria d a Alienação, o sertanejo sai de um 

sistema, onde havia construído sua identid ade e crescido dentro da sua 

cultura (mas não isentos d e alienação, tanto pela política local, como pe-

los meios de comunicação), passando a encontrar uma possível solução 

para seus problemas – pelo menos com a seca – com a sua partid a para o 

sul do país, mas novamente se vê alienado pela cultura que não é sua. 

Apesar da visão de solução, sabia de suas d ificuld ades, mas era levad o a 

crer que só poderia sobreviver, partindo. Assim, ao partir, era obrigado a 

deixar para trás o modo d e vida de seus antepassados. Este panorama é 

descrito pelo “Rei d o Baião” (como era conhecido Gonzaga), quando 

mostrou  as relações de sanção sofrid as pelos sertanejos, por exemplo: ao 

retratar o aband ono de sua fogueira para comemorar a festa de São João 

                                                           

2
 Compositor: Patativa do ASSARÉ, 1953. 
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em “São João sem Futrica” (1984). Assim, o sertanejo era vítima da alie-

nação de governos e instituições que o influenciava a abandonar seus 

costumes. Era alienad o por acred itar que seu conhecimento era inferior; 

por acred itar que teria de sair d o seu  sertão para sobreviver, e era obri-

gado a (re)construir outra identidade e outra cu ltura em outro lugar.  

Considerações finais  

A Ética da Libertação, cu jo ponto de partida é o excluído, encontra 

na obra de Luiz Gonzaga as características necessárias desde onde deve 

partir sua crítica ao sistema-mundo vigente. No Brasil, os sertanejos for-

mam um grupo social que historicamente foram violentad os cultural e 

identitariamente. A saga da migração do sertanejo em busca de uma vida 

melhor na cidade, tão bem retratad a na obra de Luiz Gonzaga, representa 

o sentid o de vítima do sistema-mund o, analisado por Dussel como con-

d ição originária d a Ética.  

E vale lembrar que esse povo aind a continua send o vítima, e que 

hodiernamente continua seu calvário, surgindo e ressurgind o na voz de 

Gonzaga, a partir de sua obra sem precedentes, que coleciona histórias, 

fatos e críticas (dos mais d iversos ângulos e autores), e que ainda hoje 

possui uma d imensão extraord inária do ponto de vista do retrato do ho-

mem do sertão nordestino.  

Neste sentido, a Ética e a Filosofia da Libertação tem seu papel na 

continuid ade d a luta pela libertação deste grupo social, identificando e 

denunciando as violações éticas, étnicas e morais, a fim de garantir aos 

novos sertanejos a recuperação d a sua história, sua construção social e 

sua identid ade cultural. Inclusive, no sentid o de resgatar a história de 

seus antepassados, excluíd os e sem poder de escolha e, ao mesmo tempo, 

contribuintes (sem reconhecimento) da construção da sociedade. Ade-

mais, a Ética e Filosofia d a Libertação tem o papel de convid ar a entender 

a d inâmica da exclusão que aind a insiste em ser o d iscurso vigente. É a-

qui que reside a contribuição e o legado d a obra de Luiz Gonzaga, tra-

zend o esta história cantada em versos que representam o pranto do ser-

tanejo, cujo intuito maior é dar voz a quem lhes foi negad a. É neste senti-

do que avaliamos a necessidade de dar prosseguimento às pesquisas e 

ações que busquem mais do que analisar a realidade, postu lar a d ignida-

de, o reconhecimento e a liberdade do outro de ser e estar no mund o. 
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O presente resumo toma como objetivo linear de que maneira o 

multiculturalismo tem se constituíd o como movimento de afirmação e re-

sistência de identid ades cu lturais, situando-se na d inâmica dos aconteci-

mentos mundiais a partir de movimentos sociais. Justifica-se perante d i-

ferentes análises e tentativas de mapeamento d o campo cu ltural, por 

meio do qual a d iferença é tanto construíd a como negada em algumas so-

ciedades. 

A noção de identidade e de autenticidade introduziu  uma nova 

d imensão na política de reconhecimento igualitário, que agora funciona 

como algo parecid o a um conceito próprio de autenticid ade. Deve-se 

pensar que as pessoas são reconhecidas como identid ades únicas. Taylor 

menciona que para a política de igual d ignid ade, aqu ilo que se estabelece 

visa à iguald ade universal, um cabaz idêntico de d ireitos e imunid ades; 

quanto à política de d iferença, exige-se o reconhecimento da identidade 

única deste ou d aquele ind ivíduo ou grupo, d o caráter singular de cad a 

um (1994, p . 58).  

Nas d iscussões acerca d o multiculturalismo torna-se primord ial 

mencionar o reconhecimento como arma para a busca das iguald ades. O 

reconhecimento se faz necessário no sentido de identificar cad a cu ltura 

como d iferença humana para que todos tenham d ireitos fund amentais 

legalmente reconhecidos.  
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Algumas posições multicu lturalistas existentes ind icam vertentes 

conservadoras, as quais sustentam a ideia de que o déficit cultural dos 

grupos não brancos pode ser superado com a ajuda d os grupos culturais 

brancos, em prol de uma cultura comum, padronizad a. Tal postura acaba 

contribuind o para a desmobilização dos grupos dominad os em suas lutas 

pela afirmação d o seu cap ital cultural (McLAREN, 2000). A p luralidade 

de ideias acerca do multiculturalismo só adquire significad o quando in-

serida numa política de justiça e de transformação social. De nada ad ian-

ta realizar estud os, intensificar a consciência global advinda com o fenô-

meno da globalização e realizar mud anças na esfera legislativa educacio-

nal se não forem mud adas as concepções de cultura impostas à socieda-

de. As compreensões neste sentid o são facilmente demonstradas com os 

frutos de lutas históricas e sociais, sendo definid as mediante as transfor-

mações nas relações sociais, culturais e institucionais, no interior das 

quais os significados são gerados. A grande meta a ser atingid a é a equi-

dade. 

O reconhecimento de cultu ras d iferentes é visto como um fator d e 

integração e, dentro desta perspectiva, uma democracia para ser reconhe-

cida deve se transformar em cultural, a fim de garantir os d ireitos univer-

sais e a d iversidade das id entidades ind ividuais. Touraine menciona so-

bre este tema:  

Os d ireitos culturais não visam apenas à proteção de uma herança 

ou da d iversidade das práticas sociais; obrigam a reconhecer, con-

tra o universalismo abstrato das luzes e da democracia política, que 

cada um ind ividual ou coletivamente pode construir condições de 

vida e transformar a vida em social ou coletivamente, pod e cons-

truir condições de vida e transformar a vida social em função de 

sua maneira de harmonizar os princípios gerais da modernização 

com as „identidades‟ particulares (2006, p . 171).  

Pode-se afirmar então que o paradoxo das identid ades culturais 

reside na própria indeterminação de suas acepções e na fragilidade de 

suas construções. Uma identidade cultural constitui um coeficiente d e 

crenças e necessita que estas pertençam a um povo, a um sistema de va-

lor, a uma instituição que a submeterá à ideologia.  

A globalização se faz pelos mod os de comportamento e se coloca 

como reivind icação de d iferentes tipos de identid ades: nacional, étnica e 

religiosa. Na realidade, a globalização d issolve as fidelidades cívicas e 

nacionais, enquanto as relações transnacionais, d as quais ela se alimenta, 

favorecem as múltiplas solid ariedades portad oras de identidades de 
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substituição. Castells fala que “(...) em um mundo cad a vez mais satura-

do de informações, as mensagens mais eficientes são também as mais 

simples e mais ambivalentes, de mod o a permitir que as pessoas arris-

quem suas próprias projeções” (1999, p . 370). Desse mod o, as forças de 

protesto em novas identidades insurgem contra uma ordem internacional 

que elas não conseguem dominar, mediante múltiplas engrenagens, frus-

tração e ressentimento, contribuindo para que o espectro dos fantasmas 

do passad o se erga contra esse movimento.  

Com tantos estud os sobre fatores interligad os à identidade cultu-

ral, tão importante quanto a identidade vinculad a ao passado é aquela 

que se projeta para o futuro: é dela que provavelmente virão as respostas 

aos novos desafios e é ela quem deve merecer particular atenção. Segun-

do Morin:  

(...) o conhecimento pertinente é o que é capaz de situar qualquer 

informação em seu contexto e, se possível, no conjunto em que está 

inscrita. Podemos d izer até que o conhecimento progride não tanto 

por sofisticação, formalização e abstração, mas, principalmente, pe-

la capacidade de contextualizar e englobar (2003, p . 15). 

O conhecimento é que leva o homem a crescer dentro de seu gru-

po, o que de certo modo faz com que se crie uma integração cultural, me-

lhorand o as relações e buscand o sanar d iferenças com respeito às exigên-

cias e potencialid ades de um povo. 

Um dos obstáculos percebidos na busca pela convivência pacífica e 

tolerante relaciona-se à visão de que, não raro, a d iferença é associad a à 

inferiorid ade e desiguald ade, e o outro se torna inferior e passa a repre-

sentar uma ameaça aos padrões de determinad os grupos. Padrões fixa-

dos nas cu lturas ocidentais brancas, letradas, mascu linas, heterossexuais 

e cristãs, estão arraigados no imaginário social e naturalizados cotid ia-

namente nos d iversos espaços de convivência humana, afetando tanto os 

grupos minoritários como os pertencentes a grupos d iferentes. São pa-

drões culturais definid os e impostos a grupos ocidentais brancos que se 

d izem mais capazes e melhores que os demais existentes, tornando os d i-

ferentes alvos de exclusão, d iscriminação e preconceito. Segund o Cancli-

ni:  

As teorias do étnico e do nacional são, em geral, teorias das 

d iferenças. Por outro lado, o marxismo e ou tras correntes 

macrossociológicas (tais como as que se ocupam do imperialismo e 

da dependência) ded icam-se à desigualdade. Em alguns autores 
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encontram-se combinações d e ambos os enfoques, como certos 

enfoques do nacional em estudos sobre o imperialismo ou  

contribuições à compreensão do capitalismo em especialistas da 

questão ind ígena. Quanto aos estudos sobre conectivid ade e 

desconexão, concentram-se nos campos comunicacional e 

informático, com escasso impacto nas teorias socioculturais (2009, 

p . 55). 

Algumas ideologias, como a do branqueamento, estão centrad as 

numa visão etnocêntrica d e mund o, isto é, na cultura do próprio grupo 

como a única aceitável e correta, conforme as identid ades projetad as de si 

mesmos e reprod uzidas como uma espécie de repressão, afetand o a vi-

vência social de todos os grupos culturais, sejam os d itos superiores ou  

inferiores. 

Por isso, torna-se d ifícil, muitas vezes, situar quem é quem no jogo 

das d iferenças, nas relações de poder desiguais, de quem se posiciona na 

condição de dominante ou  de dominado, uma vez que em todos os gru-

pos culturais existem aqueles que são d iscriminados e d iscriminadores. 

As d iferenças e as desigualdades deixam de ser fraturas a serem 

superad as. A busca por identid ades se acelera, favorecendo múltiplas so-

lidaried ades, portadoras de identidades de substituição, em níveis nacio-

nal, local e ind ividual, pod endo modificar os modos de vida das pessoas 

e a própria cultura, ou seja, a globalização provoca uma fragmentação e 

uma uniformização. Deste sentimento de instabilid ade, que conduz o in-

d ivíduo a incessantes tomadas de riscos, resultam os “mal-estares” da i-

dentidade contemporânea, como bem constata Giddens (1991).  

A unificação globalizad a d os mercados não se sente perturbad a pe-

la existência de d iferentes e desiguais, o que é mais uma prova de que o 

multiculturalismo tem tomado proporções no sentid o de melhorar as re-

lações entre as pessoas e busca d irimir os conflitos. A sociedade, antes 

concebid a em termos de estratos e níveis, ou d istingu indo-se segund o i-

dentidades étnicas ou nacionais, agora é pensad a como uma sociedade de 

rede, onde as culturas são explorad as e cuidad osamente redescobertas. A 

identid ade cultural, assim como o multicu lturalismo, as nacionalid ades e 

a cid adania transformam-se em objeto de análise não apenas por sua re-

levância, mas pela necessidade de estud o e abordagem dos fenômenos 

políticos e históricos nos quais atua.  

Algumas noções de cultura, trad icionalmente, ap licam-se a reali-

dades específicas, e aind a à necessid ade de identificar a cultura como 
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parte importante d o reconhecimento humano e d a luta pela identidade 

do ser como pessoa. Assim, pode-se afirmar que o intenso estudo sobre 

as cu lturas é de suma importância para se chegar à identificação de um 

Estad o igualitário que busca d irimir desiguald ades e sabe lutar pelas d i-

ferenças de maneira a proteger aqueles que fazem parte de um grupo 

minoritário da sociedade.  
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Este trabalho tem como objetivo desenvolver uma reflexão sobre as 

potencialidades d a visão ambiental d os povos Mbya Guarani como con-

tribuição para construções sobre a educação libertadora, a filosofia da li-

bertação e o processo de d escolonização do pensamento. Neste sentid o, 

apresenta aspectos da visão de mund o desta etnia ind ígena, em uma re-

lação com o multinaturalismo, apresentado por Viveiros de Castro para 

explicar a cosmologia ind ígena; e d ialogand o com a ecologia profund a, 

perspectiva ecológica defendida por Arne Naess, e o parad igma d o viver 

pleno (viver em plenitude), abordad o na Constitu ição da Bolívia (Vivir-

Bien) e do Equador (BuenVivir), o qual se fundamenta na concepção in-

d ígena comunitária.  

A relevância desta reflexão se relaciona com a demand a contempo-

rânea de compreensão de abordagens filosóficas e éticas que possam con-

tribuir para visões de mundo integradoras entre cultu ra e ambiente, que 

se manifestem em práticas condizentes com propostas de sustentabilid a-

de dos sistemas vivos, bem como de justiça social, tendo em vista a situa-

ção atual de degrad ação ambiental e humana. 

Elementos d a visão ambiental Mbya foram registrad os através de 

um processo de convivência, escu ta e ação conjunta em oito aldeias d o 

Rio Grande do Sul, durante pesquisa desenvolvid a no período de 2011 a 
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2013
1
. A investigação mostrou  que percepções ambientais Mbya trazem 

uma concepção de mundo sistêmica, que integra ambiente e cultura, on-

de estão conectadas d imensões fund amentais da sociedade, como eco-

nomia, saúde, arte e educação, tend o como centro integrador a espiritua-

lidade, em um modo de vida comunitário, que reúne razão, emoção, intu-

ição e ação.  

A ética Mbya, fund amentada nesta visão de mundo, contempla o 

respeito para com o outro, abrangendo tod os os seres, elementos e ciclos 

da natureza, vistos de forma integrada, proporcionando um modo de 

convivência que permite o equilíbrio d inâmico e a complementarid ade 

entre as d iversas espécies, possibilitando a regeneração e a continuid ade 

dos processos vitais. Este p rofundo respeito tem como base um estad o o-

riginal de ind iferenciação entre humanos e outros seres, apresentad o por 

Viveiros de Castro (1996, 2011) como uma noção universal no pensamen-

to amerínd io. Na mitologia ind ígena existe a presença de seres nos quais 

se misturam características humanas e não humanas, em contextos iguais 

aos de uma comunicação entre humanos, e onde cad a ser aparece para as 

outras espécies como é para si mesma, isto é, como um ser humano. 

Viveiros de Castro (2011) percebe este perspectivismo amerínd io 

como um multinaturalismo, em que há uma unidade que se manifesta de 

d iferentes formas, ou  “uma só cultura com múltiplas naturezas”. Deste 

mod o, natureza e cultura compõem um mesmo campo sociocósmico, 

dentro do qual os Mbya harmonizam suas ações aos ciclos naturais, sen-

do influenciadas pelas estações e astros, respeitand o as fases de reprodu-

ção e crescimento dos seres, de um mod o integrad o à espiritualid ade.  

Esta perspectiva pode ser comparad a com a ecologia profund a, a-

presentada por Naess (1989, 1995), a qual propõe questionamentos e 

transformações essenciais em nossas visões de mundo e valores, inclu in-

do uma série de princípios que contemplam a concepção relacional (or-

ganismos como laços ou campos de relações na rede da biosfera), o equa-

litarismo biosférico (d ireito de viver de todas as espécies, por seu valor 

intrínseco), a d iversidade e a simbiose (habilidade de coexistir  e cooperar 

com formas d iversas, intensificando as potencialid ades da vid a), e a pos-

                                                           

1
 Esta investigação fez parte da d issertação de mestrado da autora, integrando o grupo de 

pesquisa “Educação Ameríndia e Interculturalidade”, projeto registrado no portal de pe s-

quisas da UFRGS sob o número 20357, financiado pelo CNPq, processo nº 470726/ 2011-3, 

coordenado pela profa. Dra. Maria Aparecida Bergamaschi. 
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tura social anti-classista, que prioriza a autonomia local e a descentraliza-

ção.  

Além d isso, a visão ambiental Mbya, apesar de suas especificida-

des, apresenta fund amentos semelhantes aos de outras etnias ind ígenas, 

como o parad igma da “vida em plenitude”, visto como uma concepção 

de mundo amerínd ia comunitária que inclui noções importantes para 

uma educação libertadora, como integração entre cultura e natureza, e-

quilíbrio, coletividade, complementarid ade e visão multid imensional, in-

cluind o as d imensões espiritual, simbólica e do sentimento.  

Zaffaroni (2012) salienta que as constitu ições d a Bolívia (VivirBien) 

e do Equador (BuenVivir), com a abordagem do parad igma d a “vid a em 

plenitude”, oferecem um grande avanço para a ecologia profund a, pois 

em ambas as constituições a Terra alcança a condição de um sujeito de d i-

reitos, de modo relacionad o com o princípio ético básico de respeito, o 

qual deve reger as ações do estad o e de todas as instituições, grupos e in-

d ivíduos, quanto à relação entre as pessoas e com a natureza. Esta con-

quista manifesta a força d estas cosmovisões ind ígenas, na sua sobrevi-

vência através de inúmeras gerações, d iante de mais d e quinhentos anos 

de dominação, colonialismo e neocolonialismo, revelando uma autêntica 

filosofia, que deriva em uma ética resultante da percepção e compreensão 

de que todo o espaço cósmico está movid o por uma energia que cond uz a 

relações de cooperação e reciprocid ade. 

Mamani (2010) descreve esta filosofia da “vida em plenitude” u ti-

lizada no constitucionalismo andino, ressaltand o seus potenciais em ter-

mos de repercussões em transformações políticas, econômicas, sociais, 

ambientais, educacionais e na saúde, envolvend o uma mud ança de para-

d igma que está relacionada com o restabelecimento de uma identid ade 

cultural milenar e com a revitalização de filosofias ind ígenas. Esta identi-

dade cultural emerge de uma rica e profund a interação com o entorno, 

com a percepção de que tudo está articulado em uma relação de interde-

pendência e reciprocidade, em uma integração gerad ora de forças que 

permite a existência da vida, e que também está relacionada com o sa-

grado e o sobrenatural. 

Este movimento é realçado por Bailone (2012), como uma forma d e 

inovação rad ical, com relação a tendências capitalistas e socialistas, cons-

tituindo uma reinvenção d a democracia, que demanda revisões profun-

das e d rásticas dos postu lados cu lturais ancorados em visões colonialis-

tas, desenvolvimentistas e neoliberais. Para isto, o autor destaca a neces-

sidade de uma interculturalidade crítica. 
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É, portanto, importante que o conhecimento d os fund amentos filo-

sóficos de d iversas culturas e etnias seja contemplad o em uma perspecti-

va de interculturalidade crítica, no sentid o atribuído por Walsh (2010), 

formando instrumentos, estratégias e processos contínuos de relação e 

negociação, construíd os na forma de um projeto político, ético, social e 

epistêmico que afirme a necessidade de transformação nas estruturas e 

relações de poder que alimentam a desiguald ade, d iscriminação e domi-

nação. O d iálogo e a troca intercultural entre múltiplos saberes, com este 

olhar crítico, permite uma sabedoria de grande riqueza, complexid ade e 

profundid ade, que pode contribuir para um processo de descolonização e 

de libertação do pensamento, no sentid o d a desconstrução de um mod o 

de pensar dependente de modelos de vida e de desenvolvimento impos-

tos, padronizados, excludentes e destrutivos. 

O Bem Viver é também abordado por Alves e Albuquerque (2013) 

como categoria analítica importante para compreensão d a vida, em uma 

relação com noções de crítica, inclusão, d iversid ade, cidadania e emanci-

pação, o que implica em um questionamento da visão ocidental contem-

porânea de desenvolvimento como crescimento econômico, orientado pa-

ra o capital, e tendo como base o ind ividualismo, a competição e a explo-

ração. Neste sentido, representantes da etnia Mbya mostram grande pre-

ocupação, não somente com a situação ambiental atual das aldeias e a 

desvalorização cultural e étnica, mas também com a situação ambiental 

mund ial e suas implicações, como mudanças climáticas, processos erosi-

vos, poluição d as águas, ar e solos, e contaminação alimentar. Estes ind í-

genas revelam profund a compreensão dos processos históricos de degra-

dação ambiental, social e étnica, e visão crítica das causas dessas destru i-

ções, com relação ao sistema econômico hegemônico, ao poder de contro-

le do mercado e das empresas transnacionais; bem como visualização d as 

consequências e dos limites do modelo de desenvolvimento da sociedad e 

capitalista. 

O conhecimento crítico Mbya, junto ao seu saber filosófico, seus 

princípios éticos e saberes ecológicos práticos, apresenta grande potencial 

de contribuição para processos educacionais transformad ores, ou  seja, 

para uma educação libertadora, que contemple a d imensão política de 

compreensão crítica dos processos de dominação e colonização, bem co-

mo o empoderamento e a autogestão de grupos sociais, junto a um pro-

cesso educacional que possibilite o desenvolvimento p leno do ser huma-

no, em uma abord agem integradora, abrangend o a capacidade de cons-

trução de relações com outros seres e outras pessoas em uma ética de 

respeito, cooperação e troca. 
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Os Mbya mostram uma ed ucação intimamente relacionada com o 

ambiente em que vivem, com sua cosmologia e seu  mod o de ser (Nhan-

deReko), trazendo, de modo intrínseco, a visão ambiental, revelando uma 

relação entre a importância da aldeia ambientalmente conservad a e a e-

ducação; com a importância da criança aprender com a natureza, mexen-

do na terra, conhecend o as plantas, p lantand o junto com os adultos. A 

aprendizagem  ocorre em todos os momentos, não estand o separada da 

vida, de mod o que a internalização de valores ecológicos acontece na vi-

vência cotid iana. 

De modo semelhante, a ed ucação comunitária para o viver em ple-

nitude, de acordo com Mamani (2010), é ligad a à vid a cotid iana e de for-

ma prática, gerand o ação e produtivid ade, de modo integrado às leis d o 

multiverso, em equilíbrio com os ciclos d a vida e com as relações d e 

complementarid ade. Uma educação de todos, em que a comunid ade as-

sume responsabilidades e participa das decisões, permanente e d inâmica, 

circular e cíclica (papéis assumid os em forma rotativa), e com o uso de 

metod ologia natural, que não considera só a razão, mas também desen-

volve a sensibilid ade e a afetividade. 

O maior conhecimento da visão ambiental Mbya e d e sua educa-

ção, em relação com a ecologia profunda e com o parad igma d o "Viver 

pleno", permite o acesso a uma forma de compreensão da realid ade que 

pode contribuir para a construção de uma filosofia relacionada com a in-

tegração, o equ ilíbrio e a reciprocidade, que em sua d imensão política 

possa estimular a busca de soluções para problemas de dependência, 

dominação e manipulação, ou seja, uma filosofia voltada para a ação, mas 

fundamentad a em uma ética que permita a relação equilibrada do huma-

no com os outros seres e elementos d a natureza, e que se manifeste na 

sustentabilid ade e na justiça social. 
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Concluí a grad uação em Filosofia em 2012, pela Universidade Fe-

deral do Pará. Mais do que certezas ou compreensão de sistemas fecha-

dos, o curso me deixou muitas perguntas, principalmente após meu con-

comitante envolvimento com ações políticas do Estado do Pará. Por que a 

exclusivid ade do pensamento europeu  ao longo dos oito semestres d a 

grade curricular do bacharelado? Diriam que “filosofia”  é a denominação 

de um pensamento que surgiu  e floresceu  na Europa, pensand o essenci-

almente aquele continente.  

Não deixo, porém, de ver nisto a afirmação de hierarquias e auto-

ridades de d iscurso, principalmente na maneira como os conteúd os são 

estudad os, com sua relatividade e contextualização histórica invisíveis. A 

Europa e suas categorias d e pensamento são sempre o a partir de, pressu-

postas, como se fossem o único modo de pensar. A aceitação de seus con-

ceitos e valores muitas vezes não é percebida, dentro d e uma socied ade 

violentamente gerada pelos mais evidentes padrões de colonização, 

nossas chances de mudá-la começam na visualização da face oculta 

de quem nos fez isso. Este é um esforço que precisa voltar bem a-

trás, e que deverá se espalhar, interrogativamente, em várias d ire-

ções, para obter êxito. Historicamente, a História vista com um ou-

tro olho, não essa de a prioris infalíveis, mas uma de navegações 

frequentemente sem leme e em rumo incerto (CECIM, 2009, p . 4, 

grifos meus). 
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Colonização que impôs o mod o de vida ocidental – assimilad o – 

sufocando outros mod os aqui existentes e possíveis. Frente à maneira 

predatória como o mod o hegemônico se desenvolveu  – e continua se de-

senvolvend o – pelos subterrâneos, ou como fluxos nas próprias veias, 

pulsam significações de mund o de d iversas populações que viveram-

vivem há sécu los em outras estru turas de socied ade – vida, pensamento, 

relação com a natureza. 

Este trabalho é também uma tentativa de pensar a Amazônia, regi-

ão onde nasci, fora d a lógica normativa e desenvolvimentista que lhe é 

imposta há séculos tanto pelo estrangeiro quanto pelo próprio Brasil. Re-

fletir sobre ou tras possibilidades – de pensamento, linguagem, percep-

ção, ação, resistência, vida – sem as d ivisões ocidentais nem caminhos-

métod os pré-estabelecidos. 

Para isso, tentarei relacionar estud iosos amazônid as – como Lúcio 

Flávio Pinto (2011; 2012a; 2012b), Guilherme Carvalho (2012), Vicente Ce-

cim (2009), Paula Sampaio (2013), entre outros – com experiências vivid as 

na região, send o a mais recente a estad ia no sud oeste paraense, mesorre-

gião já atingida e aind a ameaçad a por d iversos projetos hidrelétricos, mi-

neradores e com a expansão do agronegócio. Segue um pequeno relato 

abaixo. 

Escrevo isso e acabei de voltar de Altamira – Pará, cid ade onde es-

tá sendo construíd a a usina hidrelétrica de Belo Monte. Fui ajudar uma 

amiga na produção de um filme com seu Élio, sobre os pescadores e mer-

gulhadores de Santo Antônio (Vitória do Xingu – PA, quilômetro cin-

quenta da Transamazônica), comunid ade destruída para virar estacio-

namento de caminhões e máquinas do canteiro de obras do Consórcio 

Construtor de Belo Monte. 

Entendi o filme que seu Élio quer fazer como uma tentativa de bi-

ografar, grafar a vid a das pessoas que moraram em Santo Antônio, que 

sobreviveram do rio, “às custas dele”, como ele d isse a respeito de si 

mesmo. Enquanto falava rememorava, e rememorando morava nova-

mente na comunidade que fundou  há quarenta anos, onde criou  seus fi-

lhos, onde conhecia de verdade mesmo todos os vizinhos, sessenta famí-

lias. “Quando o Xingu era rio sad io...”.  

Embarcamos na canoa, em d ireção a uma ilha onde passamos cinco 

d ias para realização d as filmagens. No fluir da conversa, suas palavras se 

confundiam com o flu ir do rio enquanto íamos, navegando, enquanto 

banhávamos e quand o ele nos ensinava a mergulhar.  
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A paisagem que nos esperava d a ilha era... De um lad o, onde está-

vamos, a ilha e o Xingu, as margens verdes da floresta, a cor rosad a que o 

sol deixava. Na outra margem, a usina. A parede de onde vão descer as 

águas desviadas por vinte quilômetros de canal, que secará a Volta 

Grande, inundando tudo pela frente, como me explicaram Élio e Ana 

com desenhos na areia: a geografia do rio, a natural e a que vai aprisionar 

seus quase dois mil quilômetros de extensão.  

Quando o sol descia e vinha a noite, só víamos estrelas de um lad o 

do céu. O outro é todo iluminado – que cega –, como uma cid ade vazia, 

só de luzes e máquinas, com explosões e barulhos de caminhões, que – 

parece- aumentavam à noite, no terceiro turno de trabalhos.  

Élio, filho d o Sol, como d isse a Luana. Com a experiência de quem 

vive na água, conhece a superfície e o fund o d aquilo que habita. Se refere 

à terra como “o aqui em cima”, parecendo mesmo pertencer ao “lá em-

baixo”. “Já mergulhei tudo isso aqui”.  

Enquanto uns viram máquina, constroem cid ades vazias feitas de 

luzes e destruição, outros são natureza – não há sequer d istinção e d ivi-

sões não fazem sentido, conceitos se d iluem. Ele é o peixe, numa sincro-

nia com a água que só ele sabe – sabe até, só pelo bater, qual o peixe que 

caiu  na rede. Homem na proa é poesia. Banzeiro, o arrepio d a água. Cara 

a cara com a barragem. “Eu  respeitei esse rio como eu pude. Mas pr‟essa 

gente que mora lá no alto... é só um bocad o de água passando”. 

As frases com Élio surgiam assim, ele as d izia como se fossem cor-

riqueiras, enquanto a gente ficava maravilhada. Conversand o sobre a vi-

da e as pessoas que a permeiam, respondeu  a uma pergunta d a Luana: 

“ah, filha, coração dos outros é terra que ninguém chega perto”. Silenci-

amos, agradecid as. 

Um homem que nunca foi à escola e não passou  pelas d ivisões ins-

titucionalizadas me ensinou tudo, porque nele tudo é vida. “A gente 

nunca sabe se o que a gente pensa é certo, a gente só acha, mas saber 

mesmo, não tem como”. Um d ia eu „tava andando na areia, e ele conver-

sando sobre não sei que assunto – até agora quero saber- lá em cima d a 

casa, e a frase que ouço no vento: “o que alimenta a palavra é a água”. 

Gratidão, ao Xingu – que te deu a palavra- e a ti.  
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Este trabalho aproxima a Filosofia Intercu ltu ral (Fornet-

Betancourt) d o Projeto Filosofia na Escola, do Programa de Iniciação à 

Docência – PIBID/ CAPES, da UNESPAR/ União d a Vitória. No PIBID – 

Filosofia na Escola, temos procurado constru ir experiências educativas 

com os sujeitos das escolas envolvidas, valorizand o a d iversidade de sa-

beres destas comunidades e dos estudantes de filosofia (bolsistas). Ao 

considerarmos que cada su jeito é portador de cultura temos nos questio-

nad o acerca d a hegemonia cultural europeia que se expressa nos conteú-

dos a serem ensinados na Filosofia. Sem desconsiderar a contribuição d a 

trad ição filosófica ocidental europeia, temos como foco não promover-

mos a invasão cultural (Freire) e, talvez sim, a desobediência cultural 

(Fornet-Betancourt). Perguntamos: se a d iversid ade (de culturas, de pen-

samentos e de elaborações) é inerente à própria filosofia, sendo o filosofar 

uma prática plural, por que não abrir espaços a outros modos de pensa-

mento, outras vozes e mesmo outras filosofias tal como propõe a Filosofia 

Intercultural? Esta questão nos insp ira a tomar Filosofia Intercultural e 

suas possibilidades enquanto práxis de libertação em nosso trabalho jun-

to ao PIBID. Tal filosofar p ropõe à superação da monocultura filosófica, 

dand o prioridade às vozes daqueles que historicamente foram excluídos 

da produção filosófica trad icional, tais como ind ígenas, africanos, mulhe-

res, crianças e culturas negadas em processos de colonização/ dominação 

que, a nosso ver, trata-se de um filosofar marginal, ou  seja, de produção e 

circulação de pensamentos livres, pau tad os em realid ades, em problemas 
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próprios, vivenciad os e que nos desafiam a pensar e repensar a cu ltura, 

propondo um retorno a Filosofia em sua d imensão pública, proporcio-

nando caminhos de emancipação. Neste sentid o d iferencia-se d a profis-

sionalização da Filosofia, muitas vezes limitad a a reproduzir correntes fi-

losóficas, ideológicas e culturais, aniquiland o as possibilid ades de pen-

samento que afirmem a liberdade. Na contracorrente do institucionaliza-

do a questão aqui a ser tratada será a de ouvir novas vozes, novos sabe-

res, buscando conhecer uma Filosofia que vai para além d a hegemonia 

europeia, ou seja, apresentar pensamentos filosóficos que estão mais pró-

ximos de nossa realid ade cultural e que passam despercebidos dentro da 

produção Filosófica “acadêmica”, vivenciand o também o filosofar no es-

paço escolar. Nosso foco é abrir espaços para o pensamento contemplan-

do saberes que não estão norteados somente pelo “texto” clássico, mas 

em que o texto e contexto se aproximem das práticas educativas liberta-

doras, pois não há exercício pleno da liberdade de pensamento sem a 
promoção da d iversidade.  

Objetivos 

Este trabalho trata de algumas aproximações, em fase inicial de 

pesquisa, entre a Filosofia Intercultural (FORNET-BETANCOURT), Cul-

tura Popular e Educação no âmbito do Programa de Iniciação à Docência 

– PIBID/ CAPES, no Subprojeto Filosofia na Escola. Ao construir experi-

ências educativas procuramos conhecer e envolver os su jeitos d as escolas 

participantes, nesta perspectiva teórico-metodológica pretende-se tecer 

conexões entre saberes culturais que emergem nas atividades, saberes d a 

cultura popular versus cultura escolar; cultura popular versus cultura fi-

losófica acadêmica; cultura de massa versus cultura popular, etc. Ao o-

lhar para a cultura em suas múltiplas d imensões o ensinar e aprender fi-

losofia visa à valorização e a crítica d a cultura, bem como a promoção d a 

interculturalidade como prática de libertação. 

O presente trabalho tem um duplo objetivo: conhecer a filosofia in-

tercultural e aproximar suas proposições de uma filosofia para o nosso tem-

po (FORNE-BETANCOURT, 2004) d o contexto em que estamos inseridos, 

qual seja, a escola e sua cultura; os su jeitos e as culturas que se entrecru-

zam no espaço escolar.  

Frente ao contexto da globalização atual que instrumentaliza os su-

jeitos para o mercad o e visa homogeneizar povos e cu lturas perguntamo-

nos como atuar na valorização d as d iversid ades colocand o em d iscussão 

a realidade de cada um e de todos, principalmente dand o voz aqueles 
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que foram ou aind a estão sendo excluíd os d a produção filosófica “trad i-

cional”, melhor d izend o, nos perguntamos em como dar visibilid ade a 

saberes que não estão norteados somente pelo conhecimento hegemônico 

europeu, mas que se esquivam e resistem a globalização neoliberal gera-

da pela modernidade, pois esta, dentro d a formulação estratégica de a-

poderação do mundo (conhecimentos, saberes, culturas, etc.) formula 

somente um caminho a seguir, unificand o o presente e o futuro de tod os.  

Neste caminho a interculturalid ade como prática filosófica abre 

espaços para tod os os povos, tod as as comunid ades, p roporcionand o um 

intercâmbio entre elas, um conhecer a d iversid ade, a p luralidade, sem se 

ater a uniformização. O intercultural é um processo d e participação inte-

rativa em que são colocad os com prioridade os próprios su jeitos e suas 

práticas, seus saberes e culturas. É neste sentido que pretendemos reali-

zar a aproximação d a Filosofia Intercu ltural junto às experiências educa-

tivas no PIBID – Filosofia na Escola. 

Justificativa 

Este estud o encontra-se em fase inicial e acred itamos que seu de-

senvolvimento pode trazer significativas contribuições para a formação 

de professores – inicial e continuada – abrindo-se para novas conexões 

culturais e epistemológicas. 

Segundo Fornet-Betancourt temos um analfabetismo intercultural, 

sendo que se torna preciso um aprender e reaprender a ler o mundo e a 

nossa própria história. Neste sentido, nas vivências no PIBID – Filosofia 

na Escola, desejamos promover encontros de d iálogos na d iversid ade, 

que se expressem como práticas interculturais, interagind o com os sujei-

tos d as escolas, abrind o espaços para saberes, conhecimentos e d iferentes 

expressões cu lturais historicamente negad as, silenciadas nos currículos, 

promovend o então a convivência e a problematização das d iferenças, 

onde a relação com o outro é o essencial da aprendizagem filosófica liber-

tadora. Tal objetivo se torna mais coerente nas palavras de Magali Men-

des de Menezes: 

Será a partir do d iscurso da d iferença, por exemplo, que o debate 

sobre a inclusão assume um espaço significativo na sociedade con-

temporânea. Atravessando espaços d iversos, a inclusão é permea-

da pela necessidade de tolerar o outro sem, no entanto, problemati-

zar o contexto em que a própria ideia de d iferença é produzida. Se-

rá na fragilidade do d iscurso da tolerância que se torna urgente 
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pensarmos outras formas de diálogos. A interculturalidade se apre-

senta assim como uma exigência ética de reconhecimento do outro 

onde o d iálogo torna-se um exercício de justiça (MENEZES, 2011, 

p . 325). 

No conhecimento e reconhecimento do outro a Filosofia Intercultu-

ral atua, pois ao mesmo tempo em que proporciona o d iálogo e a comu-

nicação entre as culturas, reativa as potencialid ades d a humanidade nas 

suas d iversas memórias e identidades culturais. Tal d iálogo proporciona 

a ampliação do nosso horizonte de conhecimentos e saberes, pois o d is-

curso intercultural é a favor da pluralidade de mundos e a d iversidad e 

cultural. 

Tomamos, então, a Filosofia Intercu ltural como uma prática de li-

bertação, pois se contrapõe à filosofia profissionalizad a. Filosofia profis-

sional que muitas vezes limita-se a reproduzir correntes filosóficas, ideo-

lógicas e culturais, negand o a d imensão pública da Filosofia e afirma-se 

como único filosofar verd adeiro, fazendo-se prática que aniquila possibi-

lidades de pensamentos plurais, que afirmem a liberd ade. Em contrapon-

to a esse modo de se conceber a filosofia, buscamos abrir espaço para ou-

vir novas vozes e saberes, valorizando o pensamento como exercício de 

alterid ade. Neste sentid o nossos objetivos vão além d e conhecer a histó-

ria da filosofia e reproduzi-la, via conteúdos expressos em livros d id áti-

cos, mas visa compreender a filosofia intercultural e praticá-la. 

A Filosofia Intercu ltural de Raúl Fornet-Betancourt possu i signifi-

cativas contribu ições para nossa formação, como futuros professores, 

pois explicita a necessid ad e de nos perguntamos em como exercemos o 

d iálogo entre as culturas, dand o voz às trad ições silenciad as e a memó-

rias históricas dos sujeitos invisibilizados no currícu lo escolar oficial. Tais 

práticas representam  grande desafio no âmbito d a produção filosófica 

acadêmica e visa à superação d a monocultura filosófica a qual estamos 

submetidos nos currículos universitários.  

As reflexões sobre a interculturalid ade contribuem para analisar-

mos e construirmos outros d iscursos em relação à d iferença, ao outro, 

pois ela nos implica a pensarmos e repensarmos sobre as representações 

que fazemos do d iferente, da visão hierarqu izad a das culturas, do poder 

e dos conhecimentos. Pensar a partir da interculturalidade é propor d iá-

logos, respeito ao saber do outro numa atitude de escuta e troca de sabe-

res.  
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A interculturalidade promove uma „descolonização‟ d a nossa 

compreensão da filosofia, pois, explicita o quanto nossas formas de pen-

sar são, na maioria d as vezes, reproduções de processos de socializações 

e de educação determinad as por normas e valores de culturas monológi-

cas. Ser intercultural é colocar-se na tarefa de abrir espaço ao outro, as 

múltiplas vozes, gerando mediante o d iálogo a comunicação entre as cul-

turas: 

(...) a compreensão do intercultural como metodologia que nos 

permite estudar, descrever e analisar as d inâmicas de interação en-

tre d iferentes culturas (...) como a compreensão do interculcultural 

como um processo real de vida, como uma forma de vid a conscien-

te (...) (BETANCOURT, 2004, p . 13). 

A Filosofia Intercu ltural proporciona pensar o exercício da produ-

ção d a d iversid ade cultural, defendendo a p luralidad e de culturas e a-

postand o na convivência, buscando a real solid aried ad e humana em cada 

pessoa. O trabalho da interculturalid ade é de se colocar a frente d o d is-

curso dominante da globalização neoliberal, promovendo um processo 

de aprendizagem comum e universal, aprendend o a renunciar a tod a es-

sa d ominação que d ispensa toda a d iversid ade cu ltural. A intercu lturali-

dade marcha em favor d o d iálogo entre as culturas que frutifique o equi-

líbrio epistemológico d a humanid ade e luta pela pluralid ade de mundos 

em convivência solid ária. 

Considerações finais 

A partir da aproximação e compreensão d as produções teóricas d a 

Filosofia Intercu ltural, desenvolvid a pelo autor cubano Raúl Fornet-

Betancourt, podemos perceber que tal filosofia nos proporciona possibi-

lidades de aproximação entre culturas e seus saberes, desfazendo as limi-

tações de conhecimentos que, na maioria d as vezes, são pautados na uni-

dade e não na d iversidade. A proposta desta nova forma de se fazer Filo-

sofia é de grande importância no espaço universitário e escolar, pois pro-

põe outro mod o de concebermos a filosofia, transformando-a em exercí-

cio intercu ltural, portanto, prática de libertação que se efetiva pela ex-

pressão crítica e criativa dos su jeitos numa polifonia de vozes culturais. 

Neste sentido, se expressa como Filosofia em si, que segue tend o grande 

importância para a existência humana, como intervenção do pensamento 

(plural) na situação contextual de nossa existência. Uma filosofia que a-

bre espaços para novas vozes, novos saberes, amplia o nosso horizonte 
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de conhecimentos, partind o d isso, se coloca em confronto com a unifor-

midade teórica, melhor d izendo, com o conhecimento hegemônico, hoje 

neoliberal e pau tad o na instrumentalização do outro a serviço do merca-

do. Trata-se, portanto de abrir espaços, dand o importância à p luralidade 

e a d iversid ade. 

O processo de libertação começa quando nos damos conta de que 

nenhuma cultura, nem saberes e conhecimentos são possu idores de uma 

verdade absoluta, ao invés d isso, precisamos reconhecer a nossa d iversi-

dade, sem recair nas práticas de saberes dominantes, renunciand o aos 

padrões culturais, optand o por uma integração universalizada plena e 

crítica. 
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Objetivo 

O presente trabalho tem como objetivo d iscutir sobre a presença de 

estudantes ind ígenas na Universid ade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) e as possibilidades de d iálogo intercu ltural e epistemológico daí 

decorrentes. Para tanto, apresenta a experiência metodológica realizad a 

com estudantes ind ígenas da UFRGS, pautada na construção colaborativa 

de trabalhos a serem apresentad os no evento acadêmico II Encontro Na-

cional de Estud antes Ind ígenas (II ENEI).  

No ano de 2013 um grupo de sete acadêmicos ind ígenas da UFRGS 

participou  d o I Encontro Nacional de Estud antes Ind ígenas, ocorrido na 

Universid ade Federal de São Carlos/ SP, no qual também tive a oportu-

nidade de estar presente. Naquele primeiro encontro o grupo participou  

na condição de ouvinte, pois nenhum dos estudantes havia se inscrito pa-

ra apresentar trabalho. Foi um evento muito importante em nível nacio-

nal para a articulação d os estudantes ind ígenas d o ensino superior, bem 

como para o fortalecimento da organização d os acadêmicos ind ígenas d a 

UFRGS. Em 2014, ao ser anunciado o II ENEI, a ser realizado em Campo 

Grande/ MS, a Coordenad oria de Acompanhamento do Programa de A-

ções Afirmativas da UFRGS organizou-se para estimular e apoiar os es-
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tudantes em sua participação no evento, neste ano com apresentação de 

trabalhos
1
. Para tanto, o evento foi d ivulgad o aos estud antes explicitando 

a oportunidade de participação com apoio financeiro institucional, foram 

realizad as duas ed ições de oficinas sobre elaboração de resumos para e-

ventos científicos, uma oficina sobre elaboração de pôsteres, bem como 

ofereceu-se orientação na compra das passagens aéreas e em outras ques-

tões necessárias.  

As oficinas, realizad as em conjunto com colega de trabalho na Co-

ordenad oria de Ações Afirmativas
2
, priorizaram o d iálogo entre os parti-

cipantes. Visaram apresentar aos estudantes o II ENEI, os objetivos d o 

evento, e, principalmente, o que consiste a apresentação de trabalho em 

um evento acadêmico. Além d isso, foram abord ados aspectos formais de 

como elaborar um resumo e os participantes foram instigados a pensar e 

expressar ideias de que temas gostariam de desenvolver em seus traba-

lhos, ouvind o a contribuição dos demais. Cad a estud ante pôde expressar 

sua vivência e conhecimento em relação ao tema escolhido e porque tinha 

interesse em pesquisá-lo, contand o ao grupo sobre experiências vivid as 

na sua comunid ade ou no espaço universitário. A partir desse primeiro 

momento os estud antes escreveram os seus resumos e fomos colaboran-

do através de idas e vindas, de momentos de trabalho conjunto, d iscus-

são sobre a forma e o conteúdo, para chegar à versão final a ser enviad a 

ao evento. 

Relevância 

A presença ind ígena no ensino superior brasileiro é um fenômeno 

recente que tem se ampliado exponencialmente na última décad a devido 

à demand a que vem send o colocada por esses povos e a decorrente cria-

ção de políticas de acesso pelas universidades e governos. A UFRGS deu 

início ao seu Programa de Ações Afirmativas no ano de 2008, quando ins-

titu iu , além de cotas para estudantes de escolas públicas e autodeclarados 

                                                           

1
 Além do desejo de tornar a participação dos estudantes mais efetiva no encontro e de qu a-

lificar sua trajetória acadêmica, o estímulo para a inscrição de trabalhos deu -se pelo fato de 

a Coordenadoria de Ações Afirmativas da UFRGS ter solicitado fomento para participação 

dos estudantes à Pró-Reitoria de Pesquisa (PROPESQ) e esta ter acenado o apoio mediante a 

apresentação de trabalhos. 
2
 A colega referida é a socióloga Karen Bruck, servidora da Coordenadoria de Ações Afir-

mativas da UFRGS. Sua d isposição em estar junto e construir junto tem sido fundamental 

para o desenvolvimento deste trabalho. 
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negros, a criação de dez vagas para estud antes ind ígenas a cada ano
3
. As-

sim, ingressaram em cursos de graduação da UFRGS entre 2008 e 2014, 

65 estud antes ind ígenas
4
. Atualmente permanecem na Universid ade em 

torno de 45 estud antes ind ígenas regularmente matriculad os
5
.  

A partir da presença ind ígena crescente na Universid ade e da con-

vivência ativa com estes atores, muitas questões emergem: De que forma 

os conhecimentos ind ígenas se relacionam com os conhecimentos acadê-

micos? Que relações são estabelecid as tend o em vista o d iálogo entre d i-

ferentes racionalid ades, cosmologias, processos de aprendizagem? De 

que modo constru ir relações de maior horizontalid ade, buscand o inter-

compreensão entre ind ígenas e não ind ígenas? (PODESTÁ, 2012). 

Pensand o nestas ind agações, com foco maior na ú ltima, foi elabo-

rado o projeto de construção colaborativa de trabalhos a serem apresen-

tados no II ENEI. A metod ologia colaborativa (PODESTÁ, 2012) visa a in-

teraprendizagem  entre ind ígena e não-ind ígena e a construção de pontes 

e compreensões conjuntas através do exercício de coprotagonismo. Desse 

mod o, a partir de um pensar e agir ped agógicos fundamentados na hu-

manização e na descolonização (WALSH, 2009), buscou-se “pensar com” 

os estudantes, reconhecendo seus conhecimentos, desejos e inquietações 

como temas pertinentes e potentes para um trabalho investigativo. Para 

que isso se tornasse possível, procurou-se estabelecer um d iálogo de sa-

beres, que, para Walsh (2007), não se trata da mescla ou hibrid ização de 

formas de conhecimento, nem uma forma de invenção do melhor dos 

dois possíveis mund os, mas a construção de um novo espaço ep istemo-

lógico que incorpora e negocia os conhecimentos ind ígenas e ocidentais, 

considerando a d iferença não apenas como ad itiva, mas constitu tiva.  

Os trabalhos produzidos através dessa parceria foram os seguintes: 

Aprendendo juntos: ed ucação oral e educação escolar ind ígena (Dorvali-

no Refej Cardoso); Conflitos por terras em Faxinalzinho na aldeia Kan-

dóia – Votouro/ RS (Aline Domingos e Silvana Moreira Claudino); Pela 

                                                           

3
 Os estudantes ind ígenas ingressam por meio de processo seletivo específico e os cursos 

com vagas d isponibilizadas a cada ano são escolhidos por representantes de Terras Ind íge-

nas do estado do Rio Grande do Sul em assembleia realizada com o apoio da Universidade. 

Os cursos mais demandados pelas lideranças têm sido nas áreas de saúde, educação, h u-

manidades, ciências da terra e ciências juríd icas. 
4
 Destes nove são da etnia Guarani, 53 da etnia Kaingang e um estudante Quechua peruano. 

5
 Neste período d iplomaram -se três estudantes ind ígenas, uma no curso de Enfermagem, 

um no curso de Direito e outro no curso de Pedagogia. 
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defesa dos d ireitos territoriais d os povos ind ígenas d o Rio Grande do Sul: 

o caso dos Mbyá Guarani do Mato Preto (Rodrigo Mariano); O meio am-

biente e as comunid ades ind ígenas de Palmares/ RS (Paulo Sérgio da Sil-

va); Interculturalid ade e saúde dos acadêmicos do ensino superior (José 

Luis Antarki Zuniga Mend oza); Contribuições d os assistentes sociais pa-

ra garantia de d ireitos d a população ind ígena: profissionalização e aper-

feiçoamento no ensino superior (Angélica Domingos). 

É possível observar que os temas escolhidos pelos estudantes são 

questões candentes em suas vid as e na de suas comunidades, como a 

d isputa por terras, a educação e escola d iferenciada, a relação com o am-

biente, com a universid ad e e os desafios dos profissionais já formados. 

Nos resumos aparece de forma clara seu envolvimento profund o com os 

problemas propostos para investigação.  

Buscando compreender as escolhas de temas feitas pelos estudan-

tes, trago Kusch, importante pensador da filosofia amerínd ia, que nos 

provoca a pensar sobre o mod o de ser/ estar e construir conhecimentos 

na perspectiva ind ígena, considerando racionalidades d iferentes, espaços 

e tempos educativos próprios. O au tor explica que o saber do ind ígena 

não d iscrimina o saber separad o de sua vid a, pois se relaciona com um 

saber para viver. O pensamento ind ígena “não parece seguir a cadeia, pa-

ra nós habitual, que vai d a realid ade, passa pelo conhecimento, se acu-

mula no saber, e retorna sobre a realid ade” (KUSCH, 1999, p . 307). Tal 

forma de pensar trazid a pelos estud antes ind ígenas em d iversos momen-

tos entra em conflito com o conhecimento universitário, pois sabemos 

que este tem sido construído historicamente como um conhecimento ho-

mogêneo e organizad o de forma hierárqu ica, estabelecendo uma d istin-

ção absoluta entre conhecimento científico e outros conhecimentos, con-

forme lembra Santos (2008). Seu processo de produção se dá relativamen-

te descontextualizad o do cotid iano d a sociedade.  

O pensamento amerínd io funda-se muito fortemente na afetivid a-

de, na adesão emocional. Segundo Kusch (1999), a afetividade condiciona 

uma visão global d o mund o e, por outro lad o, a inteligência, cerne d o sa-

ber ocidental, cond iciona uma visão analítica d o mesmo. É um pensa-

mento que considera o mundo em sua totalidade, que elabora uma visão 

orgânica d a realid ade. É um saber que exige o compromisso do su jeito 

que o manipula. Tais reflexões trazem aportes para a compreensão de um 

pensamento ind ígena que conjuga a emoção e a razão nos processos de 

aprendizagem, considerando uma combinação de sujeito e objeto, o su jei-
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to total, não fragmentad o, que vê e que sente, muito presente nas falas e 

nos trabalhos elaborad os pelos estudantes. 

Santos (2008), em suas reflexões sobre a universidade do século 

XXI, observa que vem ocorrendo algumas fissuras no ethos universitário 

que apontam para a emergência de outro modelo de conhecimento. Nes-

se sentido, o autor propõe uma revolução epistemológica na universid a-

de através da “ecologia de saberes”, que consistiria na promoção de d iá-

logos entre os saberes que a universidade produz e os saberes populares, 

trad icionais, aqueles provindos de culturas não ocidentais (tais como os 

saberes ind ígenas). Esse d iálogo, através de um conjunto de práticas, 

promoveria uma “nova convivência ativa de saberes” (SANTOS, 2008, p . 

70) no entendimento de que todos os envolvid os podem enriquecer nesse 

d iálogo. Nesse sentido, Santos ind uz a pensar que esta nova postura po-

de vir a converter a universidade em um “espaço público de interconhe-

cimento onde os cidad ãos e os grupos sociais podem intervir sem ser na 

posição de aprendizes” (2008, p . 70). 

Vejo que um grande desafio das universidades ao acolher estud an-

tes ind ígenas é reconhecer suas racionalidades próprias, a geocultura em 

que estão inseridos, e que tais sujeitos provêm de sociedades repletas de 

conhecimentos, permitind o-se a confrontação e a abertura para a constru-

ção de interconhecimentos, potencializando a presença ind ígena na uni-

versidade. 

Conclusões 

O trabalho apresentado consistiu  em uma experiência de mediação 

entre, de um lado, as práticas universitárias e os conhecimentos exigidos 

pela instituição para participar do espaço acadêmico, e de outro, o reco-

nhecimento do ponto de vista dos estud antes ind ígenas, seus sentires em 

relação ao seu  povo, a sua vivência na universid ade, acolhendo tais expe-

riências como legítimos temas investigativos. Visou-se realizar um traba-

lho formativo que partisse dos reais interesses dos estudantes, buscand o 

trazer para o espaço acad êmico, tão engessado, outros temas e olhares 

sobre o que é e como se pode fazer investigação. 

Muitos desafios e dúvid as apareceram no caminho. O encontro en-

tre temporalidades d istintas, racionalid ades d iferentes, formas de organi-

zar o pensamento (visão fragmentada x visão orgânica), universos cultu-

rais d iferenciad os, d inâmicos e em relação de assimetria, mostram a ne-

cessidade de um exercício polifônico profundo ... de escuta sensível, de 
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reconhecimento, respeito, confiança, cuid ado, de abertura para outras 

formas de ser e estar. 

Através d o trabalho elaborado, percebeu-se o quanto a busca por 

uma metodologia d iferenciada como o método colaborativo pode contri-

buir para um trabalho investigativo que reconhece os sujeitos de pesquisa 

como prod utores de conhecimento, através de uma perspectiva intercul-

tural (CANCLINI, 2009) e de uma nova d isposição ético-política, e o 

quanto tod os podem aprender nesse processo. 
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Pensar el pensamiento no es para nosotros reducirnos a pensar lo 

que los maestros de la trad ición filosófica occidental pensaron. Esto es 

reducirnos a ser repetidores eternos, a ser eternos menores de edad  en la 

esfera de la filosofía.  

Se trata de desenvolver un modelo específico de nuestra perspecti-

va ontológica, subjetivid ad  y otros temas d onde la filosofía se muestra 

como problematizadora, pero a su  vez orientad a a configurar nuevas po-

sibilid ades y resolver problemas.  

Nuestro modelo filosófico es centralmente realista, se propone 

desenvolver una perspectiva filosófica alternativa a la colonial-liberal 

dominante en la historia d e la filosofía en el Perú, que entronque con la 

perspectiva de J. C. Mariátegui y las críticas de A. Quijano [ver Biblio-

grafía] d irigida a una relectura del ser y la episteme en A. L. y la configu-

ración de una subjetivid ad  autónoma. 

El modelo-matriz, objeto de nuestra crítica, lo llamaremos intelec-

tualista-racionalista consistente en los rasgos – entre otros – que se siguen 

en la estimación A. Salazar Bondy: 1. Comienza la filosofía como un árbol 

transplantado, 2. Similitud  de evolución. 3. Su carácter ondulatorio, es 

decir a una etapa de pred ominio de movimientos de signo especulativo, 

conservador y sistemático, sucede un período o corriente de signo contra-

rio. 4. Las filosofías que se siguieron trasplantando resultaron sujetas a 

mudanzas, recortes y ampliaciones, con vistas al uso práctico. 5. Imagen 

del mund o en un sentido doble: de asumir algo extraño y de modifica-

ción de su condición en la realid ad . 6. El sentid o imitativo de la reflexión: 

filosofar para los hispanoamericanos es ad optar un “ismo” extranjero. 7. 

Existencia de una gran d istancia entre aquellos que practican la filosofía y 

el conjunto de la comunid ade (SALAZAR BONDY, 1976, p . 20-31). La 
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herencia filosófica liberal que comienza por lo 60 del siglo XIX peruano 

no cambió en lo fund amental, siguió siendo atemporal, racionalista y 

ahistórica.  

El problema del modelo-matriz 

El modelo-matriz de una filosofía, o filosofía de la filosofía o meta 

filosofía o filosofía de largo plazo, que supere el modelo intelectualista-

racionalista que es de herencia clasista colonial emparientad o luego con 

el liberalismo de fines del siglo XX, fue iniciado y desarrollado por A. Sa-

lazar Bondy desde la esfera del socialismo no-marxista, es decir, como filó-

sofo del velasquismo, gobierno militar considerado corporativista 

(STOKES, p . 33. HUBER, p. 82; JAQUETTE-LOWENTHAL, p. 16). 

Salazar Bondy inaugura esa búsqued a por la décad a del „60 del si-

glo XX peruanos falleciendo él en la décad a del „70, y continuad a a la-

vuelta de cuatro décadas, esto es el 2010, y coptad a por el modelo-matriz 

intelectualista-racionalista de manos con el liberalismo trad icional coji-

manco en política. 

El modelo filosófico del segund o racionalismo (1940-1990) fue la 

expresión en la esfera política del liberalismo trad icional cojimanco (me-

d iatizado), fue la continuación del modelo filosófico d e la clase d ominan-

te en el país, no el infuso positivismo. 

Es notorio también que desde el 2000 el clima dejad o por la d icta-

dura fujimorista (Gobierno de A. Fujimori: 1990-2000) intenta barrer con 

el modelo filosófico de ese modelo-matriz intelectualista-racionalista tra-

d icional que se continúa en la décad a del 40 de siglo XX peruano. La 

razón es esta: Fu jimori expresa el liberalismo extremista, romper y conci-

liar con el liberalismo trad icional es parte de su  herencia política. 

¿Y cómo d igresión d iremos que nos pone frente a un d ilema co-

yuntural, después de la onda fujimorista y las filosofías que incubó, ve-

remos en esta pugna coyuntural entre racionalismo e irracionalismo un 

retorno al cauce racionalista de siempre algo así como un tercer ciclo ra-

cionalista? 

Esto lleva a rever la historia de la filosofía en el Perú  y lleva a in-

tentar d iseñar un modelo-matriz de filosofía d iferente del modelo-matriz 

intelectualista-racionalista o d iferente del modelo-matriz sugerid o por A. 

Salazar Bond y 
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Procurando un nuevo modelo filosófico universitario  

El más sugestivo resu lta sin duda Pedro Zulen Aymar. El proble-

ma fund amental de la filosofía es el problema de la realid ad  o el proble-

ma del ser: “¿Qué es pues la realid ad? La realid ad , el Ser, es así un mun-

do de objetivos, de realización de fines, de actuaciones ind ividuales”  

(LAZARTE OYAGUE, p. 147). La filosofía en nuestro filósofo es “una 

manera de pensar, filosofar, para que confluya en la relación teoría y 

práctica, es un mecanismo para abordar el mund o, en este sentido asume 

La filosofía en relación con el mund o” (LAZARTE OYAGUE, p. 141). “Y 

„enseñar a filosofar‟ – significa para Zulen sigu iendo a Kant – [es] enseñar 

a pensar, para preocuparse por descubrir qué es la realid ad” (LAZARTE 

OYAGUE, p. 142). 

Miguel Arguelles es otro personaje a tomar en cuenta en este repa-

so bastante breve, d ice él: La filosofía de Eucken supera el antagonismo 

entre el hombre y el mund o (ARGUELLES, p . 34), en Eucken la filosofía 

es el saber por excelencia que trata de comprender y abarcar tod a la vid a 

en su  completa realid ad : “Debe comprender o por lo menos encarnar los 

problemas arduos y arriesgados y tener así significación para la humani-

dad  y la cu ltura si no quiere convertirse en una filosofía burguesa (raya-

do del texto)” (ARGUELLES, p . 35). 

Otra personalidad  tremendamente creativa resulta Ramiro Pérez 

Reinoso que afirma: „en  especial lo histórico tiene sentido de realidad  me-

tafísica primera” (PÉREZ REINOSO, p. 127). Y aclara: “Entiendo, en 

cambio, por lo histórico, si se me permite insistir, una realid ad  temporal, 

una multiplicid ad  de actos del mundo natural en la realización o en po-

tencia” (PÉREZ REINOSO, p. 128). De aquí que toda epistemología se re-

duce a una provincia de lo histórico, de esta manera en lo histórico no 

hay implicado, por fuerza, un problema del conocimiento (PÉREZ 

REINOSO, p. 129). 

Y cerramos la exposición d e este autor tomando de Salazar Bond y 

“De allí, en típico plan historicista, Pérez Reinoso se d etiene para postular 

la posibilidad  de un pensamiento filosófico que sea reflejo de la persona-

lidad  histórico-cultural de las naciones de América Latina” (SALAZAR 

BONDY, p. 360). 

¿Es esto último viable?  

La respuesta es afirmativa y comienza a procesarse teóricamente 

en la historia de la filosofía del Perú : Postular la posibilidad  de un pen-
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samiento filosófico que sea reflejo de la personalidad  histórico-cultural de 

las naciones de América Latina.  

Zulen Aymar y Pérez Reinoso apuntaron a otra posibilid ad  de 

formularse la filosofía trad icional de su  época: una racionalid ad  que con-

sidere la racionalid ad , historia e historicismo de lo nacional y lo latinoa-

mericano.  

Nosotros queremos filosóficamente ampliar esa esfera de proble-

mas a una ontología y subjetivid ad , entre otras cosas, estud iadas como 

explícitos teóricos y en un horizonte realista. 

La década filosófica peruana del „30 del siglo XX peruano es intere-

sante, porque es una década de transición en que la perspectiva histórica 

e historicista se pierde para qued ar sumid a en un racionalismo renovado, 

un racionalismo depurad o, esto es, el modelo-matriz intelectualista-

racionalista qued ó totalmente depurado de lo real, d e la historia y de lo 

temporal y, al depurarse, se renovaba como racionalismo. Encontramos a 

F. Miro Quesad a C. la expresión más neta del racionalismo que abarca 

del 40 al 90. 

¿Fue ésta la perspectiva de Salazar Bondy al desenvolver su  pers-

pectiva de la historia de la filosofía en el Perú  en el horizonte socialista 

no-marxista? Nos parece que no. Tod a la búsqued a anterior, pese a sus 

enormes méritos, puede ser una especie de prehistoria. El intento de A. 

Salazar Bond y de construir um modelo-matriz de filosofia es d iferente. 

A. Salazar bondy  

Su reflexión explícitamente socialista no marxista en historia de la 

filosofía y la filosofía trabajaba en una perspectiva de cuño político que 

hacía del Estado el brazo ejecutor de las realizaciones económicas, socia-

les y políticas. Y su expresión filosófica tendría que ser d iferente y crítica 

del modelo-matriz trad icional. 

Salazar Bondy es expresión creativa y renovad a filosóficamente de 

otro bloque de la burguesía trad icional, la burguesía estatizante. Tampo-

co llegó a cuajar como modelo-matriz filosófico al ser derrotado subrazo 

político ejecutor, el velasquismo (Gobierno Militar de J. Velasco Alvara-

do: 1968-1975).  

Fue y es en la historia de la filosofía y filosofía expresión neta, clara 

y redond a de unificar la relación entre filosofia y política y entre filosofia 
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y realid ad . Y apuntó a la destrucción del modelo de historia de la filo-

sofía y filosofía como expresión teórica del liberalismo trad icional. 

Conclusiones 

- El modelo-matriz de filosofía emerge de la propia historia de la fi-

losofía en el Perú. 

- Son reconocibles varios modelos-matrizes, aqui solamente lla-

mamos la atención sobre aquel de fines del siglo XIX. 

- Renovó la perspectiva de la historia de la filosofia y la filosofia en 

el Perú, su  herencia quiere ser coptad a por el viejo modelo-matriz liberal 

trad icional. 

- La prehistoria de la búsqueda de un modelo-matriz d iferente al 

dominante se expresa en la historia de la filosofia em el Perú, aunque sin 

consistencia. 

- Salazar Bondy reflexionó sobre un modelo-matriz d iferenciado a 

partir de su  experiencia política. 

- Este modelo-matriz está siend o coptad o por el viejo modelo-

matriz que parece estar coptand o, también, a los irracionalismos filosófi-

cos que emergieron durante el fujimorato. 

- Salazar puso en evidencias que son viables nuevos modelos-

matrices pero éstos no escapan de los processo sócio-clasistas, movimen-

tos, tendencias y partidos políticos. 
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Temos u tilizado o conceito de território de Milton Santos para 

compreender a escola (SCHNORR, 2012). Território como conceito que 

não se reduz a definições objetivas de espaços, lugares, fronteiras e pai-

sagens, mas que carrega vivências, culturas, explicita movimentos, tran-

sições, fluxos, mud anças, conflitos, realizações e destruições humanas. 

Segundo o pensador brasileiro ao olharmos sob os territórios percebemos 

a incidência do global sobre o local e neste as formas de massificação e de 

resistência. Sendo nosso quefazer cotid iano o trabalho teórico-prático inse-

rido no campo da formação de professores partimos da noção de territó-

rio de Milton Santos e traçamos como caminho analisar conceitos de des-

territorialização e reterritorialização d os franceses Félix Guattari e Gilles 

Deleuze e de interculturalidade do pensad or cubano, rad icad o na Ale-

manha Raúl Fornet-Betancourt. Neste caminho nos perguntamos sobre a 

produção d a subjetividade docente. Subjetivid ades que são produzidas 

no âmbito do território cap italista contemporâneo e suas múltiplas estra-

tégias de subjetivação. Os filósofos franceses olham o mund o como um 

grande território homogeneizante, massificante, alienante, no qual, tam-

bém, há processos de desterritorialização e reterritorialização. Territórios 

em que possibilidades de processos alternativos ao modelo hegemônico 

podem e são gestados. Fornet-Betancourt, por sua vez, propõe um giro 

metod ológico no modo de fazer filosofia, uma transformação do filosofar 

fazendo-o enquanto práxis de libertação de valorização das d iversidades 

de povos e cu lturas, d iálogo intercultural. Nossa hipótese é de que tal 

práxis possui significativas contribuições para a formação de subjetivid a-

des indo ao encontro das formulações de Deleuze e Guattari.  
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Objetivos 

Analisar a problemática d a formação de professores como territó-

rio de produção de subjetividades. Território que incid e na construção d a 

subjetividade em processos que se efetivam como práxis de subjetivação 

ou de singularização (Guattari/  Deleuze) e problematizar a relevância d a 

interculturalidade como práxis cultural na formação d e professores à luz 

do debate sobre cultura popular x cultura de massas. 

Justificativa 

Temos nos utilizad o do conceito de território de Milton Santos pa-

ra compreender a escola (SCHNORR, 2012). Território como conceito que 

não se reduz a definições objetivas de espaços, lugares, fronteiras e pai-

sagens, mas que carrega vivências, culturas, explicita movimentos, tran-

sições, fluxos, mud anças, conflitos, realizações e destruições humanas. 

Segundo o pensador brasileiro ao olharmos sob os territórios percebemos 

a incidência do global sobre o local e neste as formas de massificação e de 

resistência.  

Sendo nosso quefazer cotid iano o trabalho teórico-prático inserid o 

no campo d a formação de professores partimos da noção de território de 

Milton Santos e traçamos um novo caminho de d iálogo, agora, com os 

franceses Félix Guattari e Gilles Deleuze. Neste caminho nos pergunta-

mos sobre a prod ução da subjetividade docente. Subjetivid ades que são 

produzidas no âmbito do território capitalista contemporâneo e suas 

múltiplas estratégias de subjetivação.  

Os filósofos franceses olham o mund o como um grande território 

homogeneizante, massificante, alienante, no qual, também, há processos 

de desterritorialização e reterritorialização como citad o por Deleuze aci-

ma. Territórios em que possibilid ades de processos alternativos ao mode-

lo hegemônico podem e são gestados.  

A preocupação que perpassa os escritos de Guattari e Deleuze, a-

lém d a crítica ao instituíd o, aponta para possibilid ades de linhas de re-

composição d as práxis humanas, nos mais variados d omínios, capazes de 

produzir subjetivid ades, indo na d ireção de re-singularizações. Procuram 

produzir uma filosofia da d iferença que rompa com antagonismos tais 

como homem-mulher; natureza e cultura; antagonismos que se efetivam 

em práxis expropriad oras de singularidades. Sem excluir objetivos unifi-

cadores de luta apontam que essa recomposição das p ráxis humanas con-

siste em modificar e reinventar maneiras de ser. 
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A preocupação que perpassa os escritos destes pensadores con-

temporâneos, além d a crítica ao instituído, aponta para possibilidades de 

linhas de recomposição d as práxis humanas, nos mais variados d omínios, 

capazes de produzir subjetividades, indo na d ireção de re-

singularizações. Procurando produzir uma filosofia da d iferença que 

rompa com antagonismos tais como homem-mulher; natureza e cultura; 

antagonismos que se efetivam em práxis expropriad oras de singularid a-

des. Sem exclu ir objetivos unificadores de lu ta apontam que as recompo-

sições d as práxis humanas consistem em modificar e reinventar maneiras 

de ser.  

Nosso intento neste trabalho é olharmos para novas vozes cu lturais 

e epistêmicas e suas contribuições na formação docente entendend o-a, 

também, como processo de subjetivação ou singularização. Analisand o a 

produção destes pensadores da filosofia contemporânea (GUATTARI, 

DELEUZE, FORNET-BETANCOURT) e suas contribuições na formação 

de professores, destacamos a relevância de olharmos para as práxis edu-

cativas como práxis culturais de subjetivação ou singularização.  
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Há muitas linguagens para falar da d ignidade humana, pa-

ra falar de um futuro melhor, de uma sociedade mais justa. 

Creio que este é o princípio fundamental da (...) Epistemo-

logia do sul ( Santos, 2007).  

O contexto global hegemônico, fund ado no ethos econômico e ins-

trumental, incide no esquecimento e desqualificação da política como 

uma práxis possível de potencialização dos saberes e experiências do sul 

segund o Santos “como metáforas d o sofrimento humano” que podem 

sed imentar sentid os para a emancipação humana. O processo educativo 

no contexto de contraposição à lógica hegemônica de construção de sub-

jetivid ades de cunho técnico, performático e aderente à uma perspectiva 

política atrelad a ao mercad o, remete à necessid ade de pensar e experien-

ciar sentidos de formação humana numa perspectiva ético-política. 
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As experiências do sul estão, muitas vezes, invisibilizad as pelos me-

canismos d a lógica hegemônica e, outras vezes, são banalizad as pelo sen-

so comum a partir de uma racionalid ade instrumental. Esta racionalid ade 

é desprovida de vitalidade e desejos para pensar outros mundos possí-

veis na projeção de uma existência humana com d ignidade. As experiên-

cias marcad as pela emancipação humana situam-se em d iferentes contex-

tos/ tempos estruturais, por exemplo: nos espaços-tempos domésticos, do 

mund o do trabalho, d a cidadania ativa, da comunidade e das relações 

globais. 

Na América Latina, por exemplo, as experiências de organização 

dos Movimentos Sociais e de organização da socied ade civil constituem 

um legad o importante para d iscutir as perspectivas na construção de ou-

tro Mundo Possível. Tais experiências constituem-se referenciais que mobi-

lizam as propostas de uma pedagogia latino-americana. A educação po-

pular numa perspectiva freireana, a economia solid ária enquanto alterna-

tiva à lógica do capital, os movimentos estud antis pautando políticas al-

ternativas ao instituíd o, os movimentos ind ígenas na perspectiva do Bem 

Viver e d o respeito à natureza, os movimentos feministas no questiona-

mento a sociedade patriarcal, o movimento pela cultu ra da paz e autode-

terminação d os povos, entre outros. Tod as essas experiências constituem-

se em um legado importante na construção da ecologia de saberes (da valo-

rização do d iálogo entre a d iversidade de saberes do mund o na articula-

ção entre ciência e humanidades com as experiências emergentes do quo-

tid iano), hoje fundamentais na construção de alternativas emancipató-

rias. 

Destacamos, nessa perspectiva, a contribuição de d iferentes pen-

sadores que nos provocam a construir alternativas desde o sul: Pau lo Freire, 

Enrique Dussel, Boaventura de Souza Santos e Hanah Arendt. 

Pau lo Freire (1994), em sua reflexão sobre o sentido ético e a d i-

mensão política da educação, concebe que não há educação neutra, apolí-

tica, pois o conhecimento e a formação humana são perpassados por inte-

resses fortemente marcados pela d iversidade de leituras de mund o e prá-

ticas políticas e sociais. Nessa perspectiva, o sentid o e a coerência política 

do trabalho concreto da ed ucação estão na rad icalidade das propostas d e 

emancipação social. Ou seja, não é possível nos contentarmos apenas com 

reformas paliativas – que não modificam as bases do atual sistema políti-

co-econômico essencialmente desumano e opressor. Aos oprimidos (Frei-

re, 1993), o desafio é a luta para libertarem-se de tud o o que os proíbem 

de ser mais. Ou seja, os desafios emancipatórios implicam na luta histórica 
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para constru ir alternativas concretas de superação d as causas da opres-

são – que consiste na superação efetiva dos sistemas políticos, econômi-

cos, culturais e sociais hoje vigentes. 

Enrique Dussel (2000), concebe que os desafios acima referidos só 

podem ser levad os a cabo pelo povo, ou pelas vítimas da opressão. Ou se-

ja, os processos políticos emancipatórios podem irromper na história, en-

quanto novo impulso criativo e libertador, a partir d e práticas políticas 

liderad as pelos oprimid os, através do qual os sistemas d ominantes são 

questionad os, desorganizados e aos poucos substituídos pela construção 

de um novo poder – que emerge da união dos fracos, mas torna-se mais 

forte nas lu tas fundamentadas na força ético-moral inspirad a na busca de 

humanização d o mundo. É esse processo que Dussel concebe como a Po-

tentia do Povo, enquanto força que institu i um novo ethos através d a luta 

política emancipatória. É uma luta que se constrói na organização prática, 

em movimentos sociais, na organização da socied ade civil, e se educa na 

própria luta, pois aprende a se organizar no processo prático e construir 

um mundo mais justo e d igno. 

Existe uma necessid ade de pensar o tempo presente, sua historici-

dade, suas turbu lências e p rocessos de criação e destruição, uma vez que 

vivemos, partindo d a interpretação de Santos (1994), uma fase de transi-

ção. Neste cenário, uma grande parte d a humanid ad e está excluída das 

condições de vid a decente e de um movimento de auto-reflexividade. Es-

te movimento pode ser potente, dependendo de conteúdos (conhecimen-

tos e valores) e sensibilidad e para estabelecer certo d istanciamento crítico 

da realid ade, para poder pensar o existente e o possível. 

A contribuição de Arendt nos remete à ideia de política como exer-

cício da liberdade humana. A política, segundo esta autora, existe quan-

do os homens agem e comunicam coletivamente, o que requer um espaço 

onde possam se encontrar e interagir através da ação e da palavra. A es-

fera pública é o lugar da confluência da palavra e do agir humano, o con-

texto onde os seres humanos revelam a sua singularidade. A partir desta 

consideração podemos articular uma aproximação entre a ideia de políti-

ca como liberd ade em Arendt (1990), sem um ponto de chegada definid o 

(um a priori solid ificad o), com a concepção de Santos sobre a ideia de 

democracia sem fim. 

O movimento de apropriação d as epistemologias do Sul, como 

pensamentos e práticas constituintes da emancipação social, d inâmicas 

de lutas, embates em que o Sul (Santos, 2010), através das suas experiên-

cias coletivas, pode contribuir para democratizar a democracia, nos d ife-
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rentes tempos-espaços estruturais. No cotid iano d as instituições e movi-

mentos se configuram necessidades de outro mund o possível, balizad os 

por uma filosofia política pública. Esta política, segundo Santos (2012) 

tem como pressuposto o fortalecimento do espaço público na busca da li-

berdade e d a igualdade, tecidas pelas ideias de Desmercantilização (impe-

d ir que a economia de mercado amplie incessantemente sua influência, 

onde tudo se compra e vende) e Descolonização (des-pensar a naturaliza-

ção d o racismo, e, denunciar um conjunto de aparatos, instituições, enti-

dades que reproduzem os estereótipos, as d iscriminações e a desqualifi-

cação de d iferentes comunidades humanas).  

Estas d inâmicas políticas estão alicerçadas na ideia uma Democracia 

substantiva (legitimação de outras formas de deliberação democrática pa-

ra além d a democracia representativa). A ampliação d o campo de exercí-

cio da democracia envolve d iferentes espaços-tempos-estruturais, em que 

os despotismos, também presentes nas relações intersubjetivas precisam 

ser enfrentados pela democracia de alta intensid ade, em que os movi-

mentos instituintes d as subjetivid ades tenham como horizonte a experi-

mentação social.  

A sociedade histórica se movimenta em d iferentes d ireções, e, não 

prescinde de uma multiplicidade de sujeitos, atuando nos d iferentes con-

textos, em que os conflitos e demand as étnicas, de gênero, de classe e de 

orientação sexual, suas possíveis similitudes e d iferenças sejam expressas 

no mundo público. O embate ético e político para superação das d iferen-

tes formas de opressão, exploração e d iscriminação, é uma d inâmica de 

aposta no cotid iano e numa perspectiva de d ilatação do presente e con-

tração do futuro. 
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Esta reflexão tem por objetivo retomar algumas obras de Paulo 

Freire em busca d os significados relacionados aos conceitos de liberta-

ção/ emancipação, bem como identificar a inserção do autor no âmbito de 

América Latina e Caribe com seu pensamento pedagógico desde uma óti-

ca d o sul. A partir das significações encontrad as procura-se relacionar as 

perspectivas de libertação de Freire e as bases para um pensamento des-

colonial. Em tempos de ressignificação de propostas pedagógicas o uso 

de termos igualmente sofre metamorfoses sintomáticas que buscam atua-

lizar-se, por vezes, perdendo a riqueza d os sentid os originários. Daí que 

se justifica nossa constante volta às obras d o autor e sempre de novo bus-

car um reencontro com a intencionalidade d a educação popular na pers-

pectiva latino-americana de luta permanente pela libertação.  

De acordo com as obras analisadas
1
, o pensamento freireano, em 

sintonia com os anseios d os povos latino-americanos e caribenhos ex-

pressou-se mais pelo termo “libertação” e menos “emancipação”. A pala-

vra emancipação foi encontrada apenas três vezes; enquanto o termo li-

bertação, aparece 266 vezes. Esta constatação pode confirmar a rad icali-

dade de uma proposta da educação como práxis libertadora e a clara pos-

tura de superar a descolonialid ade das relações de poder, de saber e do 

ser. Em que pese ser aind a pouco enfatizad a a inserção latino-americana 

de Freire, suas ind icações epistemológicas e metod ológicas podem con-

                                                           

1
 Foram objeto de análise pelas bolsistas de iniciação científica Debora Kern e Marina  da Ro-

cha: Pedagogia do Oprimido, Pedagogia da Esperança, Medo e Ousadia, Pedagogia da A u-

tonomia, Pedagogia da Ind ignação, Pedagogia: Diálogo e Conflito, Política e Educação, Por 

uma pedagogia da pergunta. 
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tribuir para reconstruir caminhos de educação e investigação articulados 

com a contribuição dos povos originários que apontam para Outro para-

d igma de vida d iferente da lógica de colonialid ade atualmente onipre-

sente no modo produtivista e consumista hegemônico nas atuais socie-

dades. 

A proposta d o foco aqui apresentad a suscita a necessidade de uma 

ressalva. Possivelmente, entre outros fatores, por uma tendência bairrista 

conhecemos relativamente pouco sobre história latino-americana, o que 

se expressa num d istanciamento que tende a ser perpetuad o também e-

pistemologicamente. É surpreendente, por exemplo, que na publicação 

dos “40 olhares sobre os 40 anos da pedagogia do oprimido” (GADOTTI, 2008) 

a d imensão latino-americana acabou ficand o invisibilizada. Entretanto, 

em nossas releituras de obras como Educação como prática da liberdade e 

Pedagogia do Oprimido, aparece com bastante ênfase o contexto de socie-

dades marcad as pelas heranças colonialistas e imperialistas, aspectos es-

tes que Freire aos países chamad os de “subdesenvolvidos” na época. A 

relação de Freire com as problemáticas continentais e, evidentemente 

mund iais, potencializou-se, sobretud o, a partir do exílio no Chile. Isso 

transparece pelo número d e vezes que o autor fala d o tema, por exemplo, 

em dez de suas obras. Aparece pelo menos 88 vezes “América Latina”, 

sendo que 41 vezes somente no livro Ação Cultural para a Liberdade. Em 

Pedagogia da indignação, são 17 expressões como “América”, “americano”, 

“americanid ade”. Em Pedagogia do Oprimido, “América Latina” aparece 

referenciada seis vezes no contexto de denúncia à “guerra invisível” d a 

miséria, suas causas estru turais e responsabilid ades fortemente marcad as 

pelas heranças históricas.  

No texto “Descobrimento da América” (em Pedagogia da indigna-

ção), que o autor havia escrito em 1992, por ocasião do V Centenário, sua 

reflexão começa de forma taxativa: “Não penso nada sobre o „descobri-

mento‟ porque o que houve foi uma conquista” (FREIRE, 2000, p . 73). 

Descrevend o a invasão e a presença pred atória do colonizador na Améri-

ca Latina por meio do pod er avassalador dos dominadores que, para a-

lém das terras e gentes, estendeu-se à d imensão histórica e cultural d os 

invad idos que foram considerados inferiores, quase bichos, “(...) nad a 

d isto pode ser esquecido quand o, d istanciados no tempo, corremos o ris-

co de „amaciar‟ a invasão e vê-la como uma espécie d e presente „civiliza-

tório‟ do chamad o Velho Mundo” (FREIRE, 2000, p . 74). No mesmo texto 

(FREIRE, 1976b, p . 119 e 121), sem falar d iretamente na teoria da depen-

dência, refere-se ao esforço de economistas e sociólogos ligados à Comis-

são Econômica para a América Latina (CEPAL) e Institu to Latino-
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Americano de Planejamento Econômico e Social (ILPES) em pensar pro-

cessos endógenos de desenvolvimento. Faz uma crítica veemente aos in-

teresses imperialistas e denuncia um projeto de desenvolvimento que não 

passava de uma forma de “humanização do capitalismo”, em vez da sua 

transformação rad ical. Daí a rad icalid ade do uso do termo libertação po-

de ser associad a a uma postura de “desobed iência epistêmica” 

(MIGNOLO, 2010) que propunha substituir as receitas transplantad as, a 

autodesvalorização, a autodesconfiança e a inferioridade que amortece o 

ânimo criador d as socied ades dependentes. No lugar dos esquemas e re-

ceitas importad as, deveriam ter lugar projetos, p lanos autônomos. Mas 

esses eram inviabilizad os desde um arcabouço econômico feudal e uma 

estrutura social onde a população vivia vencid a, esmagad a. 

Para Freire o verdadeiro d esenvolvimento d a América Latina so-

mente seria possível na medida em que se resolvesse a contrad ição fun-

damental que configura a dependência em nossos países. Ou seja, frente 

aos projetos de expropriação articulad os pelas elites locais com os inte-

resses imperiais, sugere soluções endógenas a partir das classes sociais 

oprimidas. Ao superar a “aderência” e a “cu ltura d o silêncio” os oprimi-

dos passam a reconhecer, através da ação cultural, que são capazes de se-

rem seres transformadores da realid ade. 

Tais processos de cópias de modelos estrangeiros continuam até os 

nossos d ias, em tod as as áreas d a organização social, até na linguagem. 

Assim, ao invés d o nortear (FREIRE, A. M., 1991), Freire propõe sulear, o 

que significa construir parad igmas endógenos, alternativos, abertos enra-

izados nas nossas próprias circunstâncias que reflitam a complexa reali-

dade que temos e vivemos. Sulear implica assumir o movimento de cons-

trução end ógeno e processual de ou tro mundo possível, desde “os con-

denados da terra” (FANON, 1979). 

Daí a necessid ade de reconhecer as heranças, a “ferida colonial” 

(MIGNOLO, 2007), da qual precisamos nos libertar com um processo de 

descolonialid ade. Em sintonia com Freire, au tores do pensamento desco-

lonial afirmam que a colonialid ade tende a reproduzir-se. Porém, a liber-

tação implica enfrentá-la: “É tempo de aprendermos a nos libertar d o es-

pelho eurocêntrico onde nossa imagem é sempre, necessariamente, d is-

torcida. É tempo, enfim, de deixar de ser o que não somos!” (QUIJANO, 

2005, p . 274). Superar a colonialid ade significa deixar de ser apêndice d as 

transformações e pensar um protagonismo na construção de nossas soci-

edades valorizando as características d a d iversid ade dos nossos povos, 

tendo como base o princíp io da interculturalidade (STRECK & ADAMS, 
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2014). Com base na reflexão resumid amente exposta nosso argumento, 

desde essa leitura histórica, é de que o termo “libertação” apresenta-se 

como tipicamente latino-americano, no sentido u tilizad o por Dussel
2
 e 

Freire, podend o, desta forma, ser mais adequado d o que emancipação 

(MIGNOLO, 2010) para potencializar um processo educativo libertad or 

na perspectiva d a descolonialid ade, em nossos países. 
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O objetivo principal deste trabalho é ofertar reflexões sobre o atual 

movimento de expansão e interiorização do acesso ao ensino superior 

público no Brasil, tendo em vista a inclusão de segmentos populares his-

toricamente alijados deste nível de ensino. Para isso, recorre-se ao exame 

do período histórico recente (pós-LDB 1996) do país, tendo em vista que 

foi marcado nos ú ltimos anos pela criação de novas universid ades públi-

cas. Antes d isso, o contexto político e econômico da década de 1990 foi 

reconhecido pela lógica neoliberal, gerand o retração na presença induto-

ra do Estado nas políticas de expansão d o acesso à universid ade. O cres-

cimento das matrículas ocorreu  de forma privada, em instituições de pe-

queno porte e concentrad a nas áreas metropolitanas. Tal cenário promo-

veu e aprofundou  a “mercantilização” d o ensino superior (OLIVEIRA, 

2009), ensejand o processos reformistas d irecionados ao mercado. Dessa 

forma, 

no bojo da modernização do Estado, as reformas tiveram conse-

quências semelhantes nos d iferentes países da América Latina 

(AL): expansão do sistema educativo privado; ampliação do acesso 

e das matrículas, com oferta maior na rede privada; cobrança de ta-

xas de matrícula; d iferenciação salarial entre os acadêmicos; intro-

dução de sistema merit pay; realocação de recursos públicos; altera-

ção dos percentuais orçamentários de cada país para os d iferentes 

níveis de ensino, com menor percentual para a educação superior; 

submissão de políticas públicas às recomendações de órgãos finan-

ceiros internacionais (LEITE; GENRO, 2012, p . 15-16). 

A mud ança administrativa do governo federal a partir de 2003 re-

colocou o Estado como agente de políticas que visavam garantir o au-

mento d o número de matrículas no ensino superior brasileiro. Aind a que 
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para alguns esse processo não tenha rompido a lógica mercantil d o perí-

odo anterior (LEHER, 2010), é relevante constatarmos os alcances e limi-

tes das políticas de expansão em seu desafio de democratizar o acesso à 

universidade (PEREIRA; SILVA, 2010), especialmente, com enfoque na 

presença d as classes populares. 

A Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) é uma dessas no-

vas instituições originárias do Plano de Reestruturação e Expansão das 

Universid ades Federais (REUNI). Criad a por Lei federal em setembro de 

2009, inicia suas ativid ades acadêmicas em março de 2010 de uma forma 

original: a partir da organização multicampi nos três estad os da região su l 

do Brasil. Contudo, para além de um arranjo burocrático, a UFFS é parte 

de um processo de luta política cap itaneada pelo “Movimento Pró-

Universid ade”, importante sujeito político que é responsável pela própria 

d istribuição espacial da nova universid ade na denominad a mesorregião 

da grande fronteira do Mercosul. Nesse sentid o, forma-se um interessan-

te cenário a ser pesquisado, tendo em vista os segu intes aspectos: (a) o 

papel d os movimentos sociais articulad os pela construção de uma uni-

versidade pública, (b) os mecanismos de ingresso na UFFS (bonificação e 

cotas) e a relação escola pública – universid ade pública, (c) o perfil dos 

estudantes que ingressaram na universid ade em seus primeiros anos de 

atuação e (d ) a construção da matriz curricular. Desde seus primeiros do-

cumentos, a UFFS aposta na construção de uma universidade pública e 

“popular”, debate que segue sendo (re)construído no cotid iano da insti-

tuição. Por isso, dentro da análise das possibilid ades e dos limites da no-

va universidade, d iscutir o conceito de popular na teoria sociológica e 

educacional é um d os objetivos deste trabalho. Para isso, apresenta-se a 

perspectiva de autores e au toras que se situam a partir do debate produ-

zido pela Ed ucação Popular na América Latina, com destaque para a o-

bra de Pau lo Freire. 

Freire é a expressão de um movimento importante que emerge no 

período dos anos 1950/ 1960, valorizando a cultura popular e o papel d a 

extensão universitária na construção de uma universid ade popular como 

parte de um sistema de educação (MACIEL, 1963). 

Assim, em termos metodológicos, uma das categorias centrais é a 

contrad ição, ind icand o a busca pelo movimento d o real no tempo e no 

espaço. Partindo dos estud os antropológicos que destacam o movimento 

de “estranhar  o familiar”, a reflexão promovid a é resultad o d a inserção 

do autor no processo de construção d a UFFS. Ilustrativa d as potenciali-

dades emancipatórias d a UFFS, a experiência do Campus Erechim – RS 
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será trazid a a partir de recortes originários de pesquisa de doutorado que 

foi realizad a tend o por base os primeiros anos desta experiência 

(PEREIRA, 2014). A UFFS é parte de um movimento maior em que outras 

experiências podem estar apontand o para a reinvenção da universid ade, 

fomentando uma possibilidade histórica de criação de um novo fazer u-

niversitário. Nesse sentid o, 

no horizonte das alternativas de um projeto social emancipatório, 

liderado pelas classes populares e demais forças políticas progres-

sistas na América Latina, encontra-se, também, a u topia d e uma 

universidade que priorize a formação dos setores populares, e fo-

mente novos processos na produção e socialização do conhecimen-

to necessário à emancipação social, que é tão fortemente acalentad a 

como um projeto de futuro mais humanizado para todos. Nessa 

perspectiva, despontam nas últimas décadas, d iferentes projetos al-

ternativos de universidade, concebidos desde o horizonte político 

das classes populares, dentre os quais destacamos: Universidade 

do Trabalhador; Universidade Solidária da Organização Popular; 

Universidade da Integração na América Latina (UNILA); Universi-

dade da Fronteira Sul (UFFS); Universidade Popular dos Movimen-

tos Sociais (UPMS) (ZITKOSKI, 2013, p . 18-19). 

Diante d isso, cabe o exame crítico dessa experiência em curso que 

busca ser alternativa à lógica preponderante no meio acadêmico brasilei-

ro. Por um lado, a UFFS fomenta o ingresso na universidade de segmen-

tos sociais historicamente alijados, pois privilegia estudantes oriundos da 

escola pública e d a comunidade regional. Por outro lado, replica alguns 

limites da política federal d e expansão (REUNI), materializados nas insta-

lações provisórias, na morosidade d as obras d o Campus universitário e na 

intensificação do trabalho dos docentes e técnicos administrativos em 

educação. 
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Introdução 

Ao refletir sobre os sentid os d a modernidade a partir da filosofia 

de Dussel (2007, 1993), essa comunicação visa problematizar a perspecti-

va política e emancipatória das ativid ades extensionistas d o Projeto Ron-

don, na relação entre a universidade pública e as comunidades. 

A extensão universitária, apesar de integrar o tripé que sustenta a 

universidade pública, muitas vezes não recebe a devida relevância en-

quanto “processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a 

Pesquisa de forma ind issociável” (FORPROEX, 1987, p . 1), viabilizando 

uma relação transformad ora entre a universid ade e a sociedade na qual 

está inserid a. 

Nesse sentido, o Projeto Rondon é uma das maiores experiências 

extensionistas que articula Estado e universidades em âmbito nacional, 

mas também possibilita a criação de projetos regionais vincu lad os estri-

tamente as universidades. Ambas as versões permitem a promoção de e-

los entre o saber institucionalizado e o saber popular há mais de 30 anos, 

reunind o um número significativo de pessoas a partir de suas ativid ades 

e experiências. 
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Assim, este estudo se justifica por promover a valorização da ex-

tensão enquanto d imensão formativa no ensino superior, potencial meio 

de articu lação com a sociedade e vasto campo de investigação, uma vez 

que o ensino e a pesquisa muitas vezes se sobressaem a ela. Já em relação 

ao Projeto Rondon, aind a não existem pesquisas sobre sua perspectiva 

política e emancipatória. 

As concepções explorad as provocam a reflexão sobre o mod o co-

mo ocorre a interlocução d as cu lturas e d os saberes populares com aque-

les d ifundidos no meio acadêmico. Para embasar essa reflexão, questio-

namos se o Projeto Rond on oferece aos estudantes uma aproximação com 

a realidade social que permita ver e d ialogar com o Outro (o su jeito que é 

negad o como outro pelo pensamento hegemônico) por meio de uma éti-

ca/ filosofia d a libertação, ou se carrega os ranços da extensão universitá-

ria de caráter meramente assistencialista em que predominam as práticas 

e os d iscursos d ominantes da academia. 

Partindo de uma abordagem qualitativa, este estud o exploratório 

foi realizad o por observação participante (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) com 

uma das equipes da Operação Vanderlei Alves do Projeto Rondon vincu-

lado à Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). Os d ados fo-

ram interpretados por meio da análise de conteúdos (BARDIN, 1977), a 

partir d a definição d os focos analíticos: a revelação do Outro a partir d o 

Projeto Rond on; e a perspectiva política e emancipatória do Projeto Ron-

don, enquanto ativid ade de extensão universitária. 

Reflexões sobre a prática a partir da teoria: Arendt, Dussel e Santos 

Compreendendo o Projeto Rondon enquanto ativid ad e de extensão 

universitária capaz de promover a formação política dos estudantes, por 

meio de sua participação no espaço comum d a vid a pública, o referencial 

teórico desse estudo parte de Dussel (2007) e Arendt (2013, 2007) para a 

compreensão do sentid o de Política; de Dussel (1993) para conceituação 

do Outro e de Santos (2002) para refletir o conceito de emancipação. 

Para Arendt (2007) a política é uma das atividades fundamentais 

da condição humana, integrand o o seu conceito de vita activa. Essa ex-

pressão assinala três atividades humanas fundamentais desenvolvid as 

por homens e mulheres na esfera pública: o labor, o trabalho e a ação. O 

labor representa as atividades de sobrevivência relacionadas aos proces-

sos biológicos do corpo humano, são suas necessid ad es vitais. Logo, “a 

condição humana do labor é a própria vida” (Ibid , p . 15). O trabalho 
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compreende atividades relacionadas ao artificialismo humano, as quais 

sustentem o desejo de consumir e ultrapassam as necessidades biológi-

cas. “A condição humana do trabalho é a mundanidad e” (Ibid , p . 15). Já a 

ação é exercid a entre homens e mulheres sem o intermédio d as coisas 

materiais, send o a pluralid ade a sua condição humana, que é também a 

condição de tod a a vid a política. Para Arendt “a p luralidade é a condição 

da ação humana pelo fato de sermos todos os mesmos, isto é, humanos, 

sem que ninguém seja exatamente igual a qualquer pessoa que tenha e-

xistido, exista ou venha a existir” (Ibid , p . 16). 

Portanto, sintetizando o pensamento de Arendt, a ação política é 

uma ativid ade humana fundamental da vita activa que é desenvolvida 

coletivamente, em um espaço político de interações humanas, uma vez 

que está relacionad a à esfera pública onde tudo “pod e ser visto e ouvid o 

por todos e tem a maior d ivulgação possível” (ARENDT, 2007, p . 59). 

Além d isso, para a autora “o sentido d a política é a liberd ade” 

(ARENDT, 2013, p . 38) de cada pessoa agir e falar, podendo expressar a 

sua pluralid ade no espaço comum da vid a pública. Tal pluralid ade per-

mite que ações espontâneas criem o novo, o que representa um milagre. 

“O milagre da liberdade esta contid o nesse poder-começar que, por seu  

lado, está contido no fato de que cada homem é em si um novo começo, 

uma vez que, por meio do nascimento, veio ao mund o que existia antes 

dele e vai continuar existindo depois dele” (Ibid , p . 43-44). 

Contribuindo com o pensamento de Arendt, Dussel compreende a 

política a partir de uma perspectiva transformad ora, com base no poder 

que emana d a comunid ade. Esse poder é referenciad o pelo autor a partir 

do conceito de potentia, que ind ica o poder em si, “poder que tem a co-

munidade como uma faculdade ou capacidade que é inerente a um povo 

enquanto última instância da soberania, da autorid ade, da governabili-

dade, do político” (DUSSEL, 2007, p . 29). 

Contudo, a efetivação d o poder político da comunidade exige a 

sua institucionalização e d elegação d o poder a um representante. Esse 

poder exercido por mediação é o que o au tor conceitua potestas. Nesta 

instância, o poder político corre o risco de afastar-se da comunid ade em 

prol de interesses ind ividuais do seu  representante, podendo corromper-

se e assumir condição de dominação. Como toda representação não é per-

feita, gera conflitos de interesse, crises e o caos que antecipa a necessária 

transformação. Essa ocorre, segund o Dussel (2007), por meio da liberta-

ção d o povo que toma “consciência para-si” (Ibid , p . 100) do poder de 
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dominação que é exercido sobre ele, para então exercer o seu poder sobe-

rano, o que caracteriza a hiperpotentia. 

Assim, Arendt e Dussel se relacionam e complementam teorica-

mente, send o que para ela a finalidade da política é a garantia da vid a em 

seu sentido amplo e não apenas biológico, enquanto que ele entende co-

mo objetivo d a política a produção, reprodução e d esenvolvimento da 

vida humana, libertand o o povo d as amarras sociais e históricas a que foi 

submetido. Assim, entende-se que em ambos a liberd ade e a participação 

coletiva no espaço público são conceitos-chave para o entend imento de 

política. 

Na relação entre a teoria e a prática é possível perceber que o Pro-

jeto Rondon contribu i para a aproximação d os estudantes com as de-

mandas das comunid ades que recebem as operações, fomentand o ações 

que visam a melhoria do bem viver d a população. Este envolvimento so-

cial provoca reflexões sobre as semelhanças e d iferenças percebid as entre 

a sua realid ade social e o contexto conhecido a partir do Projeto, ofere-

cendo condições para que o estud ante, ao retornar para a sua comunid a-

de, atue politicamente nos espaços públicos. 

Esse engajamento político-social garante maiores condições para o 

desenvolvimento d a potentia enquanto desejo e soberania popular. Na re-

lação dos estudantes com os Outros, também permite a conscientização 

destes sobre as d iferentes formas de dominação que lhes são exercidas, 

incentivando a participação política por meio de ações que caracterizam a 

hiperpotentia.  

O Outro, enquanto sujeito que é negad o como outro pelo pensa-

mento hegemônico também é um conceito fundamental da filosofia de 

Dussel a ser compreendid o para a problematização deste estud o. O Outro 

é o d iferente, o não habitual, o que se encontra fora da socied ade e do sis-

tema, o pobre, o oprimido, aquele que é silenciad o pelas estruturas de 

poder e d ominação (DUSSEL, 2007, 1993). É a partir dessa compreensão 

que a filosofia da libertação se propõe a valorizar a alteridade que se d is-

tância e d iferencia da razão dominad ora. 

Esses Outros são revelad os a partir do Projeto Rond on por meio de 

oficinas que envolvem saberes do cotid iano, sobre os quais muitas vezes 

os estudantes possuem pouco entendimento e proximidade. Já em rela-

ção aos conteúdos que integram o currículo dos cursos universitários, 

muitas vezes a cultura e os saberes d os Outros são encobertos, prevale-

cendo a razão acadêmica como solução dos problemas. Contud o, esse as-
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pecto revela a perspectiva política e emancipatória do Projeto Rond on 

enquanto espaço de formação, pois os estudantes que já participaram de 

outras operações demonstram maior abertura para o d iálogo e a interlo-

cução dos saberes, evidenciand o que o reconhecimento d a pluralidade 

humana deve ser construído por meio de iniciativas que promovam es-

paços de d iálogo para e com os saberes populares d a comunid ade. 

Atuar politicamente no espaço público em prol de questões coleti-

vas que valorizem a participação e as perspectivas d o Outro contribui pa-

ra a emancipação dos sujeitos envolvidos. Na perspectiva de Santos 

(2002), o princípio da comunid ade, com base em suas d imensões de par-

ticipação e solidariedade, é o mais adequad o para p romover o pilar d a 

emancipação. 

Para o autor, todo conhecimento progride de um ponto de igno-

rância para um ponto de saber, sendo que no conhecimento emancipação 

esses pontos são, respectivamente, o colonialismo e a solid ariedade. O co-

lonialismo compreende o Outro enquanto objeto, não o reconhecend o 

como sujeito. Assim, na proposta do conhecimento emancipação “conhe-

cer é reconhecer é progred ir no sentid o de elevar o ou tro da cond ição de 

objeto à cond ição de su jeito. Esse conhecimento-reconhecimento é o que 

designo por solid aried ade”  (SANTOS, 2002, p . 30). 

Neste sentido, os autores que embasam esse estudo se aproximam 

ao valorizar a interação entre as pessoas em prol das questões coletivas 

que permeiam a sociedad e. Arendt prima pela participação política de 

todos, que é a própria liberdade de ser e estar no mundo a partir da su a 

fala e d as suas ações no espaço público. Dussel propõe uma filosofia d a 

libertação que permita a revelação d a d iversidade e das especificid ades 

dos sujeitos enquanto Outro. E Santos entende que por meio da solidarie-

dade o conhecimento é produzido a partir de um processo contínuo de 

reciprocidade e reconhecimento d a intersubjetivid ade. 

A solid ariedade é percebid a entre os estud antes quando estes or-

ganizam as oficinas com base no trabalho coletivo, valorizand o o conhe-

cimento de colegas de áreas d istintas. A partir d o Projeto Rondon, perce-

bemos a valorização do trabalho multid isciplinar e a intensificação d as 

capacidades de escuta, d iálogo e aceitação da contribu ição de todos para 

o desenvolvimento d os temas propostos. Assim, além de somar, os estu-

dantes produzem e ressignificam saberes. 
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Considerações finais 

Ao refletir sobre a perspectiva política e emancipatória d o Projeto 

Rondon, na relação que estabelece entre a universidade pública e as co-

munidades que recebem as suas ativid ades, percebemos a implicação dos 

estudantes com as questões que permeiam d iferentes realid ades sociais, 

favorecend o o d iálogo com saberes e conhecimentos que historicamente 

foram excluíd os d os meios acadêmicos e científicos, sendo, inclusive, ne-

gados enquanto tal.  

O projeto Rondon, ao criar espaços que valorizam a interlocução 

das culturas e dos saberes populares com aqueles d ifundidos na univer-

sidade, tem grande potencial de contribuir para a formação de su jeitos 

políticos capazes de atuar em prol dos interesses coletivos, afastando-os 

da lógica mercantilista e ind ividualista que permeia a socied ade neste i-

nício de século. Desta forma, apesar das lacunas identificad as nas obser-

vações, o Projeto Rondon caracteriza-se como atividade extensionista 

com potencial formativo, não apenas assistencialista, possibilitando o re-

conhecimento do Outro e a formação política e emancipatória que traçam 

as vias de libertação do povo oprimido. 
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As duas últimas décadas do século XX podem ser caracterizadas 

como um período de intensas transformações no contexto latino-

americano, no qual foram vivenciados a superação d os governos autori-

tários que tomaram o poder político no continente a partir dos anos ses-

senta; o desenvolvimento dos processos de redemocratização política as-

sociados, em muitos casos, à implementação de práticas econômicas neo-

liberais; bem como o surgimento de um “novo tipo” de organização e 

mobilização social, em decorrência d as limitações apresentadas pelos 

trad icionais canais de participação política. 

Dentro do referido contexto, mais precisamente a partir do d ia 1º 

de janeiro de 1994, o mund o vê emergir, desde a Selva Lacandona, locali-

zad a no Estado de Chiapas, extremo sul do México, o Exército Zapatista 

de Libertação Nacional (EZLN). Atualmente, transcorridos mais de vinte 

anos desde a sua primeira aparição pública, o EZLN alcançou, segund o a 

análise de d iferentes intelectuais, a cond ição de ser um dos mais fortes e 

representativos movimentos sociais contra-hegemônicos. 

Devido sua natureza sui generis, inúmeros trabalhos acadêmicos 

vêm elaborand o, ao longos dos ú ltimos anos, d iferentes explicações acer-

ca do movimento neozapatista. As análises que pau taram as pesquisas 

acadêmicas se estruturaram a partir de questionamentos, os quais busca-

vam compreender as condições socioculturais que levaram à organização 

do referido movimento, perpassando por pesquisas nas quais se analisa-

ram as estruturas político-administrativas do EZLN, contrapondo-as às 

apresentad as pelos trad icionais grupos políticos que os antecederam, 

chegando aos trabalhos que, para além das estru turas internas do movi-

mento, buscaram compreender a interlocução do movimento com os d i-



292 *** Anais Filosofia da Libertação 

ferentes setores d a sociedade mexicana e internacional. A identificação de 

um novo tipo de identid ad e social, da organização de coletivos d irigen-

tes, da formação dos municípios autônomos, são alguns dos elementos 

que impuseram, aos analistas que se ded icaram a estudar o movimento, 

uma necessidade de repensar os seus modelos explicativos e referenciais 

teóricos. 

Mesmo não tend o recebido, aind a, a mesma atenção que outras 

temáticas, as questões referentes ao sistema educacional zapatista consti-

tuem um dos aspectos fundamentais para a compreensão e o desenvol-

vimento d o projeto político-social autônomo d o EZLN. A importância do 

Sistema Educativo Rebeld e Autônomo Zapatista (SERAZ), enquanto e-

lemento constitutivo do projeto contra-hegemônico e anti-sistêmico sus-

tentad o pelo movimento zapatista pode ser analisado a partir de um du-

plo referencial: como elemento de oposição ao sistema de educação pú-

blica oficial, representado pela Secretaria de Educação Pública (SEP); e, a 

partir de uma segunda perspectiva, como importante elemento constitu-

tivo da d inâmica interna do próprio movimento, contribuind o para a e-

ducação política e a formação d a identid ade das comunidades zapatistas. 

No que se refere à oposição representada pelo SERAZ ao sistema 

público de ensino, mantido pelo governo mexicano, é importante recor-

dar, inicialmente, qual o papel desempenhad o pelos atuais sistemas de 

ensino dentro d a lógica do mundo capitalista. Conforme destaca István 

Mészáros, em sua análise acerca da relação entre a escola e o capitalismo: 

A educação institucionalizada, especialmente nos últimos 150 anos, 

serviu  – no seu todo – ao propósito de não só fornecer o conheci-

mento e o pessoal necessário à máquina produtiva em expansão do 

sistema do capital, como também gerar e transmitir um quadro de 

valores que legitima os interesses dominantes, como se não pudes-

se haver nenhuma alternativa à gestão da sociedade, seja na forma 

„internalizada‟ (isto é, pelos ind ivíduos devidamente „educados‟ e 

aceitos) ou através de uma dominação estrutural e uma subord ina-

ção hierárquica e implacavelmente impostas (MÉSZÁROS, 2008, p . 

35). 

Além de representar, de um modo geral, uma forma de “internali-

zação” dos valores do sistema cap italista, no que se refere especificamen-

te ao sistema de ensino oficial mexicano, Gustavo Esteva afirma que este 

ha tenido como uno de sus propósitos centrales despojar a los pue-

blos ind ios de su propia cultu ra, de su manera de ver y experimen-
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tar el mundo, de su cosmovisión, para occidentalizarlos, es decir, 

para que asuman plenamente el proyecto occidental, que en Méxi-

co significa por el general asumir la version estadounidense de ese 

proyecto (ESTEVA, 2009, p . 29). 

Desta forma, é possível afirmar que, ao propor a organização de 

um sistema educativo autônomo, o movimento zapatista não está, sim-

plesmente, organizando um conjunto de escolas que ficarão sob a sua 

administração, mas sim promovend o uma importante ruptura nas rela-

ções de poder exercid as pelo Estad o mexicano. Analisando o impacto po-

lítico-social promovido pelo processo de criação de suas próprias escolas, 

Bruno Baronnet afirma que  

Al tomar el control de la escuela, las famílias ind ígenas se encuen-

tran investidas del poder de sancionar las prácticas educativas en 

función de sus propias prácticas de deliberación, normas y valores 

culturales. Entonces, el poder educativo en las comunidades zapa-

tistas se manifiesta en el ejercicio cotid iano de la autonomia política 

y educativa (...) ( BARONNET, 2012, p . 25). 

Como parte constitutiva d o processo de organização de um siste-

ma educativo autônomo, o movimento zapatista assumiu, entre outras 

tarefas, além da formação de seus próprios promotores de educação, uma 

importante reestruturação curricular, que confere às escolas zapatistas 

uma nova identid ade e vínculo social. Com relação à reestruturação cur-

ricular, Doroteo (ex-integrante da Junta de Buen Gobierno do Município 

Autônomo Libertad  de los Pueblos Mayas) afirma: 

Para formar la educación autónoma teníamos que pensar si se da-

ban los mismos planes de estud io de la SEP o cambiábamos, deci-

d imos cambiar. (...) 

Pero sí se d iscutió y analizó qué cosas se tenían que ver en la cues-

tión de historia, se pensó que había que cambiar muchas cosas y 

había que seleccionar en el área de historia de la SEP qué cosas son 

buenas para nuestros niños y jóvenes y qué cosas no. Se fueron sa-

cando y se fueron poniendo otros temas de historia, incluida nues-

tra propia historia como EZLN y de otros movimientos sociales que 

se habían dado durante la historia (EZLN, 2013, p . 04). 

Além da reformulação proposta nos conteúd os de História, a estru-

tura curricular proposta pelo sistema educativo zapatista propõe o ensino 

de Matemática, Línguas (na qual é lecionad a a língua espanhola e as lín-

guas d as d iferentes cu lturas ind ígenas) e alguns outros conteúdos d iver-
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sos, que são reunidos em uma d isciplina intitulad a Vida e Meio Ambien-

te. Nesta d iscip lina, mais uma vez, o projeto educativo zapatista rompe 

com uma estrutura curricu lar trad icional, conseguind o através deste no-

vo espaço de d iscussão e aprendizagem  trabalhar, entre ou tros elemen-

tos, a relação d as comunid ades com as principais demandas apresentadas 

pelo movimento (informação, trabalho, cultura, alimentação, terra, saúde, 

morad ia, educação, liberdade, paz, justiça, democracia), bem como, com 

os sete princípios d o “mandar obedecend o” (servir y no servirse; represen-

tar y no suplantar; construir y no destruir; obedecer y no mandar; proponer y no 

imponer; convencer y no vencer; bajar y no subir).  

Neste momento, além de romper com uma situação de submissão 

e subord inação ao Estado mexicano e ao sistema capitalista, o EZLN ga-

rante às comunid ades bases de apoio zapatistas, as condições necessárias 

para a elaboração de uma nova identidade social. Conquistando o contro-

le sobre a sua própria história e sobre os elementos a serem ensinad os em 

suas escolas, o movimento neozapatista consegue superar a condição de 

alienação a qual Enrique Dussel se refere, na qual um povo ou ind ivíduo 

perde a sua cond ição de ser, sendo incorporad o “como momento, aspecto 

ou instrumento do ser de outro” (DUSSEL, 1977, p . 58). Romper com o 

sistema de ensino oficial representa, às comunid ades zapatistas, romper 

com uma condição de marginalização social à qual as comunidades ind í-

genas foram (e estão) submetid as; representa uma forma de insubord i-

nar-se contra a exclusão imposta pelo Estado mexicano a estas comuni-

dades e assumir, a partir de então, a condição de definição de sua própria 

imagem. 

O SEARZ, como um espaço au tônomo de educação, vem contribu-

indo para o desenvolvimento de um processo de valorização dos saberes 

e das d iferentes culturas ind ígenas, conferind o aos ind ivíduos uma con-

d ição central na enunciação de suas demand as e definição de sua identi-

dade. Ao romper com o modelo conservad or, racista e excludente defen-

d ido pelos grupos de interesses cap italistas, bem como, pelo próprio go-

verno mexicano, o EZLN assume o importante papel de um movimento 

social contra-hegemônico que, através de sua práxis, vem criand o as con-

d ições materiais para a construção de “un mundo donde quepan muchos 

mundos”.  
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Objetivo 

O presente texto visa assinalar que Enrique Dussel e Pau lo Freire 

contribuem de forma singular com formulações teóricas d o pensamento 

latino-americano para a Educação Ambiental Crítica. Sendo assim, tais 

autores não são autores ambientalistas estritamente, mas suas visões de 

mund o e busca da emancipação humana e transformação social, auxiliam 

na práxis crítica educativa e na construção de novas formas de nos rela-

cionarmos com/ na natureza. Suas propostas teórico-metodológicas se 

apresentam como adequadas e necessárias aos educadores ambientais 

que visam estabelecer um d iálogo crítico na educação ambiental, d iante 

de um contexto em que suas práticas e formulações hegemônicas tendem 

a reproduzir lógicas exclud entes e a ideologia desenvolvimentista. Dussel 

e Freire possuem razões políticas que buscaremos assinalar relacionando 

as convergências e a contribuição dos mesmos na d iscussão de um novo 

projeto societário a partir de espaços de organização para o processo de 

emancipação através d a práxis. 

Relevância do problema  

A Educação Ambiental Crítica considera de modo integrado as re-

lações sociais e ecológicas. Sendo assim, nesta as bases éticas e antropoló-
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gicas colaboram e cimentam a negação d a opressão como “naturalização 

das relações” (PERALTA E RUIZ, 2004). É o contexto social e econômico 

que determina as formas de expropriação e dominação, send o possível 

transformá-lo, mas com a condição de que cada sujeito e grupo social se 

transformem em sujeitos históricos conscientes de sua real condição d e 

alienação no marco de uma socied ade desigual e constituída, portanto, 

em classes.  

As propostas de Dussel e Freire para a Educação Ambiental crítica 

auxiliam na adoção de estratégias políticas d irigidas à emancipa-

ção/ libertação inscritas nos marcos de um processo de rad icalização da 

questão social, sendo contrários a lógicas neoliberais hegemônicas, pró-

prias da feição que o capitalismo assume na América Latina em sua ma-

triz colonial.  

A contribuição de Paulo Freire põe em evidência os fundamentos 

filosófico-políticos na sua teoria do conhecimento e ação no mund o que 

denominamos educação libertadora. Uma d as principais concepções d a 

educação libertadora é que a educação é uma atividade em que os sujei-

tos, educadores e ed ucand os, mediatizad os pelo mundo educam-se em 

comunhão (TOZONI-REIS, 2006). Esse processo, Freire chama de “cons-

cientização”, isto é, ao se aprofundarem no conhecimento da realid ade 

vivida, real e concretamente pelos sujeitos, os quais têm as possibilid ades 

de emergir no conhecimento de sua própria cond ição, ou seja, de sua 

própria vida. Em vista d isso, a educação libertadora é uma alternativa 

política à educação trad icional, a que ele denominou  “educação bancária” 

que por opção política e metodológica de caráter “pacificador”, realiza-se 

por simplesmente transmitir conhecimentos de educadores para educan-

dos sem promover uma crítica rad ical. Por sua vez, a educação libertad o-

ra objetiva questionar as relações dos homens entre si e deles com o 

mund o, criand o condições para um processo de desvelamento do mund o 

que tem como priorid ade transformá-lo socialmente. Para Freire, a edu-

cação não é a garantia d as transformações sociais, mas as transformações 

são impossíveis sem ela, sem uma visão crítica da realid ade (FREIRE, 

1983). 

Freire num dos subtítu los do primeiro capítulo de sua Pedagogia do 

Oprimido (1983) revela que: “Ninguém  liberta ninguém, ninguém se liber-

ta sozinho: os homens se libertam em comunhão”. A Pedagogia da Liberta-

ção e sua expressão Ética Universal do Ser Humano surgem de um pro-

cesso histórico de libertação dos povos latino-americanos, expresso tam-

bém em outras formulações teórico-metodológicas, como a Filosofia da Li-
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bertação ou Ética da Libertação, a Teologia da Libertação, o Teatro d o Oprimi-

do de Augusto Boal e dos Movimentos de Educação e de Cultura Popular 

(ANDREOLA, s/ d ). A Pedagogia do Oprimido de Freire tem seu projeto 

histórico-político, pertencente à humanid ade, d ada a sua universalização. 

Dessa forma, a Pedagogia do Oprimido, é um projeto coletivo que se assu-

mido com liberdade e criatividade visa um projeto de emancipação. Este 

processo histórico de transformação e libertação é desenvolvido no d iá-

logo e no fazer conjunto com os sujeitos históricos, a multidão dos opri-

midos, que constituem a “comunidade d as vítimas” segundo Dussel 

(2000) d os “oprimidos”, segund o Freire. Vislumbra-se aí, um projeto pe-

dagógico de libertação, uma práxis revolucionária em um projeto basea-

do na conscientização, que em Paulo Freire toma conotação eminente-

mente política, transformando-se numa relação que deve ser superad a. 

É evidente que a filosofia de Dussel, não pode ser tratad a como 

uma filosofia educacional, muito menos ambiental, haja vista, que em 

seus escritos, não prevalece uma intenção ped agógica (embora seja um 

conceito no escopo de seu  pensamento), como também não podemos as-

sinalar que a obra de Paulo Freire tenha no conjunto uma preocupação 

ambiental. Apontamos que ambos pensad ores tematizaram um pensa-

mento filosófico-político que na história da América Latina e na história 

da educação tiveram expressiva influência nas pedagogias críticas e nos 

instrumentaliza para refletirmos criticamente a sociedade, bem como o 

contraponto à efetivação d os projetos societários vigentes que excluem o 

ser humano da possibilidade de vir-à-ser mais (ZITKOSKI, 2007).  

Em Dussel, constatamos a preocupação fundamental com a Liber-

tação d os su jeitos envolvid o no processo de opressão do sistema colonial 

europeu, cu jo processo deixou chagas sociais em nosso continente. Desse 

mod o, o autor nos propõe refletir sobre a nossa condição de su jeitos inse-

ridos na realid ade social, para que possamos desenvolver uma perspecti-

va crítica dos acontecimentos sociais, políticos, culturais e econômicos em 

torno do sistema vigente. Metodologicamente optamos por valorizar o 

foco de análise na educação trazendo o enfoque d a filosofia e da educa-

ção libertadora, por reconhecermos a importância que ela ocupa, enquan-

to práxis, orientação e efetividade histórica em nosso continente (COSTA, 

2011).  

A Filosofia da Libertação de Enrique Dussel se apresenta num propó-

sito único: libertar filosófico-politicamente (DUSSEL, 1986). Ou  seja, quer 

libertar-nos politicamente, mostrando-nos alguns mecanismos de domi-

nação e exploração que normalmente nos passam despercebidos ao coti-
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diano. A libertação filosófica e a libertação política se completam e são in-

separáveis no métod o dusseliano, pois contemplam todas as d imensões 

da vid a pessoal e coletiva. Assim, possibilitam-nos instrumentos teórico-

práxicos para libertação integral, não só como sujeitos, mas enquanto so-

ciedade, impelind o-nos a uma nova ordem social justa e igualitária.  

Conclusão 

A relevância dos referenciais e categorias trabalhadas por Dussel e 

Freire possui muitas complementarid ades e convergências para a Educa-

ção Ambiental crítica, uma vez que, suas compreensões de homem-

mund o são vitais para a posição ep istemológica assumida por esta. Para 

a perspectiva crítica em que ambos se inserem, a práxis de d ominação 

não reconhece a alterid ade. O outro deixa de ser importante para tornar-

se coisa. O agir da opressão, ao negar o Outro como outro, incorpora-o 

num sistema que o aliena e a possibilid ade em transformarmos as formas 

como nos relacionamos com a natureza, o que implica, nos relacionarmos 

com a humanid ade.  

Seguindo o viés marxista, para Dussel a práxis de d ominação na 

organização da produção é o que define o grau de alienação na formação 

social. “No mod o de prod ução assim constituído, o Outro (trabalhador) 

perde sua liberdade. Sua vida e seu  fazer já não lhe pertencem e passa a 

ser instrumento a serviço de interesses alheios. Alienação e d ominação 

são aspectos intrínsecos à totalid ade totalizad a” (BOUFLEUER, 1991, p . 

68). O processo de libertação tem seu ponto chave na escuta d a voz d o 

Outro, o que vem a exigir respeito e responsabilid ad e para com ele. Se-

gund o Dussel, a libertação que implica num trabalho em favor d o Outro, 

não pode ser resumid o na relação homem-homem (práxis), mas inclui a 

relação homem-natureza (poiesis). Logo, o sentid o da práxis de libertação 

será de transposição do horizonte do sistema excludente para construir 

uma formação social nova e mais justa, pois “uma práxis que se restrin-

gisse a um movimento intra-sistêmico não conseguiria criar algo de real-

mente novo, pois não passaria de uma mediação dentro de um mundo já 

dado, dentro de uma ordem marcad a pela dominação” (BOUFLEUER, 

1991, p . 72).  

Por tud o isso, a libertação social e política estão d ialeticamente re-

lacionadas, send o compreendidas no processo de vir-à-ser superad o na 

contrad ição opressor-oprimido/ colonizad or-colonizado. Nesse âmbito, a 

Pedagogia do oprimido de Freire colabora por ser uma pedagogia do ser 

humano nas mais d iversas e complexas relações. Ou  seja, o educador tem 
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de agir na práxis, e para tal precisa ser educado/ educar/ educar-se, não 

lhe send o suficiente o simples contato d istanciad o com aqueles aos quais 

se destina sua tarefa. E é nesse horizonte que o pensamento de Pau lo 

Freire e Enrique Dussel possuem reconhecimento em suas premissas po-

líticas que se tornam essenciais para a educação ambiental.  

Em síntese, compreendemos que as posições de Enrique Dussel e 

Pau lo Freire contribuem  com a Educação Ambiental crítica na forma de 

repensarmos os fund amentos e a práxis de uma Ed ucação Ambiental 

consistente no enfrentamento d a realid ade de desiguald ade social d a 

América Latina e no compromisso social manifestado no processo peda-

gógico emancipatório. Com os d ois autores críticos, aprendemos que “a 

consciência ético-crítica é necessária para que se compreendam  as causas 

da opressão e da exclusão sociais para intervir e transformar as realid a-

des educacional e social” (OLIVEIRA E DIAS, 2012, p . 105). 
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Objetivo 

Este estud o faz parte d a pesquisa de doutorado que estamos reali-

zando junto a uma cadeia solid ária em que problematizamos o papel da 

educação na sua relação com as demais d imensões presentes no projeto, 

na perspectiva emancipatória dos coletivos de trabalhadores envolvidos.  

Considerando esta situação, foram estabelecidos objetivos específi-

cos, os quais pretendemos apresentar as conclusões preliminares, a saber: 

apresentar sumariamente as d iferentes concepções ed ucacionais em d is-

puta presentes no projeto, incluindo as referências ped agógicas e filosófi-

cas de Paulo Freire, Enrique Dussel, Marx e Gramsci, na perspectiva de 

propor uma síntese; analisar como está send o assimilada esta estratégia 

educacional pelo público-alvo; e, apresentar como a educação pode se 

constituir num elemento alavancador d a emancipação dos coletivos de 

trabalhadores. 

Justificativa ou relevância do problema  

Justifica-se o presente trabalho pela importância que a educação 

tem nos processos de transformação social, e, a despeito do que muito 

tem se escrito e aplicad o, entendemos aind a que há muitas inadequações 

nas concepções educacionais propostas e no entendimento de como se 

deve aplicá-las e/ ou compartilhá-las, pois estão d istantes da realid ade 

dos educandos nos vários aspectos que se deseja analisar. Além d isso, o 

projeto tem despertado grande interesse d a academia, do movimento de 

economia solidária, d os governos, dentre outras instituições, pois se sabe 
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que a construção de redes e cadeias trará melhores condições para viabi-

lidade, tend o a educação como um dos seus principais fundamentos.  

Conclusões 

a) Síntese das concepções educacionais em d ispu ta 

Partindo do entendimento do que a Economia Solid ária é, uma e-

conomia cu jos princípios se opõem ao sistema capitalista, estaremos tra-

tand o de uma concepção educacional d iferente d a que conhecemos e vi-

venciamos ao longo de nossas vid as. Além d isso, devemos enfatizar que 

uma concepção educacional que seja centrad a na pessoa, na sua cultura, 

no seu entorno e na forma de reprodução da vida, deve manter uma es-

treita identidade com o trabalho, mas um trabalho em que seja superad a 

a condição de alienação a que os trabalhad ores estão sujeitos na relação 

de trabalho trad icional.  

b) Educação Cooperativa e Sind ical 

O movimento cooperativista começou a construir os seus princí-

pios e ações educativas para uma nova cultura organizacional em oposi-

ção aos valores que regiam às empresas por ocasião d a revolução indus-

trial. Neste modo de organizar as relações de trabalho, colocam-se a 

conscientização, a iguald ad e de oportunid ades, a educação, a cooperação, 

a autogestão, a solid aried ade, a participação como fatores-chaves para a-

lavancar processos de transformação social, que foram assimilados pela 

economia solid ária. 

O movimento sind ical, por sua vez, com um viés mais ideológico 

combatia as d iversas formas de exploração a que estavam expostos os 

trabalhadores. Na década d e 1990, viu-se forçado a encontrar alternativas 

para os trabalhadores que corriam risco de perder a sua fonte de traba-

lho, em função de intensos processos de reestruturação capitalista que le-

varam empresas à falência. A maioria destes empreend imentos adotou  os 

princípios cooperativistas segund o a Aliança Cooperativa Internacional 

(ACI). Em termos de temáticas, os programas educacionais desenvolvi-

dos pelo movimento sind ical objetivaram prioritariamente a capacitação 

nos processos de gestão na superação da d ivisão técnica do trabalho, as 

formas de viabilizar os empreendimentos na inserção das d inâmicas au-

togestionárias e a formação de cunho político voltad a para o desenvolvi-

mento de relações sociais d e produção mais democráticas.  
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Ambos movimentos são produtos da modernidade; apresentand o 

restrições para realizar a p roposta d a economia solid ária no que d iz res-

peito à superação do sistema capitalista e nos seus desdobramentos no 

modelo societário vigente. Estes aspectos farão parte da concepção de 

educação, que deve manter relação com a visão de mund o e de homem 

que se deseja construir. 

c) Educação Popular 

A educação popular é uma importante referência presente na eco-

nomia solid ária como nos d iversos movimentos sociais. Destacamos a re-

cente institu ição do Marco Legal d a Educação Popular, que se baseou nos 

lineamentos gerais d a concepção freireana de educação com base na Pe-

dagogia do Oprimid o. Nas suas d iretrizes, foi explicitada a relação entre 

a educação popular e a economia solid ária: “Fortalecer  o processo educa-

tivo na perspectiva d a economia popular solid ária, considerando a im-

portância da organização econômica da socied ade como d imensão fun-

damental para a emancipação popular”. Adotou  como categorias que i-

rão orientar os agentes na implementação de políticas públicas: Dialogi-

cidade, Amorosid ade e Conscientização. 

d ) Referências de Freire e Dussel 

A filosofia d a libertação se concretiza em três níveis: a erótica (rela-

ção homem-mulher, a vid a doméstica); a pedagógica (relação pai-filho, 

mestre-d iscípu lo, político-cidadão); e a política (a vida em socied ade). 

Abordaremos neste texto a pedagógica que não se confunde com a ped a-

gogia que é ciência do ensino ou aprendizagem (DUSSEL, 1980, p . 11). 

Não desconsidera a relevância do papel da escola, porém o atual sistema 

educativo se mostra desinteressante, alienante do ponto de vista cu ltural, 

limitad o, rígido, fragmentado, atendend o a interesses políticos, sociais, 

ideológicos d istantes das expectativas mais prementes da maioria da so-

ciedade. O conceito de „sistema educativo‟ é abrangente: “(...) começa 

com a escolarização que é elitista embora seja obrigatória e gratuita, cul-

mina sua lógica dominad ora com as universidades, a ciência e a tecnolo-

gia e, por último e extensivamente, com os meios de comunicação” 

(DUSSEL,1980,pp. 65-66). O conceito d a pedagogia amplia o entendimen-

to dos desdobramentos da educação em relação à geração de conheci-

mento, na perspectiva d a ciência e tecnologia, fundamentais para superar 

a condição de dependência dos países periféricos, hoje “emergentes” co-

mo Brasil. Preocupa-se com o processo de alienação cultural, que promo-

ve à cultura nacional e de massa, em detrimento da popular, intensifica-

do através dos meios de comunicação massivo. Sobre papel do Filósofo 
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que cumpre uma função pedagógica à semelhança com a postura freirea-

na, considera fundamental não apenas escutar o que tem a d izer o edu-

cand o, como vivenciar, sentir de perto a realidade de opressão, de mar-

ginalização a que está sujeito. Isto não quer d izer que tanto Dussel como 

Freire não abram mão d a d iretividade no processo educacional.  

e) Referências de Marx e Gramsci  

A concepção marxiana e a posteriormente ad aptada por Gramsci, 

da educação politécnica (ou tecnológica), que superam a d ivisão técnica 

do trabalho alienante entre trabalho manual e intelectual; é a perspectiva 

de uma educação integral (omnilateral), unitária voltada para a formação 

de d irigentes. O princíp io educativo do trabalho valoriza a experiência ao 

invés d a educação abstrata d istante da realid ade dos trabalhadores. 

f) Educação na perspectiva do Movimento e d as Políticas de Eco-

nomia Solid ária 

O movimento d a economia solid ária através do Fórum Brasileiro 

de Economia Solidaria (FBES) formulou  d iretrizes que orientam as políti-

cas e as ações educacionais no setor, a saber: adotar como referências me-

todológicas os princípios e os valores d a Economia Solid ária, bem como 

fundamentos, práticas e metodologias da Educação Popular; desenvolver 

através da educação de uma nova subjetivid ade voltada à liberdade e em 

respeito à d iversid ade; reconhecer o trabalho como princípio educativo; 

resgatar e valorizar os acúmulos d a “ped agogia d a alternância”; ter a 

pesquisa participativa com referência estratégica de ação e construção do 

conhecimento; construir a proposta educacional como reflexo da socie-

dade que queremos construir; e reconhecer as experiências e os saberes 

dos trabalhadores. 

g) Educação Empresarial  

Não desenvolverei aprofundadamente a mod alid ade devido a que 

ela está mais presente no nosso cotid iano, d ada a hegemonia da “pers-

pectiva bancária” em todo o universo de ativid ades, nas empresas, nas 

instituições educacionais e culturais (universid ades, SEBRAE, etc.), nas 

incubadoras empresariais que promovem processos de formação e capa-

citação funcionais às demandas d o cap ital.  

Conclui-se que em termos de concepção educacional a economia 

solid ária tem como expectativas materializar na sua ação parte d os pres-

supostos apresentados, principalmente, àqueles que têm um caráter ofi-

cial do movimento (FBES), que são fruto de uma deliberação coletiva e 
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democrática. Podemos notar que estas decisões resultam do acúmulo his-

tórico, tendo pensad ores e experiências que remontam à origem d os mo-

vimentos sociais populares, à vertente política socialista, à valorização d e 

propostas de caráter emancipatório como da educação popular, como 

também d o fortalecimento da economia solid ária, que estabelece novas 

demandas, decorrentes d a forma de estruturar as relações de produção. 

h) A educação como alavanca de processos emancipatórios 

Embora o projeto tenha três anos algumas avaliações aind a não 

podem ser considerad as definitivas. Em relação ao que é possível avaliar, 

entendemos que aind a os empreendimentos estão na fase de superar a 

precariedade material em que se encontram. Os trabalhad ores dos em-

preendimentos que se constituem em empresas recuperadas procuram 

reaver as cond ições de vida que tinham antes do encerramento das ativi-

dades. Os coletivos de trabalhad ores de reciclagem, outro segmento que 

faz parte da cadeia, estão trabalhand o para alcançar uma vid a d igna, pois 

sequer têm experimentad o na sua história o que isto significa. Disto de-

corre a d ificuldade de que os grupos se d isponham a investir tempo em 

ativid ades de cunho educacional. Verifica-se que o pouco que foi possível 

realizar, seja em termos de capacitação técnico-prod utiva e/ ou formação 

política, tem sensibilizad o ao ponto de entender ser viável superar, nos 

termos freireanos, as situações-limite. 

i) Analisar como está send o assimilada esta estratégia educacional 

pelo público-alvo 

A d iversidade de concepções educacionais presentes no projeto 

tem se constituído num entrave para o processo de transformação que se 

pretende, seja porque os educadores em função de sua origem estão in-

fluenciados por uma perspectiva específica, causando confusão no públi-

co ao qual é aplicada, seja porque este também não está preparad o devi-

do a um sem número de condicionamentos sócio-econômicos e culturais 

a que estão submetidos. Além d isso, está muito presente aind a nos edu-

cadores a relação assimétrica com os educandos, tend o-se d ificuldades de 

compreender a importância de que as demand as como as soluções te-

nham origem nos grupos. A d iretividade, que se entende relevante no 

processo educacional, principalmente para um público que necessita su-

perar a alienação, d ificulta o avanço para uma condição de autonomia. 

Outro aspecto que se constatou  é a barreira id iomática e cultural devido a 

se tratar de empreendimentos de dois países e perfis de trabalhadores d i-

ferentes. A educação popular aparece como referência pedagógica impor-

tante no processo, embora se tenha pouca experiência para operacionali-
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zá-la. Dispõe-se de muitos princípios e de poucas técnicas. Os objetivos 

que visam mudanças comportamentais requererão mais tempo para sur-

tirem efeitos, mas são fund amentais para alavancar processos emancipa-

tórios.  
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Introdução 

É cada vez mais presente na socied ade atual a ideia de “emancipa-

ção” como um desafio a ser alcançad o tanto no plano ind ividual, quanto 

no plano institucional e social. Para esse propósito é necessário que se 

d iscuta uma ed ucação coerente com tais desafios. Na história, a ideia de 

emancipação se fund ou, a partir d o sécu lo XVIII, na Revolução Gloriosa, 

ocorrid a no Reino Unid o em 1688; na Revolução Americana de 1776, e na 

Revolução Francesa de 1789. Os três fatos históricos tiveram como atores 

principais a burguesia – no caso d as revoluções Gloriosa, Francesa e dos 

colonos anglo descendentes – no caso da Americana. Com isso, entende 

Mignolo, a ideia de emancipação serviu  para afirmar a liberdade da nova 

classe social, a burguesia, que, desde então, passou a se au todenominar 

humanidade e exportar para o resto do mundo a sua concepção de eman-

cipação. Tal conceito é retomad o no sécu lo XX para justificar a Revolução 

Proletária, de 1917, e outros movimentos políticos pautados principal-

mente pelos ideais marxistas (MIGNOLO, 2010).  

Na atualidade, o termo tem adquirid o significad os mais amplos e 

profundos. Por isso, o presente trabalho se propõe a d iscutir a temática 

da emancipação relacionad a com a educação a partir de três importantes 

pensadores: Boaventura de Souza Santos, Enrique Dussel e Pau lo Freire. 
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Boaventura Souza Santos 

Para Santos (2007, p . 17), “a emancipação social é um conceito ab-

solu tamente central na modernidade ocidental”, de modo especial por es-

ta ter sido organizada através de uma “tensão entre regulação e emanci-

pação social”, com a possível expectativa, de ir em busca de solução dos 

problemas e atingir um futuro melhor. Ainda segund o Santos, a emanci-

pação é pensada não numa perspectiva teleológica, uma Ideia-fim, orien-

tada por um agente social como garantia d o porvir d e uma realidade fu-

tura, mas como um processo. “A Emancipação não é mais do que um 

conjunto de lutas processuais sem fim definido. O que a d istingue de ou-

tros conjuntos de lutas é o sentid o político das processualid ades d as lu-

tas” (SANTOS, 2007). 

Santos (2007) refere-se a projetos emancipatórios, definind o-os co-

mo reinvind icações e critérios de inclusão social. O autor aind a explica 

que, projetos emancipatórios vêm configurar um grande conjunto de to-

dos que lu tam contra a exclusão econômica, social e política deflagrad a 

pela globalização neoliberal. Nesse sentid o, o autor ainda explicita que a 

red istribuição de recursos materiais, sociais, políticos, culturais e simbóli-

cos baseiam-se simultaneamente, no princípio da iguald ade e no princí-

pio do reconhecimento d a d iferença. 

Portanto, a visão que o autor sustenta defende que as experiências, 

ou os projetos emancipatórios viabilizam d imensões da utop ia democrá-

tica. É a democracia que vem revelar um mod o de organização de vid a, 

uma forma de sociabilid ad e, uma gramática social e cultural. Nessa pers-

pectiva, precisamos compreender os princíp ios, as regras, os valores que 

regulam a vid a social, mas ind icando o caminho da liberdade, da igual-

dade e da justiça com participação na vid a social, no respeito à d iversi-

dade e na pluralidade. Dessa forma, entende-se a prática d a emancipação 

passa pela via dessa utopia democrática. Nessa d inâmica processual, as 

experiências, gestad as pelos movimentos sociais, de d iferentes setores 

organizados e com desenhos d istintos constituem o espaço, por excelên-

cia, das lutas pela emancipação social.  

Nessa perspectiva, Santos (2004), sustenta como estratégia para o 

avanço d as lutas emancipatórias, a ampliação das lutas sóciais para de-

mocratizar a sociedade e transformar a cultura, lu tando contra tod as as 

formas de d iscriminação e mobilizando as solid ariedades locais e nacio-

nais. 
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Para Paulo Freire 

Para Freire, a ideia de emancipação significa uma grande conquista 

política que só pode se manter na práxis humana como lu ta continua em 

prol da libertação dos oprimidos. Além d isso, ressalta que, devemos o-

lhar profund amente para a realidade d as pessoas despossuídas e com vi-

das marcad as pela d or da d esumanização, promovid a pela opressão e pe-

la dominação social, para pensarmos alternativas para sua efetiva eman-

cipação.  

Falar em emancipação, retomand o Freire (2000), é falar d as d ife-

rentes formas de opressão e de dominação no mundo neoliberal e de ex-

clusão. É falar de pessoas que vivem com grandes d ificuldades materiais, 

de subtração subjetiva, e que acabam por ter d ificuld ades de ordem hu-

mana e cultural, também. Portanto, o processo emancipatório, percorren-

do essa visão, exige uma intencionalidade política que assuma o com-

promisso d iante do futuro voltado para a transformação social. A eman-

cipação é um desafio de todos aqueles que são comprometid os com a li-

bertação, como bem coloca Zitkoski (2006), ressaltando que é necessário 

superarmos o pessimismo e ao fatalismo autoritário, tanto da d ireita, 

quanto da esquerd a.  

Na obra Ped agogia d o Oprimid o (2002), Freire defend e uma ped a-

gogia para todos e que possam se emancipar, mediante uma luta liberta-

dora, que “só faz sentid o se os oprimidos buscarem a reconstrução de sua 

humanidade e realizarem a grande tarefa humanística e histórica dos o-

primid os – libertar-se a si e os opressores” (FREIRE, 2002, p . 30). Ou seja, 

continuar na luta pela transformação social, visand o emancipação, é o 

desafio d o projeto de educação defendid o por Freire. Para identificar 

mais claramente aquilo que Freire defende como projeto emancipatório, é 

condição fundamental que se busque uma sociedade socialista.  

Não se pode falar de emancipação no pensamento d e Freire sem 

que se fale d a relação entre política, educação e emancipação. Segundo o 

autor, é uma relação necessária entre política e educação, mas não neces-

sariamente entre educação e emancipação. Ele coloca que o potencial e-

ducativo, vem da articulação possível entre as três d imensões acima. Por 

isso é importante reforçar que não significa que a prática educativa possa 

transformar por si só a realidade, mas sem a educação a socied ade tam-

pouco se transforma. Pois a educação é um lócus de alternativa para que 

condições materiais objetivas se transformem, pela práxis humana coleti-

va. 
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Para Enrique Dussel 

Para Enrique Dussel (DUSSEL, 2011), a categoria libertação, d iferen-

temente d a emancipação, é considerad a mais apropriad a para expressar o 

sentid o ao contexto histórico latino americano, enquanto negação e resis-

tência ao domínio europeu , inclusive epistêmico, desde as conquistas d o 

século XVI. Para Dussel, o conceito de emancipação pertence ao iluminis-

mo europeu  e segue send o usad o hoje na mesma trad ição e aind a que 

com seus limites, além d a Europa. 

Cada sujeito ético da vida cotid iana, cad a ind ivíduo concreto em 

todo o seu agir, já é um sujeito possível da práxis de libertação, en-

quanto como vítima ou solidário com a vítima fundamentar nor-

mas, realizar ações, organizar instituições ou transformar sistemas 

de eticidade (DUSSEL, 2000, p . 519). 

Atualmente, o projeto econômico neoliberal, que é inspirado de 

mod o especial pro F. Hayek, elaborador d o Fund o monetário Internacio-

nal (FMI), ou  do Banco Mundial (BM), produz vitimas em todos os países 

pobres pós-coloniais (DUSSEL, 2000, p . 552). Surgem, então, os movimen-

tos sociais contra esta política como é o caso na Argentina com a Confe-

deração Geral do Trabalho (CGT) e o Partido dos trabalhad ores (PT) no 

Brasil, que vão as ruas para lutar pelo reconhecimento da d ignid ade das 

suas vidas postas em perigo. Como uma coação legitima. Desde Kant, 

não pode ser deixad o de lado, que muitos su jeitos aceitam esta imposição 

dos dominadores por não se darem conta do quanto são oprimidos. A 

partir das vitimas, o problema d a legalidade, da legitimidade, da coação 

de d ireito e tantos outros temas, exigem ser desenvolvidos em seu novo 

significad o. Esta conscientização, como ocorreu  com os Índ ios maias d o 

Exército Zapatista de Libertação Nacional do México, que surge como 

que do nad a, pode colocar em crise a legitimidade de um sistema domi-

nad or. Ai se produz uma complicad a situação prática que sempre foi ob-

jeto d a reflexão da Ética d a libertação, então a ordem estabelecida a ilega-

lidade se torna legal d iante da comunidade hegemônica. 

A práxis de libertação é a ação possível que transforma a realid ade, 

subjetiva e social, tendo como referência última uma vítima ou uma co-

munidade de vítimas. 

O movimento positivo do princípio libertação, que anuncia o “de-

ver ser”, que obriga realizar a transformação, cumprida pela própria co-

munidade d as vítimas, auto-responsável, que se origina a partir de um 

poder: o ser da vítima é o processo de afirmação da vida e a exigência de 
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transcender a mera reprod ução do mesmo; é construir a utop ia possível, 

as estruturas do viver bem, a nova vid a. É o movimento de transformar o 

militante em político, o herói em governante. “É necessário converter a 

espad a em arado para abrir o sulco e prod uzir o pão para o faminto, que, 

comendo-o, se sacia na felicidade de reprodução da vida, agora como 

aumento de vida” (DUSSEL, 2000, p . 566). 

Na perspectiva de d iálogo entre os três au tores acima, permanece o 

desafio de buscarmos desenvolver uma ed ucação emancipatória para que 

possamos sonhar com uma sociedade emancipad a e construir de fato um 

mund o mais humano e feliz, onde caibam tod os. Mas um mund o cons-

truído via a democracia e a participação cidad ã de todos os su jeitos polí-

ticos. 

Considerações finais 

A categoria emancipação se apresenta cad a vez mais como uma u-

topia não somente necessária, mas possível. E o caminho d a educação se 

impõe! Educar para a emancipação é um compromisso fund amental de 

cada educad or e de cada educadora empenhad os na construção de uma 

socied ade mais humana e d igna. 

A partir das reflexões e entrelaçamentos teóricos entre Boaventura 

de Souza Santos, Paulo Freire e Enrique Dussel, podemos inferir um pro-

dutivo d ialogo mediante um posicionamento crítico contextualizando a 

realid ade social. E, sem dúvida, poder afirmar e confirmar o quanto é 

importante a busca d a superação do estado d a heteronomia e da situação 

de opressão do mundo atual, d izend o que essa realid ade possível depen-

de de uma prática libertad ora e social entre os oprimidos e opressores. A 

emancipação nada mais é do que o conteúdo d a obra Pedagogia do O-

primid o, que apresenta um conceito determinístico, mas misturando-se 

nos conteúdos subjetivos d o que possa ser liberdade, a partir das utop ias 

em busca de uma democracia coletiva. 

“Só alcançará sua libertação se souber aprender de seus próprios 

erros” (Dussel 2000, p . 557). É uma utopia possível. 
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A história da Educação Infantil no Brasil é marcad a pelo assisten-

cialismo e atend imento às necessid ades d as famílias, especialmente das 

mães, trabalhad oras que precisavam de um lugar para deixar seus filhos. 

Com a emergência d os d ireitos das crianças afirmados por d iversos mo-

vimentos e instituíd os legalmente na Declaração Internacional d os Direi-

tos d as Crianças (ONU, 1989), no Estatuto d a Criança e do Adolescente 

(BRASIL, 1990) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica (BRASIL, 2013) a frequência à escola passa a ser um d ireito das 

crianças. Direito de participar de um espaço educativo, social e político 

que deve contribuir para o seu desenvolvimento de forma integral.  

Nesse sentido, a escola desde a educação infantil precisa ser pen-

sad a para que as crianças possam participar d a organização do processo 

educativo enquanto su jeitos de d ireitos, ativos e capazes de escolher, de-

cid ir e opinar. Segund o Zitkoski, 

A riqueza e qualificação da esfera política de uma sociedade está 

em seu grau de politização que se materializa na participação ativa 

dos cidadãos nas decisões e atividades públicas. É a sociedad e civil, 

constituída por cada cidad ão (enquanto sujeito social), que deve 

decid ir os rumos de sua história e não apenas escolher representan-

tes que seriam os iluminados para decid ir o futuro de todos 

(ZITKOSKI, 2007, p . 31). 

Esta d iscussão pode ser transposta para a educação, para pensar-

mos sobre que tipo de participação e quem são os sujeitos que tem d ireito 

de participar hoje em nossas escolas. Visto que fazemos parte de um país 
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democrático, nossas instituições sociais, como as escolas, devem seguir 

este princípio, o que traduz a importância de pensarmos nossas institu i-

ções educativas como espaços em que participação se constitua uma prá-

tica cotid iana. A democracia acontece pela participação dos sujeitos, por-

tanto as crianças poderão constituir-se cid adãs à medida que vivenciarem  

espaços democráticos desde a pequena infância, afinal, de acordo com 

Sarmento (2013) “a criança é um pequeno cidad ão, mas não é um cid ad ão 

menor”. 

Através d o suporte teórico e metodológico sobre as p ráticas de li-

bertação, autonomia e participação, foi pensado o espaço de Assembleias 

na Escola, que foi realizado por três anos em uma escola de Educação In-

fantil com crianças de 3 a 6 anos de idade, filhas de trabalhadores de bai-

xa rend a de um município do interior do Rio Grande do Sul, na perspec-

tiva de uma investigação participativa, metod ologia na qual Soares afir-

ma que 

a investigação é considerada como um espaço intersubjetivo, para 

onde confluem múltiplas formas práticas, conceptuais, imaginárias 

e empáticas de conhecimento, através de processos partilhados de 

produção de conhecimento, entre investigadores e investigados 

(SOARES, 2006, p . 29). 

A autora aind a completa que “é também, um processo de investi-

gação densamente trespassado de significad os e valores” (p . 29), ou seja, 

essa escolha metodológica implica na construção conjunta de um cami-

nho e de conhecimentos partilhad os, portanto é uma estratégia que pos-

sibilitava a busca pelo alcance d o objetivo dessa pesquisa de verificar 

como a participação d as crianças, no cotid iano escolar, era viabilizad a e 

considerad a pelos educadores na construção de suas práticas ped agógi-

cas. 

Para o espaço escolar constituir-se democrático, o poder precisa ser 

compartilhado entre os su jeitos e as decisões precisam ser coletivas. As-

sim, esta prática teve por objetivo romper o modelo trad icional e adulto-

cêntrico de educação formal, bem como repensar as posições hierárquicas 

entre os adultos no contexto escolar. Considerand o que “o respeito à au-

tonomia e à d ignid ade de cada um é um imperativo ético e não um favor 

que podemos ou  não conceder uns aos outros” (FREIRE, 1996, p . 35) pen-

sou-se em organizar um espaço democrático na escola. Desta forma, sur-

giram as Assembleias d a Escola (VASCONCELOS, 2011) com o objetivo 

de viabilizar um espaço onde crianças e educadores pudessem comparti-
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lhar ideias, decisões e opiniões, vivenciando um momento de partilha e 

de formação continuada. Nesses encontros a equipe pedagógica da escola 

passou a vislumbrar uma forma de escutar e valorizar as crianças dentro 

da organização do currículo escolar, o que refletiu  na elaboração de seus 

planejamentos que passaram a ser organizad os a partir das relações entre 

as crianças e entre estas e os ad ultos no cotid iano escolar. Quinzenalmen-

te, durante três anos, a equipe vivenciou  a experiência de compartilhar 

decisões com as crianças na Assembleia d a Escola e posteriormente reali-

zavam análises teóricas e encaminhamentos de propostas a partir destes 

encontros. Então, o movimento da escuta ao outro passou  a ser comparti-

lhad o entre adu ltos e crianças, bem como entre os ad ultos em d iferentes 

posições hierárquicas na escola, gerand o um processo formativo de parti-

cipação (RODRIGUES e VASCONCELOS, 2014). 

A experiência teve como principais resu ltad os a abertura de uma 

d isponibilidade de escuta às crianças e a constitu ição de um espaço de 

formação em contexto compartilhado entre professoras e coordenação es-

colar. Considerand o a educação como um ato político (FREIRE, 1997), es-

te espaço de formação passa a ser um movimento fundamental para a 

emancipação dos professores enquanto autores de sua prática ped agógi-

ca e, portanto corresponsáveis pela qualificação d o processo educativo na 

escola. Ao mesmo tempo as crianças que chegam a este espaço já em mo-

vimento, precisam se inserir, fazer parte d a sociedad e, da cultura e dos 

mod os de vida. Segundo ARENDT (2002) todo nascimento significa o 

novo no mundo e “preparar uma nova geração para um mund o novo só 

pode significar o desejo d e arrancar das mãos dos recém-chegados sua 

própria oportunid ade face ao novo” (p . 226). Para que este novo possa 

provocar mudanças, aqueles que aqui já estão precisam abrir caminhos 

para a participação dos que chegam viabilizando outras formas de pensar 

e fazer no mundo e simultaneamente desconstruir suas próprias manei-

ras de constituir como sujeitos políticos.  

Portanto, é no entrelaçamento dessas d iscussões que a prática d as 

assembleias provocou  mud anças e novas formas de pensar a relação en-

tre os sujeitos na escola, e principalmente instigou  a reflexão sobre o pa-

pel da escola de educação infantil na promoção de um ambiente de aco-

lhimento às crianças e que respeite seus d ireitos. Os ideais de libertação, a 

luta pelas vozes oprimidas, são d iscussões que se fazem presente em to-

dos os momentos da história e que, portanto, devem ter papeis funda-

mentais na organização curricular da escola, que é hoje a institu ição à 

qual praticamente todos os seres humanos frequentam durante boa parte 

de suas vid as. As práticas democráticas na escola, por si só, não podem 
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garantir uma democracia efetiva na sociedade, porém contribuem signifi-

cativamente com a construção de conceitos pelas crianças, como os de 

participação, bem comum e coletividade e que irão subsid iar as suas prá-

ticas cidad ãs no futuro. 

Concluo essa d iscussão afirmando que os d ispositivos legais que 

hoje amparam as crianças no Brasil, apesar de algumas contrad ições, con-

fluem para promoção dos d ireitos de participação infantil. Porém, como 

destacam Richter e Barbosa 

A desconsideração pela d imensão de alteridade das crianças nos 

modos de participar da vida coletiva, sempre implicado com atos 

de comunicação, de interpretação, de narração e expressão em d ife-

rentes linguagens significa rad icalizar a homogeneização entre o 

mundo dos adultos e o das crianças ao custo imenso do empobre-

cimento do poder de pensar, sonhar, brincar e sentir intensamente 

a imprevisibilidade do mundo (RICHTER e BARBOSA, 2011, p . 8). 

Portanto, faz-se necessária uma ampliação desta d iscussão nos es-

tudos sobre a infância, a fim de que as escolas de ed ucação infantil pos-

sam legitimar-se enquanto espaços democráticos e de garantia ao prota-

gonismo das crianças de todas as idades, com todas suas especificidades. 
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Hannah Arendt e o sentido da política 

A política, para Hannah Arendt (2004, p . 8), baseia-se na plurali-

dade humana, cabendo à política organizar e regular o convívio de d ife-

rentes, não de iguais. O livre agir é agir público, e público é o espaço ori-

ginal d o político. O sentido da política é a liberdade, posto que “O mila-

gre da liberd ade está contido nesse poder começar que é, em si um novo 

começo, já que através do nascimento veio ao mund o que existia antes 

dele e continuará existindo depois dele” (ARENDT, 2004, p . 9). O espaço 

político é constituído pela liberdade e pela espontaneidade dos d iferentes 

homens. 

Sem a liberdade, a vid a política estaria destituíd a de significado. E, 

nesse âmbito, a política não é um fenômeno da vontade nem equivale ao 

livre arbítrio. A ação livre é a que dá início a algo novo, não existente 

nem na imaginação, agir é “chamar à existência o que antes não existia” 

(ARENDT, 2005, p . 198), o desconhecido. A ação livre transcende os mo-

tivos e objetivos determinantes do ato particular. Os homens são livres 

(d iferente de possuírem o dom da liberdade) enquanto agem; pois ser li-

vre e agir são a mesma coisa. 



320 *** Anais Filosofia da Libertação 

Paulo Freire: política e inacabamento  

Paulo Freire (2001, p . 37) relaciona a política com o inacabamento 

do ser humano, pois enquanto sujeito aberto ao vir a ser e que se interage 

com os outros seres humanos. Trata-se de um ser que constrói história, 

interpreta o mundo e atribui sentido às experiências vivenciadas. A poli-

ticidade reside na possibilidade de permanente transformar-se e de trans-

formar o mundo, junto aos demais.  

O fato de não estar pronto, de estar em processo permanente d e 

produção de si mesmo, confere aos ind ivíduos a possibilid ade de trans-

gred ir, de produzir rupturas, de transformar a si e ao mundo, a partir da 

vocação ontológica de “ser mais” (FREIRE, 2000, p . 40). É, portanto, na re-

lação entre si e com o mundo que os ind ivíduos se humanizam, contexto 

em que a liberd ade, a ação e a interação são elementos ind ispensáveis. E, 

nesse processo, torna-se possível o ser mais, o ampliar suas possibilid ades.  

Muitos são os entraves ao ser mais na socied ade contemporânea, 

contribuind o para a desumanização. Nas condições sociais do cap italis-

mo e da globalização, em que imperam o consumismo, o labor excessivo, 

a competitivid ade, o esvaziamento de sentido d a existência e da convi-

vência humanas, o isolamento e a fragmentação, é preciso apostar na re-

cuperação da política. 

A revitalização política implica na vivência d a vocação de ser mais, 

que se afirma no d iálogo, porque o exercício de expressar-se e de acolher 

as expressões d os outros contribui para a humanização, pelo reconheci-

mento do outro como su jeito, pela abertura para aprender com os de-

mais. 

Educação, política e emancipação 

Nos escritos de Arendt percebemos certa insistência em d istinguir 

as esferas d a educação e d a política. Na perspectiva em que Arendt defi-

ne a esfera da política, a educação, enquanto tal, não pode desempenhar 

um papel político stricto sensu, pois na educação lid amos com pessoas 

que ocupam lugares d istintos: cabe ao professor instru ir os novos acerca 

da realid ade do mund o no qual estão se inserindo. Já na política, lidamos 

com pessoas iguais, enquanto adultas e detentoras de d ireitos políticos. A 

escola não deve doutrinar as crianças para que sejam cidad ãos de um 

amanhã utópico o que implicaria arrancar de suas mãos suas oportuni-

dades face ao novo (ARENDT, 1972, p . 225-226). 
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Na concepção arendtiana, o que cabe à escola é uma atitude de 

conservação e de transmissão de uma herança cultural requer dos adultos 

(pais e professores) a capacidade de responder pelo mundo, o que confi-

gura o amor mundi: a admiração pela obra das gerações humanas passa-

das e de desejo que tal obra seja “preservad a” para as gerações que aind a 

virão. Essa atitude de preservação e de amor a ele, o educad or deverá 

transmitir aos seus alunos na escola (FRANCISCO, 2007, p . 35). 

Nesse aspecto, é possível vincular as esferas d a educação e da polí-

tica, uma vez que uma educação desenvolvida como assunção de respon-

sabilidades d iante das novas gerações e, paralelamente, de responsabili-

dades pelos destinos do mundo torna-se um exercício político. Ou  seja, 

educar por amor ao mundo, no d uplo sentido de cuid ado com o mund o e 

com as crianças e jovens traduz uma postura política. Nas palavras de 

Correia (2013, p . 6), a fonte dessa responsabilid ade é política na mais lar-

ga medid a, pois é o próprio amor mundi, sem o qual a própria possibili-

dade da política é vedada.  

A vinculação entre política e educação é explicada por Pau lo Freire 

a partir d a natureza inacabada da qual o homem se tornou consciente. 

Em suas palavras: “O homem se sabe inacabado e por isso se educa. Não 

haveria ed ucação se o homem fosse um ser acabad o (...); é um ser na bus-

ca constante de ser mais e, como pode fazer esta au torreflexão, pode des-

cobrir-se como um ser inacabad o, que está em constante busca. Eis aqu i a 

raiz da educação” (FREIRE, 1979, p . 27). 

Se, para Arendt, a educação lida com os novos, que pela condição 

da natalidade, precisam ser acolhidos e introd uzid os num mund o pree-

xistente, para que instaurem a novid ade que lhes é inerente; para Freire, 

pela natureza inacabada d o ser humano, a educação se processa com se-

res abertos, com projetos d e vir a ser. Em suas palavras: Aí se encontram 

as raízes d a ed ucação mesma, como manifestação exclusivamente huma-

na. Isto é, na inconclusão dos homens e na consciência que dela têm 

(FREIRE, 1999, p . 83-84). 

A educação dos seres inacabad os relaciona-se com a esperança na 

condição humana, pois, para Freire (2000, p . 114), a matriz da esperança é 

a mesma da educabilidade do ser humano: o inacabamento de seu ser de 

que se tornou  consciente.  

O processo educativo volta-se, dessa forma, para a humanização 

enquanto vocação ontológica, a partir da qual é possível reinventar o 

mund o, buscar sua boniteza nas relações consigo e com os demais. O de-
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safio da educação libertad ora é, pois, oportunizar a emancipação huma-

na. 

Por emancipação compreendemos a assunção d a capacid ade de 

autoria e a autonomia, o posicionamento como su jeito pertencente a este 

mund o e a esta cultura, ao mesmo tempo, como construtor desse mund o 

e dessa cultura, enquanto partícipe d a história d a humanid ade. Emanci-

par-se supõe, desse mod o, agir e participar ativamente, a partir das a-

prendizagens construíd as ao longo de sua inserção na família, na escola e 

demais espaços sociais, tomando parte nos processos decisórios e nas ati-

vidades políticas. 

Na Pedagogia da Autonomia, Freire (1996) argumenta que um proje-

to pedagógico voltado à emancipação visa à autonomia do educand o, va-

lorizando e respeitando a sua cultura, a sua bagagem de conhecimentos e 

suas particularid ades, acolhendo a todos no processo de ensino e apren-

d izagem. 

Para tanto, o educador precisa “testemunhar  (...) o respeito à d ig-

nidade do outro ou d a outra” (FREIRE, 2000, p . 55). Os testemunhos do 

professor em sala de au la constituem-se como possibilidades de apresen-

tar o mund o aos alunos e convid á-los a fazer parte d a história d a huma-

nidade. Como explica Almeida (2008), “educar, assim, é sobretudo, „colo-

car em relação‟, para que cada um seja desafiado a buscar o sentido das 

coisas e descobrir sua singular „pertença ao mundo‟, condição imprescin-

d ível para sua futura tarefa de „renovar um mundo comum‟. 

Com efeito, a emancipação vai send o construíd a à medida que os 

estudantes estabelecem sua presença, primeiro em sala de aula, send o su-

jeitos ativos em seus processos de aprendizagem; e, de maneira geral, ao 

compreenderem os sentidos das histórias vivenciad as num mundo que é 

comum às sucessivas gerações, assumindo o compromisso de ressignifi-

cação destas histórias. 

A emancipação, enquanto construção de conhecimentos, partilha 

de significados e humanização, em d ireção ao „ser mais‟, resultante d a 

educação constitu i-se como esperançosa busca, porque requer o estabele-

cimento de uma relação d ialógica entre professor e educand os, que pro-

mova a ampliação dos horizontes cu lturais e os entendimentos sobre o 

mund o, inserindo-se criticamente nesta esfera, como forma de contrapor-

se às injustiças, às situações de opressão e de negação da liberdade e d ig-

nidade humanas. Esta esperançosa busca pode nos levar à reinvenção d o 

mund o, sem depositar nos ombros infantis a responsabilidade por sua 
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transformação. Mas, contagiand o as crianças e os jovens, a partir dos tes-

temunhos de comprometimento e participação política, pelo desejo de 

construir outro mundo possível, marcad o pela boniteza, pela alegria e pe-

la esperança. 

A articulação entre educação, política e emancipação demonstra 

que educar por amor ao mundo significa expressar, politicamente, nossas 

responsabilid ades com os jovens e com o mundo. Oportunizar, desde a 

sala de aula, o exercício d o pensar alargad o, habilitando os ind ivíduos a 

pensar antes de agir, atuando com prudência e d iscernimento. O conhe-

cimento torna-se, assim, mais do que a apreensão de informações. Torna-

se um modo de se situar na cultura e no mund o e de intervir neste espaço 

em conjunto com os demais. 
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O trabalho Tensões entre a colonialidade do conhecimento e a pedagogia 

da insurgência: aprender nas fronteiras com o zapatismo apresenta parte das 

análises de uma investigação realizada, no d outorad o, sobre as tensões 

entre a colonialidade e a pedagogia surgid a da experiência d o movimen-

to ind ígena de Chiapas, em especial, d as bases de apoio zapatista e seu  

exército de libertação nacional. Aprender nas fronteiras é uma d as traduções 

identificadas na relação d ialética entre as emergências e as ausências situa-

das historicamente, assim como nas possibilid ades e nos limites da arti-

culação entre movimentos sociais, grupos e classe (SANTOS, 2010). As-

sim, pensar a práxis ped agógica e a latinid ade no contexto das experiên-

cias de resistências zapatistas implicou  relacioná-los a um projeto de li-

bertação.  

A partir de nossa compreensão é pertinente a sua vinculação a i-

deia de transmodernidade como projeto utópico de superação d a moderni-

dade eurocêntrica (DUSSEL, 2001). Ao invés de completar o projeto de 

modernidade, a transmod ernidade visaria concretizar o inacabad o mo-

vimento de descolonização da América Latina. De acord o com Dussel 

(2001), para enfrentar a hegemonia do eurocentrismo são necessárias 

múltiplas respostas críticas a essa modernidade partindo d as culturas e 

dos lugares epistêmicos subalternos dos povos colonizad os pelo mundo. 

“O pensamento de fronteira é, precisamente, uma resposta crítica aos fun-

damentalismos, sejam eles hegemônicos ou  marginais” (GROSFOGUEL, 
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2010, p . 457). É, portanto, mais amplo que as perspectivas ocidentais, es-

tand o em d iálogo crítico entre d iversos projetos políti-

cos/ éticos/ epistêmicos coerentes às perspectivas, cosmologias e visões 

sociais de mund o de pensadores e pensadoras críticos do sul e a partir de 

sujeitos e lugares étnico-raciais/ sexuais subalternizados (GROSFOGUEL, 

2010).  

As experiências de resistências zapatistas em seus territórios autô-

nomos possuem referentes profundamente históricos. São recorrentes as 

referências ao colonialismo clássico, por assim d izer, através da identifica-

ção de situações coloniais impostas pela administração do colonizador, as-

sim como podemos encontrar referências às situações coloniais atuais 

(QUIJANO, 2005). Essas d uas compreensões podem ser identificad as na 

fala do promotor de educação autônoma, da comunid ade General Emili-

ano Zapata, na medid a em que faz referência ao passado histórico identi-

ficand o a existência da imposição da história colonial sobre o conjunto de 

colonizad os, bem como identifica a necessid ade de sua superação nas lu-

tas atuais: 

[Existe um] impacto da história da Conquista e d a Colonização (...). 

Dizem que nesta região a história é fundamental para a lu ta, d ife-

rente da versão, do ponto de vista, do conquistador, mas também 

sobre a vida de nossos antepassados para que não nos engane o 

mau governo (“Israel”, 2013)
1
. 

Esta compreensão d ialoga com a perspectiva d as epistemologias do 

sul cu ja referência está tanto no processo de exploração capitalista, como 

no colonialismo porque são neles que precisamente são ausentadas as 

possibilid ades autônomas. Do contrário, a separação entre história e ed u-

cação seria o triunfo do fatalismo tanto sobre essas possibilid ades peda-

gógicas, quanto sobre a história contad a desde baixo.  

De acord o com Zemelman (2005), deve-se resistir a essas interpre-

tações da socied ade e de seu futuro porque foram organizadas a partir d e 

espaços e de tempos estabelecidos pela imposição de referentes da domi-

nação hegemônica. Essa resistência “é condição para poder descompor 

processos internos d a d ominação e sua fixação socialmente estabelecida” 

(ZEMELMAN, 2005, p . 193). Logo, ao invés de rejeitarem a modernid ade 

para buscar um “retorno” ao trad icional, ao originário como se fosse pos-

                                                           

1
 Anotações do d iário de campo. Caracol III, La Garrucha, 15 de agosto de 2013. 
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sível negar as marcas de violência do sistema-mundo, os zapatistas rede-

finem seu projeto de libertação no exercício de sua au tonomia. Com seus 

tempos, seus lugares, suas produções e sistemas alternativos, seus reco-

nhecimentos e seus conhecimentos. De acordo com o EZLN, na globali-

zação da rebeld ia emergem, além dos trabalhadores do campo e da cid a-

de, os outros encobertos: 

(...) mulheres, jovens, indígenas, homossexuais, lésbicas, transexu-

ais, migrantes e muitos outros grupos que há no mundo, mas que 

não vemos até que gritam basta de desprezo e se levantam e assim nós os 

vemos, ouvimos e aprendemos. Vemos então que todos estes gru-

pos de pessoas estão lutando contra o neoliberalismo, ou seja, con-

tra o plano da globalização capitalista, e estão lutando pela humani-

dade (CCRI-CG do EZLN, 2014. p . 36, grifos nossos). 

Portanto, os e as zapatistas d ialogam com a potência subversiva 

tanto de sua experiência na afirmação de sua raiz ind ígena, através de 

sua autonomia, como no seu reconhecimento como sendo o outro, porém  

junto com o outro encoberto no encontro violento proporcionado pela mo-

dernidade ocidental. Identificam-se, também, várias frentes de lutas e vá-

rias opressões que não tem a ver com uma política de identidade, se não 

de alteridade epistemológica porque “tod as as identid ades modernas são 

uma construção da colonialidade do poder no mundo colonial/ moderno, 

a sua defesa não é tão subversiva como pode parecer à primeira vista” 

(GROSFOGUEL, 2010, p . 484). O zapatismo, ao explicar a ausência de ou-

tros povos ind ígenas na escolinha sobre o aprendizad o da/ na liberdade, 

que aconteceu  no final de 2013, reitera a sua condição ind ígena e sua an-

cestralidade no aprendizad o da luta: 

(...) talvez se pergunte quem ou como nos ensinou a resistir, a lutar, 

a perseverar. E, sobretudo, se pergunte por que não estão sentados 

a seu lado os povos originários do México e do Mundo, particu-

larmente da América Latina. A resposta é simples: porque eles têm 

sido, e são, nossos mestres. Assim, não estarão os mais primeiros, 

aqueles sobre cujo sangue e dor se levantou  o mundo moderno: os 

povos originários. (...). Dos povos ind ígenas, todo caso, nós zapatis-

tas ainda temos muito a aprender (MARCOS, 2014c, p . 82-84). 

Fund amentalmente, os zapatistas no aprend izado d a luta e d a re-

sistência contra-hegemônica “denunciam  a supressão de saberes (...) pela 

norma ep istemológica d ominante, valorizam saberes que resistiram (...) e 

as reflexões que estes têm produzid o e investigam as condições de um 

d iálogo horizontal entre conhecimentos” (SANTOS; MENESES, 2009, p . 
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11). A construção de uma pedagogia insurgente está desafiada a se mo-

ver no campo d a educação política através da práxis, das lutas intencio-

nad as, em vista do anúncio de libertação. Sobre a origem do levantamen-

to armado, os zapatistas sustentam que ela se justifica nas heranças histó-

ricas de espoliação, 

(...) da dominação, marginalização e humilhação, das injustiças e 

das normas ou leis dos maus governos e dos exploradores terra-

tenentes. (...) os povos zapatistas começaram a se organizar onde 

d isseram “já basta de tanta humilhação”, então se levantaram em 

armas, não lhes importou  caminhar pela noite, nem a fome (...) 

(Gabriel, Ex-integrante do Conselho Autônomo, MAREZ, Francisco 

Villa, tradução e grifo nosso). 

Como resposta à colonialid ade do poder e do conhecimento, o za-

patismo declara no mesmo ano a constituição de seus territórios autôno-

mos, mas também reafirmam um modo de fazer política, sem serem polí-

ticos trad icionais, e de autogovernar-se. “Em  algum momento da história 

moderna a legalidade supre a legitimidade e quand o a legalid ade é que-

brada pelos de cima se devem adequar às leis. Quand o é quebrada pelos 

de baixo, as leis devem ser aplicad as (...) para castigar seu  descumprimen-

to” (MARCOS, 2014b, p . 114). As opressões de classe, gênero e sexuali-

dade são vivid as e sentid as de d iferentes maneiras nas zonas do ser e do 

não-ser. No sudeste mexicano, estas opressões são vividas e sentidas, 

também, como racismo. Porém, contra esta articulação, os habitantes desta 

zona, decidem como enfrentá-la. E, são as campesinas ind ígenas zapatis-

tas que vivem e sentem mais fortemente a intersecção d as opressões.  

O d iscurso d a Comandanta Esther no Palácio Nacional de San Lá-

zaro, em 2001, e o protagonismo d a Comandanta Ramona na elaboração 

e na aprovação das Leis Revolucionárias d as Mulheres as inscrevem jun-

to com outras insurgentas, milicianas e bases de apoio zapatistas, como 

sujeitas de um pensamento fronteiriço.  

De acordo com Sylvia Marcos (2011), resgatar a trad ição intelectual 

feminista, desde “baixo e à esquerd a”, implica a busca de raízes culturais 

ancestrais, recorrend o aos termos feministas que as mulheres campesinas 

ind ígenas já estão fazendo. As mulheres d iscu tem, compartilham, refor-

mulam, combinam e/ ou usam estrategicamente conceitos sociais de jus-

tiça e d ireitos de gênero nas suas comunidades. Para, além d isto, reivin-

d icam e exercem d ireitos revolucionários participand o nos d iferentes ní-

veis d a organização política nas comunid ades autônomas. As mulheres 

campesinas ind ígenas “criam  a teoria feminista zapatista [que] é saber co-
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mo fazer e não saber sobre, duas formas de construção do conhecimento, 

duas epistemes antitéticas” (MARCOS, S., 2011, p . 22, tradução nossa).
 
As-

sim, 

não é de se estranhar que, justamente para o zapatismo, a inclusão 

das mulheres e a sua participação equitativa nos postos de autori-

dade, sua capacidade de assumir responsabilidades em suas co-

munidades em parceria com os homens e sua exigência de um trato 

d igno e respeitoso, seja a proposta política zapatista, no sentido que 

não é “mais uma” entre as prioridades organizadas hierarquica-

mente (MARCOS, S., 2011, p . 18, tradução nossa).
2
 

Para Georgina Mendéz Torres (2013), o que se chama de descoloni-

zação tem a ver com o pensar-se a partir do estar sendo, fazer a reflexão teó-

rico-epistémica da forma que as mulheres ind ígenas assumam seu lugar 

no mundo tendo como referente os conhecimentos do seu lugar em diálo-

go e aliança com os movimentos sociais e a academia “pensad a, sentida e 

comprometida” (TORRES, 2013, p . 34). Sendo assim, o pensamento crítico 

de fronteira é uma resposta do subalterno ao projeto eurocêntrico de mo-

dernidade, em que se prod uz uma redefinição de libertação que não sig-

nifica assumir um “fund amentalismo” antimoderno, mas sim, de oferecer 

respostas descoloniais transmodernas.  

Estas respostas, de acord o com os e as zapatistas têm a ver com “os 

rumos da resistência e da rebeld ia que cruzam todo o território nacional e 

afloram também aí onde a modernidade parece ter triunfad o totalmente”  

(MARCOS, 2014a, p . 171). 

                                                           

2
 Ficou muito evidente, em todas as atividades desenvolvidas durante a Escolinha zapatista: a 

liberdade segundo @s zapatistas, a centralidade existente na participação das mulheres no a u-

togoverno e também sobre a realização de todos os seus d ireitos como mulheres campesinas 

ind ígenas e zapatistas. Muitos compas que foram responsáveis pela aula inaugural, no Cara-

col III, em La Garrucha, mencionaram as d ificuldades enfrentadas na realização da aut o-

nomia das mulheres. Esta preocupação também se reflete nos quatro cadernos de textos es-

tudados durante a escolinha, bem como nas intervenções dos e das compas nas comunidades 

zapatistas. Observou-se, também, que uma das d ificuldades enfrentadas pelas mulheres se 

encontra, ainda, no acesso à educação. Não há como precisar os dados, no en tanto, é possí-

vel afirmar que a maioria delas não está alfabetizada ou não fala o castelhano. Porém, é co-

mum que muitas compas conheçam e falem mais de uma língua, das existentes nas cinco zo-

nas autônomas. 
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Objetivo 

O propósito desta reflexão é fazer uma revisão crítica da escola a 

partir d a redefinição de seu  sentid o na sociedade atual. Mais que plantear 

respostas, pretende-se d ialogar com as d isposições sociais que giram em 

torno desta institu ição, à luz d as filosofias da libertação, para descobrir 

novos horizontes e trajetórias emancipatórias para ela.  

Quer-se refletirem torno d as seguintes perguntas: quais são as ca-

racterísticas, as aristas, e os alcances da crise da escola? Se a escola está 

em crise há tanto tempo, por que continua existindo? Por que as famílias 

e os jovens frequentam-na? E em nosso contexto atual, qual é o papel de-

la? 

Relevância do problema 

A escola tem sid o a instituição encarregada de educar as novas ge-

rações d as d iversas socied ades e de construir os cidad ãos do mundo pelo 

menos nos últimos dois séculos d a humanid ade. Ainda que seja d ifícil 

tentar identificar um ponto exato na história da civilização em que teve 

lugar o surgimento d a instituição escolar; é possível reconhecer alguns 

dos fenômenos sociais que a posicionou  no lugar privilegiad o que agora 

tem dentro de nossas sociedades e refletir sobre as crises que ela enfrenta 

na contemporaneidade para tentar propor-lhe novos caminhos.  
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Para fazer a compreensão e desconstrução d a escola, sugerem-se 

três possibilid ades neste texto: pensa-se em suas origens, pensa-se no 

presente e desde as filosofias da libertação.  

Pensando desde as origens da escola 

A escola tem suas origens na Modernidade, como uma instituição 

pensada inicialmente para as crianças. Com a aparição do Estado, o con-

ceito de infância e os infantes como preocupação central da vida familiar 

e, portanto, com a consolid ação d a família nuclear como base d a socied a-

de, faz-se importante contar com um espaço ded icado à formação d os 

novos su jeitos, que no futuro, farão parte ativa e prod utiva d a socied ade, 

e é justo baixo este compromisso que a escola se consolid a como institu i-

ção central na consolid ação do projeto de nação mod erna (PINEAU, s.d . 

p . 309). 

Como segund o fenômeno a ressaltar neste processo de constituição 

da escola, encontra-se a concepção que setinha das crianças. Os infantes 

eram considerados seres incompletos, imperfeitos, dependentes, que pre-

cisavam de certo tipo de ações sobre eles, para constituírem-se como ci-

dadãos ú teis à nova sociedade cap italista em plena emergência. Nessa 

medida, a escola com sua concepção de conhecimento, aprendizagem, e 

ensino inspiradas na aura moderna posiciona-se como a instituição per-

feita e econômica, para velar pela formação dessa nova classe de sujeitos; 

e por conseguinte, como uma instituição d isciplinar, cuja finalidade é a-

tuar sobre o corpo e as mentes dos homens para garantir o controle e a 

ordem social. Para, como falaria Foucault, normalizar cond utas 

(FOUCAULT, 1976).  

Mas finalmente, a ideia que mais permite o fortalecimento d a esco-

la como instituição responsável d a instrução d as novas gerações é justa-

mente seu caráter massivo, ou seja, sua capacid ade de reunir várias pes-

soas num lugar e ind ividualizá-las ao mesmo tempo, controlá-las, e ins-

truí-las. Converte-se nesta maneira, na melhor ferramenta d o Estado para 

garantir a ordem social, a língua, a religião e em resumo, a consolid ação 

de uma identid ade nacional homogênea. 

Como foi possível ver, são múltip los e complexos os fatores que 

dão lugar à consolid ação d a escola como uma instituição d isciplinar, cujo 

fim essencial é reprod uzir os padrões d a socied ade d ominante, maioritá-

ria e moderna. E assim mesmo, são d iversas as tensões que na escola tem 

lugar, não só em seu surgimento, também em seu trafegar pela história 
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da civilização. No próximo apartado falar-se-á d as tensões atuais e d os 

desafios que se impõem para a escola em nossa atualidade.  

Do presente da escola 

Desde há muito tempo, são vários os autores que concordam que a 

escola encontra-se atravessando uma profund a crise (ARENDT, 1960), 

(PALACIOS, 1978), (COREA & LEWKOWICZ, 2008). De fato, parte d as 

tendências ped agógicas que têm sua origem no sécu lo XIX, surgem como 

propostas para resolver a crise da escola e atender às outras necessid ades 

dos estud antes; infelizmente seus esforços não foram suficientes. 

Mas, em o que rad ica a crise da escola? Quais são as bases de sua 

crise? Ainda que se tenha feitas muitas pesquisas orientad as para com-

preender a crise da escola, é impossível propor uma só resposta. Só sa-

bemos que esta instituição não conseguiu  cumprir suas promessas de i-

gualdade, instrução massiva e transformação social. Pelo contrário, ela 

deu lugar a maiores exclusões, d iferenciações de classe, origem étnico e 

de gênero.  

Autores contemporâneos da Argentina, falam que a crise da escola 

tem relação com as transformações sociais acontecid as nos últimos tem-

pos. A escola foi feita para uma classe de sujeitos-alunos que são dóceis, 

maleáveis e incompletos e para um tipo de família nuclear, que as novas 

configurações afetivas e sociais, têm redefinid o e quase extinguid o 

(DUSCHATZKY, 1999), (DUSCHATZKY & COREA 2001).  

E então, o que fica d a escola? Segundo Ignacio Lewkowicz, a escola 

moderna converteu-se em um tipo de galpão, ou seja, transformou-se em 

um lugar habitad o por subjetividades que não têm nad a em comum, para 

além d o espaço vazio de sentido e de propósito: “... matéria humana com 

algumas rotinas e o resto a ser inventad o pelos agentes” (2004, p . 107)
1
. 

Da utopia da escola 

Depois de falar brevemente da história e atualid ade da escola, é 

importante começar a pensar nas possibilidades dela desde as contribui-

ções das filosofias da libertação. Para iniciar, é necessário assumir a crise 

em términos de Hanna Arendt, ou seja, como possibilidade que “... d ila-

                                                           

1
 Tradução própria. 
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cera fachadas e oblitera preconceitos...” (1960, p . 222). Nessa medid a, a 

crise da escola não é mais que uma oportunidade d e repensar sobre a 

mesma, desde a ruptura e a necessid ade de novos olhares, é a oportuni-

dade de trazer novas práticas, novos su jeitos e novos sentidos.  

Outra ideia chave para pensar a escola desde as filosofias d a liber-

tação rad ica em que se esta instituição não conseguiu  cumprir com suas 

promessas quanto ao tipo de su jeitos que esta formand o e os conheci-

mentos que transmite, então é aí mesmo de onde se tem que começar sua 

reconstrução. Se a América do Sul precisa de filosofias próprias e de epis-

temologias do sul, como as chama o maestro Boaventura De Souza San-

tos, então, a escola também precisa de novas epistemes, que se encontrem 

mais perto das realidades latino-americanas e que contribuam para as 

transformações sociais que se pretendem em favor d a igualdade e da jus-

tiça. 

As novas epistesmes, as do sul, de onde prevaleça a proximidade, a 

afetivid ade e o mútuo reconhecimento, com certeza, podem trazer uma 

nova aposta política para a escola, refletid a na construção de um conhe-

cimento emancipatório, compreendid o como “... uma u topia intelectual 

que torna possível uma utopia política” (SANTOS, 2000, p  167 citad o por 

CHAUI, 2013, p . 29) Um jeito d istinto de compreend er o conhecimento, 

encontra-se unid o a uma maneira d iferente de pensar sobre os su jeitos, já 

não mais como aqueles alunos fracos que precisam da certeza do profes-

sor para aprender, e mais como sujeitos históricos que a partir das pesso-

as que são, e com as cond ições adequadas de autonomia, conseguem con-

tribuir na melhora das trajetórias de suas vid as.  

Uma escola d iferente, ou uma mud ança d iferente, implica para 

nós, um lugar d istinto para os su jeitos, ou melhor, uma escola dos su jei-

tos d iversos, múltiplos, complexos, de sujeitos que são corpos e mentes, 

mas também são história, emoção e o mais importante, possibilid ade.  

Conclusões 

Concorda-se neste texto que a escola está em crise, mas também se 

acred ita que a crise é a janela que dá passo a muitas novas possibilid ades 

sociais, políticas e pedagógicas.  

A escola é uma instituição d inâmica, histórica, em permanente 

movimento, que por isso mesmo, permite ser pensada e red imensionad a 

para resgatar as necessid ad es próprias dos grupos sociais nos quais se faz 

presente. Para isso, é urgente refund ar a escola desd e uma perspectiva 
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d iferente de conhecimento e de sujeito, partind o da base que estas têm 

sido as principais preocupações da instituição escolar. 

Portanto, considera-se que as filosofias d a libertação, que resgatam 

o próprio, o que é do sul, o nosso, podem servir como a base fund ante 

para repensar na escola como instituição, as práticas que lá acontecem e 

as relações que nela têm lugar. Estas filosofias permitem revalidar a afe-

tividade, o amor, a proximidade, o caos, a d iversidade como valores 

principais da escola, assim como outras maneiras de conhecer o mund o e 

de ser sujeito no mundo.  
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Introdução: um pensamento universitário contra-hegemônico para a 

América Latina 

Com este breve ensaio, temos por objetivo buscar ind icativos de 

uma educação superior pública na perspectiva contra-hegemônica, con-

siderando os documentos institucionais como elementos importantes pa-

ra respaldar a construção de espaços e práticas transformad oras na uni-

versidade. Abord amos a universid ade pública, sua função social e cami-

nhos seguidos na atualidad e. Reconhecendo a importância desta institu i-

ção para o desenvolvimento social e econômico de uma nação, buscamos 

identificar caminhos na perspectiva de uma educação pública de quali-

dade social, orientad a para a relevância e a libertação da socied ade em 

que se insere. 

Nesse sentido, entendemos como missão universitária promover a 

transformação social, superand o a alienação e a dominação colonial. Ju l-

gamos que, mesmo como aparelho d o Estado, força hegemônica do espa-

ço-tempo nacional, a instituição universitária deve se insurgir contra or-

dens de dominação que bloqueiam, entre outras d inâmicas, o desdobra-

mento de uma criativid ade cultural autônoma e a p romoção da justiça 

social (RIBEIRO, 1978). 

Esse trabalho é, ao mesmo tempo, histórico e urgente no continente 

latino-americano, trad icionalmente governad o segundo uma lógica de 

colonialid ade do poder a instituir a colonialid ade do saber. Isto produziu  

a invisibilidade sociológica “da assombrosa maioria da população da 

América e sobretudo da América Latina, a respeito d a produção de subje-
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tividade, de memória histórica, de imaginário, de conhecimento „racio-

nal‟. Logo, de identidade” (QUIJANO, 2006, p . 78, grifo no original). 

Logo, a tarefa contra-hegemônica da universidade põe-se contra 

duas ordens coloniais: uma interna, d a qual é preciso se libertar pondo 

fim à estruturação das relações humanas segundo uma lógica de domina-

ção e objetificação; outra internacional, na qual a libertação precisa ser 

feita pela ruptura com a opressão mundial que nega aos países do sul o 

reconhecimento de seus saberes como válidos e legítimos. O papel d as 

universidades é fund amental nesse esforço de “criar uma visão de „Amé-

rica Latina‟ segund o a qual não se reflete desde a vu lnerabilid ade ou a 

posição de vítimas, mas se pensa no continente como um lugar de lide-

rança partilhada no qual se trabalha „em  prol de outra globalização‟” 

(MIGNOLO, 2007, p . 116). Assim, o desafio contra-hegemônico da uni-

versidade tem duas faces duplas: volta-se para dentro e para fora d as 

fronteiras nacionais, e, ao fazê-lo, volta-se contra duas bases d a hegemo-

nia – a prática política e a fundamentação gnosiológica (GRAMSCI, 1999). 

Está posto contra a su jeição das subjetivid ades e das id entidades.  

Educação superior pública na perspectiva contra-hegemônica: a 

necessidade da formação política 

Boaventura de Sousa Santos (2008) aponta a necessidade da uni-

versidade superar uma trip la crise – de hegemonia, de legitimid ade e ins-

titucional. Denuncia a reforma d a universidade segundo os princípios 

capitalistas e restrita a questões mercadológicas como um aprofund a-

mento, e não uma solução da crise, a ser problematizado e combatido. A 

formação humana em sua integralid ade requer reflexões acerca d o social, 

do ético, do político e d o humano a compor a realid ade social que cerca o 

estudante. Quando d á lugar aos grupos excluíd os, às vozes silenciad as, 

aos projetos alternativos, esta perspectiva de reflexão crítica da realid ade 

se apresenta como contra-hegemônica e emancipatória.  

Assim, cabe a uma nova universid ade pública trabalhar com as e-

pistemologias do sul (SANTOS, 2011). O Sul nestas epistemologias não é 

geográfico, aind a que grande parte dos dominados estejam no Sul do 

planeta, mas propõe um olhar sobre os espaços de sofrimento, onde estão 

subalternizadas as vítimas da violência cognitiva. Nesses espaços, as no-

vas práticas gestad as nas resistências à dominação d ão origem a novos 

saberes, emergentes em perspectiva contra-hegemônica. Questionando a 

construção do conhecimento, para estendê-lo além d as restrições do pen-

samento científico-acadêmico, pode-se desvelar os interesses imiscuídos 
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nesse processo gnosiológico a partir d os povos historicamente domina-

dos.  

Em aproximação com a filosofia de Arendt (2013), vemos a política 

como liberd ade no debate, no convívio com os outros, a compreender o 

mund o e atuar sobre ele. Para a au tora, “(...) política e liberdade são idên-

ticas e sempre onde não existe esta espécie de liberdad e, tampouco existe 

o espaço político no verdadeiro sentido” (ARENDT, 2013, p . 60). Na A-

mérica Latina, onde a universidade tem a missão da libertação das socie-

dades, a formação de um sujeito sócio-histórico, crítico e participante na 

vida social é fund amental para o processo de transformação. Dussel 

(2010) propõe uma ética para a transformação a partir da experiência das 

vítimas, dos excluídos. Organizar seus conhecimentos em ação coletiva, 

contra a lógica colonial de dominação é um desafio em que a universid a-

de pública tem papel fund amental. Sua responsabilid ade social como en-

tidade de caráter público exige que ela se conduza acima dos interesses 

meramente mercantis, determinados pelo sistema econômico cap italista 

globalizado e se reconstitua na perspectiva d os d ireitos humanos.  

Plano de Desenvolvimento Institucional e Plano de Gestão da UFRGS: 

evidências na busca da excelência com inclusão social 

Para ind icar possibilidades de ação contra-hegemônica a partir d a 

universidade, lançamos nossa reflexão sobre nossa instituição, a Univer-

sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Procuramos ind ícios de 

d iálogo e inclusão social na perspectiva contra-hegemônica de visibiliza-

ção e reconhecimento de grupos de pessoas e de saberes que não se en-

caixam na lógica d ominante. Fizemos esta busca em dois documentos 

institucionais em que estão projetad as as intencionalidades políticas e 

pedagógicas d a UFRGS: seu Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) e seu Plano de Gestão.  

O PDI (UFRGS, 2010) evidencia a intenção d a universidade na bus-

ca d a excelência com inclusão social. Essa justaposição de objetivos ind ica 

uma tensão no d irecionamento d a instituição. De um lad o, busca ser re-

conhecida dentro da ordem hegemônica se afirmando ante o norte da ex-

celência, consensuad o e consentido, por adesão ou coação. De outro, bus-

ca se orientar por novos suis, absorvendo, por iniciativa própria ou por 

concessão às d inâmicas sociais, novos pensamentos, dos grupos vitima-

dos e excluídos, contra-hegemônicos. 
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Na parte inicial d o texto, excelência e inclusão fazem referência ao 

papel de liderança regional exercido pela UFRGS e a sua constituição en-

quanto instituição democrática e republicana. Evidenciam, também, o ob-

jetivo de ser um centro de d iálogo para o desenvolvimento cultural e ci-

entífico junto aos países d a América Latina, bem como a outros países, 

considerando a perspectiva de internacionalização d a universidade. 

Excelência e inclusão articu lam-se assim d ialeticamente numa bus-

ca de liderança que ora apresenta caracteres de dominação, ora de solid a-

riedade. Identificamos essa d inâmica especialmente em alguns eixos que 

d izem respeito aos desafios típ icos d a universid ade contemporânea, co-

mo a internacionalização e a expansão, que compartem o potencial ambí-

guo tanto para a precarização como para a democratização. A “inclusão” 

refere d iferentes situações, como valorização da d iversidade cultural, in-

clusão de pessoas com necessidades especiais, fortalecimento d a educa-

ção a d istância como forma de acesso, articulação entre ensino, pesquisa e 

extensão e a expansão d a universid ade. A expansão pela descentralização 

da universid ade atende ao conceito de excelência com inclusão na medi-

da em que cursos inovad ores estão send o propostos e com o objetivo de 

atender as demand as regionais. Essas proposições de caráter estratégico 

parecem apontar investimento na produção do conhecimento científico 

com intenção de propiciar a melhoria da qualid ade de vida da popula-

ção. Ligam-se à função social da universidade pública. 

Vendo esse propósito associado à missão pedagógica d a instituição 

de atuar na d imensão política da formação dos su jeitos e da regeneração 

da socied ade, entendemos importante verificar como a democracia é si-

nalizad a pela UFRGS nos planos. A democratização é referida no PDI: 

quanto a seus processos decisórios como democráticos, já que regidos por 

vários colegiad os; e na busca de avanços nesses mesmos processos tanto 

na escolha dos d irigentes quanto na formação dos colegiad os. 

Como o PDI, o Plano de Gestão atual (UFRGS, 2013), relativo ao 

período 2012-2016, salienta tanto excelência quanto inclusão. De fato, po-

de-se d izer que esses aspectos estão pontuad os como seus dois primeiros 

eixos: “Excelência Acadêmica e Inovação” e “Ampliação das Relações 

com a Socied ade”. O primeiro abrange iniciativas para desenvolver, qua-

lificar e integrar as atividades de ensino, pesquisa e extensão d a UFRGS. 

O segund o está relacionad o a d isponibilizar à socied ade o saber acadê-

mico, colocand o-o a serviço do desenvolvimento sustentável, e a revitali-

zar, por meio da cultura, os processos de interação social e os espaços de 

cidadania. 
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A excelência é vista como: princípio, na definição d as parcerias 

prioritárias – a UFRGS pretende estabelecer relações com instituições de 

excelência, meio para ou tros propósitos – a UFRGS deseja ser reconhecid a 

como de excelência para ganhar projeção no cenário acadêmico internacio-

nal; e fim, quando se projetam os horizontes de sua evolução institucio-

nal – a UFRGS vê seu futuro na promoção d o ensino e na produção de ci-

ência de excelência. Já a inclusão apresenta basicamente duas acepções: in-

tegração de grupos trad icionalmente ausentes d a ed ucação superior à vi-

da universitária; e afirmação dos valores comunitários nessa convivência. 

Assim, relaciona-se à valorização da d iversid ade, especialmente com a 

acessibilid ade e o desenvolvimento d as relações étnico-sociais. Envolve 

aind a a consolidação da cid adania, com ações que promovam a conscien-

tização d os universitários de seus d ireitos e responsabilidades perante a 

instituição e seus pares. 

Embora esse d ocumento d e caráter operacional e mais tático não 

dê lugar a maiores d iscussões e aprofund amentos teóricos, consideramos 

que a presença nítida dessas categorias em pontos do texto possibilita a-

firmar que a busca pela excelência não necessariamente inibe, mas pode 

dar lugar ao pensamento sobre a inclusão. Acred itamos que a correlação 

de forças sociais, das ideias e dos grupos em embate e debate na formula-

ção d os materiais analisad os demonstram que, se os princípios democrá-

ticos forem respeitad os, mesmo os projetos oficiais de estruturas do Esta-

do – como as universid ades públicas – como expressões de ideias d omi-

nantes nessas institu ições, podem se compor de elementos que eram até 

então subalternizad os e invisibilizad os. Esses caracteres, representand o 

resistências políticas e cognitivas a uma ordem de colonialid ade, encer-

ram potencial contra-hegemônico. 

Considerações finais: o potencial contra-hegemônico da universidade 

Nossa análise sugere que os documentos institucionais apontam a 

d isposição da universid ade em promover uma formação humana com 

consciência ética ao mesmo tempo em que se compromete com a busca 

de uma realid ade social sustentável. Os textos apresentam a proposta de 

uma educação superior que busque o desenvolvimento social, econômi-

co, cultural e ambiental em um processo integrado entre os d iferentes 

segmentos da universidade – d ocentes, d iscentes e técnicos-

administrativos.  

Percebemos que excelência, inclusão e democratização na universidade 

pública podem ocorrer de formas diversas. É desafiador construir espaços para 
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tanto e garantir que se concretizem e não sejam apenas ilustrações do texto insti-

tucional. Isso demanda que a política acadêmica se faça como prática da liber-

dade, mobilizando a comunidade em um processo dialógico de educação questi-

onadora, dotando-se de criatividade revolucionária a partir de epistemologias do 

sul. Assim a universidade estará cumprindo seu papel social, na perspectiva 

contra-hegemônica, ética e humanista. 

Essas transformações sociais requerem políticas coerentes com as mu-

danças. A educação superior pública tem aí o papel neste processo de instaurar a 

reflexão na sociedade com uma educação voltada para a formação humana – 

contemplando seus aspectos políticos – e não apenas visando os interesses do 

mercado. Ao buscar superar as crises com que se defronta, a universid ade 

se abre a novas ideias, inclusive as contra-hegemônicas. A ação destas 

desgasta a lógica hegemônica de d isputa, forçando o pensamento acadê-

mico em sentidos mais democráticos do que autoritários, mais consensu-

ais do que majoritários, mais participativos do que representativos, le-

vand o a universidade a encontrar novos suis. 
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Ao pensar sobre a participação d ocente na gestão escolar democrá-

tica, emerge o debate sobre a formação de professores, com foco na d i-

mensão política do trabalho docente. A proposta é uma reflexão sobre a 

d imensão política na formação inicial do professor com vistas à partici-

pação cid ad ã nos processos decisórios na gestão d a escola e d as políticas 

públicas educacionais, a partir de contribuições Arendt e Dussel sobre a 

política contemporânea. 

Conforme previsto nos princípios da gestão democrática d a educa-

ção, amparada pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e pela 

Lei de Diretrizes e Bases d a Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996), 

os trabalhad ores da educação e a comunidade têm papel fundamental na 

gestão d a escola pública. No contexto da gestão democrática, a participa-

ção de todos os atores da instituição escolar é essencial para uma descen-

tralização do poder e tomada de decisão compartilhada. No caso do do-

cente como um dos atores desse processo, várias questões próprias do 

trabalho e da carreira pod eriam ser trabalhadas e aprimorad as d ireta-

mente na escola, contand o com sua relativa autonomia ad ministrativa e 

pedagógica. Nessas circunstâncias, a política é ferramenta de transforma-

ção e, sobretud o no ensino público, o trabalho docente é, além de tudo, 

também um trabalho político. 

O trabalho do professor contempla as ativid ades em sala de aula, o 

planejamento, as correções, os projetos extraclasse e ainda a participação 
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na gestão, através de conselhos, reuniões e d iscussões, sem falar no en-

volvimento afetivo para além da sala de aula (emoções relacionad as ao 

trabalho ind issociáveis d o contexto privado) e a constante necessidade de 

formação e atualização. Além desses aspectos do trabalho docente, acres-

centa-se que em algumas comunid ades a escola se situa como espaço cen-

tral de atenção, inclusive como local de lazer e reconhecimento de ques-

tões de saúde. Em um contexto de trabalho como este, torna-se pertinente 

a preocupação com uma formação consistente no que se refere à d iscus-

são do ofício docente e seu papel na gestão da educação. Para tratar sobre 

a formação política do professor nas licenciaturas, proponho a retomad a 

de d iscussões de Arendt e Dussel, fazendo uma relação entre as marcas 

históricas d a colonização no imaginário sobre política e o desempodera-

mento através d a ind iferença com os processos políticos. 

O encobrimento do nativo no processo de colonização da América 

Latina era evidente na política autoritária dos colonizad ores, tendo como 

um d os agentes a d ificuld ade de compreensão d a alteridade. Nessa rela-

ção, não foi permitido ao Outro (o nativo) mostrar-se, pois se deparou  

com um europeu  que possuía uma concepção já formad a a respeito de 

seu povo. Conforme Dussel (1993, p . 35), “A América não é descoberta 

como algo que resiste d istinta, como o Outro, mas como a matéria onde é 

projetado o 'si mesmo'”. O autor denomina esse processo como o encobri-

mento do Outro, o não-exercício da alterid ade. Mesmo após muito tempo, 

o eurocentrismo ainda encontrava-se legitimado por membros de uma e-

lite intelectual, conforme Dussel destaca através da análise de textos de 

Hegel, filósofo alemão do século XIX. 

Para se pensar o exercício d a democracia participativa, é necessário 

voltar ao conceito de política, no sentido d as politics, ou seja, o processo 

político. Arendt (2002) trata sobre a política considerand o o homem um 

ser apolítico. Segundo a au tora, a política não está nos homens, mas em 

suas relações, assim, a política se baseia na p luralid ad e dos homens e na 

convivência entre os d iferentes. “Torna-se d ifícil compreender que de-

vemos ser livres de fato num campo, ou seja, nem movidos por nós mes-

mos nem dependentes”. Assim, o outro, só por existir, transforma a no-

ção de liberd ade que não é mais total. A partir d aí, é preciso pensar o 

mund o como coletivo.  

Uma das ideias dominantes sobre a política partilhad a na socied a-

de brasileira tende a associá-la a práticas de patrimonialismo, clientelis-

mo e corrupção. Contud o, essa descrença influencia a participação cida-

dã, mantendo, assim, a organização social e política d as oligarquias.  
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“A sociedade competitiva de consumo criada pela burguesia gerou 

apatia, e até mesmo hostilidade, em relação à vida pública, não a-

penas entre as camadas sociais exploradas e excluídas da participa-

ção ativa no governo do país, mas acima de tudo entre a sua pró-

pria classe” (ARENDT, 2012, p . 362). 

A marca histórica d o desempoderamento d o ind ivíduo, a inobser-

vância do Outro e a ausência de promoção da participação da sociedade 

civil na política criam uma sensação de impotência e ind iferença quanto 

aos processos políticos que tornam a democracia, atualmente prevista em 

lei, uma conquista aind a em processo. 

Dussel (2007) coloca que a corrupção começa com a d istorção d o 

princípio maior da política, que é o poder d a comunid ade para as pesso-

as. Com um cotid iano marcado pela mid iocracia, consumismo e competi-

tividade, não é de se espantar que o su jeito na possibilidade de obter be-

nefício próprio o fará, mesmo que em função pública. Quand o isso é re-

corrente, há corrupção dos dois lados, do que se utiliza do poder público 

e dos que não reagem politicamente.  

No interior d os partidos políticos, as d iferentes correntes lu tam por 

sua cota de poder, esquecendo a responsabilid ade social de sua função. 

"O povo, em vez de servido pelo representante, torna-se seu servidor. 

Aparecem as elites a classe política como auto-referentes, sem responder 

mais à comunid ade política" (DUSSEL, 2007, p . 49). 

Conforme Santos (1999), a constituição democrática d o Estado não 

é suficiente para que a democracia seja uma prática. Para isso, é preciso 

que a democracia esteja presente em todos os espaços e instâncias. Enfra-

quecid o em sua d imensão política, o Estado deixa de ser um retrato da 

socied ade, podendo ser o oposto d isso. 

A política, então, como d imensão da vida cotid iana, faz parte tanto 

do processo educativo quanto d a gestão escolar, uma vez que se encontra 

nas relações sociais entre os sujeitos. Dessa forma, defendo que caberia 

também à formação inicial do professor a d iscussão sobre o papel do d o-

cente como agente político tanto nos processos educativos quanto na ges-

tão d a escola em que atua, de forma a cultivar ações d emocráticas no co-

tid iano escolar. Para que o espírito democrático esteja presente em tod as 

as ações, em especial na escola, em seus processos educativos e de gestão. 
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O objetivo deste artigo é analisar reflexivamente o perfil da univer-

sidade atual, problematizando se esta ainda tem potencial para respon-

der ás necessidades de uma socied ade que se transforma a cad a d ia, as-

sumindo novos contornos tanto em sua estrutura quanto em sua forma.  

Para tanto, partimos d o pressuposto que cad a vez mais as Univer-

sidades têm se ampliad o em todo nosso território Brasileiro e Latino a-

mericano. Mas será que de fato essas Universid ades estão preparad as pa-

ra tantas mud anças? Os desafios são muitos, para todos os su jeitos en-

volvid os na vid a de uma instituição universitária, mas as possibilidades 

de construir uma nova universidade é algo que se projeta no horizonte d e 

um futuro próximo. 

Para entendermos um pouco melhor desta mud ança, destacamos 

aqui algumas ideias de teóricos pertinentes à temática em questão. Al-

guns teóricos importantes da atualid ade classificam as universid ades em 

dois grupos, onde um é o das universidades problemáticas, e defendem 

sua existência pela melhoria d as mesmas, e o ou tro é o modelo atual u l-
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trapassado, sem qualquer perspectiva de sobrevivência em meio aos de-

safios da atualid ade. 

Então, d iante dos dois modelos vale se perguntar se aind a temos 

potencial de responder as necessid ades através do ensino acadêmico de 

uma sociedade que muda a cad a d ia, pois nela, cada vez mais vemos 

transformações, e essas acontecem de uma forma cad a vez mais ráp ida e 

que afeta a todos ind istintamente. 

Com essas mud anças significativas, como por exemplo, a forma de 

ingressar na Universid ade, seria este o acesso às universidades públicas a 

quem não pode pagar de fato? Entretanto, sabemos que, na prática acon-

tece ao contrario, são aqueles que podem pagar que ingressam, pois aca-

bam tend o tempo para estudar, se preparar nos “cursinhos” especializa-

dos e assim poder concorrer nos melhores cursos e nas melhores Univer-

sidades públicas. Por outro lado, as instituições acatam as políticas de co-

tas raciais numa tentativa de remediar uma lacuna histórica na universi-

dade. Entretanto, quais são os alunos que conseguem acessar a universi-

dade? E a permanência destes nas Universidades como fica? 

A tecnologia é uma das grandes mudanças desde os anos 80 e com 

a qual a universid ade se defronta. A tecnologia vem transformand o o 

mund o em informações imediatas, transformando o espaço e os tempos 

de aprendizagem. Qual o potencial d as novas tecnologias de comunica-

ção e informação para a universidade? Qual o real potencial da educação 

à d istância?  

O fato a ater-se é que nos d ias atuais, a universidade latino ameri-

cana está sofrendo uma grande ofensiva d o internacionalismo acadêmico 

de base mercantil, send o profund amente afetad a pela agend a neoliberal, 

sofrendo pressões dos organismos internacionais através dos mecanis-

mos de Avaliação e Acred itação d as Universid ades, como denunciam 

Leite e Genro (2012). Segundo as autoras: 

Um novo imperialismo está a se constituir tendo a Europa do Co-

nhecimento como centro hegemônico e a América Latina como cen-

tro subord inado. A dominação política se estabelece pelo consen-

timento e adesão. O novo imperialismo focado no conhecimento e 

na informação se d issemina através do processo de Bolonha trans-

plantado pelo Projeto Tuning, pela regulação das Agências d e Ava-

liação e Acred itação, pelos rankings internacionais, pelos programas 

do tipo Infoaces, Erasmus Mundus e outros (LEITE, GENRO, 2012, 

p . 17). 
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Esse processo é descrito por Boaventura de Souza Santos (2005) 

como “a transnacionalização do mercado d a educação superior”, numa 

lógica exclusivamente mercantil. Essa importação de modelos de avalia-

ção institucional de lógica neoliberal, ressaltam Leite e Genro (2012), veio 

a reforçar valores que deslegitimam práticas locais cu ja matriz era origi-

nária de práticas políticas e técnicas embasadas em princípios de uma 

democracia igualitária.  

Dessa forma, a universidade na América Latina caminha entre as 

“certezas do passado e incertezas do futuro” (BRAGA, LEITE, GENRO, 

1998). Para Boaventura de Souza Santos, três crises assolam a universi-

dade: a crise da hegemonia, crise d a legitimid ade e a crise institucional. 

Essas três crises d iferentes mais coimplicantes, precisam ser superadas e 

repensad as para que a universidade avance em d ireção ao crescimento 

autônomo, e implique em um projeto de desenvolvimento e crescimento 

emancipatório e afirme um projeto de libertação latino-americana como 

propõe Dussel (2007). É preciso descolonizar o pensar, o ser, o fazer e o 

conhecer da universidade latina, num processo que se dá, primeiramente 

no reconhecimento de sua dependência. 

A crise das universidades significa a busca de solução à crise insti-

tucional. Ela se ap lica como sendo uma defasagem nas instituições priva-

das o que perpassa uma abrangência muito grande as universidades pri-

vadas. Mais especificad amente no Brasil ela se caracteriza pela crise fi-

nanceira, pelo fato do país ter passado pelo regime militar, consequente-

mente houve uma expansão do Ensino Médio o que vem a refletir no in-

gresso a universid ade. 

Segundo Lima e Leite (2012) a prod ução do conhecimento foi, his-

toricamente, uma das funções centrais da universidade. Entretanto,  

(...) a forma, o como e o para que produzir conhecimento foi se 

(re)significando ao longo dos tempos e tomando novos contornos a 

partir das influências (determinações) históricas, econômicas, soci-

ais e culturais que foram definidoras das identidades da universi-

dade (LIMA, LEITE, 2012, p . 121).  

Nos limiares do século XXI, a universid ade na América Latina vem 

passando por um processo que Leite (2002) chama de “redesenho capita-

lista da universid ade”, onde as demandas do mercado neoliberal têm 

implicad o na forma de organização, implementação e avaliação d os pro-

gramas de educação superior, influenciando, portanto, na identid ade da 

Universid ade e na forma de produzir o conhecimento. 
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Essa neo-colonização do fazer e pensar d a Universid ade na Améri-

ca Latina, entretanto, não é um processo recente, mas remete ao mod o 

como a universidade foi implantad a ou transplantad a nesse continente. A 

universidade latino-americana, tal qual hoje a conhecemos, é a concreti-

zação prática d a dominação do centro europeu sobre as periferias. Uma 

universidade mergulhad a em profund a crise que precisa ser re-pensad a, 

descolonizada e reformad a em suas bases para cumprir seu papel e fun-

ções sociais. 

Com Filho (2008) insistimos na necessidade de uma reforma uni-

versitária ampla e profund a, que reconhecendo os horrores d a coloniza-

ção se ded ique na construção de um projeto descolonial, de produção de 

uma contra-hegemonia à globalização ocidental do mundo atual. Uma re-

forma que d ifunda com a d iversidade cu ltural e valorize as d iversas for-

mas de ver o mund o, d ialogando com os d iversos saberes constituídos 

numa perspectiva da ecologia de saberes e d as epistemologias do su l 

(SANTOS, 2010). 

A crise d a universid ade latino-americana é uma crise p rofund a, es-

trutural e sistêmica e está fundamentad a em uma filosofia de base mo-

derna, cartesiana, mecanicista e eurocêntrica. Um pensamento colonial 

que se constituiu  numa referência à padrões europeus, ao norte desen-

volvid o e, nega a possibilidade de pensamento, de organização e prota-

gonismo dos povos do sul, do d ito terceiro-mundo, subdesenvolvid o e 

empobrecid o. Se a práxis d a colonização e da dominação desconsidera a 

alterid ade como denuncia Boufleuer (1991) é na universidade que a alte-

ridade latino americana é negad a e silenciada por esse pensamento – uma 

filosofia centralizad ora, colonizadora e excludente.  

Superar a crise d a universidad e latina implica num primeiro mo-

mento reconhecer essa crise, tomar consciência de suas causas, de sua fi-

losofia implícita e, a partir desta constatação, traçar os caminhos possí-

veis para a emancipação e descolonização d o ensino superior. Entretanto, 

os desafios para a efetivação dessas mudanças e a concretização d as de-

mandas necessárias para a reforma d a universidade latino americana são 

bastante grandes. Desafios que d izem muito à universidade como um to-

do, haja vista seu papel na formação dos d iversos segmentos sociais.  

A universidade na América Latina deve se engajar num processo 

de libertação e descolonização d o pensar e agir, que vise à construção de 

uma identidade, de uma cu ltura, uma ética e uma filosofia própria, como 

propõe a reforma de Córdoba, capaz de romper com os padrões de do-

minação, traçando, dessa forma, via de efetiva libertação. 
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Introdução 

O Centro de Referência em Direitos Humanos d a Universid ade 

Federal da Paraíba (CRDH/ UFPB), criad o em 2010 e integrado por pro-

fessores e estud antes dos cursos de Graduação em Direito, Enfermagem, 
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Psicologia e Serviço Social, realiza atividades que integram ensino, pes-

quisa e extensão, na perspectiva d a assessoria juríd ica popular. Dentre os 

eixos de atuação, destaca-se o eixo Saúde Mental e Direitos Humanos, 

constituíd o pelo Grupo de pesquisa e extensão Loucura e Cidad ania, que, 

desde 2012, tem acumulad o uma experiência d iferenciad a no âmbito d a 

educação juríd ica popular.  

Baseando-se nos referenciais contra-hegemônicos d a educação, so-

bretudo a educação popular, e nas pedagogias latino-americanas, a atua-

ção d o mencionado grupo configura uma prática educativa emancipató-

ria, na medida em que constrói ativid ades que permitem a compreensão 

do processo histórico e d a realid ade social com o objetivo de questionar o 

modelo de exclusão d as pessoas em sofrimento mental. 

Com o presente trabalho, objetiva-se d iscutir as d imensões ético-

políticas d a educação popular e apresentar a metodologia utilizada pelo 

Grupo de pesquisa e extensão Loucura e Cidadania nas suas ativid ades 

de educação juríd ica popular em saúde mental e d ireitos humanos, des-

tacando a sua contribuição para práticas sociais emancipatórias.  

A experiência de uma atividade educativa emancipadora  

O conceito de educação é culturalmente moldável e a sua concep-

ção trad icional, que hegemoniza o campo educativo, está orientada à 

conservação de uma ordem social que polariza os sujeitos em classes 

dominad as e d ominantes. Situam-se no movimento contra-hegemônico 

as teorias pedagógicas que buscam orientar a educação para a transfor-

mação d a socied ade (SAVIANI, 2008). Essa visão crítica se empenhou em 

desmontar os argumentos da concepção ped agógica produtivista, res-

ponsável pela formação de mão de obra barata cuja função é atender o 

mercad o, favorecend o apenas um pequeno número de setores sociais 

(BERALDI, 2013). 

Destaque-se que justamente no âmbito do ensino superior, há a 

possibilid ade do desenvolvimento de um pensamento crítico, criativo e 

contextual às habilidades e técnicas profissionais, “examinand o-lhes a e-

ficácia social e seus efeitos bem como os usos políticos, sociais e econômi-

cos que se possa fazer deles – da técnica e do saber científico” 

(MACHADO, 2009, p . 86). Porém, a lógica mercantilista prevalece e ori-

enta a formação apenas para as competências que o mercad o exige, fator 

d iretamente relacionado à hegemonização d o processo educacional pelos 

que detêm o poder econômico. Tanto o acesso à educação, quanto os con-
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teúdos transmitid os e o controle – político, administrativo e ideológico – 

do processo educativo implicam na manutenção desse modelo de socie-

dade burguesa (TONET, 2013). Ressalte-se que as teorias contra-

hegemônicas não se constituem apenas como alternativas dentro desse 

sistema, mas também buscam sua transformação.  

Segundo Saviani (2008), as referidas teorias pedagógicas contra-

hegemônicas subdividem-se em quatro mod alid ades: a) pedagogia da 

“educação popular”; b) pedagogia da prática; c) pedagogia crítico-social 

dos conteúdos; e d ) pedagogia histórico-crítica, que buscam “articular  a 

educação com uma concepção que se contrapunha à visão liberal” 

(SAVIANI, 2008, p . 19). Aqui vamos nos deter à ped agogia d a “educação 

popular”. 

Formulada por Paulo Freire, a educação popular é uma concepção 

pedagógica libertadora, que parte da vivência d a situação popular, iden-

tifica suas principais demand as e escolhe “temas geradores” cuja pro-

blematização leva à conscientização (SAVIANI, 2008). 

A Educação Popular enfatiza não o processo de transmissão de co-

nhecimento, mas a ampliação dos espaços de interação cultural e 

negociação entre os d iversos atores envolvidos em determinado 

problema social para a construção compartilhada do conhecimento 

e da organização política necessários à sua superação 

(VASCONCELOS, 2013, p . 29). 

Ao teorizar a educação popular enquanto uma prática para a liber-

dade, Paulo Freire evidencia a existência de uma “inexperiência demo-

crática” na sociedade brasileira (MELO NETO, 2011). A educação, por-

tanto, não pode ser reduzida ao mero percurso unid irecional de trans-

missão das informações porque, dessa forma, ela se torna antidemocráti-

ca e anti-humanista (BERALDI, 2013) e não soluciona a problemática a-

pontad a por Freire.  

Analisando a prática em educação na área d o Direito, observa-se 

que o ensino juríd ico introduzid o no Brasil, que já nasce legalista e dog-

mático, d ificulta o processo de questionamento d as ideologias que o inte-

gram. As escolas de Direito surgem em um momento de crescimento do 

país, com o intuito de suprir as necessid ades burocráticas a partir da 

formação intelectual de uma classe burguesa genuinamente brasileira 

que pudesse guiar a esfera juríd ica e política d o Brasil (MACHADO, 

2009). Desta forma, a elite brasileira teria o controle ao seu  alcance, man-
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tendo os valores societários segregacionistas. Conforme aponta Machad o, 

o ensino d o Direito  

não permite sequer a emancipação mesma do jurista, porquanto 

não proporciona a este, fora d o formalismo normativista, qualquer 

condição para d iscu tir conscientemente os valores que permeiam 

os contextos político-sociais onde se realizam o seu saber e a sua 

vivência profissional (MACHADO, 2009, p . 93). 

A formação acadêmica, a partir d a transmissão d o conhecimento 

historicamente sistematizado, é necessária ao processo crítico inerente à 

sua desconstrução, mas este saber não é suficiente para embasar a luta 

dos sujeitos por emancipação (TONET, 2013). É importante uma educa-

ção que questione e transforme essa visão estreita d o Direito, reconfigu-

rand o seu conteúd o, seu acesso e controle, e contribuindo para o processo 

de conquista da emancipação humana. 

As ativid ades de caráter emancipador surgiram, nesse contexto, 

como alternativa à educação trad icional conservadora. Tais práticas ain-

da estão inserid as na lógica mercantilista e de privatização d a educação e, 

por esse motivo, não se configuram enquanto uma educação emancipa-

dora propriamente. Elas se conectam com o objetivo final de constru ir 

uma educação livre, que possibilite a busca dos sujeitos por emancipação 

a partir de seu próprio empoderamento (TONET, 2013, p . 3), e podem se 

materializar de d iversas formas. 

Bastante variados são os espaços para a realização destas ativida-

des. Na sala de aula, em eventos dentro e fora do âmbito escolar, 

no laboratório, na pesquisa e na publicação, em atividades de ex-

tensão, em cursos e palestras, em grupos de estudo e pesquisa, na 

participação nas mais d iversas lutas dentro e fora do espaço esco-

lar, etc. Não existe receita para a sua realização porque cad a situa-

ção é d iferente da outra. Então, a criatividade, a iniciativa e a d is-

posição, são elementos fundamentais (TONET, 2013, p . 12). 

Nesse cenário contra-hegemônico, os extensionistas do Grupo de 

pesquisa e extensão Loucura e Cidad ania exercem uma atividade educa-

tiva com caráter emancipador e promovem o d iálogo entre as demand as 

populares d o campo d a saúde mental, a Universid ad e e outras institu i-

ções responsáveis pela promoção e defesa dos d ireitos das pessoas em so-

frimento mental. Porém, a ativid ade emancipad ora d o Grupo não se es-

gota nessa mediação entre instituições. A transformação d a realid ade vio-
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ladora de d ireitos necessita do protagonismo popular através da luta d os 

sujeitos oprimidos. 

Com o intuito de fortalecer o processo de conquista de autonomia, 

o grupo vem realizando oficinas sobre cidad ania e d ireitos humanos jun-

tamente com as pessoas em sofrimento mental usuárias do Centro de A-

tenção Psicossocial CAPS ad  III David  Capistrano da Costa Filho, na ci-

dade de João Pessoa, Paraíba. Essas ativid ades valorizam a produção co-

letiva de conhecimento que seja útil ao processo de emancipação huma-

na. Observa-se que essa prática d iferenciad a tem possibilitado a ressigni-

ficação da ed ucação, trabalhando de forma interd isciplinar e junto aos 

grupos e sujeitos historicamente vu lnerabilizados.  

Considerações finais 

A educação juríd ica popular tem contribuído para os debates no 

campo d a garantia dos d ireitos d as pessoas em sofrimento mental, a par-

tir da emancipação humana, mediand o a comunicação entre o contexto 

juríd ico e o contexto sócio-histórico. 

Nesse sentido, a atuação do Grupo de pesquisa e extensão Loucura 

e Cidadania, enquanto realizador de ativid ades de caráter emancipad or, 

para além da colaboração na garantia de d ireitos, tem articu lad o as d i-

mensões da pesquisa, ensino e extensão no sentido de desconstru ir o 

modelo educacional hegemônico dentro e fora d a Universid ade. A exis-

tência e persistência dessa educação trad icional inviabilizam a emancipa-

ção humana porque reproduzem históricas estruturas políticas de d omi-

nação e violações de d ireitos. A busca por uma educação propriamente 

emancipadora requer, necessariamente, o envolvimento com os su jeitos 

não beneficiados pelo referido modelo conservad or d e educação, porque 

o mesmo é politicamente, administrativamente e ideologicamente contro-

lado por uma classe social de interesses antagônicos à sua. 

A transformação do lugar social d a loucura implica em uma modi-

ficação rad ical d a socied ad e. Nesse percurso, o trabalho realizado no âm-

bito d a extensão não se encerra na tarefa de educação em d ireitos huma-

nos porque se compreende a importância d a mediação entre as deman-

das populares do campo d a saúde mental, a Universidade e outras insti-

tuições responsáveis pela p romoção e defesa dos d ireitos d as pessoas em 

sofrimento mental.  
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A luta pela concretização dos d ireitos humanos assumiu um cará-

ter de luta pela consolidação da própria democracia (...) na medida 

em que a efetivação universalizante de todos os d ireitos fundamen-

tais (...) constitui uma verdadeira estratégia de transformação social 

pela oposição que tais d ireitos assumem em relação às estruturas 

políticas e econômicas vigentes na sociedade capitalista 

(MACHADO, p. 214-215).  

A desconstrução d o modelo educacional conservador é apenas um 

passo no desafio de se atingir a emancipação humana. Entendê-la en-

quanto um d ireito humano pressupõe a necessidade de efetivação de tan-

tos outros d ireitos fund amentais básicos que, historicamente, são nega-

das a uma série de pessoas cotid ianamente. Como afirma Warat (2004), 

primeiro, temos que nos colocarmos d iante de uma atitude desconstruti-

va d a concepção educacional hegemônica, e, se nosso compromisso é 

com uma universid ade responsável e esta responsabilidade está basead a 

na ética, esta última tem que ser ad jetivad a pela alterid ade. 
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Introdução 

A ação emancipatória por meio de práticas pedagógicas nas d ife-

rentes áreas do conhecimento, em d isciplinas como matemática, lingua-

gem, informática, arte, entre outras, no Ensino Fundamental se faz im-

portante para o desenvolvimento de alunos mais críticos, reflexivos e 

preparad os para os desafios d o mund o na contemporaneidade 

(BRANDÃO, 2004; MEIRIEU, 1998). Ademais, estas ações podem contri-

buir para a redução da infrequência escolar estudantil, além de reconfi-

gurar a representação social dos centros educacionais para o público d is-

cente e familiar. Nesta d ireção, a realização de políticas públicas para a 

Educação é essencial para que se possa haver a efetivação de tais ações. 

O Programa Mais Educação, uma política pública voltad a para o 

campo educacional criado em 2007, implementad o nas escolas em 2008 e 

regulamentad o pelo decreto 7.083 de 2010, objetiva promover a educação 

integral de jovens e crianças que estão na Educação Básica (BRASIL, 

2010). A educação em tempo integral corresponde à oferta de ativid ades 

escolares em um período mínimo de 7 horas d iárias, nas quais em um 

turno desenvolve-se o ensino regular no nível em que o educand o está, 

neste caso o Ensino Fundamental e, no turno inverso, oficinas ped agógi-
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cas complementares devid o a necessid ade e realid ade da comunid ade es-

colar em que o Programa está inserido. 

Salienta-se que esta ação governamental está em consonância com 

a meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE) que tem por foco oferecer 

um ensino voltad o para a integralid ade para no mínimo 50% d as escolas 

públicas, atendendo um mínimo de 25% de alunos matriculados na Edu-

cação Básica (BRASIL, 2014). Para tanto é necessário que as práticas edu-

cativas possam contribuir para o desenvolvimento da autonomia d iscente 

e estimulem os estudantes a estarem na escola, uma vez que aind a há a-

lunos que estão matriculados, mas não tem um mínimo de frequência. 

As oficinas pedagógicas d o Mais Educação são realizad as, prefe-

rencialmente, por acadêmicos em formação dos cursos de licenciatura das 

Instituições de Ensino Superior (IES), pois, através da práxis educativa 

podem contribuir para ressignificar o espaço escolar, desenvolver práti-

cas metodológicas mais d inâmicas e de acordo com a realid ade da escola, 

além de d ialogar com os conteúdos escolares com os saberes locais 

(BRASIL, 2010). Geralmente, os alunos participantes do Programa, são os 

que estão em situação de vulnerabilid ade social e com d ificu ldades de 

aprendizagem no turno regular. Nesta perspectiva, o professor/ monitor  

necessita estar atento às ind ividualidades dos estudantes e promover ati-

vidades integradoras e que possam “emancipar” os d iscentes, ou seja, fa-

zer com que eles se sintam parte na constituição d a sua aprendizagem  

(GAUTHIER, 2006). 

A seguir, apresentam-se a metod ologia, os resultad os, as conclu-

sões e as referências do trabalho. 

Metodologia 

Este estud o qualitativo com enfoque exp loratório teve por objetivo 

geral identificar de que modo o Programa Mais Educação reflete como 

uma ação emancipatória na formação dos alunos do Ensino Fundamental 

de uma instituição educacional pública. Segundo Gil (2012) uma investi-

gação qualitativa consiste em compreender subjetivamente e por méto-

dos não matemáticos e estatísticos um fenômeno. Já o enfoque explorató-

rio, o mesmo autor sustenta que é uma forma de identificar como está o 

contexto de tal realid ade, ou seja, explorá-lo e a partir d isso, constituir  

novas significações acerca dele. 

Para tanto, tiveram-se como su jeitos de pesquisa tod os os alunos 

do 9º ano d o Ensino Fund amental de uma escola d a rede municipal d a 
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cidade de Porto Alegre que integravam o Programa Mais Educação no 

turno inverso no ano de 2012. Destaca-se que a escolha por este ano deu-

se em virtude de ser o ú ltimo desta etapa educacional e torna-se relevan-

te identificar os reflexos da política pública analisad a nos futuros ingres-

santes do Ensino Médio, além de estarem, supostamente, mais maduros 

que os demais e, assim poder analisar a au tonomia desenvolvida pelos 

estudantes. Ao todo, fizeram parte d a investigação quarenta alunos, com 

idades entre treze e dezesseis anos. A seleção da instituição, localizad a 

em uma zona periférica do municíp io, ocorreu  porque o pesquisad or in-

tegrou o corpo de monitores do Programa nos anos de 2009 e 2010. 

Como proced imento técnico utilizou-se o estudo de caso, neste ca-

so o 9º ano. Como método de coleta de d ados u tilizou -se as observações 

realizad as no local, correspondend o a um total de seis de duas horas cad a 

uma. As mesmas foram desenvolvid as no período vespertino em um to-

tal de três semanas. Desta forma, as anotações das observações constitu í-

ram o corpus d a pesquisa e fez-se uso d a análise de conteúdo como técni-

ca de análise dos d ados. 

A seguir, apresentam-se os resultad os e as conclusões deste traba-

lho. 

Resultados e conclusões 

O Programa Mais Educação na sua essência como ação comple-

mentar para a educação integral de crianças e jovens da Educação Básica 

proporciona por meio de d iferentes atividades extracurriculares, tais co-

mo oficinas de matemática, linguagem, esportes, arte, entre outras, uma 

forma de desenvolver a au tonomia d iscente e ressiginificar para o estu-

dante a sua visão perante a institu ição escolar. Permanecer na escola e 

participar de d iferentes atividades no turno inverso ao regular pode am-

pliar e reforçar a aprendizagem do aluno por meio d e currículos mais i-

novadores, com o auxílio d o trabalho com o lúd ico e materiais concretos, 

além de impulsioná-lo, de acord o com suas aptidões para um campo d o 

conhecimento. 

Partindo-se destes pressupostos, das observações realizadas na es-

cola investigad a, emergiram os seguintes resu ltad os com a turma do 9º 

ano:  

a) o Programa Mais Educação refletiu  positivamente na formação 

estudantil d os estudantes d o 9º ano d o Ensino Fundamental, por meio de 

práticas ped agógicas realizadas no turno inverso ao do ensino regular. 



Anais Filosofia da Libertação *** 363 

As práticas foram oficinas de reforço de matemática, robótica, futsal, mí-

d ias, informática e língua portuguesa. Cada oficina era desenvolvida du-

as horas por semana com o grupo de alunos. Eram subdivid idos em pe-

quenos grupos de três a quatro alunos e por meio destes, exerciam a au-

tonomia e liderança, além d o trabalho em equipe. 

b) o maior tempo vivenciado dentro da escola pelos alunos propor-

cionou uma maior interatividade interpessoal o que implicou  uma me-

lhoria no desenvolvimento crítico e cognitivo, refletindo, por conseguin-

te, no desempenho acadêmico. Os educand os faziam quatro refeições na 

escola (café da manhã, almoço, café d a tarde e janta), o que era muito im-

portante, devid o a alguns não terem condições básicas de alimentação 

proveniente d o seu lar; interagiam  entre si em d iferentes contextos, tais 

como sala de aula, quadra de esportes, laboratório de informática, entre 

outros. 

c) este programa do governo federal possibilitou  uma redução na 

baixa frequência de alguns educandos na institu ição, uma vez que, por 

meio da educação integral, proporcionou  práticas de ensino e aprendiza-

gem d iversificadas e lúd icas nas d iversas áreas d o conhecimento, tais 

como ciências exatas, ciências humanas e sociais, que acabaram por se 

tornar mais atrativas e, assim, fazer com que a escola fosse vista sob um 

olhar mais interessante pelos estud antes. 

As causas da infrequência escolar, do baixo desempenho acadêmi-

co d iscente, d a ausência d e autonomia no estudante podem ser várias, 

tais como família, contexto social, formação recebid a na escola, d ificuld a-

des de aprendizagem, entre muitos ou tros. Entretanto, este trabalho es-

pera poder instigar os pesquisadores à realização de novos estudos acer-

ca da temática em d iferentes realid ades e mostrar que pode haver sim a 

emancipação d iscente por meio de uma política pública. 

Por fim, espera-se poder contribuir para o campo da Educação e 

Filosofia, uma vez que políticas públicas educacionais constituem-se por 

abord agens filosóficas e sociológicas, pois visam à reflexão na esfera edu-

cativa e mud anças no âmbito social. 
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O presente trabalho é resultado d o processo de pesquisa realizada 

no Ensino Médio Politécnico, na Escola Estadual de Ensino Médio Rafae-

la Remião, localizada na zona leste de Porto Alegre, (RS). Apresento, 

primeiramente, de forma sucinta, a experiência de uma pesquisa sócio-

antropológica, produzid a a partir do Seminário Integrado, o qual compõe 

o currículo do Ensino Médio Politécnico e tem por finalidade, assegurar a 

interd isciplinarid ade e a transversalid ade do conhecimento. 

O objetivo desse trabalho é o de socializar o movimento (teoria e 

prática) da realização d a pesquisa interd isciplinar, a qual tem como temá-

tica a história do bairro Lomba d o Pinheiro e sua relação com a escola, 

bem como, com os conteúd os curricu lares. O enfoque, nesse momento, é 

analisar, refletir e problematizar a seguinte questão: qual é o lugar da fi-

losofia na pesquisa sócio-antropológica? 

Considerando o desafio de articular o conhecimento científico 

(formal) a realidade social, ou seja, as relações entre teoria e prática, as-

sim como entre as partes e a totalid ade, a intenção é a de compartilhar es-

sa vivência de pesquisa realizada na escola e para além dela, trazendo, 

assim os elementos filosóficos para problematizar esses processos. 

A Educação Popular e a Filosofia, se aplicad a numa perspectiva 

d ialética, contribuem para refletir sobre o desafio de produzir pesquisas 

participativas, as quais se opõem aos modelos hegemônicos de produção 

do conhecimento. A essa prática pedagógica trad icional, Freire (1987) de-

nominava de educação bancária. Nesse contexto, um dos maiores desafi-

os para d iscutir a ressignificação do Ensino Médio é refletir sobre a ind is-
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sociabilidade entre a pesquisa, o ensino e a educação. Então, em nossa 

experiência, aind a em processo, de pesquisa sócio-antropológica, a filoso-

fia nos ajud a a interpretar a realidade tal como nos d iz Freire “Pesquisa-

se para constatar, constatando se intervém, intervind o educamos e nos 

educamos” (FREIRE, 2001, p . 31). Para Gallo (2009), a filosofia tem a ca-

pacid ade de promover o d iálogo entre as várias d iscip linas, desde que ela 

não se torne um ensino enciclopédico, pois a filosofia deve estar a serviço 

de nos ensinar a pensar, tendo a certeza de que não há saber pronto e a-

cabad o (Freire, 2001 e Chauí, 2003.).  

Em nosso caso, a pesquisa sócio-antropológica articula-se a outras 

áreas do conhecimento, além da filosofia, mas nesse texto, abord aremos a 

d imensão filosófica d a pesquisa, a partir d a nossa experiência. Como re-

ferencial da Educação Popular, d ialogamos com Freire, Brand ão, Frigotto 

e Gramsci. Estes autores trazem a necessidade da democratização do a-

cesso ao conhecimento por meio da pesquisa participante, ou seja, pelo 

reconhecimento dos d iferentes saberes e d a relação Ação-Reflexão-Ação 

na produção d o conhecimento crítico e significativo para além do cap ital 

como nos profere Mészáros (2005) e Freire (2001). Já, no tocante ao refe-

rencial para a d iscussão do papel d a filosofia, os estud os de Silvio Gallo e 

de Marilena Chauí nos ajud a a refletir a Filosofia no Ensino Médio.  

Conforme Gallo (2009), o que justifica a presença da filosofia no 

Ensino Médio é o seu  potencial de desenvolver um pensamento critico e 

autônomo. Sendo assim, a filosofia na pesquisa sócio-antropológica vem 

contribuind o para os processos de análise, de reflexão e problematização 

da realidade d o bairro e da escola, de forma d ialógica, valorizando e d is-

cutind o os saberes locais articulados aos d itos formais. 

Em nossa pesquisa, a d iretriz sulead ora da ação sócio-pedagógica é 

a prod ução d a pesquisa sócio-antropológica para, através dela, vislum-

brar o Complexo Temático da escola. A organização do currículo no En-

sino médio Politécnico se dá por áreas d o conhecimento, conforme ind i-

cam a Resolução CNE/ CEB nº 4/ 2010, as Diretrizes Curriculares Nacio-

nais Gerais para a Educação Básica e a atual Lei de Diretrizes e Bases d a 

Educação Nacional.  

A pesquisa sócio-antropológica é fund ante na criação de um currí-

culo inovad or numa perspectiva emancipatória. Segundo, Brand ão (2012) 

é de suma importância que o (a) educador (a) conheça a comunidade on-

de a escola está inserid a, sobretud o na construção do conhecimento a 

partir da experiência de vida dos educando. A essas relações (comunid a-

de e escola) ele denomina de comunid ade aprendente, e nós acred itamos 
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que esse casamento entre a comunidade e a escola potencializa uma edu-

cação problematizad ora, quiçá Popular referenciada nos pressupostos 

freirianos. 

A nossa comunidade aprendente é os estudantes da escola Rafaela 

Remião que, por meio do Seminário Integrad o, tem realizad o pesquisas 

(qualitativas e quantitativas) na comunid ade escolar. No Seminário Inte-

grado, a nossa temática central é o estudo social d a história do bairro 

Lomba do Pinheiro e sua relação com a escola. Para tanto, selecionamos 

três eixos transversais: Trabalho, Cultura e Desenvolvimento Local. 

As questões de pesquisa foram elaborad as com a professora e es-

tudantes, considerand o a pesquisa participante como representação da 

identid ade comunitária. Na medid a em que os (as) estud antes-

pesquisadores e pesquisad os (as) se constituíam enquanto sujeitos do co-

nhecimento, as turmas d o Ensino Médio se adentravam no tema de pes-

quisa, criando vídeos, fotografias e dados sobre a realidade da comuni-

dade em relação a educação, trabalho, morad ia, lazer e saúde. Os eixos 

que as turmas mais se identificaram foi o da cultura e do trabalho, onde 

iniciamos um estudo da comunidade escolar. Elegemos algumas catego-

rias para o olhar observador, entre elas, a estética, a política e a ética.  

Dessa pesquisa, participaram cinco turmas de Ensino Médio e a 

professora d o Seminário integrado. A primeira saíd a de campo foi no 

próprio espaço da escola, tendo duas questões para a entrevista com es-

tudantes, professores e funcionários: Que escola temos e qual escola que-

remos? Posteriormente, uma visita na comunidade levantando a mesma 

questão, mas definimos o grupo a ser entrevistado por faixa etária. Assim 

poderíamos analisar as questões respondid as considerand o o tempo e o 

espaço dos d iferentes su jeitos e sua história de vida, relacionada ao bairro 

e a escola.  

As turmas dos primeiros anos do Ensino Médio focalizaram as su-

as entrevistas com os eixos: trabalho e cultura. As turmas do segund o e 

terceiros anos enfocaram para os eixos: Desenvolvimento Local e Cultura. 

Todos os trabalhos de pesquisas foram realizados em grupos e d iscutidos 

a partir dos três eixos transversais. A coleta de dad os deu-se tanto na es-

cola quanto no bairro. Inicialmente, para a reflexão teórica, u tilizamos 

textos para refletir sobre a importância d a pesquisa e da história do bair-

ro. Depois, ad icionamos ou tros textos mais filosóficos e sociológicos para 

refletirmos a respeito dos eixos transversais. 
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A pesquisa como princíp io educativo e numa d imensão freiriana 

compreende o conhecimento enquanto um conjunto de relações sociais, 

políticas e culturais, as quais concebe a educação como prática d a liber-

dade. Em nossa experiência de ensino-pesquisa temos o desejo de tornar 

a nossa pesquisa um processo do que fazer educativo, ou seja, buscamos, 

através da pesquisa sócio-antropológica produzir conhecimento que não 

se reduza aos conhecimentos d itos formais, pois nosso projeto é político e 

educativo, portanto buscamos possibilidade de intervenção na realid ade.  

A possibilid ade de práticas emancipatórias na comunidade e na 

escola, por meio da pesquisa, potencializa as relações entre teoria-prática 

e reflexão-ação, enquanto caminho aprendente e ensinante do conhecer 

criticamente a realid ade para transformá-la, tendo como fio condutor o 

d ireito de viver com d ignid ade na escola, na comunid ade e na sociedade, 

pois o viver bem é vocação ontológica do ser humano (Freire, 2001). Con-

forme Freire, esse processo de busca pelo viver bem, pode desencadear a 

luta pela humanização do mund o. Daí, a importância da Educação Popu-

lar não só como metod ologia, mas, sobretudo enquanto concepção teóri-

co-prática de mundo, sociedade, educação, ser humano e política. 

Apoiad a em Dussel (1977), a filosofia e a Educação Popular, tem a 

intencionalidade de pensar a palavra do povo oprimido. Deste modo, o 

processo de pesquisa sócio-antropológica permite que o texto e o contex-

to dos (as) estud antes sejam fontes do conhecimento. Diante d isto, as ca-

tegorias ética e estética se adentram no estudo da realidade, podend o ser 

visualizad as no processo d e reconhecimento d a realid ade, por dentro d a 

pesquisa, no qual, a busca por uma escola e de um bairro melhor, passa 

por essas categorias, adentrand o na política. 

Freire ao defender uma Ética Universal do ser humano, é contrário 

aos valores do mercad o: competição, opressão, ind ividualismo e desi-

gualdade social, e consequentemente se opõe a ed ucação bancaria. Ele re-

fere-se a uma ética da libertação, da solidariedade e d a d ignid ade huma-

na. Na vida escolar, é possível construir ações educativas que tenham 

como eixo as questões éticas e políticas na contemporaneidade. Contud o, 

parece-nos que partir das experiências locais, por meio d a interlocução 

entre as práticas sociais e as áreas de conhecimento, a probabilidade d e 

construir um conhecimento significativo é maior. Mas, para tanto, se faz 

necessário o conhecimento d ito formal associado à inserção social e poli-

tizada d os sujeitos. Acred itamos que esse é o lugar da filosofia na pesqui-

sa sócio-antropológica.  
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Na escola, os resultad os operacionais que temos, ainda que em 

processo inicial, são a produção do mapeamento d o bairro em seus as-

pectos, sociais, políticos, filosóficos, econômicos e culturais, relacionan-

do-o à escola. A equipe docente está organizand o uma Semana de Semi-

nário Interd isciplinar para d iscutir o Ensino Médio nas suas d imensões 

ético, política- filosófica – numa perspectiva da emancipação humana.  

Assim, nossas considerações finais, se relacionam a questão que 

suleou esse estud o: qual o lugar d a filosofia no ensino médio e na pesqui-

sa sócio-antropológica? Id entificamos que essa experiência pode ser ca-

racterizad a como um tipo de prática contrahegemônica e que o papel d a 

filosofia é o de proporcionar momentos de reflexão-ação em oposição à 

educação bancária, ainda vigente, a qual se utiliza d a filosofia neoliberal 

que se contrapõe a filosofia da libertação. Por fim, parece-nos que experi-

ências como esta, de pesquisa sócio-antropológica, no ensino Médio atra-

vés de Seminários Integradores, pode vir a contribu ir pela abertura de 

d iálogos sobre práticas emergentes e perspectivas curriculares inovado-

ras.  
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Objetivo 

Alguns apontamentos iniciais devem ser considerad os, antes que 

possamos desenvolver a proposta de Axel Honneth, antes de realizarmos 

uma análise através do reconhecimento social enquanto emancipação 

como alternativa de justiça. O que devemos levar em conta, em primeiro 

lugar é vincu lar sua obra á trad ição de pensamento conhecid a como “teo-

ria crítica”. A trad ição da teoria crítica da Escola de Frankfurt é marcad a 

pela existência de d iferentes modelos de compreensão de investigação 

social, ou seja, existem d iferentes mod os de pensar a análise crítica da re-

alid ade social. Enfim, desde Max Horkheimer e Theod or Adorno, existe a 

reflexão de realizar um d iagnóstico das patologias sociais compostos na 

socied ade contemporânea.  

Para caracterizar com mais precisão o autor, alguns autores, classi-

ficam Axel Honneth, na terceira geração d a Escola de Frankfurt. Além d o 

mais, Honneth é considerado um dos autores mais expressivos dessa ter-

ceira geração d a Escola de Frankfurt, pois, as elucid ações realizadas em 

suas elaborações teóricas que apresenta, entorno do parad igma do reco-

nhecimento, de suas análises sociais e seus potencias emancipatórios co-

mo alternativa justiça, procuram sanar as aporias deixadas por seus ante-

cessores. E justamente, nessa prerrogativa, já fazem d o autor um referen-

cial importante da Teoria Crítica atual.  

Nesse sentido, Honneth irá procurar focar sua análise crítica da so-

ciedade, na teoria crítica, através das experiências de injustiça social dos 

sujeitos. Pois o conflito surge no momento em que os sentimentos de in-

justiça e desrespeito são d ecorrentes da violação dos projetos de identi-
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dade ind ividual e coletiva no seio d o processo social. Com isso, evidenci-

a-se que para Honneth nossa sociedade negligencia e viola as condições 

de busca na luta por reconhecimento. E a partir desse déficit sociológico, 

de sentimentos de injustiça e de desrespeito imbricad as nas formas estru-

turais da realid ade social, enfim, possibilitará para Honneth d iagnosticar 

um conceito crítico-normativo, identificand o as patologias sociais para 

sugerir um conceito de emancipação motivada na luta por reconhecimen-

to. 

Justificativa 

Um aspecto que é de salutar relevância, esta imbricado no conceito 

de eticidade que Honneth busca na filosofia hegeliana. A elucid ação des-

te conceito de eticidade para Honneth é a possibilid ade de investigar a 

socied ade moderna, pois no conceito de eticidade proposto por ele con-

tém três subseções: família, sociedade civil e Estado. Tais estruturas são o 

cerne de pesquisa d a sociedade moderna. Por isso, então, devemos d ar 

um apreço especial também á esse conceito de eticid ade.  

Nessa perspectiva, o autor analisará os elementos que provocam a 

indeterminação da liberdade ind ividual, e buscará no jovem Hegel, o 

conceito de eticid ade, como alternativa normativa de justiça, mais preci-

samente, d a auto-realização da liberd ade ind ividual nas d iferentes esfe-

ras de reconhecimento na sociedade.  

Conclusão 

Com efeito, o que podemos a partir dos elementos apresentados no 

estudo, é que os projetos de auto-realização pessoal não são atend id os 

com o devido respeito na sociedade. Aí, podemos observar o conflito so-

cial como produção de experiências morais de violação das esferas de re-

conhecimento, na qual prejud icam na formação d a identid ade ind ividual 

nas formas de relações sociais e intersubjetivas. As prerrogativas morais, 

decorrentes das situações de continuo desrespeito, provocam por sua 

vez, um fund amento motivacional para uma mobilização política. Esses 

contínuos atos desmoralizantes formad os pela violação da liberdade da 

auto-realização ind ividual constituem no ind ividuo a necessid ade de 

mudança social. Em suma, os sentimentos morais articulad os de um pon-

to de vista generalizável, ou seja, na linguagem comum, podem motivar 

as lu tas sociais na busca por reconhecimento.  
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Portanto, Honneth afirma que é por meio do reconhecimento inter-

subjetivo é que os su jeitos motivam sua busca pela afirmação social, dos 

conflitos morais e sociais advindos no seio d a socied ade. Em suma, é na 

luta pelo reconhecimento intersubjetivo que o sujeito poderá descobrir, 

em suas relações e condições sociais, sua auto-realização ind ivid ual de 

suas capacid ades, a construção de sua autonomia e de sua integrid ade.  

Em suma, a realid ade social contém exigências de au to-realização 

ind ividual, de fund amentos racionais, ou seja, existem projetos em po-

tencial que não devem ser transgred idos em ordem de indeterminação. 

Aí, então, a meu ver, brota a necessidade d a fund amentação da ética no 

prisma da categoria d o reconhecimento, e a sua reflexão critica d a socie-

dade moderna em sua possibilidade de aplicabilidade no mund o con-

temporâneo, tornam-se, com efeito, justificativa plausível da filosofia em 

busca d a reflexão da ética contemporânea. 

Desse modo, com efeito, as patologias encontrad as no social impe-

dem que a auto-realização da liberdade ind ivid ual possa ser reconhecid a 

nas estru turas comunicativas como espaço ético. Nesse caso, devemos 

buscar elementos práticos na busca por reconhecimento recíproco de um 

ser-consigo-mesmo-no-outro. Parece fund amental d iscutir a proposta de 

Honneth, pois a busca por reconhecimento como alternativa de justiça e 

enquanto emancipação possibilita a investigação também de um conceito 

na procura por uma alterid ade.  
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Introdução 

A educação trad icional (clássica) herd a d a modernidade a raciona-

lidade baseada em interesses econômicos e tecnicistas, impedindo o exer-

cício da reflexão, a emancipação humana e a transformação da realid ade. 

Tal educativa se instala no Brasil no período colonial e perpassa o perío-

do imperial e republicano, tendo sua referência na grande propried ade, 

contribuind o com a formação de uma sociedade patriarcal, onde os do-

nos d a terra têm poderes quase absolutos. 

O ensino superior recebe incentivo no Brasil somente no séc. XIX, 

quand o surgem escolas superiores isolad as, voltad as para a formação 

profissional. Em 1920 (com o decreto nº 14.343) surge a Universid ade d o 

Rio de Janeiro (atual Universidade Federal do Rio de Janeiro) que reunia 

os cursos superiores da Escola Politécnica, a Faculd ade de Medicina e a 

Facu ldade de Direito e d a Faculdade de Ciências Juríd icas e Sociais. O 

que unia os cursos era a Reitoria e o Conselho Universitário, constituin-

do-se em uma instituição agregava, mas não integrava. 

Somente com a criação da USP (Universidade de São Paulo) na dé-

cada de 1930 que se tem como enlace não a Reitoria ou mecanismos ad-

ministrativos, mas a Facu ldade de Filosofia, Ciência e Letras, como saber 

fundamental em tod as as áreas d o conhecimento humano, constituindo-

se em base comum os ensinamentos de d iversas áreas do saber. Além 
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d isso, a proposta da USP baseava-se em três vertentes, características d a 

universidade moderna: ensino, pesquisa e extensão. 

Esta proposta universitária tem a elite brasileira como protagonis-

ta, buscando uma formação ao estilo d a Europeia. Schwartzman (2006), 

analisando o surgimento das universidades na América Latina, mostra 

que a influência maior vem da Europa, durante a formação d as nações-

estad o no início d o século XIX foi acompanhad a d a noção de que “era 

importante, estabelecer instituições de ensino superior capazes de pro-

mover os valores da modernidade e da racionalidade, que estavam mol-

dand o a construção d as nações-estado modernas na Europa e, mais espe-

cificamente, na França” (p . 1). 

No entanto, em meio a opressão, os movimentos de libertação pro-

vocam, a partir d as pastorais populares, o surgimento de uma teologia d a 

libertação e, nos processos educativos inicia-se uma pedagogia do opri-

mido que exige uma sociologia d a libertação e uma filosofia da liberta-

ção. 

A filosofia da libertação surge entre os anos 1960 e 1970 na Améri-

ca Latina, tend o em Dussel seu expoente, propond o um modo de filoso-

far que se apoia na práxis libertadora do povo latino-americano, estabele-

cendo um d iálogo fecund o entre as outras ciências, como a educação, a 

história, a psicologia, a sociologia e a teologia. Dessa maneira, identificam  

o caráter de dominação a que são submetidos pessoas e povos dos países 

latino-americanos e influenciam a formação de pessoas e o estabeleci-

mento de uma nova organização da gestão pública.  

Com a redemocratização d e 1985 os movimentos populares ganha-

ram força e em 2003, Lula assume o poder com um partido político que 

nasce no meio popular e progressista, investind o fortemente na educa-

ção. Este projeto foi renovado com a reeleição de Lula e a eleição de Dil-

ma em 2010. Buscam a recuperação d as universidades federais e inaugu-

rand o novas, favorecend o a interiorização do ensino superior no Brasil. 

Neste trabalho apresentaremos d uas formas de educação que sur-

giram no governo Lula: Uma Unipampa Federal (UNIPAMPA), com 10 

Campus e sede em Bagé, interior do Rio Grande d o Sul e um Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFSUL), com sede em Pelotas 

e 14 Campus no interior do Rio Grande do Sul.  
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Metodologia (material e métodos) 

O objetivo deste artigo é trazer para o debate a proposta educativa 

dos Institutos Federais e d e Universid ades erigid os no governo popular 

do Brasil que assume o poder em inícios de 2003. Buscaremos verificar se 

a educação desenvolvid a nestes estabelecimentos ajuda na emancipação 

de pessoas e grupos historicamente marginalizad os.  

A metod ologia usada baseou-se na análise dos projetos institucio-

nal e nas propostas de cursos, pesquisas e os projetos de extensão desen-

volvid os nestas instituições, à luz dos debates atuais sobre educação po-

pular e filosofia da libertação. 

Resultados e discussões 

O movimento pela redemocratização do país na década de 1980 e 

1990 foi uma oportunidade para que os movimentos sociais ad quirissem 

visibilidade e desenvolvessem parcerias em prol de objetivos comuns. Já 

em 1980 é fundad o o Partido dos Trabalhad os, aproveitando a mudança 

de legislação partid ária e eleitoral que estabeleceu  o pluripartidarismo. 

Este partid o agrega militantes de sind icatos, de pastorais populares e de 

intelectuais, comprometidos com a causa d os mais pobres. A participação 

nas “Diretas Já” em 1984 ind ica maior protagonismo na gestão pública. 

Constata-se que o final do século XX foi um tempo de renovação 

da esperança d aqueles que tiveram alguma influência de educadores po-

pulares como Paulo Freire, de teólogos ou filósofos da libertação. Abrem-

se expectativas reais de eleger um governo popular, comprometido com a 

causa dos mais pobres. 

Os avanços d a democracia permitem que candid atos, com forte 

vínculo popular, sejam assumid os pelos movimentos sociais populares. 

Neste sentido, temos a eleição de uma bancad a significativa para a consti-

tuinte em 1986 e a eleição de prefeitos em 1988, propondo uma nova for-

ma de governo, privilegiando o serviço público e a participação popular. 

Porém, a grande vitória d as organizações sociais foi a eleição de 

Luiz Inácio Lula da Silva para Presidente em 2002, ficand o no cargo entre 

01 de janeiro de 2003 até 01 de janeiro de 2011. Muitas pessoas, com op-

ção progressista, virem nele a concretização de um projeto político e a re-

alização da esperança (ter alguém d o povo, governand o o país). 

Em relação à educação temos a reestru turação de universidades e o 

apoio ao Ensino Técnico e superior, com destaque para o Programa de 
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Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universid ades Fede-

rais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, 

tendo como objetivo principal, ampliar o acesso e a permanência na edu-

cação superior. Segund o o Ministério da Educação, 

A expansão da rede federal permitiu  a criação de 214 escolas a par-

tir de 2005. Com o Reuni, surgiram 126 unidades de ensino superi-

or – das 148 existentes até 2002, já estão em funcionamento 274 este 

ano. Hoje, as universidades federais estão presentes em 230 muni-

cípios nas 27 unidades federativas
1
. 

Para o ministro da educação Fernando Hadd ad  a expansão da red e 

federal mud ou a vida do brasileiro, afirmando: “A população, agora, en-

tende o verd adeiro sentid o da educação, que é o d a emancipação do in-

divíduo”. 

Em relação à Rede Federal de Educação Profissional, percebe-se 

igualmente um novo vigor, tendo novas escolas send o entregues nas d i-

versas regiões do país, cobrindo hoje tod os os Estad os, oferecendo cursos 

técnicos, superiores de tecnologia, licenciaturas, mestrado e doutorado. 

A partir de 2008 se percebe a consolid ação dos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia. Criados em dezembro de 2008, a par-

tir dos Centros Federais d e Educação Tecnológica (Cefet), escolas agro-

técnicas federais e escolas técnicas vinculad as a universidades que, em 

2010 já entregou  para as comunidades 214 novas escolas. 

Buscamos fazer a análise das duas propostas de educação (Univer-

sidades e Institutos Federais) instituídas no governo Lula. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-

grandense (IFSUL) tem em suas raízes históricas em no sécu lo XX, atra-

vés de ações d a d iretoria da Biblioteca Pública Pelotense que, em 1917 

fundou a Escola de Artes e Ofícios com o objetivo d e oferecer educação 

profissional para meninos pobres. 

O IFSUL é formado pela Reitoria e por 12 Campi: Campus Pelotas, 

Campus Pelotas – Visconde da Graça, Campus Charquead as, Campus 

Sapucaia do Sul, Campus Passo Fundo, Campus Camaquã, Campus Ve-

nâncio Aires e Campus Bagé com o Campus Avançado Santana do Li-

vramento. Encontram-se em implantação os Campi d e Gravataí, Lajeado 

                                                           

1
 Dados d isponíveis em: <http:/ / reuni.mec.gov.br>. Acesso em jul. 2014. 

http://reuni.mec.gov.br/noticias/37-noticia-destaque/684-lula-destaca-politica-de-interiorizacao-do-ensino-superior-e-profissional
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e Sapiranga. Além d isso, Santana d o Livramento está em fase de transi-

ção de Campus Avançad o para Campus. 

Em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o IFSUL a-

presenta uma perspectiva de relação social, estabelecendo relações de 

parcerias que ampliem e qualifiquem o fluxo de conhecimento e práticas 

de interesse regional. Afirma: 

As demandas sociais, com as quais o Institu to Federal Sul-rio-

grandense se depara, impõem um d iálogo permanente com a co-

munidade refletindo-se no seu d ia a d ia, exigindo a democratização 

da produção e a d ifusão do conhecimento, traduzidas na definição 

e construção dos Projetos Ped agógicos de seus cursos e na oferta de 

cursos de formação inicial e continuada, construídos em parceria 

com instituições representativas da sociedade e com as empresas. 

Já a Fundação Universidad e Federal d o Pampa é resu ltad o da rei-

vind icação d a comunid ade da região, que encontrou  guarid a na política 

de expansão e renovação d as Institu ições Federais de Educação Superior, 

incentivad a pelo Governo Federal desde a segund a metade d a primeira 

década de 2000. Em seu PDI afirma: 

O reconhecimento das condições regionais, aliado à necessidade de 

ampliar a oferta de Ensino Superior gratuito e de qualidade nesta 

região, motivou a proposição dos d irigentes dos municípios da á-

rea de abrangência da UNIPAMPA a pleitear, junto ao Ministério 

da Educação, uma Instituição Federal de Ensino Superior. O aten-

d imento a esse pleito foi anunciado no d ia 27 de julho de 2005, em 

ato público realizado na cid ade de Bagé, com a presença d o então 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

A Unipampa inicia suas atividades em 2006 nos 10 Campi e em 

2008, através da lei nº 11.640 foi criad a UNIPAMPA que fixa em seu Art. 

2º: 

A UNIPAMPA terá por objetivos ministrar ensino superior, desen-

volver pesquisa nas d iversas áreas do conhecimento e promover a 

extensão universitária, caracterizando sua inserção regional, med i-

ante atuação multicampi na mesorregião Metade Sul do Rio Gran-

de do Sul. 

Azevedo (2012) afirma: “As pessoas que hoje são educadas para o 

trabalho são as mesmas que devem ser educadas para o exercício de uma 
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vida d igna, e essa vid a não é apenas trabalho, mas desde logo é cidad ani-

a, é capacidade para pensar criticamente o mundo, os outros e a vida” 

Especialmente as reivind icações apresentad os pelas mobilizações 

populares de junho de 2013, desafiam a educação. É um novo tempo que 

exige a revisão do tipo de d emocracia que praticamos (representativa) em 

d ireção d a democracia participativa. 

Conclusões 

A perspectiva de educação que emancipa e contribui para o desen-

volvimento integral da pessoa, tem base nas reflexões de pensadores lati-

no-americanos. O IFSUL traz como epígrafe do seu PDI a frase de Paulo 

Freire: “Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela, tam-

pouco, a sociedade muda.” 

As institu ições estud adas exigem uma pesquisa mais profund a so-

bre sua proposta e prática educativa, revisand o os projetos ped agógicos 

dos cursos e as práticas ali desenvolvidas em vista de análises mais segu-

ras. Contudo, é possível constatar uma proposta emancipatória de jovens 

e adultas. 
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Introdução 

O diálogo que optamos por fazer trata-se de nossa aventura epis-

temológica em torno d o tema da Economia Solidária enquanto base para 

compreensão de um fenômeno educativo que pretend e agir de forma u-

topicamente emancipatória com determ inados grupos sociais.  

Enquanto processo pedagógico privilegiado para esta construção 

destaca-se a Educação Popular compreend ida em sua forma polissêmica, 

como um estilo de vida, militância e mesmo um Movimento Social que 

pretende articular a vid a de form a rad ical para a construção de um novo 

parad igma possível. A Economia Solidária e a Economia Popular, nesta 
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perspectiva, possuem em sua natureza uma intensão política e pedagóg i-

ca que se articula em complementarid ade na busca do inédito viável
1
: 

(...) a crise do parad igma da ciência moderna não constitui um pân-

tano cinzento de cepticismo ou de irracionalismo. É antes o retrato 

de uma família intelectual numerosa e instável, mas também criat i-

va e fascinante, no momento de se despedir, com alguma d or, dos 

lugares conceituais, teóricos e epistemológicos, ancestrais e íntimos, 

mas não mais convincentes e securizantes, uma despedida em bu s-

ca de uma vid a melhor a caminho doutras paragens onde o opt i-

mismo seja mais fundado e a racionalidade mais plural e onde fi-

nalmente o conhecimento volte a ser uma aventura encantad a 

(SANTOS, 2008, p . 58). 

Nossa incursão em busca de compreender a d inâmica que se d á 

neste processo de construção em que parad igmas d istintos, e até antag ô-

nicos, acontecem ao mesmo tempo, e abre as portas para nossa questão 

suleadora
2
 que pretende perceber para além do  uso d as técnicas e tecnologi-

as, mas as práticas no âmbito destes lugares informais da produção de sa-

beres. Verificand o quais os limites e as possibilid ades destes usos versus 

práticas, considerand o-se toda nossa herança histórica e cultural – colonia-

lismo
3
 e escravismo - as quais condicionam em certa medida o ser e o fazer 

das pessoas e, consequentemente d as sociedades contemporâneas inscr i-

tas nesta realid ade.  

Com base em algumas leitu ras de mundo e do mundo nossa proposta 

é revisitar algumas práticas/ d iscursos e teorias/ conceitos que comumen-

te circulam no âmbito destes lugares privilegiados – Economia Solid ária e 

a Economia Popular – sobre estas categorias – técnicas e tecnologias – en-

                                                           

1
 O inédito viável não é uma simples junção de letras ou uma expressão id iomática sem sen-

tido. É uma palavra na acepção freireana mais rigorosa. Uma palavra -ação, portanto práxis, 

pois não há palavra verdadeira que não seja práxis, daí, quer d izer a palavra verdadeira seja 

transformar o mundo (STRECK, 2008, p. 231). 
2
 O termo “sulear” tem sido utilizado, de modo explícito, por Freire no livro Pedagogia da 

Esperança (1994, p. 218-219). (...) Como contraponto ao “nortear”, cujo significado é a d e-

pendência do Sul em relação ao Norte, “sulear” significa o processo de autonomização des-

de o Sul, pelo protagonismo dos colonizados, na luta pela emancipação (STRECK, Dicion á-

rio Paulo Freire, 2008, p. 396). 
3
 Nos termos que percebemos esta d imensão é importante d izer que compartilhamos da v i-

são da condição de colonialismos e des-colonialidades na perspectiva que ADAMS, Telmo e 

STRECK Danilo Romeu d iscutem na obra Pesquisa participativa, emancipação e 

(des)colonialidade, 2014. 
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quanto estratégia de compreensão mais ampla d as possibilid ades concr e-

tas d a emancipação e autonomia dos coletivos que a constituem.  

Nossa Tese de Doutorad o, que versa sobre as Políticas Públicas de 

Economia Solid ária a partir da realid ade vivida por determinados Gru-

pos de Empreendimentos Econômicos Solid ários, Urbanos e Rurais no 

Sul do país tem, entre suas d iscussões, esta d imensão enquanto elemento 

privilegiado de compreensão dos fenômenos sociais, culturais, políticos e 

econômicos que estão em instituição/ construção neste processo.  

Técnicas e Tecnologias na Educação Popular? 

No momento de pensar de forma sistemática nosso fenômeno de 

estudo, d urante o Doutorado em Educação, muitas possibilid ades se a-

presentam a partir das d iversas leituras que se apresentam, e entre elas as 

trocas de experiência entre colegas são as mais interessantes, pois abrem 

um universo antes não pensado, explorad o.  

É através destas interconexões que podemos revisitar um mesmo 

conceito em sua polissemia possível. É uma oportunid ade única este pro-

cesso de construção de saberes em d iálogo. É um momento privilegiad o 

para propor, na medid a d o possível, a quebra de parad igmas de dete r-

minados círculos já viciados, como é o da Educação Formal. 

Pretendemos, a partir desta realid ade em construção, propor nossa 

incursão a respeito do tema técnica
4
 e tecnologia

5
 enquanto d imensões sig-

nificativas para a transformação d a realid ade. Em lugares de construção 

assistemática d o conhecimento, estas se configuram em possibilidades, e 

necessitam de determinad a problematização, desvelamentos. 

                                                           

4
 É importante d izer que nossa compreensão do termo técnica d ialoga com a visão de Vieira 

Pinto, o qual busca explicá-la como “memória social do fazer novo” demandava um esforço 

filológico capaz de orientar seus leitores sobre a importância de um “projeto nacional” ca-

paz de d irecionar as políticas de educação popular para “longe dos problemas meramente 

pedagógicos” e para dentro das demandas de cada fase, antecipando, como consciência so-

cial, o convívio com as alterações materiais responsáveis pelo trânsito de uma fase à outra 

(VIEIRA PINTO, 1960, p. 89, v. 1 In : FREITAS, 2006, p. 89). 
5
 Ao pensar a tecnologia como um elemento da cultura humana, confraternizamos com Vi-

eira Pinto que introduz a acepção de história para pensar socialmente a tecnologia: “as e s-

tupendas criações cibernéticas com que hoje nos maravilhamos resultam apenas do aprove i-

tamento da acumulação social do conhecimento, que permitiu fossem concebidas e realiza-

das. Não derivam das máquinas anteriores enquanto tais, mas do emprego que o homem 

fez delas” (VIEIRA PINTO, 2005, p. 9, v. 2 In: FREITAS, 2006, p. 93). 
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Todo processo de criação/ construção tem uma história, uma iden-

tidade. Este possui em sua essência a vid a encarnad a dos envolvidos nes-

te processo. Um trabalho intelectual d ialógico e d ialético que mobiliza 

um mundo de percepções que por vezes convergem, outras não: 

As ideias que se vão aos poucos engendrando, ao mesmo tempo 

que efeitos da ação do homem sobre o mundo físico, tornam -se 

também determinantes do prosseguimento e da modificação desta 

ação, levando-a continuamente a graus superiores de complexid a-

de. Deste modo, as ideias med iatizam a relação de trabalho, pois de 

um lado resultam dele, e de outro o impulsionam para formas 

sempre mais complicadas e produtivas (VIEIRA PINTO, 1969, p . 

326). 

Assim sendo, é necessário levarmos em conta que dentro da d in â-

mica complexa da construção de sentid os e significad os há toda uma in-

tencionalid ade. O saber científico neste cenário abarca em sua natureza 

um rigor metód ico que não está isento, mesmo porque “o trabalho cient í-

fico não pode ser considerado isolad amente, nem em abstrato, mas só se 

torna entendid o quando o situamos no conjunto concreto do qu al é uma 

manifestação” (idem, p . 326).  

Para dar conta minimamente do desafio de problematizar estas 

d imensões estabeleceremos o d iálogo com autores como Paulo Freire 

(1996), Milton Santos (2001), Vieira Pinto (1969), Manuel Castells (1999). 

O “olhar” que privilegiamos para compreensão d a realid ade traz em sua 

base a fenomenologia de Maurice Merleau -Ponty.  

Acred itamos que ela, a realid ade, em sua complexidade, d iversi-

dade e incompletude só podem ser compreendid as a partir dos limites e 

das possibilid ades da humanid ade que em nós é viva:  

Tanto em seu método como em sua temática, a fenomenologia in-

siste na percepção de sentido da existência como sendo a questão 

propriamente fenomenológica. Educar-se, para ela, consiste, antes 

de tudo, em aprender esse sentido, para que a existência possa ser 

vivida humanamente como tal. (...) a fenomenologia insiste em d i-

zer que não há sentido na existência, mas há sentidos e mais senti-

do do que a consciência ingênua poderia imaginar (REZENDE, 

1990, p . 51). 

E, nesta medid a, a fenomenologia enquanto postura epistemológ i-

ca pode nos auxiliar na percepção mais ampla do fenômeno em estudo. 

Ajuda a pensar na construção histórica e cultural d a humanid ade, e, com 
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tudo, nos assustamos com tamanho avanço em vários campos sociais, p o-

líticos e econômicos.  

Desde a Revolução Industrial a sociedade teve um salto de quali-

dade de vida, sem dúvid as. Mas também sabemos que o acesso aos vá-

rios bens naturais, políticos, culturais, incluindo os tecnológicos, privile-

giam determinad os grupos mais e outros menos. Lembrando que uma 

grande maioria de grupos populares não possui acesso nenhum, o que 

coloca em evidência tencionamentos históricos entre centro versus perife-

ria.  

O d iscurso e a promessa de igualdade de oportunidad es com o ad-

vento d a globalização d istanciou grad ativamente a periferia d o centro, ao 

mesmo tempo, parad oxalmente ao d iscurso, a prática se materializou em 

um grande abismo sócio cu ltural – fruto d o mundo Globalizado
6
: 

(...) na acepção de Vieira Pinto, o centro capturava para si um dos 

significados da tecnologia e ideologicamente o proclamava como 

universal, reservando ao mundo da periferia a condição de “paci-

ente receptor” das inovações técnicas, quando, na verdade, já se 

pronunciava uma “fase histórica” na qual já era possível atuar co-

mo “agente propulsor” do próprio desenvolvimento, sem aguardar 

as demandas do capital externo (FREITAS, 2006, p . 83). 

Para continuar Pensando 

A questão “Técnicas e Tecnologias na Educação Popular” se insere 

neste contexto buscand o problematizar conceitos e prát icas que circulam 

no meio de Movimentos Sociais contra hegemônicos – Economia Solid á-

ria e Educação Popular – como estratégia de perceber os limites e as pos-

sibilid ades de colaborar com a construção de uma outra sociedade possível.  

Compreendendo que ambas possuem na sua concepção p olítica e 

pedagógica o desafio de buscar fazer d iferente determinados processos 

historicamente construíd os com base no controle, na limitação e domin a-

ção de um sobre o outro, colocamos o desafio de repensar seus d iscursos 

                                                           

6
 Dialogando com Milton Santos (1994, p. 15), compreendemos que a Globalização enquanto 

“tentativas de construção de um mundo só sempre conduziram a conflitos, porque se tem 

buscado unificar e não unir. Uma coisa é um sistema de relações, em benefício do maior' 

número, baseado nas possibilidades reais de um momento histórico; outra coisa é um sis-

tema de relações hierárquico, construído para perpetuar um subsistema de dominação so-

bre outros subsistemas, em benefício de alguns. É esta última coisa o que existe”. 
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e práticas. E neste movimento de reconstruções possíveis vislumbrar que 

“A qualidade d o conhecimento afere-se menos pelo que ele controla ou  

faz funcionar no mundo exterior do que pela satisfação pessoal que d á a 

quem a ele acede e o partilha” (SANTOS, 2008, p . 86). O desafio está lan-

çado! 
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Pensar as práticas educativas em d iálogo com a libertação d os po-

vos implica acred itar que a educação de hoje tem a necessidade de ser re-

visad a quanto aos seus fundamentos, objetivos e estratégias. Revisar a 

educação, seja ela escolar ou não escolar, resgatand o as concepções de 

povos que ficaram a margem do d ito processo civilizatório implica em 

instigar, problematizar e contextualizar concepções de educação que con-

sidere a d iversid ade cultural enquanto ponto de partida. Estratégias de 

ensino que valorizem as cu lturas locais, os saberes d as margens e a d iver-

sidade d os povos necessita ainda ter em mente as marcas d as territoriali-

dades, bem como o que ad vém do campo das desigualdades sociais. 

Faz-se necessário de imediato considerar que, atualmente, ao tra-

tarmos d a temática d a educação tenhamos em mente que esta não se res-

tringe unicamente aos espaços escolares historicamente tidos como locus 

preferencial de formação humana. Emergem outros lugares que podem 
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ser considerados espaços educativos, cujas práticas consideram, mais ou  

menos, a au tonomia, o empoderamento e a libertação de grupos sociais, 

comunid ades e socied ades inteiras. Os movimentos sociais, associações 

d iversas, práticas socioeducativas, entre ou tros, se apresentam como prá-

ticas de educação complementares a educação escolar; geralmente menos 

institucionalizadas que os sistemas oficiais de ensino, têm na intenciona-

lidade que emerge do encontro entre su jeitos propósitos que, na maioria 

das vezes, visam a processos emancipatórios. 

No entanto, neste entremeio, em que nomear práticas de educação 

escolar e não escolar apresenta-se como uma atitude meramente d id ática 

dada a hegemonia do ensino escolar, é necessário considerar que as polí-

ticas públicas recentes que reafirmam a ed ucação enquanto d ireito social, 

cada vez mais, se alinham aos interesses e as propostas apresentadas por 

organismos internacionais que atrelam à ideia de educação enquanto ser-

viço. Neste sentido resta pensar qual é a educação (escolar e não escolar) 

imprescind ível para um país e um povo que pensa a libertação como um 

processo contínuo. Tal empreendimento supõe a vigilância e a crítica 

constante para tornar a ed ucação uma ação voltada para o presente e po-

tencia de sujeitos sociais. Para tanto é preciso d ar vozes aos silencia-

dos/ as, aos “esfarrapados/ as do mundo”, aos “condenados/ as d a Ter-

ra”. 

Falar de libertação na educação envolve a prática de uma educação 

com au tonomia, enquanto “saberes necessários à prática educativa”, con-

forme Freire destacou. Sendo assim, é certo que, entre outras obras, va-

mos encontrar na Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 2002) princípios bá-

sicos para pensarmos a relação entre a “Ed ucação e Libertação” ao reco-

nhecer que ensinar exige: rigorosid ade metód ica, pesquisa, respeito aos 

saberes d os/ as educandos/ as; criticid ade; estética e ética, a corporeifica-

ção d as palavras pelo exemplo, risco, aceitação do novo e rejeição a qual-

quer forma de d iscriminação. Ensinar também exige reflexão crítica sobre 

a prática, o reconhecimento e a assunção d a identidade cultural. 

Já se sabe que “não há d ocência sem discência”, no entanto, encon-

tramos práticas educacionais que visam apenas à transferência do conhe-

cimento, desrespeitand o a autonomia do/ a educando/ a. Sabe-se que 

“ensinar exige bom senso”, mas aind a pouco se reconhece o outro. E co-

mo um “não ser”, esse/ a não apreende a realid ade, não se compreende 

como ser pensante, visto que pensa o que outros já d isseram ou pensa-

ram.  
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Por sua vez, pensar a ed ucação como prática libertária implica, 

também, permitir que a curiosid ade esteja presente e que se tenha a con-

vicção de que a transformação social é possível. Para tanto, é preciso que 

haja humild ade no ato de educar, generosidade e tolerância na escuta. 

Sem essas práticas, o exercício de tomad a consciente de decisões não 

constrói o d iálogo, e, portanto não há libertação.  

(Re)pensar os saberes d isponibilizad os, classificados, enumerados 

e elencados, d issociados, geralmente descontextualizados, talvez, seja o 

maior desafio de uma educação que visa a libertação. (Des)construir e 

(re)olhar para a história, para as territorialid ades, para as identid ades 

construídas historicamente é o desafio cotid iano d a educação que visa a 

libertação d aqueles que estão socialmente vu lneráveis. Isso não significa 

d izer que estes su jeitos e a realid ade que constroem não tenham um valor 

em si, mas que podem, através de práticas libertárias, tomar outros espa-

ços, repercutir ou tros ecos.  

Uma ed ucação que visa a libertação de vozes silenciadas e de po-

vos excluíd os é o que a educação em d iálogo com os movimentos sociais, 

com o povo, tem construído. Sem esse d iálogo e sem esse rompimento 

com o silenciamento de homens e mulheres não teríamos uma educação 

popular, que nos ensina a libertar povos! Trata-se da emergência de “ou-

tros sujeitos e outras ped agogias” que, vivenciand o suas práticas e valo-

rizando seus saberes, retomam a alegria e a esperança. 

Pensar a partir de um contexto e de uma realid ade própria é tornar 

significativo o papel d a ed ucação. Por esse enfoque, “a educação popular 

passa a ser uma „porta‟ para as margens e uma espécie de metapedagogia 

que abriga essas d iferenças, tendo como desafio manter, na expressão ca-

ra a Paulo Freire, a unidad e na diversid ade” (STRECK, 2010, p . 306), sen-

do o d iálogo considerado “suporte político-epistemológico a partir do 

que se d á a investigação comprometid a com os destinos d a humanid ade” 

(GHIGGI, 2002, p . 20). Nesse sentido a Educação Popular em d iálogo com 

a filosofia da educação brasileira e latinoamericana, pode apontar novos 

rumos para a educação que visa a emancipação e libertação de sujeitos.  

A filosofia latinoamericana tem como uma de suas principais preo-

cupações a emancipação intelectual de nossos povos; a crítica contra a 

exploração que é feita em nosso território e também com os corpos de 

seus habitantes. Nossas au las estão “encharcadas” de falas androcêntri-

cas e eurocêntricas, servindo à “cultura do silêncio” e às opressões exis-

tentes. Send o que “a opressão é um fenômeno concreto, histórico, exis-

tencial, vivencial, vivido na concretude da carne, d o corpo d ilacerad o d as 
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grandes maiorias excluídas da mesa d o pão, d o d iálogo, d a alegria, d a 

vida (...)” (ANDREOLA, 1999, p . 79) precisamos de teorias e práticas que 

contribuam na efetivação de uma educação que visa a aumentar a demo-

cracia através da participação educacional popular. Trazer à tona a opres-

são, o silenciamento e ocultamento históricos de sujeitos faz parte de um 

plano que pensa a educação como formação para a cidadania e para a 

conscientização de sujeitos alienad os e esquecid os em uma socied ade 

marcada pela desiguald ad e social, pelo ind ivid ualismo e ganância.  
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Este trabalho propõe analisar a inclusão da d iversid ade cultural e 

epistemológica no ensino superior, especificamente na Universidade Fe-

deral d a Integração Latino Americana (UNILA). A inserção da universi-

dade na vid a social é um d ebate contra as grandes linhas políticas impe-

rantes no sécu lo XIX, que tem como desafio, ampliar o ensino ind ividual 

à vida coletiva. Desde seu surgimento, a universidade na América Latina 

vem seguindo um modelo europeu.  

Houve uma imposição ep istemológica no processo d a colonização 

que impediu  a realização d as possibilidades emancipatórias, que dessem 

visibilidade a novos modelos epistêmicos, impedind o também a afirma-

ção de novos modelos sociais.  

Ao longo do desenvolvimento das universidades ocorreram várias 

d istorções, como o elitismo, o credencialismo, a fragmentação de saberes, 

o cientificismo epistemológicos, que tinham como propostas finalidades 

mais introspectivas do que externalizad as, quanto ao conhecimento pro-

duzid o fora de seus muros. As universidades latino americanas absorve-

ram esse canal de d istinção social e equacionaram  os saberes colonizan-

do-os. A hegemonia americana se firmou no processo de redemocratiza-

ção latino americana no final da décad a de 1980, não d e modo linear, mas 
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que, d iante de imensa fragilidade financeira, o continente se viu  nas mãos 

de uma ordenação da chamad a política neoliberal, que através de uma 

cartilha normativa descentralizad ora e privatizante, atingiu  d iversos se-

tores sociais e especificamente a universidade na maioria dos países do 

Sul da América. 

Na décad a de 2010 no Brasil foram surgind o novos modelos de en-

sino superior públicos e populares, como é o caso d o universo deste es-

tudo. Essa nova perspectiva de ensino superior popular nos influenciou  

na escolha do nosso objeto de estudo que é a inclusão da d iversidade cu l-

tural e epistemológica no universo d a Universid ade Federal d a Integra-

ção Latino Americana (UNILA). Pretendemos analisar o modo como se 

faz a inclusão da d iversid ade cultural no sentido de equ idade, ciência 

pública e democracia cognitiva.  

Nosso objeto é constituído por componentes particulares de estu-

dos que nos leva à identificação dos elementos teóricos práticos que mo-

delam as matrizes curriculares das instituições de ensino superior na con-

temporaneidade.  

Entre os objetivos gerais, e específicos deste estudo, temos a preo-

cupação central de compreender qual o melhor modelo sistêmico e insti-

tucional de ensino superior que possa conduzir a educação na d ireção da 

equid ade, da ciência popular, da democracia cognitiva de inclusão, numa 

perspectiva emancipatória e popular.  

Procuramos identificar, d ando visibilid ade às suas políticas, pro-

gramas, projetos, processos e práticas, considerados inovado-

res/ alternativos, que buscam a incorporação da população excluída em 

uma gestão democrática. É preciso estabelecer comparação d a UNILA – 

universidade contemporânea – com as matrizes institucionais de univer-

sidades “clássicas”. Pois a partir d as matrizes curricu lares que inferirão 

os princíp ios epistemológicos fund antes. 

O estud o do contexto d o surgimento da universidade, nos ajuda a 

compreender como se substancializa o projeto político pedagógico de ba-

ses humanísticas, de democracia cognitiva e politização científica do 

princípio filosófico apresentad o no decreto lei 12. 189 de fund ação d a 

UNILA. Esse novo modelo de universid ade apresenta uma proposta de 

alternativa aos atuais modelos sistêmicos de educação superior, contribu-

indo para a integração latino-americana e caribenha, reconhecendo a d i-

versidade d as identidades nacionais e dos elementos que unem nossas 

raízes e nossos destinos enquanto continente d iante da globalização, 
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quand o pretende ser e afirmar-se como um modelo de ensino e educação 

superior não hegemônico.  

A UNILA foi criada num período em que a massificação d o ensino 

público, não se restringe aos limites propriamente d itos d o mercad o, 

também envolve tod a uma esfera cultural aproximadas do mund o das 

ideias hegemônicas que d itam normas, regras de comportamento, bem 

como o destino do ind ivíd uo em acordo com as leis d e mercad o, em que 

passam a negligenciar os propósitos educativos, preconizand o somente 

as ordens lucrativas. 

Pensar em sua gênese e partindo aos reflexos que se tem na con-

temporaneidade, é entender que a ideia fund adora da universid ade não 

pode estar submissa aos interesses alheios. O intelecto que d irecionam as 

ciências, que ordenam as p ráticas empíricas, e epistêmicas no cenário u-

niversitário, e, portanto ele não pode ser restrito, limitado, ocultado e a-

pagado d a memória social, deve haver uma democracia cognitiva d a qual 

não aleija e nem prejud ique a formação humanística. 

 Contribuind o para a integração regional, a Universidade Federal 

da Integração Latino Americana – UNILA – como instituição de ensino 

superior possui a interd isciplinarid ade e a interculturalid ade fund amen-

tadas nos seus processos pedagógicos, o que proporciona as relações in-

terculturais entre os povos.  

A política de constituição da UNILA é orientada por princípios fi-

losóficos e metod ológicos que pretendem estabelecer uma ruptura com a 

unid imensionalid ade epistemológica que caracteriza os modelos trad i-

cionais de educação superior. A educação superior, de caráter elitista e de 

raiz humbold tiana, napoleônica e norte-americana é configurad a por um 

único modelo de racionalidade – o ocidentocêntrico. Este modelo contri-

buiu  para o silenciamento e exclusão d a d iversidade cultural e epistemo-

lógica existente no Brasil. Os fund amentos e princípios que sustentam e 

configuram o novo modelo em que a UNILA se enquadra têm um perfil 

contra hegemônico e são esses fund amentos e princípios que sustentam 

as práticas de ensino, pesquisa e extensão, tal como a gestão da universi-

dade: o bilinguismo e o multilinguismo, a interd iscip linaridade, a inter-

culturalid ade, a gestão democrática e a integração solid ária.  

Conforme pudemos verificar no Plano de Desenvolvimento Insti-

tucional (PDI) da UNILA, temos a afirmação d a universidade na sua vo-

cação internacionalista de integração. Considerand o que a América Lati-

na tem sido marcad a pela colonialid ade do poder que se estende ao co-
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nhecimento e às instituições que o prod uzem, a UNILA surge como uma 

instituição de educação superior que tem na sua matriz institucional a 

descolonização das relações de poder e a abertura à afirmação de ou tros 

d iscursos e de outras racionalidades hostilizados e oprimid os pelas for-

mas de poder colonial e neocolonial. 
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Este trabalho parte de duas motivações e sugere duas proposições. 

Quanto às duas motivações, uma encontra sua causa em José Martí em sua 

obra N uestra América, outra, na multid iversid ade d o Continente Ameri-

cano. Assim, se quer olhar para a América enquanto um tod o e em sua 

realid ade polivalente, tanto sob o ponto de vista da sua natureza quanto 

do ponto de vista de sua cultura. No que se refere às hipóteses, há duas, 

uma encontra nasced ouro no d iálogo entre dois “sistemas” de pensamen-

tos formulados desde o Continente Americano, fundamentalmente não 

eurocêntricos, mas, em contato com os mais de 25 séculos da trad ição fi-

losófica ocidental. É fato inegável que Enrique Dussel e Charles Sanders 

Peirce, desde suas realidad es d istintas em tempo e espaço, subsumem a 

trad ição filosófica ocidental para além do eurocentrismo e formulam cria-

tivamente d uas arqu itetônicas de pensamento. Uma segund a hipótese é 

que estas duas arquitetônicas estão em relação d ireta com duas arquite-

tônicas educacionais e ped agógicas. Ou seja: A Pedagogia de Libertação 

de Pau lo Freire está para a Filosofia d a Libertação de Enrique Dussel, e a 

Pedagogia Pragmática de John Dewey está para o Pragmatismo de Char-

les Sanders Peirce. Por outro, tanto a Ped agogia da Libertação de Paulo 

Freire quanto a Ped agogia Pragmática de John Dewey encontram seu  
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ponto de d iálogo em Anísio Teixeira, d iscípu lo de Dewey e mestre de 

Freire. 

Das duas motivações se quer olhar, primeiramente, para a multid i-

versidade do Continente Americano. A obra de Hegel Lecciones sobre la fi-

losofia de la historia universal (1989) é decisiva para a compreensão d a mo-

dernidade. Nela, Hegel acena os três princíp ios fund adores da moderni-

dade ocidental: o Renascimento, a Reforma e a Descoberta do Novo 

Mundo. Habermas em O Discurso Filosófico da Modernidade assim irá d i-

zer: “A descoberta do „Novo Mund o‟ bem como o Renascimento e a Re-

forma – os três grandes acontecimentos à volta de 1500 – constituem a 

transição epocal entre a Id ade Moderna e a Id ade Média” (HABERMAS, 

1990, 16-17). O pensamento hegeliano aqui é tomado para ser lido às a-

vessas, nem a favor nem contra Hegel, mas sim, ler Hegel às avessas, nas 

entrelinhas, portanto. Sem dúvida alguma, o pensamento de Hegel carac-

terizará a consciência histórica do homem contemporâneo ao colocar a 

História em questão, bem como a Dialética. Ora, se a H istória está em 

questão e é elevada ao patamar do pensamento filosófico, bem como a 

Reforma e a Renascença, o Novo Mund o também será elevado ao âmbito 

do pensamento filosófico.  

Desde o debate entre os escolásticos d a Segund a Escolástica – aqui 

vale ressaltar o debate entre Bartolomé de Las Casas e Juan Ginés de Se-

púlveda – passando pelo pensamento d a Ilustração como Montesquieu  e 

das Ciências Naturais como Buffon até culminar na grandiosid ade d o 

pensamento de Hegel, tem-se uma leitura teológica, científica e filosófica 

do Novo Mund o. A obra d e Hegel é decisiva, pois, nela, o Novo Mund o 

ganhará status tanto filosófico quanto teológico. Nas Lecciones o Novo 

Mundo para Hegel é o lugar do in-determinad o, pois carece d a determi-

nação d o espírito que se revela no Velho Mund o. O Novo Mundo é o lu-

gar d a impotência, pois a potência tanto física quanto espiritual se encon-

tra no Velho Mundo. Enquanto o Novo Mundo é cind ido entre América 

do Norte e América do Sul, o Velho Mundo tem um “umbigo” que é o 

Mar Mediterrâneo que é o “umbigo da terra”, pois o Mar Mediterrâneo é 

a região natural d a “comunicação trinitária”, ou  seja, Europa, África e Á-

sia. Portanto, o Novo Mundo não tem um “umbigo”. Se o Novo Mund o 

carece de determinação, o Velho Mund o, por sua vez, porque lugar d a 

manifestação d o espírito em suas formas elevad as nas figuras do Estado e 

da Religião é considerad o o lugar, o teatro da História Universal. O Novo 

Mundo enquanto algo contingente e o Velho Mundo enquanto algo ne-

cessário. O Novo Mund o enquanto lugar da natureza e o Velho Mundo 

enquanto lugar do espírito (razão). O Novo Mundo enquanto existência 
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tão somente enquanto que o Velho Mund o lugar de pensamentos e fins 

elevados. 

Se “América se há revelad o siempre y sigue revelánd ose impotente 

en lo físico como en lo esp iritual”, como d iz Hegel nas Lecciones (HEGEL, 

1989, 171), na leitura às avessas de Hegel, pode-se ler o Novo Mund o en-

quanto lugar do indeterminad o, do contingente, d a natureza, d o Conti-

nente cind ido entre América do Norte e América d o Sul (pode-se d izer 

também a América Hispânica e América Lusa e outras Américas), portan-

to, de um Mund o Novo enquanto lugar de formulações de contra-

d iscursos aos d iscursos d o Velho Mund o. É d o Novo Mundo que Las Ca-

sas, juntamente com Sor Juana Inês de La Cruz, com Antônio Vieira, com 

Gregório de Mattos, com Aleijad inho, com Pe. Maurício, irá formular 

nossa primeira filosofia, teologia e visão de história a partir d a estética 

barroca; que José Lezama Lima, Severo Sarduy, Alejo Campetier, Harol-

do de Campos e Samira Chalhub irão formular nossa estética neobarroca; 

que Charles Sanders Peirce irá formular o primeiro ed ifício lógico-

semiótico em sua Filosofia Pragmática; que Leopoldo Zea irá reconhecer 

que a América Latina não faz parte da História Universal; que Enrique 

Dussel irá formular sua Filosofia d a Libertação enquanto uma forma de 

d izer já nossa subjetivid ad e na formação d a subjetividade moderna e pa-

ra além dela. Todos estes contra-d iscursos tocam no d iscurso filosófico, 

teológico e científico da modernid ade nascente e que encontra seu  “aca-

bamento” no pensamento filosófico-teológico de Hegel. 

O Novo Mundo no sécu lo XIX se configura agora na Nossa Améri-

ca. “Lo que quede de aldea en América há de despertar”, d iz José Martí 

em Nuestra América (MARTÍ, Tomo II, 1992, 480). Esta América enquanto 

“país del porvenir”, que “en  tiempos futuros se mostrará su  importancia 

histórica, acaso en la lucha entre América del Norte y América del Sur” 

no d izer de Hegel, (HEGEL, 1989, 177), agora, no d izer de Martí, “estos 

países se salvarán, porque, con el gênio de la moderación que parece im-

perar, por la armonía serena de la Naturaleza, en el continente de la luz, 

y por el influ jo de la lectura crítica que há suced ido en Europa a la lectura 

de tanteo y falansterio en que se empapó la generación anterior – le está 

naciendo a América, en estos tiempos reales, el hombre real” (MARTÍ, 

Tomo II, 1992, 484). Ainda, um pouco mais, José Martí prossegue: “Los 

jóvenes de América se ponen la camisa al codo, hund en las manos en la 

massa, y la levantan con la levadura de su sud or. Entienden que se imita 

demasiad o, y que la salvación está en crear. Crear, es la palavra de pase 

de esta generación” (MARTI, Tomo II, 1192, 485). Se como d iz Enrique 

Krause em Os Redentores: Ideias e poder na América Latina que “no início d e 
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1891, ele (José Martí) escreveria Nossa América, a pedra fundamental do 

latino-americanismo no século XX” (KRAUZE, 2011, 30), pode-se ler 

também em Nossa América a pedra fund amental ao debate entre as A-

méricas cind id as (América do Norte e América do Sul, bem como a Amé-

rica Hispânica e a America Lusa e outras Américas). 

Com José Martí se tem o segund o momento d as duas motivações 

deste ensaio. Desde Nuestra América se quer reconhecer o lugar da criação 

de toda uma geração que com a “levadura de su  sudor” vem ed ificand o 

estruturas de pensamentos com fins altamente elevados nesta América d e 

Luz. Tanto Hegel, que nos possibilita ler o Novo Mundo a partir da for-

mulação de seu  pensamento às avessas e reconhecer nele o lugar da mul-

tid iversid ade, quanto Martí, o primeiro escritor moderno da América La-

tina no d izer de Enrique Krauze (KRAUZE, 2011, 23), que formula em 

seu pensamento a pedra fundamental para as Américas em debate, se 

quer apresentar o chão para as duas hipóteses deste ensaio que se se-

guem, quais sejam, as duas proposições.  

Depois das duae motivationes, agora faz-se necessário apresentar as 

duae propositiones ergo, enquanto constituídas por duas hipóteses. A pri-

meira: a de que Charles Sanders Peirce e Enrique Dussel – estes Jóvenes 

de América – em d iálogo com os mais de 25 séculos d a trad ição filosófica 

ocidental formulam criativamente as duas maiores arquitetônicas d o 

pensamento filosófico de Nossa América: o Pragmatismo e a Filosofia d a 

Libertação, respectivamente. As duas primeiras estruturas de Metafísicas 

não eurocêntricas. Ambos, Peirce e Dussel, desde realidades d istintas em 

tempo e espaço, o primeiro no século XIX e início d o século XX e, o se-

gund o, a partir d a primeira metade do século XX e d o início do XXI, em 

suas respectivas arquitetônicas, formulam o que de mais original o Con-

tinente Americano porta d o ponto de vista do pensamento filosófico. A 

segund a hipótese é que estas duas arquitetônicas, o Pragmatismo e a Fi-

losofia da Libertação estão em relação d ireta com duas arquitetônicas e-

ducacionais e ped agógicas também formulad as em realidades de tempo e 

espaço d istintos, quais sejam, a Ped agogia Pragmática de John Dewey 

que está para o Pragmatismo de Charles Sanders Peirce e a Pedagogia de 

Libertação de Paulo Freire que está para a Filosofia d a Libertação de En-

rique Dussel. Dizend o d‟outra maneira, tanto o Pragmatismo quanto a Fi-

losofia d a Libertação comportam respectivamente suas Pedagógicas. E, o 

ponto de d iálogo ou a via média entre as Ped agógicas de John Dewey e 

Pau lo Freire encontrar-se-á no pensamento de Anísio Teixeira, este d iscí-

pulo de Dewey e mestre de Freire. Moacir Gad otti d iz que “foi Anísio 

Teixeira quem introduziu  o pensamento de Dewey no Brasil. Como John 
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Dewey e Anísio Teixeira, Paulo Freire insiste no conhecimento d a vida da 

comunid ade local” (GADOTTI, 1996, 92). 

Peirce classifica sua arquitetônica filosófica constituída pela: Ma-

temática/ Filosofia/ Id ioscopia. A Filosofia se trifurca em Fenomenologi-

a/ Ciência Normativa/ Metafísica. A Ciência Normativa por sua vez se 

trifurca na Estética/ Ética/ Lógica (PEIRCE, 2012, 29). Dussel por sua vez, 

tem sua arquitetônica filosófica constituíd a pela Ética enquanto Filosofia 

Primeira, com sua Erótica, com sua Pedagógica, com sua Política e com 

sua Filosofia d a Religião Antifetichista (DUSSEL, s/ d ). A peculiarid ade 

tanto de Peirce quanto de Dussel, é que ambos criam uma lógica. Peirce 

cria a Semiótica enquanto Lógica e Dussel a Analética enquanto Lógica. 

Ora, as duas arquitetônicas estão para aquilo que era caro aos medievais, 

ou seja, as Sete Artes Liberais: a de Peirce para o Quadrivium  e a de Dus-

sel para o Trivium. Os desdobramentos ed ucacionais e pedagógicos des-

tas duas arquitetônicas que estão para a Pedagogia Pragmática e a Ped a-

gogia d a Libertação apresentam a importância d a vida e da ciência (De-

wey) e da conscientização e autonomia (Freire) como momentos fund amen-

tais d a sociedade e d a cultura. 

José Martí afirma que “pensar es servir” (MARTÍ, Tomo II, 1992, 

487). Ora, o d iálogo entre as duas arqu itetônicas filosóficas – o Pragma-

tismo e a Filosofia da Libertação – enquanto d ois projetos filosóficos con-

tinentais, podem apontar para aquilo sonhad o por Martí em Nuestra A-

mérica: !Porque ya suena el himno unânime; la generación real lleva a cu-

estas, por el camino abonado por los padres sublimes, la América traba-

jad ora; del Bravo a Magallanes, sentad o en el lomo del condor, regó el 

Gran Semi, por las naciones românticas del continente y por las islas do-

lorosas del mar, la semilla de la América nueva! (MARTÍ, Tomo II, 1992, 

487). A semente de uma América nova é tarefa fundamental da educação 

enquanto lugar d a esperança e da utopia. Aqui, Dewey e Freire são deci-

sivos para tal tarefa fund amentados nas duas arquitetônicas originárias 

deste Continente chamado América. Nuestra América! 
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Introdução 

O sistema educacional brasileiro, retrógrado e frágil apresenta fa-

ces de uma estrutura de ensino opressora, na qual as metod ologias confi-

guram-se como elementos de controle e regu lação. Desse mod o, a escola 

enquanto aparelho ideológico da minoria, constitu i-se em um campo 

perverso, pelo cu lto d ado ao currículo eurocêntrico e à cultura burguesa. 

A supervalorização d o conteúdo, agregado à verticalidade do fazer pe-

dagógico, tem reduzido o ato de ensinar a um conjunto de ações acríticas.  

A supervalorização do conteúdo, ad mite a reprodução enfad onha 

de um patrimônio de conhecimentos, ao qual atribuímos proeminência e 

julgamos ser ind ispensável. Em suma, d iríamos d as metod ologias, são 

pragmáticas e, somad as a um sistema conteudista de ensino – alienantes. 

Descartaríamos então o conteúdo? Absolutamente não, faríamos 

dele um instrumento, um meio pelo qual poderíamos suscitar organiza-

ções conceituais, baseadas no contexto social d os alunos – porque ir ao 

encontro do sujeito é criar possibilid ades de aprendizagem. Lamentavel-

mente, as metod ologias mais excludentes que inclusivas, refletem con-

cepções pautad as na pred isposição de faculd ades jamais exercitadas e na 

compreensão de realid ades jamais vivid as.  

Entraves metodológicos 

De certa forma e em alguma medid a a educação trad icional parece 

ser uma d as principais causas do fracasso escolar no Brasil. Ao conside-

rarmos a trajetória da escola brasileira, consideramos também a figura d o 
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professor, a qual foi construída de forma unid irecional, evidenciand o 

posteriormente práticas pedagógicas descontextualizadas.  

Nessa lógica, a descontextualização metod ológica se estabelece 

primeiramente no âmbito conceitual, pois a concepção majoritária de en-

sino fund amenta-se na transmissão de conhecimentos. Em outra instân-

cia, no âmbito operacional, que compreendendo o ato de ensinar como 

um sistema mecânico, acaba por d isseminar processos de domesticação. 

Portanto presume-se que as ferramentas utilizadas pelos d ocentes são 

manuais imutáveis, caracterizados pela reprodução d e verdades absolu-

tas – as quais se encontram em um campo abstrato. Por esta razão, no 

cerne das metod ologias ap licad as na escola, há uma necessid ade de tra-

balharmos considerando as vivências e os contextos d os alunos. 

Razões da pesquisa 

Como já exposto, as metod ologias escolares operaram e operam na 

frequência da conservação, do pragmatismo curricular e de um contin-

gente de espectad ores, passivos frente aos objetos de estudo. Sublinha-

mos aspectos referentes às metod ologias, não para nos apoiarmos em re-

dundâncias, mas que para a partir d as repercussões negativas de uma 

educação trad icional, apresentemos propostas ped agógicas – desenvolvi-

das com o propósito de projetar melhorias no campo educacional. Para 

tanto nos d ispomos a compartilhar ideias d ivergentes das mencionad as 

anteriormente e, nesse sentido não anulamos as mazelas d isseminad as 

por uma educação estratificadora. 

Além do mais, não existiria razão maior para realizarmos uma 

pesquisa dessa natureza, do que o fato da escola apregoar realid ades cris-

talizadas, das quais os sujeitos deveriam ser protagonistas, mas continu-

am send o meros ouvintes. Portanto este trabalho tem como principal ob-

jetivo, otimizar o ser e o estar na escola, por meio d a demonstração de a-

ções integradoras na escola. Embora estejam em vigência “práticas peda-

gógicas” que compreendem a relação professor/ aluno nesta perspectiva: 

“o educador aparece como seu ind iscutível agente, como o seu real sujei-

to, cuja tarefa indeclinável é “encher” os educandos d os conteúd os de sua 

narração (FREIRE (2005, p . 65).  

Práticas pedagógicas – diálogos e problematizações 

Com o objetivo de contemplar o segund o eixo da nossa pesquisa, a 

saber, práticas pedagógicas libertadoras, passamos neste momento a ex-
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por o trabalho intitulado Linguagem Musical – Caminhos Para Desen-

volver o Espírito Crítico na Escola.  

A escolha da música, como recurso pedagógico e também como 

objeto de estud o, constitui a gênese do nosso trabalho. A música é uma 

linguagem da arte e, toda linguagem comunica, alguma coisa, para al-

guém. A partir d isso atribuímos às letras d as músicas ênfase constante, 

visto que as mesmas são subjetivas e transmitem-nos mensagens d iver-

sas, proporcionand o-nos também d inamismo e interatividade. 

Este trabalho foi desenvolvido em um 6° ano, na escola pertencente 

à rede pública de ensino fundamental, Senador Alberto Pasqualini, loca-

lizada no município de São Leopoldo. Nossa proposta foi aplicad a de 

forma interd isciplinar, para tanto elegemos temas de relevância social. 

Desse modo passamos a problematizar a música Até Quando Esperar, d a 

band a Plebe Rude, começamos fazendo uma alusão à p lebe, grupos soci-

ais d itos inferiores, sem d ireitos políticos na antiga Roma.  

Debatemos muitas questões, mas por fim a frase d a música que 

ganhou destaque foi “Com tanta riqueza por aí onde é que está cadê sua 

fração?” Com base nesta frase verificamos alguns fatores sociais e políti-

cos, tais como; a má d istribuição d a renda, o pred omínio de uma classe 

social, a segregação social e a alta carga tributária. Após esta atividade 

surgiram dúvid as, particularmente em relação ao objeto de estudo, a mú-

sica, de mod o que as questões debatid as anteriormente fomentaram a 

criação de um referencial acerca da música, representado através de um 

mapa conceitual: 

Autor→conteúdo da música→tipos de música→público alvo→ a músi-

ca é um produto?→subjetividade da música→memória→ferramenta 

política 

Dando seguimento ao nosso trabalho, para fins de análise, ouvi-

mos e debatemos acerca d as respectivas músicas, A Feira – Todo Cambu-

rão Tem um Pouco de Navio Negreiro, Hey Joe e A minha Alma (A Paz 

que eu não Quero) – tod as as músicas d a band a O Rappa. Iniciamos ana-

lisando a música A Feira e uma frase em especial chamou a atenção dos 

alunos “Quem me fornece é que ganha mais”, desta frase a composição 

pôde ser compreendid a como uma metáfora, na qual A Feira representa o 

tráfico de drogas. Os alunos red igiram textos sobre o assunto, comparti-

lhando-os com os demais colegas. 

Em outro momento, a questão racial foi o tema debatido, a partir 

da música Todo o Camburão Tem um Pouco de Navio Negreiro, ao pro-
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blematizarmos a questão racial, nos pautamos nas anotações dos alunos, 

como fizemos durante tod o o trabalho. Uma pergunta em particular oca-

sionou  um d iálogo deveras interessante acerca das demandas raciais; 

“Tod o camburão tem um pouco de navio negreiro, o que quer d izer isso 

professora?” Abaixo segue um trecho do referido d iálogo
1
: 

Professora – Creio eu que há uma d ívida social com o segmento 

negro, pois ainda hoje os negros encontram-se em condições simi-

lares a de um navio negreiro. Gustavo – Mas então só tem negros 

nos camburões? Professora – Eu d iria que a quantid ade de negros 

que tu  encontras em camburões é expressiva. Luiza – Mas porque 

eles estão lá? Marcos – Porque são criminosos. Bruna – Nada a ver 

é porque eles não tem estudo né profe? Professora – Na verdade ter 

estudo não significa não ser criminoso, as pessoas que tem estudo 

não são necessariamente honestas e de boa índole. O que vocês me 

d izem dos nossos políticos? Eles tem estudo, mas muitos deles são 

criminosos. Bruna – Mas não estão na cadeia. 

O aprofundamento d a questão racial se deu através da problemati-

zação das tendências políticas brasileiras (impunid ade, corrupção explíci-

ta etc.). Ao nos referirmos à constituição brasileira, órgão balizad or das 

ações humanas, concluímos que ela não se aplica a todos, nesse caso não 

seria uma questão racial e sim social, porque alguns são privilegiad os em 

detrimento de outros, fato estend ido aos demais segmentos sociais. 

Nas aulas seguintes trabalhamos a partir das contribuições das 

músicas, A minha Alma (A Paz que eu  não Quero) e Hey Joe. Na música 

A minha Alma (A Paz que eu não Quero) duas frases tiveram proemi-

nência nas anotações d os alunos: “As grades do condomínio são para tra-

zer proteção, “Mas também trazem a dúvid a se é você quem está nesta 

prisão”. Sobre a primeira frase os alunos falaram a respeito d a violência, 

mencionand o as grades d o condomínio como um refúgio, para eles as 

grades seriam a consequência da criminalidade e da insegurança. Outro 

aspecto bastante d iscutid o foi a liberdade, em face a palavra prisão, con-

tida na letra da música, daí foram realizadas perguntas como estas; “Nós 

somos livres?” “O que é ser livre”? Os alunos fizeram exercícios baseados 

na letra da música, estes exercícios continham questões interpretativas e 

d issertativas. 

                                                           

1
 Os nomes mencionados no referido d iálogo são fictícios. 
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A última música estud ada foi a música Hey Joe, o trecho abaixo es-

tabeleceu  o desenvolvimento de questões importantes, estas últimas fo-

ram suscitad as pela professora. 

Menos de 5% dos caras do local, são ded icados a alguma atividade 

marginal e impressionam quando aparecem no jornal tapando a ca-

ra com trapos, com uma Uzi
2
 na mão, parecendo árabes do caos, 

sinto muito cumpadi, mas é burrice pensar, que esses caras é que 

são os donos da biografia, já que a grande maioria daria um livro 

por d ia sobre arte, honestidade e sacrifício.  

A ênfase dad a a este trecho parece-me instigante, pelo fato de des-

construir ideias oriund as d o senso comum. Daí a d iscussão sobre os veí-

culos de comunicação, suas influências na formação d a opinião pública, a 

seletivid ade da informação – que na verd ade atende às demand as capita-

listas, encontrou  ocasião oportuna. Encerramos nossas ativid ades reali-

zando desenhos sobre os temas abord ados, posteriormente expostos na 

feira de ciências da escola. 

Considerações finais 

Ao balizarmos nossas ações, tendo como referência os sujeitos e 

seus respectivos contextos, oportunizamos o desenvolvimento de apren-

d izagens significativas, porque em face ao conhecid o tendemos a aperfei-

çoar nossas leituras de mundo, concretizad as através de condições favo-

ráveis de ensino. Ao contemplarmos a realidade d os alunos através de 

temas cotid ianos estabelecemos em nossa prática pedagógica o princípio 

norteador já referido, partirmos d o conhecid o para o d esconhecido. 

Desse modo a construção do conhecimento se deu em conjunto, 

por meio do d iálogo, onde foi frequente a intervenção docente, não como 

algo imposto, mas como um compartilhar, na d ialética que visa emanci-

par os sujeitos, nesse sentido Freire (1998, p . 96) corrobora tal estrutura 

de ensino d izendo que: 

A educação constitui-se em um ato coletivo, solidário, uma troca d e 

experiências, em que cada envolvido d iscute suas ideias e concep-

ções. A d ialogicidade constitui-se no princípio fundamental da re-

lação entre educador e educando.  

                                                           

2
 Espécie de pistola/ metralhadora. 
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Nessa perspectiva acred itamos ter contribuído para a reflexão d e 

nossas práticas, suas ap licações e suas razões. 
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Paulo Freire, na sua obra Extensão ou Comunicação, d iscute um tema 

de fundamental importância para se refletir a educação: o d iálogo entre 

educador e educando. O autor analisa o fato de que a Educação tem sido 

tratada quase que exclusivamente como tarefa daqueles que tem o papel 

oficial de ensinar. Segundo o autor, um exemplo d isso é a relação entre o 

agrônomo, educad or e o camponês, educando. A importância nesse caso 

é dada apenas ao papel do agrônomo, aquele que detém o conhecimento, 

enquanto o camponês é visto como simples ouvinte, não havendo valor 

em sua opinião. De mod o extensivo isso ocorreria aos educandos em ge-

ral. Visto como objetos e não como sujeitos eles não têm espaço para de-

bater os assuntos a partir d e sua própria compreensão de mundo. Assim 

ficaria impossível o d iálogo entre educador e educand o. 

Nesse trabalho procuramos mostrar que, segund o Paulo Freire, o 

professor detém certo conhecimento sobre um determinado tema, a ser 

investigado com o educando, mas também o educando possui conheci-

mentos valiosos. A passagem de uma educação bancária: educação o-

pressora, na qual o educando oprimido só recebe informação, não ha-

vendo nenhuma participação do mesmo, o educador opressor tolhendo a 

liberdade de expressão do educand o, sendo somente ele que detém o co-

http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid
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nhecimento, o educand o fica preso somente ao conhecimento passado pe-

lo seu educador, para uma educação libertadora: uma educação na qual o 

educador pode d ialogar seu conhecimento não send o oprimido por nin-

guém tendo d ireto de se expressar e investigar seu  conhecimento sem 

medo e aprendend o no meio onde vive e com sua curiosid ade, portanto, 

começa com a participação efetiva do educando no processo de produção 

de conhecimento. 

O papel do educador não é de encher o educand o de conhecimento 

– conhecimento aqui entendido como conteúd o – de mod o a que só ele 

tenha o d ireito de se expressar tornando-se apenas uma “extensão educa-

tiva”, mas sim em fazer uma ponte com o educand o, pois ele tem tam-

bém capacid ade de aprofundar seu conhecimento e infelizmente muitos 

educadores ad ormecem quanto à capacidade crítica de seus educand os 

rejeitando qualquer tipo de participação. Ao contrário deve-se sim juntar 

as duas formas de conhecimento, para se tornar um d iálogo forte e com a 

participação ativa de ambas as partes, educando e educador tornar um 

processo de libertação para que aquele educand o venha a conseguir re-

conquistar sua autonomia, isto é, não só a apreensão de conhecimentos 

novos, mas a tomad a de consciência de seus próprios conhecimentos.  

Então a verd adeira tarefa d o educad or é problematizar o conteúd o 

com seus educandos, não oferecendo respostas, mesmo que de forma cla-

ra e objetiva, sem que haja alguma participação do educand o nesse pro-

cesso pois seria desta maneira que a abertura de novos caminhos de 

compreensão e análise sobre o problema será possível, dand o início ao 

processo de libertação. 

E isto só é possível por meio do d iálogo. Segundo Paulo Freire, no 

caso do agrônomo e do camponês, o primeiro tem mais domínio teórico, 

mas o camponês pode entender dos mesmos assuntos tendo adquirido 

saberes através da prática, do conhecimento popular, de suas crenças, etc. 

Para resolver o problema do d istanciamento entre educador e educando 

seria preciso uma prática comunicativa e não uma prática extensiva, pois 

nesse caso professor e aluno (agrônomo e camponês) trocariam experiên-

cias de conhecimento, dando importância tanto para a teoria quanto para 

a prática. 

Tudo que ambos venham a saber deve ser debatid o na mesma 

proporção. As experiências vivid as também são uma forma efetiva de 

educação e de aquisição de conhecimento; essa prática é uma forma liber-

tadora, principalmente porque o ed ucando, uma vez vendo respeitad os 

seu mundo e seus conhecimentos prévios, estaria mais próximo d a busca 
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da sua própria autonomia. Nesse sentido, a educação é uma forma con-

creta de liberdade: 

Por isto mesmo a expressão “extensão educativa” só tem um senti-

do se toma a educação como prática da “domesticação”. Educar e 

educar-se, na prática d a liberdade, não é estender algo desde a “se-

de do saber”, até a “sede da ignorância” para “salvar”, com este 

saber, os que habitam nesta. Ao contrário, educar e educar-se, na 

prática da liberdade, é tarefa daqueles que sabem que pouco sa-

bem- por isto sabem que sabem algo e podem assim chegar a saber 

mais – em d iálogo com aqueles que, quase sempre, pensam que 

nada sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente saber 

mais (FREIRE, 1977, p . 25). 

O diálogo além de ser uma forma de aproximação do educador 

com o educand o é também uma forma de humanização, pois através dele 

se chega ao verdadeiro conhecimento, sem que haja uma manipu lação de 

informação. Neste caso, há, na verdade, uma interferência podendo esta 

se tornar antid ialógica não permitindo a vivência do verdadeiro d iálogo. 

“O diálogo é o encontro amoroso dos homens que, mediatizad os pelo 

mund o, “o pronunciam”, isto é, o transformam, e transformand o-o, o 

humanizam para a humanização de todos” (FREIRE, 1977, p . 43). 

A solução para quebras de parad igmas em relação ao intercâmbio 

entre educad or e educand o, além do d iálogo, é também a efetivação d a 

educação como uma prática de liberd ade. No caso d a relação entre agrô-

nomo e educando, mostra-se que ambos os lados tem competência cogni-

tiva. Que o agrônomo educador tem que confiar no seu  educand o cam-

ponês. Na escola o ed ucad or tem possibilitar o d ireito de voz para o edu-

cand o, pois desta forma ele mostra as suas qualid ades sem determinação 

de ninguém e sim por sua própria capacid ade e de seu conhecimento. 

Que fazer que tendo nele, um de seus sujeitos, lhe coloca uma exi-

gência fundamental: que se pergunte a si mesmo se realmente crê 

no povo, nos homens simples, nos camponeses. Se realmente é ca-

paz de comungar com eles e com eles “pronunciar” o mundo. Se 

não for capaz de crer nos camponeses, de comungar com eles, será 

no seu trabalho, no melhor dos casos, um técnico frio. Provavel-

mente, um tecnicista; ou mesmo um bom reformista. Nunca, po-

rém, um educador da e para as transformações rad icais (FREIRE, 

1977, p . 93). 

A barreira da impossibilid ade de comunhão do educador e edu-

cand o é imposta pelo próprio educador, pois compreende que o educa-
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dor possui o conhecimento. Entretanto, para Freire, ambos têm conheci-

mento, é preciso a mud ança rad ical para se tornar uma grande comu-

nhão, pois a educação deve ser uma prática de liberdade e não uma prá-

tica de opressão. 
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Este artigo salienta as práticas pedagógicas propostas por Anísio 

Teixeira e Paulo Freire numa perspectiva d ialógica libertadora, apontan-

do a possível atualid ade destas propostas.  

A relevância deste trabalho está em abord ar os conceitos e práticas 

das pedagogias propostas por Anísio Teixeira e Paulo freire, claro que 

atuaram de maneira e em momentos d iferentes, mas com algo em co-

mum nas suas propostas que seria uma prática pedagógica emancipad o-

ra. 

Uma d as principais batalhas de Anísio Teixeira foi d efender que a 

escola fosse pública, laica e acessível para todos, pois ele havia observad o 

que no Brasil existia um dualismo no sistema educacional segundo o qual 

as escolas de ensino secundário e superior eram mantidas pelo governo, 

mas os únicos alunos que se formavam ali eram da elite. Outro aspecto 

desse dualismo era que a escola primária, vincu lad a ao governo e voltad a 

para uma classe mais urbana, deixava a classe pobre e rural sem acesso a 

nenhum tipo de ensino. Dualismo este que aind a existe em nossos d ias. A 

partir de então Anísio começa a desenvolver críticas à escola trad icional 

existente no Brasil propond o uma nova maneira de organizar o ambiente 

educacional tanto na estru tura curricular quanto no ambiente físico tendo 

como grande influência as ideias de John Dewey. Anísio acred itava que a 

única matéria para a escola seria a própria vida. Devid o a sua experiência 

de estudos no exterior, ele já pensava em um programa escolar, inclusive 

curricular, inovador para o Brasil da época, projeto esse que pudesse d ar 

conta da criança ind ividual e das experiências vividas em conjunto acu-

muladas da sua vivência na humanid ade. O que ainda não ocorre em 

nossas escolas. Para Anísio, o principal problema em se renovar a educa-
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ção seria o próprio homem que sempre estranha qualquer tipo de mu-

dança. Assim ele defendia uma constante transformação nas escolas, pois 

a língua, os valores e espírito estão sempre em mudança e a escola deve 

trabalhar considerand o essas mudanças. A juventude que passa na escola 

não é a mesma que já passou ou que passará, é uma sociedade nova a ca-

da momento passando pela escola.  

A pedagogia como prática libertadora em Paulo Freire pode ser 

observada quando ele defende o alfabetizar e educar de maneira d iferen-

te a partir dos círculos de cultura. Assim, Freire constata que a educação 

não deve ocorrer de maneira bancária, a relação entre educador e edu-

cand o não poder ter um caráter mecânico apenas de transferência de con-

teúdo, mas sim de inteira aprendizagem. E começa a preocupação pela 

formação de qual o tipo de professor teremos para educar. A produção 

do conhecimento, nessa perspectiva, é sempre d ialógica. Por isso deve-

mos tomar o cuid ado para não conduzir os educad os para a memoriza-

ção do conteúdo, entretanto, em no nosso atual contexto esta é uma prati-

ca ainda muito encontrad a nas escolas, principalmente naquelas que u-

sam um método de ensino apostilado. Assim é necessário entender a sua 

realid ade e a capacid ade d e transformá-la. Freire defende uma educação 

que deixe de criar o ingênuo e passe a criar o crítico, que prepare o aluno 

para a uma sociedade em constante mud ança. Para Freire a escola iria a-

lém do estud ar, o trabalhar, ela serve para a integração social, o desen-

volvimento de amizades. Daí ser necessário compreender o caráter ina-

cabad o do ser humano e criticar perspectivas essencialistas. Perceber que 

não existo só, mas existo em comunhão, necessito d o outro e o outro ne-

cessita de mim. Tal compreensão é fund amental para eliminação da prá-

tica de exploração de um sobre o outro e para a libertação do oprimido. 

Os conceitos que utilizaremos para trabalhar estes au tores em uma 

perspectiva de libertação serão: democracia como mod o de vida, d iálogo, 

experiência, a crítica ao verbalismo, o papel d a educação na construção 

democrática, a concepção d e professor, o métod o. 

Em comum, ambos os autores propunham uma nova maneira de 

ensinar e educar o aluno, sendo na escola ou fora dela, promovendo uma 

mudança nas políticas educacionais visand o o aluno como fim e não co-

mo meio. Em Anísio encontramos uma constante luta pela democratiza-

ção do ensino como objetivo de uma escola pública, laica e acessível para 

todos, pois na história d o ensino no Brasil a educação privilegiava uma 

minoria e oprimia uma grande parcela, imped ind o a criação d a “máquina 

de fazer democracia” defendida por Anísio Teixeira; pontos que se con-



414 *** Anais Filosofia da Libertação 

vergem com a proposta d e Paulo Freire de uma ed ucação que não seja 

bancária, visto que isso ainda se configura como um problema no atual 

contexto educacional. 
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Introdução 

Partindo da realid ade que o campo brasileiro é marcado por confli-

tos fruto de atitudes d ominadoras e de imposição ped agógica e econômi-

ca pelo centro urbano, este artigo pretende pensar uma educação no meio 

rural fundamentad a pela filosofia d a libertação latino-americana, focand o 

no educand o afirmad o em seu contexto de luta e vid a enquanto su jeito 

factual e com poder de transformar seu contexto. Deve-se refletir: o que 

queremos atingir com a escola do campo? Qual rosto pedagógico preten-

de-se para ela? Essa filosofia poderá possibilitar pensar uma postura d e 

reconhecimento do universo do educando e da escola do campo? 

É uma reflexão lógica, se o objetivo é a educação libertadora e não 

meramente informativa ou  formativa, o educador, só poderá vislumbrar 

outra realidade se ele souber quais são os conflitos, os problemas, bem 

como, o que se revela como importante para o ed ucand o. No processo 

educativo, o ed ucad or, consciente d a urgência d a libertação, poderá con-

cluí-la em conjunto com o educand o. É perceber que o Outro, o educan-

do, também tem motivações que precisam ser consideradas sob pena d o 

não alcance do objetivo fundamental d o processo ed ucativo. Agora a re-

ferência é o Outro;  

O ponto de partid a é o educand o, o seu mundo. A partir desse 

momento Analético, o “ente” até então anu lad o, externo, inexistente em 

referencia à totalid ade, pod erá ganhar evidência, seu  reconhecimento en-

quanto Ser. Nesse sentido a educação entendid a como libertação, poderá 

auxiliar norteand o as práticas ped agógicas e a estruturação escolar para a 
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superação d o modelo mercadológico ideologicamente dominad or atual-

mente utilizado, tend o como ponto central o resgate e a valorização d o 

educand o como Ser humano e ser humano d o campo, existente, possui-

dor de uma realid ade que lhe é pecu liar, e de fundamental importância à 

sua existência. 

Educação no campo e ideologia mercadológica 

Pensar a educação no meio rural brasileiro é muito complicado de-

vido às d iferenças cu lturais, religiosas, naturais, econômicas que cad a re-

gião apresenta. Entretanto, alguns aspectos e problemas podem ser traba-

lhad os como send o comum até certo ponto em tod os esses lugares. No 

entanto, neste trabalho, a reflexão vai estar pautad a em como a postura 

educacional na escola pod erá mudar se o foco ou  o rosto da escola do 

campo também for pensad o tomando como ponto de partid a o universo, 

o lugar e os anseios do educand o do campo. 

Ao que se vê no modelo de escola atual e na pratica de grande par-

te de professores, o vazio entre formação e as necessid ades fundamentais 

dos educandos é absurdo. Em se tratando d a escola do campo essa d is-

tancia é ainda maior devido a falta de uma identid ade provocado pelo 

não reconhecimento desse lugar como de fundamental importância para a 

existência d o educand o, bem como, para o equ ilíbrio e manutenção do 

meio rural. 

A socied ade hoje se configura em um cenário de total desvaloriza-

ção d as qualid ades do ser humano e estimula a autod estruição d a sua es-

trutura identitária (SIMOES NETO, 2011). A atualidade permeada por 

todo um espírito d o Capitalismo está a influenciar todos os âmbitos d a 

socied ade, fazendo com que os cidad ãos se reconheçam como parte inte-

grante deste sistema escravocrata e desumano. Essa id eologia se faz pre-

sente desde a grade curricular com a escolha de d isciplinas e conteúdos 

que foram pensad os como importantes e fundamentais sem ao menos um 

estudo prévio d a realidade onde essa escola esta situada e nem das pos-

síveis potencialidades d a região ou de anseios d os educand os. Este fato 

impossibilita qualquer identificação d a própria escola e do papel do edu-

cador nesse processo educacional, d ificu ltando o desenvolvimento. 

Como não há uma identid ade, toda a estruturação escolar vem im-

portad a d o Centro Urbano que também muitas vezes já foi importada de 

outros centros como, por exemplo, os países europeus e etc.; prepara-se 

para o vestibular fora d o lugar que mora, alguém que nunca pensou  ou  



Anais Filosofia da Libertação *** 417 

desejou fazê-lo, ou prepara-se para „nad a‟, apenas pensando no repasse 

obrigatório de um conteúd o que acha-se ser o mais adequad o e necessá-

rio àquele que está em sala de aula estudando. Obriga-se o estud ante a 

pensar que „ser alguém na vida‟ resume-se ao vestibular que possibilita 

uma faculd ade qualquer para um emprego qualquer e que sem se perce-

ber vai também se configurand o em uma pessoa que sem motivação 

maior por ap tidão ou sonho, por exemplo, não fará uma escolha correta 

de um futuro ou profissão que lhe acompanhará a vida tod a. A retirada 

desse morad or do campo constitui uma pratica de favorecimento ao a-

gronegócio e da negação desse lugar como fund amental à existência desse 

educand o e morador d o meio rural. 

Filosofia da Libertação Latino Americana e o educando do campo 

afirmado 

A Filosofia da Libertação, tendo como característica principal, o 

pensamento anticolonial e contrária a toda forma de dominação, tem co-

mo ponto de partid a sempre o marginalizad o, o excluído latinoamericano 

que situado na periferia, não é considerado em sua totalid ade existencial. 

Neste trabalho é identificad o como a escola e o educando do campo. Den-

tro da perspectiva de Enrique Dussel, a prática docente no Meio Rural 

deve avançar em relação a este sistema superand o-o com um objetivo 

bem claro: a transformação de um modelo ou realid ade de dominação 

pelo de libertação. Nesse sentido, Dussel (1986) tratando d a postura do 

Filósofo, lança luzes ao que refere à atitude do educad or, afirmando que: 

“O filósofo aná-lético ou ético deve descer de sua oligarquia cultural aca-

dêmica e universitária para saber-ouvir a voz que vem do mais além, do 

alto (aná-), da exteriorid ade da dominação” (DUSSEL, 1986, p . 199). 

No processo educativo, o educador, consciente d a urgência da li-

bertação, vai poder concluí-la em conjunto com o educand o (FREIRE, 

2014). Isto é, se o processo se completa com a libertação do outro, a escuta 

da voz deste se torna cabal para o vislumbramento do novo universo, d a 

nova vida, caso contrário, testemunhará seu total fracasso. Tal intento, 

não será possível se o ed ucador impossibilitar essa comunicação. Para 

que a superação d a totalid ade ontológica se efetive, Dussel (1977) propõe 

um métod o, o Analético, constituíd o por dois momentos principais, que 

segund o ele, é uma superação d a d ialética hegeliana por causa da abertu-

ra ao que é externo. 

O primeiro, chamado de Discurso Negativo, é a reflexão sobre o não 

reconhecimento do Outro enquanto possível e existencial, da existência 
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de sua própria totalid ade, seu universo; É a crítica à totalid ade excluden-

te, ao sistema dominad or, seja ele no âmbito mais geral, macro, político, 

econômico e ideológico, seja no mais específico, micro, da extensão influ-

enciad a, especificamente situad a, nas políticas públicas educacionais, ou  

nas mais simples ações do educador no ambiente escolar. No segund o, o 

Discurso Positivo, refere-se à escuta interpretativa d a palavra d o Outro, 

sendo este mesmo, o referencial.  

Até então, este totalmente desconhecido, grita, exclama, faz-se es-

cutar por sua inquietação, por seu sofrimento, quer se fazer existen-

te, é o educando oprimido, totalmente estrangeiro em um universo 

que não é o seu, mera “cobaia” de metodologias educacionais des-

contextualizadas onde aquele que deveria ser o sentindo final situ-

a-se como externo, como marginal (SIMÕES NETO, 2013). 

Torna-se o grito, a denuncia da opressão e da exclusão, à qual o 

educador-filósofo se vê no dever de negar a totalidade, criand o possibili-

dades para que o Outro se revele como Outro.  

Isto quer d izer que a revelação do outro abre o projeto ontológico 

passado, da velha pátria, da dominação e da alienação do outro 

como „outro‟, ao pro-jeto libertador. Esse pro-jeto libertador, âmbito 

transontológico da totalidade dominadora, é o mais – alto, o mais – 

além para o qual a palavra reveladora nos convida e pro – voca 

(DUSSEL, 1986, p . 207). 

É no face-a-face que se cria a oportunid ade para o olhar mais com-

pleto que se desdobra no escutar solidário e fund amental para a realiza-

ção do objetivo filosófico d e libertação. É perceber que, o educand o tam-

bém tem motivações que precisam ser considerad as sob pena do não al-

cance do objetivo fundamental do processo educativo. É uma reflexão ló-

gica, se o objetivo é a educação libertadora e não meramente informativa 

ou formativa, o educad or, só poderá vislumbrar outra realidade se ele 

souber quais são os conflitos, os problemas e o que se revela como impor-

tante para o educando (SIMÕES NETO, 2013). Agora é este a referência, o 

ponto de partida é o seu mund o. A partir desse momento Analético, é 

que o mero “ente” até então anulado, externo, inexistente, em referencia à 

totalid ade, poderá ganhar evidência, seu reconhecimento enquanto Ser, 

agora não mais excluído pela Totalid ade, mas ao contrário, existente com, 

a efetivação d a experiência do Alter. E desta forma, 

O outro nunca é „um  só‟, mas também e sempre „vós‟. Cad a rosto 

no face-a-face é igualmente a epifania de uma família, de uma clas-
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se, de um povo, de uma época da humanidade e de uma humani-

dade mesma por inteiro, e mais ainda, do outro absoluto. O rosto 

do outro é um aná-logos; ele é já uma „palavra‟ primeira e suprema, 

é o gesto significante essencial, é o conteúdo de toda significação 

possível em ato (DUSSEL, 1977, p . 201).  

Nesta mesma linha de reflexão, ao se modificar o eixo norteador, 

agora focalizand o no educand o (Outro), a perspectiva do trabalho peda-

gógico amplia-se, não compreendendo a educação simplesmente como a 

grande salvadora do universo, mas como instrumental dependente d a 

ação humana, de sua vontade. Neste sentid o, temáticas e conteúd os pró-

ximos da vida peculiar do campo, ou vivenciad os por eles (as), tornam-se 

cada vez mais cativantes, estimulantes à automotivação e a provocação 

interior. Assim, instigados pelos motivos que lhes afetam, a d isposição 

deles (as) é percebida pelo próprio desempenho na articulação das ideias, 

sejam elas em textos escritos, falad os ou expressados artisticamente, pois, 

as atitudes manifestam o pensamento. 

Conclusões 

Essa nova concepção filosófico-antropológica d o ser do campo 

possibilita-o transpor o modelo anterior, passand o a ser o sentido final de 

toda a educação e existência. Nesse sentid o oportuniza-se o resgate do 

ser humano enquanto pessoa, ser vivente, factual, existente e de tud o que 

a partir dele ganha significado. Isto é, o reconhecimento do rosto do Ou-

tro, que mora em um  lugar d iferente, ganha autenticid ade quando enten-

d ido em relação. A existência d o ser do campo atinge sua plenitude con-

ceitual pela relação que mantém com a terra, a floresta, os rios, fonte de 

alimento e de vida, assim como com as ativid ades de cultivo e produção 

e as atividades participativas no decurso d os d irecionamentos da comu-

nidade em todos os aspectos. 

Sem a observância e o respeito desses aspectos e peculiaridades 

que são inerentes à existência d o ser d o campo, a compreensão de Educa-

ção d o Campo esvazia-se e não passará de uma conceituação puramente 

abstrata e ideologicamente construíd a para manter ativa uma cu ltura 

mercad ológica em que concebe o ser humano como poder de compra e 

força de produção, alienad o, mantenedor do sistema Capitalista. 

Portanto, em outras palavras, nas práticas educativas devem estar 

constando a concepção de Educação do Campo que se concorda neste 

texto pela atenção e o reconhecimento da d iversid ade que constitui os es-
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paços educacionais rurais, a percepção e o respeito desses vários lugares 

habitad os por pessoas de d iferentes etnias; Conter a preocupação teórico-

prática com uma formação d irecionad a para a docência no campo, que 

exige tratamento d iferenciado na concepção educacional e na metodolo-

gia a ser aplicada; comportar uma pedagogia não instrumentalizad a, mas 

contextualizad a, libertadora, com bases constituídas na realidade da esco-

la do campo com d irecionamento à gestão democrática permitindo assim, 

a participação popular, a d iscussão, escolha, confecção e implementação 

do conteúdo programático em harmonia com as particularidades pró-

prias d o local a que está sendo aplicado. Faz-se necessário pensar conte-

údos construindo uma sintonia com os saberes trad icionalmente ensina-

dos com os conhecimentos e temáticas relacionados d iretamente com o 

contexto em que esse educand o do campo esteja vivendo, bem como an-

tenad o e contribu indo para a promoção do desenvolvimento sustentável 

e do acesso aos bens sociais e culturais. 
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O presente trabalho de conclusão de curso foi escrito no primeiro 

semestre d o ano de 2014 e apresentad o à Comissão de Grad uação do cur-

so de Ped agogia d a Faculd ade de Educação da Universidade Federal d o 

Rio Grande do Sul, como requisito obrigatório para obtenção de títu lo em 

Licenciatura em Ped agogia.  

Em vista da minha participação ativa no Diretório Acadêmico d a 

Facu ldade de Educação (DAFE) durante quase todo período de grad ua-

ção, achei oportuno para este trabalho escrever sobre a experiência mais 

significativa que o DAFE me proporcionou: o OcupaFACED. Esse movi-

mento, ocorrido em ju lho de 2013, possibilitou  enormes aprendizagens e 

representou  um marco histórico para a Facu ldade de Educação (FACED), 

para a UFRGS, para o Movimento Estud antil (ME), e para o Movimento 

Estudantil d a Ped agogia (MEPe).  

Trata-se d a ação de ocupação de um espaço temporariamente ocio-

so d a FACED feita pelos estudantes d a Ped agogia, com o apoio e partici-

pação de outros cursos da universidade, com o objetivo de transformá-lo 

em um espaço cultural e de vivências aberto a tod a a comunid ade, sob a 

gerência do DAFE. Tal acontecimento abalou  as estru turas da FACED e 

se constitu iu  num processo amplo de democracia e autonomia plena.  

O OcupaFACED teve duração de 23 d ias. Nesse período os ocu-

pantes, além de dormir no espaço, o mantinham aberto, funcionando nos 

moldes previstos e almejados pelo movimento, como um espaço de cul-

tura, vivências, convivências, aberto para tod a a comunid ad e. Um calen-

dário semanal, em um grande quadro negro, ficava d isponível para que 

grupos ou pessoas pudessem marcar e/ ou participar das atividades já 

marcadas. Grupos de estud os, aulas de d ança, rod a de capoeira, apresen-
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tações musicais, reuniões, saraus, palestras, mostra de filmes, oficinas va-

riadas e tantas outras atividades ocorreram d iariamente na ocupação. Pa-

ra a garantia da d iversão, o espaço contava com objetos de entretenimen-

to emprestados pelas entid ades parceiras como: mesa de ping-pong, vi-

deogames, xadrez e outros jogos, que ficavam d isponíveis para u tiliza-

ção.  

O OcupaFACED era organizad o sempre através de assembleias, 

que aconteciam d iariamente, uma ou  duas vezes ao d ia. Essas eram aber-

tas à toda a comunid ade e todos os participantes tinham d ireito a voz e 

voto. Tod as as ações d a Ocupação eram debatid as e deliberad as nas as-

sembleias, priorizando a construção coletiva, o d iálogo e a democracia.  

Já que toda a organização e manutenção do espaço e a realização 

das ativid ades rotineiras caberiam aos ocupantes, foram criadas comis-

sões internas d a ocupação, que funcionavam simultaneamente, cada qual 

com suas devidas tarefas (alimentação, segurança, comunicação, limpe-

za). Todas as pessoas que passavam pela ocupação, fosse para dormir ou  

somente participar de alguma atividade, poderiam se colocar em qual-

quer das comissões, contribuindo na realização das atividades d iárias.  

Além de ter se tornado um espaço lúd ico, cultural e de convivên-

cia, o OcupaFACED foi um espaço de tensão e resistência, pois quase que 

d iariamente houveram negociações entre os ocupantes e a Direção d a 

FACED a fim de se construir uma proposta consensual entre ambas as 

partes, o que era d ifícil já que suas propostas eram antagônicas: os ocu-

pantes reivind icavam o espaço e a Direção a desocupação imediata.  

Após 23 d ias de ocupação a Direção da FACED, a Pró-reitoria de 

Assuntos Estud antis e o DAFE assinaram um Acordo de Empréstimo do 

Espaço ao DAFE, que possibilitou  a desocupação d o espaço. Esse acord o, 

embora não garantisse que o espaço se formalizasse como DAFE, assegu-

rava que se faria um processo mais democrático de deliberação, garan-

tindo uma reunião de caráter consultivo com a Comunidade FACED an-

teriormente d a reunião do Conselho d a Unidade que definiria o rumo d o 

espaço. Além de conceder o empréstimo do espaço ao DAFE enquanto a 

decisão não fosse tomad a. Outros termos do Acordo também representa-

ram vitórias importantes para os ocupantes, que garantiram a autonomia 

do DAFE e a não criminalização dos ind ivíduos envolvidos na ação.  

Levand o em conta a d ificu ldade de registros históricos das ações 

do DAFE, optei por contextualizar o momento histórico e produzir um 

relato de como se deu o processo de ocupação e pós-ocupação até a deli-
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beração final do destino do espaço, realizando um apanhado e uma aná-

lise do acervo documental produzido durante o período em questão.  

Especificamente, este trabalho objetiva compreender de que forma 

a experiência de participação no OcupaFACED contribuiu  nas aprend i-

zagens de autonomia d os estudantes de Ped agogia, d estacand o a impor-

tância destas para a formação docente.  

Realizo uma abord agem sobre o conceito de autonomia, basead o 

especialmente na perspectiva teórica de Pau lo Freire, que traz sua visão 

de autonomia ligada às relações sociais, políticas e d e poder, e que de-

fende uma Educação problematizadora, a qual tem como essência a luta 

pela libertação e emancipação do ser humano.  

Para Freire, au tonomia consiste em independência, liberdade de 

fazer escolhas e responsabilidade para assumir as consequências. É algo 

que precisa ser experienciado, e não ensinad o apenas como um conteúd o. 

Freire (1996) declara que “é neste sentido que uma pedagogia da auto-

nomia tem de estar centrad a em experiências estimuladoras da decisão e 

da responsabilid ade, vale d izer, em experiências respeitosas da liberda-

de” (FREIRE, 1996, p . 107).  

A fim de realizar uma pesquisa qualitativa, elaborei uma entrevista 

semiestruturada composta por seis questões orientadoras que foram apli-

cadas a cinco estud antes d a Ped agogia. A escolha dos sujeitos da pesqui-

sa se deu em virtude de sua participação ativa durante todo o processo 

de ocupação e por estarem em d iferentes etapas do curso. As entrevistas 

foram gravad as através de áud io e vídeo e, após, transcritas para facilitar 

o processo de análise dos dados e informações transmitid as pelos entre-

vistados.  

Atentei em investigar as histórias dos entrevistad os, através de re-

lato sobre suas experiências prévias, no que d iz respeito a sua militância, 

ativismo e/ ou  participação em outras ativid ades e lancei questionamen-

tos com base no seguinte roteiro:  

 Por que tu  participaste do ocupa FACED?  

 Que aprendizad os foram adquirid os através da participação nes-

te movimento?  

 Das aprend izagens que tiveste, quais tu  associas com autonomia?  

 O que tu  entendes por autonomia?  
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 Quais relações tu  consegues fazer entre as aprendizagens de au-

tonomia durante a ocupação e àquelas ensinadas no curso de Pe-

dagogia?  

 Que importância, na tua opinião o OcupaFACED teve para a tua 

formação como docente?  

Analisei as entrevistas com base em cinco categorias: experiência 

de militância anterior ao OcupaFACED; motivações para participar do 

OcupaFACED; aprendizad os e vivências de au tonomia no OcupaFA-

CED; relação entre teoria e prática de au tonomia na FACED; e aprend i-

zagens de autonomia para a docência.  

Sobre a categoria “experiência de militância anterior ao OcupaFA-

CED”, percebi a partir d os relatos dos entrevistados, que, apesar d os d i-

ferentes caminhos percorridos, como militância no Movimento Estudantil 

Secundarista, trabalhos voluntários de cunho religioso, organização de 

juventude com ideais comunistas, existem, pelo menos, dois aspectos que 

perpassam suas experiências: a solidaried ade e o trabalho coletivo.  

Na categoria “motivações para participar do OcupaFACED” fica 

claro, ao analisar as falas d os entrevistados, que o principal fator motiva-

dor para a participação no processo de ocupação foi a necessidade de e-

xistir espaços físicos estud antis dentro d a Universid ade. Porém, ou tros 

fatores se demonstraram significativos como motivad ores para a partici-

pação dos entrevistad os na ação, como a necessidade de valorização d o 

estudante, relacionad a à sua falta de voz e de legitimidade, aliad a a ne-

cessidade de momentos de protagonismo d os estud antes e exercício do 

trabalho coletivo.  

A respeito d a categoria “aprendizados e vivências d e autonomia 

no OcupaFACED”, o aspecto que os entrevistad os, de forma geral, desta-

caram com mais ênfase foi o aprendizad o de conviver e respeitar as d ife-

rentes pessoas. Outro aspecto importante foi o poder do trabalho coleti-

vo, a força d os ind ivíduos, que, relacionad as, trouxeram uma vitória con-

creta. Todos entrevistad os afirmaram que o OcupaFACED foi um mo-

mento rico em aprendizagens, principalmente no que tange à autonomia. 

Pelo fato de ter sido um movimento construído de forma horizontal, sem 

hierarquias nas relações de poder, pelos estudantes, por ter tido um mé-

todo de organização o qual tod os podiam constru ir, opinar e definir os 

rumos do movimento.  
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Acerca da categoria “relação entre teoria e prática de autonomia na 

FACED” os entrevistados relataram estud ar sobre autonomia nas au las 

da FACED, como um aspecto importante a ser respeitado no processo 

educativo, quand o estiverem exercendo a docência. Porém, a questão 

contundente, unanime entre os entrevistad os, foi sobre a possível contra-

d ição que a FACED vive, d a d ificuldade de se praticar tais ensinamentos 

nas aulas ali ministrad as. Apareceram nas entrevistas alguns elementos 

que ind icam esta percepção, tais como: au las nos moldes trad icionais; 

com uma hierarquia bem rígida que d istancia o professor do aluno; cro-

nogramas de aulas fechad os, sem possibilidades de mudanças; a manu-

tenção d a cu ltura que enxerga o professor como o único detentor de sa-

beres; a forma hierárquica de gerir e pensar politicamente a Unidade; 

bem como o med o de praticar novas possibilid ades d e educação e sofrer 

algum tensionamento. Ao contrário dessas percepções sobre as au las na 

FACED, os entrevistad os ju lgaram ter vivido verdadeiras experiências de 

autonomia no OcupaFACED. Lá se sentiram protagonistas nas tomadas 

de decisões, passaram a ser ouvid os em ambientes d a Universid ade nos 

quais antes eram ignorados, enxergand o, dessa forma, coerência entre a 

prática e aquilo que acred itavam.  

Analisando a última categoria “aprendizagens de autonomia para 

a docência” o aspecto, mais comentado, foi sobre a importância d o res-

peito e valorização da autonomia do ser educand o. Pensar novas formas 

de educar, exercer protagonismo compartilhado, estimular a criticidade 

dos educandos, fazer uma pratica educativa coerente com os valores de 

uma educação problematizad ora, valorizar os saberes e subjetivid ades 

dos educandos, não tolher a imaginação e curiosid ade dos educand os 

são, também, valores de autonomia na educação que os entrevistados 

demonstraram ter aprendido por intermédio d as relações teóricas estu-

dadas em aulas da Ped agogia e da vivência prática no OcupaFACED.  

Através d a pesquisa feita chego a conclusões que vão ao encontro 

das expectativas que carregava, basead as na minha experiência, de que o 

OcupaFACED se constituiu  como espaço real de experimentação d a au-

tonomia. Onde os valores de democracia, trabalho coletivo, horizontali-

dade na construção de decisões, respeito a d ivergência, estavam presen-

tes em tod o processo.  

O OcupaFACED foi o profundo entendimento d a Educação Pro-

blematizad ora de Freire, pois os estudantes deixaram a passividade d as 

aulas puramente teóricas e passaram a ser membros ativos em suas a-

prendizagens, se tornand o agentes das suas formações. Compreendend o-
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se como seres políticos, sociais e de cultura, foram à lu ta por autonomia e 

emancipação d os estudantes, como d isse Freire, assumiram “a posição de 

quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também d a História” 

(FREIRE, 1996, p . 54). Provaram que é possível a existência de espaços de 

autonomia mesmo, quand o dentro de uma Instituição que funciona em 

moldes hierárqu icos de poder.  
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Introdução  

A pesquisa realizad a no projeto de extensão de Teatro do Oprimi-

do na Comunid ade (TOCO) tem como objeto de investigação a formação 

e autoformação d os sujeitos a partir d as técnicas d o Teatro do Oprimid o. 

O núcleo TOCO através da extensão universitária vem oferecendo ofici-

nas de teatro nos bairros, como é o caso da Colônia Z3 e Dunas, em Pelo-

tas. No ano de 2014 ampliou  as suas intervenções para outros espaços, 

como é o caso do Desafio Pré-Vestibular – projeto de extensão da Univer-

sidade Federal de Pelotas existente há 21 anos, tendo como origem e 

princípios na sua construção, a educação popular como compreensão me-

todológica, política e crítica da educação.  

Nesse sentid o, utilizamos o d iálogo entre d ois au tores principais, 

primeiramente Augusto Boal, que elaborou  a técnica do teatro do opri-
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mido acred itando na possibilidade de todos os sujeitos participarem d o 

teatro não apenas como espectad ores, mas como espect-atores enquanto 

um não passivo consumid or do bem cultural e, sim, um ativo interlocutor 

que é convid ado a assumir o papel do oprimido e revelar possibilidades 

de enfrentamento à opressão. O TO (Teatro d o Oprimido) foi adotado pe-

la educação popular como uma das maneiras de desenvolver a consciên-

cia crítica do su jeito oprimido, sua capacid ade de observação e a necessi-

dade de sua atuação e reação, intervindo na cena e na vida (KUHN, 2011, 

p . 47). Assim, ao par de Boal, u tilizamos a ped agogia de Pau lo Freire, teó-

rico da educação que pensou e elaborou  uma proposta de Educação Po-

pular enquanto uma pedagogia do oprimid o, construída com e pelos o-

primid os, contra a ed ucação bancária, ou seja, contra o conhecimento de-

positado nos educand os sem reflexão, mas sim, numa perspectiva refle-

xiva e contextualizada na realid ade. Nessa send a nos ensina Freire:  

(...) A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e liber-

tadora tem dois momentos d istintos. O primeiro, em que os opri-

midos vão desvelando o mundo da opressão e vão se comprome-

tendo, na práxis, com a sua transformação; o segundo, em que, 

transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa de ser do 

oprimido e passa a ser dos homens em processo de permanente li-

bertação (FREIRE, 1978, p . 31). 

Disso se denota que o TO desenvolve no su jeito, através de suas 

técnicas, a compreensão de ser-cidad ão, uma vez que este percebe a si e a 

seu grupo como aptos a ter d ireitos, bem como a reivind icá-los, possibili-

tand o a transformação da realid ade através da libertação frente à opres-

são.  

Objetivos  

As oficinas ministrad as pelos integrantes d o TOCO d entro do De-

safio pré-vestibular estão em sua fase inicial, mas buscam revelar através 

da sensibilização corporal dos participantes e das técnicas do teatro do 

oprimido, a possibilid ade de d iálogo e (des)construção da realidade soci-

al a partir das experiências teatrais, compreendend o que o objetivo não é 

a efetiva resolução dos problemas, mas a percepção d e que, quem vive a 

opressão pode empoderar-se e fazer o enfrentamento na vida cotid iana 

assim como realiza naquele momento da oficina.  

Sendo assim, podemos visualizar a enorme proximid ade existente 

entre os objetivos do teatro do oprimido de Boal, como democratização 
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dos meios de prod ução teatral com acesso das camad as sociais menos fa-

vorecidas e a transformação da realidade através do d ialogo, d iscu tind o 

sobre situações concretas (SILVEIRA, 2014, p . 67), e os objetivos da edu-

cação popular/  ped agogia do oprimid o, nos trazendo a compreensão de 

que o teatro d o oprimid o pode possibilitar novos debates, novas concep-

ções críticas de mundo, podendo ser uma ferramenta da educação popu-

lar, rompend o com a ed ucação trad icional de doutrinação dos corpos. 

Augusto Boal e Paulo Freire compreendiam, um com a ferramenta do te-

atro e outro com a ferramenta d a educação, respectivamente, estas como 

ferramentas políticas, de intervenção no mundo.  

Materiais e métodos  

A pesquisa qualitativa, com observação participante e coleta de 

narrativas d as pessoas que participam d as oficinas nos proporcionará a-

valiar as nossas intervenções no espaço do Desafio e também auxiliar a-

inda mais nas possíveis mudanças ocorrid as na vida d os participantes no 

que tange ao enfrentamento às opressões cotid ianas.  

As oficinas são realizad as inicialmente com jogos de sensibilização 

e expressão corporal para posteriormente realizarmos as técnicas do tea-

tro do oprimid o, como por exemplo, o teatro imagem, técnica utilizad a 

até o momento.  

Foram trazidas, a partir da técnica d o Teatro Imagem, nas primei-

ras oficinas realizadas, algumas opressões históricas, reveladas pelos par-

ticipantes. A metod ologia adotad a segue inicialmente com os participan-

tes da oficina escrevend o em um papel uma opressão já vivida ou que 

observaram com outrem, em seguid a cada grupo constrói uma imagem 

que trad uza a opressão descrita no papel.  

Relevância do problema  

Nas experiências até o momento realizad as foi trazida de forma 

veemente, a questão d a sexualid ade – homofobia e o machismo, e tam-

bém a questão d o professor autoritário que se entend e enquanto superi-

or. A partir desses resultados de cada oficina, é possível a reflexão das 

potencialidades de como o teatro d o oprimido pode de fato intervir d e 

forma a auxiliar no processo de empoderamento dos sujeitos, conforme 

conceito freireano, como refere Baquero:  
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(...) o empoderamento, como processo e resultado, pode ser conce-

bido como emergindo de um processo de ação social no qual os in-

d ividuos tomam posse de suas próprias vidas pela interação com 

outros ind ividuos, gerando pensamento crítico em relação à reali-

dade, favorecendo a construção da capacidade pessoal e social e 

possibilitando a transformação de relações sociais de poder 

(BOQUERO, 2012, p . 181). 

Nessa perspectiva, consolidand o o que foi mencionado anterior-

mente sobre opressões históricas, é necessário problematizar com os su-

jeitos para que eles a partir do empoderamento consigam descontru ir es-

sas relações de poder, no que d iz respeito à tod as as opressões. E, ainda, 

possibilitando o resgate dos objetivos iniciais d o Desafio Pré-Vestibu lar 

de educação popular, problematizando com as/ os ed ucadoras/ es que lá 

atuam, coordenad ores, educand as/ os e colaborad ores do Desafio como 

um todo, através d o teatro do Oprimid o questões como as desiguald ades 

sociais, o papel d a educação, etc.  

Imersos nessa prática que busca ser libertadora, é necessário refle-

tirmos sobre alguns elementos que Miguel Arroyo nos traz sobre uma 

Outra Pedagogia para Outros Sujeitos, que é um questionamento importan-

te nesse debate de intervenção do Teatro do Oprimid o como ferramenta 

popular: “Quantos projetos de educação popular fracassam por ignorar 

essas persistentes ped agogias que pensam os grupos populares como in-

feriores e tentam convencê-los de serem mesmo inferiores?” (ARROYO, 

2012, p . 13). Dessa forma ele traz ainda outra concepção de pensar esses 

coletivos populares oprimidos, de mulheres, ind ígenas, negros, campo-

neses, periféricos, de que estes mostram que as práticas educativas pen-

sad as para educá-los, civilizá-los estão condicionad as pelas formas de 

pensá-los, ou pelo padrão do poder/  fazer de como foram pensados para 

serem subalternizad os. “O que pode haver de formador, humanizador 

nas vivências de opressão d esumanizante?” (ARROYO, 2012, p . 14).  

Dentro do Desafio Pré-Vestibular se fazem presentes esses coleti-

vos oprimid os, e d ialogar e constru ir novas ferramentas que venham a 

auxiliar no empoderamento político desses su jeitos, é um dos objetivos 

centrais desse trabalho, que até o presente momento, através de relatos 

dos educandos nos possibilita acred itar que estamos no caminho certo, ao 

menos no caminho freireano da libertação.  
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Conclusões  

Verificou-se o surgimento de novas possibilid ades de intervenção 

educativa e política a partir do Teatro do Oprimido dentro de um espaço 

de educação popular que vinha sendo refém dos mecanismos trad icio-

nais de educação, como a simples reprod ução conteudista. As oficinas d o 

TOCO realizad as no Desafio Pré-Vestibular estão apenas no seu início, 

com a pretensão cad a vez maior de avançar metod ologicamente, politi-

camente e espacialmente d entro d as estru turas do curso. Também se faz 

necessário para avançar na pesquisa, um tempo maior com o grupo que 

estamos trabalhand o no Desafio para que seja possível o levantamento de 

dados/  relatos dos sujeitos participantes. O TOCO sem dúvid a será uma 

ferramenta aberta para d iversas propostas d istintas de atuação dentro do 

Desafio, de forma comprometid a com a realid ade das/ os educandas/ os 

que constroem o Desafio, se constroem e nos permitem participar dessa 

experiência de formação e emancipação.  

Precisamos compreender que as nossas intervenções p retendem es-

timular, auxiliar, no (re)conhecimento já existente de que esses oprimi-

dos, em d iferentes situações sociais e históricas são detentores de saberes 

populares, cultura, valores e que entre si podem de forma coletiva atra-

vés das técnicas do Teatro do Oprimid o encontrar os mecanismos de li-

bertação.  
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Quando pensamos a lógica hegeliana temos que ter claro que não 

se trata do mod o comumente trabalhad o, ou seja, não é uma puramente 

lógica formal; mas uma lógica que não abrange apenas o lado formal e 

subjetivo, mas também ao conteúd o, ao objeto, lhe d ando a configuração 

de um sistema lógico-ontológico, o que em suma, torna a d ialética hegeli-

ana um processo de mediação e autod iferenciação.  

A lógica hegeliana é a união da forma e do conteúd o, é por meio 

desta união é que se pode conhecer o real e verd adeiro, sendo em ultima 

instância, o desenvolvimento racional e d ialético. A d ialética é que pro-

duz os conceitos estruturantes da realidade exposta no sistema, de mod o 

que, o voltar-para-si do absolu to se dá pelo movimento d ialético, onde o 

absoluto surge d a completa imediacidade e ruma à p rópria efetivid ade. 

Conforme Hegel define; “(...) O d ialético constitui pois a alma motriz do 

progred ir científico; e é o único princípio pelo qual entram no conteúd o 

da ciência a conexão e a necessidade imanentes, assim como, no d ialético em 

geral, reside a verdadeira elevação – não exterior – sobre o finito” 

(HEGEL, 1995 (1830), §81).  

O método d ialético deve ser entend id o dentro do sistema hegelia-

no como o solucionador d e opostos, pois seria esse o interesse da razão. 

Por vezes, se foi resumido este método a tríade de tese, antítese e síntese, 

contud o, para muitos estud iosos d o hegelianismo, essa seria uma leitura 

ingênua do método. O movimento d ialético hegeliano deve ser pensad o 
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pela unid ade desta tríade: Universal, Particular e Singular. Tal unid ade fica 

clara na Doutrina do Conceito (Terceira parte da obra Ciência da Lógica 

[CL]), onde há o desenvolvimento do Conceito e onde nasce a liberd ade, 

e onde temos o silogismo como o grande unificad or da lógica subjetiva e 

da lógica objetiva. 

A identid ade do negativo (negação da negação) é a substâncias
1
 

das suas determinações. Essa negatividade resu lta de forma imediata em 

uma acidentalid ade, porém, por ser uma relação manifestad a, passa a ser 

uma necessidade (Notwendigkeit
2
), a necessid ade irá sempre nascer do aci-

dente, pois, a primeira determinação vem d o indeterminado, logo a ne-

cessidade também é relativa
3
. Essa mud ança de acidente para necessid a-

de ocorre porque na lógica hegeliana a substância tem em sua unidade 

uma acidentalidade, tend o assim, o papel de gerar e d issolver acidentes, 

“(...) a substância só é substância em virtude de produzir e d issolver aci-

dentes. Assim, os acidentes são ou incluem substância, tanto quanto a 

substância inclu i seus acid entes” (INWOOD, 1997, p . 298). É a unid ade 

substancial que irá transformar a possibilid ade (acidente) em efetivid ade 

(necessid ade), isso pois:  

(...) A essência é realidade como substância, ou  seja, como forma 

real de uma unidade negativa que reconduz a si os acidentes e é, 

                                                           

1
 Substância entendida como a “identidade do ser consigo mesmo em sua negação”. Em ou-

tras palavras, o conceito é a substância, contudo, é a substância que está para além da sua 

determinação dada. 
2
 Na língua alemã, temos dois termos para expressar necessidade, o Notwendigkeit e o Be-

dürfnis. Bedürfnis tem um sentido de carência, algo que precisa ser suprido, por exemplo, 

quando Hegel se u tiliza do termo neste trecho da Enciclopédia: “[...] O refletir, n a medida 

em que visa a proporcionar satisfação a essa necessidade [Bedürfnis] é o pensamento propri-

amente filosófico [...]” (HEGEL, 1995, §9, p.49), o que de modo geral nos leva a crer que não 

implica em uma relação categorial, mas em uma relação externa, onde há uma imposição 

para com o seu outro. Já a necessidade enquanto Notwendigkeit implica em uma relação ca-

tegorial, e sua definição seria a “unidade da possibilidade e da efetividade”, contudo, para 

Hegel, mesmo essa sendo uma definição correta para o termo, ainda é em demasia uma de-

finição superficial, e por vez é ininteligível. Apesar da d ificu ldade de definir esse termo, 

Hegel expõe que a necessidade (Notwendigkeit), neste sentido que é ligado ao conceito, e não 

pode ser entendida como uma necessidade cega, como um destino que cessa a liberdade, 

pelo contrário, ela é intuição da liberdade (Idem, §147), pois não é uma determinação im-

posta por um meio externo, a necessidade só é cega quando não está conceituada. 
3
 Essa relatividade se dá por que a necessidade é o constante “transtrocar-se” entre sua rea-

lidade com sua possibilidade, dado que, a necessidade absoluta não é, segundo o que Hegel 

expõe na Doutrina da Essência, um necessário ou o necessário, mas é a necessidade, ou seja, não é 

uma coisa e nem um algo, mas a manifestação da absoluta realidade. 
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ela própria, substrato último. Desenvolve-se como causalidade e, 

afinal, como ação recíproca, esboço de organicidade já conceptual e 

ideal, i.e., livre (...) (FERRER, 2006, p . 293). 

O movimento d ialético de Hegel consiste no próprio suprassumir 

de tais determinações e seu  ultrapassar para suas oposições, desta forma, 

constituindo uma reflexão da d ivisão d os opostos, que se relacionam em 

um momento de superação e ao mesmo tempo de conservação, em outras 

palavras, “(...) A suprassunção de um conceito pela utilização de sua ne-

gação resulta em um conceito enriquecid o, pois ele é o resultado de um 

processo e contém em si todo esse processo” (NICOLAU, p. 67). A nega-

ção é uma mediação, é por meio dela que se estabelece a relação de algo 

com o seu outro, o que temos é uma negação determinada, onde o que es-

tá send o negado não é eliminado, mas é conservado e elevado junto no 

processo.  

Diante da d ialética hegeliana Enrique Dussel autor p ropõe pensar 

um método que supere o pensar d ialético ontológico, no qual superar não 

significa aband onar, mas ir além. Deste modo o método analético está a-

lém d o “método d ialético que é o caminho que a totalidade realiza em si 

mesma: d os entes ao fund amento e do fundamento aos entes”, isto é, 

“trata-se agora de um método (ou d omínio explícito das condições de 

possibilid ade) que parte d o Outro enquanto livre, como um além do sis-

tema da totalid ade” (DUSSEL, 1986, p . 196). O que implica o serviço cria-

tivo frente ao Outro e desde um d iálogo não solitário, por isto está além 

da d ialética desde seu ponto de partid a (anad ialética, isto é, assume a 

d ialética em seu  caminho, mas d iferentemente, considera a exteriorid ade 

do Outro em seu início). 

Com grande importância para a compreensão da exposição, Dussel 

explica que  

(...) o movimento do método é o seguinte: em primeiro lugar, o d is-

curso filosófico parte da cotid ianidade ôntica e d irige-se d ialética e 

ontologicamente para o fundamento. Em segundo lugar, demons-

tra cientificamente os entes como possibilidades existenciais. É a fi-

losofia como ciência, relação fundante do ontológico sobre o ôntico. 

Em terceiro lugar, entre os entes há um que é irredutível a uma de-

dução ou demonstração a partir do fundamento: o “rosto” ôntico 

do outro que, em sua visibilidade, permanece presente como trans-

ontológico, metafísico, ético. A passagem d a totalidade ontológica 

ao outro como outro é analética: d iscurso negativo a partir da tota-
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lidade, porque pensa a impossibilidade de pensar o outro positi-

vamente partindo da própria totalidade (DUSSEL, 1986, p . 198). 

O quarto momento seria a revelação d o Outro questionadora d o 

nível ontológico e o qu into momento denota o retorno ao nível ôntico, 

mas agora a partir de um fundamento ético possibilitador d a superação 

da totalid ade, pois transpassa a ordem ontológica e clareia o ouvir-ao-

Outro. Deste mod o, no método d ialético positivo aceito pela analética, o 

momento ético seria fund amento essencial para as possibilidades do ní-

vel ôntico. E nesta perspectiva d a d ialética eticamente formulad a, a crítica 

dusseliana consiste na exaltação do momento formal-teórico que ocorre 

nas d ialéticas ontológicas. Sendo assim, o novo método considera a reve-

lação do Outro e escuta o que ele d iz, pensa sua palavra e lhe é obed iente 

(ob: ter algo ou alguém “d iante”; audire: ouvir atentamente). A obediência 

enquanto saber-ouvir é o que constitui o método analético enquanto tal. 

Essa analética não leva em conta somente o rosto sensível do outro 

(a noção hebraica de basar, “carne”, ind ica adequadamente o ser 

unitário inteligível do homem, sem dualismo de corpo-alma), do 

outro antropológico, mas exige igualmente colocar faticamente a 

“serviço” do ou tro um trabalho-criador. A analética antropológica 

é então uma econômica (um por a natureza a serviço do outro), 

uma erótica e uma política (DUSSEL, 1986, p . 197). 

É o momento analético ou da “verdadeira dialética”
4
. Pela analogia 

fidei
5
 o escutar não permite a real interpretação da voz-do-Outro, isto 

porque o Outro me foge, me é incompreensível, sendo assim, livre. So-

mente, por intermédio da experiência, posso ter uma noção aproximad a e 

confusa do que o Outro se revela e me d iz (inadequad amente compreen-

sível). 

De modo que “„a revelação política pode d izer: tenho d ireito a re-

ceber um salário maior‟ (um operário ao empresário)” (DUSSEL, 1986, p . 

204), e d iante d isso me cabe confiar em sua interpelação (“Tende p ied ade 

de mim!”). Esta noção ind ica um agir que ultrapassa o horizonte ontoló-

                                                           

4
 Concorda com Feuerbach (DUSSEL, 1986, p. 196) ao d izer que há uma falsa d ialética, do 

“pensador solitário consigo mesmo”. 
5
 Diz Dussel que “Analogia verbi ou analogia fidei, não deve ser confundida com a analogia 

nomini, uma vez que esta última é a palavra-expressiva, enquanto a primeira é a palavra 

que revela ante a totalidade que escuta com confiança (com fé antropológica), na ob-

ediência d isciplinar”  (DUSSEL, 1986, p. 200). 
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gico do projeto dad o, permite uma nova estrutura com base no amor-ao-

Outro, que torna possível ouvir seu apelo de justiça e assim, constitu i a 

lei como um serviço gratuito da práxis libertad ora. Adianta que saber dar 

até a vida a fim de realizar as exigências deste protesto libertador e lan-

çar-se à práxis de libertação da opressão é parte d o processo do momento 

analético, reafirmando que não é suficiente a teoria pura e simplesmente, 

mas um d oar-se. Nestes termos, a analética significa um método cu jo 

ponto de partid a é uma opção ética e uma prática histórica concreta, le-

vand o em consideração o próprio conceito de libertação que pressupõe a 

ideia de movimento e práxis, ou  seja, liberta-se de algo que antes prendia 

e reprimia, liberta-se rumo à algo ou  situação ansiada como confortável e 

justa. 

Em outras palavras, a analética pode ser compreendida como u m 

ato ou proced imento prático graças ao qual o não-livre passa a ser um su-

jeito atuante da liberdade. E este método surge a partir da liberd ade d o 

Outro, a partir do reconhecimento de sua exteriorid ade e alterid ade, ten-

do origem naquele que se apresenta como estranho, d iferente, pobre e 

oprimido. Ele, o métod o, se constitui com o momento de rompimento 

com a totalidade, ou seja, com a transpassagem d os muros d a totalid ade, 

tendo em vista que todo homem, classe ou povo se situa sempre além d a 

totalid ade (ana – lética = além do logos totalizante). Sendo que a totalid ade 

denota a ausência de novidade uma vez que nela tudo já está pretensa-

mente presente. Totalidade expressa pela razão dominad ora e que se as-

semelha com a razão histórica que é sempre d ialética.  

Dussel aponta, assim, os limites da d ialética na medida em que a-

firma que eles são os limites da totalidade. Com a analética, portanto, 

propõe superar também a totalidade rumo a outro su jeito d o que aquele 

pressuposto pela d ialética. A crítica converge no fato de que a d ialética é 

um simples raciocínio formal (usad o por Aristóteles, Tomás de Aquino, 

Hobbes ou Hegel). Tod avia para a concretização da libertação se faz ne-

cessário o reconhecimento de várias graduações éticas, como a econômi-

ca, a erótica, a pedagógica e a política. Esta passagem nos ind ica que a 

analética implica a política, a cultura, a erótica, etc., mas é antes de tud o 

pedagógica. Na qual o mestre possu i sua própria revelação como um gri-

to, um clamor que antecipa o d iscípulo e mestre futuro. 

Percebe-se, todavia, que nas últimas obras escritas por Dussel, co-

mo Ética da Libertação (1998), V inte Teses de Política (2007), Política da Liber-

tação v. I e II (2009), o conceito de analética não é trabalhad o. Aind a que 

podemos supor que se encontra operando implicitamente em seu  concei-
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to de transmodernidade. O vemos, deste mod o, na definição do critério 

da crítica política como sendo justamente a vida. Isto é, a afirmação d a 

vida como métod o crítico para uma política d a libertação
6
. 

Por fim, vemos que o método dusseliano concebid o na décad a de 

1970 aind a é usado por ele, pois o poder de governo refere-se à política 

fetichizad a e o poder que emana do povo é aquele que vem d a exteriori-

dade (analética). É por isso que nesta proposta metod ológica há subsun-

ção d a política como vocação, de serviço-ao-Outro no qual o político é 

perseguido como inimigo d o sistema. 
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6
 Vê-se que não se trata somente de afirmar a vida do todo da comunidade política, senão 

afirmar primeiro a vida dos mais pobres e vulneráveis. 

http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/2010/artigos_teses/FILOSOFIA/Dissertacoes/ser_como_comeco.pdf
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O objetivo deste artigo é refletir sobre o longo processo de colon i-

zação e submissão política do Brasil e suas consequências para nosso Sis-

tema de Educação. O ponto de partida é a proposta educacional de Aní-

sio Teixeira aqui tomand o por base os livros: “A educação e a crise brasi-

leira” e “Pequena introd ução à filosofia da ed ucação”. 

No livro “A educação e a crise brasileira” , na medid a em que se 

avalia a relação entre escola e socied ade, pode-se enfatizar que a Gravi-

dade da Crise na educação não pode ser desvinculad a da crise brasileira  

como um todo, seja ela econômica, social ou  política. Segund o Anísio 

Teixeira, com a experiência colonizadora que a sociedade brasileira so-

freu, Portugal impedira o Brasil de entrar para a Modernidade. Por sua 

vez, a instituição escolar, sendo afetada por esse obstáculo, permaneceu  

“anacrônica”, como que guardad a em outro tempo. Sendo assim, o h o-

mem brasileiro (atrasad o) precisa ser reconfigurad o na elaboração de um 

homem novo. Mas este novo homem não pode nascer, senão da super a-

ção de males e contrad ições que se encontram presentes já em suas raízes. 

Superar-se, portanto, exigiria descolonizar, não apenas os mecanismos 

econômicos e políticos como formalmente já acontecera, mas também e 

principalmente, o imaginário e o pensamento de nossa gente atr avés de 

uma educação pública, integral e de qualidade.  

A desiguald ade social – cerne da crise – deve ser enfrentad a e não 

contornada por nosso sistema educacional. Anísio Teixeira propõe uma 
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aceleração do tempo para ajustar a nossa história à história do Ocidente, 

e é a educação que protagoniza esse papel importantíssimo de reconstru-

ção social. O professor tem o notável papel de ser o “pesquisador de cu l-

turas locais”, intérpretes na busca educacional de cad a região, fugind o do 

padrão educacional imposto pelo Estado e em contrapartid a proporcio-

nando uma educação flexível à realid ade do aluno, baseada numa meto-

dologia que valoriza a experiência d o educando. Seria possível, através 

desta prática tão ampla quanto justa, atingir uma „universalidade nacio-

nal‟. 

Acerca da dualidade brasileira (o atrasado e o moderno, rural e ur-

bano), a proposta de unid ade nacional, segundo Anísio, passa necessar i-

amente pelo projeto da escola. 

A unidade nacional será promovida pelas escolas, quando nelas 

prevalecer o princípio fundamental de liberdade do Estado moder-

no, que é o de que a lei não é competente para decid ir em questões 

de saber ou de consciência profissional. E o que se deve ensinar e 

como se deve ensinar são questões a serem resolvidas pela escola 

(TEIXEIRA, 2005, p .15). 

No Brasil por conta d a elite que ocupava – e de certo mod o aind a 

ocupa – o Estado, houve a impossibilid ade da propagação d a escola p ú-

blica, laica e universal. A educação era privilégio destinad o a alguns (el i-

te), enquanto o Brasil rural continuava atrasado no tempo, à sombra d o 

atraso, vivenciand o processos sempre reatualizados de colonização. Para 

a superação dessa dualidade a solução apontada por Anísio Teixeira é a 

escola progressiva. Tal escola vai contra a centralização e uniformização 

das institu ições, buscand o a flexibilid ade curricular d e acord o com cad a 

região.  

Assim, no livro “Pequena introd ução à filosofia d a educação”, o 

autor d iz que a proposta de descolonização do pensamento pode ser 

construída através d a educação integral e de qualid ad e, tal como pensad a 

por ele. Nessa "escola" o objetivo seria tornar o aluno sujeito de sua for-

mação, basead a em um ensino professor-aluno/ aluno-professor, em mú-

tua aprendizagem, buscando desenvolver cidad ãos críticos e responsá-

veis, atendendo às necessidades de cad a um. Assim é possível desenvol-

ver a prática democrática, a independência do aluno quanto ao modelo 

receptivo escolar e o d irecionamento para a prática de responsabilidad e 

social.  
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É nesse mesmo sentido e d and o-se destaque à relação entre escola 

e transformação social que se pode tomar como central o conceito de ex-

periência. A escola progressiva é a que está em crescente mudança, é a 

escola antiga (a trad icional), porém renovada. Afinal, tudo se renova e se 

transforma, a ciência transforma a sociedade, e por consequência a escola 

também passa por esse processo de transform ação. A doutrina da escola 

progressiva defende que: 

Por meio da experiência já adquirida da humanidade, deve o ed u-

cador traçar o roteiro do desenvolvimento ind ividual, d irigir o seu  

curso, corrigir os seus desvios, acelerar a sua marcha, assistir, en-

fim, em todos os passos, à obra da educação, de que é o guarda e o 

responsável. A escola fundada em tais bases não será, pois, uma es-

cola que forme homens sem capacid ade de esforço e de resistência. 

Muito ao contrário, os homens formados nessa escola provaram, 

em sua plenitude, o prazer de conquistar, passo a passo, o caminho 

de sua emancipação. Emancipação do desordenado, do incerto, do 

não planejado, da ignorância, da prisão dos seus desejos e de suas 

paixões, para a liberdade da d isciplina de si mesmos e para a força 

e o poder de execução e realização que lhes deu o hábito de contro-

lar o meio externo, subord inando-o aos seus fins e aos seus planos 

lúcidos e voluntários (TEIXEIRA, 2007, p . 32). 

O homem como um ser que cresce e desenvolve-se, aumenta sua 

força de compreensão, sua força de realização e força de expansão a pa r-

tir da experiência, ele tem consciência de que pode modificar e muda o 

que está a sua volta. A escola progressiva é “a escola onde as atividades 

se processam com o máximo de op ortunidades para essa ascensão” (Tei-

xeira, 2007, p .32). É Necessário ter um meio estimulad or para essas ativ i-

dades de continu idade, o professor moderno sabe d a necessidade que o 

aluno possui de acompanhamento do seu crescimento mental e social, a 

preparação é para um futuro previsível e o homem d eve aprender a in-

dagar e resolver seus problemas ind ividualmente.  

Os fund amentos dessa transformação escolar , conforme Anísio 

Teixeira, é o princípio de que aprender não é memorizar; a escola deve 

ensinar com fatos (experiência), não só com teorias. O aluno deve ser su-

jeito no seu processo de aprendizagem, ter a oportunidade de fazer o que 

gosta sem se envergonhar e nem se culpar por isso. O problema d a Escola 

Trad icional é que se baseia em um processo de ensino liv resco, o profes-

sor é visto como um d itad or na sala de aula que explica o conteúd o e o 

aluno apenas escuta e tenta decorar. Segundo a proposta d a Escola Pro-

gressiva o professor e o aluno devem estar em processo de obtenção de 



442 *** Anais Filosofia da Libertação 

conhecimento, não só através de conteúdos d id áticos, mas dando valor às 

experiências extraclasse; isto é, não deve haver separação entre a vid a e a 

teoria. 

A relevância deste tema está em perceber que de certo modo e 

guard adas as devid as proporções, continuamos com este sistema educa-

cional trad icional de educação. Nele ou em suas formas a rcaicas o aluno 

continua recebend o este ensino livresco e sem nenhuma autonomia, o seu  

papel continua o de ser um simples receptor. O modelo de escola pública 

continua inflexível e as experiências do aluno ainda são desconsiderad as 

ou consideradas sem nenhuma importância. O papel do professor em sa-

la de aula segue send o praticamente o mesmo: proporcionar o ensino a-

través de transmissão oral em d iscursos muitas vezes incompreendid os. 

Em estabelecimentos precários, sem a climatização ad equada e à base d o 

velho e desgastado quadro professores mal formad os e sobrecarregad os 

continuam a abusar do método explicativo enquanto o aluno permanece 

em sua prisão mental. 

A descolonização d o pensamento só é possível atr avés da educa-

ção, como já apontava Anísio Teixeira. Entretanto não se trata de qua l-

quer educação, deve ser uma educação de qualidade e integral e essa a-

inda é uma bandeira de luta por uma escola pública que, apesar das d é-

cadas que já se passaram desde o falecimento de Anísio Teixeira, aind a 

não conquistamos. Como, pois, resgatar suas ideias, considerando que, 

embora a crise atual da educação tenha características parecidas, as crises 

social e econômica possuem elementos muito mais complexos? Como a 

ênfase d ad a à experiência do aluno pode ser compreendida nessa era d as 

redes sociais? Em que sentido a escola pública sonhad a por Anísio aind a 

é a escola que queremos e precisamos? 

Para que os alunos possam ter valorizad as suas experiências sócio-

culturais dentro da escola é necessário que o sistema escolar proporcione 

um espaço de lazer e de convivência – visto que a cu ltura tem um papel 

importantíssimo na formação do aluno. Esse espaço de lazer não significa 

uma banalização escolar, os conteúd os continuarão sendo ministrad os, a 

d iferença é que será uma aula flexível à realidade d o aluno. Professor e 

aluno estarão em posição de mútua aprendizagem, o professor como 

mediad or d irecionand o o aluno ao raciocínio crítico, à prática social e 

democrática. Esta é a função d a escola: Libertar o aluno para que se tor-

nem bons cid ad ãos.  
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Nos anos 80 do século passado, ao se falar de Filosofia da Liberta-

ção nas nossas universidades no Brasil, foi trazer estranheza ao mund o 

acadêmico filosófico; para muitos acadêmicos, seria p roblemático afirmar 

que existisse alguma coisa que merecesse o nome de filosofia da liberta-

ção: a expressão “filosofia d a libertação latino-americana” seria, para tais 

acadêmicos, abusiva, porque parecia faltar -lhe real originalid ade, rigor 

teórico, e também universalid ade. Argumento de tal tipo, mesmo reco-

nhecend o as limitações e deformações d a “boa filosofia acadêmica” (a 

que repete a trad ição filosófica, descomprometid a com a práxis – fazer fi-

losofia pela filosofia), afirma que tal filosofia faria mais pelo país d o que 

as “filosofias” que se pretendem, de algum mod o, p ráticas. Muitos, no 

mund o acadêmico, não acred itam que pesqu isas centradas em preocup a-

ções práticas representem a melhor opção para a incip iente pesquisa filo-

sófica nacional. Pouco a pouco, no entanto, a filosofia da libertação passa 

a ser reconhecid a nos meios acadêmicos como um movimento que tem 

algo a falar, que tem algo a precisar, que não é ideologia ou pseudofiloso-

fia, mas que se apresenta como filosofia, com o seu rigor e vigor, embora, 

em seu d iscurso tenha de também de ser compreend ida por aqueles para 

os quais se d irige: as vítimas, os excluídos, os oprimidos. Fica claro, por-

tanto, que a luta por este reconhecimento não é fruto de um quixotismo, 

nem de um esforço ind ividual, mas se dá no esforço de um grupo de 

pesquisadores que, mesmo tendo pesquisas pessoais d istintas, são co m-

prometid os com a práxis de libertação; isto é, a filosofia entre nós deve 

ser comprometida teórica e praticamente com os exclu ídos, as vít imas do 

sistema negador, na prática, dos d ireitos do homem e do cidad ão. 
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“O objetivo maior da ética é orientar a conduta humana 

tendo em vista ampliar as liberdades públicas e privadas a 

fim de promover o bem viver...”. Trata-se da “(...) efetivação 

de um outro modelo de sociedade, em que a economia seja 

determinada a partir da política, subord inando assim as 

transações no mercado ao bem viver, eticamente orientado, 

de toda a humanidade”. 

Euclides Mance 

O pensamento colonizad o é aquele produzido sob a hegemonia 

eurocêntrica na América Latina (QUIJANO, 2010) e a Filosofia d a Liber-

tação se desenvolveu  nessa mesma América com o propósito de libertar 

tanto a própria filosofia desse pensamento colonizado, quanto de libertar 

politicamente as pessoas dos mecanismos opressores que estão invisibili-

zad os pelo pensamento colonizado (MATTOS, 2011). Ou seja, essa filoso-

fia só pode se construir (e se constituir?) articu lad a à p ráxis de libertação 

dos oprimid os (MANCE, 1993). 

Nesse sentido, a Economia Solidária pode ser lid a, também, como 

uma prática de resistência contra o modo hegemônico de organização d o 

trabalho e da produção humana que o pensamento colonial impôs e ain-

da impõe. Ao ser – ou  postular-se a ser – a afirmação de uma prática con-

tra hegemônica, entre tantas outras possíveis, d iga-se de passagem, ofe-

rece a oportunidade ímpar de reflexão filosófica a partir de uma práxis 

que nega o presente e comprova a pluralid ade de alternativas de vida.  

Sob a denominação de Economia Solidária, podemos localizar uma 

rede de atores sociais e políticos, ind ividuais e coletivos, envolvid os nas 

ou com as experiências concretas de trabalho que historicamente foram se 

formando a margem e/ ou mesmo como resposta às d inâmicas do capita-

lismo hegemônico (COSTA, 2007).  
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Moura, Zuccheti e Menezes (2014) reputam a Economia Solidária 

como prática cotid iana de homens e mulheres “(...) que em seu cotid iano 

fazem d a vid a uma arte de resistência” (p . 4), afirmando que “resistir não 

é apenas suportar, mas criar mecanismos, relações, conceitos atravessa-

dos pela sensibilid ade, escuta ao ou tro, pela vontade e desejo de compar-

tilhar a vid a em toda sua tragicidade” (p . 9). 

A esses homens e mulheres que constroem a Economia Solid ária 

com seus próprios corpos e subjetivid ades, somam-se outros atores que, 

na esfera do Estado ou da Sociedade aliam-se a essa luta por afirmação 

de um modo não hegemônico de trabalhar, tecendo relações em que se 

organizam políticas públicas, reflexões teóricas e ou tras práticas. 

Ou seja, a Economia Solid ária é, ou ao menos tem potencial para 

ser por si mesma, um exercício de descolonialid ade. Mesmo que o seu  

domínio teórico aparente ser o espaço d o trabalho humano associado, pa-

rece que estamos d iante de uma d inâmica de vida, em sentido amplo, na 

qual o trabalho é uma das formas de mediação d a experiência no mund o 

que se quer viver e transformar. Por isso que Mance (2012) afirma que 

“Para nós, filósofos da libertação, a Economia Solid ária é uma Economia 

de Libertação”. 

As experiências de Economia Solidária precisam ser olhad as como 

d inâmicas ricas em saberes organizacionais, humanos e técnicos, não ne-

cessariamente hierarqu izad os como inferiores ou inválidos, mas reconhe-

cidos e valorizados pela forma inovadora, criativa e, sobretud o, autôno-

ma como organizam o trabalho, a produção d a riqueza material (e cultu-

ral) e a sua d istribuição. O exercício desse olhar é o exercício a que o 

Congresso se propõe, de descolonização do pensamento. 

Tratam-se de experiências frágeis e que, sim, convivem com a 

sombra d a colonialid ade que se materializa nos saberes dos cânones ge-

renciais, travestidos de conhecimento impessoais e eminentemente técni-

cos. Por conta dessa fragilidade, a utopia, como a negação que o su jeito, 

especialmente d as classes populares, faz da sua condição de vid a, pode 

ser capturada pela grande utopia alienad a do capitalismo em que a nega-

ção d a realid ade passa pela construção de uma outra de plena acesso ao 

consumo (MANCE, 1993), ou, no caso das experiências de trabalho, plena 

do desejo da competitivid ade e da expansão e crescimento infinitos da 

produção e da geração de riqueza. 

Em outras palavras, a práxis d a Economia Solidária, como a-

ção/ reação que nasce d a reflexão d os sujeitos e grupos a respeito d as su-
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as condições de vid a, e que se orienta para a construção e formulação de 

outras formas (de vid a, de trabalho) aind a não existentes, pode ser tanto 

um exercício e um pensar que busca a libertação dessa mesma condição 

opressiva e aviltante, como pode terminar apontando para uma ação 

mimetista e colonizada de uma suposta “superação”  dessa condição a 

partir de um processo de mobilid ade sócia – não raro ancorad a na auto 

superação e na apresentação de traços e características pessoais como re-

siliência, empreendedorismo e automotivação, no nível pessoal, ou na e-

ficiência organizacional, no que se refere a grupos, coletivos, cooperati-

vas, etc. 

Do ponto de vista da reflexão que o Congresso quer estimular, a 

condição de risco permanente de subsunção do pensar e do fazer a que 

estão su jeitas as experiências de Economia Solid ária constitui um desafio 

epistemológico estimulante, na medida em que exige sentido crítico agu-

çado e d iálogo intenso e permanente para a construção d as experiências 

em si e das utop ias que elas simbolizam e tentam materializar. 

Ou seja, evocando novamente a reflexão que fazem Moura, Zuc-

chetti e Menezes (2014) a respeito de um processo d e auto-organização 

política de um fórum municipal de Economia Solid ária, 

Entendemos que a Economia Solidária pode, sim, promover outro 

exercício do político, como uma d imensão que produz subjetivida-

des coletivas, capazes de viver o político como resistência criativa. 

Ou seja, precisamos a todo momento olhar e refletir sobre nosso 

processo, aprender com ele, fazer a crítica, perceber a caminhada. 

Os textos apresentad os no Congresso e que refletem sobre a rela-

ção da Economia Solid ária com a Filosofia da Libertação, são uma mirad a 

sobre esses processos. Temos um acúmulo interessante, tanto no Brasil 

como na América Latina toda, de produção acadêmica, de políticas pú-

blicas e, especialmente, de práticas populares e contra hegemônicas de 

organização do trabalho. Dito de outra forma, há uma caminhad a longa 

que precisa ser percebid a e os textos e o Congresso se oferecem como um 

tempo-espaço para o exercício de percepção proposto. 

Afinal, o que temos feito? Para onde vamos? Que conclusões, sem-

pre provisórias, evidentemente, podemos tirar dessa caminhad a? O que 

temos aprendido ao caminhar? É para essa reflexão que os textos convi-

dam o leitor-caminhante. Uma boa leitura a todos e todas. 



Anais Filosofia da Libertação *** 449 

Referências 

COSTA, Pedro de Almeid a. Inovação em economia solidária: um desafio no 

campo político. Tese de doutorado. Porto Alegre: Programa de pós-

graduação em administração, Universid ade Federal do Rio Grande d o 

Sul. 2007, 204p.  

MANCE, Euclides. Práxis de libertação e subjetivid ade. Revista de Filosofia 

6(7): 81-109 jun 1993. Curitiba: PUCPR, 1993. 

_____. Bem Viver. In: V Plenária de Economia Solidária. Luisiânia: Fórum 

Brasileiro de Economia Solidária, 2012. Apresentação de slides. Disponí-

vel em: <www.fbes.org.br>. Acesso em: 07/ 08/ 2014. 

MATTOS, Hugo Allan. Uma introd ução à filosofia d a libertação latino – 

americana de Enrique Dussel. Ebook. Disponível em: 

<http:/ / hamatos.files.wordpress.com > Acesso em: 30/ 07/ 2014. 

MOURA, Eliana Perez Gonçalves; ZUCHETTI. Dinorá Tereza; 

MENEZES, Magali Mendes. A experiência de auto-organização política 

em um fórum municipal de economia solidária. Um novo exercício d o 

político? In: Otra Economía, 8 (14): 3-10, enero-junio, 2014. 

QUIJANO, Aníbal. Colonialid ade do poder e classificação social. In: 

SANTOS, Boaventura de Sousa; MENESES, Maria Paula (orgs.). Epistemo-

logias do Sul. São Pau lo: Cortez, 2010, p . 84-130. 

 

http://www.fbes.org.br/
http://hamatos.files.wordpress.com/2011/03/hugo-allan-matos.pdf


 

A FILOSOFIA DA LIBERTAÇÃO NO BRASIL: A  ÉTICA E O 

ECOMUNITARISMO 

Sirio Lopez Velasco 

FURG 

E-mail: lopesirio@hotmail.com 

Palavras-chave: Ecomunitarismo, Democracia, Socialismo. 

 

Introdução 

Quando cheguei ao Brasil em mead os dos anos 80 criamos na 

PUCRS o Centro de Estudos de Filosofia Latino-americana (CEFLA), que 

focou suas ativid ades na Filosofia d a Libertação. Estudand o seus autores 

mais representativos cheguei à conclusão de que o filosofar d a libertação 

precisava de uma fund amentação ética rigorosa, que fosse independente 

de pressupostos teológicos ou decisionismos subjetivistas (LOPEZ 

VELASCO, 1991). Então me perguntei se poderia realizar a tarefa de uma 

fundamentação última da ética pesquisando as cond ições de felicidade 

(AUSTIN, 1962) da pergun ta que a instaura, a saber, “Que devo fazer?”; e 

digo fund amentação última porque o pensar não consegue ir além d a 

linguagem que o suporta, de tal maneira que uma vez chegados aos al i-

cerces da língua não há nenhum outro ponto mais fundamental aonde se 

possa ir; ao mesmo tempo, constata-se que esse chão é compartilhado por 

todos aqueles que usam a linguagem (no caso o português ou o espanhol, 

mas a minha hipótese é que o que vale para essas línguas também vale 

para as demais línguas, pelo menos no domínio in d o-europeu), pelo que 

a nossa dedução tem valid ade intersubjetiva universal. Para realizar tal 

dedução redefini as normas éticas como Quase-raciocínios Causais 

(QRC), e me apoiei num operad or pouco explorad o na lógica clássica, 

que chamo de cond icional, qu e é d iferente da implicação, que represento 

pelo símbolo “*”, que serve para construir as sentenças d o tipo “p  * q” 

(que interpretamos como „p é condição de q‟) e cuja tabela de verdade é a 

que segue 
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p   q   p * q 

v 

v 

 v  

 f  

 v 

 v 

f  v  f  

f  f  v 

Faço a seguir um a brevíssima resenha dos fundamentos lógico-

linguísticos da minha dedução das normas fund amentais da ética (ver os 

detalhes em Lopez Velasco 2003).  

A fundamentação última e argumentativa da ética, a) parte de Aus-

tin (1962), mas, b) recuperando o instrumental da lógica formal e fazendo 

uso em especial do operad or que chamo de “condicional”, c) tenta mo s-

trar que é possível se deduzir por via estritamente argumentativa da 

própria gramática da pergunta que instaura o un iverso da ética (a saber, 

“Que devo fazer?”), normas (agora entendidas como quase-raciocínios 

causais, QRC) de valid ade intersubjetiva universal. Sustento que as obr i-

gações morais e éticas se constituem somente através da linguagem m e-

diante as respostas para a pergunta: “Que devo fazer?”. Mas a obrigação 

moral e a obrigação ética têm d istinta forma linguística. As normas d a 

Moral são imperativos simples. (Exemplos: “Devo respeitar os idosos”, 

ou, tod avia, no caso dos esquimós, “Devo deixar morrer os idosos”). Já as 

normas da Ética são Quase-Raciocínios Causais (QRC) compostos por: 

a) um obrigativo d o tipo “Devo x”, onde “x” é um sintagma inicia-

do por um verbo (d iferente de “dever”) no infinitivo; 

b) o operad or não-veritativo “porque”, e, 

c) um enunciado E (o qual pode ser simples ou complexo, segund o 

a análise d a lógica clássica). 

[No d ito QRC o sintagma que segue o verbo “dever” também faz 

parte do enunciado E]. 

Desta maneira devém real, mas num contexto argumentativo que 

não é refém da “falácia descritiva” e que prescinde de qualquer  apelo ao 

“sentimento”, aquela possibilidad e aventad a por Russell de que “a ética 

contenha proposições que podem ser falsas ou verdadeiras, e não apenas 

optativas ou imperativas...” (RUSSELL, 1946, Cap. IX). A gramática dos 

QRC é a seguinte: se creio na verdade do enunciado E estou comprom e-

tido com o obrigativo; se o enunciad o E resulta falso, então a obrigação é 

derrubad a por via argumentativa. Por exemplo, o seguinte QRC é cand i-

dato a ser uma norma ética: “Devo respeitar os id osos, po rque o respeito 
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aos idosos faz a socied ade mais cooperativa e eu quero fazer a socied ade 

mais cooperativa”. 

Com esse instrumental lógico estou  preparado para deduzir a pa r-

tir da gramática d a pergunta “Que devo fazer?”, que é a que instaura a 

Ética na e pela linguagem, as normas éticas capazes de reivind icar vali-

dade intersubjetiva universal. [O único pressuposto consiste em postu lar 

que desejamos produzir instâncias felizes (no sentido de J. L. Austin 

1962) do ato de fala “ Que devo fazer?”]. 

As normas da ética 

A PROTO-NORMA DA ÉTICA: A descoberta d as regras da felici-

dade dos atos linguísticos p ropostas por Austin (1962) nos permite postu-

lar a existência de uma Meta-regra que estipula: “Aceitar (a felicid ade) de 

um ato linguístico é aceitar que as condições para sua realização (feliz) 

estão dad as (em particular no que se refere e depende do comportamento 

do su jeito envolvid o)”. Em continuação há de se perguntar se a ação d os 

sujeitos que aceitam (a felicidade de) esse ato e em particu lar daqueles 

que são os au tores d o mesmo não p articipa de alguma maneira na criação 

das condições que definem sua realização (feliz). Atendo-nos às regras 

propostas por Austin, em especial às regras “G” (embora também podem 

invocar-se as “A” e “B”), a resposta é positiva. Daí se deriva que “aceitar 

que as condições para a realização feliz de um speech act estão d adas”, in-

clui, quando olhamos a situação a partir d as regras d efinidas por Austin, 

em especial das “G”, a instauração por parte do sujeito que produz -aceita 

tal ato d aquelas cond ições de sua execução (feliz) que dependam do d ito 

sujeito. Mas isso é precisamente o que afirma, aplicand o-o ao caso d a 

pergunta “Que devo fazer?”, o enunciado que segue o operador “po r-

que” no QRC que explicita a proto-norma d a Ética que reza “Devo fazer 

o que é condição da pergunta „Que devo fazer?‟ porque eu faço o que é 

condição d a pergunta „Que devo fazer‟ é condição de eu pratico uma exe-

cução feliz d a pergunta „Que devo fazer?‟”. Tal enunciado será verd ade i-

ro à luz da simples Meta-regra d a felicid ade dos atos linguísticos. Por ou-

tra parte, e agora tend o em conta a tabela veritativa do operad or de 

“condicional”, sabemos que tal enunciado complexo é verdadeiro qua n-

do o são os enunciado simples unid os por aquele operador. [Sendo “p” e 

“q” verdadeiros também o é (“p * q )]. Assim, uma vez que se reconheceu 

o operad or de “condicional”, seria uma au to-contrad ição lógica rechaçar a 

verdade do enunciado que vem logo depois d o operador “porque”, na 

medida em que a verd ade de tal enunciado deriva da tabela veritativa d o 
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operad or de “cond icional”, porque neste caso tanto “p” (que simboliza o 

enunciad o “Eu faço aquilo que é condição da pergunta „Que devo fa-

zer?‟”) como “q” (que simboliza o enunciad o “ Eu aceito a pergunta „Que 

devo fazer?‟”) são ambos (por hipótese), verdadeiros, e nesse caso tam-

bém o é a sentença (p  * q). 

A PRIMEIRA NORMA ÉTICA – A felicidade da pergunta “Que 

devo fazer?” está condicionad a pela possibilidade que eu/ nós tenhamos 

de escolher entre pelos menos duas alternativas de ação. Ora, escolher 

entre duas alternativas de ação supõe liberdade de d ecisão. Assim, a li-

berdade de decisão é uma condição referente à posição do su jeito que r e-

aliza o ato de fala “Que devo fazer?” e faz parte da realização feliz desse 

ato. Posso portanto d izer: 

a) Eu tenho liberdade de d ecisão é condição de Eu posso realizar 

mais de uma ação ou tipo d e ação d iferente. 

b) Eu posso realizar mais de uma ação ou tipo de ação d iferente é 

condição de Eu faço a pergunta “Que devo fazer?”.  

c) [porque o operador de condicional respeita a propriedade de 

transitividade, ou seja, porque a fórmula sentencial que segue é uma tau-

tologia: 

((( p  * q ) . ( q * r )  ( p  * r)))] eu tenho liberdade de decisão é con-

dição de eu pergunto “Que devo fazer?”. 

d ) Eu quero fazer a pergunta “Que devo fazer?” (numa realização 

feliz). E por esse proced imento eu deduzo a prim eira norma da ética que 

reza: “Devo garantir minha liberdade de decisão porque Eu garanto  mi-

nha liberd ade de decisão é condição de Eu faço a pergunta „Que devo fa-

zer?‟ (numa realização feliz)”.  

Esta norma é o fundamento ético de toda crítica a qualquer instân-

cia da falta de liberdade de decisão, particularmente quand o essa falta r e-

sulta de relações alienadas com os outros e comigo próprio. Nota-se que 

haja vista a condição humana (que é uma condição social) podemos d izer 

que talvez nunca uma instância d a pergunta “Que devo fazer?” será ple-

namente “feliz”, mas ao mesmo tempo devemos constatar que essa per-

gunta é o “lugar” d a instauração-reafirmação da nossa liberdade de deci-

são e da luta por consegui-la. 

A SEGUNDA NORMA DA ÉTICA – Agora a questão é a seguinte: 

“É ilimitad a a liberdade ind ividual de decisão estabelecida pela primeira 
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norma da ética?”. Insp irad o em Karl-Otto Apel (1973) e Oswald  Ducrot 

(1972), proponho que a gramática do ato de “perguntar” inclui como 

condição d a sua “felicidade” os d ois princípios seguintes: 

a) o ind ivíduo que formula uma pergunta acred ita que seu interlo-

cutor responderá à mesma d izend o o que acred ita ser verdadeiro ou co r-

reto; 

b) o ind ivíduo que formula uma pergunta assume com esse ato 

uma atitude de busca coletiva e consensual do verdadeiro ou d o correto.  

[Nota-se que a violação d e qualquer um destes princípios é pos-

sível, mas nesse caso a pergunta em questão não será “feliz”]. Também 

postu lo que quando se realiza a nível ético a pergunta “Que devo fazer?” 

espera-se como resposta um QRC. Sobre essa base e considerand o que 

qualquer ind ivíduo que formula a pergunta “Que d evo fazer?” está a-

brindo por esse ato a porta para a participação na condição de interlocu-

tor válido a qualquer pessoa que entenda a interrogação, advém a segu n-

da norma da ética, que reza o seguinte: “Devo buscar consensualmente 

uma resposta para cad a instância da pergunta „Que devo fazer?‟ porque 

Eu busco consensualmente um a resposta para cad a instância d a pergunta 

„Que devo fazer?‟ é condição da pergunta „Que devo fazer?‟ é feliz”.  

Esta norma traça os limites da liberdade ind ividual d e decisão es-

tabelecid a pela primeira norma exigindo uma construção e vivência con-

sensual d a liberdade. Penso que as pessoas que defend em o d issenso con-

tra o consenso (caso de LYOTARD, 1979) estão confundidas. Em primeiro 

ligar, chamo a atenção para o fato de que red igir um artigo o um livro p a-

ra defender a importância do d issenso é uma prova ir refutável d a impor-

tância d o consenso, porque mediante aquele escrito o que se pr etende é 

fazer consenso sobre a importância d o d issenso. A oposição simples de 

“d issenso contra consenso” parece ser u ma “contrad ição performativa” 

(para ser mais fiel a Austin  eu a chamaria de “contrad ição ilocucionária”) 

na medid a em que o conteúdo ilocucionário d o ato linguístico se contra-

põe à força ilocucionária veiculad a pelo mesmo (como quand o alguém 

ordena “Não me obedeças!”, porque o próprio da ordem é pressupor e 

comand ar a obed iência). Creio que consenso e d issenso estão numa rela-

ção d ialética onde um se transforma no outro. Se busco o consenso é po r-

que estou  no d issenso. Mas, especialmente no caso d as normas éticas, o 

consenso é sempre provisório e pode transformar -se em d issenso a cada 

instante, bastando para isso que venha a ser falsead o argumentativamen-

te o enunciado que dá sustentação ao obrigativo que as integra. Disso 

também se desprende que não há um problema real na suposta proble-



Anais Filosofia da Libertação *** 455 

mática que d iferencia entre consensos fáticos e consensos legítimos. Tod o 

consenso é sempre provisório. As normas d a ética são históricas e a His-

tória está sempre aberta. Mas a segunda norma confirma a primeira no 

sentid o de que devemos lu tar por uma ordem social na qual todas as pes-

soas sejam o mais livres que for possível em suas d ecisões ind ividuais 

consensualmente estabelecidas (e criadas e recriad as a cada instante m e-

d iante d iscussão argumentativa). 

A TERCEIRA NORMA ÉTICA – Mas, continuando nossa ca-

minhada, nos perguntamos o que faz possível a existência da pergunta 

fundad ora d a ética; e responderemos: a existência da linguagem humana 

(onde nasce e se perpetua essa pergunta; cfr. a regra „A‟ de Austin) e do 

próprio ser humano capaz de formulá-la e responde-la; ora para que haja 

essa linguagem e esse ser humano, é preciso que o ind ivíduo em questão 

seja saudável; (por exemplo, certas malformações causad as por rad iações 

na vida intra-uterina ou na primeira infância podem provocar no ind iv í-

duo deficiências irreparáveis no uso da linguagem da qual a pergunta 

fundad ora da ética faz parte; e o mesmo acontece com outras alterações 

patogênicas endógenas ou causad as pelo ambiente exterior ao ind ivíduo 

adulto, como ocorre na afasia). Daí deriva-se a terceira norma fundamen-

tal d a ética; a mesma nos obriga a preservar-regenerar uma natureza hu-

mana e não humana saudável (pois sem ela, a pergunta fund adora da ét i-

ca não só não seria „feliz‟, mas sequer existiria). Em linguagem técnica e s-

sa terceira norma reza: “Devo preservar -regenerar a saúde da natu reza 

humana e não humana porque eu preservo a saúde d a natureza humana 

e não humana é condição da pergunta „Que devo fazer‟ existe (que é con-

dição d a pergunta „Que devo fazer‟ é feliz)”. 

Assim as três normas fund amentais d a ética me obrigam a realizar 

consensualmente minha liberdade ind ividual de decisão no contexto de 

uma práxis que preserva-regenera a saúde da natureza humana e não 

humana. 

Libertação, ecomunitarismo e socialismo do século XXI 

Agora definimos a libertação como sendo o processo histórico (in-

finito) pelo qual os ind ivíduos, as comunidades e a humanidade como 

um todo, tentam realizar de forma consensual sua liberdade ind ividual 

de decisão, respeitando e promovend o a saúde da natureza humana e 

não humana; isto é, tentam realizar completamente as três normas fun-

damentais da ética.  
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Por sua vez chamo de “Ecomunitarismo” a ordem sócio -ambiental 

utópica pós-cap italista (talvez nunca alcançável, mas ind ispensável hor i-

zonte guia d a ação) capaz de se articular com base nas três normas da ét i-

ca e de manter-se pela postura de seres humanos em atitude de liberta-

ção. E como d isse Eduardo Galeano, citando o intelectual argentino que 

criou essa idéia, quando se pergunta „para que serve a utopia?‟, depois de 

constatar que ao avançarmos dez passos ela afasta-se mais dez, e ao a-

vançarmos cem passos ela afasta-se mais cem, conclui-se que a utopia 

„serve‟ precisamente para isso: para não cessarmos d e caminhar. Não é 

por acaso que os d onos d o poder econômico, político, militar, cu ltural e 

mediático no capitalismo acolheram e acolhem com tanto calor o mito do 

„fim d as utopias‟ (e da história), pois o ind ivíduo ou grupo social que a-

ceitar essa tese estará confessando que não há outro mundo possível para 

além do capitalismo (ou seja, precisamente, da ordem na qual aqueles 

poderosos têm todos os poderes antes citad os); por isso é fundamental e 

faz parte d o projeto histórico de qualquer ind ivíduo ou grupo social o 

horizonte u tópico que a cada d ia repete: com esperança, muito saber, 

muita solidariedade, muito respeito para com a natureza não humana, e 

muita luta, ou tro mundo é possível (como apregoa o Foro Social Mund i-

al). 

Do ecomunitarismo fazem parte, como projeto de libertação, uma 

pedagogia ambiental problematizadora (que chamo de educação ambien-

tal ecomunitarista, e da qual faz parte uma educação sexual libertária), 

uma economia ecológica e sem patrões, uma política de todos, e uma co-

municação simétrica. 

A educação ambiental ecomunitarista apoia-se na conceito freirea-

no de conscientização (FREIRE, 1970, 1982), visand o o desvelamento crí-

tico da realidade e sua transformação permanente rumo a uma ordem so-

cioambiental sustentável sem opressores nem oprimidos e respeitosa d a 

terceira norma da ética (que prescreve a preservação e regeneração d a sa-

úde da natureza humana e não humana). Para tanto realiza a reconstru-

ção d ialógica d os conhecimentos, em ativid ade na qual educador e ed u-

cand os são educad ores e educados, na condição de cidadãos inseridos na 

luta cidad ã para superar o capitalismo rumo ao ecomunitarismo (LOPEZ 

VELASCO, 2008). Essa ed ucação aborda os conteúd os a partir de pro-

blemas socioambientais relevantes (nas d iversas esferas d a ecologia, as 

opressões e devastações capitalistas, economia ecológica e solid ária que 

supera a pobreza na frugalidade ecológica, a saúde, a democracia d ireta-

participativa-protagónica, a educação sexual libertária, a comunicação, 

etc.), e fecha cada ciclo gnoseológico implementando entre alunos e co-
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munidade soluções (mesmo que parciais e modestas) p ara os problemas 

estudad os. A educação sexual que dessa educação faz parte combate a-

poiando-se nas três normas fundamentais d a ética, o machismo, a hom o-

fobia, a condena beata à masturbação e as práticas erótico-sexuais sad o-

masoquistas e outras que são violatórias de pelo menos algumas daqu e-

las normas (como, por exemplo, o ato sexual praticad o com crianças e a-

nimais, que não tem a capacid ade de decid ir livremente de suas ações, 

conforme o exige a primeira norma, ou o ato sexual praticado sob os efe i-

tos de d rogas que impedem o uso d a liberdade de d ecisão, ou aind a as 

práticas sadomasoquistas que atentam contra a saúde da natureza hum a-

na). A economia ecológica e sem patrões visa superar a alienação existen-

te na economia capitalista (que abrange a alienação em relação ao prod u-

to do trabalho, ao próprio trabalho, à atividade produtiva, à natureza não 

humana, ao outro ser humano e a si próprio), orientando-se pelo princí-

pio que reza “de cad a um segund o a sua capacidade e a cada um segu n-

do suas necessidades, respeitad os os equilíbrios ecológicos”; tal economia 

permite o desenvolvimento de ind ivíduos universais, reconciliados com 

os demais e com a natureza não humana (objeto do seu respeito e do seu 

gozo estético); tal economia pratica as “6 R” que exigem Refletir, Recusar 

a produção-d istribu ição-consumo consumo insustentável, satisfazer as 

necessid ades de tod os e cada um Red uzindo a prod ução-d istribu ição-

consumo nos padrões do ecologicamente frugal-sustentável, Reutilizar 

bens e resíduos, Reciclar bens e resíduos, e Revolucionar o capitalismo 

rumo ao ecomunitarismo; para tanto tal economia usará sempre que pos-

sível energias limpas e renováveis (como o são a solar e a eólica). A polít i-

ca de todos visa a superação da democracia representativa (em crise pela 

usurpação d a decisão pelas classes d ominantes no capitalismo e pela falta 

de representação efetiva d os supostos representados pelos supostos r e-

presentantes), numa democracia participativa e protagónica (sempre quer 

possível exercida de forma d ireta, o que em socied ades complexas to r-

nou-se possível graças aos recursos da internet), na qual os cargos que fo-

rem ind ispensáveis serão exercidos em rod ízio (para evitar a eternização 

de alguns nas funções d iretivas e a corrupção que a esse fenômeno se 

vincula, e para permitir que cada um suporte a „carga‟ cid ad ã que deve 

significar o exercício de cad a „cargo‟). Por sua vez a comunicação simétr i-

ca visa democratizar os instrumentos colocados hoje nas mãos de olig o-

pólios mediáticos nacionais e multinacionais, fazend o com que cada ci-

dadão participe da elaboração, circulação e d iscussão das notícias, e seja 

praticante d as mais d iversas artes. 
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Valer a pena salientar que na A. Latina está se inventando o “socia-

lismo do século XXI” (LOPEZ VELASCO, 2009, 2010, 2012), que tenta pôr 

em prática várias das ideias definidoras do ecomunitar ismo (mesmo que 

o faça, como não poderia d eixar de ser, de forma imperfeita e parcial). Es-

sa experiência (em construção em especial na Venezuela e na Bolívia) tem 

uma abordagem intercultural, que visa resgatar e integrar na nova ordem 

socioambiental tod a a riqueza d a cultura ind ígena e das m inorias negras 

da A. Latina; também se caracteriza: a) pela permanência do poder de d e-

cisão do poder constitu inte (a cidad ania participante d ir etamente) mesmo 

quand o instaurados os pod eres constituídos de nível local, regional e na-

cional, b) pela reestruturação d as forças armad as para que sejam o povo 

uniformad o, e pela criação de milícias populares, que fazem dos cidad ãos 

comuns os defensores d a nação, c) pela perspectiva latino-americanista, 

que visa criar a Pátria Grande sonhad a por Artigas e Bolívar, através de 

iniciativas como as da UNASUR (União d as Nações Suramericanas) e 

CELAC (Comunid ad  de Estad os d a A. Latina e do Caribe) d ) pela pr o-

moção de uma economia ecológica comunitária destinad a ao bem co-

mum e à superação da pobreza, e) pela educação problematizad ora plur i-

língue, incorporand o as línguas ind ígenas regionais na esfera escolar e 

administrativa, e, f) pelo exercício da democracia d ireta, participativa e 

protagônica através de Conselhos Comunais, Comunas, e/ ou órgãos co-

munitários ind ígenas.  
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